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INTRODUCÇÃO

Teve uma gestação demorada, poderamos mesmo dizer penosa, a
lei n. 3272 de 5 de Outubro de ]885, cujo regulamento acaba de
ser public.ldo pelo Poder Executivo.

Não podia deixar de ser assim; era preciso vencer serias diffi­
culdades, derivadas de preconceitos seculares, para attingir-se o
importantissimo fim a que ella se propoz: - promover o desen­
volvimento do credito real, e com especialidade o agricola, modi·
f.cando o regimen bypotbecario e o proeesso das execuções
judiciarias no que t;nllam de mais obsoleto, inconveniente e vexa·
torio.

Si não foi sem tempo, nem escoimada de defeitos que aqueUa
resolução chegou a encorporar-se em nosso direito escripto, todavia
sua adopção ha de assignalar uma épocha propicia na evolução
juridica e economica do paiz.

ão dá idéa exacta do seu objecto a ementa que a precede, isto é,
-lei que altera divel'sas dispo$ições referentes ás IJxeclIç{jps ci7/is ('
cOllllllerciae.i .

A tão deficiente summario applica-se a observação de Bacon,
que os condemnava - por dizerem de mais ou di:;erem de menos,
illdll:::indo em erro. (1)

(1.) 11pllO)-ismos sobre II ju liça n. 7fJ.
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Devera antes inscrever-se: (( lei que altera o processo das exe­
cuções judiciarias, completa o regimen hypothecario, e declara o
direito pignoraticio, e:n benefici o do credito real e mobiliario.»

Tudo isso contém-se, effectiyamente, no limitado texto, que, si por
aI não se recommendasse, teria prestado inestimavel s~rvjço, em
duas unica~ de suas disposições,

A abolição da adjudicação obrigatoria e a exigencia da inscripção
das hypothecas legaes, para que prcvaleçam contra terceiros, consti­
tuem utilissima reforma.

Os antiquados preceitos assim derogados eram verdaq.eiras embes­
cadas contra capitalistas e credor'es, cuja garantia é em toda a
parte a primeira condição do credito,

Houveramos nós adoptado logo tacs providemias, em vez das
seductoras utopias de Bances, com o auxilio do thesouro, tendo por
missão emprestar á lavoura a prazo longo e juro modico, que em
1875 dominaram tantos espiritos esclarecidos, e ainda em 1879

contavam fervorosos adeptos, produzindo apenas amargas decepções,
figurassem eIlas desde então na coJlecção de nossas leis, e aque1la
importante classe não se encontraria hoje nas apertadas circum­
stancias em que se acha!

Ter-Ihe.-iamos dispensado opportunamente a protecção a que
póde aspirar, tão efticaz rias duas medidas assigJlaladas, quanto no
penhor agricola, que ora vamos praticar, nãe porque a recente
lei o instituisse, como entendem alguns, mas porque, esclarecendo
o direito vigente, pôl-o a coberto de duvidas e contestações, prO\'e­
nientes de sua incorrecta inteUigcncia.

lei de 5 de Outubro de 1885 comprehende :
A reforma das execuções civis e commerciaes;

A substituição da acção decendiaria, determinada pela lei
11. 1234 de 24 de Setembro de 1864 para os titulos bypothecarios,
pela acção executiva do Regul. 737 de 25 de Novembro de
195o;

A modificação da citada lei de 1864, tanto no interesse do credor
e de terceiros, como das classes a que por sua fraqueza deve o Estado
protecção;

O conh'ato de penhor agJ'icola'
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E, finalmente, a revogação da faculdade conferida ao gOl'erno
para garanti}" jures e amortisação a letras byporhecari'ls, emittidas
por Bancos de credito real,

o regulamento, que ultimamente baixou com o Decreto n. 9549
de 23 de Janeiro do corrente anno, desenvoh'e cada um desses
assumptcs e insere outros, que aliás não podem ser consid ra­
dos corollarios da prescripção legislativa, cuja fiel execução in­
cumbia-lhe acautelar.

Fôra nosso intuito consolidar as disposições da lei com as do
decreto executivo, ordenando-as metlcodicamente, e acompanhan­
do-as de cOlTunentaríos, de modo a facilitar-lhes a comprehensão.

Por mais ligeiras, porém, que fossem as glosas, exigiriam lazer que
nos falta, além de não offerecerrm a vantagem que visavamos, pro­
porcionar assim, de prompto, não aos mestres, mas a quem porven­
tura inicie seu tirocinio jurídico, e aos que, estranhos á especiali­

dade, tenham interesse em possuil-as,- noções claras e simples das
novas regras, a que vão ficar sujeitas questões, que tanto os affectam.

Resen'ando esse estudo completo para ensejo mais azado, resol­
vemos satisfazer ao menos parcialmente o nosso intuit0, restringindo
o presente trabaU10 ao contrato de penhor, que praz-nos acreditar ­
terá d'oTa em diante freq uent~ uso, em proveito da lavoura
e do commercio.

ão creou-o a lei n. 3272,- ponderamol-o já e importa adduzir

a prova, pOlém mesmo assim vai realisar vantagens de que estava­
mos privados.

A innovação, como pensam os que a descobrem na lei de J885,
consiste na instituição do penhor,- sem a deslocação do objecto
sob1'e que recahe.

Affinnou-o documento oflicial de alta valia, ao qual se deve cm
g1'ande parte o movimento que incarnou-se (em contrario ás suas
conclusõ s) na mallograda lei de 1875 (2), e ainda cm 1881 recla-

(2) l'hcscs sob.·c colollis.tção do Bm,vil, pelo CJDselheiro João Caruo3o
de ~leneze3 e -·ouza. hoje Barão de Paranapiacaba- i875.
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ma"a o commercio, por orgão autorizado e cm occasião solemne,

como reforma urgente c salvadora - a possibilidade do penhor,
sem a tradição material do objecto, annullando-se a ficção de consi­
derar-se o fructo, pendente de sua natureza c por seu destino 1110v<::1,

com0 parte integrante do iml110vel agricola que o produzi0. (3)
A possibilidade legal já existia, desaproveitjlda emb0ra; pos­

suiamos 0 instrumento, não queriam0s ou não sabiamos manejaI-o.
O penhor sem a tradição physica era uma institLúção legitima,

desde que essa tradição podia operar-se pela clausura cO/islituli.

O art. 274 do Codigo Commercial não autorisou uma novida­
de; cingia-se a antiquissimo preceito de direito commUll1, que
admittia o penhor sem a deslocação do 0bjecto.

Já Ulpiano ensinava: pigmls cOlltl'altii1w 11011 solmll IradilioJl!!

scd dirwI 1ludtt. c01lv!!Jttiollc, - posto que não seja transferid0 ­

et si 11011 tradi/1Im sit. (4)
Acaso consubstanciaria o direilo l/OVO a faculdade de suem

dad0s como penhor - fruct0s pendentes?
Coelho da Rocha os enumera, cm 2" lagar, entre os bens susce­

ptiveis desse onus real. (5)
E muito antes delle Gaius escrevia: - podem ser dadas em pe­

nhor nã0 só as cousas existentes, mas as futUl'as, como o fruclo
pendente, o parto da escrava, a cria do gado etc.: Et q1lfi! 1l0Jl­

d1lm SllltI, [uitwa lam!!11 SlIltI, IIJ'jJollt!!cfi! drl1'i .POSS1IIIt : ut jrllc/1ls

pmdl!1lltis, parbls a1lcillfi!, jfi!/lIs peCOI'1Im e/!!a quOJ lhlsc711t111r. (6)

Demais, não admittio expressamente a lei n. 2687 de 6 de

No\'embro de 1875, art. 1°, ~ 9", o penhor de instrumentos aratorios,
fruct0s pendentes, e collleita de certo e determinado anno, sem a
rem0ção desses objectos, em favor de um Banco de credito real?

Nã0 ha ahi, pois, creação original.
las, nem por ser simplesmente declarativa perde a recente lei seu

mereci mrll to.

t3) Di CUl..,O do orador tio C 111 ro da Lav"lll'a (' Commercio, COl1lm('lI­
dador Ramalho OrLbão, na abertura da ln l~xpo. ição de cnré do Centro
lia Lavoura e do Com~mer 'io ue ü, Côrte em l-I lie _ ovemll'ode 1881.

(4) Dig. II1I 7, rrg. iOde pi!/". aet.
(5) Di/'cito C'ivil POl·tl'YUCZ, l> 627 n. 2.
(6) Dig. II, I·, fra"'. 15 de pi{jl!. ct hypoth.
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o decreto do governo que regulamentou-a limitou ao tempo de
dOlls annos o penhor agricola, com o que não interpretou bem o
pensamen to do legislador.

Determinando praZ0 curto para esse coptrato não podia ter
elIe em mente reàuzil-o tanto.

A ninguem favorece mais o credito, e nem ha quem mais ne­

cessite do seu adjutorio do que o pequeno lavrador; que de possc
de modesto sitio, e munido dos instrumentos proprios para lavl"al-o,
derruba a matta, levanta a rude choupana e lança á tena a se­
menteira.

Feliz reputar-se-ha o corajoso desbravador, si no primeiro anno
puder assegur<:r apropria subsistencia para o segundo, no qual
aliás forçosamente terá de saldar o debito eontrahido, sob a ga­
rantia daquelles instrumentos, ou da colheita em que espera ver eon·
yertidas as suadas bagas da fronte adusta I

Tão minguado prazo impossibilita, para eIle, semelhante re­
curso !

Deixando de fixar 0 maximo do termo, nos contratos pignoraticios
agricolas, em cinco annos e o minimo em tres, o Poder Executivo
nem comprehendeu as vistas do legislador, ncm deu a essa
conc pção a elasticidade indispensavel para realizar lodos os seus
fecundos resultados.

Infelizmente, não é este o unir:o ponto cm quc o Regtuamento
n. 9549, pelo espirito restricth'o de que~ resente-se, impede que o
penhor agrieola exerça em toda a plenitude sua acção proficua.

Determina o art. 107 § 2°, que elie sómcnte póde constituir-se
por escriptura publica ou por acto judicial.

ão tendo a lei designado a fórma que deveriam revestir taes
contratos, ipso jacto permittio que se effeetuassem por todos os
meios de direito pelos quaes estipl)lam-se eonvençõ: s, e conseguin­
temente tambem pelo ts:ripto particular.

E é isto tanto menos contestavel, quanto é certo qlle.o Codigo
Commercial acceita-o para o penhor mercantil, e no animo dos au­
tores da 1ci, como no de todos os homens eminentes, que em outros
paizes se tcm preoccllpado dC" fomentar o credIto da Janmr.1, pre­
dominou a convicção de que para consegu iI-o é mister collocal-a,
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em condições identicas ás do commercio, que sempre encontra
05 recursos de que precisa, offerecendo aliás garantias menos
solidas.

Não é facil atinar com a justificativa de semelhante limitação,
que priva os agl"Ícultores de mais uma facilidade, e os obriga a des­
pezas que podiam po·upar.

O receio de antedatas, em prejuizo de terceiros, não era razão
procedente, porque a simulação seria convenientemente acautelada
e prevenida com a exigencia do reconhecimento das assignaturas
por oflicial publico, em prazo Jeterminado, sob pena de não valer
o instrumento.

A indispensabilidade do registro, para que possa valer contra

terceiros, exigida na lei, é já um entrave, um embaraço, que
redunda em prejuizo da classe a que devia favorecer.

Si não depende do registro o penhor. civil, si igualmente dis­
pensa-o o commercial, por mais avultaaa que seja a sua impor­
tancia, porque impol-o ao agricola ?

Formalidade inutil, incomm.oda, vexatoria e dispendiosa, não
ha motivo para reclamaI-a do agricultor, quando o commerciante

della está isento.
O receio de abusos? Mas que instituição os exclue? Qual me­

lhoramento não occulta em si grandes perigos - de par com as
vantagens que produz?

~o tocante á actividade e aos interesses privados do cidadão
o dever do legislador é l'eprimir o abuso, respeitando a liberdade

em. suas mais amplas manifestações.

Outras imperfeições,porventura mais graves, notam-se no alludido
regulamento, conspirando todas para contrariar o pensamento do
legislador, no generoso intuito de desenvolv.r o credito da classe
agricola I

Entre ellas sobresae a falta de uma disposição que faculte ás

hypothecas existentes ao tempo da promulgação da lei de 5 de
Outubro, coHocarem-se sob o novo regimen.

Ao discutir-se no Senado o art. 4° do projecto, hoje] [ da lei,
um dos principaes argumentos dos que o sustentavam, em home­

nagem ao principio da não retroactividade, inapplicavel ao caso,
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:- releva dizel-e e abundantemente licou demonstrado, foi que facil­
mente aproveitar-se-ião os credores das garantias votadas, fazendo
concessões aos devedores, e alcançando por esse preço a novação das
escripturas.

O proprio ministro referendario de Regulamento pronunciou -se
nesse sentido, ponderando que dess'arte aquella regra seria

apenas transitoria, attenuando-se-Ihe os inconvenientes.
Era de esperar-se, portanto, que, para auxiliar a effectividade

desse pensamento, o governo, regulamentando a lei, provesse de
medo que as hypothecas modificadas,entrando para o novo regimen,
conservassem e seu numero de ordem na inscripção.

Sem isse, as concessões seriam impossiveis, relativamente a todos
os immoveis gravados por mais de uma hypotheca (e numerosos
acham-se nessas condições), porque alterada á numeração ver-se-á

o credor primitivo em situação inferior á do 2° e 3°, que entretante

s6 teriam direito aos remanescentes, depois de pagos es debitas
anteriormente registrados.

E' intuitivo que ninguem sujeitar-se-á a perder a preferencia,

sacrificando-se em vantagem de outrem, d'onde resulta que as inno­
vações n.ão se realizarão em deh-imento dos devedores, que como
compensação das garantias mais efficazes em prol dos credores
poderiam alcancar reducção do premio e augmento do prazo.

Invocará talvez o governo o disposto no art. II da lei, conside­
rado na sua letra, que manda applicar a reforma tão sómente ~
execuções por dividas contrabidas depois de sua premulgação; mas
essa letra exprime diverse pensamente ue que o actual ministro

da justiça foi interprete na discussão, e não lhe era licito esquecer
no momento de pol-o em pratica,

Demais, o preceito da J i não prevaleceu relativamente a dispo­
sições regulamentares, que evidentemente vão além della e a con­
trariam.

E' assim que o Regulamento, art, 10, paragrapho unico, fez exten­
sivas ás -letras bypothecarias já emittidas o privilegio de não po­

derem ser penhoradas sinão em falta de outros bens do de\'edor,
que a lei no art. 9° conferio ás que entrassem na circulação de­
pois de publicada.
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E' assim que o art, 119 Hão se conforma com o cito art. 11

da mesma lei. Este diz:- « as disposições <la presente lei re­

gerão sómente as execuções por dividas contrabidas depois de sua

pul~licação )J, a qual conta já tres mezes completos (7) j mas aquellc

resa: - « as disposições contidas na lei 11. 3272 de 5 de Outubro

de 1885 só regerão as acções e execuções por dividas contrahidas

depois da publicação do prcsmle RCJ!ltlalllililo,»
Portanto, todos 03 contratos celebrados a contar ele Outubro,

que o legislador sujeitou á reform a, hão de liquidar-se confor­
me os principios já revogados,

Tratando da penhora, cstatue no art. 7° que, entre os bens
reputados inalienaveis para não serem a clla sujeitos, compre­

hendem-se os das (amaras i\lunicipaes e Ordens Religiosas,

E' materia de doutrina, sustentac;a por UllS e por outros im­

pugnada, que não incumbia ao governo resolver sem autorização

expressa, cumprindo deixar aos tribunaes a responsabilidade de

sua intelligencia, até q ue o poder competen te a resolvesse,

Tambem o art. 9u declara só poderem ser penhoradas as apo'ices

da divida publiea,- salvo adquiridas em fraude dos credores,­

por eX1)ressa nomeação de quem as possuir, quando caucionadas

não forem pelo devedor, respeitadas as clausulas'da caução, ou no

caso de constitllirem garantia do Estado, por fiança de exactores e

responsayeis á fazenda publica,

Firmou por essa fórma, para as apolices da divida publica, um

privilegio inconveniente, do qual a propria lei de JS de No 'embro

de 1827, ent ndida como deve ser, não cogitára (8), e r,vogou o

(7) A lei foi Jlllblicada \10 Diario Oflicial283 de ii de Outubro de
I 5.

( ) Ei o clue dispõe a Lei ele 15 de Kovembro de 1Sn: « Art. 35,
.\.s ap lic 1JOsS'ltidas 110" cst,'a71,qei.,os (ica.?n isenla, de ef(ll Rtl'O e
repre alia no caso de g"llel'l'a entre o 1I11perio c a nação a que 1eden­
cerem . .1I·L. 30. :\:10 . e admillir" oppo. içâo nom ao pag-amenlo dos
juros li capital, nem ;'l tran ferGncb destas apoliccs, . enão no caso de
ser feita pelo propl'io possuidol'.)\

E' claro, pi. que n1\o lia ahi o privi I<>gio qll~ G tem atll'ill1lido ás
apolice . I o intuito de aliciar capitnes eSlrnngeiros. a lei gal'antio
que nGm o pr prios slIbditos da naçâo I'om luem' o 11llperio estive. G
em "'nena, deixariam dI' ser pagoti, em tempo devido, do resp"cUvo
juro e uruol'tização ; nada mais.
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Regulamento 737 de 25 de :Novembro de 1850, que no art. 512
enumera os titulos da divida publica e « quaesquer papeis de

creditCl do governo », entre os bens sobre que póde recahir a pe­
nhora, sem nenhuma limitação, Regulamento que a lei mandou
applicar a todas as execuções judiciarias, para o fim de pôr peias
á ehicana e á má fé !

ão é só isto: pos to exceptue da isenção as apolices adquiridas

em fral/de da cxeclfção, é manifesto, que <Ittenta a difiieuldade da
prova dessa fraude, cream-se-lhe assim Foderosos incentivos.

Sem embargo de todos estes senões o primeiro passo está dado
e nesta ordem de idéas é o que mais custa.

Si os erros attrahem-se e accumulam-se por força m)'st riosa,
á mesm~ lei estão sujeitas as medidas acertadas, que não menos
fatalmente tendem a aperfeiçoar-se.

Os defeitos da reforma de J 885, e seu Regulamento, tanto no que
é peculiar ao penhor, como relativ'lmente a outros objectos serão em
loueo tempo cOlTigidos, porque a necessidade urge, e não que­
l"eremOS ficar estacionarias, quando em roda de nq,s tudo eaminha
e progride.

Os moldes do passado já não servem para hoje, e menos para
as eonveniencias do futul"O.

O movimento econo mico s(;mpre crescente co seculo actual,
approximando os continentes e os povos, não lhes multiplica só de
mo:lo prodigioso as relações industriaes e mercantis, tambem dilata
os horizontes e alonga os limitts da sciencia do direito, (9)

os ultimos 50 annos não ha paiz culto, que não tenha procurado
transformar a sua legislação commercial, Fara adaptal-a ás neces­
sidades da época, que se traduzem nesta simples formula - cn'dilo
e lIlobitisação de valores,

A InO"laterra, a França, a Bel!;iea, a Allemanha, a Austria, HlS­
panha, Portugal, a Suissa e a Italia, em reformas já effectuadas,
ou projectos iniciados depois de profundos estudos, comprehende-

(1) DANWL TOUZAUD -De~ Etrels de COlHlllercc, Inli'oductiol!.



estão àinda devidamente regulados, e [-er vezes
mal, actuando nocivamente For falta de regimen
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ram que os insh'umentQs de credito de nossos maiores, e as leis
reguladoras de seu funccionam.ento, tomaram-se imprestaveis desde

que a electricidade e o vapor, supprimindo as distancias, transpor­
tam com a maier velQcidade aos extremos do globo lwmens e
cousas, e trans:nittem instantaneamente a ellcommenda e as ordens.

Permittindo o transporte do di nheiro, sem a eleslocaçãQ mate­
rial e livre elos encargos, difficuldades e perigos a que era exposto,
ainda em tempos bem proximos, - primeira necessidaê.e cas trans­
acções mercantis, a letra de cambio foi u 11 grande invento, sob o
triplice aspecto do referido transporte, da circulaçãQ e do credito.

Apezar do seu larguissimo emprego, quantos meios, depois deste,
o espirita de illiciativa concebeu para auxiliaI-a e substituil-a, em
tão alta missão, obrigando o legislador a ideiar regras, que garan­
tam-lhe o legitimo emprl::go, contendo as demas~as, prevenindo
e cQhibindo os abuses? .

Por um lado, nas proprias reglOcs administrativas, os saques
postaes e as consignações telegraphicas, o papel moeda, as cautelas
das casas de moeda (bons dI! 1/wnail!) (10) ; por outro, no mundo des
negocias, os bilhetes de banco, os cheques, as ordens de entrega
(OI'dres de livraisou), as facturas, os conhecimentos, os certificados de
mercadorias depositadas (?"fI, épissés-warrants) o que são?

Nov03 meios, proceSSQS modernos de mobilisar valores, facilitar
a circulação e supprir a necessidade de numeraria. ([I)

Conhecemol-os todos e os empregamos já, ainda que em pequena
escala, esses apparelbos ou instrumentos correspondentes á verti­
gioQsa actividade da industria e do cOl"umercio hodiemes, porque
a pratica, mais adiantada sempre que a lei, os tem introduzido e
consagrado.

Mas não
trabalham
adeljuado.

(10) A lei franceza de 31 de ,[1"[1110 de "1879 assemelha os bons ue monnaie
at's efl'eitos le conmll1el'cio, para serem transm.issiveis por endo~so.

ão as ca'llelas c]uea :lIoeda entrega contra o melaI que ali é deixado
para cllnha.r-se.

(1l) TOUZ.\UD"- Obra cilada.
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A0s p'oderes publicos incumbe organizaI-os, ainda que simples­
mente para explicar ou declarar o direito existente, como no penhor

agricola, satisfazendo aos reclamos da opinião e ás mais imperiosas
exigEl1cias do moment0.

Si as tendencias modernas, determinadas pela comprehensão
exacta de interesses imprescindiveis, são facilitar a ci?'clIlaçiío,

deve o legislador comprebender que só ba um meio de satisfazeI-as
plenamente: - diminuir as condições julgadas precisas, C0m0
garantias prévias de pagamento, .e augmentar o rigor da sancção
que deve acarretar não só a sua falta, mas a simples impollcfllfl­

lidade.
Tal é a verdade de que se acham p0ssuidos e o principio em que

se inspiram os homens eminentes dos paizes que estão na van­

guarda da civilisação.
Sob a influencia desse principio e confiada na sua efficacia,

admittio a Italia e trata de aperfeiçoar um novo titulo de credito
agric0la, que desejaramos ver adoptado entre nós, conjunctamente

com 0 penbor, desembaraçado elos obices de que foi rodeado.
Esse titulo, que alli se den0mina ordil/e ill den-afe, e que

cbamariamos lelra agricela, obriga á entrega, em tempo e logar
certos, de determinada porçãe de generes da lavoura, com a
designação de sua qualidade.

E' uma verdadeira letra de cambio, transmissivel come ella por
via de endesse, e dotada de igual capacidade para a circulação.

As vantagens inherentes a essa especie de effeites de commercio
são assim descriptas por uma autoridade competentissima, Vidari,
commercialista de reputação univeJ:sal:

« Ncs paizes agricolas, estas ordens pedem ser de grande utilidade.
Ellas fornecem meios para transformilTem-sc os productos em
especies, ou oub-os valeres.

« Permittem descontar as esperanças das recoltas futuras; os
fructos, as séaras, que ainda não despontaram, ou não chegaram á
maturidade, tornam-se susceptiveis de obter credito e dinheiro desde
logo. Auxiliares efficazesda industria agricola, poderoso mecbanismo
para o credito, estes titulas podem ternar-se capazes de activar em
larga escala a prosperidade e a riqueza do paiz. » (12)

(12) VIDARJ - TA- lelt/'a di ca-mbio.
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, Quando os possuiremos, e ao mesmo tempo, equiparada a posição
do agricultor á do negociante, veremos.o penhor agricola instituir-se,
sob as condições simples, commodas, e sufficientemente garan­
tidoras do mercantil ?

Os poderes competentes resolvel-o-ão: contentemo-nos com
despertar-lhes aqui a attenção para assumpto que tanto a merece,
mórmente nesta quadra em que a lavonra debate-se nas agitações
de uma crise formidavel.

O estudo que publicamos, expondo resumidamente toda a
,materia do penhor, contribuirá talvez senão. para a reforma com­
pleta a que aspiramos, ao menos para que a nova lei seja retocada
no que lhe diz respeito.

Si assim .fôr,· bem compensado estará o trabalho a que nos
dedicamos,

Sirva-lhe de attenuante aos erms e imperfeições a devação do
intuito.

Dividiínol-o em 3 partes.
Na primeira compendiamos o direito pignoraticio, desde a for­

mação do respectivo conh'ato, civil, commercial ou agricola, até os
modos por que póde ser solvido'

a segunda offerccemos o modelo desses éontratos;
Ia terceira darnos o historico da elaboração da lei, e sua dis­

cussão no parlamento, cuja leitura concorrerá para a bôa inte1­
ligencia do texto.

Cremos que não será para todps inutil () nosso modesto escripto.

Rio de Janeiro, l° de Fevereiro de 1886.
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CAPITULO I

SUCCE'l'A NOÇ.-O 'JIISTOItICA DOS DIHEI'l'OS PIGNOIU'l'ICIOS.

PRELIMINARES.

1'\0 antigo direito rumano, o devedor respondia corpo­
ralmente pelos compromi 'sos tjue contrahia. i imponctual,
pouco difl'eria dI) ladrão; era mesmo U111 sacrilego, IJois
faltando ú fé jurada offendera os Deuses, tomados por
testemunhas. Conspurcada por tão feio delicto, 11. perso­
nalidade do insolvavel pertencia ú expiação!

Por outro lado, - o que era o direito de propriedade
enão um accessorio rIo indi \ id uo, dependencia do seu

estado pessoal e civil? Logo, para pagar-se o credor pelos
bens, era mi ter apoderar-se primeiro do devedor.

D'ahi as repugnantes e atroze faculdades de capturar
o infeliz, carregal-o de cadeias, maltrataI-o, vendeI-o, e
ate matal-o ! (t)

Tão barbaras instituiçães não podiam perdurar por
muito tempo e, ele feito um seculo depois da lei das
XII Taboas, a lei P03tilia, promulgada sob o influxo de
nobre movimento de indignação popular, mit.igou o rigor
da' execuções por dividas.

(i) TROPLONG - De la, cont'·Q.intepUI' COl"l1$. PI'Cf.
P-z
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Um verdadeiro jury estatuia sobre a sorte do devedor
remisso, o qual sob juramento da impossibilidade de pagar,
e mediante o abandono de quanto possuisse, podia salvar a
propria liberdade. (2)

r ão mais a individualidade, mas os bens licavam obri­
gado a solução da divida: pecunice creditce, bona de­
bitoris, non corpus, obnoxium esset. (3)

A garantia que assim tinha por base os bens do devedor
indefinidamente, era bem fra a, e não tranquillisava o es­

pirita eminentemente pratico dos romano '. A fortuna que
dã. os ricos patrimonios, tambem os tira em seus ca­
prichos crueis. O desregramento dissipa-os, e o argen­
tario opulento, na occasião de receber o emprestimo, bem
póde esmolar chegado o momento de restituil-o.

Naturalmente comprehendeu-se a necessidade da su­
jeição especial de alguma cousa determinada em se­
gurança dos debitas: tutius est rei incumbe1'e, quam in
personam agere. (4)

Primitivamente, para obter credito, devia o mutuante
transferir pela mancipação ou tradição a propriedade do
objecto sob a clausula' (fiducice cattSa ou sub lege r'e­
mancipationis) de que o credor seria obrigado a restituil-o
ao devedor, solvida a divida.

Mas, a fiducia, tão intimamente analoga a venda à
1'etro J offerecia inconvenientes e perigos.

Tendo à sua disposiçãO objecto ordinariamente de valor
excedente em muito à somma garantida, podia o credor
alienaI-o, de modo que o devedor, no momento de satis-

(2) "Mo,m EN-Histoi,'e RO/'lailze, yol. 2", po.O's, 78, 79 e 25 .
(3) TROPLOKG-loo. cito
(4) TROPLONG-Dlt ,Yalltissemellt, P/·ef.
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fazer ~ obrigação, se visse diante de um credor, impos­
sibilitado de retransferir-Ihe o penhor, ou de indemnisal-o,
por inso,lvavel, do respeciivo valor.

Cogitando-se então de combinação nova, que servindo
ao credito, substituisse a mancipação fiducice causa,
occorreu a idéa do penhor (pignus), de que faziam os
Gregos frequente uso.

Em l)rincipio, o penhor só conferia ao mutuario o
direito de conservar a posse do objecto empenhado até o
momento de ser pago; não podia vendeI-o para seu paga­
mento, sem consentimento expresso do mutuante.

Mais tarde, essa clausula considerou-se selTIpre
subentendida, e, depois de tres intimações ao devedor, era
permittida a alienação.

Si dess'arte desappareciam os principaes inconvenientes
da fiducia, outros restavam.

Privava-se o devedor de objectos utei , indispensaveis
mesmo, - como, por exemplo, instrumentos de trabalho.

i era de valor consideravel a cousa empenhada, sua
tradição ao credor impedia que constituísse garantia
para outro, em detrimento da expansão do credito.
Soífria tambem a agricultura, quando o penhor era
constituido em terrenos cultivaveis; o credor, attenta
sua detenção passageira, não tinha iuteres e em lavraI-os,
o devedor não podia fazeI-o.

D'ahi veío a practica de conceder o credor, a titulo de
aluguel, ao proprio devedor o telTeno empenhado, no
momento de tomar-lhe a posse.

Ainda nas instituições grega achou a jurisprudencia
romana o meio de conciliar todos os interesses, adoptando
a hypotheca, que ellas consagravam.
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A simples convenção, sem tradição ao credor, era
sufficiente para investil-o do direito real que lhe adviria,
sobre a cousa empenhada, da sua detenção material.

A hypotheca operou, pois, verdadeira e util evolução
no direito pignoraticio do romanos.

r em todos os jurisconsulto o comprehenderam, e
alguns viram apenas, nessa tran. plantação da lei helle­
nica, uma palavra nova significando cousa conhecida,
e não uma instituição especial.

Segundo elles, - o pignus com tradição, ou sem ella,
teria sido, no direito romano, uma convenção unica,
(lue embora o termo hypotheca prevalecesse afinal sobre
aquelle, e acção hypotheca1'ia sobre acçcIo pignoraticia,
seria indifferentemente designada ou pela expre o ão latina
pignus ou pelo vocabulo grego hypotheca. (3,

Marciano dizia - inter pignus et hypotheca1n, tant~em

nominis sonus diffe'f't. (6)

Mas, como jà observava Jus tiniano, - pignus referia-sE:
propriamente ú. cousa entreo'ue ao credor, p,nincipal­
mente sendo mOIJel: nam pignoris appellatione eam
proprié 1nem continere dicimus, quce simut etiam
traclitur creditori, maximé si mobitis sit. (í)

E Ulpiano accrescel1tava - jJ"02J,nié pignus dicimus,
quod ad creditorem transit o hypothecam, cum non
transit, nec possessio acl credito?"em o (~)

(5) lLul,EZOLL- iJ,'oit P"ire rico< I:o/lwins::;§l 11 0 'segllinte.,. PAUl,
POST- Explication ThJo,oiquc a I'mtiquc du Gode XU1Joléon, VDJ. 9°,
arts. 1051 a 1053,

(6) Dig., XX 1" 5"', de lJi[Jlwl'ib cl iI!JjJothcco

(7) Inst., de .10t § 7, °
(8) Dig. XIII, 7°,9° 2. °
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o direito patrio antigo não recebeu a distincção de
Justiniano, porquanto podiam ser dadas em peuhor assim
as cousas moveis, como immovei ,e Me110 Freire affirma
que a differença entre penhor e hypotheca - n nhuma
utilidade nem uso tem no fàro. (9)

A verdade é, p0r'm, que não só a doctrina e a pratica
desele longos annos, senão posteriormente a lei escL'ipta,
limitaram aos moveis a comprehensibilidade do penhor (tO),
destacando perfeitamente os traços distinctivo .elas tres con­
venções,queuo estado acLualdajurispruelencia constituem
garantia real do pagamento de divida ou cumprimento de
obrtgação, soluvel em pres~ação pecuniaria - a hypo­
theca, a antichrese e o penhor.

O olJjecto da hypotheca é sempre algum bem immovel,
que conservando-se na posse do dono fica todavia precipua
ou ex.clusivamente sujeito a divida ou obrigação;

O da antichrese é tambem um immovel, tL'ansferido
para o poder do credor, ou daquelle em cujo favor ê
firmada a obrigação, afim de serem applicados seus fructos
ou rendimentos á satisfação do compromisso;

O penhor recahe sobre cousas moveis (ou animaes)
igualmente entregues ao credor, ou a alo-uem por e11e,
para segurança do e tipulado. (Il)

Pela palavra penho?' entende-se o contrato, o direito
do credor e o objecto elado em garantia. (12)

(9) O,·cl~l/f~çá:J-liDI· . .J0 , Tit. 56 lJt'inc.;lIlELLo FRElllE, Institutioncs
.lUI'is civilis Lusitani, Lin. 3°, TiL. 1·1 §2.0

(10) TEIXEIltA DE FREITAS - O'ms?l.. nol. ao arf. 767. Ood. Oo,n1l1c,'cia
ar•. 271. Lei n. 3272 de 5 d OltlubrJ de 1 Si, <Irl. 10.

(11) COELIIO DA RoclIA-Di.·cito civil § 62;;. CORl'.EA l'ELLE - Di".
POl't. vol. 3°, art. 1L9J, 'fEIXEIRA DE FREITAS - Consolid., urt. 677 e
. e~uinles. LAFA'lETTE - Direito das cou as, vol. 2° §§ 159 e s guintes.

(12) MP.LLO FREIRE - obra e loco cito § 1°. DURANTO:'f - G01WS de Droit
FI'anqais, vol. 1 . n. 507, noto MOUR1..0N- Godc rapoléon, arl. 1215.



CAPITULO II

DO CONTRATO DE PENHOR, SEUS REQillSITOS E DIVI AO

r. Dá-se o contrato de penhor sempre que o responsa­
vel por uma divida ou obrigação, ou um terceiro,
entrega ao credor, ou a alguem por elIe (i» cousa moveI,
para o:fim de sujeital-a por um vinculo real ao pagamento
la divida ou desempenho de obrigação, que se resolva
em prestação pecuniaria. (2)

II. Ordinariamente o penhor institue-se por occasião
do mutuo, mas p6de realisar-se com referencia a quae -

(i) Olt lN INlguem 1'01' eUe. Cod. Commercial art. 27'1 ; Cod. Civil
Francez art. 2076.

o terceiro detentor interl"em como mandatario do devedor e do
credor a um tempo, o que é de grande utilidade. Dispensa o credor da
~uarda muita vezes onerosa da cousa empenhada, garante melhor o
intel'eS8e do devedor, proten-endo-o oontra o perigo de aliena õe~ frau­
dulentas, e deixa-lhe a faculdade de ofl"erecer o mesmo objecto como
garantia a mai de uma pe soa, quando o seu valor bastar para o
pagamento de todos. PONT-obr. cit. vo1. 9° n. '1.i38. DURAl'lTON- obro
cito n. 52 . MOURLON- n. '121 , n. 3, ínfine.

Esta doctrina é perfeitamente conciliavel com a nossa legi lação
ivil, ainda que não consagre texto expresso como o art. 271 do

Codi""o Com m. E' corol1ario logioo da tradição symbolica e pelo simple
consentimento das partes - constituto possessorio, COlDO no caso de
penhor agricola, que depois ver-se-á.

(2) Lin-eiramentemodificada é a definição adoptada por Lafayelte,
ohr. cito § '160, e que parece-nos clara e correcta.
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quer outras convenças, como sejam o dote, a venda, a
locação, conducção, etc. (3)

III. Assim as obrigações condicionaes ou a termo
como as puras e simples, são susceptiveis do penhor. Nada
impede tambem que as partes convenham em in tituil-o
para segurança de divida, que uma dellas proponlla-se a
contrahir ulteriormente, ou de obrigação futura.

Isto se observa na practica, quando qualquer Banco
abre credito a alguem, mediante caução de titulos.

IV. Entra o penhor na classe dos contratos accessorios,
porque suppõe obrigação a que sirva de garantia; é real,
porque import.a a tradição de alguma cousa; synal­
lagmatico, porque produz .obrigações reciprocas; synal­
lagmatico imperfeito, porque a unica obrigação principal
e a restituição da cousa empenhada, que incumbe ao
credor. (I. )

V. Opera-se a tradiçãc quer pela eifectiva entrega do
objecto, quer por algum dos meios admittidos em di­
reito.

Oonseguintemente, considera~se realisada nos moveis ou
semoventes:

a) quando o credor encarrega a outrem a sua guarda;
b) quando o devedor declara que o transmitte à sua

pos e, continuando, porém, a deter o objecto em seu

,3) MACKELDEy-D,'oit Romain, Parte especial. cap. 6°, Tit. 1° § 339.
PONT - obro cito vol. 9°, n. 1061. MAREZOLL - Droit P1'ive dcs Romain.~1
§ 111-1.

(4) PONT-obl'. cit., voI. 9° ns. 1065, t066e 1057.
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nome, como no constitutum possessorium ou clausula
constituti . (5 )

Nos titulos de divida publica, particular, ou acções de
companhias, e papeis de credito, além da transmissão
manual:

c) Palo endosso;
d) Pela transferencia nos livros competentes.

VI. De ser o pephor um contrato real não se segue que
a tradição seja necessariamente acto preliminar: o consen­
timento, condição primeira de todos os contratos, deve
preceder à tomada da posse.

Esta é ordinariamente a practica: a entrega do objecto e
consequencia do accôrdo que as partes já celebraram, e
torna completa e acabada a convenção, (6)

VII. Conforme a natureza da obrigação garantida,
ou do objecto dado em penhor, este - é civil, commercial
ou agricola,

(5) COELHO DA ROcHA-obr. cito § 440.
Recollhecia o dil'eito antig'o nadn menos ele cinco meios de operar-se

n tmdiçiio, que Rocha compenclin. no logar citado:-1°, natnra­
litCl-, peln eflectiva transmissão los moveis e semoventes e occupação
dos immoveis . 2°. symboliea, pela entref'a elas chans de uma ca a Ott
armazem; 3°, longa manu, pela vi ta ela cousa com animo de tran'­
mittir a po e' 4ó, brel>i mamt, p~la simple declaração do antigo
po. s'lidor cL tran mittil-a ao novo; 5°, fieta, pela declaração legal do
anti ~o p:Jssuidor de que comin Ú!1. pos uindo, mas cm nome do novo, 011

eja expl' ssa como no eonstitutull1 posse·sori~t1l1, OH presumid!1..
E tas ficçõe recebidas do direito romano em parte, e tambem do

feudal não podtlm hoje subsistir. A doctrina moderna não conhece
OUt\'IlS fOl'mula~ de tradição, além da que mpncionam os arls. 1605,
1606 16U7 do codigo civil francez, e r .sumem-se upsa idé!1. imples:
a tradição verifica- e ou pela po se etrectiva da cousa, ou por accôrdo
expr o ou presumido da partes em consideraI-a existente. Tal é a
intellio:rencia do art. 274 do codigo commel.'ciaJ.

(6) PO~l'r-obr. cit., vaI. 9° n. '1063.



CAP ITULO III

DO QUE P6DE SER OBJECTO DE PENHOR

VIII. Podem ser dadas em penhor todas as cousas
moveis, ou semoventes, corporeas ou incol'poreas, nego­
ciaveis no commercio, como sejam

a) Animaes; (I)

b) Mercadorias e valores
c) Titulos de divida publica ou particular;
d) Acções de companhias ; ~2)

(1) Admittindo o penhor de animaes e suhmettendo o agl'icola á .111­
risdicção commercial, a lei n. 3272 revogou a ultima parte da 2n alí­
nea do arl. 273 do codigo commercial, verbis - l1em semO'l:el1tes.

Quanto aos eSCI'avos que ,já p~la 'ln pat'te dessa alinea não podiam,
Jlem podem constituir penhor m'rcantil, estão excluído tamb'm elo
cil'el, em virtude ela lei 11. 3270 de 2d d etembro de 1 5. Conferindo
a liberdade a todos o. e Cl'lWOS que atti ngirem a idade de 60 anuos, e.-sa
lei transformou a institui lio servil em statu libel·. Já não ha escravos,
mas Ião sómente ht'men livre" dep ndentes de lima condição de
tempo para entrar fi 110 goso effecLivo de SlUl liberdade. o riooor de
direito, portanto, não podem mai ser o~ieclo de transacção. PERDIDÃO
:iIALl1EIRO - ESC1'(widão no Bl'lNzil, Vai, 1° § 125. AI'FONSO CEL'O­
St"tlt libel', ns. 1 a7.

Por e'la razão que nos paTeca eleci i,a, exclui mos os escrnvos cios
objectos susc ptiveis de penhor.

(2) Codigo do commercio, art. 273.
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·e) Direitos e acções, inclusive os pignoraticios ; (3)

f) Os fructos agricolas ainda pendentes;
g) Os fructos agricolas já armazenados, seja no estado

primitivo, seja beneficiados, manufacturados e acondicio­
nados para a venda

h) As machinas, instrumentos e quaesquer accesso­
rios dos estabelecimentos da lavoura, quer isemptos de

(3) Dil'eito pigno)"Q,ticio. AIO"uns e criptores incluem entre os obje­
cto que podem ser empenhado ,'proprio penhor recebido por quem,
a seu tUl'no, o empenha. Citaremos entre os nossos Lafayette, Direito
das cousas, § 161, clue diz « Não é prohibido ao devedor dar em pe­
nhor a terceiro a propria cousa que lh.e e tá empenhada»; e CO\'l'ea
Telles, Dig. Port. vo1. 30

, arl. 1220, urna das autol'ldades em que elie se
apoia. Eutre os franceze ,destaca-se Dalloz, Reperl, verbo 'antisse­
ment, n. 71, opinando: « A propria cousa dada em penhol' p6de ser
emp nhada pelo credor pignoruticio em favor de seglllldo: é o que
em dir ilo r mano denominava-se s1tbpignus,»

Esta opinião é correcta, de de que, e lhe der a verdadeÍl'a 1nte1­
ligencia, e não a litt ra1. A propria cousa empenhada, materialmente,
não p6de s r dada em penhor, nem pelo direito romano, nem pelo
nosso ;- o direito que recahe sobre essa cousa, a garantia que ella
representa, sim,

O fragmentos do Dige to e leis do codigo em que os autores se fun­
dam, quaes, por exemplo, os citados em nota de Lafayette, devem
ser interpretados de acc'rdo com ontl'os,

i, vcl'bi gratia, no D. 1. XIII, 70 ,40 § 2° lê-se: .. Itaqntl si medio
tampore pignus, creditor pignori dederÍl, dominu.s sohente pecu­
niam, quam debuit, secltndi pignol'is neque persecutio clebit1tr, neque
retentio relinq1tit1t1', tamb m se encontra est'outro : Si pignol'e creditur
1ttatur, {ltrti tenettt1', Gaius, fI'. 51, p'" D. 47,2, De {urtis.

Corno conciliar esta di posição com a faculdade de empenhar a
cousa empenhada? Como conciliar o sltbpignus com a principal
obriga ão do credor, que é re tituir a cousa, uma vez paO"o, e con­
sequentemente guardaI-a e con enal-a ?

Segundo o nosso direito, a diUlculdade não é menor, porque a
es a mesmas obrifTaçõe do credor, accrescem o di posto no art. 258
do codiO'o criminal, que considera furto o u o de cousa alheia ,'cccbida
pal'a algltJn fim, e o art. 20 do Decreto n. 2692 de 14 de Tovcmbro
de 1860 que pl'ohibe clllpenhiN1' o penhor, sob penalidade ainda mais
~r~. .

Em nosso conceito. Mackeldey,obr. cit., l'esolve a questão, dando,
no § 340 n. 3, Parto p., Cap. 60, Tit. 10, o genuino sentido das
leis romana, no eguintes termos: « O credor p6dl? a S1l1 turno
emp nhal' (cngagcr) o di"cito de hypotheca ou de penhor que tenha sobre
alguma cou'a e ne se caso o credor do credor (cI'cditor cl'editOl'is) tem
preferencia a este obre e a cousa para fazer- e pagar."

A locução de que nos servimOi - direitos pigno1'aticios, em Iogar dI>
- cousa empenhada, parece-no' removel' t.oelas as duvidas.
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hypotheca, quer não, precedendo neste caso consenti­
mento expresso do credor. (I.)

Paragrapho unico. O penhor dos objectos mencio­
nados nos tres ultimas numeras do presente artigo pode
ser constituido não só pelo proprietario da terra, como
pelos arrendatarios, colonos, ou pessõas autori ada. a
cultivaI-a. (5)

IX. O penhor affecta não só a cousa, senão tambem
os seus fructos, rendimentos, accessorios e pertenças,
pelo que comprehende :

a) O valor do seguro devido em caso de sinistro pelo
segurador ao segurado;

b) A indemnisação pela qual fór responsavel aquelle
que tiver sido causador da perda ou deterioraç;:10 dos
bens empenhado ;

c) O preço da desapropriação nos casos de necessidade
ou utilidade publica. (6)

X. Os fructos da lavoura, machina., instrumentos,
accessorios e animaes, empenhados por algum agricultor,
por divida cujo prazo não exceda de dous annos, conti­
nuarão em poder do mutuaria, que os deterã em nome
do credor e sob sua responsabilidade: pessoal, como depo-

(4) Lei n. 3272 de 15 de Outubro de 1885, ar!. 10 e § 1°; Rel!;ulamento
n. 9549 de 23 Janeiro de 186 art.106, n5. 1° a 40.

(5) Reg. cit., art. 107.
(6) Reg. cit., art. 111.
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sitario, para. todos os eifeitos legaes, não podendo dis­
tx:ahil-os ou delles dispor de qualquer modo sem o con­
,entimento do credor, salvo no caso do art. XI. (i)

Paragrapho unico. O mutuaria, que sem licença do
credo I' alienar ou desviar os objectos dados em penhor
agricola, incorre nas penas do art. 264 do codigo criminal.

Em geral estão sujeitos á: mesma sancção penal todos
os actos praticados pelo devedor em fraude da garantia
pio-noraticia. (8)

XI. A instituição de um penhor não vedarque nos mes­
mos ben' sejam instituidos outros, desde que o respe­
ctivo valor exceda à importancia dos direitos ou obri­
gações por e1le anteriormente garantidos.

E [ectuado o pagamento da divida ou saiisfeita a abri·
gação anterior, permanece o vinculo em sua integrali­
dade em favor dos 1'e tanie , a que estiverem os bens
sujeitos. (9)

XII. O domínio superveniente revalida o' penhores
con~tituidos em boa fé, por aquelles que com justo
titulo possuiam os bens empenhados. (iO)

(7) Os fl'lwtos da lavow'a, elc.• cOlltillllal'áo em lJoder do mutual'io,
que os deterá em nome do CI'CrlOl', etc. Haverá aqui uma prohibição de
ne.locacão elos fructos, machinas, etc" OU, por outra, é ohrigatoria on
fac Iltutiva esta cü po içiio?

E'liquido que (. a'!ric'lltor estará em se 'I direit eles i lindo da po
que a lei e o re'!ulament recentes permittem-lhe cons'rvar do fructo~

e instrum-nto' de s u trabalh:>, q'le (121' m pe1hor. Não seda nullo
mas p•.rfeitamente \'álido o contrato que celebrasse nesse sentido.

( ) Cito reg" art. 1l2.
(9) Cito reg., art. 10 .
(10) Cil. reg., art. 110.
E quando não t nha havido hoafé. Iless justo titlUO. onn:Lo sohrevenh;J.

o dominio erá válido o penhor de consOo alheia? . .
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XIII. O penhor é indivisível, grava os bens inte­
gralmente e em .cada uma de suas partes, em favor ua
divida total, ou fracção della, qualquel' que seja a pes­
soa em cujo poder se achem.

O herdeiro em cuja posse estiverem bens pignoraticios,
ainda que pague a parte da divida por que fór re.spon­
savel, não póde retel-os, e econsiderado terceiro detentor,
sujeito à excussão ate olução total da divida. (11)

o p1'2ceilo do reg-ulamenlo responde pela neg-aLil'a,' com loela a
l'aziio, desde que a lú pune como estelliollulo a ohtenção de dinheiro,
usa'ldo-s de (u-l,a, qualidade «(1, de propl'iet.a.rio, não o endo); Codigo
cl'imioal, ul'L. 2M § lio; Lei de 20 ele Selembro ele i 71, al't. 21 § LU

A juri 'prud ocia fl'anc Z'1 oIl'tlrecc solu tio cOJtraria, dislinguindu
quando o credor este! Ou não de boa fé. (Vid, Duranlou, ola'. cil., u. 333,
en tre o'ltro .)

O direilo do credor esllí . uftieielllemeule resguardado desde que lem
o dil'úto de exigir novo penhor, 011 a solução da lli"i(hi, além da acção
criminal que lhll compele, contra quem o illudir.

(11) Rocha, § 629,
O preceito da primeira pal'le d slc arli ..o (Km) e: tatum in tota

et totam in '1"alibet 17al·te, Emf]uanto não for ]1a"'o do ultimo real eslá
o credol' em sen direito retendo a integl'alidade do penhor: Danea ad
~tnum lIWl1J1l~tm salvat~t", si vclit. ,·ctillcliit.

A sim, diz i\IO'll'lon, um credor de 1,000 francos recebeu dou cavallos
em penhor; o devedo,' papa 500 fmncos; os dous 'uvallos respondem p 'In
reslo da divida, e o dewdol' não poder.i reclamar que nm delles lhe
seja restituido, pela razão tle ter pago m~lade da divida. (Obr. cit
n. 12i7, DIll'lllllon obro Clt. 549,)

illol't' o devedor dClixando dous herdeil'os, um ds q Ilaes paga a sua
parle da dil'ida, mas nem por isso está a'llol'izad,) a reclamar .1 qUÓlll
qll~ lhe caiba 110 olJjecto empenhado. .

l\lorre o crodor : o del'euor paga. a todos os herJelros. ):c )llo IInl :

emquan lo esl: Ilflo fOl' Iam bem pa"o nào pótle o del'edor reclamai'
nenh'IJlJa porriLO d(l penhor, qne p l'UlUller;CI';í inlegralll1ellle. ujeilo "
l'raeção da divida exislenle. (Moudoll e DUl'allloll 01;1'. e lae. cil. II. 3J9.)



CAPITULO IV

DAS CLAUSULAS PROHIDIDAS NO CONTRACTO DE PENHOR

XIV. Comquanto O penhor se destine a sel' vendido
pal'a solução da divida ou obrigação, e prohibido esti­
pular-se que vencidas ellas e não satisfeitas, ficar-se-ha
o credor com o objecto dado em penhor:

.a) pela importancia da divida;
b) pelo preço ajustado no acto de constituir- e o

penhor;
c) pelo que estimar o credor.
Semelhante clausula é insanavelmente nuHa (1).

Pa?"agrapho unico. E', porem, permittiqo ajustar-se
que, vencida e não solvida a divida ou a obrigação,
adquira o credor o objecto empenhado pelo preço da
avaliação legitimamente feita. (2)

(1) Ord. Liv. 4, Tit. 56 princip. e § iO; COl'1'ea Te11es, Dig. POI·tu­
guez, vol. 3° arl. 1209.

(2) Ord. citada, principio-verbo Porém, si o devedol' deI' ete.; COl'l'e'l.
Te11e , obro cit. 1208.

E' a clausula dita- JIChCtO commissol'Ío, que Tl'oplollO' qualifica de
c lebr 1WS Chn1UleS dCh fruude (Nantissement), n. 378. os primeiros
tempos o pacto ou lei CO,1l11ÚSSOl'iCh era não 6 pel'miWdo, ma qnasi
d rigor. O uS1Jral'ios nelle ellcontr:wam meio seguro ele au!"e ri l'

cnorllle lucro das quanlias qne empr stavam, sob penhore de valor
duplo ou mais, a individuos que bem previam não. e ac1JM'em em
cOllcliçõe de restitui l-as no prazo estipulado. (Pothiel' - ~antissement

n. 1 .) Por causa da aSFc,'c~Ch c,'csccnlc de manobl'as tão capciosChs o
Imperador Con tantino a pl'ohibio formalmente p la C. 3, c. VIll.35
d Pactis pignol'ltm ct dc lego commissoriCh:- «quoniChm il1te,' alia.s
captioncs pnBcipuc COliltllISSO,'iw pigllOl'urn legis c)'cscit ChspCl'Ítas, placct,
illjil"mal'i eam et in postel'Lllll OIlIncm ejus meillol'Üt1ll abolcri, (Mal'ezoll,
obl'. cil., § H5.)



CAPITULO V

COMO SE: ONSTITUE O PENHOR

XV. O penhor, quer seja civil, commercial ou agri­
cola, constitue-se:

a) pelo instrumento do contracto, e
b) pela tradição da cou 'a ou objecto empenhado.

XVI. Para a instituição do penhor civil não exigia a
lei formalidades essenciae., além da escriptura publica,
quando o valor do contracto exceder a taxa da lei. (1)

E t
, porém, obvio que o escripto particular deve ser

pa 'sado em duplicata, afim de ficarem garantidos tanto
o credor como o devedor.

XVII. O penhor mercantil amenLe póde provar-se
por escripto as ignado por quem recebe o penhor, enun­
ciando com toda a clareza:

a) A quantia certa da divida;
b) A causa de que procede;
c) O tempo do pagamento;
d.l A qualic1ade do penhor;
e) eu alar real QU estimado.

(i) Ord. Liv. 3° Til. 56, i •. 4° Til. 5U. Alvo.ra de 30 'le Outubro
de i793. Lafayette, obra cil., § 162, n t. 3.
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Não havendo e timação de valor, prevalecerá. a 1e­
claração jurada do devedor, no caso de não restituir o
credor ou não apre"entar os oLJjectos empenhados.

Parag?"apho ~tnico. Tambem a lei commercial não
acautelou o direito do devedor, deix.ando de ex.igir in ·tru­
mento em duplicata, mas o uso tem-no introduzido. (2)

XVIII. Nos estabelecimento de emprestimos sobre pe­
nhores, o contrato está sujeito a formalidade e peciaes,
a saber:

a) Nenhum objecto de valor excedente a 200 -. poderú
ser recebido como penhor, sem que seja e.:timado por
avaliador publico, onde o houver, ou por official ou
pessoa conceituada, e.-colhida pela autoridade policial;

b) Da divida contrahida as ignará o devedor uma cau­
tela, extrahida do livro de talões, aberto, encerrado,
numerado e rubricado pela autoridade competente, e
mencionando:

1.o O nome do mutuante;
2. 0 A importancia da divida;
3. o A data do vencimento;
4. o A natureza do penhor;
- o O numero da contra-cautela que lhe deve ser

entregue ;'
6. 0 Autorizaçuo para a venda do penhor em leilão

publico, não eudo paga a divida no vencimento.
c) O credor mutuante, por seu turno entregará ao

mutuario outra cautela que assignarã., com as mesmas
indicações da primeira e o nome do devedor.

(2) Cod. COOlmel'cial al·ls. nl c 272.
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Pa?'ag?"apho unico. A inobservancia do. ta ondiçàcs
epunida com a multa de 100' a 1:000 000. (3)

XIX. O penhol' agricola insLitue- 'e por:
a) termo judicial, e
b) escriptura publica. (I)

XX. eja qual fOr a fórma, que revista o penhor agri­
cola, termo judicial ou escriptura publica, são-lhe
substancialmente necessarios:

a) Prazo, não excedente a lous annos para o venci­
mento da divida que garantir;

b) A declaração ela importancia da mesma divida; (5)

c) E O consentimento do proprietar.io ela terra quando
constituido por arren latar.io, colono, ou pessoa livre obri­
ga la, apre b, ~ões. (6)

XXI. _\s essões da divida pignol'aticia, serão feitas
pela mesma fórma por que tiyer sido ena contrabida.

O ce, sionario ou subrogado exercerá contea o devedor
os mesmos direitos que competem ao cedente ou subro­
gante, depois de competent mente a\ erbado o titulo no
regi ·tro do penhor. li)

XXII. Para q LI ' o peuhol' agl'icola procl uza :-,um; e1'­
feitos contra terceiros, e essencial a inscI'i])(,/io no re-

(3) DecreLo n. 2692 de 1·J d ovrm hro d.' it'1l0, Ul'L,. GO, 7" é !:o, e
modelos ns. 6 e 7.

(4) RegulamenLo n, 9549 de 23 Janeil'O d,' J '",;:i, :1.l'L. J07 '2."
(5) Cito I'eg., arL. J07 e . :3."

(6) Cito reg-. , al't. 107 § 1."
(7) Cito reg., arl. J7 §§ 4° e 5.°
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gistro de hypothecas da comarca onde existirem os bens
sobre que recahia.

Da mesma fórma, e para o mesmo fim, devem ser aver­
badas no registro as cessões e subrogações das dividas
pignoraticias.

Ahi serão igualmente averbados o respectivos cancel­
lamentos. (8)

XXIII. A inscripção far-se-ha no liv,ro competente, e
para que tenha lagar, quem promoveI-a deverá apre­
sentar ao official do registro:

a) Certidão do termo judicial si por essa fórma tiver
sido constituido o penhor, ou traslado da re pectiva es­
criptura;

b) Extracto do instrumento em duplicata assignado
pela parte, ou por seu advogado ou procurador, contendo
os requisitos exigidos para a inscripção, menos o numero
de ordem e a data da apresentação.

Achando os extractos conformes um com o outro, e re­
gulares, o official pôr-lhe -ha o numero de ordem e a data
e fara por elles a inscripção, e no caso contrario sup­
prir-Ihe -ha as omis ões pelo instrumento do contracto. (9)

( ) Cito reg., Ul't. 115 §§ la e 2."
(9) Não e tabeleceu oRe!!'. n. 95-19 as formalidade pred as para o

regi tI'O elo contl'actos ele penhor, sua averbaçõe e cauceIJamento·.
D lerminou apenas no ;u-t. 115 que a inscl'ipção I'al'-s -H.l. no regis 1'0

Il'eral de hypoLll cas da c marca ond existirem os bens que servirem de
base ao contracto, obs rvando-se tudo quanto S, acba estabelecido para
a iUSCl'ipçào elas bypo bec.l convencionaes, e regulado pelo Decreto
n. 3453ue2'el Abrilel 175.

A doutl'ina (lue ~xp nd~mus, pois nestes artigo ri a qne pareceu­
nos resultar da combinaçào do rec nte D'creto n. 9549 com aql1ell ,
excluido tudo quanto, por ser especial á bypotheca, niLo tem applir
cação ao penbor. Gil. Decreto n, 3453, arts. 26, 45 a 59.
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xxry. A inscripção dos contracto de penhor agricola
deverá conter:

a) umero de ordem e data da apresentação;
b) Nome, domicilio e profissão do credor e do devedor;
c) A indicação do instrumento pelo qual tiver sido con­

stituido, e o nome do Tabellião que houver lavrado p.

escriptura ;
d) Importancia da divida e época de seus vencimentos,

e juros estipulados;
e) Oaracteristicos do penhor, com indicação dafreguezia

em que fôr situada a propriedade, cujos frudos, maquinas
e mais accessorios o constituão; (10)

XXV. Feita a inscripção o oflicial do registl'o entre­
gará á parte o instrumento, que lhe tiver sido apresen­
tado e um dos extractos, numerando e rubricando todas
as folhas. (11)

XXVI. São competente para requerer o registro:
a) O credor;
b) O devedor ;
c) As pessoas que os repl'esentam ou compareçam por

parte delles, ainda que sem procuração;
d) Todos os que tiverem intel'e se no cumprimento da

formalidade. (1.2)

\iO) Cil. Decrelo n. 3153, :trl. 2i .
(il) Cil. Decrelo u. 3453, arl. 5 .
(i2) Cil. Decreto 11. 3453, art. 234.
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XXVII. E' radicalmente nuUa a inscl'ipçãO que não
contiver os requisitos do al't. 24, relativos ao instrumento
em que tiver sido instituido o penhor, nome e domicilio do
devedor, importancia da divida, juros e epoca do venci~

menta, e caracteristicos dos objectos empenhados.
Esta nullidade não pode ser relevada nem reparada

ainda que os extractos tenham sido sufficientes. Feita a
inscripçãO, si a contiver, adq.uirem os terceil'os direito de
invocal-a em seu favor. (i3)

(13) Cito Decreto n. =3153, al'l.. 235 a 237.

--;..



CAPITULO VI

EFFEITOS no CO;-,'TRACTO DE PENHOR

XXVIII. Os eífeitos do contracto de penhor podem ser
considerados em relaça:o:

a) Ao credor pignoraticio;
b) Ao devedor pignoraticio ;
c) A quem por outrem presta penhor;
d) A terceiros alheios ao contracto.



CAPITUL8 VII

DOS; DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CREDOR PIGNORATICIO

XXIX. Em relação ao credor o contracto, uma vez
completo e perfeito pela tradição, produz o direito deno­
minado jus pignoris, que vincula o objecto empenhado
ao pagamento da divida ou cumprimento da obrigação,
direito real, e em virtude do qual póde o credor: (i)

1. o Reter o penhor emquanto não fõr paga a divida
integralmente ou satisfeita a obrigação; (2)

2. o Reivinclical-o ainda contra o proprio devedor; (3)

(1) Era protegido o jus pignoris, dnlre os RomanQS, por uma acção
real denominada serviana O'lt hypothecaria. Do contracto origilla"am-se
obrigações pessoaes entl'e as parles, que davam lagar ás acções­
pignoratitia directa e pigno,'Mitia contraria. (MOlll"Jon,obr. cito
n. 'I 2i5 , )

(2) Di&,. XIII, 7°, fra"". pl'inc, de pigll. acto Si nccessal"ias impensas
fece"im tn se,'V1t»1, aut in f1l11dum, quem pigno,"is cal/sa accepel'im,
non tantum ,'etentionem, sed etiam contrariam pignol'atitia"lt actioncrll
lwbcbo. Idem § 5.° - Cltm pignus ex pactione venirc potest non
solwlt ob SOl'tem non soltttam venirc potel"it, serl ob ccutel'a quoque, veluti
usw'as, et qlllB i n id impensa sltnt.

Dig. XX, I, fl'ag. i9. de ptgnorib. et hyp. Qui pignori 1)lures ''os
acccpit, non cogitu," ltnam liborOJ)"c, nisi accepto ?1?tiVCI'SO, quantwn
cZobetllr. COl'l'êa Telles, Digo, Port., VaI. 3° art. 1210; Rocha §§ 626 e 629 ;
Moul'Jon n. 1216 1°· DUl'anton n, 545; Zacharire § 781; DalJoz,
Rep. r antis ement n. 154.

(3) Di"". XX, 1, frag. i6:l 3 de pign. ot hyp. In invindicatiollc pigno"is
qucl"itll?' an rem, de qua actltm est, possideat i , cum quo llCtlllll cst?
Nam si nonpossideatetc,
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3. o Exigir que seja reforçado, ou substituido, sob pena
de ser logo paga a divida, quando por vicio occulto
não tenha o valor que lhe foi attribuido, ou sem culpa
sua damninque-se, extravie-se ou diminua de valor; (")

4. o Conservar em seu poder, ainda como garantia da
divida, os fructos do penhor como, por exemplo, as crias
do animal sobre que elle recahir; (5)

5. o Receber os juros vencidos e a importancia do cre­
dito, acção ou titulo, nas épocas devidas, si em taes
objectos fôr constituido o penhor; (6)

6. o Haver do devedor as de peza de conservação e
guarda; (7)

7. o Ser indemnisado pelo devedor de prejuizos e per­
das provenientes do vicio do penhor; (8)

Ibidem (rag. 17. PignOl'is l,el'sccutio in l'cm lJarit actioncm O,"C­
clitol'Í .

Rocha§628; Mom'lon art. 1216 n. 4; Durn.ntonart. 529.; PothieL'
Hyp. Cap. 40 ad. 20 § 1°; Corrêa 'relles, Dict. das Acções, noto 757 ;
Lobão, otas a IeIlo, 3, 14, § 3. °

(4) Rocha § 628; Correa 'relles, Doctr. das Acções, not. 747 ou § 332.
Quando a cousa tem um vicio desconhecido para o credor, que a t.orna

de nenhum valor, não pod ndo elle adquirir nelIa senão uma garant.ia
ilIusoria, póde SOCCOl'l'er-se á acção lJi.gnoratitia contraria para obter
ouit'O penhor. (Pothier, Nantissement, Cap. 3, n. 55. Vide noto 8....

(5) Dig. XX, I, (rag. 13; Rocha § 627 n. 3 ; Duranton n. 544.
(6) Cod. Cornm. art. 277; Di/!". XXlH, 7, Irag. 18dclJign. aot.; D. XX

IraO' 20, de pign. et hYlJoth.; Duranton n. 5.26' Mourlon n. 1216; La­
fayelte § 163 n. 3.

(7) COl'l'êa 'relIe , Digo. Porto Vol. 3, n. 1210; Rocha. 628 n. 3 ; Dn­
ranton 542; La(ayett § cito n. 4. Vide n t. 2 deste capitulo e 2 do
5 gtúnte, na qual esta mateL'ia é trntacla com maioL' desenvolvimento.

(8) Dig. XIII 7, (L'aO'. 16 § 10 de ;pign. act.; in fine. Sed si soiens Cl"C­
dito,' accipiat, vel alienwn, veZ o~llgattl'l?1, vel morbosum, oontrarium ei
non oompetit. iUoudon. 1222; Zacharire § 780 n. 3; Polhi r diz:
" quando a cousa tem algum vicio do qual resulle prejuho para o
credor, por culpa do devedor que não lh'o deu a conhecer, tem o credor
a acção l'ignoT'atitia cont,"aria para indemnisar-se :

« Por exemplo: si me derdes em penhor uma vacca affectada de mo­
lestia contagiosa e o mallransmiltir-se ás minbas, tenho acção conll'a
vós si, sabendo disso, não me prevenistes. flypot.b. ~ Cap. 4° § 3° in finc.

A indemnisaçii<l tem logar ainda, quando recebe, POI' exemplo, cobl'
por ouro etc.
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. 8." Vendel-o para ser pago integralll).ente pelo respe­
ctivo preço, de preferencia a qualquer outro credor, ainda
dos mais privUegiados ; (9)

9. o Promover acção criminal contea os que se apro­
priarem do penhor ou o desviarem do seu legitimo des­
tino. (ll1)

XXX. A e"tes direitos do credor correspondem as
seguintes obrigações:

1. o Guardar e conservar o penhor com todo o zelo e
diligencia de um bom pai de família ; (H) e cOllseguin­
temente:

(9) Ol'd, Liv. 30 '1'lt. 7 §7°' Dig, XIl! 7 fl·ag. 4e 5, Si oonvcnit dc
distrahendo pignOl'c etc,

Corrêa 1'elles, Dig. Porl. V, 3° 1204 e 1205; Rocha 631 ; Dur'anton
536; Decreto TI. 26\J2 de 14 de Novembro de -Hl6ll, art. 90 e 10; Decreto
n, 95~9 de 23 Janeiro de i8 6, al't. 113 n. 1-

Q'lalquer que seja a natu'·el.a do penhor a venda se faz judicialmente
e com intimação elo devedor, salvo ha\'endo ajuste expresso, que permUta
fazel-o extrajudicialmente, .

(10) D creto cilado, art. 11311. 3; Cod. Criminal, art, 25 .
Dig, XLVII, II, fraO'. 12, § 2° de furtis, Sed si res pignori data sit

cl'editol'i, qUOq~LC darnns fl!l'ti actionem q~tam.vis in bonis ejus ,'es 11.011.

sit. Quini11lá Ilon solu1'!t advel'sas extrane~!?11 clabim~!g, ve"~!rn oontnr,
illSU7ll quoque dominum f1wti aotionem,

Corrên Telles, Doctl', das Acc. not. 750.
O cito D cr to n. 95!9 de 23 Janeiro de 1885 faz a se"'uinte ennme­

ração dos etreilo do penhor agricola relativamente ao credor:
1. o O direito de prelação para ser pago ante de qualquer outro cre­

dor com exclusão ainda dos mais privilegiados; salvas as despezas e
cu tas judiciaes ;

2. o O da acção executiva e do sequestro nos mesmos casos em que
cabe este ao credor hypothecario ;

3, o O de promov r acção criminal para imposição das. penas com­
minadas no artigo antecedente dados os casos neHes prevI tos.

E', em outros termo, a doctrina exposta no texto com o seu desen­
yO1vimen to 1ogico ,

(il) Di"", XlII, 7, frag, i3 § i o de pign, aot. Venit a~!lem in hac
actiollc et dolu.<, et O1flpn.. 1ft iII commorlato' 'l:anit et custodia: vis



2. o Praticar todos os actos assecuratorios dos titulo' e
direitos, que constitu~m o penhor; (B)

3 ,o Responder por todas as perdas e damnos proveaien­
tes de perecimento, deterioração, prescripção ou inva ..
lidade do penhor, occorrido., por omissão ou culpa sua
ainda que leve, incumbindo-lhe o onus da prova, no caso
de resultar o prejuizo de força maior; (i3)

4, o Re tituir o penhor com todos o's seus accessorios e
fructos naturaes ou civis, e dar conta dos que haja COIl­

sumido, compensando qualquer utilidade por elle au­
ferida da cousa empenhada ; (14)

maJo,' non vcnit, Ibidem. frag. I4, Ea igitw' qUQJ cliligons 1,at01'­
fMnilias in Sttis ,'obttS p"alsta,'o solet, á. cl'/Ulit01'C o:r;i!lltntur.

COI'I'êa. T lIe', Dig. Porto vo1. 3e a.rt. i21-1; Rocha § 6? ; Za.chari.
§ 781 n. i-

O cl'edor pignoraticio deve ser con iderado como depositario, mas
com uma ditlerença a.ssi"'nalada por Gar)', no corpo !e .... islati I"',
isto é - o contrato commum de deposito é lodo em vantagem do
proprietario, emquanto que no penhor é util a ambas as partes:
00 credor porque otferece-Ihe gm'an a de pagamento, ao devedor
porque proporciona-lhe credito que em elle não obteria.

E' pois de toda a justiç<l. que se imponha ao Cl' dor piguol'aticio
l' sponsa.bilida.de mais l'igorosa do que a do simples deposita rio, e
p l' i. s o codigo Napoleão (art, 20 O combinado com o '1'139) declara
que para. a conservação da cousa. empenhada deve o credol' applicar
toclo' os cuidados de um bom pai de familia. (Pont, obr, cit" vol. 9°,
n, !172.)

(i2) Cod. Commc"cia! art. 277 ia parte; Dig. XIII, 7, f~'a"", i8 ele
ping, c~ot .. Di"'. XX fra"'. 20 de pign. et hypoth.

(13) Dig. Xm,7, fra"'. I3:s IO citado em a nota Il"; Corrêa. T lles,
Dig, Port., Vol. 3, n . 1214, 12I5 e 12l6; H.oclta . 628; ~'fourlonn. I222
I. 2.°

(I4) Di"'. XIII, 7, fl'ag. 40 § 2.° Salteta pecunia, oredito1' possessioncm
pignol'is, qUal corpol'alis al'ud Clem fuit, ,'estituCl'C dcbit: COl'l'&a
Telles, Dig. POI·t. Vol. 3°, ns. 1210 e 1220' Rocha §§ 629 e 630; La­
fayette § 164 n, 4 ultima parte; ?>!OUl'lOIl n. 1222; Pont 1178; Zachnl'ire
§ 781.

Are tituição dos accessol'io ou fmctos é obrigatol'ia, ainda quando
o principal tenha perecido por ca o fortuito, em virtnde do principio
- quod cx '"C mea "cstat mewa est. (Duranton, vo1. i8 n. 514.~

i a conservação dos frllctos é impossivel, como por exemplo tl'a­
tando-s de cousas fru"'iferas, o cl'cd l' é vil'tualmenle autorizado a
"endel-as, e deve imputar o proeluct ela venda prim i1'11 aos juros c
depois ao capital da divida. (Pont 'li L)
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5. o Entregar o excesso do preço, si vendido o penhor
produzir mais do que o necessario pata seu integral
pagamento. (15)

(i5) Dig. xm, 7, frag. 6 § iO de pign, acto Si c)"editor lJllWis fWld1tln
pignolY.Ltuln vendiderit, si id f03neret, ltSlwam ejltS lJeCltnire 1,restare
detet ei, qlti dederit pig111tS: ed et si ipse lt5US fit ea pecunia, ltSWram
pr03sta,'i opportet; qu d si c(I,m depositam habuerit, usuras 11.011. debea,t.

. Ibidem [[·aS'. 7. Si autem tarelius superflltltm J"estituat credito,., qltod
apud cum depositmn est, ex more USltraS debitol"i !wc nomine pJ"oostare
cogendus est. Ibidem frag. 42. C,'editm" judicio, quod de pigJW1"e dato
pl"DpOnltur, ut SU1Je"f!uum p"etii cum ltsu?"is J"estüuat, jw'e cogitltr.

Os remanescentes cio pre o, superfluum ou hyperocha, pertencem ao
devedor, Marezoll, obro cito § 11.5; Correa Telles, Dig. POl't. al't. i229.

Dig. XIIf, 7, frag. 24 § 2.° Si vendidel"it quidem cl'editm' pig11.us
plltris quam debitwlt cl'at, 11.ond1tllt autem J',"ctium ob emptore cxcge"it:
0,11. pigner'atio judicio cOllvenil'e lJOSSlt ad supel'(lltltJn J'cdendltm? ..
Si accepit jam peouniam, sltlJe"f!uum redclit.



CAPITULO VIII

DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DO DEVEDOR PIG~ORATICIO

XXXI. O devedor pignoraticio é obrigado a :
1.o Respeitar a detenção do credor emquanto não fôr

integralmente pago da divida, seus juros a accessorios,
salvo abusando o mesmo credor da cousa em penhada; (i)

2. o Pagar as despezas necessarias e utais feitas com a
conservação ou melhoramento do objecto dado em
penhor; (2)

(1) Esta obrigação é correlata ao direito de retenção do credor.
Quanto ao abuso do credor: Di"'. XIIl, 7, [rag. 24 § 3° dc p(qn.

acto ln pig71cnLtio judicio vcnit, et si t'es pi,qnori datas male tl'actavit
creditaI', 'l;el servos debilitavit. Plane si pro maleficiis suis coercuit,
vel vmxit, ",el obtultt. Pre(ectul'ce, vel PI-ce.idii, dicend1t71t est, pignc­
-r:atitia cl'editarem nan teneri: fJ.tta,·c si prastittút ancillam, vel aliud
t7l1p?'obCLtltm facere caegit, illico pignus amcillw salvittw. .

Rocha § 630. in fllle' Duranton n. 545 j lIloldon, 1222 j Pothler,
JanLissement, ·n. 51, e Byp. cap. 4°, art. 2° § 2°, u.2.

O abuso da cousa qualquer que eBe seja realisa u coullição l'e­
solutoria que priva o credor do direito de retenção.

A condição resolutoria subenteude-se em todos os cdntralos synal.
lagmaticos, para o caso de que uma elas partes não satisfaça o s~u com­
promisso. Pon t, vaI. 9 n. 1189.

(2) Corrêa Telles, Dig. Port., voI. 3° n. 1210 ; Rocha § 628 n. 3; Po­
thier, Nanti sement, cap. 3" ns. 60 e 61. Hyp. cap. 4° art. 2° § 3° j
MC'urlon n. 1222; Duranton n. 512' Zacharire expoz a doctrina nestes
termos :-impl-e nsce necessa,-ice simplicite,- ,'estitucndce sunt, uttles, 'lua
tenus pretium reí au.qcnt.

.D~ve-se fazer, diz Pont, entr as despezas uteis e necessarias uma
diSllDcÇ<'io indicada pela tradição e pela propria natureza das cousas.
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3. o Indemnizar os prejuisos causados pelos vicios occul.
tos do penhor; (3)

4. o ReforçaI-o ou substituil-o, quando:
a) Por vicio occulto não tenha o valor que lhe foi

attribuido; (lo)

b) Sem culpa do credor damllificar-se, extraviar-se
ou diminuir de valor. (5)

5. o Supprir o que eja necessario para completa solução
ela divida, ou obrigação e mais desFezas accessorias,
si, vendido o penhor, não produzir quanto baste. (6)

XXXII. O credor abusa da cousa empeIthada, sempre
que a expõe iL deterioração, extravio ou perecimento, ou

.\.s despezas necêssaria.s são aCI'.lellas, sem as quaes a cousa teria pe­
recido ou otl'rido notavel climinuição : devem er integralmente re­
elUbol ada ao credor, ainda qne a cousa tivesse pel'ecido ulterior­
men.te, porqne o credor as teria feito si a consa 'e achasse em seLl
poder. ~este ca o o credor procede como seu mandatario.
Mas quanto ás despeza simple menle nteis, islo é, aquellas que, au­
gmentando o valor da consa, niio eram. todavia exigidas pela nece. sida­
de, o de\'edo1:" não deve reembolçal-as seniio ale a concul'1'encia do valor
Rccr cido, e ainda qu e te exc2da a despeza só l\ despeza deye ser
inclernnisada. l':d li o principio. a cujo respeito é convenienl admil­
Lir a limitação pC[uitativa de lJlpiano, que uão permUte que o credor
)lossa, fazeudo de pezas excessivas de melhorameulo~ toruar impos i­
velou mLLito difficil ao devedor remir a cousaempellhada, e deixa ao
juiz o cuidarlo de estimar a quantia que deve ser l'eembolçada ao
credor, qucr elle procedesse intoncionalmento, 'luer por mera im­
prLldencia : 111edie igitw' hcec a .i~ulice el'lmt dispicienda, ~tt neqne,
delicatus debitcr, neque Ollerosus creditO!· a~tdiatlt1', Dig. XIll, 7·, 1.
25 de pign. aci. (vol. 9" n. 1171). Vide as uot. 2 e 7 do cap. 7·.

(3) Vido a nol. S a cap. 7·. Cor '~a 'l'elles, D. das Ac. § 33.2 e noto
757; Lo.fayell § 16- n . .2 ;PothiN' Hyp. cap. 4", art. 2" § 3" in
tine; Zacharire § 780 n, 3.

(4) Vid. Notas 4' e S' elo cap. 7.·
(5) Vid. noto 13 idem,
(6) Rocha § 6'H, n..); Corr"a. Telles, v I. 3·, al'L l224; ~Iakeidey

§ 352 n. 2a.



·a (3mprega para fim; contl'arios ~L lei, ú honestidade ou aos
bons coo tumes. (7)

XXXIII. As despezas neces arias são aqnellas sem as
quaes a cousa se deterioraria ou pereceria.

O devedor e obrigatIo a indemnizai-as integralmente,
.;alvo si o credor gastou de mais. (8)

xxxn . Despezas uteis são as destinadas ao melhora­
mento da cousa empenhada. O de, eelor so 1'e 'ponde por
e11a. ate iL concurrcncia do valaI' accrescido ii mesma
cousa, e, si o valor exceder ú.':i de:spezas, :;0 ate o conlJlLl to
tIella, , CU)

(7) Vide nola ia d<)'te C.LrHIl[Il,

( ) Vide nota 2" deste capilllló.
(O) !LI 'm.



CAPITULO IX

XXXV. Em compensação, e por virtude da propriedade
que conserva o devedor, sobre a cousa empenhada, tem
elle direito:

1. o A' restituição da mesma cousa, suas pertenças e
accessorios, nos seguintes casos:

a) Pagamento integral da divida e seu juros, das
despezas legitimamente feitas pelo credor, e da indem­
nização que lhe seja devida; (i)

b) Abuso do credor relativamente ao objecto empe­
nhado; 1,2)

c) Annullação ou rescisão do contrato principal; (3)

(1) Di"', XllI, 7° fl'ag. 8° de pign. acto princ. e § 5°, ft'ag. () § 30;
Rocha § 629; Dig. Port., vol. 3° ar !.s. 12JU e 1227, Ooct. das Acções
§ 33l not, 742; Zacharire § 781 n. 2 . Pothier, Nantiss ment, ns. 29 e 30.

(2) Vide noto la dest capitulo.
(3) E' o corollario 10"'ico e jw'ülico já do domi uio que conserva o

dono do penhol', e já de ser e te um contrato acc. sorio, que d sapo
parece extiocla a obri<ração principal a qu serve de garantia. Vid
Hárezoll. obr. ci t., § 117. .

ReI va notar que a restituição no caso de anoullaçiio ou l'escisiio do
coo tl'at só é obdgawria para o credor em \'j -ta d seoLnça pa ada
em jlugado, Reg. n. 9549 de 23 de Janeiro de 1 5, art.116.
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dj Renuncia do credor. (~)

2. o A' restituição do excesso do preço por que fór ven­
dido o penhor sobre a importancia da divida e despezas
ligitimas; (;;)~

3. o ~' indemnização do valor ela cousa empenhada, si
perecer ou diminuir de valor por culpa elo credor (6) , e
bem assim a de qualquer utilidade que elle auferis, e do
objecto do penhor; (7)

(4) Dig. XIII, 7, fl'ag, 9 § 3° Omnis pecuniu ex soluta esse debet, aut
00 nomine sutisfuct~tm osso ~tt nasca,tu1' pi,qnol'atitiu actio: satisfa­
ctum a~tte17t uccipi1nLtS, quem ad mac!'tMJt voluit cI"eelitol', licet non sit
solutum: swe aliis pignoribus sibi cavel"Í vol~tit, ut ob hoc 1'ecodut,
sivo fidcjus soribus, sive roo duto, sive p"retio a,liqtto, vel nuda conven­
tione nascetur pignoratitiu actio: Pothier, H)'p, , cap. 4°, art. 2°§ i"
n. 5; Lafayette, § 166 n. 1.

A l'enuncia do credor póde operar-se pela restituição ,,01untaria do
ob.Jecto emp~nhado, e que é con iderada pela lei entre as cau as extin­
clivas das obrigações, como o são a c Olp nsa ão e a novação, Póde
ser expressa ou tacita, de~de que resultar de CÜ'Cilms ancias pI'ecisas
e bem decisivas; não:>edeve presumil-a facilmente. Pont" vaI. 9", 1188.

(5) Vide nota 15 ao capitulo VII.
(6) Si pel'eCelt OLt dimimtiu de valor a eousa ompenhada por culpa, do

cl·odor.
Além de ser o direito do devedor á indemnização corollario da obri­

g-ação do c\'edor de guardar e conservar o objecto empenhado como bom
pai de familia, é a e"e re pito expresso o direito romano. Quando a cousa
deteriora-se ou prece sem culpa do credor. não lhe vem d'ahi, como de
razão, nenhuma responsabilidade: si cl'ed'ÍtOl" sine vitio S~to argentum
pignori datum pel'dLderit, "ostitllero id non oo,qitu,', lei 5 cad, de pign.
Ma não 111 e basta all egar qu~ a cousa perd u-~e, é preciso provar o
accidente e que não podia imp9.dil~0: sicl si C~t1,pa; ,"OUS depl·~hendittw.,
,:01 no" p"obat mani{estts l"attombus so perdtdtsse, q~tantt debttol'tS
tnterest condem"ari debot. Col. lei cit,

(7) O credor detem a c usa empenhada como depositado, e portanto
rlelIa não póde III Illsar-se sem expresso con entimeuto do d vedor. Os
fructo< devem ser applicados ao ,pagamento dos .i~ros d:: (.lj"ida s~ esta
0< vence e a sobra ao do caplt:l1. (.!uando a dIVIda nao vence Juros,
tod,s os fmctos p ,'cebido' ded Izem-s~ da somma mui ada.

'j niLo se trata d" divida. é claro que o credor de,oe prestar contas.
Dig. XL,'H 20, fl'ng. 54 ele fUI·tis: si pignori Cr'erlitol' uta/.llt' {Luti

t~netl"'. Corrêa Telles, Doctl'j na das Acç. § 331; Rocha § 1328 n, 1 e
630 n, 1; Pothier Hyp" cap, 4° art, 2° §2" i Pont n, 1165.
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4. o A' remissão elo penhor, (.)

(8) odev()dor póde l'emit' a divida antes do S"lI vencimento, c n, i-
guanuo o pl'eço e 111 juizo .i rj ",rectol' não o Cjuúer rec~h,>r, •

Dig. XIII,?O, fl'Ug', 9§ 3° quia?lte solutlOncm c,qüpi,qlLcmtitia, lieet
?WI! l"Cot o c,qit, tamcn, ," oITel'ct injuditio pconnicm, çleúit l'em l)igno­
?·atam, et q1wd sua intcl'C t, oonseg1Li. COI"I'lia Tclics, Doet. da
Acções noto 742: Dig, Portugll·Z, vol. 3° art. 1207; Ordenação Liv. 4°
Tit. 78:\ 7°; Cod. Coml11. ar!.. 278. Olfel'eceudo-se o deyedor a remir o
penll111', pagando a divida ou consignando o preço em juizo,o credor li
obl'igado á en!.r "'a ill1l1Jediata do meslllo penhor: p2D<l de se proceder
contra elIe como depo itario remis o; Decreto n. 2692 de 14 ele Novembro
de 1860, ar!.. 9,"



CAPITULO X

DOS EFFEITO DO PENHOR QUANTO A 1'ERCEIRO QUE

O OFFERECE

XXXVI. Pôde o penhor ser constituido por pessoa es­
tranha ao contracto, que ene tenha de garantir, reali­
zando-se por essa fôrma dous actos juridicos:

a) entre o terceiro que fornece o penhor e o c1eredor a
cuja obrigação vincula o objecto sobre que recahe, um
contracto de mandato, ou quasi contracto de gestão de ne­
gocios; e,

b) entre o terceiro e o credor um contracto de penhor,
com todas as consequencia e elfeitos, que lhe são pro­
prios. (

XXXVII. O penhor constituido por terceiro dilfere da
caução ou fiança em que:

a) nesta. o fiador 01 riga-se lJeSsoalmente, idem (ide
mea esse jubeo, ao passo que no penhor por divida alheia
só obriga a cousa que empenhou;

(1) Pont Vol. \l, n. H41 : PollJier, Nanlis,ement, n. i6: Troplong,
)lantissement, n. 376: MourJon, 3° n. 12i4; Duranlon 5-'32. Não se COD­
funda o penhol' r01"n~cjdo por t.l'<,Jeiro, com o facLo de t.erceiro empenbal'l
como ]Jl'oourad01' elo <. yedor, obJe t.o qlle a es\e pertenra.

, ste caso u terc"il''J nãu te ubriga, nem a cousa slIa.

p - 4
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b) na fiança ou caução tem o fiador, salvo renunCIa
expressa, direito de soccorrer-se ao beneficio de ordem,
ou excussão, o que não lhe aproveita no penhor. (2)

XXXVIII. Os direitos e obrigações do terceiro, que por
outrem empenhou cousa sua, são: relativamente ao credor
pignoraticio, os mesmos que ficam mencionados no
artigo XXXI, excepto;

1.0) A obrigação de reforçar ou substituir o penhor,
salvo tendo-se a "isso expressamente obrigado. Neste caso,
porém, a obrigação nasce da convenção especial, não do
penhor;

2. O) Responder pelo rest~nte da divida, si, vendido o
penhor, não produzir quanto baste. (3)

(2) Viele Tl'oplong e Pont, loco cito
(3) A razão é obvia, não se obriga [essoalmenle, mas a cousa que

fornecer.



CAPITULO XI

DOS EFFBlTOS no PENHOR QUANTO A TERCEIROS

ALHEIOS AO CONTBACTO

XXXIX. Para assignalar os efreitos do penhor, relati­
vamente a terceiros estranhos ao contracto, cumpre ter
em vista a distincção do arto VII entre penhor civil,
commercial e agricola.

XL. Do penhor civil, realisada a tradição por qual­
quer das suas formas, do direito real (jus pignoris) que
assim adquire o credor, resultam contra t,erceiros :

1. 0) O direito de sequella;
2.°) O de preferencia.
§ 1.0 O direito de sequella (juspignus persequendi)

exerce-se contra todos, inclusive o dono do penhor
(adversus omnes), e em virtude dene póde o credor
reivindicar a cousa empenhada, contra quem quer que a
detenha o(i)

§ 2.° O direito de preferencia consiste em ser pago
o credor pignoraticio (com exclusão de quaesquer outros

(i) Vide nota 3 ao capo 7. 0
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credore.', ainda os mais privilegial1os), pelo producto da
cousa empenhada, (2)

XLI. Do penhor mercantil, dada ig'ualmente a tradição
real ou symbolica, resulta para o credor °direito de ser
pago de preferencia aos credores, qne não o sejam de
dominio, ou dos privilegiados por:

a) Despezas funerarias ;
b) Despezas e custa' da casafallida, llevidamente auto­

rizadas;

c) alarios ou soMadas de feitoreJ, guarda-livros, cai­
xeiros, agente e dome ticos do fallido, "enddos no
anno immediatamente anterior à data da declaração da
quebra;

cl) Soldadas da gente de illar ;
e) Aluguel, renda ou fóro ;
f) Fornecimento de materiaes e ..alaria de operarios

empregados em bemfeitorias da ca a fanida.
O credor épago pelo producto dos bens que lhe houverem

sido dados em penhor, até o que lhe fàr devido, e, si
não chegar, pelo re to como simples chirographario, em
rateio ou não. (3) ,

XLII. O producto da ,enl1a elo' penhore con tituido'
em favor das casas do emprcsLimos, edestinado ao pa­
gamento do capital e juros 10 l'esp3cti\'o mutuo, del1u­
zidas as de pezas da venrla, II)

(2) Vide noll19 ao cap, 7.°: COl'I'';a Tellcs, Di". Port. '01. 3°, 1201'
Doct. das Acções, not. 75;:; ao § 3'1: .'>london 12lü; Zachal'ire § 7 O.

'(3) Cod. comillcl'cial at'l-. 70,11. =>, 37, n. 3, S 1 e 83.
(-I) Decreto u. 2!J02 ele 1·1 de _TO\elUUl'O de 186'.), at'l, (lo:> 2. o
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XLIII. Os remanescentes são entregues ao devedor, e,
não comparecendo este, depo.'itados em qualquer Oaixa
Economica do lagar, e 111 sua falta nos cofres dos de­
positas publicas, para serem levantado. por quem de
direito forem. (:j)

XLIV. No penhor agricola, instituido com as formali­
dades mencionadas no art. XIX, dependem es 'encialmente
de sua inscril)ção no regdro geral tIe bypothecas os se-
guintes elfeitos contra terceiro' : (G) •

1. o O direito de prelaçJo para ser pago o credor pygno­
raticio, antes de qualquer ou tro e com exclusão ainda dos
mais privilegiados, salvas a despezas e custas judiciaes; (i)

2.° O de sequella para rehayet' o objecto do penhor do
poder de quem o tiver, ainda por meio dos interdictos
posse;'sorios; (8)

3. o O seque' tl'O . (O)

4.° \. aeção executiva;
5. o A acção riminal; (lO)

G.I) Não poderem ser executado. por nenhum outro
credor O' ben;' empenhados, sob pena de nullidade. (11)

(.;) Cilado <lec:'cLO, iÚiclCil1.

(ti) decreto 11. 03 lO d .2:3 dp J:ll1piro dc l;';~;;, :lI'L, iJ::i.
(i) il.decl'ct 11·)I1.J.

(') Cil. decl'clo, :1l'g'llITI 111.) do al'l. 113.

(9) CiL. dem'eto, t1.rl. ciL, II. 2
(10) CiL. d l'et!), nrl. cil, 11. ~;.

(ll) Cil. li crcto, al't. 11 L



CAPITULO XII

DAS ACÇÕES ENTRE CREDOR E DEVEDOR PIGNORATICIOS

XLV. Os direitos e obrigações reciprocas do credor e
devedor pígnoraticios, são protegidos ou por acções es­
peciaes, creadas pela legislação patria, ou pelas de direito
commum.

As acções creadas pela legislação patria são as de
excussão do penhor, e executiva, que cabem ao credor (i),

e a de remissão do penhor, instituida em favor do
.devedor. (:I)

XLVI. Por meio das acções de excussão do penhor e
executiva obtem o credor a venda do objecto dado em
penhor mercantil ou agricola, afim de ser pago pelo
respectivo preço, si vencida a divida não fôr integral­
mente embolçado. (3)

(1) Reg. 737 de 25 de ovembl'o de 1850, arl. 282 . ReD'. n. 9549 de
23 de Janeiro de 1885, arL. J13, n. 2. ' "

(2) Cito reg. ar!. 281.

(3) Cits. regs. IDe. eit.
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XLVII. Usando da de remissão do penhor mercantil,
consegue o devedor a restituição do que empenhou, de­
positando a importancia da divida, (4)

XLVIII, As acções de direito commum são a pigne­
ratitia contraria e a pigneratitia directa, cabendo a
primeira ao credor e ao devedor a segunda. (5)

XLIX. Pela acção pigner'atitia contraria póde o
credor:

1. o Rehaver o penhor si o tirarem do seu poder; (6)

2, o Exigir o reforço ou substituição do penhor, por
:fórma a :ficar a divida ou compromisso sufficientemente
garantido; (i)

3. o Reembolçar-se das despezas feitas com a conser­
vação e guarda do penhor' (8)

4, o Indemnisar-se de quaesquer prejuizos provenientes
de vicio do penhor, dólo ou fraude de quem o dá, (9)

(4) Cits, l'egs. loco cito
(5) Diz-se pignOl'atitia directa a acção do devedor, porque decorre

immediatamente do contracto, tendo por fim a restituição da cousa
'l0bre que eIJe recabe (Dalloz, Rep., Verbo Nantissement, n, 49;
Troplong, Nantis ement, n. 29 j Potbier, Nanlissement, Cap. 2°, art. 3.°)

Diz- e I;ontr/lll'ia, p1rque não resulta immediatamente do contracto,
e destina-se a proteger o credor contra o dolo ou fraude. (Dalloz. loc.
cit.; Troplong n. 30.)

(6) Corrêa Telles, Doctr. das Acções § 332, in fine. L. Dig. 12 § 2° de
flt1'tis.

(7) Dig. XIll, 7, frag. 32 dcpign. acto vel contl·.:- own debitOl'e, qui
alienam rem pignori dedit, potest Cl'editor contl'aria pigneratitiae gel'e,
et si sol..endo debitol' sit.

(8) Dig. XlII, 7, frag. 8° de pign.act.: si necessarias impensas (ecerim
in serl)wlt CIta. in ftmdwn quem pignol'is causa acceperi?lt, non tantum
retentionem sed etiam contrat'Íam pign81·a,tiam actioncm habebo. Doct.
das Acções § 332.

(9) Dig. XIII, 7°, frag. 16 § 1° de pign. act,
Contral'iam lJirmeratitiam cl'editol'i actionem com.petere certum est:

pl'oinde si rem alienam, vel alii pignel'attlnl, vel 11t publicllln obli­
gatam dedit, tenebitm·.
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L. Pode igualmente o credor prevalecer-se dos ia­
terclictos possessorios para conservar e recuperar a
po, se do penhor: ?'etinendce, recupe1'andOJ possessionis
causa, (10)

LI, A acção pigneratitia dú"ecta ê o meio pelo qual
pode o devedor compellir o credor:
~l.0 A restituir a cousa empenhada com todos os seus

accessorios ou íructos, nos casos de:
a) Pagamento da divida ou cumprimento da obriga­

cão' (11)
• , I

b) Rescisão ou aauullação do contracto principal; (L9)

A acção tem log,u, quer o devedor esteja de boa fé, quer nilo,
como se vê dn COlt tinuação do citado frag. - Secl 1al'!tlJt ita dClJlwn si
scit, an ct si ignOl'avit? Et quantnm acl cl'imcn11el'tinet eXCltSo-t igno­
rantia, Quantltln arl contral'i1tln jluZicilP11, ignol'antia cltln non cx­
cusat,

Releva todavia notar, que não pôde o credor prevalecer-se da acção,
si por ventlll'a uão ignorava o vicio 011 defeito da cousa empenbada,
porql1e, diz ainda o mesmo frag ,- sedsisciens C)'editor accil1iat, veZ
alienu.m vel obligu.tltln, vel mOl'bosum, contl'al'i'ull1 ei non cOJ11petit.

E i to, expõe Pothier pela razão de c1l1e 'l:olenti non fit i7l;jnria
(Nautissement, cap, 3°, n, 58).

A acção piyncratitia contl'ada protege o cI'edor contra todas as
velhacarias do devedor, uo intuito de prejudical-o, por exemplo, si
lhe deu ero penhor cobJ'e P01' Oltt'O,

i 1J1tis in pignol'c 1)1'0 aUl'o ces subjecisset C)'editOl'i, qualitcl' tenea
tUJ' ? Si C[ltidem dato cmro ce, sltbjeccisset, rlwti tcnctltl': qnod si in
danào ces sltbjeci sct, tl/l]Jitel' ruisse, non rltl'Cm esse: sed !tic puto
pignemtitiltllt jndiciulJt locltln !tabel', ,

Dig, loc, cit" ft'ag. 3G; C l'1't'a Telle', Doct. das \.cções, § 332 e
nota 74 ,

(10) Lobão ~otas n ~lello, Liv. 3°, Tit. 14 § 2° 11. 8 ; Makeldey, § 361.
(11) Di"., XlfI, TiL. 7·, fl'a-g, 9 § 3°, de pi!Jn, aGt. ci La-do em a­

nota 13 ao cap, IX; Pothier, Nantissemeut, cap. 2° art. 20 ns. 3' ;i 49 ;
Corréa Telles, DocL. das Acções § 331 ; Reg. 737 de Novembl'o de i 5
art. 281.

onvém ponderar que n remis ão do penhor não tem lagar sómcnte no
aso d' pa am nto propriamente dito, ma tambem no caso de com­

pensnção ou novação, snlvo estipulação em contrario.
(12) Conseqll ncia da n;],LUl' 7.;], de contracto ;],ccessol'io,que é o penhor,



57

c) Abuso da cousa empeuhada ; (i3)

d) Renuncia do penhor. (ilo)

2. o A entregar o excesso do preço por que tiver sido
vendido o penhor sobre o valor da divida, juros, e
despezas leg-itimas. (Lii)

3. o A indemnizar os preJulzos causados por culpa
ainda que leve, e provenientes de perela ou deterioração
da cousa empenhada. (iO)

(13) Vide nota 'Ia ao Cap.
(14) Fie no • n. 95+9 de 23 de Janeiro de 13 5, :ll't. 1W, n. :3'

Dig. xnI, 9 § 3° de pign. act.: satisfuctwn antem accipim1tr·,
q11em acl mO'lwn VOlllitCI'cclito/', licei non sit solntnm: sioe aliis pigl10­
dbussibi cavei'i voluit, ut ab hoc l'ecedat, sire fidejussoribns, si'Oe "eo
dato, si'Oe JJl'ctioaliquo, ~el nudcl con1:cntione, nascitw'pif/l!el'atitia actio
ct .'lencl'aliter dicenclwn evit, quoties l'ccedel'c 'Volnit cl'cditol' a lJig­
lW)'e, videl'i satisfaetulll, si ?Itipse voluit sibi r.a 'it, licet in hoc dcce­
ptllS sit, PotlJicr: loc. cit.: n, -i0: LafayclL § 166.\. -1° in fine-;
Dalloz, Rep. Nanli somcnl, 197; i\Iakeldey § 362 n, 5, enumel'a va­
rio~ casos de renuncia licita do penhor, e Laes ão: '10, quando res­
titue o p'nhor sem que a divida esteja paga; 2", dando ao devedor
aulorizaçã:o elepressa para vendei-o a outrem; 3", quando, recebendo
para isso inLimação, não faz ]revalecer o seu direito no pl'!lZ lixado,

(15) Vidé nota 15 ao ap. VII.
('16) Vide nota '16 ao cap. VII.



CAPITULO XIII

DA EXTINCÇÃO DO CONTRA.CTO DE PENHOR

LIl. O contracto de penhor resolve-se pelo effeito de
causas geraes, ou de causas especiaes, peculiares á sua
natureza. (i)

LIlI. São causas geraes da extincção .do penhor:

1. o O perecimento da cousa empenhada; (~)

2. o Sua transformação de modo a não poder restituir-se
ao primitivo estado; (3)

(i) Adoptamos esta divisão de Mackeldey, obro cit. § 362, que nos
pareceu mais accertada.

Marezoll, assim expõe a doctrina :
O direito de hypotheca (ou pi ..noraticio) extingue-se: .
Na ua qualidade dejus in re pela perda total dI) seu objecto.
Como jus in "e aliel1l!', desde que o objecto empenhado deixa de ser,

relativamente ao credor,- cousa de outrem;
Corno direito aooessorio, desde que o credito garantido por qualquel'

fôrma extin"ue-se completamen te.
Demais, da propl'ia natureZ<L do direito pignoraticio resulta qlle eile

acaba desde que preencheu I) seu fim. (Obr. cit. § H7.)
(2) Di... XX, 6°, frag. 8° pl'inc. - quibus modis pig. solv.:- Siwt

re oorpo,-ali extinota ita et 1tSlt{I'?totlt extinoto, p(c;nus hypothecave
pedt. Cad. VIII, i4, 25: sel'VO qtti fue"at pignori obligatus, ciefunoto:
debiti pe>'manet integm.

Mackeldey § 362 n. i; Coelho da Rocha, § 6:12 n. 5; Lafayette,
§167n.2.

(3) Dig. XIII. 7 frag. i § 3° delJign. aot.: si qltÍs caverat ut .<ilva
sibi pi.qno,·i esset, ?laVem, ex ea materia faatam no17. esse pignoris;
Mackeldey, 10c. cit.; Coelho da l{ocha idem.
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3. o Confundindo-se o direito pignoraticio com o do­
minio sobre a cousa empenhada; (4)

4. o Vencido o prazo por que foi constituido ; (5)

5. o Pela renuncia do credor. (6)

LIV. São causas especiaes:
1. o O pagamento integral da div.ida, ou sua extincção

por qualquer dos modos reconhecidos em direito; (7)

2. o A venda do objecto empenhado. (8)

(4) Dig. XIII, 7 frag. 29 de lli.qn. aot.: si J-em alienam bona fiele emeds,
et mihi pignori elederis, ao preGaJ-io J'ogaveris, cleinele me domil1us
heredem instittteJ"it, desinit llignus esse: Mackeluey, 10c. cit., Lafa­
yette § ciL. n. 5.

(5) Dig. XX, frag. 6° de pigl1. aot.: item liberatuJ' pignus, silie solu­
tum est clebitum, sive eo nomine satisfaotum. Sed si ternlloJ'o finitwn
pignus est, idem dioe re habemu.s: i'Jackeldey, 10c. ciL., n. 3, Rocha
§ cito n. 4 ;

Releva ~onderar que o prazo, na especie, deve ser diverso do do
vencimento da divida, po1'que si iorem os mesmos, o tempo decorrido
só não opera a extincção do pen hor.

(6) Mackeldey, 10c. cit n. 5 ; Rocha § ciL. n. 2; Lafayette § ciL. n. 3.
Vide not. 13 ao cap. IX.

(7) Dig. XX, 6°, frag. 6° quib. modo pign. salvo Item liberatnr lJignus
ftO. Vel si qua J'atione obligatio ejus finita est. LafayeLLe § cito n. 1.

No pagamento está incluido o caso da remissão, quando o devedor
ou o dono do penhor consigna em juizo a importal1cia da divida e
accessorios.

~ (S) Cod., Li\'. so, 'l'it. 30: Mackeldey,§363n.2.



CAPITULO XIV

DA FORMULA DAS ACÇÕES RELA'rrVA.' AO PEYHOR

LV. 1'10 clvel seguem o processo orclinario as acções
pignoratitia directa e pignomtitia cont?'a. (I)

O credor, porém, pôde usar como se Yiu (nrt. L) dos
in terdictos posse sorios :

a) De força, ou iuierdicto unde vi;
b) De manutençuo, ou uti possicletis. (2)

LVI. Cabe a acçuo de força ao que . endo esbulhado
da posse a menos de anno e dia, quer ser restituido a elia,
e receber os rendimentos da cousa, perdas e damnos.

Denomina-se de (o?'ça nova quando in tentada ne 'se
prazo, por opposição a que se intenta depoi;:;, e que se diz
de - (m'ça t'el1w. (3)

LVII. o antol', pois iocllmhc provaI' ire,' facto.

a) a po e:

(1) COl'rea. 'relle , Exemplar d" libellog, acç:io de p'nlI!H·.
(2) Cot'l'ea 'relle ,Doctl'. (hs A çõe: noln75D ao § 3:32; Lohão )lotas

n. :\Iello, Li\". 3°, Til. 1,( 2° n. ; ;Un.ck~ldey, obi', cito § 3'iL
(3) Ramalho. P":LXC Bras. § 276; CO\'l'ea 'rellc', Doctl'. tla~ Acçõ s

§ 1 3' oelho Gomes, :\bnual Pract. Cap, 26.
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b) o esbulho ;
c) o tempo em (1.l1e foi o esbulho commettido.

LVIII. Inicia-se, depois da tentativa conciliatoria,
requerendo o autor que o reo seja citado para ver justifi­
carem-se os factos, e ser condemnado are, tituir a posse
e a não mais perturbaI-a.

LIX. O rElO é ouvido verbalmente na audiencia, para
'confessar ou contestar, não se lhe concedendo termo
para responder, senão quando

a) quer averbar ojuiz de suspeito ouincon,petente; ou
ú) pede o autor tambcl11 a condemnação nos fl'uctos,

damnos e interesses. '

LX. Pode o reo defender-se, allegando que:
a) O autor se desforçara do e..bulho in conlinenli;

b) Não tem pos e nem ainda viciosa;
c) A posse está ex tincta , ou fundada em contracto

l1ullo;

cl) Obràra sem dolo, por mandado de outlem;
e) Direito de retenção;
f) Prescripção da acção de .força nova. (")

LXI. O pl'oce;; 'o de ·ta acção à summario, e o JUIZ

decide pela verdade sabida, em formal illade:, g'uardando
somente o qu ê de direito natural. (o)

(4) Corrê:J. Tones, DOCLl'. tias A ~õo. J §§ 1 () ri IS.
(5) Onl. Lh'. 3°, Til. 48.
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LXII. Produzida a contestação abre-se uma dilação
de 20 dias, proferindo o juiz a sentença, que e appel­
laveI.

LXIII. Sendo o reo condemnado, executa-se logo a
sentença, porque antes de tudo deve ser o esbulhado

. r!3stituid-o â sua posse. (6)

LXIV. O interdicto uncle vi, ou acção de manutenção,
cabe ao que e perturbado na sua posse, sem todavia.
perdeI-a. (i)

LXV. Narrado o facto com todas as suas circum­
stancias, o autor requer que se expeça mandado para ser
o reo intimado a desistir da turbação, comminando­
se-lhe pena para o caso de reincidir, ficando logo citado
para na la audiencia contestar o preceito e ouvir a prova
offerecida, sendo afinal condemnado, e tambem nas perdas
e damnos que se liquidarem.

LXVI. Si o reo não comparecer, e admittido o autor
a justificar sua intenção, e, provada quanto baste, con­
demna o juiz àquelle no pedido e a este nas custas.

LXVII. Si comparece e contesta, ou em requeri­
mento pede vista, dà-se-Ih'a, seguindo-se a dilação de
20 dias, e a decisão conforme entender o juiz.

(6) Ord. Liv. 3", Til. 40 §2°: Ramalho. Obro cit., § 2i6; Cordeiro;
.'1ssessOl· FOl'lmse, Acções civis, formulario para as acç. de for,.a nova.

(7) Correa Telle., Doclr. elas Acções. § 190; Ramalho, Obro cito
§ 277.
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LXVIII. O 1'80 pode defender-se allegando, como
no unde vi.:

a) desforçQ; (8)

b) falta de posse;
fJ) posse viciosa, sua extincção ou nuUidade;
d) que o autor reputava-se esbulhado ;
e) dominio, com prova z·n.continenti;
f) prescripção. (9)

LXIX. A sentença e appelIavel no eifeito de­
volutivo somente, salvo havendo condemnação de fructos
e inte~esses. (iO)

LXX. Tambem pode o esbulhado desforçar-se logo,
por si, sendo-lhe para isso permittido chamar gente
que o auxilie. (U)

Usando, porem, desse direito não pode intentar a
acção de força, e nem, iniciada esta, prevalecer-se do des­
forço in continenti. (12)

LXXI. A acção commercial de excussão do penhor
tem logar, quando vencida a divida por ene garantida
não é paga, e nem o devedor convém em que a venda
do objecto empenhado se faça de commum accôrdo. (i3)

( y Pela. razão de que se desforçon-se já não pôde intentar acção,
como e dice no artigo.

(9) Corrêa Telle-, Doct. das Acções, § 191.
(iO Ramalho, obro cito § 276.
(11) Ramalho, obro cit. § 277.
(12) Ord. Liv. 4° Tit. 58 § 2°; Ramalho, obro eH. nota [<1.0. § 276
(i3) Reg. 737 de 25 de 1 ovembJ'o d~ 1850, art. 282.
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LXXII. Frustrada a tentativa conciliatoria, o autor
requer, exhibindo o titulo de penhor, que. o réo seja
citado para a avaliaçi1:o e arremataçã'o do mesmo penhor,
que deve er depositado.

LXXIII. Na audiencia que seguir-se ii. citação,
olferece o autor a petição inicial, com os documentos de
conciliação e penhol', e certidão de deposito.

i o réo quizer contestar conceder-se-lhe-ha pam
esse fim vista por 5 dias.

LXXIV. A contestação deve ser fei ta por meio de
embargos, que somente podem consistir em:

a) Falsidade'
b) Pagamento;
c) Compensação;
cl) Novação;
e) Transacção.

LXXV. Tambem pode o reo vir com as exce-
pções de:

a) Suspeição do juiz;
b) Incompetencia. (11)

LXXVI. Findos os J dias, são os autos concluso ao
juiz clue recebe ou rejeita Os embal'gos in limine.

No l° caso as igna-'e uma dilação de 10 dias para a
prova, e arrazàa depois o autor e em segtúda o r' 0, dentro
de 5 dias cada um, e profere·se a locisão final.

LXX VII. Si o reo não compat'ece, não cont 'sta si
os seus embargos ão rejeitados in limine ou a final

(14) nego cito 737 ar!. 2 4.
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julgados não provados, manda o juiz vender o penhor por

intermedio. de um agente de leilões, depois de fazel-o

avaliar, caso não tenha sido o seu vaior determinado no

instrumento do contracto.

LXXVIII. Não chegando o preço da arrematação

para as custas, expede-se mandado de penhora para

pagamento dellas. (15)

LXXIX. Cabe a acção de remis ão do penhor ao de­

vedor ou dono dos objectos e1tl.penhados que pagar a divida

ao tempo do vencimento, ou antes del1e quer remil-a,

depo itando a respectiva importaocia.

LXXX. Depois da concilia ão requer o intere sado

que o cl'edor . eja intimado para em 24 horas, que

COl'rerão em cartorio, depois da intimação judicial. vir

entregar o penhor sob pena de prisão, levantando o que
lhe fôr devido, si ainda não o tiver recebido. (iG)

LXXXI. O réo só póde defender-se, alleganclo por

meio de embargos:

a) Falsidade;

b) Roubo ou perecimento do penhor, por caso fortuito

ou força maior;

c) Falta de pagamento integral da cl ivida.

LXXXII. Offerecidos os embargos, segue- e a dilação

de 10 dias para a pl'oya, e términada ella arrazoam o autor

60 reo no prazo de5 dias cada um, julgando o jui7 a final.

(15) Idem, arts. 285 a 28 .
(16) Idem, al't. 281.

p'. 5 '
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LXXXIII. Nada al1egando o réo dentro das 24 horas,
serão os autos conclusos e ordenará o juiz a expedição de
mandado de prisão, que só pódeserobstado pela entrega do
penhor, ou seu equivalente. (l.7).

LXXXIV. As acções de indemnisação por prejuizos cau­
sados reciprocamente pelo credor e devedor pignoraticios
devem revestir a formula ordinaria.

LXXXV. A acção para pedir reforço ou substituição do
penhor tem a marcha da de' excussão, requerendo-se na
petição inicial, que se considere vencida a divida si o deve­
dor não der outras garantias.

LXXXVI. I a excussão do penhor agricola, quer o
credor originario, quel' o cessionario, exhibindo o instru­
mento do peuhor, podel'á usar da acção executiva, regulada
pelos arts. 310 a 317 do Regulamento 737 de 25 de
Novembro de 1850. (18)

LXXXVII. Inicia-se esta acção, no JUIZO commercial
do domicilio do devedor, do contl'acto, ou da situação dos
bens, á escolha do credor, peb. expedição de mandado
para pagamento in contlnenti, e, na falta, para que se faça
penhora nos bens que constituem o penhor, seguindo-se:

a) A conciliação;
b) A avaliação dos bens, caso no respectivo contracto

não se lhes tenha dado valor, não convenham as partes,

(17) Id m, idem, e arts. 273 e 276.

(1 ) Regulamenlo n. 9549 de 23 de Janeiro le 1 6, arts. 65 e 69,
c01l1bi1tado$ com o i i 8.
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em estimação posterior, ou tendo-'e alterado por qualquer
forma aquelle valor;

c) A venda em hasta publica, em falta de accôrdo da~

partes, no mesmo contracto ou posterior, para que seja
vendido por outl'a forma. (O)

LXXXVIII. Estando ausente odevedor, ou occultando­

se, pode o cl'edor requerer o sequestro dos bens dados em
penhor o qual não admitte recur. o algum, e re olver-se-ha
flln penhora, logo que pela intimação do mandado se
inicie a acção. (2)

LXXXIX. Si a execução do pJnhor fàr intentada
contra herdeiros ou cessionarios do devedor primitivo, é
bastante que a intimação se faça a quem e.i ti vcr na pOtiSC

e cabeça do casal, ou na admini tração cio:> ben , e com
elle correrá o proces o. (2l)

XC. O demais intere:)sado, presente ou ausen­
tes, poderão ser intimados pOl' editaes, altixados no lagares
publicas, e tl'anscriptos na imprensa, onde a houver, om
o prazo de 30 dias, achando- 'e na provincia, e de 90 es­
tando fQra. (22)

XCI. I o caso de ausencia cio intere,isado " a con­
ciliação sera posterior iL penhora, a qual s6mente sera

(19) CH. Reg,lIarncnlo, al'Ls. GG, 703 7ô e II
(20) Idem, al'Ls. 67, 6 c'J 1 .
(21) Idem, arl .70 e 118.
(22) Idem, al'Ls. 71 e 118.
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accusada na mesma audiencia em que o fôr a intimação,
decorrido o prazo dos editaes, e assignando-se logo os
seis dias da lei para os embargos. (23)

XCII. Prevalecem as regras dos dous artigos
antecedentes para a intimação necessaria à conciliação,
verificadas as hypotheses nelles previstas. (24)

XCIII. Sendo necessaria a avaliação, por falta de es­
timação do valor pelas partes, a ella procederão os
avaliadores, nomeados pelas juntas commerciaes, onde
os houver, e ervindo por distribuição para cada uma
das especialidades. (2;;)

XCIV. Na falta, impedimento, ou suspeição de todos
os avaliadore nomeados em cada uma das artes ou
officios, a que respeitarem os bens constituídos em penhor,
haverà logar a louvação das partes ou do juiz à sua
revelia. (26)

XCV. A louvação serà feita na audiencia aprazada,
nomeando cada uma das partes os seus louvados em nu­
mero igual, marcado pelo juiz, .~i não accordarem em
um só.

NomearITo tambem logo as mesmas partes um terceiro
para desempate, e sí não accordarem, fal-o-ha o juiz

(23) I1em, <1l't . 72 e li8.
(24) Idem, al'ts. 7-1 e 11 .
(25) Idem, al't1;. 14, 15 e 11 .
(26) Idem, arls. 16 e i18.



69

d'entre as pessoas por eUe propostas, ou por si exclusi­
vamente, no caso de revelia de algum dos interes­
sados. (27)

XOVI. Feita a louvação, no mesmo acto e audiencia,
poderão as partes averbar de suspeitos os louvado., por
algum "dos seguintes motivos:

a) Inimisade capital;
b) Amizade intima;
c) Parentesco consanguineo ou por aifinidade atê o

20 grau, pelo direito canonico ;
d) Particular interesse na d cisão da causa. (2)

XOVII. Nessa ou na seguinte audiencia, havendo co­
nhecimento verbal e sumJ1;lario da questão, e mandando
reduzir a termo a suspeição, os interrogatorios, inquirições
e diligencia a que houver procedido, dará o juiz sua
decisão, da qual não ha recurso. (29)

XOVIII. Os louvados serão intimados para prestar
juramento, e não aceitando o encargo proceder-o e-ha ::~

nova louvação, ou nomeação. (30)

XOIX. Prestado o juramento, os louvados serão mul­
tados em 50 a 100.,000, e pagarão a. cu tas do retarda­
mento e da nova louvação si:

(27) Idem, al't.s.17 e 118,e Regulnmento737 dá 23 de Novemhro de 18jO,
arLs. 132 e 193.

(2 ) Idem, nl'Ls. 17 e 11.8, e Re]. 737 al'ls. 86 e 1\1f.í.
(29) Reg. 737, ar Lo 1,9:;.
(30) Idem, nrL. 201.



c

70

a) Não comparecerem no dia, hora e logar aprazados;
b) Não derem o laudo;
c) Concorrerem para ser excedido o prazo assignado.
O juiz prorogará o prazo e nomeará quem os sub­

stitua. (ai)

C. Não havendo suspeição, e comparecendo os louva­
dos, consultarão entre si, red Llzindo o terceiro a escripto
o que se vencer por pluralidade de votos, declarando o
vencido as razões da divergencia, e assignando t,odos. (32)

cr. endo impossivel accordo pelo menos entre dous
louvados, escrevere\. cada um o seu voto com os motivos
em que se fundar, podendo o juiz mandar proceder â
nova louvação ou acceitar um dos laudos. (33)

ClI. A venda do penhor agricola verificar-se-ha
pela fôrma que as partes estipularem no contrato, ou
combinarem no correr da a0ção, e, na falta de accordo
prévio ou posterior, em praça publica. (3l)

CIII. Não querendo o executado, sua mulher, des­
cendentes ou ascendentes, remir os bens, nas condições em
que lhes e isso permittido (art. CVIII) e havendo mais

(31) Itlem,'al'l. 202.
(32) Idem, al'l. '197.
(33) Idem, art. 19 .

(3-1) Regu!. n. 9510, al'l: H7.
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de um licitante, será preferido o que se propuzer a arre­
matar todos os ben , com tanto que offereça na primeira

praça, pelo menos, preço igual ao da avalição, ou do
valor estimado pelas partes, e na~ demais ao maior lanço
.ofi'ertado. (35)

CIV. Em falta de arrematante, irão os bens á
segunda praça com o intervallo de oito dias e o abatimento
de 10 O{o. Si nesta ainda o não houver, irão á terceira

com o mesmo intervallo e novo abatimento de 10 %, e
serão arrematados pela maior quantia que fÔr offere­
ciela. (36)

OV. Contra a arrematação assim effectuada não ha
acção de nullidade por lesuo de especie alguma. (37)

CVI. E' permittido ao exequente :
a) Lançar em qualquer das praças independente de

licença do Juiz;
b) Requerer que os bens lhe sejam adjudicados, não

havendo licitante, e depois de finda a praça, por preço
nunca inferior ao da avaliaç.:to, estimação, ou do valor
determinado pelos abatimentos;

c) Requerer o seu pagamento pelos rendimentos do
objecto dado em penhor, si for indiviso, para o que far­
se-á a avaliação dos mesmos rendimentos, a conta da

(35) Idem, art. 23, combinado com 0118.
(36) Idem, arLs. 24 e ti8.
(37) Idem, idem.
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importancia da execução e o calculo do tempo preciso para
solver-se o debito.

Para isto, porém, é ne essario o consentimento do
executado. (38)

eVIr . E' abolida a adjudicação obrigatoda; e na
voluntaria, si o valor dos bens exceder a importancia da
divida, é o credor obrigado a consignar a differença no
deposito publico. (39)

e, III. \.0 ex.ecutado, à sua mulher, ascendentes e
descendentes, elicito dar lançador ou remir o penhor
ou parte deUe, antes da assignatura do auto da arre.
matação, comtanto que:

a) Offereça preço ao menos igual ao da avaliação na
primeira pra.a ;

b) E, na outras ill"ual ao maior nellas offerecido. (40)

erx. 1 as excu sões do penhor agricola, além do
que, e acha consagrado para as acções e execuções em
geral, quanto ao recurso de aggravo, appellação e
revista, observar-se-ha o que . e ex.põe nos artigos
'ubsequentes.

ex. Ião se admittem nas mesmas execuções outros
embargos senão:

a) Os ele nullidac1e de pleno direito, formalmente pro-

(3 ) Idem, al'ts. 25,26,27 e 11 .
(39) Idem, :l.rts. 2G, 1" parte, 2 e 118.
(40) Reno. %49 de 2:-1 d Janeiro de 1885 arts. 19 á21
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nUllciada pela lei, por preteriçiIo de solemo.idade visivel
do pt'oprio instrumento, ou demonstrada pela prova
litteral, ou que, posto não expressa na lei, deva ser
subentendida, por ser essencial para a existencia do
contracto a solemnidade omittida ; (,.!)

b) De nullidade do processo com prova constante dos
autos ou offerecida in continenti,. (-12)

cj De nuUidade e excesso da execução até a penhora; (13)

d) De moratoria, concordata, compensação, no termos
dos arts. 430 e 440 do Oodigo Commercial; de declaração
de quebra, (44) de pagamento, llovação, transacção e pre­
sçripção;

(.Jj) Como si o instl'1lmen lo fór feito por omcial public niio com­
petente, sem data e do, ignação do lo"'ar, sem assignatnra das I arte
e lestemllL1has, e sem prévia leituL'~, na presença das mesmas parte
e teltemlmhas. ( Reg, n, 9549, al'i ,78 § i" e 118.)

ào l'e"'ulada as nnllidades do processo pelo ~ue se acha esl.\­
belecido II 'S art . 672 e 679 do Reg. 737 de 25 de Novemuro de 18jO,
com os seguinles additamenlos:

l~nlre os requisitos, que determinam as mesmas nullidades, com­
pl'eh nde-se a pret"l'ição de alguma forro.la que a lei exige sob pena
de nullidade e hem assim a não exhihição inicial dos inslrumentos
do con,ralo, nos casos em que a lei consillel'a essencial para ser
admit.lida a acçiio em j izo. .

A ralilicação das panes, nos casos cm que li indispensavel para.
. anal' qual']uer llullidade, devc sempre ser expressa por termo nos
autos.

Entre as nullidades, que podem ser ratiflcadas pelas partes, nã
~e. comprehende a que resulta da presença do menor impuber em
.)lIlZO sem assi tencia do sau tulor, devendo ella empre er pronun­
ciada pelo juiz.

A nLllliclade do processo, resultante da falta de citação do tutor ou
curador de menora- e interdictos, s6 subsistirá quando a sentença tiver
sido desfa'-oravel aos me-mos menores e interdictos. (Reg, Cil"
arts, 59, 60 e 61.)

(42) CiL reg., al'ts. 78 § 2° e 11 .
(43) Idem idem, § 3° e al't. 118.
(44) Pôde vel'ificar-se e ttl hypoth~~e, quando o agricultor que con­

tl'.ahio uma divida pignoralicia fUl' negociante, e nessa qualidad fallil'.
Clt. r g. llrt. 78 §4° e arl. fi8.
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e) Infringentes do julgado, com prova in continenti do
prejuízo, sJ3ndo porem oppostos:

1. o Pelo menor e pessoas semelhantes as quaes compete
o beneficio de restituição;

2. o Pelo revel . (45)

f) Os offerecidos depois do acto da arrematação antes
de assignada a respectiva carta ou a de adjudicação, con­
sistentes:

1. o Em nullidade, desordem ou excesso de execução
depois da penhora;

2. o Em pagamento, novação, transacção, compensação,
prescripção, moratoria, concordata, declaração ele quebra
supervenientes á mesma penhora;

3. o Em o beneficio da restituição. (46)

g) Os de nul1idade pronunciados pela legislaçãO hypo­
thecaria e applicaveis ao penhor, como sejam:

1. o Oonstituição do penhor por outro meio que não
escriptura publica ou termo judicial;

2. o Penhor não especiali ado;
3. U Instituição de penhor para garantia de divida con­

tramda antes da data da e criptura ou do termo judicial,
nos 40 dias precedentes aepoca legal da quebra;

4. o Falta de i.ndicação da importancia da divida;
5. o Oessão do penhor i.nscripto, sem ser por meio de

escriptura, ou termo judicial. (4í)

OXI. Aberto o concurso de preferencia podem con­
testar a validade da escriptura publica ou termo judicial

(45) Idem, § 5° e art. 118.
(46) Idem, § 6° e nrt. 11 .
(47) Idem, § 7° e art. US.
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os credores nypothecarios, pignoraticios, ou chirogra­
pharios, articulando:

a) Nullidade de pleno rlireito;
b) Simulação, dolo e falsidade da divida contrahida.
Podem igualmente os mesmos credores demandar por

acção ordinaria a anuullação da escriptura ou termo judi­
cial de penhor, contra elles oppostos. (48)

OXII. A' excepção dos casos de fallencia ou insol­
vabilidade do devedor, não podem os bens dados em penhor
ser executados por outro credor que não seja pignoraticio,
e com instrumento inscripto sobre os mesmos bens, e nem
tão pouco ser admittidos outros credores a contestar o
pagamento do credor exequente. (1.9)

OXIII. Para o levantamento do preço da arrematação
não é necessaria a citação de quaesquer credores, salvo si
a cousa arrematada estiver sujeita a outro penhor agricola,
devidamente inscripto e que dê direito a prelação. (50)

OXIV. Verificada a hypothese do artigo antecedente,
será citado o credor pignoraticio a quem caiba a prelação,
para em prazo certo allegar o seu direito sobre o preço da
arrematação, sob pena de ser levantado. (Si)

OXV. Recahindo dous ou mais penhores agricolas
sobre os me:>mos bens, não podem os credores de data pos­
terior e de prazo menos longo promover execução sobre
os bens empenhados, ante de vencido o primeiro penhor. (52)

(48) Idem, arLs. 80, 82 e 118.
(49) Idem, arLs. 8i e !i8.
(50) Idem, arLs. 83 e ii .
(5i) Idem, idem § unico e arL. 118.
(52) Idem, al'ts. 84 e !i8.
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MODELOS PARA OS CONTRACTOS DE PENHOR

PENHOR CIVIL

POR ESCRIPTURA PUBLICA

o penhor civil, como se disse na primeira parte deste
escripto, cap. V art. XVI, não tem fórmulas obrigatorias
estabelecidas por lei, e póde ser constituido, conforme a
sua importancia, por escriptura publioa ou escripto par­
ticular.

O escripto póde ser especial, em separado, ou .o proprio
instrumento da divida ou obrigação, a que o penhor sirva
de garantia.

Ainda que pareça desnecessario indicar a fórmula de um
penhor cons.tante de escriptura publica, porque o re­
spectivo 'l'abellião deve estar habilitado para lavral-a em
termos convenientes; aqui a figuramos em duas hy-.
potheses, a de ser o devedor quem dá o penhor, e a de
fornecel-o terceiro, e ambas em tres casos, que podem
verificar-se :

I . o Translação do penhor para a posse material do
credor;

2. o Ser confiado a terceiro;
3. o Continuar em poder do devedor, ou de quem o

presta.
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1a HYPOTHESE

PenhOl' pertencente ao proprio devedor

10 MODELO

TRAN FERE-SE O PENHOR PARA A POS 'E MATERIAL

DO ORE DOR

Saibam quantos, etc., etc., compareceram perante mim
F. etc, como outorgante e outorgado F. e F ., este ne­
gociante e aquelle PFoprietario (as p1'0 fissões) , residentes
em .... (O lagar do domicilio) . ... e disseram:
Q~e sendo elle F. devedor do Outorgado F. da

quanti a de .... , vencendo o juro de .... , pagaveI em
data de.... (as condições do pagamentoj, conforme
consta da escriptura de. '" passada em o livro de notas
do Tabellião F. (ou de C?"edito, que lhes passou em data
de . .. .) para integral pagamento do capital e juro , en­
trega-lhe em penhor, como eífectivamente entregou em
minha presença do que dou. fé, um faqueiro de prata de
lei, contendo uma duzia de colheres.. .. (a enumeração
elas peças) com (ou sem) a firma de (indica l-a si a tiver),
pesando tudo tantas oitava .... (opeso), que possue livre
e desembaraçado (mt sujeito a taes e taes onus), e houve
por compra que fez a F .... (o titulo da acquisição), ava­
liado de commum accôrdo por elle Outorgante e Outor­
gado na importancia de .... (o valor do penho?"), afim de
ficar ujeito não só a. referida divida e juros, em seus
vencimentos, como á despeza de conservação e custas
do juizo.
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Que, em consequencia, pôde o mesmo credor Outor­
gado para esse fim vendel-o judicial ou extra-judicial­
mente, caso não satisfaça eUe Outorgante ponctualmente
os pagamentos a que se obrigar, nas épocas devidas, sem
necessidade de nenhuma intimação ou aviso prévio.

Disse mais o mencionado Outorgante, que vencido o
primeiro ou qualquer dos subsequentes pagamentos e não
satisfeito immediata e integralmente, considerar-se-hão
logo exigiveis todos os demais, afim de que possa o Ou­
torgado usar do seu direito, e bem assim que, no caso de
ser-lhe preciso recorrer aos meios judiciarios, escolhe o
fôro desta cidade (ou vitla) para nelle correrem as re­
spectivas acção e execução, renunciando para esse fim o
de seu domicilio.

Que deve-lhe ser restituido qualquer excesso de preço
por que fór vendido o dito penhor, obre a impottancia
da divida, juros, custas e mail; despezas legitimas, obri­
gando-se a supprir o que de menos der, a reforçaI-o ou
substituil-o, nos ca os em que por direito fór a isso
obrigado.

Disse mais o dito Outorgante devedor, que estando se­
guro o referido penhor na Companhia (a denominação do
segurador), fica entendido que, no caso de sinistro, passa
para a indemnisação que lhe fór devida, desde logo e
ipso facto, o direito pignoraticio do Outorgado credor.

E por este foi declarado, que acceitando o penhor nos
termos estipulados, comprometie-se a guardaI-o e con­
servaI-o, com todo o zelo e cuidado, ate a ,ua remissão
ou venda, para o :fim a que se de tina.

E de cerno assim dis e, etc.

p.6
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Observações

1. a Figura-se acima ser o penhor um faqueiro, mas
eobvio que pode ser qualquer outro objecto moveI, ou
um c1J,vallo, uma besta, um rebanho etc., dos quaes
deve-se especificar todo,;; os assignçl.1amentos.

2. a Figura-se igualmente uma escripLura especial
para o penhor, porem este pode ser instituido no proprio
instrumento pelo qualfór contrahida a divida ou obrigação,
fazendo-se nos dizeres do l° periodo do modelo as com­

petentes alterações.

2° MODELO

E ENTREGUE o PENHOR A TERCEIRO

Saibam quantos etc., como no i O modelo, dizendo-se
em vez de - entrega-lhe em penha?" como de facto
entregou em minha presença d? que dou fé .. .. dá-lhe
em penhor um faqueiro (ou o que constituil-o) .

Depois do periodo que termina - passando para a
indemnisação q'/,te lhe fór devida, desde logo, e ipso
facto, o direito pignoralicio do Outorgado credor,
accrescente-se :

Declarou por ultimo o mesmo Outorgante devedor, que
ten..lo ido escolhido, de accôrdo com o Outorgado credor,
para depositario elo penhor F. .. (o nome), negociante (a
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profissão) re.. idente em ... (O logar onelej que presente
se acha, conhecido de mim tabellião e das testemunhas
abaixo assignadas, neste acto lh'o entrega, para que o
guarde e conserve para os fins de direito, como ef1'ectiva­
mellte entregou em minha presença, do que dou fé.

Pelo depositaria F. foi di.to que o recebia para o" fino
mencionados, compromettendo-se a guardal-o e conservaI-o
com todo o zelo, sob as penas da lei.

Pelo Outorgado credor F. foi tambem dito queacceita
o referido penhor para os fins e com as clausula, acima
estipuladas, que por sua parte promette cumprir tão
exactamente como nellas se contém.

E de como assim disseram etc.

30 MODELO

CONTINUA o PENHOR E)I PODER DO DEVEDOR

aibam quantos etc., como no 10 modelo, dizendo-se em
'vez ele - entrega-lhe em penhor, como ele {acto ent?"egou
em minha presença elo que elou fé: - da-lhe em
penhor um faqueiro eLc.

O mai como no di to lO modelo, accrescentando- rlepoi.
do periodo que termina - o elireito pignoraticio elo Outor­
gaelo creelO?'" este outro:

Declarou por ultimo clle Outorgante devedor, que por
conce são do referido Outorgado credor, o penhor aqui
con tituido continuara cm seu poder, pos 'uindo-o, porém,
d'ora em diante em nome do dito cr dor, a quem dá por
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empo sado pela clausula constituti, e obrigando-se à sua
entrega, no momento em que lhe fôr exigido, sob as penas
da lei.

E pelo Outorgado foi dito etc., e o mais 'como no 10
modelo.

2U HYPOTHESE

..[""'>cl.e.h.oe fOI:J1.cci<.lo l)Oe torcoieo

TI ANSFERENCIA DO PENHOR PAUli. o PODER DO CREDOR

aibam quantos, etc. Lavra-se a escriptura designando
a divida, juro', pagamentos etc., como no lo modelo,
mas eliminando-se tudo quanto diga respeito ao penhor
fornecido pelo proprio devedor, e antes do periodo que
começa - E por este (o outorgado credor) foi decla?"ado
que acceilando o penhO?' etc., inclua-se o eguinte:

E neste acto pre. ente F. (o nome), negociante (a P?"O­
fissão) , residente em (o logar onele) , de mim conhecido
e tIas te temunhas abaixo mencionadas, di 'e :

Que para garantia da divida que nesta escriptura con­
trahe o Outorgante F. (ou que cont?'ahiu pela escriptura,
ou esc?'ipto pa?'ticula?" ele .. .) offerece um relogio de ouro,
chronometro com a num raçH:o de... (o algarismo), fabri­
ca.do por F. em ... (o loga?' ela fabl"ica), estimado por si e
pelo. Outorgante Outorgadonm R . (o valor), para afim
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de ficar sujeito ao integral pagamento da refeeida divida,
seus juros, despezas de guarda e conservação, as im como
custas si as houver.

Que em consequencia póde para esse fim ser vendido o
dito reIagia judicial ou extraj udicialmente, em falta
do devedor na' epochas devidas ou si elle g'arantidor
responder por escripto que não quer remil-o pela
referida quantia de Rs. (o valo?" dado ao relogio) , para
o que deve ser previamente avisado, ficando com direito
salvo ao que porventura sobrar da mencionada quantia,
por elle fornecida, pagas integralmente a divida e mais
despezas de conservação e judiciarias, e sem nenhuma
outra responsabilidade, nem mesmo a de reforçar ou

substituir o dito penhor, ~o lual unicamente, e como o
possue, obriga pelo estipulado na presente escriptura, para
o que neste acto o entrega ao Outorgado credor, como
elIectivamente entregou do que dou fe.

Pelo Outorgado foi dito que acceita etc., como no 1°
modelo.

-o MODELO

o PENHOR DE TERCEIRO É ENTH,EGUE À OUTREM

Saibam quantos etc., o mais como no 4° modelo, dizen­
do-se depois das palavras,- ao qual unicamente e
como o possue obriga pelo estipuiaclo na presente es­
criptu?"a, em vez do que nelle se lê, isto:
... para cujo fim nesta data o entrega a F. de tal (nome,
profissão e residencia) ,conhecido de mim e das te temu­

nha abaixo assignadas, corno de facto entregou do que
dou fe.
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E pelo depositaria F. foi dito, que o recebia para os
fins aqui mencionado, compromettendo-se a guardal-o
e conserval-o com todo o zelo, sob as pena da lei.

E pelo Ou torgado credorfoi dito que aceita etc.

6° MODELO

FICA o PENHOR EM PODER DE QUEM o DÁ

Saibam quantos etc: O mesmo que rio 4° modelo, dizen­
do·se depois da descripção, assignalamento e valor do
penhor o segu inte:
... para cujo fim e por conces ão do Outol'gado cre­
dor, a quem da por empossado pela clausula constit'Mti,
continúa a detel-o, em nome do dito Outorgado, e obri­
gando- e a entregaI-o, sob as penas da lei, no acto em

que lhe fàr exigido, ou no vencimento da divida, caso não
a pague o devedor no prazo fixado, ou não queira elle
garantidor remíl-o pela mencionada quantia de... (o valor

do relogio).
Accre centou elle garantidor, que si fór vendido judi­

cial ou extrajudicialmente o mencionado penhor, fica com
direito alvo ao que porventura sobrar do preço da venda, .
ou da 'luantia por elle fornecida, pagas integralmente
a divida e mai despezas de consetvaçào e judiciarias,
não as umindo nenhuma respon abilidade mais, alem da
ele depositaria, nem mesmo a de sub tituir o dito penhor,
ao qual unicamente e como o pos ue obriga pelo estipulado

na presente escriptura.
Pelo Outorgado foi dito, que acceita etc.



PENHOR. CIVIL

POR ESCRIPTO PARTICULAR

Eliminadas as form ulas tabelliôas, os 6 modelos supra
bastam para que qualquer pessoa intelligente redija com

acerto o escripto particular, que só vale não excedendo o
penhor a taxa da lei, devé ser sellado, e assignado por
duas testemlmhas, reconhecidas as as. ignaturas por official
competente.

Obse?Ovação.- Sendo facil perder-se ou inutilisar-se
um escFipto particular, e havendo perigo para o devedor,
dada essa eventualidade, no caso de tran ferir· e o penhor
para o credor ou para terceiro, convém que o credor, ou a
pessoa em cuja guarda fique o objecto, passe a cautela
constante deste

7° MODELO

Declaro que fica em meu poder um faqueiro de prata
(ou o que constituir o penhor, com os precisos assigna­
lamentos) contendo uma duzia de garfos (as peças)
Com o peso de (mencional-o) , pertencente ao r. F. de tal,
que m'o entregou como penhor da divida, que llesta data
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contrahe para commigo (ou a data em que a contrahio)
a fim de que possa vendeI-o, i não fór paga a dita divida
no prazo :fixado.

Assignatura

Testemunhas

Recünhecimento

Observação. - Picando o penhor em poder de terceiro,
terá a ~autela a mesma formula, com a seguinte modi­
ficação:

... que m'o entregou como penhor da divida que nesta
data (ou a em que o tiver sido) contrahe (ou contrahiu)
com o Sr. F. de tal, a:fim de gnardal-o e conservaI-o,
como :fiel depositaria.

Assignatura

Testemunhas

Reconhecimento



PENHOR MER..CANTIL

Não estabeleceu o Codigo Commercial as formalidades
com que deve ser celebrado o penhor mercantil.

Apenas o ad. 271 determinou que eUe somente poder­
se-ha provar por escripto, assig·nado por quem o recebe,
escripto que (art. 272) devera enunciar com toda a
clareza:

A quantia certa da divida;
. Sua procedencia ;

O tempo do pagamento;
A qualidade do penhor;
Seu valor real, ou estimado.
Póde o penhor mercantil ser constituido por escripto

particular ou escriptura publica, e para am bos servem os
modelos, que figuramos para o penhor civil, e as diversas
especies que occorram com relação a elle.

Os Bancos desta Côrte têm adoptado formulas especiaes,
que são as seguintes:

BANCO DO BRAZUJ

O penhor é admittido por este estabelecimento' como
caução ou de desconto de letras) ou de emprestimo por
meio de conta corrente.
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Em um e outro caso, os instrumentos desse contracto
são estes:

8° MODELO

BANCO DO BRAZIL

CONTRACTO DE EMPRESTIMO POR CONTA CORRENTE GARANTIDA

Rio de Jallei1'o, dc •.. -............ de 18 .

o abaixo assig:uado cOIth"ahe ncstc Banco do Brazil1l1lt cmfres-

timo por meio de cOllta correJIte gm'autida até tl sOlllllla dc _.

de que poderá ltfilisar-se tareial O1t illte/;TalmC1ltc, com juros

recijJrocos na 1 azão dc..................... .. ... 'lo ao a//1lO, salva a variarão

que lassa hm1er lia taxa dos jllros, obr(t;audo-se a pag-ar em 3 I dc

lvJarço, 30 dI! JUllho, 30 dc Setembro c 31 dI! Drzcmbl'o os juros

vcucidos, e tem assim o saldo dc capital e juros, quando c:l:igido

em çualquer éj;oca, com aviso prh1io de dias.

E f am garantia deste clIljJrestilllo constitue em pmhor e t?'ausjcre

ao Bauco os titulas descnjJtos l/a rdação abaixo tor dle assigllada,

eonccdl!?ldo ao Il1t'SmO Ballco, paI' este escripto, exjJnssa autorizarão

para all/eal-os, 1/I!/[oclal-os 011 t?'ll7/sig.'?' sobre dlcs, si a di'i1ida não

jór jaga em Selt 'i'eueime!lto,

RELAÇÃO DOS TITULOS
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9D MODELO

BANCO DO BRAZIL
Rio de ']rl1leiro, ········ ..·dc ··· de IS ..

o abaixo assignado pretende do BANCO DO BRAZIL a quantia
de Rs.- ·.. ·.. pela qual i:ceitará ·.. ·letras ·a praza de

precisos, a favor do thesaureiro do mesmo Banco, deixando, coh1o
penhor, na canformidade das disposições da Codigo Commercial,
os abjectos abaixa declaradas, sujeitando-se ás seguintes condições:

L" Prestar ao Banca reforça do penhor, logo que pelas cotações
da praça, ou par qualquer outra accurrencia diminuir o valor
por que foi admittido.

2." Fazer qualquer entrada por conta das acções que depositar, si
nãa estiver preenchido o capital dellas e hauver alguma chamada
antes do vencimento da letra, podendo o Banco no casa contrario
proceder nos termos das condições 3" e 4", ainda antes do ven­
cimento.

3." Que no caso de se verificarem as hypotheses acima expres­
sadas, concede ao Banco a faculdade de que tratam os arts. S2 e 54
das seus estatutos, cujo teor é o seguinte:

Arl. 52. Si o ponhor r.on isLir 001 papeis do crodito nogociaveis no
eommorcio, ou em ouro, prata o outras merc3doJ'ias, o Bane exigirá
consonLimento por escriptn do dovoJor, ;luLorizando o mosmo Banco para
negociar ou alhoar o ponhor, si a dil'ida não (ór pag, no SOtl voncimonto.

Art. 54. Si a lo Ta provenionto do ornprostimo sohro ponhor não róI'
paga no setl voncimento, poderá o Banco procedor:i venda do peobor cm
leilão mercanLil, na prosonça du um dos mombros da diroctoria o proco­
dando annuncios publicos tres dias consecutivo~; mas o dono do penhor
torá o diroito do 1'0 gatal·o aló começar o loilão, pagando o quo dovor o 08
dospozas quo tivor occasionado.

Vorificada a vonda o liquidada a divida com todas as dospoz3s, juros
o a commhsão de um o mUlo por COtlto, sorá o saldo, SI bouvor, ontroguo
a quom do dil'oito róI'.

4." Que fica além disso o Banco auterizado, assim nos casos
da I" e 2" condiçãa, como nos de outra qualquer emergencia, a
descontar pGr ajuste especial, no todo ou em parte, as contas e
letras empenhadas, embora não vencidas, bem como a transigir
em particular, tanto a respeito di: venda destes titulas commerciaes,
come de quaesquer outras objectos dados em penhor, si entender
que esses meios pade 11 ser mais vantajosos que a venda em leilão.

5." A indemnizar o Banco de qualquer differença que se veri­
fique, si li. venda ou transacçãa do penbar, ou a cobrança das
titulas empenhados não produzir quantia sufficiente para pagamenta
integral do emprestimo, juros ca móra calculados pela taxa médio
dos 'descontos do Banco, commissões e quaesquer outras despezas.

E para sua seg'lI'ança se lhe passará a competente cautela.

OBJECTOS DADOS EIII CAUÇÃO:
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Por sua parte o Banco do Brazil entrega. uma cautela
as im concebida:

10° MODELO

Na qualidade de Tltesoureiro do Banco do Brazil recebi do

51' ..

o pmltor abtli,t·o designado que fica guardado ~na casa forte a

sabe1' :

f11l garalltia de 1I1IIa ielra da quantia de Rs a prazo

de 1/uzes, ..

•om o pagamento da qual, e á vista desta cautela, se lhe 1-estitni1'á o

penhor acima declarado, e na falta do integralpagamento o Bauco

o vl!1lderá cm leiltio mercantil, e, depois de se embolsar da quantia

emp1-estada,juros e commissão, e despezas, cOllser<la1'á o e:rcedmte

á disposição do dz'to senhor, o qual fica responsa~lel (nos termos dos

estatutos) por qualquer diffirC1lça que a vmda possa produzi?-.

Bar/co do Brasil, de de 188 .

o Tltesollrei1'o,

F .



93

BANCO INDUSTRIAL E MEROANTIL DO RIO DE JANEIRO

Neste Banco o penhor é tamhem acceito para garant.ir
titulas por elle descontados, ou abertura de credito em
conta corrente.

Para esse fim devera o interes. ado firmar uma das
duas propostas seguintes:

BANCO iNDUSTRiAL E MERCANTiL

.DO

RIO DE JANEIRO

_\ Rio ele J alleiro CZe ele 188

o abaixo assigl/ado pn:lel/de /'L'ceber deste Banco pOI' cmjn:s-

limo a ljualllia de $ cm (olila corrcl/lc, cal/ciol/al/do

os titulos alaixo designados, paxando tn'mcstralmcnle os jllros

calculados á razão dc 10 ~/~ ao aww.

50 ajoliccs geraes de J :000$000 ajlwo de 6 %.

IDO acções do Banco Industrial

O/t Ijltnesque7' oul7'os tilulos sobre (IS 1j1l1lL'S se fa(a a operação.

F .

Rsl~ p7nposl~ flc~ ~rr.hiy~d~ corn n cnnlr~clo por c/c r~lIcion31Ia.
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Proposta para letra caucionada:

BA.r CO INDUSTRIAL E MERCAr TIL

DO

RIO DE JANEIRO

N Rio de Janeiro, de cle 188

Os abaixo assigllados jJre/iJltdellt r:Jceber destci Bclllco por clIIpns­

timo a qualltia de 20: 000$ (villte rOi/los de n!is), areital/do

1f.ma letra da referida quantia vellci- el cm

................................................. .jJagalldo lIesta data o desconto calcu/aa'o á

razão de 9 °/0 ao awlO.

Pm'a ga1"fTIItia , o pr%l/cllte calfciona 100 acçõ.·s ao Bclllt"O do

Brazil "OlllpelCiltClIiClt!C trrlllsj'·l·idas.

J .

Acoito d
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Acceita a proposta assigna o devedor o seguinte docu­
mento :

I l° l\lODELO

~t .

Rio de Jil1leiro, de .......................................,de 18

o abaixo assigllado declara ft"r... .....•.........._ .•.nesta data ao

BANCO INDUSTRIAL E MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO

como penhor mercantil, em ga1'alltia de dijferl!1ltes sommas qne até a
q1taIltia de .
prcll!1lde 1'eceber do Banco em pn:stações/ as qllaes Ilte serão debitadas
em conta corrente, observadas as sl!/!lIiutes coudições :

I"

o Banco joderá dar por fiuda a conta correI/te, qua1ldo lhe
cOllvier, a7llsando,porélll, ao abaixo assiguado C01/l autecedencicl de
ciuco dias dessa inteução.

2"

Findo o prazo de que trata a condiçiío primeira, e uão smdo paga
a divida,jica desde já autorizado o Bauco pa1'a liquidar o pmho?',
vendmdo-o por intermedio de qualquer leiloeiro 011 corretor, ou delle
düjolldo por qualq11er 011t1'a tra1lSacção.

3"

[. erijicada a vmda, e liquidada a divida, C01/l todas as despezas,
jm'os e a cOlI/missão de I "/'" ficará o saldo, si o hOllver, em deposito
/lO Banco para ser entregue a quem de direito fÓ1·.

4"

Peios saldos a credito do abaixo assignado ser-lhe-hão abollados,
sempre que se verificarem, os mesmos juros estabelecidos pelo Bauco
para as contas corre1ltes de mO'lJillll!lltoJ ' e jJdos saldos a seu c(ebito
pagará elle ao referido Ballco osjllros de % ao anllo.
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QuanliasVoncimentosTi Lulo; cm cauçã'l

Quando rôr c/corronlo :

Quando rôr 10Lra cancionada, nesLo caso
modifica-so a pa"Lo impressa

(As;igna O DirocLor ou o ompregado oncarrogado
de lal s01'Tiço.)

Com acçõos do Banco rlo Drazil Ila"a ga"anl;,' a
c/concnto, na forma do can lracLo firmado n'osLil
daLa por (vinLo COIILo; do rôis) 20:0flO)000 .

Rio do Janoiro .

Com acçõos do Banco do Bl'Uzil pala garanLir
lima latl'a do sou acoilo, a voncol' em .
:lO Janoiro Si 20:000r~000 (I'inlo conlo; rio ,·éis.)

Rio do Janeil·o .

N.1

Ih'

l'eNcimel/tos

Ql1àNt/as 20:000$000.

Jeio de Jal/eiro, b ~ A Directoria do BANCO INDUSTRIAL E MERCANTIL DO RIO DE

de 188 ~ ~ JA:/fEIRO, da/trra for esta ca/lk!/a ler l'I:cebido do Sr. F os

Recl:bir/o do Sm'. F ~ ~ tillllos abaixo mcncioliados para gm'a,vlia d'ulIla Conla - Corrente cauâo-
... " _. ~ 8 ~ nada quc ll'esle Banco lhe foi aberla (!71l cOl/formidade do conlracto que

".."......... .. J~ ~ ~ firmou e que fica cm nosso por/er.

€~ ~ª II " ".~ ~ 7ci N.O'

Titlt!(ls.~ 100 ac(ões do Bal/co do B"azi/. ~ ~ ~ =
Ptlla l/m'alilir a c/c, cOI/forme o COI/- ~:;:l ~

tracM firmado n'csta data. ~ ()
H ~~

,V(1III's. . ".. . ./. ~ ~
.\~H N 0 1.............. .~~ ~

............."..... ".. ""...""".. ". ~ rn ~~
~2~

........" ~~ ~

." -" ~~~
~i!l*

~J
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São avultadas as transacções que realiza este mesmo
Banco, sob o penhor de mercadorias existentes na Alfan­
dega ou nos trapiches, para o que apre enta o preten­
dente a seguinte proposta:

BANCO 11 nu 'TRIAL E MERC NTlL

DO

RIO DE JANEIRO

X , Rio de Janeiro] ele de 188

o abaixo assignado pretende receber deste Banco por empr stimo
cm c/c a quantia de 80:000$ (oitenta ccntos de l-éis), em moeda
corrente, cnucion2.nc o tantas toneladas de carvão de pedra depo-
sitadas no trapiche de , como consta do conhecimento
competentemente endossado, apolice do seguro, e a declaração do
proprietario do mesmo trapicbe, documentes estes de que nesta
data faz entrega ao Banco.

O proponente pagará o'imestralmente os juros contados á razão
de 10% ao anno.

(Querendo Se augmcntarú a seguinte c};tusula - O pro]:onente se
obriga a liquidar esta c/c, qu:tnc!o eOIl\'cnha ao Banco, com pré\'io
;t\'iso de 15 dias.)

E.ta proposta <lovo 50" ncolllpallhall:l:
1.o Da apolico do soguro da morcadoria ;
2.° Do conhocimonto cOlllpoLonlolllolllo olldo.sado;
3.° DJ declaração de propl'ielnrio do lrapiche, de quo a mercadol'Ía

alli exisle lÍ dj5posiçiio do pretendonle.

Traetado O negocio, assigna-se um contrato igual ao i,lodelo n. 14,
e apresentada certidão da Alfandega, ou declaração do proprietario
do trapiche de que a dita mercadoria fica á ordem do Banco, ultima­
se a traI;l.saeçâo, entregando o Banco cautela igual á que ficou
transeripta na ultima pagina.

p - 7
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o Banco Oommercial do Rio de Janeiro serve-se dos
seguintes: .

12° ilIODELO

o abaixo assignado tem contraclado com a DIRECTORIA DO'
BANCO COMMERCIAL DO RIO DE JANElRO abrir lteste estabelecimento
uma conta correu/e para movimento de jmldos sob as segnilltes
cOlldições :

I . ao Que pelo dz'to Banco llte é aberto um credito até a importallcia
de que épor garautido pelo deposito
previo dos titulos e valO1'es abaL-!:o l'elacirmados e coustantes da respe­
ctzva cadenleta, que se considerará pal·te iutegrante deste coutracto
para todos os eJ1eitos.

2. l\ Que todos os valores e quaesquer titulos assim depositados
se?'ão c01tsz'derados pmhores mercantis, de cOJtjormidade com as
?'Cspectzvas disposzções do Codigo Commercial, para o ftll1 de garan­
tirem especiabnente qualquer desembolso do Banco, ficando este
por autorisado a lz'quidar taes penltOres, como entmder
cOltVenimte, para patar-se do que lhe jór por devtdo.

3. l\ Que com prévza e expl'essa permissão do Banco poderão ser
retz'rados e substituidos por outros, os tz'tulos por dados em
penhor,ficando os novos enlJ'ados nas mesmas condições dos l'eti?'ados >'

sem que esta 1107!ação ,possa de modo algum eltjraquecer, alterar 07t
prejudz'car o direito do Banco em relação á especialidade e ltatureza
desta garalt1ia e ma liquidação.

4. a Que serão por rej01'çadas 011 melhoradas as cauções
ou pmltores sempn que o Ballco o exi:fa,podmdo este dar por finda
a Conta Cornnte quando lhe aprouver, e exigir qualquer saldo que
lhe jór por _ devido, dispondo 011 uegociando para tal fim dos
pmltores existmtes em seu podel·.

5. ao Que. por transferidos ao Baltco todos os titulos e
valores que lhe entngo comopmhores do credito que _
abre em virtude deste contracto.

6. a Que a taxa dos juros dos saldos a c?·edito, sempre
que se verifica?'em, será igual á q1le jór estabelecida pelo Banco para
as Contas Corrmtes de JJiovimmto / e a dos saldos a ........ .... debito
igual á que estabelecer para os emprestimos, que, quando não
especificada, será pelo menos de mais 1/111 por cento da que jór
estabelecida para o desconto de letras commerciaes.

O quantum e prazo das retiradas serão os estabelecidos para as
dl'versas especies de coutas correntes.

Este contracto será cOllSiderado como escripttwa publica tanto em
juizo como jóra delle para todos os eJ1eitos, ficando por tanto o
Banco por constituido prowrador em causa P?·op,·ia para
tudo que jór necessario a sua execução até final liquidação dos
pmhons e completo embolso do que llte fór __devedor.

Rio de 'Ja?lei?·o _ de _ _ __._ - de 18 .
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TITULaS ENTREGUES EM PENHOR

N. ACCEITANTE VENCmENTO VALOR

-- - .

I
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130 MODELO

BANCO COMMERCIAL DO RIO DB JANEIRD

A DIRECTORIA DO BANCO CO:mIERCIAL DO RlO DE JANEIRO

1Inta Cidade decl,wa que ret"l!bw do Sr _ _ __ __.. ._.__ _

o titulo de /-"?'L'dito abaixo descrijJto fJlIC /0. . traI/s/crido ao

1IIes1ll0 Balleo C01ll0 pellhor 1/Icrcal/til C/II ganrII/Iíl d/-· Ldra

de......... . .

..................................................que o dito 51'. accei!

............................................................-'l vCl/cer em ..

...... e/II .

s1ljeitando-se pOl' isso ás disjJosirões do Codigo CO?lllllercial ql~e

regulam tal objccto.

TITULO DEPOSITADO

AcceitantJ Vencimento Valor
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140 MODELO

0. abaiÂ:o assig'lllrdo declara por f1st,~ escrijJtura pal'ticular
que 7 1alení como si jóra pllblica, que _ .trallsferido e m-

tregl/e ao... . .

os·.·..·..··.·············· de credito Il/el'caiitil em seguimellto descripto como
pellllOr e gara IItiil de qllalqller saldo qlle lhe deva ,em conse­
qllellría do empnstimo que joi concedido ellt couta correute atéa
importallcia de........................................................... ..... . - .

ou de qualquer outra S01J11l1a ou s01lZmas de diultuil'o p01'que possa
ser devedor ou respousa'<!e para ctJlI/. o mesmo P01' todo o
tempo que os penllores, 011 pcwtc dd1cs, 011. SI!1f pl'oducto penlla­
uecer em poder do 1/lCsmtJ ,obrigalldo-se a rej01'car o pe1l1lOr e
garantia quaudo l/le jór eX~f[ido, podeI/do tJ mesl//o dar por
./indo e atennado o pl'azo defluido do emprestimo COII/. aviso prtf-cJio
de-...._ ......_...... , develldo este pellh01', emquallto subsistir, ser l'eglllado

pelas disposiceõs do Codigo COlltmercilll, art. 277 e seguintes.
Outrosilll por esta autorisa ao mesmo para vellder P"-

blica. ou par/iculanllel/te o niferido pel/hor 011. dispór delie P01'
qualquer outra tral/sacçíio, que jl/lgue cOl/vel/iel/te para Cl/I­

bolsrr1' do saldo que depois de e.l:pil'rr1' aquelle aviso jór deved01'
segUi/do o balal/ço da conta respectiva com os juros á l'azão
dr I jJor ceI/to ao anuo, P01' toda a demora de pagamC1lto até
completo e l'eal "mbolso" para o que l/te couced os podcn:s
uect'ssaI-ios dt' cOl/jormidad-l' com o disjJosto l/O aI't. 279 do referido
Codio-o COlllmercial........................... . .

Entregue em Denhor Vencimento Valor
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IS° MODELO

DECLARO ter l'ecebido do Sr 0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

os--...o •••••••••••••_o••o •••••adiaute mellci01tados, como objecto do contracto do

pmhor mercalltil datado de hoje, do qllal .fica jazmdo parte a pre­

smte declal'ação. A saber ..

RELAÇÃO DOS CAUCIONADOS

Vencimento Valor
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oLondon an[l Brasilian Bank adonton OS seguintes:
16° MODELO

......•._ _ abai_-ro assignado declaro __.._ que tendo oblz'do
do LONDON & BRA5lLJAN BANK, uesta data, a abertura de um
cl-edito em conta cOI-rente até a quautia de_ _ .
por meio desta entreg- em penl/or mercantil, na jórma
do art. 271 do Codigo Commercial e para gal'antia do saldo que a
mesma conta demonsl1'ar de capital ej1lros, ltO acto de ser encerrada
e de jm-os q1le accrescerem, o injra mencitmado.

Declaro 'mais que o dito penhor, além das disposições
do citado art. 271 e 01l11'os do Codigo Comlllercial a clle applicaveis,
reg1l1a/'-se-ha pelas seguilltes condições, a q1le expressamente _ ..
S1i/eito :

l. n A confa corrente eucerrar·se-ha ltO prazode_..........__.....__._.._­
a contar desta data, ou alt!es si assim ap,'ouver ao LONDON &
BRA5ILIAN BANK, devmdo, porém, Ileste segundo caso -preceder
aviso de dias ao abaixo assignado ,e sendo desde
logo exigivel todo o saldo de priucipal e juros vencidos ou que ac­
cI'escerem até inte<~alpagamento.

Para prova do aviso prévio bastm-á a sua transcrfjJção ,tO co­
piador do Banco e o talão do I'egisfl-o da ma expedição pelo correio.

2. n Encerrada a couta e não smdo in continmti paga poderá o
Banco <'ende/' pnblira ou partiC1flarmeute ou dispor por qualquer
outra trausaC[ão que julgar conveniente do al11ldido penhor, afim
de embolsa/--se do que lhe jór devido, para o que fica desde já a1ltfJ­
,'izado com plellos e illimzlados podel-es q1le por esta lhe outltOrga o
abaixo pssignado ,sem dependmcia de llenhuma outra consulta,
intimação ou aviso judicial ou exll'a'judicial. .

3. n O abaLr:o assiguado .obriga-se a reforçar o pmltOr mercantil
aqui constituido sempre que o Banco o exigil-, dll1'ante 011 findo o
prazo da clausula primeira, importand.o a "'ecusa do abaixo as­
s~f{nado ,011 o o.fJerecimeuto de titulos 011 valores não aceitos i?elo
Banco, o ellcerramento da tonta COl'I'ente com todos os sens ejJeztos,
sem depClldencia de qualquer Outl'O aviso 01/ intimação, além da
exigCllcia do reforço, que se ,'eputará provada llOS termos da citada
clausula Ln

O reforço dado e aceito ficará subordiuado a 'todas as coudições
do penhor primitivo.

4." Si o preço apurado da venda 011 alheiação do penhor não jór
sujficimte para integral pagalllCllto do Banco, o abaixo assignado
obriga-se pelo restante, para cuja cobrallça poderá ser accionado na
jórma do art. 246 do Reg. 737 de 25 de Novembro de 1850, ajuizada
a presente escrijJt1lra, que valerá como publica, e a respectiva conta.

Natureza do penhor Valor real ou ~limado Data do vencimento

Em
ou antes com aviso prévio ou
exigencia de reforço na fÓl'ma
das clausulas supra..
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17° MODELO

THE LDNDDN & BRA8ILIAN BANK

........................... ................abaü·o assig/lado dedm'o quc telldo obtido
do THE Lar DON & BRASILJAN BA;;:, o dl'scollto da Idm
por . acrita uesta data, 1/(/ impO/"t/wcia de Rs.
a VCUCC1"-Se e1ll por meio dl'Sta
mtrego-lhe em peJIhor lIIercrT1ltil, lta jórma do art. 271 do CodZ!Jo
C01llmcrcial c paI-a /{arantia de sen illteural pagamc/lto de prin-
cipal c juros da 1IIóra o infra 1I!cncionado.

Declaro _ 1IZais que o .dito pcnhor, alim das disposições do
citado art. 271 c outros do Codigo C01ll1llercial a cNe applica­
veis, regular-se-Ila pelas se.!i1/i7t1cs coudiç,;es a quc expressamente ..........·
sujeito . ..

I. a Vencida a Ictra e 1Il10 pa.r;a poderá ó THE LONDON & BRA­

~.ILIAN BANK '7/l'ltder publica 0/1 particularlllC7lte, 011 dis­
por por melo de qualquer tra71sacçáo Ijue jU~f{ar conv.mielltc
do dito pl17lllor, afim dc embolsar-sc do que lhe jór dem'do, para o
que fica desde já autorizado C01ll plcltos e i!limitados pode7'es qUi!

P07- esta llle ollt/torga o abaixo assignado, scm depelldancia de
uenlllt1lla intimaç/lo on aviso Judicial 0/1 extra-judicif7/.

2. a Si Opreço aiJ7wado da 7Jenda 011 al/tciação do penl107 11110 flh­
sufficieute para i1llq;ral paga1lleuto do Ba71co, o abaixo assig71ado
ob7'iKa-se pelo restaitle, para cnja cobrau(-a poderá ser llccionada a
letra 710S tel'7J1I1S do ado 246 do Re,{. 737 de 25 de NO~lellllro

de 1850.

NatureZ1 do Denhor Valor real ou estimado Data do vencimento



105

180 MODELO

THE LONDDN & BRASILIAN BANK

COII/O Gere/lte do THE LONDON & BRA5ILTA BA)lK, dedal'o

ter l'I!Cfbido do Sr _ .

_. o .. _.- abaho illdit"ado, em '/len/lor 1Iil!rcautil,

COII/O gl11-auti<l do

ficando o mes1I/o pellltl!l' s1Ijeito tis clausulas 1I/ellciolladas 1/0 titulo

. 1j1l1! ass~!{/la ······..·······0 devedor .

N~torez~ do Denhor IValor relI 00 estimado I Vencimento da divida

Em
ou <lntes COIU :t"iso prevlO
do Bll.lICO, Oll exi!J"enci:t de
r?forço na fórma das clan. u
las acima referidas.
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ENGLISK BANK OF RIO DE JANEIRO, LIMITED

19° MODELO

CONTRACTO DE EMPRE8TIMO POR CONTA CORRENTE GARANTIDA
R io de Janeiror·_..···· de .. de 18 ·..

O abai:ro assiguado coutralu ueste ENGLlSH BANK OF RIo DE

JANEIRO LIMITED um elllprestimo por meio de couta correllte
garantida até a som1lia de.................................................. . .. ..
..................................................................................... dl! qUI! poderá utilisar-se parcial 01(.

iutegralmente, com juros ao debito na razão de- _ ofo ao a1l1LO,
salva a variação que possa haver na taxa dos j1l1'OS, obrigando-se a
pagar em 28 de Feveniro, 31 de Maio, 31 de Agosto e 30 de
Novembro os juros vencidos, e bem assim o saldo de capital e juros,
quando exigido em qualquer época, com aviso prévio de ...
dias.

E para garantia deste empnstimo constitue empenhor, e transfere
ao Banco os tz'tulos 'descriptos na relação abaixo por elle assigllada,
concedendo ao mesmo Ballco,por este escripto, expnssa autorização
para alheal-os, negocial-os ou transigi?' sobre clles, si a· divida não
fôr paga em seu vencimll1lto.

RELAÇÃO DOS TITULaS

N. ACCEITANTE VENCIMENTO QUANTIA

rr
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ENGLISH BANK DF RIO DE JANEIRO LIMITED

20° lVIODELO

CONTRACTO DE EMPRESTIMO GARANTIDO A PRAZO FIXO

Rio de Janeiro J .•••~ ••••••••de_ ele 18, .

o abaixo assig1lado contraiu neste ENGLISH BANK OF RIo DE

JANEIRO LlMITED um emprestimo gam1ltido a prazo fixo até
á SOlll1Jla de _ .
_ _ _._de que poderá 1ltilisar-se parcial 01/

i1ltegralme1lte, com juros ao debito ua ?'azão de o!" ao a?l?IO,
salva a va?'iação qlte possa haver 1la taxa dos juros, obrigando-se
a paga?' o saldo de capital e jm'os, no dia de _ _ .
de 18 ..

E parti. gara?dia deste emprestimo coustil:le em peuhor, e trausjere

ao Ba1lco os titulos descriptos ?Ia relação àbai:r:o por elle assignada,
cOl/cedeJldo ao mesmo Banco, por este escripto, expressa autorização

jJara alheal-os, uegocial·os 011 h'a1lsigir sobre cllcs, Sl~ a divida uão
jór jJaga em se1t veJlcime1lto.

RELAÇÃO DOS TITULOS

N. ACCEITANTE VENCIMENTO QUANTIA

=
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N .

ENGLISH BANK DF RIO DE JANEIRO: LIMITED

RIO DE JANEIRO

A Direcção do EIt/!lis!; Baltl.~ oj Rio de 'Janeiro, Lilllitcd, 7tfsta

Cidade declara qlle 1'ecebell do S1' .................................................................................•..

titulo de credito abaixo descripto qUI! jo.....................................•jrawjc1'l"do

ao lIIeS1110 Ballco C01/l0 penhor I! garaJZtia do e1nprestilllo que lhe

joi conredido sob às condições do contracto de jJmhor lIlerca1ttil que

ltoje assigll .

DESCRIPÇÃO DO TITULO

ACCEITANTE VENCIMENTO \'ALOl1

---
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As casas de emprestimos sobre penhores exigem dos
mutuarias o seguinte documento:

21° MODELO

Casa de Emp;'estimos so&re peiIho?Oes na rua, .. n.,.

CAD'rELA ~, ' .• Rs .... ' ..

Recebi do r,.,. estabelecido com negocio de penhores
ne,sta Curte, a quantia acima de .... , que me e111pre tau
ao premio de 1 % ao mez, sobre O' penhores constantes
da cautela n, ... , que me entregou nesta data, com a
condição de que, vencido o prazo de, ... mezes por que
füi passada. ~i elIa não fór paga, ou o seu pl'azo pro­
rogado, se farú leilão publico dos mencionados penhores.

1 ia de Janeiro" .. de. , '. de ...

F ....

Rua (re 'idencia do mutuaria), 11 ••••

Por sua vez entrega- e ao mu tuario, para sua garantia,
o seguinte documento:



(1l;l{SIl De af!C1\gorcs, nll rtHl._._ll.•.•...•

RIO DE JANEIRO, .•....-DE 18__

PENUORES

-i'-"

([asa de ffiUlprestiUlos sobre ~cnrlOrps ua rua dr .!!.. .

RIo DE JANEIRO, DE -- ...DE • S .

CAUTELA N . Rs L .. (Designação dos
objectos) ! CAUTELA N.-...-- Rs $-·_····· ······

A--mez .

Premio $ .

PENHORES

(DesigllJJção dos objectos)

_ _ - _.- _ _ .

....................... ~

A. mez- da data mpra se obriga o S?-. F ,

official de pedrei?-o, home1l1. livre, morador ?ta rua a pagar

a quautia de Rs que lhe emp?-estei sobre os peuhores á

mm-gem declm-ados, q7le ficam em meu poder, como grwa?ttz'a do

emp?'estimo realisado ao premio de ao mez, sob coudzção de

que, vencido o prazo e uão paga a referida quantia, se ja?,á leilão

publico dos mmcio?tados pmhores, salvo si o dilo prazo jór pro­

"ogado, o que lhe é permittido.

Assignatura do Mutuante

Vid. Dooroto n. 2692 do 14 do NO'l'"ombro do l8GO.

~

~

o



11.1

PENHOR AGRICOLA

Conforme se expoz na la parte deste escripto, o penhor
agricola pode constituir-se:

Por térmo judicial;
Por escriptura publica.

21° MODELO

Para contracto de penhor por termo judicial

Combinando as partes impor silencio, por esse meio,
a qualquer acção ou execução, que tragam em andamento,
deverão requerer ao juiz respectivo que mande tomar
o termo competente, que póde ser assim concebido:

Aos tantos dias do mez de .... do anuo de .... , nesta
villa (ou cidade de .... ) compareceram em meu cartorio
F. e F., aquelle autor (ou Exequente) e este réo (ou
Executado), na acção (ou execução) que entre si trazem
neste juizo e que nestes autos se processa pelo meu
cartario , e em virtude do despacho lançado na petição de
fi., pelo Meritissimo Juiz F. (o da causa) requereram
que lhes tomasse por termo o seguinte:

O Réo (ou Executado F.J reconhece-se devedor ao A
(ou Exequente) F. da quantia de Rs .... , impQrtancia
da presente acção (ou execução) '(ou a que fica reduzida,
por amigavel accórdo, a presente acção ou execução)
e que promette pagar-lhe desta data a .... (mezes ou
annos, em prestações ou não, segundo o. ajuste), e para
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garantia de seu integral pagaménto entrega-lhe como
penhor agricola o café da colheita do presente anno em
sua fazenda de (o nome elo estabelecimento) ita I1R

Fregnezia de (a designação da FreO'uezia) que calcula
serà de (a quantidade) .... kilos, e avaliado na somrna
de Rs ... (o que poeler'ei valer' a colheita), que beneficiará
e guardará com todo o zelo, até ser-lhe entregue, ou ii.
suaordern, para os fins de direito,-o que ene Autor
(ou E{l'equente) declarou acceitar, nos termos e para o
fim da Lei n. 3272 de 5 de Outubro de 18 3, art. 10, e
seu I egulamento n. 0549 de 23 de Janeiro de 1886,
art.l06

Do que para constar lavrei o presente termo, que vai
assignado pelas referidas partos.

Eu F. escrivão, o escrevi.

Assignat'ur'a elas pa?·tes .

Penhor ag?'icola por escriptu?"a publica

Pode verificar-se em qualquer das h)'potheses e casos
figurados para o penhor civil, e para eUe servem, mutatis
mutandis, os modelos ns. 10 a 60, cumpeindo advertir:

1 . o Si o penhor, seja fornecido pelo proprio devedor,
seja por terceiro, passar para v poder do credor, ou de
outra pe 'soa para esse fim designada, devera quem o for­
necer exigir uma cautela conforme o modelo n. 7.

2. o Si fôr coustituido em generos agricolas, deverá ser
e 'pecificada a sua qualidade, tanto quanto seja pos..ivel,
declarando-se, por exemplo, quando recahir sobre cafe, si
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edespolpaelo, de lU ou 2u qualidade, etc.; si for em animaes
os seus assignalamentos, e si em machinismos ou utensis
a descripção minuciosa.

Para exemplificar, e suppondo que sejam dados em
penhor os machinisl110s de uma fazenda bem montada,
aqui indicamo quaes devam ser as especificações:

I'l'0EXnO P.UU PREPARAR C'\~'B

I
Roüa d':J."'lI:J. de feno (otG marleil'iI» de força aproximada de

(tantos) cavallos.
MOTOR. Um:l. turbina »

m locomoveI »
Uma machina fixa "

Um yenliladol', maclüna suja, de",. (O autol')
Um de ca cador, para o preparo diario de (tantas) arrolx\s,.. (autol')

m veuLilador dobrado" » »
Um brunidor, sacco, pilões ou aLLrito,.... •
Um serlarador, para o prepal'o diario "
Um catador »» »
Um despolpador duplo» » "
Um baledor »» »
l!lixo de Lransmi são, polias, correias, elev:l.dores, ele, etc.

ENOENIIO P ,~R,~ ASSUCA!~

~lOTOR, como acima.
~IOI'NDAS. Tres rolos de ferro ou madeira, assentamento 'vertical ou

horisontal.
'!'ACllOS (tantos) de cobre de (tal) capacidade
TURBINAS, (tant!Gs) de, , . (O atGtol')
.~LAMlJIQUJ'S, disLill,\ção di,ui:J. (tal) (O !GtGtOI')

OU'l'ROS MACIlrNIS~IO"

Engenho de ,-,JI'I'!G

~101'OR, como acima.
UMA SERRA VERTICAL ou I11CULAR com (tanta,s) laminas (O autol')

Um moinho para fub,i..

Um ralador ?
Uma prensa para mandioca,
Um torrador

Como se viu elo art. 22, o penhor agricola dei e ser
inscripto no registro geral ele hypothecas para que produza
seus efi'eito contra terceiros.

p • g
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Para esse :fim qualquer das pe soas mencionadas no
art. 26, além da certioão ou traslado do instrumento do
contrato, deverá allresentar dous extractos, conforme o
lleguinte

22(1 MODELO

PARA. INSORlPÇÃO DE PENHOR AGRIOOLA.

Nome, domicilio e profissão do credor

Manoe1 Joaquim, morador na freguezia da Candelaria,
Municipio Neutro, capitalista.

Nome, domicilio e profissão do devedor

João Bernardes, morador na freguezia de Inhauma, do
dito Municipio.

Titulo do penhor, e data

Escriptura publica passada em notas do Tabellião F.,
Liv. 2°, fis. 100 v. aos 15 de Janeiro de 1886, ou,

Termo judicial, lavrado pelo Escrivão ou Tabellião do
Jw.zo (~quelLe por Qnde correr a acção o.u ex.ec;1J.ç~$J),

em .data de 15 de Janeiro de 1886.

F 'F.
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Valor da divida

Réis 2:000$000.

Épocha do vencimento

15 de Janeiro de 1887.

Juro estipulado

1 % ao mez, pago annua1mente, ou accumulado ao
capital.

Objectos de penhor

Dous carros de bois com 4 juntas cada um, avaliados
por 600$; uma parelha de bestas, russas, crioulas" de
cinco annos de idade mais ou menos, avaliadas em
300$ ; um cavallo de sella, castanho escuro, 4 annos,
avaliado por 400$; 100 arrobas de cafe, despolpado,
1a qualidade, no valor liquido de 700$000.

Assignatura de qualque?~ dos interessados





TERCEIRA PARTE





HI8TORICO DA LEI

I

Foi no relatorio do Ministerio da Fazenda de 1872
que pela primeira vez solicitou-se a attenção do parla­
mento para a necessidade de alterar-se a legislaçãO
então vigente acerca da adjudicação, nas execuções judi­
ciarias.

A 10 de Abril daqueUe anno, o Banco do Brazil repre­
sentava ao governo sobre a impossibilidade em que se
achava de usar da faculdade que lhe fôra reservada pela
Lei de 12 de Setembro de 1866, e estipulada nos seus
estatutos, para conceder emprestimos a long'o prazo,
pagaveis por annuidades successivas, e emittir letras
hypothecarias, de conformidade com a Lei de 26 de Setem­
bro de 1864.

Além dos inconvenientes com que lutava, para por
aquella fórma favorecer a agricultura, provenientes das
condiçõe' impostas aos respectivos emprestimos pelo De­
creto n. 3912 de 22 de Julho de 1867, o Banco assigna­
lava outros embaraços á realisação desse pensamento e
pedia providencias que os removessem.
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Sobrelevava entre elles a adjudicação forçada, ao credor
exequente, quando os bens hypothecados não eram li­
citados com o abatimento da legislação em vigor, estabe­
lecido tanto pelas Leis de 20 de Junho de 1776 e de 22 de
Fevereiro de 1779, como pelo Regulamento n. 737 de
25 de Novembro de 1850.

Sobre este ponto, assim enunciava-se o Banco:
« E' já em si uma violencia contl'aria à razão e ao

direito a coacção que se faz ao credor de receber bens em
vez de dinheiro, para seu pagamento; e a mesma lei que
a prescreveu o reconheceu, ordenando em favor do credor
diminuição compensativa no preço da avaliação.

« Na execução, porém, da acção hypothecaria, insti­
tuida para o fim de realizar o credito real, a adjudicação
forçada parece calculada para annullar todas as vantagens
estatuidas em favor do regimen hypothecario. Avalia­
ções lesivas, que nem sempre podem sel' corrigidas pelos
recursos legaes, falseamento da compensação que a lei
faz ao credor por via de preços artificiaes dados aos bens,
são os eifeitos immediatos de tão violenta, bl'usca e im­
paciente solução do processo da execução.

« Accresce que a só perspectiva e eventualidade do
pagamento por meio da adjudicação fOl'çada arreda natu­
ralmente os capitaes dos emprestimos hypothecarios.
Nada mais contrario â expansão do credito real do que
semelhante fórma de solução. »

o desmembramento a que estão expostas as proprie­
dades agricolas por eifeito das execuções,' nas quaes
muitas vezes são levados â praça os accessorios indis­
pensaveis ao custeio dos estabelecimentos, constituia
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outro inconveniente não menos grave, e a cujo respeito o
Banco manife tava-se por esta fórma :

« Mas por outro lado é fóra. de duvida que, nas actuaes
condições dos grandes estabelecimentos, com avultados
capitaes immobilisados, servidos por braços escravos, a
arrematfLção destes instrumentos de trabalho, separada­
mente da dos immoveis, acarreta extraordinaria depre­
ciação (los me mos immoveis e grandes prejuizos, quer á
riqueza publica, como bem ponderou a resolução de
con ulta do conselho de e. tado de 29 de Novembro de
1856 em aviso de 23 de Dezem bro do mesmo anno, quer
aos mesmos interes adas, proprietarios, devedores, e
credores. Em geral . o braço o instrumento de trabalho,
que da valor á propriedade; ea alludida separação importa
o desmembramento, a quasi pulverisação do estabeleci­
mento e dos avultados cabedaes nelle immobilisados.

« Infelizmente a Lei de 15 de Setembro de 1869 veio
tornar forçosa a separação, dispondo para a distracção
e venda dos escravo prazo mais largo, do que o estabele­
cido pelas leis geraes do processo para a execução
dos immoveis. O Banco já. teve occasião de trazer ao
governo a semelhante respeito uma representação, que deu
logar a consulta da secção de justiça do conselho de
e tado de 2 le Janeiro de 1870, ainda não resolvida. »

II

Para obviar a todas estas difficuldades fazia o Banco
uma proposta, tendente a alterar-o e o accô\'do por elIe
celebrado com O governo, e approvado pelo Decreto
n. 3717 de 13 ele Outubro de 1866.
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Recommendando a sua adopção ao poder legislativo,
disse o citado relatorio que ao governo pareciam igual­
mente admissiveis as alterações solicitadas na lei
hypothecaria e na de 29 de Setembro de 1869.

Em consequencia iniciou e votou acamara temporaria
em 1873 um projecto, que, fazendo varios favores ao Banco
do Brazil acerca da proporção do resgate de suas notas,
do prazo de sua duração, e marcando aos emprestimos
hypothecarios por elle realizados o limite do juro de
6 % e da amortisação annual de 5 %, calculada sobre o
total da divida primitiva, continha a seguinte disposição:

« Art. 3. o Ao Banco do Brazil, aos estabelecimentos de
credito real na execução da acção hypothecaria instituida
pela Lei de 24 de Setembro de 1864, são applicaveis as
seguintes disposições :

« § 1. o Os bens hypothecados que não forem licitados
com o abatimento de vinte por cento da legislação em
vigor, irão de novo á praça, antes de serem adjudicados
ao credor exequente, com dous abatimentos successivos de
dez por cento e intervallo de dez dias; salvo ao credor o
direito ele requerer a adjudicação si não houver licitante
em qualquer das praças. »

III

Enviada ao Senado a proposição da Camara dos Depu­
tados, foi ahi submettida ao exame da com missão de fa­
zenda, que pronunciou-se acerca das pretendidas altera­
ções no processo das execuções hypothecarias do seguinte
modo:

« O art. 30 ela proposição li. 319 estabelece algumas
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providencias relativas à execução da acção hypothecaria
instituida pela Lei de 24 de Setembro de 1864, mas res­
tringe a sua applícação ao Banco do Brazil e aos estabeleci­
mentos de credito real.

« A este respeito representou ao enado a directoria do
Banco Rural e Hypothecario, pedindo que os novos prin­
cipios abranjam a todo o credor hypotheca?'io, que?" de
immoveis urbanos, quer ?"uraes, e que se estatúa sobre
o preço da adjudicação, afim de que o credor não fique
itludido e prejudicado, nem tão pouco o devedor nas
condições de ser completamente empobrecido pelo sacri·­
ficio de outros bens fora da hypotheca, quando esta por
seu valor venal pode satis fazer a divida.

« A commissão de fazenda, apreciando as disposições do
referido art. 30

, entende que não satisfazem o pensamento
que se pretende realizar.

« Dispõe o § lOque os bens hypothecados, que não
forem licitados com o abatimento de 20 % da legislação
em vigor, vão de novo à praça, antes de erem adjudicados
ao credor exequente, com dous abatimentos suece sivos de
10 % e interval10 de dez dias.

« Mas esta providencia não evita a adjudicação forçada;
não obsta a fraude na avaliaç~o dos bens hypothecado ;
não livra o credor de fazer reposiçõe injustas em favor da
divida insolvavel, recebendo os bens hypothecados por
mais do seu valor.

« Desde que se admitte a adjudicação forçada, embora
com dous abatimento além do estabelecido pela legislaçãO
em vigor, é claro que o unico eifeito desta disposição serà
acoroçoar a fraude na avaliação, frustrando-se as im o
pensamento protector da lei. - O devedor fará elevar a
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avaliaçiio dos bens a um ponto que supporte todos
esses abatimentos, e lhe permitta ainda lucrar na adju­
dicação.

« Urge sem duvida providenciar sobre as pernicio as
consequencias da exageração nas avaliações dos bens hypo­

.thecados. Essa contingencia, a que e tão expostos os
legitimas interesses do credor exequente, n~to prejudica
s6mente a este: 13 tambem um mal para a propriedade
immovel, porque clifficulta o credito que facilmente
obteria, si porventura os capitaes emprestadosacha sem
as necessarias garantias contra a fraude e contra o rigor
da adjudicação forçada, a qual, pelo modo por que estú
preceituada na actuallegislação, sujeita o credor a liqui­
dações excessivamente prejudiciaes.

« Esta providencia, diz a representação do referido
Banco, harmonisa-se com a base que a lei determina para
a hypotheca em relação ao immovel dado em garantia.

« egundo o disposto no art. 13 § 5° da Lei de 24 de
etembro de 1864, os emprestimos hypothecarios não

podem exceder á metade do valor dos im mo\reis ruraes c
tres quartos dos immoveis urbanos:

« Daqui se vê que no contl~acto hypothecario ha uma
convenção pr';via - o accôrdo sobre o valor do objecto que
se - da e recebe em garantia, ao 1ual annue tanto o
credor como o devedor.

« Desde que se entra em execução judicial, praça e
adjudicação, parece que bem garantido ficará o devedor,
estabelecendo-se que, corridas as praças, e logo que o im­
moveI chegar ao valor do debito, si não houver lançador
nem remissão por parte do ex.ecutado, se dê a adjudicaçito
forçada.
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« O credor, ainda quando dessa adjudicação não tire
toqo o pagamento real do seu credito, sã se deve queixar do
seu descuido ou inexperiencia, 1)01' ter aceitado uma ga­
rantia sem o valor preciso; o devedor, ainda quando da
adjudicação resulte para o credor algum lucro futuro, sã
se deve queixar de si proprio, por ter consentido em um
emprestimo com bens de mais subido valor do que aquelle
em que concordou quando entrou no contracto.

« Taes suo, em resumo, os fundamentos com que a dire­
ctoria do Banco Rural solicita aquella providencia, como
meio pratico de conciliar os diversos interesses que a lei
deve proteger. »

« Não é menos evidente, porem, que o principio ela
adjudicação forçada, radicado na tradição dos seculos, fun­
damento da nossa legislação civil, não deve ser revogado
unicamente em vantagem do credor, expondo- e o devedor
a ruina, desde que os bens h)'pothecados não tiverem liei­
tantes senão por um preço muito inferior à realidade.

« A neces idade eo dever de acautelar os proprios inte­
1'e 'es do devedor h)'pothecario tem preoccupado a attenção
do' mais eminentes jUl'i consultas. A. sim Dallo::, tra­
tanJo deste assumpto, exprime-se pelo modo seg'uinte :

« Ponderosa experi ncia confirmada pelas estatisticas e
pelos trabalhos de diversos' publici tas e jurisconsultos
nos convence de que a venda judicial, por via executiva,
mais do que qualquer outra, apresenta riscos tão variados
e tão incertos, que si algumas vezes, em localidades ricas
e privilegiadas, o immovel íendido em praça. judi 'ial ele­
va- e a um preço corre pondente ou me mo superior ao
seu verdadeiro valor, succede muitas vezes que os immo­
V\:lis penhorados, ou seja por eifeito da connivencia cul-
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posa dos licitantes, ou pela falta de publicidade, são
vendidos a preço tão ínfimo, que o devedor hypothecario
executado fica arruinado, e seus credores chirographarios
expostos a perdas, por cau a da ignorancia ou da impa­
ciencia, algumas vezes maliciosa, dos credores hypothe­
carias exequentes. »

« O devedor, pois, tem direitos a que o)egi lador deve
attender; e pode, como acontece ao credor, ser tambem
lesado na adjudicação pelo preço da praça; sempre que se
der mancommunação ou prepoiencia do seu credor; abuso
passiveI de realizar-se, senão nas relações com estabeleci­
mentos bancarias, ao menos nas relações com outros
credores hypothecarios que, como diz a directoria do
Banco Rural, quando contractam, consideram o immovel
já de antemão seu.

« Assim que, na determinação do valor pelo qual se deve
realizar a adjudicação dos bens hypothecados, cumpre ao
legislador consultar não só os interesses do credor exe­
quente, como os do devedor executado.

« Entre os diversos alvitres que têm sido lembrados,
parece mais equitativo o apresentado pela directoria do
Banco Rural na representação dirigida a esta augusta
camara . Pretende aquella directoria que, sem revogar -se
o principio da adjudicação forçada, como aliás já se fez
em Portugal pela Lei do l° de Julho de 1 63, se estabeleça
quê o credor não seja obrigado â adjudicação por maior
valor do que o ela divida executada.»

A commissão concluio propondo que o art. 3° do projecto
da Gamara, acima transcripto, fosse substituido por este:

«Art. 3.° Na execução da acção hypothecaria instituida
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pela Lei n. 1237, de 24 de etembro de 1864, serão
observadas as seguintes disposições:

« O § lodo mesmo artigo substitua-se pelo seguinte:
« § 1. o Os bens hypothecados que não forem licitados

com o abatimento de vinte por cento da legislação em
vigor, irão de novo á praça com abatimentos sueces ivos de
dez por cento, e interyal10s de dez dias, ate que a sua
avaliação se reduza li. metade do valor arbitrado para base
do emprestimo, quando os bens forem rw"aes, ou a tres
quartos daquel1e valor, quando forem urbanos. Reduzida
a avaliação a esses limites, se realizará então a adjudicação
forçada ao credor exequente, si não houver licitante;
sal'o ao credor o direito de requerer que lhe sejam
adjudicados os referidos bens em qualquer das praças. » (I)

Era a emenda inquestionavelmente preferiyel ao artigo
primitivo : este só admittia dous abatimentos uccessivos
sobre o preço da avaliação, antes de ser o immoyel
adjudicado, e restringia esse favor ao Banco do Brazil e
aos estabelecimentos de credito real.

Osubstitutivo adoptava uma medida geral, applicavel a
toda e qualquer execução hypothecaria. permittindo tantos
abatimentos quanto:; fossem necessarios para reduzir a
avaliação à metade do valor arbitrado para base do
emprestimo nos immovei ruraes e a tres quartas parte
nos urbanos.

O Senado ia assim adiante do Banco do Brazil, que em
sua representação contentava-se com a adjudicaçào por

(I) Parecer da Commissào de Fazenda do Senado - ZZZ - de 21 de
Julho de 1873, apresElntado na sessão de 23 do dito mez. -
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valor, que não excedesse ao da cU'vida executada, a qual
necessariamente em muitos ca os seria mai avultada que
a metade, ou t'"es quartos do valor w"bitraclo para o
emprest-imo .

Não chegou a vingar este pen:amento pela declaração do
illustre jurisconsulto, incumbido de redigir o projecto do
Oodigo Oivil, de que a hypothese estava nelle" prevista, e
regulada de modo a conciliar os direitos do credor com
os do devedor.

Foi, portanto, adoptada a proposição da Oamara tão
sómente em parte; constituindo a Lei n. 2400 de 17 de
Setembro de 187..

Na mallograda e pectativa de ser em pouco tempo pro­
mulgado o nosso Oodigo, nenhuma providencia tomou-se,
acerca da adjudicação, que continuou qual a cOllcebêra
o legislador de um seculo antes!

IV

No anno de 1875, por iniciativa do deputado Oardoso de
Menezes, hoje Barão de Paranapiacaba, acamara tempo­
raria resolveu que se nomeasse uma commissão especial
de cinco membros, que auxiliasse a de fazenda nos estudos
de projecto' relativos ao credito agricola.

Oomo resultado de seus trabalhos formulou a com­
missão (2) um projecto de creação de Bancos de credi to ter­
ritorial, que facilitassem capitaes à propriedade immovel,
no qual incluio disposições relativas ao penhor agricola e
à adjudicação.

(') e são da Camara. do~ Deputados de 20 (te Julho de i875.
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Assim e que o § 40 do art. lo preceituava:
« § 4. o Aos Bancos de credito territorial é licito fazer

ao proprietarios ruraes emprestimos, a curto l)['azo, ao
juro marcado no § lo, sob penhor de instrumento.
aratorios, fructas pendentes e colheita de certo e deter­
minado anuo, bem como de animaes e escravos, não
comprehendidos em escriptura de hypotheca. Este penhor,
que terá os mesmos privilegio do penhor commercial ,
ficará em poder do mutuaria, sendo, para garantia dos
mutuante;:" inscripto no competente registro hJ'Po­
thecario .»

E no 70 :

« § 7. o a execução da acção hypotbecaria, instituida
pela Lei n. 1237 de 24 de Setembro de 1864, serão
observadas as eguintes disposições:

« 1. a Os ben hypothecados, que não forem licitados
com o abatimento :de 90 X, irão de novo à praça com
successivo abatimentos de 10 % -e intervallos de 10 dia',
ate quea avaliação se reduza ao valor da divida executada,
pelo qual se realizarà a adjudicação forçada ao credor
exequente, si não houver licitante; salvo ao credor o
direito de requerer que lhe sejam adjudicados o referidos
bens em qualquer das praça .»

Era, modificada no sentido da representação do Banco
Rural, a emenda que a commissão de fazenda do Senado
propunha ao projecto da actual Lei n. 2400, e não preva­
leceu diante da promessa ele que o novo Cocligo Civil
acautelava o a sumpto.

O projecto foi adoptado pela camara tempararia, ma
profundamente alterado pela vitalícia, e nos termos da
Lei n. 2687 de 6 de Novembro de 1 7 .

p - 9
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Salvaram-se, porem, as medida' comagradas nos
primitivos §§ 4° e 7°, porquanto nessa lei encontra-:e o
§ 9°, que assim reza:

« Será licito ao Banco (de credito real) fazer empres­
timos aos proprietarios ruraes, a curto prazo e a juro atê
7 %, sobre penhor de instrumentos aratorios, f1"Uctos
pendentes e colheita de certo e dele?"minado anno bem
como de animaes e mdros accessorios, não compl'e~

hendidos em e criptura de hypotheca.
«Este penha?" que terá os mesmos privilegios do penhor

commercial, (ica?"ú em pode?" elo mutttario, sendo in­
scripto no registro hypothecario com petento para garantia
do mutuante.

« Para occorrer a estes emprestimo;; podcú o Banco
reservar até a quinta parte do seu capital social.»'

As unicas dü}'erençRs, entre o pensamento da amara c
o do Senado, convertido em lei, foram - que a amara
exigia para os emprestimos sobre penhor agricola o juro
maximo de 6 % elevado a 7 ; - a Gamara não restringia
a somma applicavel a taes emprestimo', mas o Senado
limitou-os a ;.,0 % do capital social.

Ficou, portanto, desde então expressamente declarado
o direito de con tituir-se penhor agricola; sem deslocação
do objecto sobre que recahisse, mas unicamente em favor
de um Banco de credito territol'ial, vasado no molde da Lei
n. 1237 de 24 de Setembro de 1864.

No tocante á adjudicação, jà não satisfizera ao enado o
que propunha a sua commissão de Fazenda em 1873, e es­
tava resolvido a aceitar, pois votou o 11, preceituando:

« Ia execução da acção hypothecaria instituida pela Lei
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n. 12;)7 de 24 de ::Jetembro de 1864 eriLo observada' as
seguintes disposições:

«Não havendo nos estatutos das companhias um
lJ?"eço p?"evisto para o caso da adjudicaçrlo, esta será
regulada pelo valor do immovel, que servio ele base ao
emprestimo com o abatimento ela quinta parte.

«Em todo o caso, a adjudicação não será decretada
senão depois de sujeito um ou outro preço á hasta publica,
e não havendo lançador, ou não remida a execllção na
fórma do art. 346 do Regulamento n. 737 de 25· de
Novembro de 1850. »

Advirta- e na grande modificaçiLo, que operou-se nos
espiritos acerca da adjudicação, em pouco mais de dous
allllOS.

Deveria cffectuar-se, em falta de licitante ou remissão,
por 20 % menos do valor do immovel que servi se de
base para'o contracto, - salvo si nos estatutos das compa­
nhias installadol'as de Bancos de credito real com circum­
scripçeio limitada houvesse preço fixado para es a hypo­
these.

Ao arbitrio des as companhias, pois, ficava diminuirem
quanto entendes em o preço das adj udicaçõe a que fo..sem
obrigadas. Equivalia abolir a adjudicaçãO forçada com­
pletamente, com referencia úquella cmpr zas.

No iutuito de promover a expansão do credito agri­
cola e industrial, a commis. ão deju tiça civil da Camara
dos Deputados formulou em 1870 novo projecto, que
Convem transcrever integralmente I ara 1em compre­
hencler-se o seu alcance.
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Eil-o:
« A commi. suo de justiça civil:
« Considerando que o pri vilegio de integridade dos esta­

belecimentos agricolas e fabri:> e de ordem e interesse
publico ;

« Considerando que a de~membração autorizada nas
execuçãe ja pela Lei de 30 de }\.gosto de 1833 art. 30,
e mais latamente pola Lei n. 1737 de 24 de Setembro de
1864 art. 14 § 2°, é excepcional e em favor principal­
~ellte do credor;

« Considerando quea Lei n. 1695 de 1- de Setembro de
1869, determinando prazo diverso e forma diversa na
respectiva. execução, importa a desmembração forçada;

« Considerando que esta desmembraçuo traz inconve­
nientes e prejuizos para o credor e para o devedor, como a
experiencia tem mostrado ;

« Considerando que traz ella ainda grave damno ao E..­
tado com a desorganizaçuo e consequente ruina de ta s
estabelecimentos;

« Considerando que urge acudir com algu mas prov i­
derrcias a favor destes, e no maior interesse de todos,
::>obretudo nas circumstancias em que se acha a lavoura
e a industria do paiz;

« Con iderando, outl~o.-;iJU que as sociedades de credito
real, pela sna natnreza e fins, pelo seu mecanismo,
emi. suo de letras hypothecarias e seu serviço, nuo devem
immobilisar os seus capitaes ;

« Considerando (lue a adjudica uo forçada de ben cau­
sa-lhes em1araço, e pode me. mo crear difficuldades
erias iL marcha dos o,'tabelt'cimento, segundo as cir­

eu111stancias ;
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« Considerando que não ejusto sejam ellas coagidas a
receber em pagamento bens em vez de dinheiro, ou de suas
proprias letras, si isto fàr ajustado ou pel'mittido ;

« Considerando a alta convenlencia publica de se .firmar
neste paiz o credito real, apenas em en 'aio, para bem da
industria, e mais particularmente da industria agricola:

« Tem a honra de submetter iL deliberação desta au-
gusta camara o eg-uin te projecto:

« A assembléa geral resolve:
« Art, 1. 0 Nas execuções de estabelecimento' agricola,

e fabri se guardara o principio da integridade; feita,
porem, separadamente a ayaliação dos ben..

« O prazo será o dos immoveis, e observada a fórma
decretada na Lei n. 1693 de 15 de Setembro de 1869,
sendo parte dos mesmos estabelecimento os 'emoventes
mencionados na referida lei,

« i não houver arrematante, nem convier as partes a
adjudicação, terão logar a desmembração e demais termos,
reduzido à metade aquelle prazo' preferido ainda enteLO

quem ojferecer preço igual á somma dos maiare lanços.
« Paragrapho unico, Em caso algum serão adjudicados

o .bens a sociedades de credito real, sem que e. ta
aceitem, E, não convindo el1as, serão levados de novo
à praça sobre nova avaliação, em o prazo menor, ate
definitiva excussão .

« Ad. 2. o Revogam~ e a disposições m contrario,
« . R.
(( Paço da Camara dos r::.. Deputado em ')3 de Junho

de 1877.-A. M. Pe?"cligcto lltJalheiro.-Duque Estrada
Teixeira, - Pctulino 't-,Togueira B. da Fonseca. (~)

(3) S 'são da Camal':\ dos D~pulr\(los lle 25 de Junho de i ii.
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Como se vê, o projecto alterava o § 11 do art. 10 da
Lei n. 2687 de 6 de ovembro de 1875, pois compre­
hendia todas as sociedades 'de credito real, e conseguin­
t mente tambem o Banco unico, ou Bancos regionaes. do
typo da lei de 1864, a cujo respeito não prevaleceria
mai a adjudicação pelo preço previsto nos Estatuto,
ou pelo que tivesse servido de base para o empr~stimo,

menos a quinta parte.
Nas execuções promovida por taes sociedades a ad­

judicação forçada era abolida, elevendo os bens ir ;Í,

praça até encontrarem lançador.

VI

Só na sessão ele 20 de Dezembro de 1878 entrou o
projecto em debate, impugnando-o o ministro da justiça
ele então, hoje senador Ln.fayette.

Sua critica versou especialmente sobre a disposição que
fazia depender ela vontade das partes a aeljudicação dos
estabelecimentos ag-rico1as e fabris.

Não descobria ahi nenhuma razão de direito, nem
utilidade.

A avaliação, feita por arbitros da confiança das partes,
tinha por si a presumpÇGlo legal de representar o preço
corrente na occasião.

i por vezes deixava o immovel de ser arrematado,
elever-se-hia antes attribuil-o a um motivo accidenta1,
como por exemplo não disporem no momento ele capitaes
as pessoa que pudessem concorrer á praça, do que ao
alto preço da avaliação.
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Tendendo a diminuir o preço da primeira, uma segunda
avaliação . acrificava o mutuario aos interesses do mu­
tuante, incumbindo ,'L lei trataI-os com perfeita igual.
dade.

ão prevalecia a razão invocada para ju tificar a
revogação da adjudicação forçada nas execuções movidas
por sociedade de credito real, i to é, não conformar-
a acqui ição de immoveis com a indole e natureza
de taes a sociações de tinada a emprestar dinheiro.

O facto não mudava-lhe a natureza. A todo o tempo
poderiam ,ender os immoveis adjudicados, convertendo-os
em dinheiro, como faziam outro estabelecimentos de
credito e até particulares, pagos por esse meio na~

execuçõe judiciarias.
Sem embargo, não e oppunha o ministro a que o pro­

jecto fo se approvado em la discus ão, compromet­
tendo-se a emendaI-o na 2. a

Effectivamente, iniciada esta em Janeiro de 1879,
offereccu-lh um substitutivo, que conjunctamente com
a proposição impugnada foi 'ubmettido à commissão de
ju tiça civil para emittir parecer.

Daquella proposição so aceitava o substitutivo uma ideitt,
- applicar-se à ,enda judicial de escravo , que fizes em
parte de. estabelecimentos agricolas e fabris, as me ma
formalidade exigidas para a do' immovei e con agraía
estas outras:

AmpliaçãO a todos os e tabelecimentos ruraes e fabris
do privilegio de integridade, re tt'ido pela Lei de 30 de
Agosto de 1833, art. 3°, às fabricas de mineração e de
a 'ucar e e:i. lavoura de canna'

Pa.gamento pelas rendas quando não houvesse arrema-
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tante para o estabelecimento, ou o valol' de:>te ex.cetles:>e
o dobro da importancia da divida;

Faculdade da renuncia do peivilegio, qualquer que
fosse a divida, não podendo, porem, a renuncia ter logar
senão d~'lpois da penhora. (4)

A commissão de justiça civil pronunciou-se em favor
do substitutivo apre entado pelo ministro, propondo,
porem, a suppressão do pagamento feito pela rendas do
immovel, quando não houvesse arl'ematante ou excedesse
o duplo do debito.

Um de seus membros, o deputado Augusto França,
divergindo em parte, propunha que e amplia se a dis­
posição do § 20 do art. 14 da lei n. 1237 de 24 de
Setembro de 1864 a todos os estabelecimentos rurae e
fabris, e que se permittisse às partes convencionarem nas
escripturas de hypotheca sobre o valor dos bens, afim de
por elIe irem á praça, cohibindo-se assim o abuso das
avaliações judiciaes, por via de regra detrimelltosas ao
credor. (5)

As opiniões do Governo, manife tadas pelo orgão do
ministro da justiça, e as da quasi unanimidade da Camara,
então na mais perfeita. entente cordiale com o gabinete,
exprimiam uma· certa reacção, contra a ideia de acabar-se
com a adjudicação.

A Camara' mostrava-se mais atrasada a esse respeito do
que o euado em 1873 e 18r .

(-1) e siio da Camara dos D~putados de 2 de Janeiro ele 1 79.
(5) Parecer ela cOl11mis.ào de justiça civil n. 8 A de 1" de SetemUl'

de 1879.
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Foi, porém, um accidente pa sageil'o, e logo veremos
como os proprios adversarios da ideia converteram-se em
promotores della.

VII

Entrando em discuss,10 o substitutivo em 1880, o
. deputado Gavião Peixoto, apresentando uma representa­
ção do Club da Lavoura de Oampinas, requereu e obteve
que a questão fosse de novo sujei ta ao exame da com missão
de justiça. (6)

Não mais voltou ú tela da discussão.
Releva notar que aquelle 'lub, representante immediato

da classe agricola, que muitos con ideravam sacrificada
abolida a adjudicaçelo, manifestou-se francamente em
favor dessa ideia, comprehendendo perfeitamente que a
lavoura só teria credito, quando se garantisse quanto
possivel ao capitalista o reembolso do que lhe adiantasse
e na mesma especie em que o recebera.

Eram altamente significativos os seguinte topicos da
representação:

« A lei de I M, comquanto tratasse de melhorar a
po i\,ào do credor h)'Pothecario nas liquidaçõe' judiciaes,
touavia deixou de usar de todo o rigor desejavel. Oonvém
que a acção e execução promovida por parte do credor
hypothecario ejam ainda mai efficaze . E' preci o que a
defesa assim como os recursos empregados pelo devedor
accionado, qualquer que seja a . na natureza, nunca te­
nham effeito suspensivo.

(O) Se~são da Gamara dos Deputados de 20 de etem hl'o de J880.
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« Além disto a adjudicação para pagamento tem sido
um espantalho para o credor, que v~ ahi a aterradora'
perspectiva de tornar-se forçadamente proprietario,
quando comparecer perante os tribunaes de justiça para
pedir o reembolso de seus capitaes.

« Este inconveniente será removido e maior sera a
confiança depositada nos titulos hypothecarios, desde que
a adjudicação deixe de ser obrigatoria, e torne-se facul­
tativa, podendo o credor, no caso de execução, fazer
descer o valor do immoveis hypothecados, até que sejam
arrematados, si não preferit· a adjudicação pelo ultimo
preço em que tiver ficado.

« Seria tambem da maior conveniencia que a hypo­
theca legal fosse em tudo eq uipararla á hypotheca con­
vencional, de tal modo que uma não pudes e preferir à
outra, senão pela data da sua inscripção.

« Assim conclue o Club da Lavoura, pedindo:
« I. o Que o processo da acção e execuçiIo por titulas

hypothecarios seja mais expedito, não podendo a defe a
e recursos oppostos pelo deverior suspender o curso do
mesmo processo.

« 2. o Que a adjudicaç;:lo deixe de ser obrigatoria,
torne-se facultativa ao credor.

« :J. o Que a avaliação, nas execuções por titulos hypo­
thecarios, possa ser reformada até encontrar licitante,
ou até que o credor peça a adjudicação.

« 4. o Que a bypotbcca legal seja cm tudo equiparada
à convencional.

« Augustos e digni simos senhores representantes da
nação.

« O Club da Lavoura de Campinas, ul)mettenc1o à
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vos a deliberação as consideraçãe que ahi ficam expo ta ,
tiradas da observação e da experiencia, e pera do
vo so patrioti mo e da vo sa sincera dedicação ao bem
publico que haveig de providenciar de modo a ser
restabelecido o credito da lavoura e garantido o seu
futuro. »

VIII

ob o influxo das reclamações que poucos meze
antes haviam echoado nos Congressos Agricolas desta
Côrte e de Pernambuco, a camara de 1879 mostrava- se
dominada do desejo de auxiliar a lavoura.

Nesse intuito acreditou dever ante favol'ecer a causa
do devedor, esquecida de que a primeira condição para o
desenvolvimento do credito em todos os paizes ea perfeita
segurança e garantia eflicaz do capitalista, ameaçado
sempre de graves prejuizos não só pelo vexatorio principio
das adjudicações como pelas tornas em dinheiro a que
eUe quasi sempre obrigava.

Debalde alguns espiritos vidente combateram tão er­
ronea apreciação, e a não menos desacertada pretenção
de proporcionar alavoura, mediante sacrificio do E tado,
emprestimos a longo prazo e juro modico.

A tendencia geral era soccorrer a essa classe, digna
em duvida de toda a protecção, que não se traduza

em pesados oous para as demais, ou em sacrificio do
yerdadeiro principios da boa administração da jus­
tiça.

Inspirando-se nessa tendencia, haviam os deputado
Homem de Mello e Be1fol't Duarte formulado um proje-
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cto (7) autorizando o govemo a celebl'ar accôrdo com
qualquer do' Bancos existentes, ou que se e.,tabeleces­
sem para a creação de uma carteira hypothecaria, com
o fim de fazer á lavoura emprestimos pelo prazo de 14
annos, mediante o juro de 7 a 8% e a emissão de le­
tras hypothecarias, vencendo o de 7 no maximo, até
o decupIo do capital social realisado.

\. commi são de fazenda, a que foi presente, condem­
nau-o, principalmente por não conter auxilias directos
d lavoura á custa do Estado, e offereceu outro projecto
concebido no intuito de fazer effectivos esses auxilias e ele
fundar o credito real com capitaes importados, como
debalde tentára à lei de 1875.

Segundo o projecto da commissão , esta lei deveria
ser executada com as seguintes modificações :

O Banco modelado pelo seu typo faria empresti­
mos sobre a propriedaue rural, a juro não excedente
de 7 a 8 % e com amorti ação calculada entre 5 e 6
annos, podendo de accórdo com o governo estabelecer
caixas filiae em todo o Imperio.

Posto se destinasse a auxiliar a lavoura, durante os 5
primeiros annos seria permittido ao "Banco emittir letras
hypothecarias, rapresentando emprestimos à propriedade
urbana-, applicando-Ihes até 1/5 do capital realisado.
Este prazo poderia ser ampliado por igual tempo, por
decreto do governo, dependente de approvação do poder

.legislativo .

(7) P"ojecto n. '181 A, tl 2 de i\'hio de 1879.
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As letra hypothecarias provenientes de 'sa origem
gozariam da garantia de juros concedida ás dos empresti­
mos ru1'aes.

Si decorrido um anno depoi:; da promulgação da lei
não se achasse creado um Banco nes as condições, e tava o
governo autorisado a garantir juros de 6 % ao anno e a
amortisaçao de letra hypothecaria " emittidas no Im­
perio, a Bancos de credito real com circum cripção
limitada; ob_a' seguinte clall ula :

O maximo do capital, por cuja missão se responsa­
1 ilisa se o Estado, seria de 50.000:000' por todo os
Banco, que se deverião fUlidar :
Na Oôrte com o capital de......... 20.000:000 '000
.:\30 Bahia om o capital ele. . . . . . . .. 10.000: 000 000
Em Pernambuco com o capital de.. .. 10.000: 000 000
No Maranhão com o capi tal de. . . . . 5.000: 000 000
No Rio Grande do Sul com o capital de. 5.000: 000$000

E tes Bancos n'ozariam de todo O' [avore da Lei n. 26 ~7

de 1 75, pagando-se as ann uidades e a garantia de juro'
em moeda coáente. (8)

IX

\.pprovado em la e 2;[ discussão com ligeiras emen­
das,' durante a . U ofr rec u o deputado 'lavare; Belfort
um sub:stitutivo, di pensando a g'arantia de juro' ao'
Bancos que se pl'Opoze em a emprestar a lavollL'a ajuro

(8) Pal'ecel' lh COlllmis ilo de faz mIa 11. J '3-.\, de 2-! llo Julho
d' 1'79.
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que não excede se de 70/0, ma' conferindo-lhes outros
Gonsideraveis favores, quaes :

Preferirem as suas letras hypothecaria a qualquer
divida ainda pri'i'ilegiada ;

I empção de quaesquer impostos e de panhora para os
valores dessas letras e seus juros, as im como para os
das acções e di videudos dos mesmos Bancos;

Poderem as mesmas letras constituir os patrimonios,
que por lei devem consistir em apolices da divida pu­
blica;

Dispensa do imp0.>to do se110 proporcional para os con­
tractos, distractos, ubrogação e cessão de hypothecas, e
da siza para a arrematação, adjudicação eclatio in solutum
de immo'i'eis, e assim mais para a venda dos que lhes fossem
adjudicados,

Ne se substitutivo appareceu novamente a idéa da su p­
pre 'são das adjudicações forçadas, dispondo eUe que nas
execuções judiciaes promovida pelos Bancos de credito
rea1- iriam apraça os imrnoveis pelo preço que tive 'e
servido de base ao emprestimo, voltando à ella com ava­
liações novas ate definitiva execução, (9)

Foi, porém, rejeitado na sessão de 2') de Setembro, e
approvado o projecto da commis ão com algumas emendas
por ella apresentadas, sendo I'emettido ao enado em olo
de Outubro de 1879.

omo ponderaram as cúmmissões reunidas de agricul­
tura, commercio e industl'ia e de fazenda daquella casa no

(9) Projeclo suuslitutivo u. 183 B, :J.jJl'es.l1lal1o na sessão Lla C:J.mal'a,
em 12 de ~e temuro de 1879.
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parecer, que sobre elle emittirarn, o projecto mantendo a
ideia de um só banco, adruittio e resolveu em maxima parte
a objecçõe oppostas a lei de 1875, por Jousseau, em um
relatorio que escreveu a pedido de capitalistas francezes,
di 'postos a fundarem um Banco de credito real no Imperio.

As com missões concluiram, propondo que entrasse em
di cus :lo, conjunctamente com um additivo, re tabele­
cendo a ideia adiada em 1~73, de irem os bens h)'pothe­
cados à praça com abatimentos succe sivos de 10 % até
reduzir-se a avaliação à metade do valor arbitrado para
base do empre timo, quandu ruraes, e a tres quartos
quando urbano, realisando-~e por e ~e preço a adjudi­
cação no ca o de não haver licitante. (10)

Só em 29 de Março de 1882 começou o Senado a dis­
cutil-o, sendo vivamente impugnada pelo presidente do
con elho e mini tI'O da fazenda de então, senador Martinho
Campos, a garanLia de juros às letra' hypothecarias, e
a di tribuição do capital garantido para o.) banco regio­
naes, que o projedo mandou crear em yal'ia. provincias,
i não chegasse a 1'eali ar-se o pensamento da lei de

1875.
O presidente do con elho reconhecia a necessidade de ser

auxiliada a lavoura, creando-s banco' que lhe forne­
ce sem capitaes a juro modico e amortização lenta, consi·
derava mesmo e se auxilio um dever do Estado; mas a
garantia de juros às letl'as hypothecarias, não aceita
em paiz nenhum, parecia·lhe inadmissivel.

,(10) Pal'ecer ZZ da' collll11issõ~s dc a,I'iculLUl'a, comlllcl'cío e iuuu'­
lrllt c de ralcnda, do 'enado, ue 21 ue DezemlH'íJ ue iS O,
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InteqJellado pelo relator da commi são sobr os termos
e condições, em flue entendia poder tornar-se elfectiva a
coadjuvação do Estado a esses estabelecimentos, não os
indicou, ou pelo menos não o fez de modo claro e
positivo.

Por ultimo declarou que não se oppunha á sua passa­
gem em 2!1 discus 'ão, para ser emendado na 3!1, de accôrdo
com o governo, si o enado o julga. se acertado.

Corrida a votação, foi rejeitado o art. <)0 que auto­
rizava a creação dos bancos de circumscripção limitada e
adoptado o 1. o

Não' se pronunciou o Senado sobre o additivo das com­
missões. (U)

Iniciada em 11 de Abril a 3a discussão, propoz-se que
fosse adiada, voltando o projecto ai) commissões de com­
mercio e de fazenda pa.ra dar novo parecer, ouvido o
governo, que se comprometteu a formular perante alla'
as ua: ideias.

lO debate que tL'avou-se obre esse requeri.mento, o
pre idente do conselho declarou que, mantendo a opinião
de que devia o governo auxiliar bancos, destinado a
favorecer à lavoura, o que de mais acertado se lhe
affigurava nesse sentido era uma organisação como
a da carteira hypothecaria do Banco do Braúl, dos
Bancos do norte da Europa e do Banco Predialfrancez,
instituido em 1832.

(11) Se sões do 'enado de 20 e 30 de ~lar o de 1882.
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Foi approvado o adiamento. (i2) Em 21 de Setembro
o[ereceram as commi 'sões o _eu no,'o parecer, opinando
que ú vista da profunda di,ergencia que se tinha manifes­
tado 'obre a conveniencia da garantia de juros, concedida
às letras hypothecarias pela lei de 1873, e elevada pelo
projecto da Gamara de 5 à 7, parecia mais acertado
ub tituir es e projecto por outro, que applicasse as dis­

po i.õe do s 90 do ari. IOda referida lei á toda' as
sociedade' de credito real, organisadas de conformidade
com a lei n. 1°07 de 24 de Setembro de 1 64, e
genorali ando as mesmas sociedade. e à quaesquer cre­
Llore' llypothecHTios a proyidencia contidas 110 § 11 do
citado arti 0'0, - ideia que pareceu merecer a acquiescencia
de todos.

ln'i tiram as commissões na opinião anteriormente
manifestada de que o progl'es, o da lavoura não depende
unicamente da facilitação do. empre timos à juro baixo
c prazos lon ·os, mas liga- e à outras providencias, entre
a quaes comprehendem-se as necessarias para fortalecer
a confiança dos· capitaes, sem o qu hão de continuar à
evitar mprestimos àquella classe.

Para cstabelecer essa confiança, ra mister que o
legislador procura. se c1esYiar o obstaculos que oppunha­
lhes a leg-i lação vigente, o que cntendiam conseguir-se,
com um projecto sub titutivo, no qual entre outra'

providencias ecu nc1ul'ia :

(12) 'essue tle 11 e 1.2 .Ie .\.ul'il tle 1 ':ol2.
- 10
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1. o Permittia-se não só ás sociedades de credito real,
mas á qttalquer out1"O mtdttante fazel' emprestimos ao'
proprietarios ruraes, à curto prazo, sobre penhor de in­
strumentos aratorios, fl'uctos pendentes, e colheita de certo
e determinado anno, ficando esses objectos em loder elo
mutuario, e sendo inscriptos no regi tI'O hypothecario.

2. o Determinava-se que, nas ex.ecuçõesh)'pothecarias,
não havendo na respectiva escriptura preç previsto para
o caso de adju4icaÇão, este regular- e-hia pelo valor do
immovel, que servisse de base ao emprestimo, e que em
todo o caso a adjudicação não teria logar sem que losse à
praça um ou outro preço.

Proseguindo a discussão em - de Outubro, O' senadores
Nunes Gonçalves e Lafayette apresentaram, aquelle um
substitutivo, que -depois retil'ou (l~), e este emendas, ­
regulando o penhor agricola no :;entido das ideia' do
projecto, permittindo que as dividas contrahidas por
proprietarios ruraes, em utilidade de seus estabeleci­
mentos, pudessem ser provadas em juizo por escripto
particular, qualquer que fosse a sua importancia, e
substituindo a ~cção descendiaria pela executiva contra
os devedores e terceiros detentores de bens gravados
por hypotheca commercial, e adoptando quanto á adjudi~

cação as seguintes providencias :
§ 1. o Si no dia da arrematação (art. 54 do decreto

n. 737) não houver quem olfereça valor :mperior ao da
avaliação, voltarão os bens a nova praça por metade do
dito valor.

(13) essão do eoado d i de Outubro de 1 2.
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Si ainda ne ta praça não comparecer arrematante, vol­
tarão a terceira e setão arrematados por qualquer
preço:

1. o Entre a primeira e a segunda pt'aça e entre esta e
a terceira mediará o e'paço de oi to dias, sendo cada uma
annunciada por um ~ó edital.

2. o E' permittido ao exequente requerer, depois da
primeira praça, que lhe sejam adjudicados os ben pelo
valor, por que têm de voltar li. segunda praça, e depoi::;
desia que lhe sejam adjudicado por qualquer pr ço.

E,;tas emenda estabeleciam exactamente o contrario
do que seu autor su::>tentara em 1 79, quando, exercendo
a pasta da justiça, se oppuzera ti extincção da adjudicação
forçada. .

O relator elas commis. oe , aceüando em parte as emen­
das hesitou ante uma tran ição tão rapida, enxerrrando
inconveniente eru abolir completamente este meio de
solução de di vida e acreditando estar o assumpto
l1evidamente acautelado, conciliando-se quanto pos ivelo
interes::>e do credor, COIl\ o do devedor, no substitutivo
das commissões.

Em resultado da eliscu ão, chegaram a commissão e
os dous senadores divergentos à um accàrdo, o/ferecendo
ao senado uma subemenda á emenda Lafayette, as im
concebida, na parte relati,a á adjudicação: .

« 2. o Depoi da segunda e o.n tes da terceira praça o
cr dor é obrigado à leclarar em juizo, por termo por
elle as ignado, o preço pelo lual O' bens lhe erão ad­
jhdicados, no aso de na terceira praça n'Lo comparecer
arrematante ou ele ni:ío ser o lanço que se o[erecer sn­
periOl' ao preço pelo lU mo credor declarado.
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Si o redor deixar de fazer 110 tempo devido a decla­

ração acima dita lhe serão os bens adjudicados pelo

preço da ,egunda praça.»
.1' final, paPem, projecto, :;ubstitutivo, emendas esub·

emenda:; .foram rejeitados pelo senado, com geral so1'­

preza .

•'1.. 1: de Abril desse mesmo anno, tinham os deputados
Ratisbona, Pereira da Si!ya e Fernandes de Oliveira

apresentado na camara o eguinte projecto, modificando o

processo das execuçãe' ciyei :

« .L'.. assembléa geral resolve:
Art. 1.0 Extrahida a carta de sentença no civel, cun­

forme::t legislaç10 em vigor, 'eguir- e-ha a execução até

final, observando-'e o disposto na parLe2a , cap'. 1°,2°,
J O, 4°,3° e GO do decreto n, 7:17 de 23 de Kovembro de

1850, com a' seguintes alterações igualmente extea ivas

ú execuçõe' comm81'ciae:; :

~ 1. ° i os bens penhorados não encontrar TIl lançador

que cubra o preço da avaliação,' serão levados ú nova
praça com abatimento: 10, ela terça parte. si são moveis e

tem valor intrinseco, da luarta si são de raiz ou im­
moveis; ')0, da metade si são moveis e não têm valor io­

tdl1seco,

§ 2.° Os que ainda assim nüo forem arrematados, serão

levados a uma ultima praça e vendidos por lualquer preço
a quem mais der.

A1't. 2. 0 A arlj uclicação dos ditos ben ' só terà lagar a

requerimento do exequente, conforme lhe convier, em

qualquer dos casos acima e..pecificado e no:; seguintes:

Art. :3.° Quando a execução provier de divida hypo-
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thecaria, de penhor civil ou commercial, . srão prcferivei::;
O' licitantes "que se propuzerem a arrematar englobada­
mente os immoveis, escravos e acce 'sorios hypothecados,
e bens gravados pelo penhor, uma vez que offereçam
preço igual ao da avaliação, da adjudicação ou ao maior
lanço offerecido.

irt. 4. 0 O prazo de ignado no art. IOda lei de
15 de etem bro de 1869 para as propostas escripta'
na' praças judiciae' de e cravos, fica reduzido ao do citado
decreto de 25 de Novembro para a arrematação dos
immoveis.

Art. 5. 0 E' licito não só ao execu tado ma tambem a
ua mulher, ascendentes e desc ndente, remir ou dar

lançador a todos ou a alguns dos bens penhorado~, até li
assignatura lo auto de arremataç;:10 ou publicaçflo da
sentença de adjudicaçuo, sem que seja neces aria a citação
do executado para dar lançador.

Na primeira praça a remissão se fara pelo preço da
arrem~tação ; na segunda pelo do abatimento ou da licita­
guo offerecida, e na ultima pel preço que encontrarem os
bens. No caso, porám, de preferencia de licitante, con­
forme o art. 30 desta lei a remi 'suo só terá logar .obr a
totalidade dos ben' penhorado,;, ob,erv~ndo-se a me:'ima
regra., quanto aos preços da avaliaçuo, da arremata .ão ou
<lo lanço prefetido.

Ficam revogada a <li!)po;;içõe em contrario.»
Approvado em 1" discus ão à 5 de etembro seguinte,

e entrando em 26 logo em 'laio de 1 83, -ó a 19 de Junho
de 1 84, depois de longo d bate, e durante o qual foram­
lhe offerecidas numerosa emendas e ub tituti,o ,chegoy.
a er approvada a sua redac«::ão e foi enviado ao nado,
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concebido nos termos que constam do parecer adiante
transcripto. (!4j

:\Taquelle mesmo anno de 1883 e sessão de 11 de Junho
haviam apresentado, na sua camara, o enadore
1 unes Gonçalve' e outros um projecto, que donominaram
de reforma hypothecaria, e no qual incl uiram disposi ões
tendentes ii. acabar com a adjudicação e regulando o
penhor agricola.

ubmetLido ao estudo da commissão de legislação, e, ta
em seu parecer de 13 de J ul110 opinara, que entrasse em
cliscus iro e fosse approvado. (15)

\. primeira di cu sã,d teve logar em dia de Maio de
18 4 e foi o projecto approvado, depois de um discurso
em que seu' principal autor explicou os fundamentos de
suas disposições. (16)

Entrando em segunda poucos dias depois, foi adiado o
projecto por 15 dias, para que pude se comparecvf o
ministro da justiça. (17)

A' 26 de Junho seguinte emitLiu a com missão de le­
gi laçc10 seu parecer acerca da proposição remettida pela
Camara, concluindo que -ros e approvado, com alguma
emendas, e accrescentando-se-lhe como additivos o ar­
tigos <:10 projecto do senado, já votado em lU cliscu são,
como ficou dito. (18)

(14) Vide nota 17.
(15) Parecer da commissão de legislação do Senaelo - Q3 de 31 de

Julho de 18 3- documento n, i.
(16) essão elo Senado de 12 de Maio de 1884, doc:lm nto n, 2.
('17) essiio de 20 de :'.laio de 18 4.
(18) Parecer ela eommissão cle legi~Iação do cnaclo de 26 de Julho

ele 1 84, documen o n. 3.
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Aberta a discussão deste parecer foi adiada, depois de
ligeiras observaçõe de algun senadores, e de um dis­
curso do repre entante de Goyaz, ilveira dá 10tta, com­
batendo as alterações propostas à legislação, e nas quaes
via a rui na da lavoura, sacrificada a cu biça in aciavel dos
credores. (19)

No anno de 18 4 não mais tratou-se do assumpto.

orria já 030 mez da sessão legi.lativa de 1885, quando
o Senador Alfonso Celso, que dias antes apresentara uma
repre entação da A ociaçtro Commercial, varios bancos e
corporações da praça do Rio de Janeiro, pedindo a appro­
vação do projecto, cuja di cu lio assim ficara inter­
rompida, requereu e o Senado dvliberou, que voltasse elIe
rt ordem do trabalhos; da qual não foi mais retirado, até
a ultima phase de sua elabora(jão.

No importante debate, que então travou-se, e adiante
reproduzimos para à todo o tempo servir de commentario
à lei, agitaram-se cinco que tõe principacs, á saber:

A que execuções dever-se-hia applicar as novas tlis­
posições, si a toda que e intenta ·em à contar da sua
data, ou s6mente às que tive,sem por objecto dividas
conkahida depois della;

O sy tema ri. preferir- e para excu são dos bens pe­
nhorados, si o qu adoptara a camat'a, si o que propunha
a commissão do 'enado;

A e pecie em que deviam ser feitos os emprestimos

(19) ·essão de 4- do Agosw de 1884-,
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hypothecarios, para gozarem da~ garantias concedidas
pela nova lei ;

A fixação de uma taxa de j uro~ e prazo de amortização
para os mesmos emprestimos ;

E finalmente a inconveniencia de perrnittir-se que os
fructos, machinas e mais acce sorio;; de bens hypothe­
cados con tituissem objecto de penho!'. (20)

A maiorir. opinava que as divida existentes, ao tempo
de ser publicada a lei, não podiam estar sujeitas as suas
disposições, mas sim ao antigo processo, embora a acção
e execução judiciarias fossem iniciadas j~l sob o seu
regimen.

Entre os que sustentavam este alvitre, assignalaram· e
os senadores José Bonifacio e Ribeiro da Luz, invocando
aquelle o preceito constitucional da não retroactividade,
e o direito adquirido acerca da adjudicação, e esteaconsi­
deravel depreciação dos valores agricolas, que vedava
armar-se o credor ele novos meios de acção, sob pena de
,erem os devedores arrastados a ruina infallivel, na liqui­
dação de compromissos contrahido em melhores tempos
e na expectativa daquelle meio de salvação, que de alguma
sorte continha as cxigencias dos credores, pelo receio de
reposições. Ponderou - e mais que o projecto preoccu­
pava-se exclusivamente de garantir o credor, deix.ando
o devedor ao desamparo, sendo alias a sua causa a mais
sympathica e digna de maior protecção.

Esta argumentação foi combatida pelos senadores
Nunes Gonçalves e Affonso CeIo, e especialmente por

(20) 'es.ões de lS e 1Q d Junho.
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este, mostrando que o intuito da lei não podia ..er senão
o diTeito e a justiça, e nunca proteger a causa do credor
ou do devedor. Conciliar quanto possiveI os direitos e
legitimos interesses de ambos, tal e a ua missão, e o
projecto a realisava.

"i, abolida a adjudicação forçada, favorecia-se ao credor,
tambem se acautelava a conveniencia do devedor, facul­
tando-se a e11e, á sua mulher, ascendentes e descendentes a
remissão dos bens penhorados, pelo ultimo preço a que
chegassem e ate o del'radeiro momento,

Mais do que isto não podia fazer a lei, sem prejudicar o
direito do credor, que eser pago na mesma e 'pecie que
emprestou, e soffre uma violencia sendo obrigado a
acceitar bens, cuja acquisiçãO muitas vezes lhe e ruinosa,
e repondo o exces o do preço, frequentemente elevado
por manobras condemnaveis.

Contra a exageração das avaliaçõe' estava o cr~dor

garantido pela hasta publica até encontrarem os bens
lançador, ou acceital-o elle voluntar'iamente; igual ga­
rantia, porém, encontrava o devedor' contra a dema­
siada depreciaçãO de sua pro priedade no direito de re­
miss':io.

Não se applica as leis do proces, o o principio da não
retroactividade. O legislador reforma-as como julga
melhor, e nem porque recahirão ,obre factos ja consum­
mados nas relações peivada, altera-os ou modifica-os.

Os compromissos ex.istentes continuam os mesmos;
não se creiam direitos ou obrigações novas, com refe­
rencia a elles; mudam-se apenas as formlllas, que hão
'de revestir os actos judiciaes neces arios à sua liquidação.
Si são iniciados estes actos depois da roforma, . claro que
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não podem regular-se senão por eUa, o nunca pelas regras
que deixaram de ter vigor.

A adjudicação, phase accidental do proces o, ó con­
stitue objecto de direito adquirido, depoi de realisar-se ;
porque direito adquirido é o que jil entrou para o lJatri­
mania de alguem, e indepencle de acto ou vontade alheia.

Ora, si a adjudicação é impossivel apparecendo lan­
çador, manifesto e que depende da omissão de terceiro,
de facto extranho, e, portanLo, não é, nem pode ser
préviamcnte con iderada direito adquirido. (21)

Sem embargo de 'tes argumentos, que não são sus­
ceptiveis de contestação fundada, prevaleceu o pensa­
mento de restringir-se a reforma as diyidas contrahidas
posteriormente a sua promulgação.

Para is o infl uio clecisivamente a reflexão feita pelo
actual ministro da justiça e outros, de que os credores
preexistente poderiam facilmente collocar-se sob o novo
regimen, innovando os seu contratos.

A Camara votara que o objecto hypothecado iria duas
veze à praça, pelo preço do contracto, ou avaliação que
tivesse servido de base para o emprestimo, e não achaudo
lançador, volta se a uma terceira, na qual fosse vendido
pelo que désse.

A com missão do Senado propoz que não encontrando
os bens preço . uperior à avaliaçãO na primeira praça,
voltassem à segunda, com abatimento de 20 % e assim
successivamente à outras, até ser effectuada a venda.

(21) essões de 18 e 19 de Jllnho de 1885.
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Duas considerações determinaram a preferencia da ideia
que vingou na camara: a primeiras praças seriam com­
pletamente inutei ; nem os concurrentes à ellas compa­
receriam, nem o de,edor ou .'ua mulher, ascendentes e
descendentes, me.~mo quando para 'i so estives 'em habi­
litado. , re;,olver-se·biam à remir os 1Jens, ante~ de depre­
ciados pelo ultimo de conto; em segundo logar augmentar.
se-iam assim os di pendios judiciae, em prejuizo do
devedor.

Como compen,ação, em heneficio ela lavoura, do pro­
ceS$O mais rapiclo e maiores segu rança que a reforma
concedia aos credorc' hJ'Pothecarios, alguns senadore.
entenderam que deveriam os respectivo:> empre timos
realisar·se em dinheü'o, ou letras bypothecarias, segundo
a cotação do dia, e com um certo maximo de juro e prazo
minimo de amorti ação.

A isto oppuzeram· e os Senadore Ribeiro da Luz
'orreia e Affonso Celso, IJonderando com teda a raziio a

inutilidade e inconveniencia de semelhante" limitaçõo
que nâo teriam nenhuma realidade pratica.

O juro e a amortização do contracto de mutuo ão
factos e onomicos, dizia o eoador A[onso Celso, que e ­
capam à acção dos poderes publicos.

Elle só estão ajeito ú lei naturaes da olferta e da
demanda; e sempre que o legislador tenta intervir na sua
determinação Te- e completamente burlado.

E uma utopia pretender, por meios artificiaes, mai ou
meno engenhoso., proporcionar à lavoura; ou a'quem
quer que seja, os meios pe ul1iario' de qu preci e ii
prazo longo ejuro modico.
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Ninguem os consegue senão conforme permittem as
circumstancias do mercado, e a garanLias de prompto e
exacto embolso asseguradas ao credor.

Oom as medidas, que nes e baldado intentá decreta o
legislador, outra cousa não obtem senão fomentar simu­
lações, por meio das quaes serão e sempre foram comple­
tamente iIludidas as suas providencias.

A fixação do juro e da amortização são de intere se
puramente privado, e devem ser entregues ao arbitt'io da
parte, unica. que bem póde avaliar quanto lhe convenha
ou não.

"N"este particular, a verdadeira regra; -liberdade de
contractar, garantia para os contractantes. .

Felizmente o Senado as im o comprehendeu, rejeitando
por quasi unanimidade as emenda, que contrariavam
esies princi pios.

Reconhecia o actual ministeo da justiça, Ribeiro da
Luz, as vantagens que do penhor agricola resultariam
para os pequenos lavradores; mas os fructos e acce sorios
dos immovei. hypothecados, só deveriam constituir penhor,
ainda qrando não comprehendidos na hypotheca, mediante
o consentimento do credor.

Quando o capitalista empresta ao lavrador, observava
eUe, é no intuito de obter o reembolso, pela venda dos
seus productos.

Dando-se ao lavrador a faculdade de empenhaI-os,
quando os immoveis e~tejam hypothecados, diminue-o e as
facilidades desse reembol '0. Exija-se, pois, o consen­
timento do credor, para que os feuctos pendentes ou
colhidos, machinas, etc., sejam empenhaveis, quer a
hypotheca os comprehenda, qner não.
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Respondeu -lhe o Senador Affonso Celso, ponderando que
o simples facto de não estarem os fructos ou accessorios
comprehendidos na hypotheca, demonstrava não tel-os
julgado o credor necessarios para garantia do seu direito.

Exigir, pois, o consentimento do credor para que esses
objectos ejum dados em penhor, pelo receio de que mais
tarde a transacção venha prejudicaI-o, era preoccupar-sc
mais dos seus interesses do que elle proprio.

Depois, não sendo os fructos e accessorios, por via de
regra, comprehendidos na hypotheca, póde o devedor
delles dispor como lhe aprouver. i, portanto, póde alie­
naI-os, porque não lhe serà permittido dar em penhor,
que não é alienação?

O que 'eria razoavel era emendar o projecto, autori­
zando o penhor desses hens mesmo vinculado' â hypotheca,
desde que o credor á isso annuir.

O Senador Ribeiro da Luz acceitou a uggestão e
formulou emenda, que foi approvada. (22)

O enadol' Jose Bonifacio não at!mittia que os fructos
ou accessorios do immovel hypothecado, fos em ob­
jecto de penhor, ainda mecimo com o con entiJ.lento do
credor hJ pothecario,

Si a divida de um e outro credor, perguntava, vence­
rem-se ao mesmo tempo annuHa-se o credito pignoraticio?

E' preciso escolher ou hypotheca oLi penho!'. Este
ünfraque e a garantia das letras hypothe arias, para com
terceiros, diminuindo tam bem a garantia directa e e pe­
cial do empr stimo. Ha nis o inconv niencia e perigo.

(2.:2) e.sõe, lle 20 a.:2 de Julho de 1885.
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Replicou·lhe o me 'mo Senador Affonso Celso, pergun­
tando si o me mo predio não p' de estar sujeito a. pri­
meira, segunda e terceira hypotheca ? Ora i no me mo
immovel podem recahir varias hypothecas, porque O'

seu fruetos não poderã garantir um penhor, e secun­
dariamente uma hypotheca ?

Os fructo,' dos illlmovei~ não entram como garantia
das letra hypothecarias, porque esses fructos, em regra,
escapam á hypothe a. E' nece' ario para isso convençiro
expressa, ou então o eque tro.

Si houve convenção, o consen Limento do credor alte­
rou-a, o penhor é legitimamente feiLo, e nenhum dieeitv
tem eIl de reclamaI-o, ante de paga a divida pignoraLicia.

Si realisar-se o sequesLro, o credor pignoraticio fará
prevalecer o seu direito de preferencia, e anllullarú .0

mesmo sequestro, do que resulta não exi. til' a difficuldade
figurada.

As disposições do projecto, relativas ao penhor agricola,
são talvez o que ha neHe de maior vantagem, porq ue creiam
o crediLolUobiliario para a lavoura, que nuucao possuio,
e forneG'e aos pequenos agricultores pl'ecio'os recursos.

Encerrada a di cussão, passou o projecto com os addi­
tivos, excepto, como se observou já, os que determinavam
o maximo dos juros e o minimo da amortisaçiro. (23)

Acceitou acamara temporaria as emendas do Senado,
sendo definitivamente approvado o projecto, que ehoje a
lei n. 3272 de 5 de Outubro de 1885, (lue o Governo
acaba de regulamentar.

(23) Vide a nola supra.



DOCUfi'IENTOS JUSTIFICATIVOS





N.1

SENA.DO

1883-G3

PARECER DA' OMMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOBRE O PROJECTO

SEGUINTE DO SENADO, RELATIVO ÁS ACÇÕES HYPO­

TIIECARIAS:

Foi presente á com missão de legislaçãO o projecto letra
a, deste anno, alterando as disposições relativas às acções
hypothecarias, de que trata o art. 14 da lei n. 1'/37 de
24 de Setembro de 1864.

A exposição de motivos com que o illustrado autor
fundamentou-o, na sessão de 11 de Junho ultimo, deixou
patente a utilidade e maxima importancia do referido
projecto, com relação à lavoura do Imperio.

São conhecidas as circumstancias difficeis da nossa
industria agricola, cujos soffrjmentos se aggravam de dia
para dia, com a transformação que se opera nas condi­
ções de trabalho, e conseguintemente da propriedade
territorial.

Os poderes do Estado não têm sido indifferentes, não
poderão seI-o jàmais a tão penoso estado de cousas,
envidando de longa data a maior solicitude e constantes es­
forços para que não pereça, à mingua de recursos, uma in­
dustria de que depende a prosperidade e a grandeza da nossa
patria.

P - II
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Os meios ate hoje empl'egados, com mais ou menos
proveito para o desenvolvimento da cultura e augmento
da producç:'Lo, os favore , a immigração espontanea, a
discriminação e demarcação das terras publicas, a isenção
de direitos em favor dos iIlstrumentos e utensilios rurae ,
a facilidade de transporte.> pelas estrada de ferro que se
estendem em todas a direcções mediante garantias de
juros ou subvenções kilometricas, a navegação costeira ou
fluvial subvencionada, as garantia concedidas ao'
engenhos centraes que se estabelecem em varias pro­
vincias, a reducção das tarifas das estradas de ferro do
Estado, bem como a que se elfectuou ultimamente no
direitos de exportação, não são ainda sufficientes; a
lavoura precisa de novo alento, e este só poderà elIa
encontrar na força ingente do credito que, tantos bene­
ficios realizando em todas as industrias, não póde ser
menos efficaz com relação à agricultura cujo campo de
acção constitue uma das mais solidas garantias dos
capitaes que nelIa se empregam.

Sem capitaes que possam fecundaI-as, as terras as mais
ferteis e mais bem situadas nada produzem, o seu valor
se anuulla, a miseria em vez da riqueza e o aspecto que
apresentam, justo castigo que a Providencia inflige
áquelle.> que não comprehendem, ou não apreciam os seus
dons inesgotaveis.

E, pois, ::.Lceitando como facto averiguado que a in­
dustria agricola não dispõe dos precisos meio para se
poder desenvolver e utilisar os recurso naturaes que
possue, o projecto consigna uma serie de medidas adapta­
das a attrahir-lhe a confiança, e conseguintemente os
capitaes que exi tem disponiveis no paiz, por meio da
mai plena segurança no emprego a que são elles
chamados.

A ausencia de todo o risco, a certeza e promptidão
do reembolso constituem, seguramente, as primeiras
preoccupações daquelles que aventuram a sua fortuna,
quer nas explorações da industria, quer nas simples
operações mutuarias.

O capitalista precisa, antes de tudo, ser convencido de
que, si lhe falharem as garantias moraes do devedor,
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encontrará, nas salutares e providentes disposições da lei,
recursos efficazes que hão de protegel~o contra as even­
tualidades sinistras que o possam sorprender.

Inspirado nestes principios, o projecto adoptou, entre
outras, tres ideas capitaes que constituem a sua verdadeira
base:

l.a Oeleridade na ex.ecução da divida hypothecaria, na
falta do pagamento;

2. a Maior vigor na execução para certeza do paga­
mento, pela venda effectiva dos immoveis hypothecados ;

3.a Efficacia da garantia hypothecaria, pela extincção
de privilegios desconhecidos e conveniente regulamenta­
ção das hypothecas instituidas por lei.

A celeridade na execução da hypotheca egarantida pela
substituição do processo executivo a assignação de dez
dias que instituiu a lei de 24 de Setembro de 1864.

Semelhante substituição torna-se indispensavel, por
isso que a assignação de dez dias, ou se considere em seu
caracter primitivo de acção summaria, ou como acção
ordinaria em que facilmente se converte, é de um curso
lento e cheio de innumeros e dispendiosos incidentes, ao
me mo tempo que o processo executivo, tal como se acha
definido no regulamento n. 737 de 1850, sem offerecer
nenhum desses inconvenientes, facilita ao devedor de boa
fé os precisos meios de defesa e de prova, para excluir
toda a tentativa de injustas e caprichosas vexações.

Isso ainda não era sufficiente: convinha proporcionar
igualmente ao credor os meios de compellir o devedor a
vir a juizo discutir o seu direito, o que nem sempre se
consegue sem grande demora e despezas com a expedição
e devolução de cartas precatorias, desde que a acção tem
ele ser encaminhada contra os hereleiros do devedor,
espalhados por municípios diversos e ate por mais de uma
provincia, e quando o l)roprio devedor se ausenta ou se
occulta para não receber a cíLação inicial.

As providencias contidas nos §§ 2° e 3° do art. 1° satis­
fazem perfeitamente essa neces idade, prescrevendo o
primeiro: que, dada a hypothese neUe figurada, é

ufficiente a intimação pes oal feita ao herdeiro que
estiver na posse e administração dos immoveis, por s~r
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l;tquelle a quem cabe a responsabilidade judicial de de­
fendeI-os e que reune em seu favor as presumpções de
maior aptidão e idoneidade, sem excluir os outro que,
citados editalmente, podem vir auxilial-o nesse eml)enho, e
no segundo que se proceda logo ao sequestro, como mei:o
de sujeitar à hypotheca os fructos e rendimentos do
immovel, e de obviar à mobilisação dos· respectivos
accessorios.

Ainda, com o objectivo da maior presteza e brevidade
da acção, consigna o art. 2° providencias salutares,
coarctando os meios de protelação, que a chicana e as
corruptellas do fôro muitas vezes empregam. Ahi se de­
finem de um modo claro e preciso as relações entre o
credor e devedor, circumscrevendo a cada um a esphera
de acção que lhes cabe na defesa dos seus direitos.

A seg'unda idéa do maior vigor na execução para
certeza elo pagamento, pela venda eífectiva dos immoveis
penhorados, é attingida com pletamente pelos §§ 6° e 7°
do art. 1°, onde se prescreve a adjudicação obrigatoria e
se consignam outras prov.idencias em bem dosintere ses
tanto do credor como do devedor, garantindo-se àquelle
que, em nenhum caso, será constrangido a ficar com urna
propriedade, que, si aceitou como garantia, não lhe con­
Tem como pagamento, e a este não simplesmonte o direito
de remissão, mas tambem o de resgate dos bens executa­
UOS, denteo do prazo de um anno, dado o caso de
adjudicação.

Esse direito de resgate, além de ser um favor bem
entendido, conferido ao devedor, que, pela maior rapidez
da execução, não pode obter de prompto os meios para
r mil' a sua propriedade, é tambem uma medida de grande
alcance, para fazer burlar os manejos que o credor possa
empregar com o intuito de haver a adjudicação por um
valor minimo. Em todo o caso, não sendo o fim do pro­
jecto favorecer o credor até o ponto de locupletar-se com
os vexames do devedor, nenhuma violencia vem ene a
soífrer com semelhante medida, desde que é plenamente
indemnisado do valor da aCljudicação e bem assim dos
juros do seu capital, bemfeitorias e custas do processo.

A terceira providencia, tendenie a tornar mais efficaz
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a garantia hypothecaria, consiste na publicidade das
hypothecas legaes; e o assumpto de que se occupam os
arts. 4° e q. ° Naquelle se faz cessar o privilegio outorgado
pela lei de 24 de Setembro de 1864 às hypothecas da
mulher casada, dos menores e interdictos de valerem contra
terceiros, embora não inscriptas e especialisadas, sujei­
tando-se toda à necessidade imprescindivel da inscri­
pção; e neste se estatue como substancial nas e cripturas
de hypotheca, a declaração de estarem ou não os bens do
devedor livres dos onus de taes hypothecas.

Alem das elifficuldades que na pratica encontraria a
regulamentação ele tão grave materia, a commisEão
entende que aquella excepção, altamente moralisadora e
providente, consagrada pela lei citada em favor dos fracos,
não deve ser annullada por considerações economicas,
embora de grande valor e alcance, com relação ao credito
real; não é razoavel nem justo que os emprestadores de
dinheiroquedictam a lei de seus contractos, cercando-os de
todas as garantias, encontrem mais protecção e sejam trata­
dos com mais favor do que as mulheres e os menores que
não abem, não podem defender-se da iJ1curia ou ela ma fé
claquelles a quem foi confiada a guarda de seus interes e .
Em tal collisão parece que deve ser mantida a disposiçãb
legal: e neste sentido a com missão offerecera uma emenda
ao art. 4° sém prejuizo da justa exigencia e bem cabiala
providencia elo art. 5.° •

Consigna o projecto diversas outra medidas comple­
mentares das que ficam expostas, sobre ahjndo, 1)ela sua
maior importancia, as do art. 8°, conducentes à institui­
ção do penhor agricola em beneficio da pequena lavoura,
iguf\.lmente digna de animação e auxilio. Os simpIes
J.'eneleiros e lavradores por parceria e achariam privados
do favores do credito, sem e . a instituição, hQj~ ado­
ptada pelas legislações modemas. Releva, entretanto,
ponderar que esta disposiçãO não deve ficar restricta aos
bancos e sociedades de credito real, quando algum capi­
talista queira fazer emprestimo aos arrricultores, no
mesmos termos.

A sancção penal estabelecida pelo § 2° deste artigo
contra os actos fraudulentos do mutuario, comq-uanto
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severa, não é exorbitante; é uma consequencia da
natureza especial de tal penhor, que apartando-se dos
principios geraes do direito commum, permanece em
poder do devedor, com o risco de ser extraviado, sem
nenhuma garantia para o credor.

Depois de definidos convenientemente as seguranças e
favores ou torgados ao mutuan te, chega o projecto ao
transcendente fim que domina aquellas disposiçõús­
o desenvolvimento e prosperidade da indu tria agricola
pelos recursos postos à sua di posiÇãO.

E' assim que o art. 80 estatue de um modo peremptorio,
e como justa compensação, que os alludidos favore e
seguranças só se tornarão eífectivos no' emprestimos
cujos juros não excederem a 8 % ao armo, e forem reem­
bolsaveis por prestações annuas e a prazo de 10 a 30
annos.

Fóra destas condições, não poderia a lavoura supportar
suavemente os encargos por eUa assumidos, desassom bra­
da das apprehensões que a perturbam .no seu regular
desenvolvimento. A taxa alludida não deixa de ser eleva­
da; mas esta consideração, aliás justa, perde de impor­
tancia desde que se considere que, para a installação de tae.
bancos torna-se indispensavel um decreto de concassão
e appro7ação dos respectivos estatutos, e que ao governo
cumpre fixar a taxa dos seus emprestimos dentro dos
limites legaes, tendo em attenção as condições locues, a
abundancia e escassez .de capitaes, e as eventualidades de
lucros que possam liquidar.

Nestes termos, é a commissão de parecer que o projecto
entre em discussão e seja approvado.

Paço do senado, 31 de Julho de 1883.- Visconde de
Paranaguá.-Leão Velloso.-J. J. Fe~'nandes da
Cunha.

PROJEOTO, 1883-0

A assembléa geral legislativa resolve:
Art. 1.o As disposições contidas no art. 14 da lei

P. 1237, 4e ?4 de Setembro de 1864, com relação ái:!
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acçõe hypothecarias, serão ob ervadas com as seguintes
alterações:

§ .1. li a. signação de 10 dias 0 substituida pelo pro­
c s o executivo, estabeleêido no arts. 310 a 317 do regu­
lamento n. 7' 7, de 25 àe Novembro- de 1850, effectuan­
do-se a. p nhora no immovel ou immoveis hypothecados,
seja a acção intentada contra o devedor, seja contra os
terceiros detentores.

§ 2. 0 Para a proÍ1ositura da acção e efiectividade da
penhora, quando aquella fàr encaminhada contra os
herdeiros ou succe sares do originaria deveclor, basta que
o mandado executivo seja intimado áquelle que estiver na
pos5e e cabeça do casalou na administração do immovel
ou immoveis hypothecados, podendo a intimação aos de­
mais interessados ser feita editalmente, com o prazo de
30 dias.

§ 3. 0 Achando-se ausente ou occultando-se o devedor,
de modo que não seja passiveI a prompta intimação do
mandado executivo, ~e procederá ao sequestro, como
medida a '-ecuratoria do' direitos do credor. Contra o
seque tro a sim feito não e admitLiri nenhuma especie
de .recurso.

§ 4. o _ expedição do mandado executivo ou do man­
dado de seque tro nos ca os em que este tem lagar,
não será concedida SfJm que a petição, em que taes
diligoncia' forem requerida, seja instruida com a
escriptura de divida e hypotheca.

§ 5. 0 A jurisrlicÇãO sera emprea commercial, e o fôro
competente o do contracto, ou o da situação dos bens
h.ypothec.ados, aescolha do mutuante.

~ 6. o A adjudicação judicial em nenhum caso será
obrigatoria. ervirà. para a base da hasta publica a
avaliação constante do contracto.

Si os beo$ penhorados não forem licitados com. o
abatimento de 20 % da legislação em vigor, irão nova­
mente à. pt'aça com abatimentos sllccessivos de 10 %, ate
que sejam elfectivamente vendillos, ficando alvo ao credor
exequente o direito de requerer que lhe sejam elles
adj udicadàs em qualquer das praças referidas, e ao devedor,
bem corilo a sua mulher, ascendentes e descendentes, a
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faculdade de remil-os antes da expedição da carta de
arrematação ou adjudicação.

§ 7. ° Verificada a adjudicação a refJ.uerimento do
credor, ainda será admittido o devedor a resgatar os bens
adjudicados, dentro do prazo de um anno, contado da
adjudicação, mediante o pagamento do valor por que esta
tiver tido lagar, e bem assim dos juros estipulados na
escriphra de hypotheca, vencidos até à data do resgate
das bemfeitorias realizadas nos immoveis adjudicados e
custas do processo o

Arto 20 ° Ao devedor executado, além dos embarg'os
autorizados nos arts. 577 e 578 do regulamento n. 737,
de 2- de Novembro de 1850, não é permittido oppor contra
as escripturas de hypothecas outros que não forem os de
nullidades de pleno direito, definidos no mencionado
regulamento, e dos que são expressamente pronunciado!>
pela legislação hypothecaria; subsistindo em vigo!,
quanto aos credores, as disposições dos arts. 617 e 68G
§§ 5° e 6°, ainda do dito regulamento, 'em prejuizo das
prescripções contidas no § 5° do art. 240 e no § 3° do art.
292 do regulamento n. 3453, de 26 de Abril de 1865,
para os casos que não forem de insolvabilidade e de
fallenciao .

Art. 3.° Em quaesqueI' execuções promovidas por
credores chirog-rapharios contra o elevedor commum,
poderá o credor hypothecario defender por via de embargos
os seus direitos e privilegias, para o fim de obstar á venda
do immovel ou immoveis hypothecados.

Art. 4.° As hypothecas legaes de toda e qualquer
especie em nenhum caso valerão contra terceiros, sem a
indispensavel formalidade da inscripção, ficando designado
o prazo de um anno, da presente lei, para inscripção
daqueUas a que se refere o art. 123 do regulamento
no 3453, de 26 de Abril de 1865, e que, ~nteriormente

constituidas, não tenham ainda sido inscriptas.
Paragrapho unico. No regulamento que o governo

expedir para a execução desta lei, fixarà as formalidades
e diligencias que devem ser satisfeitas para a eífectividade
da inscripção ordenada, sob pena, para os interessados, de
caducidade de taes hypothecas, e para os funccionarios
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incumbido de promovel.a e realizaI-a, de multa ate 500:,
nlém das mais em que possam incorrer pela legislação em
vigor.

1rt. 5. o E' da suL tancia das e cripiuras de hypotheca,
para que possam ter validade, a declaração expressa que
del1as deve constar por parte do mutuaria, de estarem ou
não os seu bens sujeitos a quaesquer responsabilidades por
hypothecas legaes, importando para o mesmo mutuaria as
penas do crime de estellionato, a inexactidão ou falsidade
da declaração feita.

Art. G. o Os emprestimos hypothecarios serão feitos
em dinheiro ou em letra bypothecarias, pela cotação do
dia, ii. escolha do mutuario, quando a cotação fór inferior
ao seu valor nominal.

Art. 7. o As letras hypothecarias, além dos favores
decretados pela legislação em vigor, gozarão mais da
isenção estatuida no art. 530 do regulamento n. 737, de
1850 para o eifeito de não poderem ser penhorada::;, senão
na falta absoluta de outros bens, por parte do devedor.

Art. 8. o Os bancos e sociedades de credito real poderão
tambem fazer emprestimos aos agricultores, a curto prazo,
sob o penhor de colheitas pendentes, de animaes, machinas,
instrumentos e guaesguer outros accessorio não compre­
hendidos nas escripturas de hypothecas.

§ I. o E te penhor ficará em poder do mutuario e a
')relação delle re ultante exclue todo e qu alguer privilegio,
(l"wendo ser in cripta no competente registro hypothecario,
pa~a que possa produzir o seus devidos effeitos.

~. 2. o Serão punidos com as penas do art. 264 do
COdlEP criminal a alienação, sem consentimento do credor,
e os dlSvios dos objectos que tiverem sido dados em penhor
para a'lelebração de tae emprestimos, e bem assim todos
e q~aeS4.1er acto. praticados em fraude das garantias do
debIto' cOltrahido .

§ 3. ora excussão deste penhor serão observada as
prescripçõe~dos arts. ro e 20 quanto ao processo, julga­
mento e execlção das acções hypothecarias.

Art. 9. o Js; di posiçõe d8sta lei não comprehendem
os contractos d bypothecas celebrados antes da data da
sua promulgaçh), e só são applicaveis aos emprestimos
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hypothecarios, cujos juros não excederem a 8 % ao anno
e com amortização realizavel entre 10 e Oaml0i>.

Art. 10. Fica revogado o art. 1° da Lei n. 2687, de
6 de Novembro de 1875, e quaesquer' disposições em
contrario.

Paço do Senado, em 9 de Junho de 18 3.- Antonio M.
Nunes Gonçalves.- Antonio Candido da Cruz Ma­
chado.- Barão de Mamoré.-Luiz Felippe.-Barão
de Mamangt~ape.

SEN"ADO

1884-B1

PARECER DA. COMMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOBRE A SEGUll-'l.'E

PROPOSIÇÃO . 5 DA CAMARA DOS DEPUTADOS, RELATIVA

A EXE UÇÕES:

Foi presente á commissão de legi lação a propo. ição dg
camara dos deputado;; sob n. 5, de 1 M, concernente ~

melhoramento do processo de execuções civeis e C(}íl­

merciae;;, para interpor sobre ella o seu parecer.
Tendo examinado, como lhe cumpria, as medidafpro­

postas, a commissão reconhece a relevancia do as~rmpto,

e julga de necessidade indeclinavel attender-se ao reclamo
da opiniãO a este re peito. I

O projecto manda observar nas execuções ci/eis o dis­
posto na 2a parte do tit. 3° caps. lo, 20, 3°,4° 5° e 6° do
decreto n. 737 de 25 de Novembro de 1850,que regula,
com proveito para a boa administração da. jistiça, o pro­
cesso commercial.

A effecLividade do direito em litigio dq5ende de regras
claras e precisas na execução dos julgadCi, e a diversidade
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de legislação sobre semelhante assumpto, não havendo
motivos especiaes, serve apenas para augmentar a cavil­
lação, dando aso a delongas enfadonhas e di pendiosas que
não deixam de produzir o retrahimento dos capitaes e
elevar a taxa do juro pelo risco a que ficam sujeitos.

A nossa lei de processo civil, no tocante á execução,
resente-se do atrazo da sua época, que remonta a mais de
tres seculos, sendo certo que as poucas alterações reali­
zadas em tão longo periodo não correspondem ao pro­
gresso da sociedade e ao desenvolvimento das relações
juridicas, nas diversas espheras da actividade coUectiva
ou individual.

A proposiçcl0 da outra camara, inspirada, seguramente,
nos desejos de melhorar, nesta parte, o proces o civil, faz
extensivas as execuções civeis as disposições citadas do
decreto n. 737, bem como aquellas que dizem respeito aos
recursos, ua interposiçãO e forma de processo.

E como militem iguaes razões para applicação de outras
dispo ições do mesmo decreto, as quae , a par da concisão
e clareza, importam economia de tempo e de custas, a
com missão não duvida otrerecer uma emenda substitutiva
ao art. l° do projecto, comprehendendo, além do 3°, os
tits. l° e 2° do decreto n. 737 de 25 de ovembro
de 1850.

Os §§ lo e 2° do art. lOdo projecto dão maior vigor a
execução, assim no civel como no commercial, pois fa­
cilitam, com menor dispendio, a venda effectiva dos bens
penhorados e asseguram ao credor exequente o eu pa­
gamento em dinheiro, como exige a fé dos contractos. A
adjudicação obrigatoria, com abatimento ou sem elle, nos
t~rmos da lei vigente, torna sobremaneira peno a a con­
dIÇão do credor exequente, que se vê compellido a receber
para seu pagamento, em vez de dinheiro, bens que em
geral não acharam licitantes. Revogando semelhante dis­
posiÇão o projecto procura, ao mesmo tempo, attender aos
l~t~resses legitimas do devedor, sem diminuir a exequi­
blhdade da venda judicial, á vista do disposto no art. 2° e
seus paragraphos. Assim é pf'rmittido não só ao execu­
tado, mas tambem a sua mulher, ascendentes e descen~
dentes, remir ou d&r lançador a todos ou a alguns dos
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bens penhorados ate a a signatura do anto de arremata ão,
sem que seja neces 'aria a citação do executado.

Convem substituir o art. 3°, dando-se á sua dispo­
sição uma fórma mais conveniente.

O art. 5° deve ser supprimido, porque a sua adopção
neutralisaria a' medidas salutares do projecto, estabe­
lecendo dous regimens diversos para acções da me ma
natureza, com flagrante violação do principio, - que a lei
do processo é aquella que vigora no tempo em que a exe­
cução tem logar. O processo não pas a de um meio, de
uma fórma garantidora da effectividade do direito, nada
inllova nem altera, quanto à natureza e validade dos con­
tractos em geral. A forma de processo não pMe ser objecto
de direitos adquiridos, nem o principio da não retroacti­
vidade lhe 11óde ser applicavel, uma Tez que se respeitem
os actos consummados ou em via de conclusão.

Ha, porém uma classe de credores, para os quaes se
tem estaljelecido por altas considerações de publica con­
veniencia um regimen e pecial, o da lei de 24 de Setembro
de 1864; são os credores hyputhecarios. Os seus titulos
de credito gozam de certas garantia, em ordem a faciliLur
as transacções necessarias para que a lavoura, principal
fonte da riqueza da nação, possa obter capitaes a longo
prazo e jmo barato, condição sine qua non do seu des­
envolvimento e prosporidade. Com semelhant intuito foi
apresentado por um illustrago . enador pela provincia elo
Maranhão o projecto lettra G 3, que pende de decisão do
senado, tendo sido adiado à espera desta proposi-Ç<'i:o.

O projecto alludido contem uma serie de medidas e
providencias bem combinatlas, alterando as disposições
relativas às acções hypothecarias, de que trata o art. 14
da lei n. 1237 de 24 de Setembro de 1864.

A commis, ão de legislação julga interpretar bem a
opinião do senado, quando adiou esse projecto, offerecendo
os seus artigos como additivos· ao projecto vindo da ca­
mara dos deputados, com algumas modificações, que ujeita
a sabedoria do senado.

Assim que, é a mesma commissão de parecer que a pro­
posiÇão de que se trata entre na ordem dos trabalhos e
seja approvada com as emendas offerecidas.
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ProDosl~ão da camara dos deDutados sob
li, 5, relativa aeXe3u~ões

Emeurras da comml~ão il'e legislaiâo
d~ senado

" A assemblúa geral resolro:

• A,'L, LO ExLraltiJa a carta tio sen­
lonça, 011 iniciada a execução no eivol,
conformo a legislação om vigor, seguir­
so-ha a oxocução aLó On21, ousenando-so
o disposto na parlo 2,1 til. 30, caps, :la,
20,3°, 1,0,50 OGO, do decrolo n, 73i rio
2;; do Novomuro de :l85'J, cujas dispo­
siçõos souro ,'ocursos, sua interposição e
'fórma do procos o ilcam igualmonLe ox­
Lon~ivas ás execuções GIvois.

II Tanto na exocuções ivois, como nas
commorciaes, sorão obserradas as so­
guinlo alterações:

" § LO Si os bons penJlorados, dopois
do corrOl'om duas praças,' não encoo­
Lrarom lanço que cubra o proço da ava­
liação, sorão le"ad05 a Lorceira praça o
,"ondido por qualquer proço a qnom
mais dor, poJondo O exoquoote lauçar
em qualquer das praças, indepoudonln
do licença do juiz, o ficando abolida a
adj udicação,

• ~ 2, o Quando nas oxocuções hou,'er
mais do um licitanlo, 'orá prefod(!o
aquollo qno so propuzor al'l'omate r on­
glohadamonLo Lodos os hons levados á
lJl'aça, UlU" voz que eO'oroça n,s llri­
moiras ]Jr:lças proço polo meno' igual
ilO fia avaliação o, ua ttHcoira" ao maior
lanço orrol'ocido,

II ArL. ~.o E' lieUo não só ao DXocllta\lot
lOas tamholO a sua mulhcr, asccndonLes
o doscendontos, ,'omir on dar lançador n
Lodos ou a algnm dos Ilon5 pnuhol'adoJ
alé á "ssignatura do aulo do al'l'cma­
Lação, som que soja necossa,'ia a citação
do execuLade,

• § :l.° P"ra quo o oxocuLado, sna
mulhel', ascondonLo ou descoudonlo possa
romir aLI dar lançadoL' a todos ou a
alguOl dos uons, li preciso quo otroroça o
proço igual ti avaliação nus dnas pri­
moiras Ilraçasoigual ao maior orrorocido
11a lorcoira,
, ',~ 2,0 Nonhuma das possoas acima
.ndlcadas podorá romit' ou daL' lall­
ç,ador a "lgull1 ou a alguns bOIlS, havondo
Iicltallto quo 3e pL'oponha arrematar
lo,los os bens, otrOl'OCOLHI pai' ollos os
PIOÇOS, quo na oecasião tivoL'cm,

• -I\rt, 3,0 O pl'aZO do 30 dias do~i­
.nadn no "rI. 10 d,l tei de J:; dc Solemuro
de i8Gn, para as pl'oposLa' osel'ipL", uas
1'!,lçnS juliciaos de osc"avos, fica L'odu­
lido a to dias.

" ArL, ~,o As disposiçõos da prosonto
l~l regorão somonLe as e,ocuções por di­
\'Id~s conLt'ahidas depois de sua ]Jubli­
caçao.

"oari. Io do projocLo soja subsLiluido
1'010 soguinto:

• Nas oxecuçõos choi , oxLrabida a
carLa de ellLollça ou oxpedido o COUlpO­
Lonto mandado, oufal'lI1O a logislação
om "igor, so obsonarão "s di 'posiçõos
contidas na parLe 2n LiL', :l°,2° O 30 do
decroto II. 73i do 2:; rio 'ovombro de
i85 , o bom as im lodas aquollas quo
dizom respoito aos rocursos, sua inlor­
posição o fÓl'ma do procosso, COol as so­
guintes alteraçõo 1 ostcllsiyas, igual·
monto, ás oxocuçõos commerciaos:

• § 1.0 (Como no l)rojocto.)

2." (Como no projocto,)

" A1'1. 2, ° (Como no projecto.)

" § Lo (Como lia (lrojoclo,)

, § 2,0 (Como no projoclo,)

, Arl. 3,0 ( ullslillla-se polo seguinle):
• O prazo do 30 dias p''''a a proposla

oscrirLas lia' praças judiciaos, a qllo se
rofol'o o ari. :la d" lei do I;; do Solemuro
tio :l8G9, Oca roduzido a Wdias,

" MI. 1.,0 (SuPlll'ima-so,)
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• Art. 5. 0 Rovogam ·so as c1isposiçõe~
om contrarin .

• Sala das commissõo , iS do Junho
de 188'.. - AlfollsO Celso JUllior.- Fer­
,·eira de 111 oura. »

• Accresconlo-so como additivos, mn­
dada a respoctiva numoração, os ar­
tigos do projocto do sooallo, 10Ltra G 3,
do i 83, com as seguiotos alterações:

• Ao arl. 80: Dopoi das palavras­
bancos o sociodade' do crodito roa1­
accrosconlo-sO - e qualquor capitalisLa.

• Oepoi. das palavras - eolbdta. pon­
dentes - accroseonte-so - e produetos
aglÍcolas.

• Ao art. 9.0 Substitua-se polo so­
guinto:

• As disposiçõos da prosenlo loi, con­
cornontos ás oxocuções de crodito. hy­
pothecarios, só são applica vois aos con­
tractos cujos juros não oxcodorem do 8 %
ao anno, ao om que forom os mosmos
juros roduzidos a osta laIa o áquollos
que, celohrados depois da prosooto loi,
contiverom lambem a clausula do amor­
tização roalizavol onlro iO o 30 annos.

< Sala das cnmlOissõos do senado. 26
do .lnlho de i8R4.- Visco lide de Para­
llagulÍ.- Leão Velloso.- J. J. Fer­
llandes da ClIl1lIa. •
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N.2

Sessão do Senado em 12 de Maio de 1884

ORDEM DO DIA

REFORMA. HYPOTHECARIA

Entrou em la discussão, com o parecer offerecido pela
commisão ue legislação, o projecto do senado lettra-C­
1883, alterando a lei n. 1237 de 24 de Setembro de 1864,
relativa as acções hypothecarias (1).

O Sr. Nunes Gonçalves: - Sr. presidente,
quando, na sessão de 11 de Junho do anno pa sado, tive
a honra de ubmetter a sabedoria do senado o projecto
que agora entra em discus ão, julguei conveniente offe­
recel' algumas ob ervações prelirninare , no intuito de
demon traI' a importancia dos fins a que eUe se destina,
realizando algumas reformas na nos a legislação hypo­
thecaria, tendente à fundação do credito real, como a
maior protecção e o primeiro de todos os favores que
podem ser decretados em prol dos interesses agricolas ;
pedi então a attenção do senado para a situação critica e
verdadeiramente affiictiva em que se acha a lavoura, não
tendo meios para poder desenvolver-se nem mesmo man­
ter-se, arcando com uma crise assustadora que todos os
dias cresce de intensidade e que hoje, mais do que nunca,
se accentúa e se aggrava, pelas ditficuldades que offerece
a solução do grande problema social da substituição do
braço escrayo pelo braço livre, que tanto preoccupa e

(1) Vide á pag. i66
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agita o espirito publico, fiz tambem ver nessa occa ião
que, sendo a agricultura a fonte mais fecunda da riqueza
publica e particular e o mais poderoso instrumentD de
progre so e prosperidade nacional, os males que a op­
primem e a vexam não se fazem sentir exclusivamente
no circulo dos interesses que lhe são peculiares, mas que
afi'ectam a toda a nossa vida social, em suas multiplas
relações economicas, administrativas, commerciaes e at'
indivicll1aes, resultando de tudo isto o retrahimento das
transacções commerciaes, a desconfiança geral, o declinio
das rendas publicas e serias complicações no estado finan­
ceiro do paiz. (Apaiadas.)

Disse ainda mais que podemos decretar, como quizermos,
garantias de juros a estradas de ferro, a letras hypothe­
carias, a engenhos centraes, subvenção á navegação a
vapor, reducção de direitos de exportação e nas tarifas
das estradas de ferro, e finalmente todos os favores
imaginaveis, tudo seria, senão em pura perda, pelo menos
de resultados quasi negativos, emquanto não conseguirmos
dotar a lavoura do elemento de vida de que ella carece, e
que lhe falta absolutamente, isto 0, o credito, e accres­
centei que o credito .não e cousa. que se decrete por lei
nem se impõe, conquista-se, e só se pode conqui tal' pela
confiança, que nasce da moralidade e da solvabilidade do
devedor.

Ainda accrescentei que o credito agricola não é difl'erente
do credito industrial e commercial; que não ha senão um
só credito, emlJora sob diversas manifestações, e sempre
regido pelas mesmas leis economicas.

Fiz justiça á solicitude dos poderes geraes no empenho
que têm posto com a decretação de merlidas, todas em prol
da lavoura. Reconheci que o governo, no circulo de suas
attribuiçães, tem feito o quanto lhe é pos~ivel, a principio
nomeando commis. ões de inquerito em difi'erentes pro­
vincias, por mais de uma vez, promovendo a convocação
de congressos agricolas nas provincias e na càde, rcdu~

zindo a tarifa das e. tradas de ferro, tudo com o fim de
conhecer a fundo os embaraços que opprimem a lavoura
e os meios mais proprios a removeI-os. Que o poder
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I 'g'i5Iativo por sua parte tem sido prodigo nesses favores:
alIudi ás lei que concederam a garantia de juro ás
esiradas de ferro D. Pedro II, de S. Pa ulo, Bahia e
Pernambuco, ús subvenções ii. n~vegação a vapor, a lei
que abrio ao governo um credito de 100.000:000:' para
garantia iLS ectmelas ele outras provincias, aos milhares
de contos que temos de pendido com a COIODi ação, que
nunca chegamo. a con..eguir, ii. diminuição dos direitos
ele xportação, etc. etc.; e em resultado de tudo isto
pouco ou uada temos conseguido em bem da lavoura, .
porllue o estatl0 della continúa a ser precario, e muito
precario.

i'..inda mostrei, com os rroprios inqueritos officiaes, que
O' emprestimos hJ'pothecarioc SiLO a.ctualmente sujeitos
ataxa de 1Y, 1 e 24 0/", ha,endo uma proYincia cm que
essa taxa e obrada a 48 e ate 72 % , parecendo incrivel
que haja quem (Iueira sujeitar-se a uma tão enorme
espoliação .

.Que o primeiro de todos o melhoramentos de que
cúe e a layoura, como dL e ha pouco, é o credito,
porque só pelo credito póde elIa obter os capitaes que lhe
::;ão iudi pensaveis para poder desenvolver-se; mas es as
capitaes não lhe podem aproveitar si não forem prestados
nas condições de juros modicas e prazos longos, e nessas
'audições só os banco de credito real po lem fornecel·o ,e

para que os bauços e prestem a i. 80 não podem pre cindir
da garantia do Estado ou da garantia da propriedade.
Que a garantia do Estado e ·tá hoje repudiada geralmente,
lIão havendo quem so lembre mais dana, por i .'0 que,
alem de ephemera em ,'eus eifeitos, elIa seria altamente
ruiuosa aos cofr S lUblicos.

Quanto à garantia da propriedade, e ella nenhuma,
1arque os credores uu Lêlll a pre i'a confiança, e não
a tem p rque a. legi lação hypothecal'ia e a mais de­
feituosa.

O SR. H.IBElRO DA L z: - E' partI ue. nao ha e tabili­
dade de valor para a propriec1ad rutal.

O SR.' NUNES GONpLVES:- O capitali ·ta não perde
um roam 'lltO d attençélo à constante ameaça a que fica

P'J2



178

sujeito quando empresta seus havere á lavoura; primei­
ramente porque, dado o caso de impontualidade, a
legislação não o.fferece processo breve e prompto; é um
processo longo, demorado e sujeito a mil chicanas; em
segundo logar, quando elle con egue executar o devedor,
vê-se assustado com a idéa da adjudicação obrigatoria,
sujeito a receber uma propriedade que não lhe convem,
que não póde administrar, propriedade que, si aceita
como garantia, não lhe póde ervir como pagamento,
como bem disse a commissão em seu parecer' e como si
isso não ba 'tasse, tem aiuda diante de si as hypothecas
legaes occultas, que, quando m nos pensa, vC abir de
emboscada para sorprend l-o em sua execuÇci:o. Foi, poi~,

em vista desses defeitos da. legislação hypothecaria que
tive a lembrança de formular o projecto que of!ereci a
eonsideração do senado e no qual procurei attender a
e tas tres principaes necessidades.

Procurava entrar na expo 'ição dos motivos que serviam
de ju. tificação ás disposições do projecto quando f.ui
sorprendido pela terminação do prazo que nosso regi­
mento faculta para a justificação dos projectos, e então
limitei-me a manJar o projecto à mesa, pedindo que fosse
remettido a uma com missão para interpor sobre eUe o
seu parecer, tomando o compromis. o de, logo que entras e
em discussão, vir à tribuna justificar as di posições neUe
contidas. E', pois, para des mpenhar e 'te compromis o que
agora tomei a palavra.

Poderia consider.lr-me dispen 'ado de um tal encargo
diante do impol'tantis imo trabalho que acaba de ser
apresentado pela commissão de legislação a cujo e tudo
foi remettido o projecto, e que fez-me a subida honra de
aceitaI-o quasi na sua totalidade, apenas o.fferecendo um
ponto de divergencia de que mais tarde me occaparei.

Desde este momento desappareceu a individualidade do
autor do projecto, não é mais obra minha e coere todo
por conta e sob a respon. abilidade da commissão de
legislação. Eu me limitarei ao pap 1 mode Lo de simples
cooperador da com missão para a realização da grande
reforma projectada.

Isto não obstante, c tão perfunctoriamente quanto me



179

fôr possivel, darei as razões em que assentam as disposi­
ções do projecto.

O § l° do art. l° diz que a assignação de 10 dias é
substituida pelo processo executivo estabelecido no re­
gulamento n. 737 de 1850.

A lei de 1 64 instituira a acção de assignação de 10 dias,
acreditando fazer com ena um grande beneficio aos
credores. Porém mais tarde reconheceu - e que essa acção
estava muito longe de corre ponder ás vistas do legislador,
pelas muita delongas de que é susceptivel e pela facilidade
com que e converte em acção ordinaria, bastando que as
parte ol:Tereçam embargos de alguma relevancia para
serem recebido , em cujo caso e desde logo toma aquelle
caracter, com todo o cortejo de replicas e' treplica,
dilações, embargos e outros tramites que difficultam o
julgamento final por um, dou e tres annos.

E ta razõesja foram expendidas com toda a proficiencia
pelo Exm. Sr. pre idente do con elho, quando na sessão
de 18 . pro urou ju tificar medida igual em uma emenda
que ol:Tereceu ao projecto, então em discu são, sobre
auxilios à lavoura.

No § 2° procurei remediar a uma grande necessidade.
Quando a propo itura da acção é encaminhada contra os
herdeiro ou successores do originario devedor,e acham-se
estes espalhados por diver os municipios, comarcas e até
provincia', difficilmente poderão ser citados, constituindo
isso um erio embaraço à acção que tem de ser proposta
pelo credor, tanto mais i os dev dore' procuram se
occultar para não receber as citações.

As delongas e excessivo dispendio que se tornam ne­
ce sarios para a e-x-pediÇ<Lo, execução e devolução de
illllumeras cartas precato I ias ão outros tantos motivos
de desanimo para o credor, que tem de ir a juizo, acon­
tecendo não poucas vezes que não menos de tres a qua­
tro mezes são precisos só para a propositura da acção.

O projecto propõe-se remediar o inconveniente aponta­
do determinando que, no a o de ser a acÇc"io encami­
nhada contra os herdeiros do originario devedor, basta.
que o mandado executivo seja intimado áquelle dos
mesmos herdeiros que estiver na posse e administração
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do immovel ou immoreis hypothecado~, ,i. to er este
aquelle que presume-..e ter maior idoneidade, e a quem
mai directamente corre o dever de defender a causa, e
isto sem prejuizo do dil'eito. dos antros herdeiro:;, fjUe
podem vir auxiliaI-o, sendo para 1$SO cita los editalmente
com Ulll prazo de ~W dias.

O § 3. o preve o C01S0 de occnltar-se ou ausentar-, e o
devedor para não- ser in Limado do mandado executivo, e
então, com o fim de evitar a alienação e o desvio dos
fructos e accessorio.> do immovel hypothec.;ado e de su­
jeitaI-os todos à hypothccll, estabeler:e que se pl'ocedet,ú'
ao sequestl'o, como merlidrt assecuratoria LIas direito:; do
credor. Só nesta hypothese especial tem lagar aquella
medida que a lei de 1<;64 estabeleceu para o começo na
acção, e que hoje, como regra, neto tell1 mais rautO de
ser, desde que a acç:Io executiva começa logo pela pe­
nhora.

Voito atritz para tocar em um ponto que me ia csca­
pan lo. A muito de meus honrados collegas se figura
grandemente vexatoria a acç,to executi va, talvez por niro
fazerem do e~tuclo do:; negocias forenses na pl'ofissão ha­
bitual. E' preciso, poi ,fazer com que ·eu.' escl'upu1os

. desappareçam a este respeito, desde que selhe, demons­
trar o que é este processo, no que consiste elIe.

Segundo o reg. n. 737 de 1830, que o projecto manda
ob.,ervar, COllleça a acção pela expedi~:üo do mandado
executivo, que e ~lltil11ado r.o devei lar para que pague
1ncontinenti a im por Lancia da divida demandada, e não
o fazendo, procede-se 102"0 it penhora no immovel h.rpotbe­
cada. Feita a pe:lhora, elIa ú accusada em audicncin. e
nesta se assignam seis dias ao devedor, pam vir com o.
embargos que tiver, podendo, nesLes sei dia '. dar tes­
temunhas, pedir depoimento tla parle e juntn.l' do umento
ou outl'a q ualctllCr proya a bem do seu direito, para a
j llstificação los seus embargo .

Findos os seis dias assignado.', si os embargo são re­
levantes, o juiz os recebe e manda dar vista delle' ao
credor exequenLe, por cinco dias, para os contestaI'.

Apresentada a contesLação, assigna-se uma dilação de
( c.1 z dia'; pal'a a~ pl'ova~, e as..im, si o deI' dor, nos tieis
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dia.; da penhora, não pÓlle completar as provas, póde
fazel-o dentro dos àias da dilação, indo depois os autos a
ambas as parte', por cinco dias, para arrazoarem afinal;
o só depois de tudo is o ' que o juiz profere a sua sen­
tença.

Já vê o senado que o processo offer ce garantias mais
rlue suflicientes a todo homem hunesto e de boa fé que
tenha legitimos motivos de defeza ; não permitte, ever­
dade, a chicana, mas eprecisamente isto que queremos
obviar.

E' pois, um processo .que não tem o caracter odioso
que a muitos póde parecer, e que consagra perfeitamente
todas as informaçõ~ , garan tidoras dos direitos das partes,
rapido em sua marcha e pouco dispeadioso.

O § 40 e.:;tabelece uma formalidade, cuja conveniencia
() necessidade ó intuiti,a, c vem a se:' que a expediçãO
do mandado de sequestro, no caso:; em que este tem logar,
nunca poderà ser concedida sem que a parte junte logo á
sua peti,Io o in'trumento ou e.;cl'iptura do contracto.

Concedido o sequestro, no caso uni o em que elie póde
ter logar, produz logo todos o.> seu eff'eitos, sem que
~cja permitticlo contra elle nenhulna especie de recurso,
e isto pa.ra evitar que o devedor tire partido do manejo
de sua o cultaç,l:o, conseguindo retardar a propositura
ria acção, llesbaratando os fructo e accessorios elo
immovel hypothccado. Si elle tem motivos para oppôr­
se ao s que. tro, tambem o tem pal'a a aCÇ<10, e assim,
,i ha d('\ vir atacar aquel1e, venha logo ataoar a esta
comparecendo em juizo, para que possa eUa seguir os seus
termo regulare .

\. jurisdicçrro scr,i,. cmpre commercial, manda o § 30,
c o foro competente o do contracto ou o da , ituação dos
bens hypothecado .

A razão que actuou em meu espirito para concentrar
toda a acção h'ypothecaria no juizo commeroial, é a mes­
ma a que o senado attendeu quando uecretoll a lei das
associações anonymas . e pafa evitar alguns confiictos
q.u~ possam appareeer entre o juizo commercial o o juizo
cml, pela inc rteza ela juri,'elicçãO, obr tudo nos casos
de fallencia.
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Estando concentrada toda a jurisdicção no JUlZO com­
mercial, não ha mai poso ibilidade de confiictos, nem d
pretextos para as chicanas que muitas vezes surgem.

Accresce que no juizo commercial o proces o esta muito
mais regularisado e não offerece tanta marg m para as
protelações, sendo qua i geral a opinião de que deve ene
ser tambem adoptado para as acções civei·.

O .§ 6° diz que a adjudicação judicial em nenhum ca o
será obrigatoria. .

E' este um dos grande melhoramentos que o projecto
traz. .. ( Muitos apoiados.)

O SR. MEIRA DE VASCONOELLOS :-E' o principal.

O SR. NUNES Go ÇALVES :- ••• E' desa sombrar o
espirito do credor, convenceI-o de que não não esta mai
sujeito a ficar com a propriedade que ene não sabe ou
não póde administrar, que ó servira para absorver a sua
attenção e os seus capitaf's, e embaraçaI-o de continuar
em suas operaçõe". E uma idéa que tem feito o seu ca·
minho atravéz de todas as resistencias e que hoje e
póde dizer triumphante.

Si o immovel, indo tt praça não ha lançador, volta no­
vamente com abatimentos :;ucce 'sivo de 10 % até que
seja vendido, até que ache comprador.

O perigo, que alguem queira enxergar de tornar-se o
credor ímplaca\Tel, levando sua perseguição ao devedor até
o ponto de facilitar a venda por. todo preço, não exi te,
nem pode existir; porque o cl'edor é o primeiro intere'­
sado em que a venda seja a mais vantajosa possivel,
certo como deve estar de que, vendido o immovel por um
preço infimo, elle não conseguirá senão a solução de uma
pequena parte do seu credito, tornando-se, de credor
hypothecario que era, em, imples chirographario, e por
tanto, sem nenhuma garantia.

Eu me recordo de que quando tratou-se aqui do pro­
jecto de auxilio á lavoura, a honrada commissão d
fazenda tendo então à sua frento como relator o illu ·tra­
do senador pela província do Rio de Janeiro, o Sr. Dr.
Teixeira Junior, não quiz '. Ex:. aceitar e:;ta idea, e
entendeu. que era um grande vexame imposto ao devedol'
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e que ouro é o que ouro vale; a proprIedade, que tem
valor real, deve ser adjudicada, e com isto o credor em
nada é prejudicado.

Querendo fundamentar a sua opinião neste sentido,
S. Ex. disse que preferia márchar de accôrdo com a
opinião de Daloz.

Eu procurei conhecer a opinião deste escriptor; re­
volvi ambas as uas obras, tanto o Recueil de jurispru­
dencia como o Repertorio, e confesso que não foi-me pos­
sível achar o trecho a que . Ex. se referio . Mas quando
elIe exista, eu não pos o apre entar melhor refutação do
que a que me é fornecida pelo proprio Daloz em seu Re­
pertorio, vocabul0 Vente d'immeUbles, pag. 547, onde se
lê o seguinte:
« Por ter querido cercar a propriedade territorial de
muitas garantias, o legislador só con eguio desviar della
os capitaes neces arios para tornaI-a fecunda.

« Ao mesmo tempo que o capitalista acha, cada dia,
na multiplicidade crescente das operaçõe.. industriaes e
cornmerciaes, occasiões faceis de dar aos seus capitaes
um emprego lucrativo, não encontra, pelo contrario, se­
não difficuldades e perigos no emprestimo delles sobre
immoveis, em consequencia da imperfeiçãO das nossas leis
snbr a hypotheca e sobre a execução. Uma simple~ irre­
gularidade na inscripção basta para fazeI-a perder a ga­
rantia hypothecaria que elle teve em vista.

« O mesmo perigo pode re ultar de um privilegio ou
de uma hypotheca occulta. Emfim, ainda quando remo­
vido e se inconvenientes, lli'íO consegue o capitalista re­
haver o eu dinheil'o senão depois de ex.perimentar os
embaraços e a lentidão de processos complicados.

« E' urgente vir em auxilio da industria agricola e
fazet' que voltem para ella os capitae· que dena se afas­
tam. Duas reformas são para esse fim indi pensaveis; a
do systhema hypothecal'io e as das leis obre o processos
judi iaes. Nisto estão de accôrdo todo os commentado­
res da lei de 2 de Junho de I 41, embora nenhum dolles
pel'tença à escola dos anojamentos legislativos. »

O eminente escriptor a que me refiro, quando escre­
veu e t trecho, parece que só tinha cm vista o Brazil,
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o estado em que no achamos, os defeitos <la nossa le­
gislaçãO, porque não se porIe descrever com mais exa­
ctidão e conhecimento de causa () que entre no se pa sa.

Continúa o paragrapho :
« Ficando salvo ao creria I' exequente o direito de re­

qnerer que lhe sejam elIes adjudicado em qualquer das
praças referidas, e ao devedor, bem como á sua mulher,
ascendentes e descendentes, a faculdade de remiL-os antes
da expedição da carta de arremataçiío ou adj udicação.»

Aqui eu não faço mais do que reproduzir uma di po­
sição que já está em vigor entre nós, com uma pequena
modificação.

Actualmente se permitte que o elevedol' po sa l'emil'
antes da assignatul':1. da carta de arr... matação e adju­
dicação ; eu estendo um pouco maio est dil'eito, eUe
póde exerceI-o ante da éxperlição elas mesma::; carias.

O § 7° diz:
« Verificada a adjudicação a requerim~nto elo credo.,

ainda sel'á aclmittic10 o devedor a resgatar os hen adju­
dicados, dentro do prazo de um anno, contado da adju­
dicação, mediante o pagamento (lo valor por que esta
tiver tido lagar, e bem a 'sim dl1s jUl'o.' estipulado na
escriptura de hrpothec::t, vencidos até a data do resgate
das bel11feitorias realizadas no;; immoyei' adjudicado:> e
custas do processo. »

Esta idéa eu a bebi no codigo da Sardenha, onde a
encontrei muito mais ampla do que a 'onsirrno no pro­
jecto.

Este cüdigo permitta o direito de resgate dentro de um
anno, não só no caso de adjudicação, como no de venrla.

Achei que era perigo 'a a facu Idade do resgate no caso
de venda, porque seria uma violencia ao arl'ema tant
que, tendo comprado em praça publica uma propriedade.
depois de tomar posse della, firmou definitivamente o
seu direito, que a todo tempo deve ser respeitado.

Quanto á adjudicação, porém, não; esta não e faz
senão a requerimento do credor, vi~to que não' obriga­
toria ; e o preço da adjudicação póde ser tal que es aja
muito abaixo do valor real da propriedade.
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Si dentro do prazo ue um anno o de\ edor se habilitar
para resgatar a proprieda le, não é justo que fique privado
desta vanragem, visto como o TIm da lei n'1o efazer com
que o credor locuplete-se á cu ta do devedor, e apenas
dar-lhe garnntias, que se tornam efficaze com a obri­
gação imposta ao devedor de indemnisal-o não só
do seu capital e juro, como das custa.~ do processo e
bemfeitorias feitas na propriedade.

E ta providencia tem ainda um lado vantajoso, e eevi­
tar o.,; concluios q II e podem apparecer entre o exequente
e os pretendentes ii arrematação, arredando e. te ele con­
coreer; porque o credor hypor.hecario, que sabe que
esta sujeito ao resgate por parte do devedoe ou dos seus
f).scendente., ou desc ndente", dentro do prazo de um alma,
.nilo tem o menor interesse em affa tal' os concurrentes
para elle só ficar com a propriedade por um preço infimo.

Quanto a venda, ainda tenho ele obserrar que, si por
ventura o arrematantes se convencerem de que eUes po­
dem ficar privado' ela propri 'tln.de al'l'ematada dentro de
um anuo, não haverú l1enhum 'lue queira ir à p:'aça, e,
verificado esse facto o prejudicado vem a ser o devedor,
~elldo a ua. propriedade mal vendida.

O art. .)0 procl1l'a definir o direitos e a obeigações
dI> ueyedore' e credores, dado o caso de exccuÇ<10, e
ent:l:o faz aqui re~ rencia a. ,arios artigos do regula­
mento que foi dado para xecução ela lei de 24 de Se­
temljro de 1864.

Ahi se diz:

« Ao elevedor executado alem elo' embargo n autori­
zados nos arts. 577 e 57 elo regulamento n. 737 d 25
de Novembro de I 30, não e permittido oppôr contea as
escripturas de hypotheca~ antros que não forem os de
nullidades de pleno direito, definido no mencionado re­
gulamento e dos que são expres amante pronunciados
pela legislação hypothecaria; subsistindo em vigor, quanto
ao credores, as dISpo ições elos art . 617' G 6 § 4° e
5°, ainda do lito r guIamento sem prejuizo daI> pre cri­
pções contidas no ~ 5° do art. )40, e no § 3° do art. 299

do reO'ulam nto n .. 453 ,1f' 26 ele Abril ele I 6:5, para
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os casos que não forem de insolvabilidade e de fallen­
cia. »

Pela legislação actual o devedor póde usar de todos
os embargos de nullidade contra uma escriptura de hypo­
theca, póde allegar, por exemplo, fraude simulação, etc.
que o contracto não everdadeiro, que foi extorquido, e
de outros meios que' possa suggerir a sua imaginação,
para embargar a execução de uma escriptura de hypo­
theca, e a sim eximir-se da acção a que e ta. ujeíto.

O projecto nesta parte nega esse direito ao devedor
executado; não lhe permitte usar ele embargos de nul­
lidade que não sejam de pleno direito.

ão quer isto dizer que fique o devedor sujeito a uma
escriptura fraudulenta, não, elle tem para isso' a acção
ordinaria competente, si tem motivos legaes para atacar
a escriptura, faça-o em tempo proprio, ma' não se re­
serve para o acto de execução, porque isto pode ser um
recurso. protelatorio, e ê o que o projecto quer prevenir.

Estas elifferentes referencias aos artigos do regula­
mento querem dizer que, si não ê licito ao devedor u ar d
embargos de nullidade, dependente' de recisão porft'aude
ou quaesquer outros motivos de nullidade, é entretanto
permittido ao credore fazel-o quando e estabelece o
concur. o de preferencia, porque rle facto póde dar-se uma
hypotheca fraudulenta, podem mancommunar-s o credor
com o upposto devedor para simular uma hypotheca,
e não é justo que esta prevaleça com prejuizo de ouLro
credore '. Por isso o projecto garant a estes o pod rem
usar contra a hypotheca daquellas nullidades que são
recusadas ao proprio devedor; mas i 'so implesment no
caso d(;! insolvabilidade e ele fallencia, porque nos casos
ordinarios restarão ao devedor outros meios com o quae
podera. solver o debito. Verificados estes caso nem
mesmo estas medidas podem ser articuladas pelos cre­
dores.

Eis em resumo ° pensamento do projecto em rElfereJ1­
cia aos artigos do regulamento.

O art. 3. o dispõe o seguinte:
« Em quaesquer execuções promOvidas por credo­

res chirographarios contra o devedor commum, poderá
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o credor hypothecario defender por via de embargos os
seus direitos e privilegios para o fim de obstar a venda
do immovel ou immovei bypothecados.»

Até aqui o que e tá em vigor entre nós e se observa é
não podel'em os credores hypothecarios obstar a venda do
immovel hypotbecado, e im ómente disputar pl'efemncia
sobre o valor da venda.

Eu, porém, entendo que is 'o é um mal, porque essa
venda pôde não er conveniente e a sim o projecto da ao
credor o direito de embargar a propria venda, em virtude
elo seu credito hypotecario.

Oart. 4. o diz o seguinte:
« As hypothecas legaes de toda e qualquer especie em

nenhum .caso valerão contra terceil'os, sem a indispensa­
vel formalidade da inscripção, ficando designado o prazo
de um anno da pre ente lei, para a in~cripção daquellas a
que se refere a art. 123 do regulamente n. SÇ3 de ')6
de Abril de 1 65, e que, anteriormente constituidas, não
tenham ainda sido in criptas.

E' e te outro grande fim a que e propõe o projecto,
acabar por uma vez com a clande tinidade das hypothecas
legae .

Neste ultimo ponto é que a honrada com missão de legi ­
lação se mostra divergente. O seu parecer con igna
motivos, aliás muito respeitaveis e plausivei., ou o p"i­
meiro a reconheceI-o; mas a commissão tambem por sua
parte reconhece que ha uma especie de cOllflicto entre o
intere es economicos e os interes es de familia, entre os
grandes interesses da ociedade e os da pes,oas em favor
de quem foram in tituidas taes hypothec~, e no seu zelo
por e tesnão duvidou acrificar aquelles.
, E' e ta uma questão antiga que tem sido muito deba­

tlda, mas póde- e dizer que eum principio que está hoje
vencedor por toda parte, com excepção unica da França,
onde ainda impera o codigo de Napoleão, ja muito modifi­
cado pelo decretos de 1852 de de 1 55. Ma todas a
outr~s nações que adoptaram o codigo Napoleão, como a
BelglCa a Hespanha a Italia, Portugal, etc., toda, sem
excepção, têm reformado sua legislaÇ<'i:O para acabar
com a clande tinidade das hypothecas de qualquer especie.
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Conheço que não é occasião oppoduna para ell1penh~lr-Jll

neste debate, pai agora tI'ata-se apenas ele apreciar a
utilidadade geral do projecto.

O SR. VISCONDE DE PARANAGUÁ.- E esta perfeita..
mentu j u 'tificada por V. Ex.

O SR. NUNES GONÇALYES:- Quando se tratar na 2n

discussão pedirei permi 10 para expender os meus ar­
gumentos.

Sinto profundamente não poder concordar com a modi­
ficação propo 'ta pela honrada commis ão, mesmo porqu
isto importaria cla minha parte um talou flual reconhe­
cimento ú gl'ande benevolencia com que honrou elia ()
meu trabalho: ma trata-se de um ponto úcerca do qual
tenho convicção muito arraigada e sobre o qual não
posso transigir. Por isso, reservando-me pam o ca icIa
opportuna, pa' arei a outI'os pontos.

O art. -. o consigna tambem uma idéa nova e muito
importante pal'a garantia do credor hypothecario, c é
quando propõe como da subtancia da scriptura de h}'[Jo­
theca, para e~ta poder prevalecer, a declaração expl'es a
do mutuaria ele que seus ben não oltcIo sujeito a hyp ­
theC:<:l nenllll.ma, seja ele que natLll·eza. fôr, sob pena de,
no caso ele faLielade da declaração, ficar' elle sujeito à
(lisposiçãO do coeligo cl'iminal com 1'elaç:10 ao crime de
esteJlionato.

A commis ão aceita esta icPa e concorda que ella por si
só é sufficiente para garantit' as ombo 'cadas e hypothecas
legaes. Eu, porém, não penso assi m . Em toelo o ca o é
uma icléa que p6de produzir muitos resultado', e quo fOI
solicitada por algumas das commissões de inquerito,
10mbrando-me e. pecialmente ela de Pernambuco.

O art. 6. o dispõ3 o seguinte:

«Os emprestimos hypothecarios serão feitos em di­
nheiro ou emletl'ash)'pothecal'ias, pela cotação do dia, Ú

escolha do mutuario, quan lo a cotaç~1o foI' inferior ao
seu valor nominal. »

Esta doutrina me parece de toda equidade e justiça,
mas reconheço que ella encontra alguma r pugnancia por
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parte do:; bare o de credito real, (lue contra clla se pro­
nunciam abertamente.

Entendem e;;sos estabelecimentos que tal idéa vai
embaraçar a' suas operaçãe;;, e que deye SOl' obrigatoria a
aceitação lIas letl'as hypothecarias como dinheiro para o;;
cm presti mos,

Pódescrque tenham muita razão, ma:~ eu confesso que
ainda não mo pude conV(3]1cer di ':;0, O devedor, quando
preci a. de cal itaes e recorre ao banco, tem calculado :;ua
despeza sua ne es idades, e de. tina 100 '0 a quantia que
ó prnei:,a para oecorrer a ellas : pede ""0:000,', o 1anco
chi-lhe e:sa quantia cm letras hypothecaria ; ma., elle,
não quer letra, h)'potbecarias, por isso que não procura

mpr 'go de capitaes e sim meios para poder attender ás suas
aec :;:i<lades urgente:;, tem de vendel·a: na praça, onde
lJão encontra maio do que 36 ou 40:000:'.

A<;.l1o nisto uma grande iniqu idade praticada contra o
(levedor, tanto mais quando clla impol'ta um meio de 80­
phi:;mar a disposiçãO concemcnte ú taxa dos juros: pl1rque,
.,i o de\'eclor toma o dinheiro a 8 %, mas tem de descon­
tar as letras Da praça, vem afinal a pa.gar 10 % ou
m::lÍs.

E depois, qual o incom'eniente que resulta de ta dou­
tri na? Si o devedor recebe as letras 11) pothecarias pela
cotação da praça, é tambem por esta que eIle a' dará em
pagamento.

Dir- o-La·« ma a cotação lesse dia pó le ser inferior e
o c1evedorlucrar, porque l;'l paI' 5 aquillo que recebeu
por 90 » Mas neste caso enl1ore8, o credor não perde,
seril fortuna do devedor ter podido obtel' por meDO, mas
em ultima analyse não ha nenbum prejuizo para o ere­
doI'.

O SR. SILVEIRA. MAl~TINS: - Altel'a. a natureza do
ba nco; os estabelecimen tos de credito real emprestam a
credito.

O SR. NUNES GOr'ÇALVJ~s:-Pois bem, negociem elles
as suas letras como quizerem e com quem quizerem, mas
'em illuc1ir" o fim da lei, sem elevar a taxa do juro.
Em occasião oppol'Luna discutiremo' 'se assumpio, e. i o
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senado entender diversamente sujeitar-:-me-hei à sua
decisão.

O SR. AF'FONSO CELSO:- Quanto á isto não acho
conveniente.

O SR. PRE !DENTE:- Agora se trata sámente da uti­
lidade geral do projecto.

O SR. UNES GONÇALVE.S :- O art. 7° concede mais
alguns favores às letras hypothecarias.

O art. 8° determina que os bancos e sociedades de
credito real poderão tambem fazer emprestimos aos
agricultores a curto prazo, sob o penhor de colheitas
pendentes, de animaes, machinas, instrumentos e quaes­
quer outros acce sorios não comprehendidos nas escriptu­
ras de hypotheca. E' o penhor agricolà. 1 razão
justificativa dessa disposição está em que, si n'Lo autori­
zassemos o penhor agricola, a lei com todos os favores
que procura realizar só aproveitaria aos grandes pro­
prietaf'ios; a pequena lavoura ficaria completamente fóra
de seus beneficios, porque, não tendo um immovol a
hypothecar, não poderia offerecer nenhuma garantia, ao
passo que não são pouco os pequenos lavradores. Por
exemplo, quasi todo o municipio de Maricá ecomposto
de pequenos lavradores.

Aqui, porém, o contracto muda de natureza, porque o
objecto dado em p nhor não fica em poder do credor como
garantia, continúa em poder do devedor, e então o credor
fica desarmado, porque, si se trata de colheita, o devedor
a póde vender e applicar como lhe convier o producto da
venda; e para obviar um tal abuso consigna o projecto a
idéa que jit foi apresentada pelo nobre presidente do con­
selho, em 1882, comminando a pena de estellionato ao
devedor que der destino diverso aos objectos empenha­
dos.

O art. 9°, que é o ultimo, declara que as disposições
desta lei não comprehendem os contractos de hypothecas
celebrados antes da data da sua pr mulgação e só são
applicavei. aos empre timos hypothecarios cujos juros
não excederem a 8 % ao anno e com amortização reali­
~avel entre 10 e 30 annos.
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Depois de tantos favores liberali. adas ao credor era justo
que se exigi se deste alguma cousa em benencio do deve­
dor. Aqui, a grande compensação que o· projecto procura
attingir: dar garantias efficaze ,cercar de favore o credor,
ma exigir delle o grande favor de que carece a lavoura,
isto é, capitaes a juro modico e a prazos longo'.

Sei que ha uma e Cola inteiramente contraria a essa
idéa de taxa de juro, e o nobre senador pela provincia de
Minas-Gerae acaba de referir-se a isso; mas peço a S. Ex.
que reflicta que, si adoptarmos esse projecto de lei sem essa
limitação, os grandes usurarios, principalmeute do in­
tel'ior, se preíalecerão dos extraordinarios meios de acção
que o projecto põe á sua di po ição para opprimir a la­
voura; si não quizerem sujeitar-se a taes condições,
fiquem sob o regimen da legislação antiga, do contrario,.
em vez de bem, só teremos feito o maior de todos males à
lavoura.

O projecto marca a taxa de 8 %, que pode parecer
excessiva; mas, como os bancos de credito real não se
podem organizar sem prévia autorização do governo, ao
governo cabe apreciar na occa 'ião a circumstancias locaes
de abundancia ou falta le capitaes para determinar a taxa
que o banco ha de estabelecer.

Parece que nio podemos prescindir dessa cautela, por­
que alià seria darmos tudo ao credor e nada ao devedor,
quando o grandioso intuito que procuramos realizar e
melhorar a sorte da pri meira das industrias do paiz.

Não quero estender-me mais, porque julgo desnecessa­
ria qualquer outra observação para. justificar a utilidade
geral do projecto, que é de que se trata nesta occasião.
A honrada commis ão apre entou um trabalho que ou o
primeiro a admirar, e, portanto, louvou-me completa­
mente naquillo que elia tão proficiente c brilhantemente
dis. e em seu parecer.

Si me fosse p rmittido, eu pediria agora a meus hon­
rados collegas que desejam empenhar-se ne te debate que
se re. ervem I ara a 2u liscus <10, anm de não embaraçar
a pas agem do projecto .

. Reconheço que o assumpto é importante, é dos mais
clifficeis sobre que podemos deliberar; mas e preciso que



encarell1o~ de frcnte as difficuldados e que procuremos
resolveI-as, quaesquer que ellas s jam, corto como e tau
de que a solução dellas estarl na altura da sabedoria do
senado, e das nece idades que se fazem sentir dando-so
assim devida satd'ação aos reclamos da opiuitto publica.

Tenho concluido. (Muito bem, muito bem.)
Neto havendo mais quem pedisse a palavra, encel'rou-~e

a discussão.
Posto a votos foi appro\Tado e adoptado para pn sal'

à 2n discussão.
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Discussão da reforma

OI DE1\[ DO DlA

EXECL;ÇÕES co:mlERCIAES

Entrou em 2a di cu 'ão o art. lo (com a emenda da
commissão de legislação do 'enado) da proposição da ca­
mara dos deputados sob o n. 5 de 1884, relativa a exe­
cuções civeio e commerciae .

A's l~ 1/') horas da tarJe o Sr. presiaente deixou a
cadeira da presiden ia, que pa ou a ser occupada pelo
'r. -1° secretario.

o Sr. Correia: - .10 on la do parecer da hon­
rada commis ão de legislação que sobre e te projecto foi
ouvida a opinião do o·overno. Não deve, poi , o nobre
presidente do con elho e. tranhar que eu a solicite.

O assumpto e importante. E preciso que o governo
assuma a responsabilidade que lhe po a caber nesta ma­
teria, tanto mais quando o nobre mini tro daju. tiça votou
na camara con tra dispo ições CalJitaes do projecto.

O SR. BARÃO DE MAi'lIORÉ : - Apoiado.

O Sl~. Dant.as (p?"esidente do conselho): - Pedi
a palavra, Sr. presidente unicamente para declarar que o
go~erno, que aqui se acha r pl'C::i ulado por tre ministros

P - 13
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emittirit .sobr<3 a materia de que se trata a sua oplll1ão
quando fàr necessaria, não me parecendo por isso pre­
ci o que se convide o Sr. ministro da justiça.

Acompanharemos o d<3bate, promptos a prestar quaes­
quer expli açàes que sejam exigidas.

Quanto à opinião externada na outI'a camara pelo nobre
ministro da agricultura, isto não impede que, encetada a
discussão, qualquer alteração possa ser feita no projecto.

o Sr. l\'leira de Va@conc.elIos: - r. pro­
sidente, não preciso cncaI ecer a importancia e nece' idad
da reforma de que trata este projecto.

O SR. BARÃO DE MAMORÉ: - rgente até.

O SR. MEIRA DE VASCONCELLOS: - E reconheço
tambem que a brevidade c curtezd. do tempo da se"são, que
deve ser destinada principalmente a materias do orça­
mento, não comporta discus-;ão prolollgada. Prometto,
pois, re:3tringir-me ex.clusivamente à materia e apI'eciar
terra a terra a proposiÇeiO da camara <.los deputados, assim
como a emenda additiva apresentada pela illustrada com­
mi são, consistindo essa emenda no projecto do enado
apreientado pelo honrado senador pelo Maranhão; a sim
occupar-me-hei do primeiro artigo da proposiçãO da camara
e da emenda su b... titu tiva.

O primeiro artigo da proposição tem por :fim applicar ás
execuções civeis as di posições cio decreto n. Td7 de 25 de
Novem bro de 1850 com prehendidas na 2a parte, titulo 3.0

Essas disposições comprehendem s6mente o processo e a
execução depoi:l de iniciado no juizo pela intimação ao
executado e mais termos ulteriores, ficando a im exclui­
das as disposições dos titulos lo e 20 relativos à extracção
dacarta de sentença e i !'lua liquidação quando e. ta fl)r
illiquida.

Entretanto a illustre com missão do senado, entendendo
com razão que deve unifoI'misar a legislação a esse
respeito ...

O SR. UNES GO:srÇALVES : - Apoiado.
O SR. MEIRA DE VASCONCELLOS: - ... mandou fazer

applicação tambem das disposições dos ti tulos 10 e 20 do



195

regulamento commercial. Observo, porem, que, segundo
está redigida a emenda sub titutiva, não podem ser appli­
cadas às execuções civei a disposições relativas ao
titulo lo sobre a extracção de carta de sentença; parece
que nesta parte epreci o fazer uma alteração para corrigir
e melhorar pelo meno' a redacção; a emenda exprime-se
nesses termo (lê):

« Nas execuções ci eis, exl?'ahida a carta de sentença
ou expedido o competente mandado conforme a legislação
em vigor, e ob ervarão a di::iposições contidas, na parte
2a , titulo; l°, 2° e 3°, do decreto n. 737 de _5 de Kovem­
bro de 1 -O.»

Ora, pelo modo por que estú redigido e te artigo, vê-se
que, tendo-se de applicar a di posição dos titulas 1° 2° e
3° do decreto, depois de extrahida a carta de sentença ou
expedido o mandado não poderá ter applicação 1:1. di 'po­
siçeio do titulo l°, relativa ú extl'açção da carta de sentença
que já esta preparada.

Portanto, o executor não poderà fazer applicação da:;
di posições contidas no titulo ]0: e uma questão de
reclacção, e as im parece que o inconveniente fica sanado
desde que upprimam-se as palavra. - extrahicla a car'ta
de senlença ou expedido o ?nandado. E assim ficará a
redacção concebida nestes termos :

« Nas execuçõe civeis se observarão as disposiçõe
contida na parte2a , titulo l°, 2°e 3° do decreto n. 737
de ')5 de Novembro de 1850, e bem a sim todas aquella
que dizem respeito ao recursos, sua interposição e forma
de proces o com as seguin tes alterações, exten ivas igual­
mente as execuçõe commerciaes.»

Não é essa a llUica ob ervação que tenho a fazer.
A emenda sub titutiva comprehende todas as execuções

civeis. Parece-me que essa disposição vai além do intuito
da reforma, e talvez do pensamento da illustrada com­
mi são. Eu comprehendo que se faça extensiva alE'gis­
lação commercial a certas e determinadas execuções civeis,
sobretudo aquellas que entendem 'com O, direitos resul­
tantes de creditas hypothecario , e de penhores agricolas,
mas estendeI-a a toda as xecuções civeis, seja qual fór
sua origem e natureza, não me parece conveniente nem
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mesmo admissive1. Importa is, o uma inversão na juris­
pruelencia, elifficil de justificar-se, e ao me mo tempo uma
confu~ão que vai pertul'bal' todo o proces o elas execuções,
sem nece,.;sidade nem proveito, e antes em prejuizo de
interes es que se acham acautelados pEJa legislação em
vigur.

O fim da reforma egarantir melhor as dividas, sobre­
tudo as dividas hypotbecarias.

Existem execuções civeis a que não páde ser regular­
mente applicada a legislação commercial; alg'umas têm
um proces o summario, e até summal'is imo, que não
admitte recurso; o pl'ocesso civel varia conforme o valor
da demanda, sua imporlancia e natureza; como, -pois,
sujeitar todas as execuçõe a um só processo, a uma legis­
lação especial? Não me parece is:o regular l1em admis­
sivel.

E' pelo menos nece sario declarar quaes são as execu­
ções civeis que ficam sujeitas úlegi lação commercia.l.

O SR, NUNES GONÇALVES: - A commissão fez exten­
siva a todas as execuções civeis.

O SR. MElRA DE VA CONCELLOS: - E' justamente isso
que me parece muito inconveniente, nem é pos ivel que se
applique a legislação commercial citada a todas as sen­
tenças ciYéis, porque, como o nobre senador abe, ha sen­
tenças civeis de processo rapido, quasi mesmo sem fárma
ele processo, sendo que o proces, o varia, seguudo a natu­
reza da execução.

E' preciso, pai, que se declare quaes, ão a ' execuções
civeis que ficam sujeitas à legislação commercial ; ba~taria
sámonto comprehender as que fossem pl'ovenientes de
eli,iclas. ~

Disse o repito, que a r forma nessa parte somente deve
compl'eheneler as acções e execuções dessa especie, rela­
tivas a devedores lqpothccarios ou ao penhor agricola ;
nã.o se trata de uma reforma geral sobre as l,is do pro­
cesso; para que, pois, essa amplitude? Não vejo razão
para lue e torne extensiva a todas as execuções ci veis
uma leO'isla)fo especial, como e a do regulamento com~

mercial, que não pude selO applicaela sem inconvenientes.
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Em todo o caso eindispensavel que se declare de maneira
clara e explicita quaes são as execuções que ficam ujei­
tas a e sa leg·islação.

Parece-me que fazendo uma transposição na collocação
das materias cOlItidas no projecto da camara e na emenda
additiva da illustrada commissão do senado, remedeia-se
esse inconveniente.

O projecto offere\lido como emenda additiva trata das
acções executiva para cobrança das çlividas bypotheca­
rias e estabelece o processo respectivo. Parece-me razoa­
vel que as execuções somente se refiram às sentenças pro­
feridas nestas acçõe, e assim transpondo para primeiro
logal' o artigo do additivo que trata da acção principal,
depois ficará melhor coUocado o artigo da proposta da
camara que trata da' execuções, que poderá ser redi­
gido ne tes termos : « Nas execuções das ?"espectivas
sentenças se obse?"varão as disposições da parte 2a , titu·
los 1°,2° e 30 do decreto n. 737 de 25 de Novembro de
18-0. » A sim ficaria uniformisada a legislação sobre a~

acções principae de certa natureza e re pectivas execu­
ções. PE)rmaneço nes a convicção; o fim da reforma deve
ser adoptar uma legislação mais uniforme e melhor garan­
tidora para restabelecer o credito agTicola e proteger o
capitalista que empre ta os seus capitae. e e terreno
deve ser calcada' a reforma e somente com referencia a
esta materia deve ser resolvida.

Si o projecto olferecido como emenda additiva refere-se
somente ás acções principaes para execução da bypo­
thecas, entendo que a execuções somente devem tambem
referir-se as. entença re pectivas ú sentenças que forem
proferidas em virtude do' credito hypothecarios ou do
penhor agricola (lue na forma do projecto aclditivo fica
restabelecido.

São e tas as ob ervações que tinha a fazer sobre o
artigo 1. °

o 8 ..-. Nunes Gonçalves: - Sr. presidente,
peço licença á nobre commis iro do legi Iação para fazer
alguma: observaçõe: em re posta ao nobre cnador pela
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provincia da Parahyba, com relação a emenda pela mesma
commissão mandada à proposição vinda da outra camara .

Inconte tavelmente tem o nobre senador toda a razão
na primeira observação que fez, porque o modo como se
acha redigida a emenda da commis ão póde prestar-se a
um equivoco, quando toma como ponto de partida a carta
de sentença, ja extrahida, e manda depois ob ernr a clis­
posições do regulamento commercial, algumas das quaes
regem precisamente a extracção das cartas de sentença.

Aqui pois parece haver alguma obscuridade naquella
di posição, e port.anto a emenda do nobre senador nesta
parte é aceitavel e muito pl'ocedente. Devemos adoptar
uma redacção que evite essas duvidas, e a que lembrou o
nobre senador me parece com eifeito bem cabida. Em vez
le dizer-se como esta no projecto (te; : « Extrahida a carta
de sentença, etc., diga-se: nas execuções civeis se obser­
varJo as disposições taes e taes.· »

Assim ficará sanado qualquel' inconveniente,
Quanto porém a segunda observação, elIa não me parece

plausivel, porque vai de encontro ao pensamento que teve
em vista a camara dos deputados e que foi aceito pela
com missão de legislação do senado.

E' certo que o projecto que ti ve a honra de apresentar
e que mereceu o acolhimento da commissão restringe-se
unicame:J.te às execuções por dividas bypothecal'ias. Ma.
agora não, agora trata-se de ampliar o pensamento não
só às dividas hypothecarias, como a todas as divirlas civeis
e commerciaes, e sob esse ponto de vista a camara nos
remetteu seu projecto que a nobrecommissão considerou,
apresentando como addittivo o prujecto por mim elaborado.

Di se o nobr senador que nos devemos restringir a
regular a execução da dividas bypothecarias. ão vejo
raílão para isso; é preciso não er homem do fôro, não
conhecer os embaraços com que luta na administração da
justiça, para de.>conhecer os entraves que trazem as innu­
meras fórmulas de que se acba sobrecarregado o proce o
das execuções ci vei .

Urge, pois, que simplifiquemos essas fórmulas, e o meio
mai adoptavel é o que se acha estabelecido no regula­
mento commercial de 1850.
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Disse o nobre senador: « Mas ne se regulamento não se
previnem os differentes casos de ex.tmcção de sentença no
civel acerca dos quaes pódem não ser applicaveis as dis­
posições do regulamento commercial. » Mas S. Ex. neste
ponto não tem razão, porque no titulo IOda segunda
parte do regulamento estão discl'iminada as differentes
e pecies de acçõe e cada uma della tem sua carta de
sentença e 'pecial ; não é a mo 'ma doutrina para tonas as
carfas de sentença; vou mostrar ao nobre senador (lê) :

« Da extracção da selltença.- \ carta de sentenca deve
ser pus aela com as fórmulas usadas no foro civil. Si a
sentença for de primeira in tancia (supponha a acção
ordinaria). .. Si a sentença fÓI' em causa summaria, a
carta contel'á, etc. (Seguem as peças que devem constar
da cada de entença). Si fór em gráo de appellaç<"ío,
a carta deve abranger (estas ou aquellas outras peças) ...
Si fór em gráo de revista, deve abranger, etc. etc. » E
assim se acham discriminados todos os casos. não só em
relação as llcçõe ordinarias como em relação ás sum­
marias, e não só na primeira como na segunda instan­
cia, e até no supl'emo tribunal de justiça. Portanto, o
que o nobre enador considera como inconveniente não
existe.

a SR, MEIRA DE VA CO~CELLOS : - Essas di po içõas
regulam no commeJ'cio, ma no civel ha uma variedade
muito grande de acções.

a SR. AFFONSO CEL o : - Refere-se aos mandados de
preceito '?

a SR. 1EIRA DE VASCON'CELLOS : - De preceito COI1­
(leml1atorio, e questões de alçada de juizes le paz sobl'e
locações de serviços.

a R. AFFO '0 CEL o: - Uma emenda mandando
applicar aos proces os summuris imo' as di..posiçõe da
nova reforma judiciaria creio que satisfal'á ao nobre
senador.

a R. NUNES GONÇALVES: - I odia· e fazer.
a R, AFFON. o EL, o: - Em 3n cli'cus ão e fará.

a nobre senador tem razão em parte.
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o SR. NOl B' GONÇALVES: - E' quanto tenho a dizer
em resposta as observaçõe do nobre enador.

o Sr. Visconde de 1Paranaguá:­
Pedi a palavra para de larar ao nobre enador pela
Parahyba que a commi são aceita sua emenda porque
ella tende a e clarecer uma doutrina que é a mesma
que a commissão pretende estabelecer.

Com effeito, podia dar-se alguma autonomia ou in­
compatil ilidade no' termos em II ue se acha redigido o
artigo. ubstitutivo; e a commis. ão não duvida aceitar
como mais clara a redacção offerecida pelo nobre
senador.

Quanto li 2n parte, a com mi si10 esta inteiramente de
accôrdo com o honrado autor do projecto: é certo qu
as differentes especies de acçõe acham-se di criminadas
no regulamento commercial, cuja di po ições se fazem
extensivas ~LS execuções civeis.

Portanto o nobre senador tem razão quanto a pri­
meira parte; é uma em nda de redacção; não a tem
todavia quando pretende alterar a doutrina, restrin­
gindo as disposições do substitutivo, por i so que
trata-se ele simplificar e uniformisar as di po. ições do
nQsso direito relativamente ao proces. o de xecução e,
quando mai' não fos 'e, estando todas es as disposições
reunidas no decreto n. 737, consolidada naquelle re­
gulamento, é isto uma yantagem. ão haverá mai'
neces idade de reCOl'l'er á' ordenaçõe. e aos alvarás da
antiga legi.lação sobre o as umpto.

o Sr. Silveira da ['i'PIotta: - Posto que
pareça importuno allegar ao senado impedimento por
motivo de moles tia, allegando, como . notorio que
ha mais de um lUez tenho estado enfermo' e impos i­
bilitado de tomar parte nos debates aliús importantes,
que têm havido no senado comtudo ainda me animo a
produzir essa alleO'ação, cleclaranJo o meu embaraço
para tomar parte em uma di.;('ussão que, como esta
exige mai foleg vigor elo qu hoje po so ter.
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Reconheço que não po 80 su tentar a discussão, mas
como no anno antepas ado me oppuz já a um projecto
semelhante que veio da camara dos Srs. deputados com
o falso nome de auxilio á lavoura, projecto que cahiu
no senado, vendo eu agora uma reprodução delle, mais
dissimulado na sua e sencia, julguei-me na obrigação
quando não po sa di. util-o de protvstar contra isto.

Sinto ter de contrariar a para mim grande autoridade
da cominis ão que adoptou o projecto offerecendo-lhe
emendas; into, porque a' emendas offerecidas pela
commissão não me parecem suf:Iiciente. ; e não sei a
razão por que, havendo no enado um projecto do
nobre senador pelo Maranhão, contendo idêas a meu
ver mais sã' do que a' que contem este que se
discute ...

O SR. CA TRO CARREIRA: -Foi a.diado para esperar-o e
por e, te projecto da camara dos deputado .

O R. SILVEIRA DA MOTTA: - im, 'eohor; mas
ha,'endo o projecto do nobre enador pelo Maranhão,
organizado ju, tamente sob a impre, ão da derl'ota
que,offreu o projecto da camara dos deputado', e pUl'
isto contendo dispo içõe mai' convenientes, não ,ei
por que mereceu eUe er po to de parte, poudo- e em
discu são o proje to novo qu veio agora da camara, e
ao qua.l poderia servir de substituti-ro o do no1re
senador pelo Maranhão.

O SR. MEIRA DE VA COl'lCELLO : - O proje to do
nobre senador pelo Maranhão foi offerecido comO'
additivo a este que e discute.

O SR. SILVEIRA. DA MOTTA : -Agora.

O H. NUNE,' Go:-< ALVES: - AO'ora, im, enhor.

O SR. ILVEIRA DA. MOTTA : - Ma si fo se offere­
cido e discutido ao me mo tempo eria melhor. Foi
offerecido como additivo, e eu entendo que deveria seI'
discutido amo projecto ubstitutivo. Offerecido como
additivo, O projecto do nobre enador não esta com­
prehendido neste: ma ,i fos' arrerecido como ub. tituti vo
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a discussão teria de ver 'ar sobre todas as parte ue um
e de outro, o que agora não póde ter Ioga I' .

O SR. AFFONSO CEI, o dá. um aparte.

O SR. SILVEIRA. DA MOTTA : - Mas e sempre uma
abreviatura.

enhore , e te projecto contem duas disposiçõe3 es-
enciaes: uma é a que es tende à' execuçõ s civeis o

proce so marcado em nos.. as leis para a execuçõl:l com­
merciaes . a segunda, tambem essencial, que está aqui
embutida no proj cto, ea que diz re peito às adjurlicações.
E' esta segunda di:>posiçãO a idéa capital do· projecto.

O SR. AI~FONSO CELSO : - E' a melhor cousa que
contém.

O SR. Sn;.VEIRA DA. MOTTA: - Ora é justamente
neste ponto que discordo dos nobres senadores com
muito pezar, a sim como discordei do projecto que
cahio no senado; porque entendo ...

O SR. AFFONSO CELSO: - Ahi é que e tá. o verda­
deiro auxilio à lavoura.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA : - ... que em lagar de
se fazer um fa\TOr á. lavoura faz-se-lhe um grande mal.

O SR. AFFONSO CELSO :-Vendo que V. Ex. di corda,
já. receio p nsar erradamente.

O SR. SILVEIRA DA Mo'rTA : - Peço ao nobre sena­
dor que tenha a benevolencia de aceitar e.~ta ob. er­
,vações ...

O SR. AFFONSO CEI, 'o : -.,... Vou a.prender.
a SR. SILVEIRA DA MOTTA :- ... como filhas da

profunda convicção que tenho a este respeito, porque é
negocio que e3tuuo ha muito tempo, não só como jUI ista
mas como economista; e por ambas estas faces condemno
o projecto.

Mas não quero deslocar a minha argumentaçcLo,
mesmo porque receio que, no meio de te esforço que
faço não pos;], continuat', o que sinto porque é materia
que ele ejava discutir muito ...
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o SR. AFFONSO CEL O : - O art. 9° cabem per­
feitamente estas observações.

O SR. "ILVElRA. DA MOTT A. : - Sim, ,enhor ; e por
isso o que fiz foi apena. indicar o que achava de
essencial no proj3cto. A primeira idéa é a equiparação
do processo commercial para as execuçõe civeis; e é a
primeira idsa que com bato.

Não duvido, e t nho alguma pratica do foro para
o reconhecer, da vantagem que ha no regulamento de
1850 para o proces o das execuções.

Sem du,ida que o processo antigo era. cheio d~

inconvenientes, de delongas e muito suscepti ,el de
todos o re UI' os da chicana. O regu lamen to de 1850
melhorou sem duvida repito, o processo para execuções
commerciae .

Mas, senhore', peço aos nobres senador s que defendem
esta equiparação, que reflictam que em materia com­
mercial, o legislador, quando faz alguma abreviaturas
de termo de proce so, principalmente em materia de
xecuções, procede em vista de razõe especiae que se

diriíal11, que se extrahem da materia commercial.
O contracto commercial tem natureza diversa do con­

tracto civil; a parte, têm qualiflcaçõe dilferente, que
são uma garantia maior para o legislador, quando
estabelece facilidade' para a execuçõe3 commerciaes;
entretanto que a re peito dos contracto ci\'ei não e
dão a me ma. razões.

Como os nobre senadores sabem, o legislador quando
fez o regulamento do 1850 desviou-se, afastou- e da..
regra' das execuçõe civeis, tendo em vista ...

O SR. AFFONSO CELSO: - Maior celeridade na exe­
cução.

O SR. SILVEIRA. DA MOTTA: - ... não só a maior
celeridacl , porque a materia commercia1 a exigia, mas
tambem levando em con 'irleração flue os contracto.
commerciae prestam-l"e a maiores garantia do que os
contractos civi.. (Apoiados.)

O negociante que faz contra tos coml11 rciae, que
faz contractos com outro negociante, offerece mais ga-
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rantias ao legislador quando este estabelece o processo
para as execuções do que as o(ferecem dous individuos
que não têm os predicados de commerciantes e fazem
contractos.

Portanto, senbore , por que razão havemos nós, de
improviso, dizer hoje: a qualidade de commerciante
não vale nada, a qualidade de commerciante nada accres­
centa a fé dos contl'actos, a qualidade do commel'ciante
vale tanto quanto a de um quiclam que não o[erece
garantia, que não tem pl'erogativa alguma para fazeI'
contractos ~ !

E' um verdadeiro improviso dizer-se agora que o
contracto de quem não é commerciante seja processado
como si elle fosse commerciante; é estender o privi­
legio de commerciante a quem não o é.

Quando a lei da certas vantagens, privilegios mes­
mo - posso dizeI-o - ao commerciante, não os dá cm
vista de utilidade publica~ Sem duvida. i os dá em
vista da utilidade publica, si, se faz uma excepção
em vista dessa utilidade, por que razão se quer repenti­
namente e tabelecel' que as execucções especiaes serão
as mesmas que as execuçõe' civeis de qualquel'
quidam ~

Não, não concordo nesta parte.
O SR. AFFONSO OELSO: - Mas note V. Ex. que

não isto que o projecto manda; é só quanto ús
peças de que se deve compôr a carta da sentença.

O SR. UNES GONÇALVE : - E' só nesta parte.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA : -E' o mais essencial.
O SR. MEIRA DE VA. 'co rCELLOS : - Só quanto à carta

de sentença não; à. execução da sentença.
O SR. SILVEIRA DA. MOTTA: -E' quanto a execu­

ção da sentença, e, portanto, em relação a todos os
tramites dessa execução.

O SR. MEIRA DE V ASCONCE LLOS : - Sem duvida.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA : - Esta idéa, meus se­
nhores, não tem logar; reflictam que dão um 'alto
mort.al, e hão de fazer um mal enorme.



Esta questão admitte elucidação, mas não posso
fazeI-a; preciso tocar em outro assumpto.

A seg'unda idep. capital é a que se acha conf>agrada
no art. 9.°

Eu tinha razão, Sr. presidente, quando dizia que no
artigo em discu ão estavam as duas idêa principaes
do projecto: uma deDas e a abolição da adjudicação,
disposiçãO esta a que depoi foi offerecida uma emElUda.

E te artigo quanto à adjudicação joga com a disposi­
ção do art. 4°, confeccionado segundo o que di punha
uma emenda que foi ofl'erecida na camara dos deputa­
dos, semelhante ú que eu apre entei ao senado no
anno antepas ado, quando se discutio o projecto, e
que foi para, no caso de pas ar e te, serem exten ivas
suas di~posições sômente ao contractos po teriores. Essa
emenda minha foi a que deu cau a a que o projecto
não tive se a approvação do senado.

O R. NUNES GONÇALVEs:-Oprojecto de auxilio a.
htyoura.

O SR. ILVEIRA DA 10TTA: - Por i o o art. l°,
aboli ndo a adjudicação, veio ja da camara annllllado em
parte pelo art. 4°," que foi con iderado emenda e que
ó realmente uma emenda destructiva da materia do
arL. 1. °

Senhoras, 'ei o abu os (LU ~ 'e tem cummettido em
nome do principio da adj udi 'ação forçada.

O H. TUNES GONÇATJVE : - lVItúto o-randes.

O SR. SILVEIRA DA l\10TTA: - Conheço pratica­
mente o, embaraços q~e e~ a fôrma de adjudicação
tem razido â opera ões de cr dito para a lavoura e
para aquel}a que são neces arias it organizr1ç'.ão de
e.'Labelecimentos bancarios: conheco e ses inconvenien-
Les. •

O R. CASTRO 'ARREIHA: - E" collocar o credor
em peior po iç'éLo que o devedor.

O SR. SILVEIRA DA l\IOTT.\: - Mas é preci o não
enforcar o clcv dor por causa lo redor, que . o que
se quer agora.
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o SR. CASTRO CARRC:IRA : - Quem dá o seu dinheiro
quer ter garantias.

O R. SILVEIR.'\. DA MOTTA: - Estou perturbando
a ord m do meu raciocinio com o responder a e te
apartes, Prefiro pas ar a outra ordem de con idera­
çães.

E ta dispo ição senhores, hoje tem uma grande
actualidade para que e preciso que o senado olhe com
lU uita attenção; e é que o valor das propriedades
agricola tem diminuido muito.

A lei 1Jypothecaria deu permissão para se compre­
hender corno acce. sorio do immovel o escravo' póde-'
hypo thecar escl'avos e e ',sa cirCllrnstancia da diminu ição
immensa 00 valor da propriedade e Ct'ilva, e portanto
da propriedade ru ,tica, dã ao projecto uma grande
actualidade.

Ora, senhores, eu acho que dahi é que vem o em­
penho de fazer passar agora es a idea. Mu ita' pro­
priedades rusticas estão hypotbecadas, principalmente
a bancos, ou me mo a particulares, e tem de ser
executaua ,

Os credores hoje não promovem a ex.ecução porque
receiam o inconveniente da adjudicação forçada, e com
razão; porém, pa' ando este projecto, permittindo-se
e. ta idéa de arrematação pelo menor preço que puder
obter o objecto em praça - o que se segue no e tado
actual da propriedade com a diminuição de valor que
ella tem soffrido, e que o devedor ficara absolutamente
à mercê do credor.

Os que se doem da sorte do credor, attendendo ao
abuso da adjudicar;ão, devem se lembrar tambem de
que a nossa grande propri·dade estando ainda com o
inconveniente do elemento erv il, no' ca o hoje de
uma arrematação sem adjudicação, o elevedor pode
con iderar-se immediatamente expul o de sua pro­
priedade.

O SR, UCHÔA CAVALCANTI: -E' a ruina completa!

O SR, SILVEIRA DA MOTTA: - Ruina completa, e
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llao ei por que razão se quel' facilitar assim a rUilla
do lavrador ...

O SR. AFFONSO CELSO'; - Não é facilidade de ruina,
e .facilidadé de cl'edi to.

O SR. UNES GONÇALVES: - E' mai do que facili-
dade de credito, é a segurança.

O R. AnoNSo CELSO: - E' () meio de dar credito
à lavoura.

O R. SILVEIRA DA M01"l'A : - E' justamente uma
das illusões de ta idéa, quer- e pôr o devedor a merce
absolutamente do credor para facilitar o credito aos
lavradores; e um engano, é uma illusão!

Por que meios pretendem os noure senadore faci­
litar o cr dilo à lavoura? Facilitando a acção violenta
dos credor s sobre os devedore'? ! Singular meio!

Hoje nós abemos a razão por que o lavradore
não obtem dinheiro mais barato. lão e pOl'que os seus
titulo ejam peiores do que o outros, pelo contrario,
os titulos da lavoura têm merecido sem pre a pri meira
ela sificação, e delle e servem os bancos e os interme­
diario para levantar ri inheiro e o pàr a juro maior.
Ora, endo assim, como se póde obter dinheiro mais
barato para o lavradore?

• erá tornando mais violenta a acção do credor sobre
o devedor? Não; as razõe. tIo de outra ordem, são
economica::; e faceis de explicar. Não é porque o titulo
seja peior ...

UM SR. ENADOR: - Ao contrario.

O SR. SILVEIRA DA M01'1'A: - ... ao contrario, im,
senhor. ão é .possivel olferecer aos lavradore a
per pectiva de juro mais barato, quando todas as nos. as
condiçõ8s economica no mercado explicam o juro alto
pelas outra condiçõe mais vantajo a .

Pai, senhores, a lavoura pode obter dinheiro a 6 %

quando o E tado paga 6 "/0 pelo seus titulas, pelas suas
apoJices? Alguem quererá arriscar-se a um emprego de
seus capitaes na lavoura com o juro de 6 %' quando pode
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obtendo o mesmo juro? (Apoiaclos.)

O R. AFFOX o ELSO: - De certo que não.
O SR. ~ILYEIRA DA MOTTA. : - De certo fIue não. E

esta ea razão principal dl\ difliculdad que encontra a
lavoura para obter dinheiro mais barato.

Agora diz-l:io: Enforquem-se este' d vedores para que
a lavoura encontre dinheiro mai barato! E' um engano,
os devedore ficarão enforcados, porém nem por i o a
lavoura ha 1e ter dinh iro mais barato, porque. as COD­
dições economicas são as de que tenho fallado e que
poderosamente actuam.

Senhores, tem -se tentado por vezes organização de
instituições de credito para favorecer a lavoura, e ainda
ahi está ultimamente um banco creado ha dous annos com
essas vista, de usar do reCUI'SO das letras hypothecarias,
(lue lhe permitte a lei, para fazer emprestimo ~L lavoura;
ma o que tem feito esse banco e O' outros? Os empre ­
Limo à lavoura reduzem-se a um juro nominal menor,
a um juro real maior, porque essos bancos quando em­
prestam, pagam em letras hypothecarias, as letras
bypothecarias têm descontos que tornam muito maior o
juro que pagam devedores.

O SR. NUNES GOXÇALVE': -. leste ponto tem razão,
mas esse mal esta acau telado no projecto.

O SR. SILVEIRA DA fOT'l'A.:- IO art. 9° do additivo.
O SR. NUNE' GO~ÇALVES: - No projecto por mim

apresentado' que està considerado como additivo.
O SR. SILVEIRA. DA MOTTA: - O art. 90 do additivo

lobrigou a verdade, reconheceu o que eu estou allegando,
mas acha-se em contradicção com o at'L. lOdo l)l'ojecto,
quanto à abolição da adjudicação.

A limitação feita pelo aclclitivo ú incompleta. Quando
no anno passado combatemos o projecto chamado de
auxilio á lavoura, que cahio, uma das razões que ·se
adduziram foi este favor que não devia ser concedido senão
aos emprestimo. feitos pelos bancos hypothecario. e não
ao foitos pelos pal'ticulal'es, porque o que se tinha em
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vista era facilitar a organização de e tabelecimentos de
credito hypothecario. e differente é dar uma excepção em
favor de um lJanco hypothecario e ujeito às restricções
do seu e tabelecimento, ou dal-a em favor de um usurario
parlicular que faça contractos contando com a abolição
da adjudicaçllo.

Como eu dizia, senhore , esLa di posição, abolindo a
adjudicação, é neutrali ada em parte pelo additivo, é
verdade; mas como a neutralisou o additivo? Estabele­
cendo o maximo de juro para que os emprestimos
hypothecarios possam dar logar él. abolição da adjudicação.

Ora, isto é uma utopia. Poi~ os senhore acreditam
que n'um paiz novo como e te a lavoura possa obter
dinheiro a menos de 8 %? E" o que isto quer dizer,
favorecer aos empro timo. feitos a juro de menos de 8 %,

O SR. NUKE GOI\ÇALYES : - Que não excederem
de 8 %,

O R. ILYEIRA DA MOTTA : - Que não excederem de
8 %, I epito: aCl'editam os nobre senadores que isto
pos a ser appli avel a circumttancias economicas do
paiz? Póde-se contar com dinheiro para a lavoura a
juro de %?

O R.. UNE GOKÇALVES : - Os banco ahi esté10 em­
prestando a essa taxa.

O SR. SILVEIRA DA 1\10TTA : - Que bancos?
O SR. NUNE GONÇA.LVES : - O Banco do Brazil, o

Banco Rural e Hypothocario e o Banco Predial.
O R. SILVEIRA DA MO'I'TA : - Estes banco' emprestam

a meno de 8 % ? !
O SR. NUNE' GOI'ÇALVE. : - A %,

O R. ILVEIRA. DA MOTTA : - A 8 % dando, porém,
letras hypothecarias em pagamento.

O SR. NUNE.· GON ALVE': - E...e mal e tá acautelado
no additivo.

O SR. ILVEIRA DA MOTTA: - enhore, diga-se a
verclaue. Os credores, us bancos hypothecarios, quando

P - 14
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fazem estas tl'ansacções, dão logo ao devedor um tanto
do valor em I tras ; e o devedol' recebe eSSG' titulas c mo
dinheiro, ma depois vai, talvez a me 'ma carteira do
banco, de contaI-os e recebe roellos 10, 20 e 80 0./0 , por­
que ha bancos hypothecarios que têm as suas letras a
menos de 70 ú / o'

São,- r, pre ':dente, estas a dua id' as que me obri­
garam ao esforço de entrar ne ta di 'cus ão, não estando
habilitado para isto, por enfer'mo : a pl'imeira e tender-se
o processo executivo commercial a toda a' acções civei-;,
cousa que não pas ará paI' meu voto,

O SR, lVlEIRA DE V AS ONCELLOS : - Tambem me parece
inconveniente.

O SR. SILVEIRA DA lVlOTTA: - O proce so executivo
commercial tem outros fundamento e portanto não se
deve estender; não se dão a respeiLo das dividas civei
as mesmas razõe.~ que se dão a respeito das dividas com­
merciaes ; por conseguinte as di po içõe não podem seI'
as mesmas.

Isto em primeiro lagar; e em segundo logal', a
disposiçãO referente a adjudicações. Não duvido que se
deve fazer alguma cousa para contl'ariar os inconvenientes
das adjudicações forçadas porque sou o prim iro a
reconheceI-os e pI'aticamente os tenho reconhecido; mas é
preciso não cahir no extremo opposto de prohibir toda
adjudicação forçada e deixar o devedor inteiramente á
mel'cê do credor, mórmente agor a, quando por inevitaveI
transfOl'maçãO vai pas ar a propriedade immovel e seus
accessorios, que é o elemento servil. Vejam os nobres
senadores a que nos conduzira uma alteração na legisIaçiro
no momento em que se vai entrar n'uma phase desta natu­
reza, em que a propriedade tem de pas ar, e passar~t

inevitavelmente, por uma essencial transformação!
Ora, senhores, eis ahi o caso em que acho que o governo

não podia deixar de SOl' ou vida muito positivamente.
O nobre senador pelo Paraná, ainda agora iniciou a

idéa de adiamento do projecto para e ouvir a opinião
do governo; mas como S. Ex. não indicou os pontos
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importantes obl'e os quaes o governo devia er ouvido,
o nobre presidente do conselho declinou por emquanto
dessa obrigaçJo, compromettendo- e a acompanhar o
debate. Ora, eis ahi um caso em que me acho em caminho
e desacompanhado pelo governo, quando se trata de uma
medida de ta ordem, applicavel á grande propriedade
do Imperio, qu tem de soffrer grande transformação
quando se resolver a que tão do elemento servil.

E ju tamente neste ponto que, em minha opinião, o
nobre senador pelo Paraná, que tE'm mais de uma vez
importunado o nobre pre idente do conselho por questões
de organizaçlo mini terial, deveria aproveitar o ensejo
para perguntar ao menos ao nobre presidente do conselho
se acha que e ta reforma, esta innovaçào de nossa legis­
lação civil, a re peito das execuções, não póde affectar
até certo ponto a sorte da grande propriedade do Imperio
por cau a da inevitavel transformação por que eUa tem
de passar.

O , R. CORREIA: - V. Ex.. está fazendo isto lU uito
bem.

O R. "ILVEIRA DA MOTTA: - Ma quem deve fazer
is o eV. Ex.. Eu por minha parte não importunaria o
nobI e pre idente do con elho para e 'se fim, essa tarefa
eleveria antes pertencer ao nobre senador elo que a mim.
O honrado senador vê que estou orrerecendo um exemplo
novo: sou opposicioni ta nesta casa ha mais de vinte
annos, e agora tornei-me ministerialista; não me tenho
occupatlo mais com a di cu ,10 dos orçamentos, com que
me occupava sempre, tenho deixado todas essas honras
ao nobre senador por isso já ve que eu não era o proprio
para exigir do governo a explicita manifestação do seu
pensamento nesta materia.

O SR. CORREIA: - Pelo contrario essas observações,
partindo de um ministerialista, têm importallcia especial.

O R. SILVEIRA DA MOTTA: - Não quero deslocar-me.
O honrado senador sabe qu e têm pas ado aqui questões
muito importantes, politica o de orçamento, e tenho
estado mudo, porque estou olhando sómente para a
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questão do elemento servil, que ea verdadeiramente im­
IJortante a dicidir-se, não e ta que tão das execuçãe
por dividas civeis, d lue nos e"lamos occupando, não s i
porque.

O nobre presidente rlo conselho ja declarou que quer
passe, quer não pa....e a lei de orçamento, a camara e ·ta
di. solvida; posso, pois, dizer que as camaras e~tão sO­
mente com jurisdicção para tratar da lei de orçamento;
entretanto nos e tamo occupando agora com excu,ões
civei'! Creio que assim não caminhamos regularmente;
a ordem do dia do . enado, bem como a da camara dos
deputado', devia limi tar-se ao orçamento.

Tenho emittllo a minha opinião, r. presidente, e é
uma opinüi:o antiga; eu mtO podia, ao meno , deixar de
lavrar o meu prote~to...

O SR. Nu NE' GONÇALVES: - V. Ex. é muito cohe­
rente.

O SH.. SILVEmA DA MOTTA : - •.• e agora muito mai'
opportunamente fiz e.·tas ob eryaçàes, porque vejo que
na cri 'e por que a no 'sa propriedade esta. passando, e por
que vai pas,ar, uma alteraç;'(o na legislação civil esLen­
lendo privilegias commerciaes a contracto lue não t m
a.. mesmas razões de ser, seria um acto, polo menos,
inopporLuno.

Peço ao senado que me de culpe, si não tratai da quc~Lão

como devia; ma.. e devido isto ao meu esta lo de saude.
Tenho concluido. (lVIuito úem! )

o §r. NUlle§ Gonçalve§: - Serei muito
breve Sr. president , na resposta que me proponho dar
ao honrado senadol' pela provincia de Goraz, quanto aos
motivos da impugnac;ão por S. Ex. olferecirlos ao projecto
em (liscuss,Lo.

Oomeço agl'au contlo ao .-0. Ex.. o juizo vantajoso que
emittio sobre o trabalho que tive a honra de su bmetter
ao conhecim nto do 'enado qualificando-o uo mais pel'­
feito ...

O SR. SILVEIRA DA MOT'rA : - Som duvida.
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o R.:iI UNES GONÇ..u.YES : - ... e de mais completo
do (lue o qu veio da camara dos 'rs. deputado .

las a cen uras que des as palaVI"a. do hom ado ,'enaclor
podem resultar para o trabalho da commissão não ão
cabidas. iS. Ex. tivesse reflectido no modo como a
commis ão elaborou o seu trabalho, teria visto que nelle
está aprov itado o que ha de bom em um e outro pro­
jecto.

O projecto vindo da camara dos Srs. rleputarlos
refere-se exclu ivamente às xecuções civeis e commer­
ciaes e consigna duas idéas apitaes: a adjlldicaçá
livre a maior regularidade no recurilO, porque a outra
parte relativa as cartas de sentença não tem importancia.

O projecto por mim elaborado tem um ponto de vista
especial, qual o das execu.ões hypothe arias ; abrange
um complexo de medidas que t ndem a dar maior efficacia
à g'arantia hypothecaria. O qu fez a commi são? }..ceitou
o proje to vindo da outra caJuara, naqllillo que entendeu
ser aceitavel, e offereceu como addithro a e te projecto
aquelJe que tive a honra de elaborar e offerecer ao
senado; de maneira lue em um só orpo de lei acha-se
tudo quanto diz 1'e peito à execuçõe civei;;, it., execuçõe
commerciae. e ;'1.s execuções h:rpothe al"ias.

Portanto, encarado o trabalho da com missão por este
lado vê o nobre senador que o que elIa fez não é digno
de cen 'ura, não ha o que exprobrar .

Ma!1Ífe tou-se S. Ex. contra a adjudicação livre e
nesta parte não foi senão oherente com opiniões jà
manifestadas em épocas anteriores, como obser'vei em
aparte.

Mas Sr. presidente, í ha um assumpto que se po sa
dizer hoje que é de absoluta. neces idade seja attendido, é
acabar com a violencia a que estão sujeitos pela legis­
lação em vigor os cr dores exequentes.

E' um assumpto a respeito do rlual poucas livergencias
apparecem, tanto na imprensa como na camara. . por
toda parte e por todo. os orgãos a opinião tem- pro­
nunciado a este respeito' pôde-se dizer que ha um pro­
nunciamento geral: a id' a fez carnin ho e, pó le-se diz r,
trillmphante.
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Devemos hoje libertar o credor exequente desta violencia
a que está sujeito pela legi laçào anterior, violencia tanto
mais injusticavel quanto o que deve o legislador fazer é
garantir ao credor o direito de receber a im portancia da
quantia que empresta; a legislação vigente tira-lhe esta
esperança, obriga-o a aceitar o fatal pre ente da adju­
dicação, e muitas vezes a ver invertida a sua po i<;:ão,
isto ;, a pa sal' de credor a devedor, pela repo i 'ões que
tem de fazer ao executado, sempre que a adjudicação fór
superior à divida demandada.

Como, porem, o honrado senador não leu a este ponto
grande de envolvimento esperando pela discu. são elo
art. 9°, eu t:lmbem reservo-me para e sa oeca ião, não
querendo demorar o debate, para então apresentar outras
considerações com o fim de juslificar a idéa constante do
projecto.

Combate o honrado senador a applicação elo regula­
mento commercial as execuções civeis . mas ao me. mo
tempo reconhece que o processo civel favorece a chi ana
e que o regulamento commercial melhorou muito o
processo.

Pois bem; nestas obsérvações feitas pelo nobre senador
està completa a justificação da medida, adoptada na
camara e aceita pela commissão de legislação do senado.

Devo tambem fazer notar ao nobre senador que ha
equivoco da sua parte. O projecto vindo da outra camara
não faz extensivas rlS execuções civeis todas as disposições
do regulamento commercial ; não, apenas manda que se
appliquem às execuções civeis os titulos 1°, 2° e . ° da
pade 20. daqu e1le regulamen to.

Ora, o titulo 1° trata das peças dos autos, qu devem
constituir a carta de sentença; o titulo 2° trata do que
se deve fazer obre a liquidação ela sentença, quando é
illiquida a imporlancia da condemnação; o titulo 3° trata
das formalidades que devem ser observadas no pr cesso
da execução, sÓmente até o termos da arrematação e
ela adjudicação, parte esta em que o processo civil offerece
as maiores elifficuldades e incertezas.

A parle importante, aquella que poder-se-ia con iderar
pre,judi ada em suas disposições ~ aquella de que tratam
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os titulas 4° e eguintes, que se occupam dos embargos
oppo tos pelo executado depois da penhora e depois ela
arrelmltação, e em que se define a importaotissima ma­
teria das Ilullidades.

Quanto a todos estes pontos nada se altera, nada se
applica ao cível.

O ,R. 1EIRA DE Vil 01 CELLOS : - Fica, portanto a
ex.ecução sujeita a dua legislações.

O R. NUNE' GOXÇALVE': - E tou de accôrdo e en­
tendo que o maior defeito do projecto é não se fazer
e:densÍ vo toJo o regu lamento de 1850 ás execuções civeis;
pal'ece que e legi la a medo ne te assumpto.

Mas. di e o honrado senador que, applicado o regu­
lamento de 1850 ás execuçãe civeis, é o mesmo que
acabar com a prerogativas dos credore commerciantes.

Sr. presidente, na lei ou na applica ão de uma lei,
não se pode proceder tendo-se em vista intere se indi­
viduaes nem de classe.> ; a formalidades do processo são
ditada por con ideraçãe de ordem publica, e e tas
considerações exigem que a me ma forma de processo
seja applicada tanto às execuções civei como as com­
merciaes, sem nenhuma atten ão às prerogativas de
classes, que nunca consi. tiram obre tal objecto.

Leia-se com atlenção o regulamento n. 737 de 25 de
Novembro de 1850, e se verá que tudo quanto exi te
de mais importante, e de mai aprov~itavel e de mais
digno de ser ob ervado em materia de xecuÇ<1:o, acha-se
e tabelecido no mesmo regulamento.

Alli e delerminaram as formalidades para as acções
ordinarias, para as acções de a signação de dez (lia,
para as acções summaria ,para os executivos; alli foram
clefinido todos os intere se e direitos durante o pleito:
alli foi regulada a grande materia, a que alludi, das
nullidades, fazendo de 'apparecer es e enorme chao da
JegUação civil.

Perguntam : porq ue não adOlittir o regulamento com­
mel'cial para toda as execuções? Não fui en o autor
da idóa ele se fazer exten ivo o regulamento commer­
cial As acçã s civeis, e por i to TIl limito a acompanhar
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a commissão do senado, quando aceitou a innovaçiIo
feita pela camara dos rleputados e nos precisos termos
em que veio de la a idea concebida.

ão tomo a meu cargo mandae emenda alguma neste
sentido; mas, si a commiss,to ou qualquer senador qui­
zer fazeI-o, pode de de já contar com o meu voto.

Diz ainda S. Ex. qu o projecto resente-se de um
interesse de actualidade pelo depreciamento da proprie­
dade rural, fazeudo ver que com cne temos em vista a
ruina dos devedore .

Não sei como S. Ex. pode assim considerar. Eu vejo
que e ta materia ha muito:; annos se acha submettida ao
estudo das camaras.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :- E' uma liquidação geral.

O SR. NaNES GONÇALVES: - Desde 1852 que tanto a
camara dos deputados como o senado, alternadamente,
se occupam deste magno a sumpto.

Foi no anno d 1852 que um deputado pelo Oeará,
Barbosa apre entou um peojecto, concebiclo em termos
muito conci os, mas contendo idea muito sãs.

Este projecto foi ubmettido a uma commis ão da ca­
mara, da qual fazia parte o eminente juri.'commlto la·
buco de Araujo, autor segundo consta, e e sabido do
regulamento commer0Íal.

Foi esse projecto que deu origem a outro, que foi
apresentado por aquelle jurisconsulto quando ministro
da justiça, em 1854, e que, vindo ao senado, foi mai
tarde convertül0 na lei de 24 de Setembro de 1864.

Em 18r foi esta materia novamente submettida às
camaras com o projecto, autorizando o governo a montae
um geando banco, garantindo o juro sobre o capital do
40.000:000 , levantado na Europa.

Depois veio o projecto de auxilio á lavoura, sobre o
qual, por mais de uma \'ez, se pronunciaram as commi'­
sões de legislação e fazenda do senado.

Já vê o nobra senador que não e o interesse da actua·
lidade que se procura satisfazer, não;. procuramos reme·
diar um grande mal que todos apalpamos, que todo.'
sentimos, e que ha muitos annos desejamos remover.
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oSR. SILVEIRA DA. M01'1'A:-O interes..e da actualidade,.
em vista das circumstancias presents, e não em razão
do projecto.

O R. NUNES GO)lÇALVES: - Vejo agora que S. Ex.
define melhor o seu pensamento, dizendo que se r fere
ús circum tancias da actualidade, e não ao projecto em i.

Mas diz S. Ex.: a consequencia deste projecto será a
ruina dos devedore .

O SR. ILYEIRA Dil. 101'1'A:- R' uma liquidaçilo ge­
ral forçada.

O SR. ~UNE GONÇALVES: - Si, com eifeito, as nos­
sa circum tancias economica ão tão deploraveis, é
preciso não perder de vista que dous grande interes es
, e acham em frente um do outro: o intere se do devedor,
o interes e do credor. O credor de'embol ou o seu capi­
tal, e desempenhou aquillo a que e comprometteu; o
devedor contrahio uma obrigação que não procu rou
realizar, cnjas condições ficaram sem nenhuma execução
por parte delle. Era preciso uma liquidação. Quem
deve perder nessa conjunctura eo c;redor que em boa fe
de embolou o .eu dinheiro, ou o devedor que não cum­
prio aquillo a que se comprometteu? Si ullla ruina e
inevitavel, não é justo que faça elia as suas ,ictimas
entre os credores que nenhum motivo deram para ser
sacrificado, afim de salvar-se o interesse dos devedore ,
tanto mais quanto o fim que o projecto procura realizar
é exactamente dar garan Lia::; ao credor, para que o de­
vedor po sa com maior facilidade achar os capitaes de
que precisa, cm condições meno onero as e assim de­
sempenhar os seus comproJ1lissos; e~ta maior facilidade
e estas condi ões menos onerosa não poderão er obtidas
ernquanto o credor não tiver confiança na efficacia do,
meios que a lei põe à sua di posi ilO para tornar reali­
zavel o seu embolso.

O R. SILVEIRA. DA 101'1'.'1.: - Póde- e e tabelecer
c?usa que sirva para is o, mas não a abolição da ndju­
chcaçii:o.

O SR. NUNES GONÇALVES:- Dis e ainda S. Ex. que
o, gTandes favores consignados no projecto de,eriam ser
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limitados aos bancos e sociedades de credito real, con­
forme o pensamento que jà aqui foi manifestado no anno
de 18 2, quando discutimos o projecto de auxilio à la­
voura.

Devo dizer aS. Ex. que eu tive tambem es a idéa.
Quando elaborei o meu projecto, o fim a que me pro­

puz foi facilitar a organização des:>es grandes bancos que
pudesscm emprestar dinheiro em condições favor~veis à
lavoura, isto é com juros modicos e a longos prazos.

Mas é preciso que eu faça uma revelação ao nobre
senador e ao senado, e vem a er que o pen amento
deste projecto acudio-me quando não e tava na côrte e
sim n'uma localidade do interior, em l'iova-Friburgo.
Achei-me então em contacto com importantes fazendei­
ros das comarcas de Oantagallo anta Maria Magdalena,
S. Fidelis e outros ponLos. Em uma conferencia que
tivemos, convenceram-me eUes da nece idade de não
favorecer somente a creação de banco, de credito real na
cÔrte e nas capi taes da!'> províncias porque t so colloca­
ria os lavradores residentes no interior na rigorosa ne­
cessidade de elllprehender longas viagen para virem à
capiLal realizar emprestimos hypothecario', quando nas
proprias localidades havia não poucas pessoas que se
di punham a fazer-lhe. e ses mesmos emprestimosque os
bancos poderiam fazer nas capitaes.

Esta consideração pesou bastante no meu espirito, e
dahi veio abandonar eu a idéa da restrícção desse, favo­
res aos bancos.

O SR . SILVEIRA DA MonA: - Acreditou isso?

O SR. [U E. GONÇALVES: - Acreditei, sim, porque,
com effeito, é a verdade.

Ma ,como dahi podia resultar o grande mal que o
nobre senador enxerga na mediua tornada ampla, i to é,
o de armar os u ·urario. de meios extraordinarios para
enforcar os levedores, segundo a phrase do nohre se­
nadol', no projecto por mim laborado tive a idéa de que
as di posiçõe novas, incluindo os favores decretados, só
seriam applicav is aOS empresLimos hypothecarios cuja
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tax.a le juros não excedes e de 8 %', e fo 'em celebrados
depoi da data da publicação da lei.

Agora, porém, tendo·nos ,ido o projecto remettido da
camara. e sujeito ao exame da commissão de legülação,
teye e -ta a in piração feliz de offerecer Llma emenda ao
art. 9° do meu projecto, concebida, mais ou menos,
nestes termos: que as novas disposições concernente' ás
execuções hypothecarias só erão applicaveis ao empres­
timos de hypoth cas cujo juro não excedam de 8 %,
qualquer que seja a época em que elles tenham sido cou­
trahidos, áquelle em que os juros forem reduzidos, para
a execuç=to, á taxa de 8 0/0' e aquelle' que, celebrados
depois da publicação ela lei, con ignem tambem a clausula
de amortização judicial entre 10 e 30 anno ..

A sim, em uma só di. po iÇG10 abrange- e tudo quanto
e preciso para realizar- e o grande beneficio que se tem
em vista propol'cionar à lavou;;,a, i to e, juros modicos
e prazo::; longos.

Perguntará o nobre senador porque razão esta clau ula
ele amortização tam bem não se faz extensiva aos empres­
timos anteriores. Por uma razão mu ito imples: porque
nenhum desse contractos anteriores cogitou ele tal hypo­
these' e, pois, si a elles se fizesse exten iva esta cla ula
seria o mesmo que fazer um beneficio inutil e inapro­
veitave1.

Diz ainda o nobre enador que neste paiz ninguem ha
que queira emprestar dinh iro à J::l.-roul'a a %, E tou
ele perfeito accórdo com S. Ex. 1\1a e 8a razão longe
ele combater o projecto, o justifica. Porque motivo não
encontra o lavrador os capitaes ele que preci,a a juros
baixos? I ela difficullade com que luta o credor no reem­
bohar os seu' capitaes. i o credor encontrar ba tante
garantia na lei pl'lra tornar effectivo o seu direito, elle
não tera razão ele retrahi r-se e tornar- e ex.igente.

O R. ILYEIRA DA 'IOTTA elú um aparte:

O SR. NUNES GONÇALYE :- E porque os capitaes
alfluem IRra a arcas elo ihesouro a 5 e 6 %? E' e e
o grande mal com que se luta, porque e 'sa enorme
massa de capital em y~z de ser applicada ao me1hora~
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mentos da lavoura .' consumida pelo governo, e rlesde
que os emprcstimos hypothecarios otrel'ecerem bastante
segurança eu acredito que a moI' parte dos capitaes que
vão procurar emprego na divida publica ha de ser empre­
gada na lavoura. Ainda tocou S. Ex, em outro ponto,
dizendo que na época actual de transformação do traba­
lho escravo para o livre seria de gl'ande inconveniencia
tratar-se de uma questão desta ordem. <10 estou de
accôrdo. Por i ·so mesmo que estamos proximo. d vcr a
solução desta transformação do trabalho, nas difficul­
dades em que vai ficar a lavoura pOI' falta de braços para.
poder pro perar, o que é preci o? E' facilitar aos lavra­
dores meio' para que elles possam mandar vir colonos
e trabalhadores lin s para sub tituir os bt'aço que vão
desapparecer. Mas quem emprestará esse dinheiro? O
lavrador não pode deixar de ir procuraI-o no banco de
credito real com as garantias e favore do projecto tal
qual se acha, isto é, com juros modico::; e amortização
gradual. Assim jei. vê que essa razão de V. Ex:. vem
mais em abono do projecto, e quando nos não cogitasse­
mos de uma providencia emelhante, era occasião de o
fazer, tendo-se ja de pendido em pura pet'da milhares e
milhar s de contos com colonos.

Devemos -empenhar-nos para que a iniciativa parti­
cular venha dai' ,'atisfação a tão urgente neces.lidada,
tendo toda as garantias. Não me lembro de que o nobre
senador houves e tratado de ou tI'O ponto e por is. o limi­
to-me a es as observações.

Não havendo mai" quem pedisse a palavra, nem nu·
mero para votar-se, ficou encerrada a di cussão.

Entrou em discussão o art. 2°, a qual ficou encenada
pelo mesmo motivo.

Entrou em discu 'são o ad. 3°, a qual ficou tamhem
encerrada pelo me mo motivo.

Entrou e:n discus. ão o art. 4.°

o Sr. Silveira da MoU:.a (pela ordem) :
- r. presidente, ao art. 4° ha uma emenda sub ti­
tutiva.
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o R. PRESIDEN'l'E: - O parecer da commissão pro­
poe a· suppressão do art. 4.°

O SR. SILVEIRA. DA MOTTA: - Mas ha uma emenda
ao art. 9° do projecto do senado, que e substitutivo do
art. 4.°

O SR. PRESIDE~TE: - Es a disposiçãO a commis. ão
offereceu como artigo additivo.

O R. ILYEIRA DA MOTTA : - E' o que eu não com­
pl'ehendo, que se supprima um artiuo e se offereça de­
poi como additivo a materia del1e.

O SR. PRE IDEKTE: - A commissão offerece varias
artig'o additivos, e entre o quae. esse a que o nobre
senador e refere.

O R.", ISCO'liDE DE PARAN AGU,í. - Peço a palavra.

O SR. ILVEIRA DA l\IOTTA.:- Yisto o nobre senador,
membro da commis ão, pedir a palavra, ouvirei as suas
ex.plicaçõe .

o Sr. 'isconde de Paranaguá:­
:::ir. presidente o nobre 'enador labora em equivoco. O
art. \)0 a que S. Ex.. se refere e concernente a exe­
cuções h} pothecarias unicamente.

O SR. BARÃO DE MAMaRE: - Apoiado.

O E. "' I CONDB DE PAHANAGUA': - O art. 4° lJO-
rem, não trata . ó de execuções hypothecarias; trata
de todas as exe ,llções em g'eral, e, portanto, a commis­
..ão não podia offerecer como ub titutivo a e se artigo a
di po. i ão a que alludio o lloln'o senador, e que e e pe­
cial aos titulas h;ypolhecario '.

O art. 4" diz:
« lS di po..ições da presente lei regerão ómente as

execuções por divida:; contrahida depois da sua publi­
cação. »

T'rata-se, 'omo se vê de dividas em geral; por ',lU a
divida, hypothecarias, nos termos do proj eLo, tem dis­
po ições e 'peciaes, e enlro ella essa a que se referio o
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nobre senador, e que foi olfere ida como um favor espe­
cial afim de augmentar o crediLo do estabelecimentos
ruraes: foi um beneficio que se quiz fazer á lavoura,
reduzindo a taxa lo juros e dando-lhe outras faci:ida­
des.

uauto ao maii'l, a cornmis ão pt'etendeu firmar com a
uppressão desse artigo a verdadeira jurisprudencia por­

que a lei do processo sempre a que vigora na occasião
do acto. Não se dá aqui oJIensa ao principio da retroa­
ctividade que o ari. 4° quiz evitai" como si a respeito
das lei do proces. o semelhante doutrina pudesse pr va­
lecer. Sabe-se muito bem que em materia de proce so
não ha direitos adlluiridolS: uma vez que s respeitam
os actos con umados ou em via de conclu ão, a lei do
processo é, como já disse, aquella que vigora na occasião
em que a execução tem logar. Mas o projecto da camara ,
apartando- e de.:isa doutrina, dispõe que a presente lei de
proce 50 50 tenha applicação a respeito das dividas COll­
trahidas depois da publicação da lei lando-se assim a
anomalia de haver dous regimens de execução, um para
dividas contrahidas depois da publicação da lei e outro
para a dividas contrahida anteriormente, embora exe­
cutada quando a lei já se ache cm vigor; e is'o não
pode ter a menor justificação.

E' o que tenho a dizer.

o Sr. Silveira da Hott.a: - "1'. presi­
dente, a explicaçãO que deu o honrado senador membro
da commissão peiorou ainda o negocio, porque tornou
mais claro o pensamento que se quiz evitar com a emeuda
subsLitutiva. Peiorou o negocio, porque este art. 4° veio
modificar o art. to que aboliu a adjudicação.

O art. 10 diz: « Fica abolida :lo adjudicação », e o
art. 4° di?: « As dispo ições da presente lei regerão
sómente a. execuções por di\ridas contrahidas depois ele
sua pu blicação. »

Foi uma modificação à abolição de todas as adjtfdica­
ções de qualquer forma.
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o artigo substitutivo diz, porém:

« As disposiçõe da peasente lei concementes as exe·
cuçõe' de credito hypothecarios só SêlO applicaveis ao
contractos cujo:> juros não excederem de 8 % ao anno,
aos em que forem os me mos juros reduzidos a esta
taxa e áq uelle que, celebrados depois da presente lei con­
tiverem tambem a clausula de amortização realizavel
entL'e 10 e 30 annos. )}

Ora, o nobre enador diz que este artigo se refere
. amente à:; letra. hypothecarias.

Ma por que razão a. commissão ta de querer salvae
sámente deste naufragio as di,idas hypothecarias e não
ha de estender o mesmo pI incipio à outras dividas que
não são llrP0thecarias ?

O SR. NUNES GONÇALVES: - E' um beneficio à lavoura.

O SR. VISCONDE DE PARA)/AGuÁ:- Queremos favo­
recer a lavoura, e não a usura.

O SR. TEIXEIRA JUNIOR:- A disposiçãO do art. 9°
proposta pela camara produziria o eífeito contrario. Em
vez de proteger a lavoura, mais a embaeaçaria.

O SR. SILVEIRA DA M01'TA: - Ha uma contr'adicção
manifesta, e por i so eu disse que não sei como a com­
mi, ão o{fereceu emenda suppressiva do art. 4°, quando
elle restabelece a doutrina ab oluta da prohibição da
adjudicação e pelo substitutivo não, e salvam senão as
dividas po ·teriores particulares que forem hypothecarias.

O SR. NUNES Go ÇALVES:- Não, s I1hor.

O SR. SILVEIRA. DA .l\10TTA: - É o que vejo.

O SR. Nu! ES GOl ÇALVES :- r ão é esse o pen amento
da commissão, abrange as dividas hypothecaria qual­
quer que seja a época m que tenham sido contrahidas,
cOllltanto que a taxa do juro não exceda a 8 %,

(Ha out?'OS apa?'tes.)

O SR. ILVETRA DA 10TTA:- Fica em pé o art. 10
que diz: «Fica abolida a adjudicação tanto num caso
como no ouLro » ?
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a SR. NUNES GONÇALVES: - Sim, senhor, estú abolida
de todo.

a SR. SILVEIRA DA MO'!'TA:- Mas o su b titu tivo mo­
difica a aboliçJo só quanto às dividas hypothecaria ..

Isto eque não com prehenoo. Não sei o motivo por que
se respeitam as divida hypothecarias, fazendo-se uma
modificação que não se fez a respeito das outras.

Entretanto, eu jã. expuz o meu pensamento e não posso
continuar na discussão senão insistiria ainda nesta coo­
tradicção palpavel da commis ão, comparando o art. la,
a suppressão do art. 40 e a sub tituição ao que não ha
que substituir.

a SR. NUXES GONÇALVES :- A commissão offereceu a
emenda como additivo.

a Sl't. SILVEIRA DA. MO'!'TA:- Chame·lhe o nobre se­
nador o que quizer, mas eum substitutivo a uma cousa
~llppressiva.

o Sr. Barão de NrIaUloré:- Preciso que a
illust.rada commissão me dê uma informação, para que
eu possa votar conscienciosamente sobre este artigo.
Minha duvida consiste no seguinte:

a art. 40 do projecto vindo da camara dos deputados
estabelecia como regra a não retroactividade da lei, com
relação a Lodas as suas dispo ições.

A mente da com missão do senado rejeitando aquelle
artigo foi arredar inteiramente o pensamenLo de não
retroactividade da lei, e eu acho que ella teve toda a
raz<'Io, porque sabemos que nas leis do processo não ha
retroactividade. Este foi, creio, o pensamento da COll1­
missão.

O SR. VIS ONDE DE PARANAGUÁ.:- Apoiado.
a SR. BARÃO DE MAWlORÉ:- Mas, ao passo que a com·

missão quer arredar da lei inteiramente a idéa de não
retroactividade de suas disposições estabeleceu na emenda
additiva a segu inte di posição:

« As disposiçõe.' da presente lei concernenLes às exe­
cuçõe' de creditos hypothecarios sÓ são applicaveis aos
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contractos cujo::! juros nao excederem a 8 % ao anno, aos
em que forem os me 'mos juros reduzidos a esta taxa e
áquelles que, celebmdos depois da presente lei, contive­
1"em lambem a claus1,tla de amo1'tízação 1"ealiza 'el
ent?ne i O e 30 annos.»

r ato aqui uma especie de contradicção; peço licença
a.os meus nobl'es collegas para dizel-o ; porque, ao passo
que o pensamento ela commissão foi eliminar do projecto
da outra camará a di posiçao que consagrava a não
retroactividade da lei, parece autorizaI-a na emenda que
acabo de ler para certas e pecies de execuções, porque
diz: - e úquellcs que, celebrados depois da presente lei,
contiverem tam bem elausula de amortização realizaveI
entre 10 e 30 annos.

Perguntarei á illustre commi ão si aqueHes contractos
que contiverem essa clausula, ma, que forem estabele­
cidos anLes da pre'ente lei, se regem por sua disposiçãe ?

O SR. VISCONDE DE PARA TAG-u~t;- taxa do juro é
que rege.

O R. BARÃO DE NIAl\.IORÉ: - Por con equencia e uma
nova di po,ição.

O SR. NUNES GONÇALVE :- E' uma exigencia mais
que se faz para aqueIles contracto que forem celebrado
depoi da data da lei.

O SR. BARÃO DE MAMORÉ:- De modo que subsiste o
pensamento, que é arreda.r da dispo ições da lei a idéa
de não retroactividade, idea pela qual voto, porque, us­
tento que em lei de proce. so não lJode haver semelhante
restricção .

O SR. LEÃO VELLOSO:- 'tpoiado,

O SR. SILVEIRA DA MOTTA:- Isto não é lei de proce so.
O SR. VISCONDE DE P.UU.NAG-UA.:- A adjudicação é

acto de execução.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA:- E' um direito, não é
uma forma.

O SR. BARÃO DE l\IAl\.IOR~:- Ainda outra duvida
tenho, esobre a qual peço informação. Diz a commissão

p. IS
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nas suas emendas ao artigo que discutimos: «Accrescen­
te-se como additivos, mudada a re pectiva numeração, o.
artigos do projecto do senado, letra G 3, de 1883, com
as seguintes alterações : et~.» Pergunto: entende a com­
missão que no projecto G não ha outra alteração a fazer
senão essas que eIla indica nos arts. 8° e 9°?

O SR. 'VISCONDE DE PARANAGUA:- Haverá uma a
respeito das hypothecas legaes.

O SR. BARÃO DE MAMORÉ:- Não es'tá aqui expresso
isso, e parece-me que era occasião, porque vai-se encerrar
a discussão do ultimo artigo da proposição da camara
dos deputados,

O SR. NUNES GONÇALVES:- Passa-se depois aos
ad~itivos.

O SR. BARÃO DE MAlI'rORÉ:- De modo que a illustre
commissão reserva-se ainda o direito de apresentar
emendas ao projecto G?

O SR. VISCONDE DE PARANAGUÁ:- Sem duvida.
O SR. BARÃO DE MAMORÉ:- Estou satisfeito, Sr. pre­

sidente.

o Sr. Nunes Gonçalves:- Sr. presidente,
as interrogações que acaba de fazer o nobre senador pelo
Amazonas tornaram de algum modo inutil a explicação
que 'me propuz dar com o fim de demonstrar que não
existe a contradicção que apparentemente se afigurou a
alguns honrados senadores.

Nós temos de regular a execução de dividas civis,
commerciaes e especialmente hypothecarias; o pensa­
mento dominante com relação a todas é acabar com a
adjudicação forçada; isto está no pr jecto que veio
da camara e está no projecto do senado. A camara fez a
effectividade dessa di POSiÇãO dependente da data da lei,
e a commissão do senado acaba com esta restricção,
abrange os contractos civis e commerciaes não só ante­
riores como posteriores á lei.

OohElrente com: este pensamento, a com missão na
emenda que offereéeu ao projecto do senado tambem não
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tem restricção nem uma a esse respeito, abrange os con­
tractos hypothecarios não só anteriores como posteriores a
lei. A unica differença que apresenta a commissão com
relação à execução hypothecaria para obstar a vexação
dos devedores hypothecarios, foi salvar a estes das exe­
cuções por dividas contrahidas com a enorme taxa de
juros de 12 e ate de 24 X, como frequentemente acontece;
tornando dependente os novos favores da condição essen­
cial de não ser a taxa do juro excedente de 8 %,

Mas perguntou o nobre senador pelo Amazonas, como
se faz a restricção com l'elação á clausula da amortização?
Por uma razão muito simples, que já tive occasião de
expender : é porque os contractos anteriores não cogi taram
dessa clausula; mas, sendo elIa indispensavel para com­
pletar o pensamento que a commissão tem em vista. isto e,
prazos longos e juros modico , não podia deixar de exigir
para os contractos que fossem celebrados po teriormente
á data da lei, e dahi veio a necessidade dessas palavras
cuja adopção a co.mmissãQ propõe e a que o nobre senador
se referio - e dquelles q~'e, celeb'rados depois da pre­
sente lei, contiverem tambem a clausula de amortização
realizavel entre iO e 30 annos.

Já. se vê, pois, que não ha contradicção; que o pro­
jecto é completamente harmonico nesta parte.

O Sr. José BoniCacio vai dizer apenas duas
palavras para explicar o seu voto.

O honrado senador que acabou de sentar-se declarou
que o projecto actual prescreveu a idea capital de se
applicar a nova lei aos contractos anteriores a sua data;
e por consequencia, que a lei se applicará a todos os con­
tractos anteriores e posteriores.

Para o orador, esta opiniãO . manifestamente in­
constitucional. As leis, que concernem condições de con­
tracto, se consideram sempre materia de direito; por isso
quando se faz um contracto, entende-se que ha logo
direitos adquiridos.

Mas à nobre commissão, parece isto puramente formal;
não o e, porque quem contracta pMe dizer: contracto
sob as condiçõe da lei tal; e' então essa disposiçãO da
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formal; tl'ata-se de um direito qne na execução do
contracto deve ser ob. ·ervado.

Parece-lhe, pois, que o senado votando a lei com
applícação inteira ao paEsado, legisla mel10s C0I1\7enien·
tementp., e é por isso que vota contra o artigo.

Entende tambem que, tratando·, e de materia tão i111­
IJortante, e sendo pouco provavel que o projecto passe na
l)resente sessão, por teI"em as emendas de \'oltar à outra
camara, seria razoavel um adiamento até aproxima sesst"to,
afim de que o assumpto seja convenientemente e tudado,

podia desenvolver as razões que tem para vota.r contra
o artigo; mas não o faz pelo seu mau esLado de sande.

O SR. DARÃO DE MAUORÉ:- Pelo que S. Ex. diz,
é escusado o art. 4° do projecto,

O SR. JOSE DO~IFACJO entenue que ei'a e cu.'ado· a
commissão porem, sustenta que a di posiÇãO " puramente
formal, e o orador pelo contrario, julga qlW ella vai
entender com direitos adquiridú', porque n1Í alterai' a
condição do devedor, podendo assim ter gmves inconve­
nientes a applicação do artigo aos contracto anteriores,
hoje principalmente, lue se trata da que. Wo da reforma
do elemento servil, e quando a adopção elo artigo pode
produzir inl1umeras execuções.

Parece-lhe, portanto, que se Ü'aLa de lIlateria impor­
tantíssima, que não deve . r votada repentinamente no
fim da SEssão. Não se anima a ofi'erecer já o adiamento
porque, talvez, não haja numero para votar, e conti­
nuará a discussão.

Mas desejara que h u"esse UI11 requerimento no eDUela
que indica, pelo meno., adiando n materia por algum
tempo.

U:u 'R. SEKADOR:- Não ha\endo llumel'o, ficarú
adiada a voLação do adiamento para amanhã, suspen­
dendo- e a discussão.

O SR. JosÉ BONIFACIO diz que o regimento permitte o
adiamento, faltando numero para votar, llesse caso man­
dará o requerimento,

Foi lido, apoiado e posto em discnssão o seguinte
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Reque?'imento

« Requeiro o adiamento do projecto por 15 dias.­
José Bonifaaio,»

O Si'. DARÃO DE lI1A::\IORE (pela Q1'clem):- 'r. presi­
dente, preclRo que Y, Ex. me de uma informação c é,
~i nilo ha'í"endo numero para vota L'" e o re(luerimento,
suspende-se a discus ão até amanhã.

O Su" PRESIDE:\TTE:- E o que se e tá verificando.

O SR. DARÃO DE M.\.MORE :- E' o que desejo 'saber.

O SR. 4°' ECRETARIO (se?'vinclo de p,-esidente):- ln·
fOl'mam·me que os precedentes do senado são no sentido
d suspender-se a se são, não havendo numero para
votar- e, quando pela primeiL'a vez. e apresenta um
requerimento de adiamento, o[erecido em 2 ft ou 3a dis·
cussão.

O SR. LEÃO VELLOSO:- Adiamento lo art. }O do
projecto' mas não tratamos do art. 1. o '

O SR. 4° SECRETARIO (se?'üindo de p,-esidente):- Por
uma nota que aqui encontro ao re_pectivo al'tigo do
regimflnto (te; ,ejo que tem razão o nobre ~enador.

O aliam nto tem logar, tratando- e do art. l°, e agora
'0 que:e discute ó o art. 4.° i fOl\ portanto, elLerl'ada
a di URSirO do requerimento, ficarA este pL'ejudicado, e
continuará a discus ão do artigo,

o Sr. Bal~ãode MaD:loré:-Sinto muito ter
de pronunciar-me contra o adiamento proposto pelo
nobre senador pela provincia de S. Paulo, porque ainda
teremo vinte e tanto dias de sessão. (Contestações.)

Atfendam os nobres senadore'. Digo (lue provavel­
mente teremos vinte e tanto.' dias de e ão, porque o
senarlo tem de delibeL'ar sobL'e o orçamento da agricultura,
em 3a discussão, sobre o da faztlnda, que ainda está
sujeito a exame da r'spectiva commi são em 2 ft e 3ft dis­
cussão, e tem que discutLir a receita e arLigos additivos,
ainrla na camara dos deputados.
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Discutidas e votadas pelo senado todas estas materias,
terão de voltar á outra camara para tomar em conside­
ração as emendas desta casa e approval-as.

Ora, pelas declarações que o governo tem feito ne ta e
na outra camara, continúa a camara dos deputados no
uso pleno de suas attribuiçães constitucionaes, porque
o governo tem dito por mais de uma vez que não está ella
dissolvida, que ha de ser dissolvida.

O SR. AFFONSO CELSO:- Mas as boas praticas ao
estas. ão devemos tratar enão da~ leis de meios.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA:- Sómente das leis de
meios.

O SR. BARÃO DJ!: MAMORÉ:- Não quero entrar em
discussão desenvolvida a este respeito; quero limitar-me
a motivar o meu voto contra o adiamento proposto p lo
nobre senador pela provincia de S. Paulo. Si eu quizera
sahir dos estreitos limites desta discussão, teria de oppor
ao aparte do nobre senador pela provmcia de Minas con­
siderações de toda a procedencia; e tanto que me com­
prometti a responder a um discurso que, em uma das
ultimas sessõe , pronunciou o nobre senador peja pro­
vincia do Rio Grande de Sul, discurso que não pMe passar
sem resposta, e, si não a dei na me ma ses ão em que
S. Ex. fallou, foi porque encerrou-se no mesmo dia a
discussão, que versara sobre assumpto politico, a disso­
lução da camara dos deputados.

Ma , como disse, desejo limitar-me a motivar o voto
que dou contra o requerimento do nobre senador por
S. Paulo.

Voltando, pois, ao ponto de que me desviou o aparte do
meu nobre amigo senador por Minas, direi que tendo
ainda o parlamento qu~ e!fectuar todos os trabalhos que
mencionei, emui provavel que vamos até 3 de Setembro.

O SR. AFFONSO CELSO :- Si não houver muito palan­
frorio é cousa para oito dias.

O SR. BARÃO DE MAMORÉ:- V. Ex., que é membro
da commissão de orçamento, sabe que não devemos
considerar-nos sob a pressão em que se diz que está a



231

camara do.' deputados, porque nós, no séntido em que
fano, nadn. temos com a di solução, não nos podemos
privar do dir ito de discutir o orçamento como sempre
fazemos.

O SR. AFFONSO OELSO:- E' exactamente porque não
estamos debaixo dessa pressão, que não devemos perder
tempo.

O SR. BARÃO DE MAMORE:- unca devemos perder
tempo, nem me mo na hypothese de não haver dissolução
imminente.

O SR. ~FFONSO OELSO:- Principalmente agora.
O SR. BARÃO DE iAMORÉ:- Mas digo que, si es a

norma de procedimento é applicavel ã. camara dos depu­
tado , não póde ser applicavel ao senado, porque e te deve
ter toda liberdade para di cutir o orçamento com a
mesma calma e desenvolvimento com que sempre o dis­
cuLio; e nesta hypothe e, não poderemos terminar os
nossos trabalhos senão, talvez, no fim do mez.

O SR. ILVEIRA DA MOTTA:- Si a di olução re­
stringia o direito da camara, restricto está o do senado.

O SR. BARÃO DE MAMORÉ:- Sinto estar em diver­
gencia com o meu honrado amigo.

O SR. 4° ECRETARIO (servindo de p1"esidente):- O
que está em discussão é o requerimento de adiamento.

O SR. BARÃO DE MAlIfORÉ :- Mas V. Ex. vê que
elevo responder aos apartes do nobre senadores que me
merecem toda attenção. Demais a hora está a dar, e hoje
não e discutirá mesmo cousa alguma.

Por minha parte ao menos estou disposto a discutir o
orçamento como sempre o di cuti, sem lembrar-me da
dis olução imminente, porque repilo, nada temo com
eUa.

Si temos provavelmente (accrescentarei o adverbio para
sati fazer o nobres senadore ) vinte e tantos dia' de sessão,
temos tempo de sobra para di cutir e te importante
assumpto.

Eu desejaria que o honrado senador por S. Paulo me
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dissesse qual eo projecto de lei, pendente de adopção do
parlamento, que seja mais urgente do que este.

O SR. NUNE' GONÇALVES:- Apoiado.
O SR. BARÃO DE MA~IORÉ :- Poi o nobre senador

não vê que ha interesses de grande monta ligados á pro­
mulgação desta lei?

O SR . SILVEIRA DA MOTTA:- Com relação ao pa ado
não tem urgencia nenhuma.

O SR. BARÃO DE MAi\IORÉ:- Diúa eu, r. presi­
dente, que temos tempo de discutir o pI'ojecto ainda ne ta
sessão, e por isso entendo que devemos fazel-o.

Mas, diz o honrado senador: o projecto tem de voltar
á cama!'a com as emendas para que ella a tome em consi­
deração.

Ainda sobre este assumpto sou obrigado a louvar-me
nas palavras do hourado presidente do conselho, proferidas
em uma das sessões passadas. S. Ex., disse-nos aqui que,
embora o governo não deves e pedir á camara enão as
leis de meios, eHa tom o direito de di cutir os a 'sumptos
que entender convenientes.

V. Ex. sabe Sr. presidente, que este precedente de
dissolução promettida ou imminente, é inteiramente novo
entre nós, ea primeira vez que se da; portanto quem ó
competente para apreciar todas as suas consequencias '
certamente o governo que a promoveu e elle nos tem rlito
mais deuma vez que embora não pretenda mais do que a
lei de meios, a camara, todavia, póde di cutir e deliberar
sobre o que julgar conveniente e aqui o nobre pre. identc
do conselho jà o repetio ha dous ou tres dias.

Eu, portanto, aceitaria um adiamento até amanhã, por
exemplo, porque eu mesmo tenho minhas duvidas a
respeito do projecto: um adiamento para amanhã teria
todo o cabimento, mas para o anno que vem, não.

O SILVEIRA DA MOTTA : - E agora nós não teremo
mais de 15 dias.

O SR. BARÃO DE 1AMORÉ:- Daqui a 3 de Setem­
bro? Teremos, sem duvida, 15 dias de sessão. Reflicta o
nobre senador que grandissimos interes es da sociedade
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e tão ligados a este projecto, que está por demai demorado
no parlamanta .

Peço, portanto licença para votar contra o requerimento
d adiamento; votaria, repito, por adiamento limitado até
a ses ão de amanhã, por ex.emplo . por maior tempo, não.

Sr. COI"reia:- r. pre. idente, não entrarei na
apreciação da que tão de ordem que V. Ex. re olveu,
invocando a letra da deliberação tomada pelo enado, e
que hoje faz pade do regimento. Com elfeilo, em a nota,
na qual "' . Ex.. se ba 'êa, diz- e que o adiampnto
suspende a discus ão da materia, quando propo ·to na dis­
cussão elo art. I () ; e trata-se agora do art. 4°. Mas creio
que aquella deliberação tem si lo entendida de outro modo,
sendo applicada ao primeiro adiamento, propo. to na 211

discus. ão. Pelo menos a razõe que servem para um caso
aprov itam no outl'O.

JUas a que tão e ta re. olvida.
Nem eu teria du vida em que o adiamento ficas e pre­

judicado porque faltando muito pouco tempo para encer­
rar-se a . c . ão de hoje, e havendo pedido a palavra sobre
o projecto o nobre enadcr por Minas, o r. \.fronso 'elso,
seguramente occuparà elle a tribuna por mais tempo do
que o que falta para terminar a ,essão, pois que sobre a
materia o nobre. enador tem estudos feito . A sim. sendo,
poderia o nobre senarlor por S. Paulo renovar o eu
requerimento em outra. e ão, .'endo então votado.

Ma alguma' observações fOI'am feita a propo. ito do
alcan e eles e adiamento. . obre e1Ia' direi pouca
palavra.' .

O nobre anador p 10 Amazonas ponderou que teremo.
ainda ba tant s dias d se [o, e que portanto é po ivel
que o senado re, alva 'obre a materia do projecto e que a
munara profira tam bem a dec: são final, podendo o project
su bir ú sancção. Ou tros nobres enadot'e conte tarão
esse a, serto entendendo que qualquer que ja o numero
de ses ões que ainda celebrem 11 camal'a' não podem
Occupar-se de outro as. umpto que não ejão o meios de
que o governo nece.~ ita para regularmente admini traI
o. neg'ocios publico .
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Quanto á urgencia da materia invocada pelo nobre
senador do Amazonas, direi que urgencia ha, mas de que
se vote uma lei boa' e o que pode convencer a nação de
que se vai approvar um projecto digno da ,'abedoria do
poder legislativo é seguramente a di cu são.

Quanto à competencia do enado para occupar-se desse
e outros assumptos, não póde haver a menor duvida.
Emq uanto o senado está reunido delibera da me ma fórma,
na plenitude de suas attribuições, quer se trate de sessão
ordinaria, extraorclinaria ou da prorogação.

O SR. IGNACIO MARTINS:- Não se pócle contestar is o.
O R. CORREIA:- A questão é da preferencia do

assumpto para a discussão; essa dá- e empre; e até o
regimento estabelece regras para a preferencia. Na sessão
extraordinaria tem preferencia () assumpto que motivou
a convocação, como na prorogação a materia que a
justifica.

Annunciadaa dissolução da camara dos rs. deputados,
deve preferir-se a discu são das leis de meios; mas
nenhuma outra está forçosamente excluida. Nem de outra
fórma se explicaria a circumstancia de estarmos ne. te
momento discutindo a reforma le llma parte do no o
direito civil.

Como hoje foi apresentado o trabalho da commis ão d
que dependia a 31\ discussão do orçamento da despeza do
ministerio da agricultura, natural é que seja este assumpto
dado de preferencia para a sessão de amanhã' mas é
questão de conveniencia, que será de certo attendida pela
mesa, sempre solicita pela boa marGha do senado.

Nas palavras que tenho proferido está o meu juizo em
relação li seguinte observação que ouvi nesta di cussão :
isto é, que annunciada a dissolução, houve restricção no
direitos da camara dos deputados e tambem nos do
senado.

SR. LEÃO VELLOSO:- Não restringia nem os da
camara nem os do senado.

O SR. OORREIA:- ão ha tal restricção; emquanto
as duas camaras funccionam, aUas gozam de todos os seus
direitos constitucionaes.
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o nobre senador pela provincia do Amazonas disse que
está disposto a discutir, como em sessões ordinarias, as
dispo ições do orçamento obre as quaes o senado ainda
tem que manifestar- e. Entendo que o nobre senador
está no seu direito, e por minha parte declaro que
hei de examinar a lei do orc;amento do mesmo modo
que tenho examinado as que até agora têm sido sujeitas
ao senado.

Para justificar esta minha di. po ição devo recordar ao
senado que quando o Sr. presidente do conselho pedio a
resolução prorogativa do orçamento que se acha em vigor,
observei que S. Ex. a pedia para um prazo muito re tricto,
e que em futuro proximo veria o inconveniente de não
estender mais esse prazo.

i o nobre presidente do conselho tives e pedido uma
resolução prorogativa por maior numero de mezes, não se
veria hoje na necessidade de estar fallando em uma
di solução condicional que é caso não previsto pela Cons­
tituição. Não digo que o nobre presidente do conselho
pedisse uma resolução prorogativa para todo o exercicio,
tornando dest'arte desnecessaria a votação do orçamento
ordinario; mas, nas circumstancias em que e achava,
devia pedil-a por mai tempo do que um trimestre. i
as im tivesse feito e taria hoje a que tão em outro terreno
mai favoravel aboa marcha dos negocios .

Quando o nobre presidente do conselho annunciou que
a dissolução estava resolvida, a~segurando depois na
camara dos deputados que a c1is olução existia, ainda
lembrei nova resolução prorogativa, que podia ser votada
rapidamente. Mas o nobre pre8idente do conselho ponderou
que uma lei de orçamento que está vigorando ha dous
annos e mezes jã. não se accommoda ás necessidades pre­
sentes, e que o governo julgava preferivel que se vota se
a lei ordinaria.

Desde que se collocou a questão neste terreno, não
podemos votar de afogadilho, ainda que não se tratasse
senão das medidas que commummente são contempladas no
orçamento, quanto mais que se trata de augmento de
impostos; e V. Ex. sabe, r. presidente, a importancia
que tem a materia tributaria.
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Um imposto bem calculado p6de até favorecer o desen­
volvimento do E ·tado; um imposto mal pensado pOdê
produzir inconveniente. sérios para o de envol vimento do
paiz.

Oea, 'i temos de oe upae-nos com uma . al'ie de graves
questões, não se.pMe levaI' a mal que se institua no senado
o preciso exame. . .

O projecto de lei do ol'ça'1\enLo contem materias nova' ;
,i houves e a resolução prorogativa sabiamo. que man­
tinhamos o statu quo,. o que neLO offerece a. mesma gra­
vidade de qualquer inllovação em materia de alta
indagação.

Innoval' é sempre objecto dI'; muita ponderaç:Io ; eja qu
se nos propõe in novações, não se porle censu rar fI II a.s
examinelllo mad uramente.

A discu. ,'ão do requerimento de adiamento tomou tal
direcção que vi-me na necessidade de tratar destes pontos,
em bora ligeiramente.

Penso que a lei ordinaria do orçamento não pode deixar
de ser examinada e votada agoea como sempre.

O SR. AFFONSO CELSO:- "em duvida, mas podem-.e
elitar divagações, cleve-se tratai' ex.clusivamente da
materia.

O SR. OOn,RE[A,:- Nest ponto acho flue o llobre
senador tem razão; o regimento não admitte rliva.ga ões
em nfll1huma rl iscus. ão.

O SR. AFFO:-\SO CEL'O:- Discutir na I i da receita
po1itica geral nas actuaes circumstancias não seria muito
regular, desde que ha um appello para a nação.

O SR. C RREIA:- O juiz compet .nte é a nação, ma.
não a(fjrmo que quaesqu r ohservações de politica geral
na lei da receita incorram logo em merecida censura.

O SP.. AFFONSO CELSO:- Não devemos prevenir o
juizo da llflÇão.

O SR. OORREIA: - A discussão no senado não vai pre­
venir o juizo da. nação; a imprensa está aberta quando a
tribuna esta fechada, e, si qualquer membro desta ca a
póde influir no juizo da nação, não fica i nhibiclo ~e dizer
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o que lJen::>a, omente porque não Q, tá aberta a tribuna do
senado.

E. te anno não houve no senado nenhuma occasião em
flue ~e di"cu tisse a politica geral.

O Sn, Al!"FO~SO CEL'O: - Nem discus 'üo da resposta
iL falIa do throno.

O SR. CORREId.:- Deu- e o facto siLH;ular de chegar-
e quasi ao ultimo mez de es ão, quando se anllunciou a

cUs oluç,io la camara, em e ter tratado da 1'13. posta à
falIa do throno. "\ ão encecraI'-se acamaras . em se
r 'ponder ao discurso da coroa. o que é para con iderar,
.obl'etudo si os trabalho.. dm'arem por todo o periodo
constitucional.

Ora de ejo saber: si a camara do . deputado" votaI' sem
di cussão a resposta á faUa do throõlo. e . i o senado pro­
ceder elo mesmo modo, não se marcará dia e 110ra para
serem recebidas as commissõe. (lue t~l'iam de apresentar
ossas 1'13 po tas?

Não 1'a impos::>ivcl a approvaçao sem dist:u "âo, dos pro­
jecto.' ele respo ·ta à falia elo throno.

Em anno .an tel'iore,' o senado assi m tem procedido, e, por
declaraçõe,> já feita na camara. poder-se-hia e peral' que
se vota 'e em ilcncio o trabalho da 1'13 pectiva eommis ão.

E não. e1'ia melhor votar em todo o caso as 1'13 'posta'?
Deve proceder- e como si as camaras as r putas:;em de
JUenos valor?

O SH. \.F.FOK·O CEL 'o: - Essa hypothese não é admis­
sivC'l, é melhor 1'13 ponfler ; mas a resposta é difricil ...

O 'R. 'ILVEIRA DA l\IOTT.~:- Pelo menos o topico
sobre o elemento senil ...

O n. AFFON.'O 'E1. '0:- Não 1'13 ponder é uma des­
col't\::lzia, um máo precedente -.:em duvida. (Ha out1"OS
apa?"les .)

O SR. CORREIA: - i o raio da di solução cahisse
inopinadamente tudo ficava explicado; mas assim não
foi; 6 si temos tem po de cu111 prir o nosso dever res­
pondendo li. falia do throIlo, não sei si teve muita razão
o nobre preside.nte do conselho em dispensar e te acto.
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o SR. AFFONSO CELSO: - Embora elIe tenha dispen­
sado, o parlamento não pMe ter essa de cortezia.

O SR. CORREIA:- E' uma das situações embaraçosas
em que as camaras se têm achado, e para a qual, o
governo as tem impellido. Não se importou a governo
com a resposta à falia do throno na camara dos deputados;
esperava-se para a discussão no senado que houvesse a da
camara . um belio dia, em vez de annunciar-nos que
iamos deliberar sobre isso, o nobre presidente do conselho
veio dizer que a camara ia er dissolvida e que podiamos
dispensar-nos de responder à falia do throno, assumpto
qne nos outros parlamentos occupa as primeirassesões.

SR. LEÃO VELLOSO:- E' o que devia ser entre nós.
O SR CORREIA:- Sobre o senado não póde cahir a

menor culpa; a commissão de resposta à falta do throno,
logo que foi eleita, deu sem demora cumprimento ao seu
mandato; a re posta foi lida sem perda de tempo.

O SR. AFFO SO CELSO :- Não ha duvida.
O SR. IGNACro MARTINS : - acamara tambem.
O SR. CORREIA:- Na camara houve mai alguma

demora; mas ha muito tempo que a commissão apre­
sentou o seu trabalho.

Eis, Sr. presidente, uma questão a que os apartes me
levaram. Tive de apreciar essa questão, sobre a qual
pareceu -me que se deseja conhecer minha opinião.

O SR. AFFONSO CELSO :- A opiniãO de V. Ex. sempre
esclarece. (Apoiados.)

O SR. CORREIA:- Agradeço. Não era cousa sobre a
qual não tivesse pensado, e achei-me no dever de corre­
sponder a cortezia com que os nobres senaçlores manifes­
taram o desejo de conhecer minha obscura opinião. Este
dever em que me achei mostra ainda mais a necessidade
em que estamos de não faltar a cortezia para com a corôa.
(Muito bem,. muito bem.)

A discussão ficou adiada pela hora. .
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Sessão do Senado em 1 de Junho de 1885

ASSOCIAÇÃO COi\-LMERCIAL DO RIO DE JANEIRO

o Sr. Atronso Celso: - Sr. presidente, a
Associação Oommercial do Rio de Janeiro, diversos
bancos e outras corporações desta praça pediram-me para
apresentar ao senado uma representação, na qual soli­
citam que seja approvada a reforma do processo nas
execuçõe:> das dividas hypothecarias.

O SR. ORUZ MACHADO: -Apoiado.
O SR. AFFo SO OELSO: - A representação é assim

concebida:
«Augusto e digni simos senhore representantes da

nação.

« A Associação Oommercial do Rio de Janeiro, os
diversos bancos e outras corporações desta praça vêm
ante o augusto senado brazileiro impetrar que seja levada
a e1feito ne ta sessão a reforma do proces:so nas execuções
das dividas hypothecarias, pondo fim à adjudicações
forçadas, que pela suas perniciosa' consequencia têm
completamente nullificado os grandes beneficios que com
razão e deviam esperar das instituições de creclito
real.

« Banida das legislações estranhas, a adjudicação
forçada não póde continuar a subsistir no Brazil, e,
uma vez admittida a reforma que se impetra, cumpre
fazeI-o sem a restl'icção de ser applicada unicamente
para as dividas contrahidas depois de publicada a nova
leg'islação; porque as lei do processo regem tanto os
factos anteriores e não julgados como os do futuro, e
não constituem direitos adquiridos; por isso podem e
devem variar segundo o acon elhar o interesse geral
da sociedade.

« Ora, não ha desconhecer quanto convem ao
interes e da sociedade trancar as portas à fraude e
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abusos que Lêm origem no regimem iniquo da adjudica­
cão forçada.

« 05 abaixo assignados, em nome da' ditI'erentes
classes que reprssentam, e do' grandes interesses que lhes
estão confiados, depoem nas mãos do agusto senado
brazileiro a presente petição como a expressêlo de uma
necessidade real e instante, e iro petraro a graça de ser
votada a reforma do processo das execuções hypothe­
carias, exting'uindo as adjudicaçõe forçadas em todas as
liquidações que tenham de effectuar-se.

« Ne tes termos, pedem ao augu to senado brazileiro
deferimento.- E. R. M.- J. Jltendes de Olheira Cast?'o,
vice-presidente daA sociação Commercial.- Wm. Mo?'­
rissy, secretario.- Hermano Jopper't, thesoureiro.­
Jac(lmo N. de Vincenzi, director.- Emilio Nielsen.­
Felix Frias.-Gustavo Diederichsen.-Henri LeulJa.­
Venant Oliver, da directoda da Associação Commercial.­
Pelo Banco do Brazil, José Machado Coelho ele Castl'o.
- Pelo Banco Rural e HypotlJecal'io, Estecão José ela
Silva. - Pelo Banco Commercial do Rio de Janeiro,
Conde de S. Salvado?" ele Matlozinhos, presidente.­
Pelo Banco Predial, Antonio P. ela Costa Pinto.- Pelo
Banco Industrial e Merl,;antil do Rio Janeiro, J1!I. ele
Oli'vei'l'a Fausto.-Pel0 Banco tIo Commercio, o vice­
presidente, Cados Gonçal/;es ele Sá. - Pelo Banco de
Oredito Real do Brazil, F. P. Mayrink.- Pelo Banco
Auxiliar, Antonio Justiniano Esle/;es Jnnio?'. »

Envio á mesa essa reppe entação, para ser 'Lolllada
na considepação que mepecer.

O SR. PRESIDENTE: - O nobre senador leu a re­
presentação e ella terá de ser impressa no JOí'nal do
Commercio. Fica sobre a mesa para sér tomada em
consitIeração opportullamente.
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Sessão do Senado em 11 de Junho de 1885

ADJuDICAÇÕES FORÇADAS

o @ir. Affo:nso Celso: - Sr. presidente, ha
dia' eu tive a honra de enviar à mesa, a pedido de
varias bancos e as ociações commerciaes de ta côrte,
uma repre entação para que eja convertido em lei o
projecto de reforma do processo das execuções judi­
ciarias.

A representação é justa; e essa reforma tanto mais
neces aria e conveniente, quanto facilitando a boa
administração ela ju ·tiça tem, a meu ver, a vantagem
de remover a cau a principal de não encontrarem
os propl'ietarios urbanos e ruraes o credito de que
dispoem o commercio e a indu tria, que offerecem
aliás garantias meno seguras.

O SR. N NES GONÇALYES: - Apoiado.
O R. AFFO:i ..O CELSO: - Esse projecto já. esta.

adiantado, porque foi approyado m primeira discussão
e na segunda: ...

O SR. NES GONÇALVES: - _ té o art. 4°.

O SIt. Alo'liONSO CELSO: - ... ate o art. 4°.
Por i o requeiro a V. Ex. que se digne, usando

da autorisação conferida ú me 'a, dar esse projecto
para a ordem do no, o trabalhos, mandando di tri­
buil' novamento os parecere'. si não houver na ca'a
exemplares em numero sufficiente, providenciando so­
bre sua reimpressão.

O SR. PRESIDENTE : - Por deliberaÇ<:lo do senado, a
mesa esta. autorizada a dar para ordem tIo dia, 1)1'0­
jectos, ainda o que e tão 111 commi ões, e 1)01' maioria
de razão posso dar e t , que não está lia commis ão.

ão tenho dado e se 4e 'lue fallou o nobre senador,
porque entendo que o goverJ1l devia intervir ne te

P - 16
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negocio. Ma' como o nobre senador pede para ser elle
sujeito á deliberação do senado eu consulto a casa si
annue a que assim se faça, considerando como uma
urgencia.

Os Sr . que são de "oto que seja o projecto dado para a
ordem do dia queiram levantar-se.

O s'lnado concedeu a urgencia pedida.
O SR. PRESIDENTE: - Mandarei distribuir os im­

pressos, a, si o não houver, mandarei reproduzir a
impressão.

Darei, porem, o projecto para oriJem do dia na
semana proxima, de quarta-feira em diante, si não
houver algum projecto do governo ou materia que
deva ter pl'eferencia.

Sessão do Senado em 18 de Junho de 1885

SEGUr DA PARTE DA ORDEM DO DIA

ADJUDI AÇÕES FORÇADAS

Tendo o r. pre3idente con iderado prejudicado o re­
querimento cio Sr. José Bonifacio, offerecido na sessão
de 4 de Agosto do anno passado, para que se adiasse por
15 dias a 2a discussão do art. 4° da proposição da camara
dos deputados, n. 5 de I 84, concel'nente ao melhora­
mento do processo de execuções civis e commerciaes,
pl'oseguio a 2a discussão deste artigo.

O Sr. A:ff'ooso Celso começará agradecendo
ao senado a benevolencia com que dignou-se de attender
ao seu requerimento, para proseguir a cliscussã0 que o
nobre presidente acaba de annunciar.
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Era uma necessidade. Tem essa discussão por objecto
uma proposição da camara dos deputados, modificando
acertadamente vario~ termos do actual processo das
execuções judiciarias, cuja inconveniencia a pratica dos
tribunaes de longos annos tem demonstrado.

Vai já adiantada. O senado approvou tres dos quatro
artigo de que se compõe o projecto, re.>tando-Ihe apenas
consideraI' o ultimo, e a~ emendas e additivos offerecidos
pela illll trada com missão de legislação, que sobre elIe
emittio parecer o .

Assim, pai, em pouco tempo póde o paiz ser dotado
com uma refonna util, ha muito reclamada com toda a.
justiça e fundamento.

A dispo~ição capital do projecto e a que diz respeito á
adj ud icação for ada, principio hoje conclemnado pela
propria legi °lação portugueza da qual recebemol·o, as im
como pela de todos os demais po'\os cultos, \7exatorio,
iniquo, fonte de abusos ...

O SR. NUNES GONÇALVES: - Apoiado; grandes abuso o
O SR. AFFONSO CELSO ... e prejuizos, tanto pal'a os

ct'edores de boa fe, como para o paiz em geral, porque
indubitavelmente é uma da causas que mais contribuem
para não encontrar a laVOUI'a entre nó . a mesmas
facilidades de credito de que aliás di põem outras classes
menos garantidas.

O projecto revoga-a e esta só providencia que consa­
grasse, seria bastante para recommendal-o fÍ mais seria
attenção do poder legislativo

O SR. BA.RÃO DE MAMoRE:-Apoiado.
O SR. AFFONSO CEL o, como raZéLO de oordem e para

maior clareza das obsel'vações que vai fazer, exporá a
materia dos artigos já approvado em 2u discussão.

Não apparecendo nas duas primeiras praças nos ben
penhol'ados lançador, que cubra o preço da avaliação,
serão levados a uma terceÍIa e nesta "endidos a quem
mais der.
o Póde o exequente concorrer a qualquer das praças,
lndependentemente de licença do Juiz, e quando houver
mais de um licitant s rá preferido o que se propuzer a
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arrematar todo:> os ben', uma vez que o1:fereça, na~ pri­
meiras praça, preço igual ao da avaliação e na terceira
ao maior lanço.

Faculta-se ao execufado, il sua mulher e a cendentes
ou descendentes o direito de remir ou dar lançador, ainda
em citação do exequ0nte, a todos ou a alguns do bens

penhorados; direito que poderão exercer ate a assignatura
do auto da arl'emataç,10, comtanto que n<1o proponham
preço inferior a avaliação e, na ultima praça, a de
maior lanço.

O prazo prescripto pal'a a' pl'OpO tas de arrematação de
e'cravo fica reduzido a 10 dia;;.

Tal é o contexto dos tres primeiro' artigos do projecto
e seu' paragrapho , seguiudo-se-lhes o 4° Ol'a em dis­
cussão, que assim reza:

« As dispo ições da presente lei reger:lo somenLe as
execuçõe:; por dividas contrahida:; depois ele sua puuli­
cação.»

A commissão de legi.lação propoz a sua suppre 'elo,
pelas razões que expende no parecer, e s,10 e.'tas:

« O al't. 4° deve 'er supprimido, porque a, ua adopção
neu Lralisaria as medidas sal utares do projecto estabe­
lecendo dous regimens diver O' para acções da mesma
na tureza, com tlagrante yiolaç:ão do principio,- que a
lei do processo é a([1101Ia que vigora no tempo em que
a execuçJo tem logar. O processo não passa ele um meio,
de uma fôrma garantidora da effectividacle do direito,
Ilada innova nem altera quanto ú natureza e validade
dos contractos em g ralo A fórma de proces. o não pode
ser objecto c1e direitos adquiridos, nem o principio de não
retroactividade lhe pode er applicavel, uma vez que
~c J'e peitem os actos cOllsumauos ou em via de conclusão.»

Este topico do par cer resume a douLrina aceita pela
jur·i. prudeucia e apoia-se em razões inteiramente ina­
tacavois.

Sem embargo, porém, a doutrina que vingou na outra
camara, i 'io é, a inapplicaLilidnde las novas regra do
l1roces:;0 nas execuçõo:; I rovenientes de dividas antel'iore
à sua promulg'lçUO, conta ader Los no senado.
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E, pois, o orador, qu concorda com a suo jlens,lo pro­
posta pela commi são, tentarei. tlis ipar os escrupulos dos
illustrados collégas divergentes do . en 'oto.

Tanto sob o IJonto de vi ·ta juridi o como sob o das
conveniencias das cla es a que a lei mais interessa,
parece-lhe inconte taíel a n ce. sidade de ser approvada
a emenda de snpprés'ã .

Os que entendem de,· r perdurar o obs leté> principio da
anjudicação pua as exccuçõe>, que recahirem sobre di­
vidas contrahidas antes da promulgaçã da nova lei,
im'ocam em primeiro lagar o princi} ia da não retl'O:lcti­
vidade.

Seria uma razão decisiva, si tivesse applicação ao caso,
principalmente pam legi laclore3 brazileiro, ,isto que
a não retroactividade, além cle principio inconcu . () nos
dominios da juri, prunencia, eentre nó.. uma da,; garantias
que a Oonstituição do Imperio firmou m favor do
direitos ivi e politico rIo cidarIão. Mas ó tambem dou­
trina corrente em toda as legislaçõe , que a lei de
forma Oll cle lJrOce!so não e tão sujeita á essa restricção,
porque dizem re peito a assumpto de ordem publica que
o legi lador altera omo j nlga con velliente, mesmo com
relação a facto. anteriores.

o magnifico tratado sobre a interpretação das leis de
Delisle volume 1°, § 77, ha um ire ho, que parece
propositalmente escripto para o ponto em questão.

Diz elle :
« O modo ele execução elos julgamentos I os cont?'actos

e outros actos ficam inteiramente sob o dominio da legis'­
la ão nova, e não e póde imputar a lei retroacção, ainda
que ella faça grande, alterações nos principias admittidos
na lei antigf\: A . im a noya legislaçãO pode, na minha
opinião - ampliar' O'/,6 ?'eel'/,6;;i?' os praNos eslabelecielos
pa?'a os seq'/,6estros e as vendas, concedei' manelados de
posse em loga?' ele adjt6elicação soo?'e desup?'op?'iação
lO?',çaela, ou ao cont?'ar'io p?·ohibil·os, ainela que lossem
anteriormente auto?'i;;aelos.

Tem toda l'aZ,lO Delisle : às leis do proce, so não e pode
imputar retroacção.

Reflectindo-se um pouco reconhecer-se-ha que propria-
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mente não ha retroactividade no facto de abolir-se a adju­
dicação nas execuções, que se intentarem, convertido o
projecto em lei, quer recaiam sobre di vidas depois delie
contrahidas, quer sobre dividas preexi tentes.

O que vão regular a':i novas disposições? O aeto consum­
mado, a divida contrahida? Não; e5sa reger-se-ha pela
condiçãe pactuadas; 05 compromissos reciproco entre
credor e devedor não soffrem alteração; hão de necessa­
riamente olver-se da fórma e pelo modo por que tiverem
sido estipulados. ão receberá o credor mai do que lhe
fàr devido, não erá o devedor compellido senão ao que
voluntariamente obrigou-se. Não e crêa para um novos
direito, nem para outro obrigações novas.

Portanto, o que vai regular o projecto é facto posterior,
naturalmente sujeito ús uas pre cripções, islo e, a inter­
venção da justiça publica para que produza todos os eu
effeitos a sentença competentemente proferida, e que passou
em julgado.

O SR. NUNES GONÇALVES: - E' doutrina corrente.

O SR. AFFONSO CELSO não conhece pelo menos quem a
impugne com fundamento.

Invoca-se tambem, a favor do art. 4° do projecto, e
conseguintemente contra a emenda suppressiva, pl'oposta
pela com missão, a theoria cios direitos adquiridos.

Seguramente por falta de atilamento não comprehencle
o orador como possa a adjudicação constituir direito
adquirido, sob o regimen da lei actual, tanto para o credor
com para o devedor.

O que é direito adquirido? A palavra o diz : aquelIe
que alguem possue, que enLrou para o seu patrimoniO',
que não depende mais' do concurso de acto ou vonLade
estranha para que exista, aquello que existe já.

Si assim , como póde ser objecto de um tal direito a
adjudicação, phase possivel, eventual, de um processo,
mas não necessaria, nem fatal ?

Tem logar a adjudicação. quando, depois de feitos na
avaliação do bens penhorados os descontos legaes, e leva­
dos ii ultima praça, não appareça licitante que cu bra o sen
valor.
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Havendo lici tante, elfectua-se a arrematação, e sobre o
respectivo preço, entregue e depo itado, continúa a exe­
cução.

Que singular direito adquirido eesse, portanto, suscep­
tivel de ser nullificado por acto de um terceiro, absoluta­
mente estranho as convenções entre o credor e o devedor,
alheio ao pleito que entre eUe:; travou-se?!

Sem inverter-se a natureza das cousas e a significação
da phraseologia juridica não se pode dizer que tenha
alguem, exequente ou executado, direito adquin'do á
adjudicação, antes de consummado o a.cto.

Mas, i o projecto cogita exactameute de impedit' que o
acto se ultime, como argumentar com o direito - que
ainda não exi te, nem pode existir?

Soccorrem-se i ITualmente o contradictores da emenda
suppressiva a uma outra razão que não procede.

Diz-se: a adjudicação é uma consequencla das dividas
conirahidas sob o dominio da lei vigente, e, portanto,
deve sub i til' em relação a essas dividas, embora revo­
gada a lei.

Julga o orador haver aqui confusão de ideas, que
cumpre distinguir. A adjudica.Ção não é uma consequencia
do contracto celebrado sob o regimen da lei vigente; é
simplesmente um do. modo. por que, em falta de outros,
pode ser solvida a obrigação.

O SR. NUNES GONÇALYES : - Apoiado.

O SR. AFFO SO CEL o quando muito admittirá que e
considere a adjudicaçãO consequencia da violação do- con­
tracto, da sua inexecução; do contracto, porém, absoluta­
mente não.

ias, no interes e da argumentação concede que seja, e
pergunta - o que dahi resulta, egundo a boa doutrina
de direito?

Estabelece a jurisprudencia grande differença entre
di?"eitos que decorram de um contracto e espectativas que
nelle se fundem; ou, por outra, entre effeitos e conse­
quencias do mesmo contracto effets et suites, como se
exprimem os tratadistas francezes.

(Abrirá o orador um parentheses para declarar que não
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lhe parece bem apropriada a I alavl'a consequencia, pela
qual traduz o vocabulo suite; ma não lhe occorre outra.
Si algum dos illustrado collegas suggerir-lhe a melhol',
muito o penhorara.)

O SR. JOSE BONIFA 10 : - Não ha.

O SR. AFl~O~SO CELSO perguntará ainda o que se eleva
entender por esta terminologia - effeitos e consequencias
de um contracto, etfets et suites?

O SR. JOSE BO~Il~AClO : - Medin explica.

O SR. AFFONSO CELSO vai reproduzir a sua opinião
1erlin diz que - con 'eguencias de um contracto são

todos aquelles acontecimentos que podem OC~O?"1"e1" com
relação a elle, mas que não tém uma.causa que lhe seja
ínherente.

E' um tanto obscura a explicação; com maior clareza
enunciam-ge Bloneleau e Meyer, dizendo:

O primeiro que - consequencias são acontecimentos
accessorios, que OCCQ1"rem nas ci?"cumstancias emq~te os
cont1"actos cotlocam as pcwles, mas não são cletles ?"esul­
tctdo dú"ecto.

E melhor ainda o segundo, que - são acciclentes lon­
ginquos, q~te podem vel'ifica1"-Se na execução ele um
contracto, mas que não sao inclispensaveis pa1'a solve?" se
a obrigação.

Quanto aos effeitos, o nisto concordam todos os escl'i­
ptores, são res~tltados ímmeeliatos, necessarios, imp?'e­
scineliveis para q~te o cont?'acto ?"eceba plena exec~tção.

Constituem estes objecto ele direito adquirido, que
nenhuma lei posterior póde alterar ou pr judicar ; entre­
tanto que aquelles llél0 podem dar logar senão a meras
espectati'vas, sujeitas a todas a, modificações por (1ue por­
ventura pas e a legislação.

Si de uma lei nova provier o mallogro de quaesquer
espectativas do crerlor, não ha ahi offensa do seu direito,
sim uma esperauça burlada, ou calculo mal sU,ccedido ;
o contrario, porem, acontecera, dar-se-há odiosa poster­
gação desse direito, si ella impedir que os effeitos do con­
tracto produzam-se em toda a sua plenitude.
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Ora, diante desta distinccão que ereal, e impõe-se com
a for'ça da evidencia, como ela ificar a adjudicação em
uma execução judiciaria? Sera effeito, ou consequencia?
De que póde eUa ser causa, ou origem,- de um direito
adquirido, ou, de sim pIe especLativa?

0Jão ha ho itar na respo. ta : a adjudicação não e etreito
do contracto, mas consequencia fortu ita, eventual do não
pagamento dessa divida; nao póde constituir objecto de
um direito, inviolavel para a lei po terior é apenas e pe­
ctativa que ella não tem obrigp,ção de respeitar.

Portanto, encarada a questão pela ua face juridica, a
generalidade que a illustrada commi ão ele legi lação
quiz dar ú disposiçõe do projecto, não soffre impugnação
plausivel.

'l'el-a-ha, porem, ob o ponto de vista da conveniencias,
do interesse das partes, as quae:. de,-e o legislador prestar
sempre toda a attenção? Examinemol·o.

Indubitavelmente seria uma lei draconiana, barbara' e
cruel a que concedendo ao credor toda a garantias para
a realização do seu direito, deixa. so .. em protecção e ao
de amparo o levedor que muita vezes póde er de muito
boa fé, mostrando-se remi so apenas por infeliz!

A lei autelo a, prudeut, abia e justa, qual e de
esperar-se do poder legislativo, será aqu lIa que conciliar
quanto po .. iveJ os legitimo. interesses de ambos, não
consentindo que o devedor zombedo creclore muito menos
se locuplete ú ua cu ta nem entregando aquelle a este,
de pes e metOS atados, e propor ionando-lhe meios de
e'polial-o.

E certo que abolida a adjudicação e decretada a venda
em praça dos bens penhorados por qualquer preço, póde
ser o devedor altamente prejudicado, e torquindo-se-lhe
por 100 o que tenha duplo ou triplo valor.

Por outro lado tambem e certo que a abolição forçada
é cau a c1e gl'ande.. fraucles o abu os, em letl'imento do
credor honrado, e beneficio de quem deixou de a tisfaze.l'
seus compromisso:>, convert ndo-seassill1 a culpa em fonte
de Jucros con idemv i e illi ito .

Eis ahi os dous interesse. antagonicos que ú lei incumue
conciliar, tanto quanto fôr razoavel, i to e, sem nenhuma
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quebra dos direitos uas partes e tendo-se em maxima con­
sideração seus interesses legitimas.

Chegará a esse resultado, concilia-os porventura a pro­
videncia adoptada no projecto, extensiva aos contractos
existentes, segundo propõe a emenda da commi são?

Não duvida o orador aLfirmal-o, fundado nos motivos
que passa a expender.

Em primeiro logar, efóra de questão que, arrematados
os bens na terceira praça, pelo que derem, ainda que uma
quantia infima, não soffre o dir'eito do devedor, porque
desde o momento em que se obrigou, ficou sujeito tudo o
que possue ao cumprimento dessa obl'igação, e, portanto,
expo~to a perdeI-o para resgaLal-a. Será prejudicado no
seu intere se, no direito - não.

Ma " em segundo logar a esse prejuizo não é o projecto
inÇiilferente; não permitte que se torne etrectivo sem vir
em auxilio do devedor; ao contrario otrerece-lhe recurso
para evitaI-o.

Em que consiste o recurso? Na faculdade não só de dar
lançador, como de remir, até o ultimo momento, pelo
preço da avaliação ou da olferta, uma pade ou a totali­
dade dos bens penhorados, faculdade que lhe não é exclu­
siva, mas tam bem permittida ao conjuge, aos pais, avós,
filhos e neto, isto é, a todos aquelles a quem convenha
não deixar que os bens sejam vendidos por preços infimos,
evitando o consequente prejuizo.

O recurso é, pois, sufficiente e efficaz, a providencia tão
completa e acertada como se póde desejar.

Quer sejam as avaliações razoaveis , quer não, ficam
salvos os interesses do devedor e do credor. Si forem
por demais elevadas, a praça corrigil-as-ha, reduzindo-as
a justas proporções, uma vez que na ultima póde a venda
elfectuar-se por qualquer preço; si, ao inverso, forem
baixas, ainda na· praça està o remedia; a concurrencia
encarec.el-as-ha; e si não, estarão de melhor partido o de­
verioI' e seus conjuncto , vi to que podem effectuar a re­
missão, não lhes sendo difficil achar quem lhe.> adiante
100 para livrar o que valha 400 ou 500.

Conseguintemente, na praça por qualquer preço, con­
forme o systema do projecto, o direito do devedor não é
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offendido, e seus intere,ses e tão convenientemente res­
guardados.

o regimen da adjudicação forçada ha quasi sempre
prejuizo para o credor', mármente si o compellirem a
tornar em dinheiro a parte do preço excedente do seu
credito.

Tr'j plice prejuizo - no que recebe, no que deixa de
receber e no que de pende; no qu.e recebe, porque ao
firmar o contracto, do qual procede a divida, e tipulou ser
pago em moeda corrente, e em lagar' de dinheiro entre­
gam-lhe bens; no que deixa de receber, porque sendo a
moeda medida. geral de todos os valores facilmente trans­
mis ivel, epreferivel tel-a a possuir bens; finalmente no
que despende, pai o desembolso obrigator;o do exces o do
preço sobre a divida não estava de certo em suas vistas,
tanto mais quanto, em resultado desse sacrificio, ver-se-ha
muitas vezes na pos e de uma propriedade de que não sabe
ou não páde tirar partido, por falta de capacidade, de
habitas ou tempo disponivel.

O SR. TU 'ES GONÇALVES: - Apoiado; ea inver ão das
posições.

O SR. AFFONSO ELSO chamará. a attenção de seus
illustres collegas para uma observação, que lhe suggere a
que acaba de fazer.

Em virtude da adj udicação forçada, succede frequen te­
temente que um estabélecimento rural passa a pertencer
a algum negociante, capitalista ou banco, que não é o
mais proprio para exploraI-o com proveito. .

Dahi resulta ql.lC uma fonte de producçãO, ql:e podia ser
abundante, assegurando vant::Igens economicas ao paiz, e
augmentando a riqueza publica, depanpera-,e, diminue,
estanca em damno do proprietario, do commercio, da

. exportação, e, por fim de conta:>, das rendas do E tado.
Mui diversamente snccederá, si em logal' da adjudicação,

reduzir-se o preço da avaliação e forem os bens vendidos
pelo que se achar> como quer o projecto, poi. eclaro que
não irá. arremataI-os senão quem espere e possa lucrar
.Com a sua exploração.

Ao iniciar-se no anno passado esta discussão, um dos
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nobres senadores fez uma serie de considerações, que ao
orador pareceram ter produzido certa impressão.

O honrado collega, a quem se refere, o Sr. ilveira da
Motta, cuja ausencia deplora, principalmente pelo motiv
que a determina, a enfermidade deduzia-as da questãO
do dia, a questão servil.

Ponderava o nobre senador: - Oomo?! pai (iuando a
propriedade rural acha-se tão depreciada e ob ameaça de
ruina, perde:ldo seus unicos instru mentos de tl'abalho, é
que se pretende aggravar-Ihe a sorte, permittindo que
nas ex.ecuçães judiciaria sejam seus bens vendido por
qualquer preço? !

E S. Ex., di correndo nesLe entido, chegou, salvo en­
gano do orador, a su ter}tar que equivêtle tal providencia
a manr1ar aforca os lavradore !

O argumento deve Ler grande l'e o. 1arque o nobre
senador é habilis imo discutidor; ma ,francamente, não
poude ainda sentil-o.

Por mais que reflicta não comprehende como é que a
pel'manencia da I gislação actual, a manutenção da adju­
dicaçao, fará com que n[o vejam os fazendeiros avaliados
por baixo preço os seus estal?elecimentos, em con 'equencia
da depreciação dos escravos, computado cm alto valor,
conjunctamente com o immovel, quantlo contrabiram
compromissos.

O depreciamento do valor dos escravos, tanto affecta ao
devedor como ao credor, é um phenomeno cujas consequen­
cias hão de recahir sobre todas as classes, porque origi­
na-se de u ma crise que j nteressa a tndo o organ i mo social.

A venda em praça, por qualquer preço, do bens do
devedor executado, póde ,er pua elle verdadeira calami­
dade, si cahir nas garras de um credor deshumanq.

E' uma verdade; já o ais e - tal lei póde .' I' barbara e
cruel; mas cumpre não e quecer que i as leis concorrem
para a formação dos co tume , tambem os costumes e a
indole do povo muito contl'ibuem para não se applicar
em todo o rigor as disposições odiosas, e se atLenuar
suas asperezas.

Não raro o sentimentos generosos e benevolos dos ci­
dac!iLos re, ogam pl'aticamente as leis severas, ante que o
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faça a autoridade competente. r\a Roma antiga e na In­
glaterra de nossos dias muitos factos cQnfirmam esta
refi xão.

tIo e a su tem, portanto os que enxergam nos rigores,
aliás suppostos, do projecto, uma ameaça comparave! ii.
fO?>ca contra os agricultores principalmente.

Exerceu o orador por bastante annos a advogacia e
nunca vio, como vulgarmente se diz, - nenhum credo?'
ar?"aJww' a camisa ao deüedo?', empregando os meios
judiciarios; vio, porém, llluitos credores, e~pecialmente

hypothecarios, enormemente prejudicado por aquelles a
quem forneceram larga sommas, graça aos recursos que
a no a defeituo a legisléJçé10 offerece ú chicana e it má. fe.

Em nosso paiz o credor e, por via de regra, conde­
scendente e contempori ador; não ,ai a juizo venão em
caso. extremos. Qualquer que seja a causa, a verdade é
que ne 'te solo difficilmente aclimar- e- 11a a raça dos
judeus de Shakespeare, que, em falta de dinheiro, exigiam
do de graçado' devedores em pagamento uma libra de
carne arraJICad,l ao proprio corpo.

O SR. NO:';ES GONÇALYES : - Nem está o contrario no
intercs e do credor.

a SR. AFFON'O CELSO: - Haverei uma ou outra
exCep}ío ...

O SR. N XE G01\ÇUVES : - Por odio pessoal, por
int re:; e não.

O SR. AFFOX o CEL o . .. apontada com o dedo à
execra 2.0 publica.

TranquiJisem-se os que nutrem appr heu. ões sobre os
effeito da nova lei; e sobretudo convençam·se de que a
vurdadcir<l protecção à lavoura não e'tá em embaraçar
a acção do' cl'edore no xel'cicio de seu direito, mas, ao
contrario disso, cm rodeial-o de garantias efficazes e
seguras.

O projecto, emendado como propõe a commis 'ão, e
eliminadé s poucas de 'uas dispo ições, atisfaz esses
intuito', não endo 'a qualificaÇélo de reforlUa das execuções
a que melhor lhe cabe, e sim a de auxilio ao credito
agricola. '
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o orador, pois, aceita de bom grado e convencidamente
a suppressão do ado 40°

Mas é exactamente porque assim pensa e està resolvido
a votar, que extranha e não poele deixar de combater' uma
outra emenda prop03ta pela illustrada commi::;são de
fazenda, reproduzindo, em parte, a doutrina que assim
formalmente pl'oSCreVel'a o

Refere-se ao substitutivo, llfferecido ao art. 9° do pro­
jecto do nobre senador pelo Maranhão, que se converteu
em additivo, e as. im preceitúa :

« As disposiçõe da presente lei concernelltes a exe­
cuções de credito hypothecarios só são applicaveis aos
contractos cujos juros não excederem de 8 % ao anno,
ao em que forem os mesmos juros red uzidos a esta taxa
e áquelles que, celebrados depois da presente lei, conti­
verem tambem a clausula de amortização realizavel entre
lo e 30 annos.

Respeitando a reconhecida competencia dos seus illul:i­
trados collegas da com missão, pede-lhes o orador licença
para dizer-lhes, que este artigo està em contradicção com
O bem elaborado parecer que formularam, assim como
com a emenda su ppressiva de que se occu pou .

Vai mesmo muito além do art. 4°, que com todo o
fundamento a illustrada commissão supprimioo

Em verdade, o arto 4° do projecto excluia apenas das
novas disposições os contractos preexistentes: o substi­
tutivo, porém, exclue até, contra todas as regras, con­
venções posteriores o '

E tã i to expresso no periodo final- e aquelles que
celebrados depois da presente lei conti/;erem tambem a
clattsula da arnortização, realizavel' entre 1.0 e 30
annos.

Portanto, para que os contractos celebrados depois da
nova 19i sejam por ella regulados será mister não só que
ojuro estipulado não exceda de 8 %, senão tambem qne a
respectiva amortização seja de 10 a 30 annos. Os que
vencerem ,maior jUI'O, ou se amortizarem em menor prazo
reger-se-hão pelo processo antigo.

E' maid do que pretendia a camara, exceptuando
somente as dividas anteriores, e menos do que propoz o
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nobre senador pelo Maranhão, sem muita razão igual­
mente, no humilde conceito do orador, porem, mais
coherentemente,

O seu illustrado amigo, autor do substitutivo, mandava
vigorar a legislação reformada para as hypothecas cele­
bradas, sob o seu regimen, e as que não estabelece.,sem
um cel'to juro, e amortização, porquanto o art, 90 do seu
projecto e concebido nestes termos:

« Art, 9, o As disposições desta lei não comprehendem
contracto ele hypotheca celebrados antes da data da sua
promulgação, e só são applicaveis aos empresLímos hypo­
tbecarios cujos juros não excederem a % ao anno, e
om amortização realizavel entre 10 e 30 anno . »

A illustre commissão su bmette á nova lei ainda os
contl'actos anteriores, comtanto que os juros conte­
nham-se no limite de 8%. E' tambem expresso na primeira
padedo substitutivo: «A disposições da pre.ente lei so
são applicaveis aos contractos cujos jw'os não excedam
de 8 % ao anno. » Falia em geral de contractos; não
distingue-os pela data, e, portanto, submette todos à
mesma regra, '

Ora, si a illustrada commissão faz extensivos a todas
as dividas não hypothecarias 03 preceito da reforma, por
que motivo ex.ige para que as hypotbecarias gozem das
novas garantias, que o respectivo juro não exceda de um
limite? !

Daq ui segue-se a anomalia de serem mais favorecidas as
simple'clividaschirograpllarias, elo quea hypothecarias,
que alias todas as legislações sempre cercaram de privi­
legio .

Si a reforma é util e conveniente, a todas deve apro­
veitar ' mas, si fosse admis 'ivel preferir entre elIas, às
hypothecaria rnais do que à outras pertenceria a prece­
dencia,

Demais, si a taxa de juros de 8 % nas dividas hypo­
thecarias, anteriores a nova lei, é bastante para que por
elIa se executem ou se Jiq uidem, por que razão no tocante
às celebrada' depois da m ma lei, e, portanto, já. sob a
sua acç'Io, quer a. commis ão, alem daquelle juro, a
amortização em determinado prazo?
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Desde que o juroas~im limitado e sufficieute para tlue
as dividas preexi tentes gozem das regalia' concedida,
por força de maior razão (leveria. elet"rminar que as
po teriore tambem as obtivessem.

Perdoem o ' nobres col! gas, não ha logica ni to.
S . EEx. estabelecem por essa fôrma dous proce sos

differente para acções da me ma natureza, o que pertur­
bará o foro: SS. EEx. permittem a. sim que continuem
os abuso.' das avaliações fraudulenta, aôm de que o
credor seja obrigado a tlcar com aqllillo que voluntÇl,­
tal'iamente jamais adquil'iria tahez, tendo ainda de
desembolsaI' dinheiro, (lue serà o premio da desidia, da
infidelidade e dÓlo do devedor, muitas v zes mancom­
munado com outros credore reaes ou suppo tos!

O substitutivo incorre, com justa razão, na censura que
se destaca deste bem lançado tI' cho elo parecer da com­
mi, são:

« A effectividade do dit'eito em liticrio depende de
regras clal'a. e preci 'as na execu ão dos julgados, e a
diversidade de Legislação sobre semeLhante assumpto
não havenclo motivos speciae~, serve apenas para
augmentar a caviLlação, dando azo a delongas enfa.­
elonhas e dispendiosas que não deixam de p?"oduzi?' o
retrahimento dos capitaes e elevar a taxa do jW"O peLo
?"isco a que ficam sujeitos.

« A nossa lei de proces o civil, no tocant à execução,
"'esente-se 'do atra~o da sua época, que remonta a mais
de tl'es seculos, endo cel'to que as pou as altet'ações,
realizadas em tão longo periodo não correspondem ao
p?"ogresso ela sociedade e ao desenvolvimento das
re!ações juridicas nas diversas e phera ela actividade
collectiva ou individual. »

Sendo assim, como quer a commissão diversidade de
legi,lação <i.cerva das mesmas questões, e reproduz no seu
artigo substitutivo disposições que resentem-sedo atrazo
de tres secuIos? !

UM SR, ENADOlt dú nm aparte.
O SR. AFFONSO 'ELSO jú contava com a r plica e vai

tomaI-a em consiclel'ação.
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Oum effeito, con 'agra o treeho que leu uma resalva,
- que repl'od uz o nobre ·enador. Os illustraclos collegas
com o seu grande atilamento previram a objecção, e
tentaram previamente refutaI-a.

Ora, yejamos si ha motivo especial que autorize e
j ustitJque a excep<:ão aberta pelo projecto.

Em tro:::a da,' maiore, garantia:> flue o projecto dã aos
cl'<!dore, para hav rem o eu 8I11b01'0, pretendem SS. EEx.
obter lue Ú la,olll'a emprestem por pl'emio barato e largo
prazo. Entendem que, allic:iado por essa garantias, o
credo I' contentar-o e-ha com um juro modico e lenta amorti­
zação.

Quando o 'eu illllstre amigo, enador pelo Maranhão,
proferio em o anno passado um brilhante discurso,
justificando o impor'tante projecto, aceito pela commissão
como sub titutivo do que se dis uLe, o orador dirigindo-lhe
,incera felicüaçãe " teve a honra de declarar-lhe que
acbava- e de perfeito accàrdo com S. Ex. em qua i todas
a. dispo'içõ . que inspiradamente concebera.

o debate que depoi eguio- B, e foi interrompido por
um l'equerim nLo de adiamento, confirmou em aparte
c:sa declaração.

Um do' pO:1ios podo mesmo dizer o unico, em que
diverge do nobl'e enaàor, ea id a de fixar-se um juro e
uma amortiza ão para o: emp['(;~stimos hypothecarios, e o
mais qu com ella tem analogia, idéa compartilhada pela
commi são, e (lue originou o ubstitutivo ele que e
occu pa,

O orador tem a esse respei LO opinic1:O a entada, que
a obSel'vaçlo e a experiencia de dia em dia l'obustecem .
.Nao concebe outro sy, tema proficuo neste assumptos,
que não eja o d liherdaele plena para as partes con­
tractantes.

~creditar que ~e pode impo!' aos emprestimos hypo­
thecarios ou a quaesquer outras convenções sobre mutuo
uma taxa ele juros e 11!11 prazo de amol'tização, é, no seu
humilde entende!', utopia ou devaneio.

São condições economicas, independentes ela acção dos
pOLlel'e pu bJicos, "ubol'dinada . a leis natul'aes, proprias,
coul,ra a' quaes são imp'atente3 a pret:~it(Js legi la,tivos.

p.17
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Quem quizer governal-as illude-se: s6 obedecem â
relação que entre si guardam a offerta e a demanda de
capitae, egundo a' cir" um tancia. do mercado, no mo­
mento em que effectua- e o contracto, e â maior ou menor
confiança, que in pire aqueDe que tiver nece. idade de
dinheiro a quem 1h'0 possa fornecer.

As circum tancia do mercado variam e mudam, con­
forme a occa ião e os acontecimentos já realizado, pr ­
ximos, remotos ou simple mente conjecturado, de modo
que a taxa, hoje modica, serà amanhã, em poucas hora. ,
exagerada e vex.atoria, eguindo-se dahi que um juro
fixo clara em resultado a paralysaçãO das transacções, em
damno tanto dos que tiverem capitaes di 'poníveis, como
dos que delles carecerem.

O SR. JosÉ BONIFACIO: - Nesta parte; apoiado.
O SR. AFFONSO CELSO diz que a vingar semelhante

pensamento outra cou a não se conseguirà além de crear
um incentivo para a simulação de contracto. Quando a
taxa da lei não offerecer compensação sufficiente á somma
mutuada, o juro realmente pago,- cream-no os nobres
senadores, será muito superior ao estipulado na letra da
convenção, augmentando-se nominalmente capital.

Não deve a lei intervir no que é ele puro interesse
privado,- como a clausulas dos contractos entre parti­
culares; a tutela da lei em assumptos desta ordem é
sempre inefficaz e esteril.

A illusão ele que se mostram possuidos os nobres
senadores pelo Maranhão e signatarios do parecer, de que
é possivel, por meio ele combinações artificiaes mais ou
menos engenhosas, proporcionar a agricultura dinheiro
barato, já dominou em um g-rande paiz espirito tão
elevados como os de SS. EEx.

Ta.mbem em França acreditou-se que, por meio de
concessões e favores especiaes aos estabelecimentos de
credito, era possivel alcançar para a lavoura essa van­
tagem .

.Estranhava·se alli, desde 1840, que não encontrasse
ena as facilidades, que têm o commercio e a industria
propriamente dita, offerecendo úlaiores senão iguaes
garanuas. .
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De de aquelle tempo até nossos dias fizeram-se nume­
ro O' inqueritos, congresso, pareceres, relatorios, pro­
jectos, para o fim de reso] ver-se a questão de credito e
auxilio á lavoura .
. Só o que escreveu- e a esse respeito encheria vastis­

sima bibliotheca, em que os poderes competentes acer­
tassem com o remedio para o mal, que tentavam
combater.

Mas,de todos esse longos e minuciosos estudos (a que o
orador propo italmente aliude, em re posta aos que
accusam o parlamento de nada produzir a esse respeito,
sem embargo de demorada e ]aborio age tação), resultou
a convicção geral que o Sr. Molinari, relator de uma
commissão nomeada pelo governo em 1882, e~primio por
esta fôrma em seu parecer:

« Não se trata de crear o credito agricola, trata-se
simplesmente de desenvolveI-o, ou para melhor dizer, de
remover os obstaculos que at~ hoje o têm impedido de
dosenvolver-se. Esses obstaculos consistem principal­
mente no velho ?'egimen de protecção de quem toma
emprestado cont?'a quem empresta, quê entendeu-se
conservar para a agricultura, depoi:> de abandonaI-o
quanto à industria e ao commercio.

« Acabe-se com este regimen antiquado, ponha-se o
agricultor, ob o ponto de vista da garantias do credito,
no mesmo pé de igualdade que o industrial e o commer­
ciante, e não haverá. razão para que os capitaes deixem
de afiluir para a agricultura, como afiluem para aquellas
duas outras elas es.

« Já eUa acha quem lhe empreste, apezar da inferio­
ridade de garantias que olferece. Quando a reforma
actualmente em elabol'ação estiver concluü]a, achal-os-ha
em maior numero: os particulares ou os estabelecimentos
que lhe fornecem capitaes insufficientes alargarão suas
transacções com eUa; os banqueiros e bancos que de
present~ limitam-se a descontar o papel do industrial e
do commerciante, não hesitarão em descontar o seu, desde
que olferecer-lhes a mesma segurança.

<.<. Tal foi o desenvolviment0 natural que teve o credito
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agricola em outro' paizes, e p cialmente na Inglatel'l'a e
na E>:cossia. ,>

« Em toda a Gl'an-Bl'etallha, accresGenta o 1'. Moli­
nari, citando o Sl'. Lavel'gne, os laü1'acloi'es são eq~ti­

pm'aclos aos comme1'cianles, sujeitos aos mesmos
tr'ibunaes, aos mesmos meios ele execuçao e até â fal­
lencia. »

EL' ahi a 1'azão do desenvolv imeuto do credito agricola
naquélle paiz.

Com o mais vivo pI'azel' vio a ':sim o ol'ador confirmada
p01' tão eminente autoridade a opinião, que ,'empl'e teve e
manifestou, quando em 1879 vieram novam nte à Laila as
questões de auxilio ú lavoura.

O verdadeiro auxilio será o que poderão pl'e~tal'-lhe

o pl'ojecto'e o additivo do nobre senadol' pelo Maranhão,
eliminados os al'ts. 4 fl e 9°, e quaesquel' outro que se
inspirem na me ma ordem de ideas, isto é, na baldada
tentaLiya de fil'mal' o credito agl'icola por meio de taxa'
fixfls de juro e prazo obrigatorio para a amortização.

Nisto, como em tudo, o unico ,y:.tema admissivel '
-liberdade de contl'actar e garantia para os contractos
(J.l!fteito bem,. m'uito bem.)

Proseguio a discussrro intel'l'01l11 ida.

o ~l~. José Boni~acio:- Occupar-me-ltei
exclusivamente da emenda suppressiva do art. 4°, apt'e­
ciando dentro da orbita restrictiva de te limitado debatea
argumentação especiosa do distincto e illustrado senador
lJela provincia de Minas Geraes, que ttío brilhantemente
tratou da questão, O alcance da lei com referencia ao
tempo, de modo a alvar todos os direitos compromettidos,
assegurando a justa efilciencia da reforma, sem alargaI-a
cm ordem a destruir o que foi adquil'jdo ou esta consutU­
mado pelo passado, é o ponto objectivo da di$cussãO n­
cetada.

A suppressão do art. 4° da proposição, duvidosa no
alcance de suas applicações, encerra "erda(leira ameaça a
uma das :;agl'adas garantias da Constituição do Imporio,
tanto mai:; digna de reparo quanto a hOl1l'ada. commissau
substitu io, com referencia ao Qrt. 9° do pt;ojecto offel'ecido
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como additivo, doutrina um pouco modificada no que toca
ti execução de creditos hypothecarios.

O principio da não r0~roacti\7idade das leis, mantido em
toda a sua pureza pela proposiçelo da camara do Srs. de­
l1Utados e pelo meditado pl'ojecto, que apresentou o
illu. tre senador pela provincia do Maranheio, foi gol peado
em motivo, e, o que mais a, não ficando transparente e

claro o pen 'amento do legislador.
Na proposiçêlo da camam dos deputado o art. 40

e tatuia que a cllSpOÜÇeL da pre.sente lei regeria somente
as execuções por diyidas cúntrahidas depoi de sua
publicação. Patentemente o pl'eceito referia-se aos artigos
anteriores, com applicação a materia certa e determinada.

hegada a pl'OposiÇão da camara ao enado, ligou-se a
mesma, como parte integrante, o projecto que tinha sido
adiado, e em vez de supprimir-se logicamente o art. 00

,

fazeado mais uma vez erronea applicação do principio de
que a . leis de fórma comprehendem o pa sado, a com missão
cleclarou que as execuções de creditos hypothecarios
ficariam sujl:Jitas à presente lei, si os contractos na cond ição
de juros não excede, 'em a 8 %, fo 'sem reduzidos a essa
taxa, ou, quando celebrados po teriormente, contivessem
a clau. ula de amortizaCélo realizaval entre lO e 30 annos.

Oomparando o art. 4u , supprimido na proposiçãO da
camara, com art. 9°, sub tituic10 no projecto do nobre
'enador pelo Maranhão, a primeira duvida que as alta o

c. pirito e e~ta: a o poder judiciario obrigado a fazer
inteira applicaç:Iío da lei aos contractos anteriores ao tempo
em que foi prolllulgada, ou pelo contrario o pensamento
legisliltivo é deixar-lhes a liberdade de di tinguil' as
hypo.heses em materia difficul tosa por sua natureza, que
ús vezes varia conforme o.' casos, e que augmenta de
difficnldade na época de transiçélo de uma para outra lei?

No primeiro caso como transformar um principio de
ordem publica em meio de protecção, tritul'ando a no­
bilis ima ·a.1vagIH\l'da de direitos avontade do l'gi lador,
forçando por meio de coacçi'io indirecta entre credores e
devedore. a rela ões do direito, firmadas em contracto
.01emnc e constituindo-se o legi.slador advogado não
pNlido de illtere. se particulare.., pela exqui. ita selecção
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dos creditos hypothecarios com prejuizo daquelles que o
não são?

Jo segundo ca o para que o vago das possiveis distinc­
ções futuras, pelo poder judiciario, ao lado das distinc­
ções expressas do art. 9°?

Não é, não púde ser essa a posiÇãO do senado, fazendo
no fim de contas uma lei especial para os credores do
passado, ou antes para os bancos que vêm pedir ao corpo
legislativo, apezar de expressa di posiÇãO constitucional,
uma lei especialissima, afim de tornar eifectiva a cobrança.
de seus creditos passados, sem embargo dos proprio
contractos que assignaL'am.

Si é licito denominar a execução dos contractos de
hontem e das leis ainda sem vigor - a liberdade do calote,
será licito chamar amanhã trazendo nas mãos os con­
tractos revogados pelo legislador, ás venda forçadas, com
preterição de direitos adquiridos - a liberdade fraudu­
lenta da extorsão.

o posto elevado em que se acha o senado não tem elle
por certo outro pontos de mira, para legislar, a não ser
a Oonstituição do Imperio e os interesses geraes do paiz ;
e a primeira, a questão preliminar, e a que não pMe
aceital' a suppressão do art. 4° é a questão da retroactivi­
dade, pois que nem ao menos temos o direito de declarar
por lei excepções ao principio constitucional, que não é
por isso como em outros paizes de ordem civil.

A necessidade de promulgação para que a lei seja
obrigatoria, e portanto a impossibilidade de submetter
legalmente o passado ao presente: o perigo de substituir
a regra invariavel do direito pelo capricho do arbítrio,
tornando instaveis os mais preciosos interesse sociaes e
anniquilando as garantias inseparaveis do direito; a im­
portancia da fé publica que exige para segurança de
todos, que todos confiem que a lei seja cumprida, em­
quanto não fôr pelo poder competente revogada; a
sumIDa vantagem de manter, emquanto po sível, como
elemento de ordem o estado dos direitos e dos bens; a
impos ibilidade juridica de applicar em casos extremos o
principio da retroactividade, ainda mesmo que a lei o
quizesse, destruindo inteiramente extensas relações de
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criterio do legi. lador constitucional, quando no art. 179
da onstituição do Imperio o consagrou, dando-lhe o
terceiro logar na escala da garantias constitucionaes,
como indeclinavel consequencia da liberdade civil e da
utilidade publica, base da lei, e fundamento indefectivel
de todas as outras garantia .

D finir a retroactividade cortando pela raiz as objec­
çõe , em que parece as entar a suppre são do art. 4°, é
r futar a pretenção menos legitima de applicar aos
devedores de hontem a pre ente lei.

A Oonstituição do Imperio usa da seguinte formula:
nenhuma lei não terá etreito retroactivo.

Ao principio de ordem constitucional é preei o accres­
centar o relevo da phrase. A constituição não disse
unicamente que a lei não podia ser retroactiva, quiz ser
mais clara e po itiva, a 'segurou que os seus etreito,' não
podiam ser retroactivos, o que é principio equivalente a
este: o elfeitos da lei anterior sub istem e não podem
.'er atacados,

O que é, portanto, a retroactividade, ou quando os
etreitos de uma lei podem ser denominados retroactivos?

Ninguem por certo, escreve um juriscon ulto, pre­
tenderá dar à formula um sentido literal, imaginando por
um proce so miraculoso que o pa sado nunca existi se.

O effeito retroactivo deve, poi, entender- e moral­
mente e então significa que uma lei attrahiria sob seu
imperio as consequencia' e facto juridico anteriores,
infl uindo obre os me mo . O eu dominio de acção póde
eXl1rcer- e obre a cou equencia de actos juridicos pos­
teriore, ou abraçar tamb lU o tempo decorrido entre
esse mesmo facto e as nova disposições de direito,
variando na: te ca o o grande principio da retroactividade.

A constimição, não di tinguindo gràos, positiva e
terminantemente mantem todo o etreitos da lei anterior.
As im, tomando um exemplo muito debatido entre os
juriscon ultos, si amanhã uma lei limita se a taxa do
juro, e um credor tivesse de executar um contracto no
qual o juro fos e maior que o da taxa da lei, teria direito
ao pagam nto total dos juras contractados, sem que fosse
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admissivel reduzil-os, regulando a loi nova da daLa de
sua obrigação em diante.

O SR. N OXRS GOxç.uYE. :- JUl'O" convenciollaes, ahi
eque está o direito.

O SR. JosÉ BONIFACIO:- em duvida, mas estú Iorque
resuha do contracto, pouco importando que juros v nçam­
se antes 011 depois da lei no,a. Dentro do direito escripto,
:t vontade das partes ó lei, elei tudo que " expresso, 011

decorre virtualmente d;l convenção,
OSR. I U~ESGONÇALVE':-O pl'incipio é verdadeil'o

mas não tem oalcancequ V, Ex. lhedá.
O SR. JosÉ BONIFACIO:- O exame do principio de não

retroactividade envolve em suas applicaçõe a melhor
resposta ao nobl'o sonador pelo Mal'anhão. . Ex. yeril
que pelo contrario são os sustentadores da rloutrina que
applica ao pa sado a presente lei o~ que se enganam, dando
errarlo alcance ao preceito de que as leis de forma
retroagem.

Para tornar saliente o pen amento constitucional, o
aliás recorl'endo às formulas ele direito, como ja tem
acontecido na discussão deste projecto, enuncia-se o
principio de outro modo: a retroactividade das JeiR refpre­
se apenas a direitos adquieid'ls ou a factos consummados.
Não ha formula. mais vaga e difficil do que eesta, quando
se pede uma definição, specialmente nos eRcl'iptore.
francezes, que parecem definir o proprio objectl) pelo
objecto. Cital'ei um, Demolombe. O que é para elle uI,n
direito arlquirido, segundo suas pl'Opl ias palavras? :rc;,
para defioil-o a gra1ldes traço., e .'alva a reserva. das
applicações, o direito bem e devidumentetoroado no.'so,
o direito de que e 'tamos investidos, apropriado pOl' nós, P

que um terceil'O não poderia nos tirar,
E' quasi não definir, e o pI'oprio e,criptoro reconhoco,

quando aCCl'escenta que todavia ha direitos e dos rnel111>}'
adqu iridos que não são nem aliem1.veis, nem transmÍ siveis
e recorl'e à fórmula do facto consumado pua d.;lnomin;lr
as cOrlsequencias de que este facto tem sido o principio
gerador ou cansa' efficiente e directa - dil'ei tos ad­
quiridos.
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o que di tingue o direito aclquirirlo é a natureza das
l'el~çõ~s de direito.' Onlie o domínio da vontade in­
dividual exel'ce a sua indppendencia, quando ba pes~ons

certas, ha dit'eitos aclquil'idos pelos actos, consaoTando
relações detel'111inarlas.

Não se concebem dil'citos arlquil'irlo' Iuando se trata
de quaJificaçõJs ab. tractas, de todo os homen. ou de uma
classo ela sociedad ; não eta mbem possi n~1 com pl'ehendol­
os, quando se truta d imples espectativn. ou factos
sperados.

Sem duvida a proposiç~LO da camal':t o o projecto do
nohl'e ,enador pelo Maranhão encerram algulllas dis­
posiçoes que ão puramente formae. ou concernem ao
processo cie execuções civeis e omnlel't:iae; mu é
tambem Índl1bitav'1 que encerram materia rle contracto, E'

todo o el'ro ela arg-umentação ne te ponto e ta em con­
fu ndir o objecto e a fôrma.

Ba. ta comparar o ad. lodo j)I'OjOCto com as dispo içãe
.pal'allela do l'e)!ulamento de 25 ele Novemhl'o de 1850 e
com a l<>i d 20 de Junho de 1774, p::ll'a vel' que se tI'ata
de mais alguma COU::ia do que alterar a fórllla (lo prot:e, o .

elo as pl'opria commi::i ·õo que o dizem, de 'rle que,
r ferindo-se ao projecto, em pl'imeiro Joó'ar apre~entado

lle:;ta casa, confes ft1l1 ;« a eo'l1nrla idua de IlJaior vigor
nn exet:ução para a certeza do pagamento pela '-8nda
effccLiva cios i 111 J11 ovei, penhorado, eattingida completa­
mnnte pelo ' 6n 70 do art. 10, onde se pre cr've n.
adjudicação obdgatoria e se con'ig'nam outra' pl'o\Ti­
clencia om bem dos intere ',e tanto do crpdol' COlllO do
devedor, g-arantinrlo-sp àquellc que em nenhum ca o,
será con trangíclo a fkar com um ~ propriedade que, si
a.ceitou como garantia, não lhe convén.l como pagamento,
r. a e te não simplesmente o dil'eito de l'el11is,ão, ma,'
tambem o de resgate dos bens ex cutados, dentro do
prazo de um anno, elado () ca~o de adjudicaçãO.»

O que " adjurJi~ação? ~ão ô a as-;ignação ju(liciaL de
bens por justo JlI'PQO pam pan·::l.mento de uma divida?
.\10 Ó pat'a o cl'edol' um meio ele adquirir? ~'1o é para o
rleveckr um meio de Lbertar- e de uma obrigilção?

E o que S pretende om a supprts,ITo do art, 4n não
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altera e sellcialmente um dos modos de pagamento, con­
fundindo para isso o que. é forma e o que ê materia?

A adjudicação eum acto judicial que envolve um paga­
mento, e o pagamento so pode ser feito na forma do
contracto, que é no fim de contas a propria lei.

Pois o credor de hontem, obrigado a receber os bens
adjudicados com os abatimentos legaes, não fica hoje de
melhor posiÇãO pelo §§ 10 e 20 do art. lodo projecto?
Pois o devedor, melhorada a posição daquelle a quem
deve, mesmo em face do art. 2° do mesmo projecto, não
peiora de posiÇãO, con trangido a pagar a divida integral­
mente ou a ver seus bens anematados, por quasi nada, em
uma época difficil como aquella que atraves amo'?

Que principio de alta conveniencia publica póde acon­
selhar um semelhante acto, que a boa férepelle? Não
sabiam os credores, que hoje contractam, a lei sob a qual
celebraram e ses actos juridicos? Não foi livremente que o
fizeram e depois de pesar todas as circumstancias do tempo?
O devedor, que lhes pedio o dinheiro, porventura heroica
ou singelamente declarou-lhes por palavras ou obras­
que desistia da applicaçi10 da lei nesta parte? Si ambos
tinham o direito de consagrar clausulas derogatorias das
garantias que deseja sem ou mesmo, si ambo sauiam sob
que lei contractavam, que direito pode ser esse, não ser
um direito marroquino, que dá a uns o que tira ao
outros?

Pelo contrario a applicação retroactiva da lei no caso
presente é uma violação flagrante daju tiça. Dizia Vati­
mesnil em 25 de Abril de 1850, como relator incumbido
de examinar um projecto sobre privilegios e hJ'potheca :
o juro do dinheiro póde-se decompor pelo pensamento:
parte representa a renda natural do capital; parte
uma especie de compensação do perigo que ameaça o
mutuante, e mesmo das difficuldades e das lentidões do
embolso da somma emprestada.

Os capitalistas, portanto, e os bancos calculavam com
toda.' as dificuldades da lei, e as clausulas de seus contra­
ctos deviam ter em vista as condiçõe::; futuras da cobrança.
Os factos demonstram a verdade do asserto; porque as
capitalisações, as taxas elevadas elo juro as commissõe" e
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porcentagens, em uma palavra, todos os adiantamentos
sobre o capital emprestado, servem em parte de medida
aos futuros riscos da cobrança.

Si o devedor está. obrigado a pagar, e desde o momento
do contracto sabe que um dia lhe chegará o pagamento
con todo o apparato da execução, não ignora tambem que
os direitos do credor não podem ir até a arrematação de
bens alheios, qualquer que seja o preço obtido, e mesmo
que em uma terceira praça. pata remir o que é seu fique
em peior posição do que o credor exequente.

E' preciso respeitar a logica e o direito: ou encerra o
contracto a expressa declaraçc'"ío de que erá elie regulado
pela lei então existente, e uma lei posteriol' não annulia
uma condição do contracto anterior; ou não encerra, e
neste caso, contractando credor e devedor sob o dominio
de uma lei, que não podiam ignorar, tacitamente aceita­
ram-na, e as estipulações tacitas e virtuaes de um contracto
têm tanta força e efi'eito como as estipulações expre sas.

Neste caso nem seria licito distinguir, como o fazem
alguns notaveis jurisconsultos francezés, aquillo que elies
chamam consequencia do contracto dos factos que apenas
seguem-se, e não são inseparaveis ou e sencialmente
ligados ao mesmo contracto, di tincção difticilima nas appli­
cações praticas, e que em seu proprio enunciado parece
revelar a sua fraqueza.

Si a distincção pudesse ser aceita, seria preciso, com a
autoridade de Medin, considerar como consequencias tudo
que é eífeito do contracto, ecomo simples facto que acom­
panha o que acontece por essa. occasião, mas não tem uma
causa inherente ao mesmo contracto. Com relação aos
emprestimos os direitos do credor e do devedor ligam-se
proxima e directamonte á natureza da convenção cele­
brada, especialmente quando se trata de guardaI-os no
caso de execução, por falta de implemento das condições
esti puladas.

O pagamento não é um facto que se deva reputar uni­
camente equencia do contracto, porém antes uma conse­
quencia que resulta directa e essencialm nte da divida
contrahida.

A retroactividade comprehende em relação aos contra-



26,'

dos não só as condições essenciaes, como 1;1. sua fÓl'ma e o '
seus effeito .

Prefiro sul ;titu iI' as fÓL'mas claras e lim pidas d
Savig-ny a tudo que pos a ha\1ct' de incort'ecto e obscuro
em meu pe:lsa 11 H:m to. O dil'eito de um contracto sempre
rege-se COIl fot'me a lei em vigot', lla él'ol:a de sua cE'lebração.

E"ta applica-_e a c:J.paciçlade pe~soal de ohrar e á fórma
do contracto; applica-s igualmente à, condições de sua va­
lidade, ao lnodo e ao grrio d ' sua effh:acia, emfim a toc1et. -as
acções e a todas a excepçãe , juric1icalllente possiveis para
fazeI' pronunciar a rdsol nç 10 ou a nu .lidade do con tracto.

As duas partes conteactantes têm o direito, ex-vi ela
cO:lvençlo c.:l1ebrada, de t'eclamar a OLs81'vação da.; reg-eas
relati\ras a esta diversas quesLõ -s, indppendent ele qual­
quer mudança pos.. ivel nal gi:<lação. l:<to con·titue um
direito adquieidd, e . eóundo nussus pr'itH:ipios de\Te ,er
mantido em pec 'C:lça Lla lei nova. As leis nova, não mudam
a natueeza dos conteactos feitos anterlOl'mente, pouco
impol'tando que o seu effeito po~sa (~star suspenso por uma
demoea ou su bordinudo a uma cond ic 'ia ...

A r1istincçlo eh escola ú'a:lCeza éUlre o que resulLa do
contracto e o que pode ser delle separado reveste rÓt'muhl.s
mai" claras clltreos e,criptore, alLllléles, Algul1' distin­
guem duase'p cies de con equencias; umas ne~essarias

e immediatas, que escapam á r!-1Lruactivida(le da lei; outras
accidentaes ou affasLadas, que uma lei nova póde r0gu­
lar para os co'ltractos antprioJ'es. A' primeil'a classe per­
tencem as que as partes têm pt'evisto ou podiam. 1 "éver,
e que desde então presumelll-se aelmittirlas tacitamente no
contracto. A' segou nda pertencem as conseque lcias resu 1­
tantes de facto~ ulteJ'iol'e', como a acçõe~ ele nullidade
fu ,dadas sob I',:) a le..ão e:lOrme, a violcncia, o elTo e a
nullidade O chefe ria escola !listol'ica recuo a a1J~olll ta­
mente a distincção, cntre outros motivos porque entre os
casos da primeira cla :,e não ha UIll sr) f[ue as partes não
tenham poclido prever. Na hypothe, e e. pecial do pl'O­
jecto o pngamPllto por meio de adj udicação, e nos t{'rmos
ela lei,. i o devedor não pagasse, pra consequencia pl'e­
vista e eITcito immcdiaLo (10 contracto não cumprida, a;:;
condic:ões e, tipularlas.
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Acoita, portanto, ou não aceita a distincç'ão, edeclarar
iniquamente reLI' activa a lei e applical-a ao:; contracto
anteriores, sob a fÓl'ma jt'su itica de (Jue truta-se de exe­
cuções commerciae e civis, e a. lei. applicam-se ao pa ­
sado desde que a questão ,ersa obre a forma do processo.

A i'liquidade do prec ito legi:;lativo, que ellvoh-e o
pas ado, sobe de pon to onsiderando a po. ição daquelies a
f[ ue vai e.;pecialmen te aproveitar - o.. capitalista e o
!Janco ."

Os primeiros 01 rand indi,idua]men e, dispoudo de
capitaes que empregam com toda liberdade, fregueze'
acreditados do. banco,;, ma..; não pode~do dis} ôr, como as
a 'ociações bancaria,; UO me'i1llO poder e extensão, contra­
tam om juros relati,amento. . uperiore' preyenindo
o risco pos 'ivel com tanLo mai' cautela, quando ómente
experimentaram perda,;, qu ..e não podem repartir, com
acon Lece no ' banco'" \. elevação dos j L1ros, o pagamentu
adianta/lo dus me.,mos, as capital ações o todo o;; inven­
to. que a de.;confiança ou a usura de"cobroll1, entranlllO"
empl'e Limos e ·tipulados C0P10 indisl)e.lsavel previ [(o do
Tedol' .

E' obre es es ilüpr8 ses, que a lei e:stende o seu mantu
misericordioso, com sacr'ficio do mi~.ero devedor, que,
mesmo vaidoso, não podia pretender ser mais ·'\.Visado
e moral do que elia.

o:; !Janco tem estatutos approvados pnlo gove1'll0 , c
pOI tanto, ante., mesmo de fazel'em os empl'e timo., medi­
tirito, com a acc[uie'c ncia e o yoto de eus accioni ta'
obre o alca.nce de 'uas O!'el'açôe,,; futul'a,. A intel'venção

do' accio:Jistas, a appO\"açãO do govel'lIo, os in tmm ntos
do' conl ra.ctos, são outro tnn Los al'gumel1to. contra a lei,
que fizesse hoje taboa ra a 1 tudo que 1l0ntem ena tinha
autoriza.do, maxÍllIe quaudo encarar- e o. que tão com
referenc:a ao banco do BI''lZil. ...

O SR. AFFON .'0 CEL 0:- A. lei não ~ Ceita para os
banco'; é pal'a o paiz.

O SR. JosÉ BO,iFA 10 :-:Ma' eu tmto dos bancos,
porque são os intres:;ados que mais pedem a applicação
ao passado, o que mai lucral'iam com a medida soli­
dtflda, com e:"pEÍl.ialida e u Ban o do Braúl, o gran e
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regulador, o privilegiado, o que tem o que os outros não
possuem, o associado do governo, com o direito de não
cumprir aquillo mesmo a que se obrigou ...

O SR. AFFONSO CELSO :- Isto é outra questão.
O SR. JosÉ BONIFACIO:- Jão e outra' é a mesma,

porque envolve as condições de um contracto ou accôrdo,
como vou mostrar.

A lei n. 2.400 de 17 de Setembro de 1873, prorogou
por mai 14 annos, isto é, até 31 de Dezembro de 1900
a duração do Banco, reduzia a amortização annual de
sua emis ão a 2 1/2, obrigado o mesmo banco a elevar o
capital de. sua caixa hypothecaria a 25.000: 000$, para
emprestimos à lavoura, com juros de 6 % e amortiza­
ção de 5 % ao anno, e alargar a zona de suas operações
hypothecal'ias.

De posse do papel moeda nos termos da lei e do accôrdo
de 24 de Dezembro de 1873, a que ficou reduzida a esti­
pulação solemne, por vontade de uma das partes, em
face de outra, que é cega para não ver e faz ouvidos de
mercador? A lei de 1873, calculando ojuro e a amortiza­
ção sobre a quantia certa, e calculando como preceito
prohibitivo, manifestamente não deu ao banco a faculdade
de .fazer empl'estimos por meio de letras hypothecarias
no todo ou em parte. Seria alterar a taxa de 6 %, cujo
maximo não podia ser excedido quanto ao juro, e os 5 %

de amortização. que a propria lei mandava calcular obre
o total da divida primitiva.

Si houvesse duvida, la estava o accôrdo de 12 de De­
zembro de 1873, expresso e terminallte no art. 8° n. 1,
que aliàs outra cousa não é senão o preceito da legislaçãO
anterior, aceita pelo mesmo Banco do Brazil. Os empres­
timos hypothecarios só podiam ser feitos em dinheiro,
ou em letras hypothecarias ao par, li es olha do mU­
tuario. O accôrdo não quiz s6mente que as letras
.fossem ao par, fez do mutuario o juiz da pre.ferencia.
O Banco descobrio Omeio de violar flagrantemente a lei ou
accôrdo, aos olhos elo governo imperial, e para chegar a
esse resultado feliz caminhou por partes.

Na impossibilidade de acudir aos emprestimos, salvo
com o producto annual das amortizaç5e, ou a emissão de
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leLra' hypothecaria', prometteu aceitaI-as como caução de
empre'timos na ua carteira commercial, para facilitar a
circulação rIa::; mesma' letra ,dando apparencia de execução
ao que tinha estipulado. Logo depois, em Dezembro de
1875, tendo con eguido por meio daquella prome. sa a
emi ão de letras hypothec:tria , mas voltando estas à car­
teira commercial em caução de emprestimos, conforme a
prome sa feita, o Banco declarou que Ó nos pagamentos
por antecipação seriam aceitas as letras hypothecat'ias, e
afinal deliberou uspender a operações de emprestimos
sobre cauções das me mas letea na carteira commercial.
A razão dada por elie é a eguinte: os mutuarios pre­
feriam caucionaI-as no banco a vendeI-a' no mercado,
sujeitando-se ao preço real de taes titulo, unico meio de
fazeI-o entrar na circulação.

Sem duvida real e ju tificado o motivo para não admlttir
as cauções o que admira ê que, em face dp proprio accõrdo,
as tive em ideado para facilitar a circulação das letras
hvpothecaria. , embrulhando as dua caixa', desde que
lião fos e es e o meio artificio o para dar cumprimento ao
empr timos ontractados.

Si as letras não eram aceita no mercado senão
pelo preço real, 8ra preci o para que circulassem, forçar
alguem a recebeI-a, pelo preço nominal perdendo depois
a differença em negociação posterior para fa'zer dinheiro.

A vi tima neces aria era o pobre lavrador, que tanta
pena in pira em ou tra occa iõe . Paga.va eUe a differença
ntre o valor real e nominal da letra e a e colha, que

tinha o mutuario na fórma da lei e do accôrdo para pre­
ferir o dinheiro à letra tornou- e di po ição sem valia.

o fim d conta' o mutuante era juiz do peclido e o deve­
dor impenit nt t ria de re orrer a outra porta.

O banco, que r conhecia ser impo ivel a circulação,
pelo preço real achou na realidade do preço, contra a
nominalidade do titulo um meio de lucrar na resolução do
em prestimo s a diíferença que elie nunca emprestou e de
que nunca ser ia devedor.

Feito o calculo dos de conto da letra, da commis ões e
da porcentag n o que ficão sendo o favores concedidos



ao" umjJl'e:stimos Ú la -oura? Como !oe medem os
')5.000:000 para a justa e liel cxecução da lei? !

E' verdade queo Ba,nco elo Bt'azil, envolvidocon tall­
temcnte nas llegociaç:õo<l financ.;iras elo go\'erno, e o seu
principal auxiliar na e:evação ela divilla fluctllanLe, sabe
perfeitamente aimportancia. dos papei:squel'epróSenLa, no
cleflcits que se transformam em divida fluctuante, na'
di vidas fi Llctuant que.se con olidam nos em pl'estimos que
.'uccedem ao" clllprestill1o' de:::ide os que auxiliam aO.5
IJancos até 03 lue auxiliam go el'l1o, acabando tudo no
papel-moe.la, que. pat'a hOllra e glor'ia cio podel' publico
não pó,le ou não quer elle rC.:igatal'; e por is:o dá aos ban­
cos, cajo credito e maior. A g-rande in.stitui(:ão ha.ncariu
e.-tà cOIlvencida que I ó le fazer o que quizet'.

O S.L l{mriIr o nA Luz :- O governo perde tocla a
liber Jade de accão sobre os banco'.

O SR. AFFO>"O CEL. 0:- Nüo diga isso; não pude
haver governo em IJO:-: o puiz que perca a. liberdade de
ac. io sobreql1al'juer banco, não faça es'a injusti;a.

O Sl~. JO'E BONIFACIO:- Nesse me mo accàrdo de li:
lIe Dezembro ele 1873 atLerou-sea lei, em favor do Banco
do Brazil.

A. lei de 17 de Setemhl'o de 187:3, no ad. 2°, precei­
tuando os empre timo, á lavoura. dentl'o dtJ prazo detel'­
minado pelo governo, terlllina as im: «lindo e ·te prazo
ore gate annual das nota do 1anca será elevado a 8 %

:sobre 'a diffel'ença entl'e o capiLal tIe 2:5.000: 000" e a
somma efJ'ecti vamente empregada nos cmpl'estimos ti.
lavoura. :>

O accôrlo de 12de Dezembro, no ar!:. 3°, alterou esta
di posição da lei, dando ao Banco do BI'azil um allno pam
realizar os empre.;timos c.\ lavoura, e só depoi.; de esgo­
tado este, ox.ige !la segundo anno o resgate de 4 %

, no
fim do terceiro de 6 0/", e ó no fim elo quarto de 8 %,

Em taes c ndiçõe" applical'-se a nova I i ao Banco do
Brazil, que tem o privilegio do llSO elo papel do gm-erno
para fins determinado:'>, é desconhecer o propl'io accôrdo,
em detrimento da misera lavoura, sanccionando indi­
rectame!lte toclos os abusos cOl1l1l1ettido até hoje.

Sr, presidente, nenhun motivo pôtle illspirarwme l1enào
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a cau a da justiça e o respeito que devo ás disposições
'ou titucionaes de meu paiz. Na defesa de um grande prin­

cipio acredito e tal' a defesa da fortuna e dos direitos de
cada cidadão.

o Sr. Nuues Gonçalves :- Sr, presidente,
tenho necessidade de justificar-me de uma arguição de
incoherencia que me póde ser attribuida pela defesa que
faço à emenda da illustrada commissão de legislação,
quando propõe a suppressão do art. 4° do projecto que 'e
di cute.

Digo - incoherencia - porque elaborando o projecto
que tive a honra de submetter iJ. sabedoria do senado na
se ão de 12 de Junho de 1883, consignei no art. 9°, a
disposição de que a nova lei l'Ó 'eria applicavel aos
emprestimos contrahidos depoi, da data de sua publicação,
e ainda as im, àquel1es contractos que além da taxa de
juros não excedente a 8 %, consigna sem mais a clausula
da amortização entre 10 a 30 annos ; ao paa o que a illus­
trada commis 'ão de legi,.lação hoje propõe que seja
su pprimido o art, 4° da proposta vinda da camara, inhi­
bindo a retroactividade de suas dispo ições ao contractos
anteriores, idéa que igualmente se acha consignada no
art. 9° de meu projecto,

Ma tal incoherencia não cxi..te porclue não se üeve
perder de vi"ta que a disposiçãO do art. \)0 do meu pro­
jecto, tinha um fim muito limitado i to é, as relaçõe.
nascidas sómente dos contractos ltJ'pothe ario , vi ando
tambem a objecto muito especial, qual o de melhorar as
ondições da classe agricola livrando-a da vexa Õ. dos

seus credore pela exigencia do' juro exorbitantes estipu­
lados ordinariamente nos contracto elebrados: ao pa o
que no art. 1° do projecto vindo da camara trata- 'e não de
execuções hrpotho al'üls ma ele execuções cm geral,
sejam civei sejam C0111111 rciaes, etc,

Não tenho a menor du,ida em acei Lar a .'l1ppres ;'Lo
que a nobre commissão propõe, porque não vejo nessas
execl1çõe os periO'os e males que aconselharam a medida
por mim lem brada. com rolaC:ão aos emprestimos hypothe­
carios.

P • 18
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Quando consignei a idea do art. 9° do projecto, não o
fiz como um reconhecimento da doutrina que o meu nobre
amigo acaba de 'u:stentGtr com relação ao preceito consti­
tucional, que veda o e1feito retroactivo às leis; foi
exactamente por comprehender que o preceito constitu­
cional não se 0plmnha á retroactividade no caso figurado,
que consignei a idea do art. 9° do projecto.

Em que pese ao meu nobre amigo, e a todos aquGlles
que com elIe pensam sobre este assumpto, não ha fugir
desta verdade: que as leis do processo ão taes que a seu
respeito nunca se entendeu appli:cavel o pl'incipio da não
retroactividade.

A nossa constituição, quando consignou como p['eceito
constitucional aquillo que jà estava estabelecido por di­
reito civil, isto e, que as lei não teriam e1feito retro­
activo, só teve em vista "\ edar que as novas leis vies em
reger relações já. firmada .. e defiuidas anteriurtnente, e que
se fundavam em factos consummados, porque então havia
direitos adquiridos, e estes não podiam ser desfeitos por
nova lei.

O nobre senador por S. Paulo invocou em seu auxilio a
autoridade de alguns escriptores alIemães, com opiniões
abstractas manifestamente inapplicaveis, e em termos taes
que nada significam e nenhum subsidio prestam para a
sulução do ponto que discutimos.

Mas o nobre senador foi o primeiro a repellir es as
opiniões, cingindo-se somente áquelIa segundu a qual se
entende que o principio da retruaCLiv dade sempre e en­
tendeu com relação as condições essenciaes do contracto.

O SR. JosE Bo IFACW dà um aparte.

O SR. NUNES GONÇALVES: - Tambem eu aceito e ta
doutrina.

Mas o que é condição essencial de um contracto? em
duvida aquella sem a qual o contracto não pode existir.
Ha porventura quem i gnore o principio de direito de que
as condições convencionaes não se subentendem, e pelo
contrario devem ser expressamente estipuladas?

O SR. JOSE BONIFACIO dá um aparte.
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o :::in.. NUNES GONÇALVES: -Diz Onobre senador que
ha condições virtuaes ou tacitas. Mas de que natureza são
ellas? As condições tacitas que os j uriscon ultos reco­
nhecem são aqueJJas que regem todos os contractos e que
não pl'ecísam de ser expre s3.das; por exemplo, n'um con­
tracto bilateral, em que as partes reciprocamente contra­
hom obrigações, se uma dellas subtrahe-se ao cumprimento
das obrigações contrahidas, a outra considera- 'e ipso
facto exonerada, porque não pode uma das parte.;; fugü' ao
cumprimento ele suas obrigações, e a outr'a permanecer
sujeitii aos compromi sos que contrahio. I to é o que se
chama condição taGita.

Além ele 'as condições ta.citas a que se refere o nobre
senador, quae são as outra '~

Condições intrinsecas, diz-se; mas quaes ão as con­
dições intrinseca de um contracto? São aquelJas que con­
stituem parte integrante do mesmo contracto, que ão
cou ideradas como elernencto de ua existencia, como por
exemplo, que em todo o contracto não deve haver dóI'), má
fé, Afóra destas, o nobre senador não póde citar nenhuma
outra.

O SR. JosÉ Bo Til'A IO: - O pagamento na fórma da
lei.

O SR. NUNES GOKÇALVES: - Qual e o pagamento na
fórma da lei? I a moeda que rÓI' convencionada.

Portanto si o nobre senador aceita a opinião de que a
retroacti vidade e en tende com as condições es enciaes do
contracto, para ser logico é predso tirar esta consequenci.a:
desde que a condição não é e'sencial, e não e tá expres.a­
mente e tipulada, não está sujeita ao principio que S. Ex.
estabeleceu.

O nobre senador citou autoridades que não vem em
apoio da sua opinião.

O R. JosÉ BONIUCIO: - Citei Savigny.
O SR. UNES GONÇALVE : - Bem, mas Savigny e os

outros citados não se referem senão li. conuiçõe que eu
acabo de apontar, são condições previstas, que formam o
elemento do contracto, não são es as condições que nunca
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podem como taes ser consideradas, porque dependem de
conven _ões expressas.

Já. o meu nobre amigo e colIega, senador por Mina'
Gerae , o Sr. Affonso Celso, nos trouxe a opinião muito
autol'izada de Deslile.

Não se póde desconhecer que a materia e importante e
grave, é preciso que os principios que formam a doutrina
sejam bem firmados, bem definidos, para que aquelIf's de
no sos co1legas que não fazem profis ãe do estuclo de di­
reito' não se deixem arrastar por doutrinas que não têm
fundamento juridico.

Eu, pois, invoco, além da autoridade de Deslile, citado
pelo nobre senador por Minas Gerae , a de quasi todo os
escriptores de que tenho conhecimento, e peço permissão
a V. Ex. e ao senado para recorrer a estas autoridades já.
que a im é preciso; e mostrarei que o nobre senador por
S. Paulo est~L só e sem o apoio de um unico escriptor
ne te ponto.

A primeira autoridacle de quem me soccor1'o é a de
Zacarias, na sua importante obra Direito Givil F?'ance::;.
Ahí cliz elIe no t. I, § 2 :

« Os unicos factos a considerar como tendo tido logar
sob o imperio da lei antiga, e por conseguinte subirahídos
ao imporio da lei nova, são aquelles que, segumlo a lei em
vigol' no momento em que alies foram praticado, fundam
irrevogavelmente um direito, ou pelos quaes uma obl'Í­
gação tem sido irrevogavelmente contrahida. Todo o facto
que não tem este caracter se. acha submetLido, nos seus
effeitos juridicos á lei nova porque e.;tes effeítos dependem
da lei sob a qual elles se manife tam. »

Citarei tambem Mourlon, outra autoridade llue o meu
nobre amigo n;Io recu ará. Diz esse autor na sua obra
Goele Napoleon, pago 47. art. 2°, § 2°:

« Toda a lei nova se presume ser melhor do que a dero­
gatla, porque quando o legislador innova, não pMe ser
senão com o fim ele melhoraI-a e para corrigir abusos
exi tente . D'ahi €i natural su ppor que o legislador en­
tendeu submetter a seu imperio, não sómente os factos
quo podcrüo tlar-sc no ÍLlturo, mas ainda os anteriores,
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quanto àquellas de suas consequencias que po sam pro~

c1 uzir-se e desenvolver-se depois de ua promulgaça:o. »

O SR. .JosÉ BO~IFA 10 : - poiado.
O R. UNES GOXÇALYES: -Não creio que possa baíer

nada mais positivo do que i soo Entretanto llelO fico ahi,
vou adiante. Não conheço um só autor que admi tta a
opinião do nobre senador!

O R. JosÉ BONIFACIO : - E eu não conhe o um so que
admitta opinião contr aria !

O R. NUNES GONÇAL\"ES: - Recorro agora à inte­
ressante obra que acaba de ser publicada pelo eminente
l)rofessor de direito da faculdade de BOl'deaux, o

r. Baudry-Lacantinerie, intitulada Précisde droil civil.
Eis o que e lê nessa obra á pago 36 do t. 10:

« Leis relativas ao proce 0.- Applicar-se-ha a 1 i em
vigor na época em que a acção' intentada, de orte que o
proces 'o a eguir, para a execução de um contracto P9r
exemplo, pode ser differente da lei que vigorava quando o
contracto foi celebrado. A parte' têm cerlamente um di­
reito adquirido à execução do l3eu contracto, mas não ao
modo da execução. Ião é yel'Osimil que, contractanrlo,
ella se preoccupas 'em do proces o a seguir, se maio tarde
tívess m de demandar judicialment a exe ução do con­
tracto. Quando muito podel'iam ter concebido uma espe~

rança que a nova lei bem póde tirar. »

O SR. JosÉ BO:NIFACIO: - V. Ex.. está confundindo;
trata- 'e do modo de contractar, o que ediverso da ex -
cUÇ<10 do contracto. -

O SR. Nu! ES GONÇALVES: - V. Ex. vai ver alguma
Cou..a mais positiva, tenha paciencia, ouça. (Contimta a
lei' .)

« A mesma cou, a, e pelo' mesmo motivos, prevalece
com relação ti. execução forçada elos contracto'. Deve-se
. empre applicar a lei xi tente no momento em que a
execução . reclamada. I ão ;10 a parte' que executam, e
sim o poder publico, e é claro (lue eJ te não póde pre tal' o
eu concurso. enão nas condiçãe. pre, criptas pela 1 i da
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época em que este concurso é reclamado. A sim, por
exemplo, a execução forçada de um contracto para o qual a
lei em vigor, quando foi elle celebrado, estabelecia a
prisão, não póde ser realizada por este meio, depoi que
foi ella aboli da. »

O SR. JOSE BONIFACro: -Dá licença para um aparte?
Um contracto por escriptura privada, se amanhã se de­
terminar por lei que seja por e criptura publica, é valido?

O SR. UNE GONÇALVES: - Sim, por que e tá firmado
o direito; ahi respeita-se o facto consummado; ahi ha
direito adquirido.

Ainda recorrerei ao eminente jurisconsulto, de que todo
nós temos noticia, Laurent. os eus PrinCllJeS de droit
civil, t. ro, pago 296, lê-se o eguinte:

« Todos os autores estão de accõrdo em eu inar que o
modo de execução dos contractos é regulado, não pela lei
que e tava em vigor, quando as partes contractaram mas
pela que existe no momento em que ellas procedem a
execução le suas convenções. E te principio é fundado em
lJoa razão, porque não são as partes que executam, e im
o poder publico que lhes pre ta o seu apoio para obterem
n. execução forçada das obrigações re.;u1tantes do con­
tracto. Ora, desde que o Estado intervem, a eU pertence
I'tlgular as condições' da sua in tervenção, assim como a
fórma porque ella deve ter logar. Isto é de direito pu­
blico, e não de direito privado. As partes não têm nenhum
direito a oppõr, quando ella modifica o modo da ex.e­
cução dos contractos; quando muito poderiam invocar o
seu interes e, mas o iutere se privado cede diante do di­
reito do Estado. Exemplo: um contracto foi celebrado por
escriptura publica, segundo o çostume de Pariz, que não
permitte ao credor executaI-o contra os herdeiro do de­
vedor, senão depois de o haver declarado exequivel por
uma sentença. O codigo civil altera o modo da execução;
nos termos do art. 877 os titulos exequivei contra o
defunto são igualmente ex.equiveis contra o herdeiro. O
credor póde prevalecer-se da lei nova'.

« A lei de 23 de Fevereiro de 1807 estabeleceu a pri ão
por divida. Os devedores por contracto anteriores ficarão
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sujeitos a ella, porque é uma g'arantia de ordem pu­
blica. »

Veja S. Ex. ate que ponto levam elles as consequencias
do principio estabelecido, ate a prisão que affecta directa­
mente a segurança individualea liberdade!

O SR. JosÉ Bo rIFAOIO: - Mas isso ainda e fórma de
processo.

O SR. NUNES GONÇALVES: - Citarei ainda a opinião do
notavel escriptor portuguez que acaba de publicar uma
obra interessante sob o titulo de Questões t?"ansitO?"ias
sob?"e o Direito Cz'vil Portuguez. Refiro-me a Paiva e
Pitta; diz elle, pag. 331 (lê):

« E' ponto geralmente seguido pelos autores que as
fórmas do processo devem regular-se pela lei do tempo
em que o me mo é instaurado, e não pela lei do tempo em
que teve origem o direito. Esta solução, apoiada pela
doutrina e pela jurisprudencia, justifica-se pela natureza
e pelo fim nestas leis sem desacatar o principio da não ­
retroactividade.

« Seja qual fôr a mudanç,,'1. produzida na forma do
processo, deve ser ella rigorosamente observada de._cle a
publicação da lei que a tiver introduzido. Neste ponto
não ha questão, porque, como jii di_ emos, todos os au­
tores estão de perfeito accôrdo. »

Insistindo á pago 344 nessa mesma doutrina, diz elle
ainda (lé) :

« E' fóra de duvida que a fÓl'ma de proceder aexe­
cução ele uma sentença ou de um contracto, deve er re­
gulada semrp?"e e exclusivamente pela lei vigente ao
tep:1po em qu se instaura o processo. Donde se conclue
que, se ha um direito Rdquirido ;\ execução do contracto
ou da sentença, não pode porém reputar-se adquirido o
direito de eh gar-se a e:>t resultado ante por uma do
que por outra via, por um certo modo, ante elo que por
outro. »

Por ultimo, r. pre ic1ente ainda citarei a opinião de
Gabba, notavel escriptor italiano, que na sua importante
obra, intitulada Theoria da ret?"oactividade das leis,
4o vol., pag. 478, assim se expressa:



280

« E' necessario distinguir os actos proces ua, con­
cernente á execução daquelles em que propriamente
consiste esta, e que chamaremos actos executivos no sen­
tido mais rigoroso. Os primeiro podem, em ua sequencia,
dar occa ião a direitos proce"suaes adquiridos, conforme
os principias geraes sobre esta materia; os segundos,
nunca. Porquanto estes, e por exemplo, a penhora dos
moveis, a descripção dos immoveis, a hasta executiva, o
arre to do devedor, não ficam, como os primeiros e como,
em geral os actos processuaes, incluidos na esphera de
acção dos contendores, mas sahem deste circulo para pro­
duzirem um effeito material, jã. sobre as cousas, já obre
a' pessoas. Por tal razão estes 'ão actos que se podem em­
prehender sómente com o auxilio da autoridade publica,
e esta circumstancia da uma virtude especial às leis que a
elIe dizem respeito. O Estado legisla acerca de taes actos
segundo as exigencias do bem pu blico e da ordem publica,
sem que possa o particular em caso algum pretender que
a autoridade publica se ponha a seu serviço, para fazer o
que as leis actuaes não admittem, e para o que o mais da
vezes não encontrará nem mesmo o meios precisos nas
instituições vigentes. Por conseguinte os acto proces­
suaes executivos de que fallamos, são sempre regidos pela
lei actual. Em outros termo, as nova lei concernentes
aos modos e meios de fazer exeeutar coactivamente uma
sentença applicam-se immediatamente não só ás execuções
que se tenham de intentar, ma' tamh m úqu~lla.. já
começadas. »

Acho, Sr. presidente, que não tenho precisão de citar
mais autoridades. Poderia citar Dal1oz, 1:erlin e lU uitos
outros autores, para os quaes é principio corrente o que
expuz, entendendo todos que a regra da não re~roacti­

vidac1e nunca se npplicou as leis do processo porque acerca
destas não ha direito. adquiridos.

O SR. JosÉ BOKIFACIO: -Sem duvida; a que '~ão Ó
saber o que é forma de proces o e o que não '.

O SR. rUI ES Gal çALvEs:-E, pergunto ao nobre se­
nador, quem, no caso da adjudicaçãO, poderá invocar
direito adquirido; o crerIor ou o c1 v dor?
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a nobre senador. abe perfeitamente que a adjudicação
presupõe um facto reprovado, uma falta grave que não
póde achar apoio, perante o legislador, que é a impon­
tualidade do devedor. orno bem ponderou o nobre se­
nador por Minas Geraes, o facto epuramente eventual; e
se fos~e direito adquirido, então a lei sanccionaria o maior
de todos os absurdos, quando o principio de direito é que
nemo ex delicto suo meliorem suam conditionem facere
potesl. No momento de contrahir a divida prevê-se, diz o
nobre senador, o facto da adjudicaçe:Lo forçada; Jogo, é
uma simples previsão, um caloulo, uma e pectativa e não
wn direito adquirido, porque e te só e traduz em facto
consummado e irrevogavel.

Mas si se quer lue a simples previs'1o cpnstitua direito
adquirido, este é ante em favor do credor do que do
devedor.

a SR. JOSE BO~IFACIO dá um aparte.
a SR. I XES GOXÇALVE': - A verdade entretanto

ê CJ.ue não ha direlto adquirido, nem para um nem para
outro, porque uma medida desta natureza, estabelecida
pela lei, constitue um dos tramite~ da execuç{Lo e da
f6rma do processo. E um remedio que a lei estabeleceu
para o caso ela impontualidade do devedor e da falta de
lança,dor e nunca um favor ao mesmo deíedor; é provi­
dencia puramente eventual, que não póde con tituir di­
reito adquirido, nem er- objecto de respeito por parte do
legislador, para não obedecer ao pdncipio da não retro­
actividade das leis.

Tambem di 'e o nobre senador, que os capitali tas e os
banco, si passar e-ta lei, s acharão habilitado para
cobrar muitas vezes o capital flue tivessem emprestado.

Confesso, Sr, pre idente, qu não pude comprehender o
alcance do al'g"umento; não posso comprehender COillO a
nova lei pos a ter se effeito !

a SR. JOSE BONIFACIO : - Não dis e isto,

Q SR. NUNES GOKÇALVES: - a nobre onador citou o
Banco do Brazil e outros estabelecimento bancario . :Mas
estimo aber que não p rcebi o arD'umento d . Ex.
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Vou agora, Sr. pre idente, dar uma ligeiea respo ta
ao 110bre senador por Mina Geraes, o meu nobre amigo'e
collega Sr. Affonso Celso, com relação ao art. 9° do meu
projedo.

S. Ex. não deixa de ter alguma razão, como disse no
principio do meu di curso, nos reparos que fez quer com
rehção a mim ou com relação à illustrada commi são
quando proscrevendo a disposiçãO do art. 4°, consignou
a do art. 9° do projecto do errado.

Mas devo fazer uma observação. As incertezas, as
diffic:lldades e o di pendios, que empre acompanham a.
exe 'uções hypothecarias entram por muito no calculo do
capital i tas e dos bancos que em prestam o seu dil.lheiro.
Por via de regra, peevendo as clifficuldades e o riscos da
cobrança, o bancos e cllpitali tas exigem juros exorbi­
tantes, póde-. e dizer nunca menos de 12 % ao anno. O
meu peojrcto consignando uma, erie de merlidas, tendentes
toda a inspirar confiança aos capitalistas e armaI-o com
os precisos meios de acção contra os devedores remi!-1SO ,
não podia tamb m deixar de attender os intere ses de tes,
e especialmellte da classe agricola, que tive em vista
proteger, não poderia deixal-o' desarmados e entregues
aos yexames que os credores quizessem contra elles
exercer, prevalecendo-se dos novos favores, que lhes são
concedidos.

Dahi veio, ou pelo menos é o meu pensamento, a idéa
de taxar o juro.

Entendo que a medida é conveniente e de grande alcance.
Faz depende)' o novos favore concedido ao credor dos
outros concedidos em beneficio dos devedores. E' uma
compensação; u ma excepção ao principio por mqtivo
muito especiaes e nada mais.

Não houve, pois, incoherencia ou cOl1traclicção. Adopto
como regra geral a idéa de que a lei 'obre proces. o. tem
eíTeito retroactivo; mas quando se tra tal' da execução de
contratos hypothecarios anteriores à data da lei, faço
dependente a retroactividade de condições bem entendidas
e equitativas. E' uma justa compensação.

Aqui encontra, pois, . Ex. a justificação da doutrina
consignada no meu projecto; mas a honrada com missão
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quiz ampliar um pouco mais a dout-rina e disse: - E' pre­
ciso applical-a aos contractos anteriores coherentemente
com a emenda suppre siva do art. 4° do projecto da camara
elos Sr . deputados e então decretou, no substitutivo, que
a disposiçãO da lei seria applicada não so ao contractos
cujos juros não excedem a 8 0/0' como aquelles cujos juros
fossem reduzirios a essa taxa, e aos conteactos posteriores,
com a clausula da amortização entre 10 e 30 annos.

E.~sa clausula poréln não pode existir em relação aos
contractos anterioees, poeque estes não cogitaram della e
seria inutilisar o pensamento dalei.

Essa clausula virá em um ou outro, mas na genera­
lidade não existe; poetanto não se póde exigir senão
depois da data da publicação da lei. O legislador não
presta sua autoridade e força senão para que não eja
excedida essa taxa, sem por nenbuma forma constrangHr
as partes contl'actantes.

A doutrina invocada pelo nobre senador com relação á
taxa dos juros é verdade economica, mas aqui não ba
taxação de juros, e sim uma simples alternativa offerecida
ao credor. Si quereis gozar destes e daquelles favores, e
precisoquetambomconcedai algullsao vo :ia. oevedol'es.
Assim fez em Fl'ança Luiz Napoleão com os decretos de
1852 para a fundação do c?"édit foncie?", como instituição
de credito real. .

Quem quizee reouzir o jm'o que o reduza, nenhuma lei
o obriga a isso. Póde qualquer effeetuar as Suas cobl'anças
como bem lhe parecer, mas não póde contar com a nova
lei, enão sujeitando-se ás clausulas por ella prescl'iptas.

Assim explicaria o meu pensamento, creio que posso
con. iderar-me livre ela arguição que me fez o nobre
senador.

Limito-me a essas explicações, porque não quero
alongar o debate, pois sÓ tive em vistaju tificar o projecto
por mim offerecido e o parecer da honrada com missão.
(Muz'to bem /)

o Sr. l~.Wonso Celso pouco dirà em res­
posta aos nobres senadores que o honraram tomando em
consideração o seu discurso.
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Quanto ao nobre senador por S. Paulo, o desempenho
desse dever foi-lhe grandemente facilitado pelo digno
collega do Maranhão nas valiosissimas razões que acaba de
expender.

O nobre senador por S. Paulo discutia a questão com o
brilhantismo proprio do seu immenso talento e vasta illu.­
tração,mas não convenceu ao orador, que muito o sente.

S. Ex., apoiando-se principalmente em jurisconsultos
allemães, sustenta haver direito adquirido na adjudicaç.:'íO,
tanto para o credoe, como para o devedor, fiegundo a
legi lação vigente, donde conclue que si a reforma appli­
car-s e ás dividas contrahidas anteriormente a ella,
dar-se-ha violação do principio constitucional ela não
?'et?"oactividade .

Em primeiro logar, observará o orador, que comquanto
seja a juri prudencia allemã a de uma grande escola,
resente-se do mesmo defeito da 111usica de.' a denominação.

E uma jurispruelencia elo futu?'O, muito elevada e
harmonica, sem duvida, mas que ainda paira nas regiões
do abstracto, como b m ponderou o nobre, enador pelo
Maranhão.

A muitos respeitos ella apenas exprime aspirações,
justifica reformas a realizar-se nos codig'os escriptos, nã
se limitando a: commentar esses mesmos codigos.

Não e neUa, pois, tão diversa da no sa por sua indole
e tradições, que devemos ir beber os principios a cuja luz
interpretemos os textos do direito civil que nos rege.

Mais seguros guias ser-nas-hão, nesse particular, os
commentadores elo elireito francez originaria, como o
nosso, do romano.

Pois bem; quanto á. doutrina corrente em França, não e
licito elu vidar de que ella favorece a opiniãO dos que
approvam a suppre. são do art. 4° e condemnam igual­
mente a do art. 9° do substitutivo, à vista do copioso
sub ic1io que trouxe ao debate o nohre enador pelo'
Maranhão.

Aos escriptores, cujos excerptos S. Ex. leu, accres­
tará o orador Demolombe, posto que o nobre senador por
S. Paulo entenda que elle sulfraga a ,'ua theoria em
contrario.
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oorador consultou-o e ousa affirmar que elle não pensa
como o nobre enaqpr. acerca do ponto em questão,

rão o trouxe, infelizmente, para reproduzir-lhe as
lJalavras, ú o regimento não lhe permitte incluil-as no
seu discurso, sem as ter lido no recinto,

Si podesse fazeI-o, acredita que o nobre senador con­
vencer- e-hia do seu engano,

l\Ias, ainda de accórdo com o jurisconsulto allemão que
. Ex. prefere, Savigny, já o nobre senador pelo

Maranhão mostrou, que de uas palavras não resulta
argumento em prol dos que ,em na adjudicaçclo direito
adquirido para a partes contraiantes,

O que e se escriptor diz' que, para os .contratantes,
con iitue direito tudo quanto é es'encial nas convenções.

Ora, para reconhecer que a adjudicação não e essencial
em um contracto de mutuo, basta lembrar que esse
contracto póde resolver-se, cum prir-se em toda a sua
plenitude, sem que tenha logar aquelle acto juridico.

Para que fos'e essencial seria mi ter que não pudesse
ter outra solução senão es a. Isto eclaro.

Si nalla hOUi'esse, com effeito, direito adquirido, e 'te
pertenceria, como quer o nobre senador, tanto ao credor
como ao devedor.

Pois bem; quanto ao devedor qual oa sua origem? O
cuntracto, não' porqll eUe, que o não cumpl'io, (lue
violou-o, não pode iuvocal-o como titulo para direito seu,
contra a parte lue prejudicou,

Seguir-se-hia então que o direito rOfiuHa da impon­
tualidade, ela falta do devedor? Mas, o nobre enaelor, tão
illll tl'ado, conhece bem o axiomajuridico de que da culpa
não se originam direito , na c m obrigações.

Tambem não assiste razero ao nobre senador, quando
sustenta que a adjudicação 6 consequencia cli1'ecla do
cont1"acto.

ão é, não pode seI-o, I(

No contracto de mutuo o que:e estipula é o reembolso
em rlinheiro, não em bens; alvo convençáo expressa em
contrario, qlle não ea e pecie de que se trata.

A acljudicaçao é simplesmente um modo le solução,
inventado pelo 1 gisladol' para Sllppl'il' a falta do devedol',
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e resguardar o credor do pl'ejuizo resultante da impon­
tualidade daq ueUe que para com 'igo ~ obrigara.

Portanto, do que é eUa con equencia ê do não imple­
mento da divida, do seu menoscabo e de respeitõ, por
parte do devedor.

Vem da violação do contracto, e não do proprio con­
tracto.

Para accentuar a adio idade da medida que extingue a
adjudicação, mesmo a respeito das divida preexi 'tentes,
o nobre :>ellador recordou o alto juro que o Banco do Brazil
percebe dos eus devedores,- entl'ega:1do-lhe 'uma parte
das quantias mutuadas em letras hypothecarias, o que é
um abuso a vista de seus compromi." 'os com o governo.

Não discutira, nem esta habilitado para fazeI-o, i na
verelade o Banco do Brazil assim praticando yai de encontro
aquiHo a que se comprometteu.

Dirá, porém, que ne:;se juro alto não ha a enormidade
que o nobre senador su ppõe, assim como não existe DO

pagamen to de uma parte das quantia' J11 utuadas em letras
sujeitas a desconto.

Para avaliar-se do gravame ou peso de uma taxa de
juro, não basta fiyar-lbe o algarismo; é mister ainda
saber 'i ella excede ao que, na occasião, e nas mesmas
condições, poderia encontrar, algures, o necessitado.

Ora, todo' sabem que, si o lavt'ador não obtiver empres­
timo do Banco do Brazil, não o alcançara aqui deninguem,
senão por condições muito mais onero 'as e por juro mais
alto. em embargo do elevado algari mo dos juros, m
con~equencia do desconto que soffre o valor nominal das
letras, não se póde dizer que seja eUe uma usura.

Demais, si as partes recebem as letras porque o querem
e lhes faz conta; ninguem as obriga. E' acto voluntario
de que não se pod"cm queixar, e desde que fl volnntario
reveste toda a legitimidade.

O nobre senador quer que (..Lo credor suppode todos os
onus e in onveniente$ da adjudicação, porque, ao celebrar
o cO'1trato, devia prev l-a.

Mas, o devedor que se obriga por um contracto de mutuo,
não prevê só, sabe, sente, avalia e aceita o juro que vai
pagar.
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Por que, pois, invocar o seu preJulzo como obstaculo
contra medidas garantidoras do direito de quem nelle
confiou?

Si tiver prejuízo, a si mesmo o impute; não e motivo,
salvo le ão enorme, para pretender e quivar- e á conse­
quencias do acto que, reflectida e deliberadamente, pra­
ticou.

O nobre senador pelo Maranhão, respondendo ao orador,
deu os motivos j u tificativos da excepçlío que abrio ao
principio da applicação geral das lei de proce 'so obre
todas as execuções inten tada depois dessas leis.

O orador já. os conhecia, porque ouvio attentamente o
brilhante di cur o que o nobre senador proferio ao apre­
sentar o seu projecto, e ao qual ainda hoje fez referencia.

Es es moti vos 'ão, sem ti uvida, elevados e patriotico ,
ma , no seu humilde conceito, improcedentes. Repousam
sobre uma illn ão, a que a realidade não correspondera.

Passe a excepção, e o credores hypothecarios hão de
impàr ao eus devedores a reforma das retipectivas eticri­
pturas, afim de coHocal-as sob a salvaguarda da nova
lei.

O SR. I UNES GONÇALVES:- E já será. is o uma van­
tagem.

O SR. Al~l"ONSO CEL o ve ainda nisto uma illusão.

Os credore hão de acautelar- e para não pel'derem Oti
juro excedentes a 8 %, a que porventura tirerem direito.
O meio era facil: elevai' nominalmente o capital empres­
tado,- verdadeira imulação.

Os devedores de boa fé hão de submetter-se à exigencia ;
os que não a tiverem, recalcitrar.

O que re$ulta de turlo i to? Que para os bons deved(lres
a excepção é inutil, proporcionando aos máos, recur os
para zombar0m e prej udicarem os que facultaram-lhes
credito e dinheiro.

Recordou- e . Ex. que foi estabelecendo uma taxa
de juro como condição pará oertos favore da lei,
que em França, no tempo do seglUldo imperio, conseguio·se
fundar Ocredito agricola.
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E' exacto isto; mas o orador pondera ao nobre senador
que hoje os melhores economistas daquelle paiz clamam
pelo que elIes denominam a libeTdade do jw'o.

Não crê, portanto, o orador que haja vantagem no
artigo, que tem impugnado.

o Sr. Correia:- Não me parece conveniente
que, faltando tão poucos minutos para a conclusão da
sessão, se encerre j~L o debate deste importante artigo; de
fical' ene resen ado IJara a sessão de amanhã não resulta
embaraço algum para n. boa marcha de nossos trabalho .
(Apoiados. )

A questuo, que o artigo em discussão suggere, pre­
suppõe outra já resolvida, qual a de que não se deve
continuar no systema das adjudicações forçadas.

Até onde a doutrina nova deíe ir, este é o ponto a
resolver.

Ooncordo em que se ondemne a disposiÇ<:Lo antiga
acerca das adjudicações forçadas; concordo em que se
aceitem para a nossa legislaçcTo principios mais conve­
nientes. Si, pois a questão fo. se simplesmente posta
entre alterar a legislação vigente e estabelecer novos
principias, eu inclinar-me-hia a aceitar inteiramente o
projecto. A elifficuldade vem ele que se pretende dar a esta
nova legislação o alcance de permittir o pro esso no'~o

para o contl'acto velho. (Apoiados.)
Neste ponto as minhas duvidas tomam caracter serio.
As razões com que a commissuo de legislação justifica a

sua doutrina, de applicar o novo processo ao contracto feito
antes de se cogitar ela nova legislaÇ<:Lo, são as que constam
do parecer na pade em que aprecia o art. 4° do projecto
da camara.

Diz o art. 4°:
«As disposições da presente lei regerão somente as

execuções por dividas contrahiclas depois da sua publi­
cação. »

Pondera a honrada commissão:
«O art. <1° deve ser supprimiclo, porque a sua adopção

nentralisalia as 1l1Qdidas salutares do projecto, estabe-
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lecendo dou regimen' diverso.' para acções da mesma
natureza, com flagrante violaç.;"ío do principio - que a lei
do processo é aquella que vigora no tempo em que a exe­
cução tem logar. O processo não passa de um meio, de uma
fórma garantidora era etrectividade do direito, nada innova
nem altera, quanto anatureza e validade dos contractos em
geral. A forma de proce so não pode. er objecto de direitos
adquiridos, nem o principio da n[o retroactividade lhe
pode ser applicavel, uma vez que se respeitem os actos
consummaclos ou em via de conclus[o. »

Basta ler essas palavras para ver que a propria doutrina
em lue a commissão se fundou soffre modificação por ella
mesma exposta, qual é a do processo em andamento.

i não houve se que attender tambem á natureza dos
contractos, quando se trata da execução, então dever-se-hia
mandar parar o processo encetado para adaptaI-o ao novo
·ystema.

Si ha motivo para cou; iderar a excepÇ<Lo que a com­
missão julga dever ser re peitada, esta raZ<LO vai um pouco
além do pensamento da commis [(o.

i o processo já começado póde marchar parallelamente
com um processo novo sem que se pertmbe a harmonia
da legislação, pód(:l-se tambem dar começo ao processo
re ultante de contracto anterior pelo systema em vigor na
epoca da celebração do contracto.

Disse-se, porém, que a adjudicação não é sequer conse­
quencia directa do contracto, poisqueapparecejustamente
por não haver sido o contracto observado. E sempre para
o caso da n[o observancia de contracto que e trata da
execuÇ<10.

Como devemo' consideral' o contracto feito antes da
promulgação desta lei? Como contendo, primeiramente,
a possibilidade do devedor sati. fazer a todas as condições
a que se obrigou; e, em 2° logar, a hypothese de circum­
stancias quaesquer, e às vezes de força maior, o impe­
direm.

Este caso estava regulado de certo modo pela lei que
os contractant s conheciam quando celebraram o con­
tracto. De repente um poder estranho, o legislador, in­
tervem e diz: NãD mais aquella lei que estava em vosso

P•• J~
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espirito quapdo celebrastes o contrato será executada
para a hypothes& da não observancia das condições esti­
puladas; em vez della será observada uma nova lei que
agora estabeleço!

E' um poder superior intervindo, senão na substancia
do contracto, ao menos em um dos seus eifeitos previ to
pelos contractantes, e nullificado depois por um acto le­
gislativo e estranho á vontade deUes.

O que, pois, parece mais conforme ao principio constitu­
cional da não retroactividade das disposições legi lativas?

Trazer este elemento novo a contracto que se de\riam
reputar nndos para todos os elfeitos? Introduzir uma
nova disposiçãO para o caso de inobservancia por parte
dos contractantes ? ão se poderá dizer que é uma sor-
preza? .

Os contractos feitos ao me mo tempo em época passada.
podem vir a ser regulados diversamente, conforme se
houver promovido o processo de um antes, e o de um outro
depois; e isto não me parece que seja de muita equidade.

O mesmo devedor celebra dous contractos, um por um
prazo menor, outro por prazo maior; para o primeiro
observa-se um processo, para o segundo processo diffe­
rente, sem que a esta mo(~ificação ulterior tives e havido
de sua parte a meIlor acquiescencia.

Esta consideração ele que a adjudicação resulta de
não cumpl'imento do contracto, não serve para ju ti ficar
a conclusão de que se póde de um momellto para outro
alterar o que se estabeleceu quanto ás con equencias da
inobservancia. O legi lador hoje diz que se proceda á adju~

dicação forçada; amanhã, fJue não se proceda; mas dtda
sua variação não eleve resultar perturbação no que ante­
riormente se havia estipul~do, devendo considerar-se
ajustado o que a legislação estabelecia e era conhecido
pelos contractantes, em cujo pensamento entram as eon­
.sequencias ulteriores do não cumprimento do contracto ...

O SR. NUNES GONÇA.LVES :- I ão constitue d·ireito
adquirido.

O SR. CORREIA. :- ... e tanto que, quando se faz o
contracto de penhor, comprehende-se que importancia se



291

liga ao Il'ã:o cumprimento da obrigação contrahida. (Apoia­
dos.)

Si a questão fosse de todo sem alcance, eUa não teria
apparecido nesta discussão, Si não devessem os legisla­
dores ponderar muito sobre esse art, 4°, si eUe não tivesse
ulteriorEs consequeucias de muita gravidade, então os
autores do projecto e a camara dos depu tados se teriam
contentado com a formula geral :- Ficam revogadas as
disposições em contrario,

Mas justamente porque convinha attender a essa razão,
de que um proce so novo póde ser applicado a um con­
tracto antigo, é que a camara diz:

« 1 ão sendo isto de equidade, fica declarado que as
disposições deste projecto não se observarão, si não forem
os contractos feitos depois de ua promulgação. »

Qual dos dous principios parece mais conforme á equi­
dade, o que acamara propoz, ou este que queremos es­
tabelecer de declarar que, sem embargo do que imagi­
navam haver contractado os que fizeram estes ajustes,
faça-se o pt'ocesso novo sem respeito á vontade dos con­
tractantes? Si era do interesse do credor não celebrar o
conctrato com essa clausula de adjudicação forçada, por­
que o celebrou ?

Tanta é a importancia deste ponto, tanto elie pesa na
balança, que o poder legislativo entende dever dizer cla­
ramente como 'e ha de proceder. ossa que tão versa em
considerar o que mais equitativamente devemos deter­
minar,- si fazer com que se respeite inteiramente a von­
tade dos contractantes, quando o contracto se celebrou,
porque eUes abiam (e a ignorancia da lei a ninguem
aproveita) qual era o alcance das obrigações reciprocas,
ou que um poder superior estranho aos contractantes
estabeleça regra nova que impõe invariavelmente a credor
e a devedor.

A quem essa intervenção póde ser util? E' indi/ferente
para am bos? En tão, a que tão é sem alcance por e~se

lado, E' favoravel a uma da parte? ão devemos fa­
voreceI-a em detrimento da outra. Tal é meu modo de ver.

O SR. NUNES GONÇALVES :- V. Ex. esquece que a
materia não é de direito privado, e de dIreito publico.



292

o SR. OORREIA :- Aprecio a questao segundo 0'­
principios Iundamentaes do direito, que consistem em ver
que não se faça detrimento a um em provp-ito de outrem
que se dê a cada um o que lhe cabe. (Apoiados.)

O SR. NUNES GONÇALVES :- Essa douÜ'ina efavora.
vel á impontualidade dos pagamentos.

O SR. OORREIA:- Era preciso quo se dissessE) que a
legislaç;:lo antiga não tinha correctivo para a impohtnali­
dade.

O SR. NUNE.' GONÇALVE. :-lmpol'ta uma pena ao
credor.

O SR. OORREIA: - Mas não se fez uma legi lação es­
pecial para prejudicar o credor, elle sabia bem qual a
marcha de seu contracto, si se achasse na necessidade de ir
accionar o devedor.

Ora, porque havemos nós de dizer « a acçao antiga
seja posta de parte para contractos que se su ppunha
haviam de ser por esta legislação regidos? » Emquanto
não se derún circumstancias que fizeram variar os di­
reitos e obrigações reciprocas, ninguem se lembrou ele
propor a modificação da legislação; foi no lllom nto em
que essas circumstancias variaram, que açudio ao poder
publico o intervir a favor de um ou de outro, o que ein·
differente para mim.

O SR. NUNES GONÇALVES:- R' uma calamidade pu­
blica estar a lavoura sem credito.

O SR. OORREIA :-Parece-me que em materia de con­
tratos, o principio verdadeiro e o do respeito ú vontade
dos contractantes. Neste respeito está a não perturbação
da marcha estabelecida para o caso de ser necessaria a
intervenção dos tribunaes.

A nossa legislação nesta. parte deve ser modificada;
mas pensando assim não vou ao ponto ele intervir na
vontade dos contractantes para impôr-lhes uma nova ma·,
neira de tornar effectivas as obrigações contrahielas, desdo
que recorrem ao tribunaes.

Levo o meu respeitG ii. vontade dos que contractaram
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ao ponto de dizer que, em regra, todo contracto deve
ter as consequencias, que os contractantes imaginaram ..
Perturbar a marcha destas consequencias, intervir nisto,
é o que não se me afigura conveniente.

E' a unica divergencia em que me acho com os re5­
peitaveis membros desta casa, cuja competeneia e taleu­
tos sou o primeiro a proclamar, e dando testemunho da
sua rectidão.

Infelizmente a divergencia é em ponto que considero
importante. Não entro na questão de saber si se tracta de
direito adquirido, si se traeta de retroactividade da lei.
Ponho a questão em outro terreno, mais pratico, inqui­
rindo o que deve fazer o legislador no pleno uso de suas
attribuições (ainda que não tivesse de respeitar a obrigaçãO
constitucional de não dar elfeito retroacti\·o as leis), para
não perturbar a execução da vontade dos contractantes, ou
respeitaI-a até o fim.

Entendo que, si a commissão fez uma excepção quanto
ao processo já principiado, essa excepção tem de esten­
der- e a todo os contracto legalmente celebrados antes
e com inteira boa fe. (M~tito bem.)

Ficou a discussão adiada pela hora.
O SR. lo VICE-PRE IDENTE deu para oedem do dia 19:

ontinuação da 2a discus,:;ào da proposilJãO da camara
do deputados, n. 5 de 1884, concernente ao melhora­
mento do processo de execuções civeis e commerciaes.
Lf'vantou-s a ..essão ás 3 horas da ta.rde.

Sessão do Senado de 19 de Junho de 1885

ADJUDICAÇÕES FORÇADA

Enteou m 2a discu são, que foi sem debate encer­
rada, o art. 4° da proposiçãO da camara dos deputados,
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n. 5 de 1884, concernente ao melhoramento do proce~so

de execuções cíveis e commerciaes.
Posto a votos, foiapprovadoo art. 4.°
O SR. PRESIDENTE:- Peço attenção, porque a questão

de que se vai tratar tem im portancia.
Posta a'votos, não foi approvada a emenda suppres­

síva.
Creio que os Srs. senadores receberam os impresso'.

Ha um projecto do senado sobre a mesma materia. A
commis ão propõe, como artigos additivos, emendada a
respectiva numel'ação, os artigos do projecto do senado
de 1883, com alterações; o que quer dizer que todo o pro­
jecto do enado està como artigos additivos e a esses ar­
tigos additivos a commi são propõe ainda emendas. São
as seguintes (lê).

Ora, na fórma do regimento, e dos estylos, os artigos
additivos são postos em discussão todo' conjunctamente.
Portanto estão em di cussão todos os artigos do projecto
do senado com as emendas da commissão.

O SR. CORREIA:- Póde-se requerer a separação?
O SR. NUNES GONÇALVES :- A di cussão por parte
O SR. VISCONDE DE PARANAGUÁ (minist1"O de estran-

geiros):- ó para a votação.

O SR. PRESIDE! TE :- A di 'cussão por artigos é contra
os esty10s ...

O SR. VISCONDE DE PARANAGUÁ (ministro de estran­
gei1"Os) :- Apoiado.

O SR. PRESIDENTE :-... , e póde-seprestara graves
inconvenientes, não direi abusos.

O SR. CORREIA :- O regimento não o permitte ha­
vendo votação do 'enado?

UM SR. SENADOR:- Permitte a votação por partes,
e o que se pede é a discussão de cada artigo em separado.

O SR. PRESIDENTE: - Os artigos additivos, pelo regi­
mento, são discutidos em globo.

O SR. F. OCTAVIANO:-Apoiado.
O SR. CRUZ MACHADO:-E esta ea 2a discussão.
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o SR. PRESIDEKTE:-Na realidade a commissão apre­
senta como artigo additivo um projecto, quando deviam
ser emendas ao db senado; mas o da commissão foi
considerado como substitutivo.

Portanto, o projecto do senado fica considerado como
emenda ao da camara elos deputados.

o Sr. Nunes Gonçalves (pela ordem):­
Sr. pre idente, si o nosso regimento não se oppãe a que
a di cu são se faça por artigos, requererei a V. Ex. que
consulte ao senado si assim o permitte.

A materia muito importante, não ha desconhecer;
a discussão englobada pôde trazer difficuldades para a
elucidaçãO dos differentes pontos a que se refere o pro­
jecto, ao passo que a discus ão sômente pqr artigos pode
habilitar a que a discussão do projecto seja a mais con­
veniente, e o voto do senado se revista do cunho da
sabedoria com que costuma deliberar.

Depois, carla senador pode trazer para a discussão de
assumptos refer ntes a cada um dos artigos do projecto,
a luz necessaria, no emtanto que com a discussão englo­
bada a attenç.:"ío se desvia não se pôde fixar precisamente
sobre a materia de cada um dos artig·os. Convém, pai,
que a di cussão se faça por artigo para serem as materias
minuciosamente di cutidas, meditadas e reflectidas, e
todos os senadores fiquem habilitados para votar sobre o
projecto ou sobre cada um dos artigo de que eUe se
compõe.

Pediria, pois, a V. Ex. que con. ultasse o senado, si
consente a discussão por partes.

O SR. PRE !DENTE: - Eu não posso consultar o senado
sobre is o, porque so . permittido fazel-o nos casos
omi sos ...

O SR. F. OCTAVIANO:-E o regimento eexpresso.

O SR. PRE IDENTE : - ... e si hoje isso é conveniente,
amanhã p6de nào er.

O SR. F. OCTAVIANO: - Apoiado, pode servir para
obstr·uccionismo.



296

o SR. PRESIDENTE: - Permittir-me-ha O nobre se­
nador que eu, sem querer fazer censura à commiss11o,
diga que o modo de offerecer o projecto como additivo e.
que trouxe esta difficuldade ...

O SR. NUNES GONÇALVES:-O meu requerimento era
todo hypothetico, no caso do regimento o permittir.

O SR. PRESIDENTE:- Estão, pois, em di. cussão os
artigos adc1iiivo., isto é, o projecto do . enado com a.'
emendas apresentadas pela commissão.

Não havendo quem pedi 'se a palavra, encerrou-se a
discussão.

Procedendo-se á votação, por partes, foram 'uccessiva­
mente approvados os arts. l°, 2°, 3°, 4° e 5° do projecto
do senado.

Foram igualmente rejeitados os arts. 6° e 7.°
Foi approvado o art. 8°, salvo as emendas da com­

missão, que tambem foram approvadas.
O SR. PRESIDP:NTE consideroú prejudicada a 1(\ parte

do art ..9°, isto " até as palavras - da data da sua
promulgação.

Posta a votos, foi approvada a outra parte.
Foi a proposiçãO, assim emendada, adoptada parA,

passar á 3a discussão, indo antes á commis..rro d legisla­
ção para redigil-a para esta 'cl iscussão.

Sessão do Senado de 15 de Julho de 1885

ADJUDI'AÇÕES FORÇADAS

Seguio-se em 3(\ discussão a propo. ição da camara elos
deputados, n. 5 de 1884 reformando o processo das exe,­
cuções civeL e commerciaes.
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FOl'am lidas e postas conjunctamente em discussão as
seguintes emendas da commissao de legislação:

E~lENDAS PARA A 3a DISCUSSÃo

( Quanto ao p"l'oject:o B I de t 884. )

« O art. 10 emendado na 2(( discussão seja substituido
pelo seguinte:

« Nas execuções civeis se observarão as disposições
contidas na 2(( parte, tits. lo, 20 e 30 do regulamento
n. 737 de 25 de Novembro de 1850, tendo-se em attenção,
quanto a:; peças de que devem compor-se as cartas de
sentença, ao que se acha estabelecido no decreto n. 5737
de 2 de Setembro de 187"1, e bem assim serão observadas
todas aquellas que dizem respeito á materia das llullida­
des e aos recursos de aggravo, appellação e revista, sua
interposição e fórma de processo, de que trata a 3a parte
do mencionado regulamento n. 737 de 1850, com as se­
guintes alterações exten ivas igualmente às execuçõe'
commerciaes :

« O § lo seja substituido pelo seguinte:
« Fica em todos os caso abolida a adjudicação judi­

cial obrigatoria.
« Si os hens penhorados não encontrarem na primeira

pràça lanço superior á avaliação, irão novamente à praça,
guardado () intervallo de oito dias, dispensados os
pregões, com abatimentos successivos de 20 % até que
sejam efli ctivamcnt venr1idos pelo maior preço que for
o(ferecido, ficando salvo ao exequcnte, m qualqu r das
praças, o direito de lançar, jn lependente de licença do
juiz, ou o de requerer que os lUesmos b(:)n lhe sejam ad­
.i udicados.

No § 2° : Em vez de « pl'imeiras praças) »diga-se « pri-
meira praça», em vez le «na terceira», diga-se nas
outras» .
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« Art. 2. °
« § 1. ° Em vez da palavras «nas duas primeiras pra­

ças », diga-o e « na primeira praça» ,e em vez das palavrafl
« na terceira», diga-se « nas outras».

Art. 4. ° Supprima-se.

( Quanto ao projecto G 3, de 1.883.)

« Art. 1. ° Mudada a numeração para art. 4°, seja
substituido pelo seguinte:

« Nas acções e execuções hypothecarias, além do que
se acha disposto nos artigos antecedente', serão mai'
observadas as seguintes disposiçõe :

« § 1.0
« § 2. °
« § 3. °
« § 4. °
« § 5. °
« § 6. ° Seja todo substituido pelo seguinte:
« ervirà para a base da hasta publica a avaliação con­

stante do contracto.
« Arts. 2°, 3°, 4° e 5°. Seja emendada a numeração

para arts. 5°,6°, 7° e 8. 0

« Restabeleça-se a di posiÇãO do art. 6° com a nu­
meração de 9.°

« Restabeleça-se o art. 7° com a numeração de 10.
« Art. 9. o Seja mantida a emenda da commissão ap­

provada em 2n discussão, com a numeração de art. 11.
« Art. 10. Mude-se a numeração para art. 12.
« Sala das commissões, em 15 de Julho de 18 -.­

Antonio 111arcellino Nunes Gonçalves.- Leão Velloso.»
O SR. PRESIDENTE :- Devo informar ao enado que a

commissão apresentou jã incorporadas ao projecto da
camara as emendas approvadas em 2n discussão, o que
não é regular; portanto parece-me que, emquanto e
imprimem as novas emenda, deve ser devolvido o pro­
jecto à commiflsão ...
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o SR. F. OCTAVIANO:- Mtúto bem.

O SR. PRESIDENTE:- ... para que ao lado deste se
coHoque as emendas como foram approvadas.

O SR. F. OCTAVIANO :-Sem duvida.

O SR. PRESIDENTE;- Mas, como annunciei a discus­
são, não posso resolver por mim.

O SR. F. OOTAVIANO (pela ordem ):-Eu requeiro que
voltem os papeis à commissão, para que, na fórma dos es­
tylos do senado, apresente as emendas separadamente do
projecto.

I O SR. SILVEIRA DA MOTTA :- Eu pedi a palavra ha
muito tempo.

O SR. PRESIDENTE;- Mas agora ha um requerimento
para voltar a commissão.

Sendo consultado, o senado resolveu a:ffirmativamente
a respeito do req uerimento do Sr. F . Octaviano.

O SR. PRE IDENTE :- Mas o Sr. senador ilveira da
Motta quer a palavra?

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :- A materia e ta adiada
ji e era para isto mesmo.

O SR. NUNES GONÇALVES (pela orelem) :-A appro­
vação desse adiamento impede que as novas emenda
sejam impressas?

O SR. PRESIDENTE:- Não, senhor; jà estão apoiadas.
Está esgotada a ordem do dia. A de amanhã e tra­

balho de commissões e, em consequencia da nova dispo­
sição do regimento, discussão de requerimentos addiad.os.

Levantou-se a sessão a meia hora depois do meio-dia.
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Sessão do senado de 20 de Julho de 1885

ADJUDICAÇÕES FORÇADAS

Entrou em 3(1 discus ão, com as emenda" olferecidas, a
proposição da camara dos deputado" n. 5 d 1884, refor­
mando o processo das execuçõe.. civeis e commerciaes.

Foi lida, apoiada e posta conjunctamente em c1i"cussão
a seguinte emenda:

«Os emprestimos hypothecarios serão feitos em
di~ciro, salvo si as letras hypothecarias estiverem ao par
ou acima do par; e ainda concordando neste caso o mu ~

tuario em recebel-as.-José Bonifacio.»

O Sr. Nunes Gonçalves:- Antecipei-me,
Sr. presidente em pedir a palavra para dar ligeiras expli­
cações áoerca das emendas que a commi são de legislação
teve a honra de otrerecer para 3a discussão sobre o pro­
jecto de execuçõe' civeis e reforma hypothecaria. Como
sabe o senado, quando em 1883 foi aqui apresentado o
projecto letra G, discutia-se tambem na camara dos depu­
tados outro projecto letra B, que otrerecia alguns pontos
de contacto com o projecto do senado, embora concebidos
ambos sob lJontos de vista differentes e alcance tambem
differente. Basta considerar que o projecto da camara só
propôz-se a regular uma parte do processo de execução
de dividas civis e commerciaes, ao passo que o projecto do
senado visa,a uma reforma completa de nos a legislação
hypothecaria.

A approximação que maio ou meno se dava entre
algumas di..posiçõe.; dos dou::; projectos, fez com que o
senado, a requerimento do nobr senador por Minas quP.
me honra com a sua attenção, tomasse a deliberação de
adiar a discussão do projecto, à e, pera do outro que então
se discutia na C<1,mara dos deputados. Logo que aqui
chegou este, sendo remettido à commissão de legislação,
apre entou eUa seu parecer approvando: o proje to da
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camara e offerecendo corno additivo a e te o projecto que
aqui havia sido apresentado no anno anterior, e já ai pro­
vado em ln di cu 'são.

Entraram ambos os projectos em discus 'ão e o senado
o~ approvou em 2a discus ão com ligeiras modificações.
Da approva ão conjuncta de ambos os projecto resultou
alguma antinomia, illcoherencia e falta le harmonia no
to]o rla loi (apoiados), pai,' que, como jit dis, e, esses dous
projecto foram concebidos ob pontos de vistas dilferente' ;
era preciso, pois, ne ta 3" di cussão que a col11missão . e
encarregasse de harmonisal-os formando um todo homo­
geneo, para que assim 1mdesse ser uevolvido ã outra
camara.

Foi <lesse trabalho que a commissão e eJólcarregou,
mandando as emendas a que ha pouco me referi. Para
que o senado po. sa comprehender o aI ance des a' emendas,
eu passarei a fazer uma ligeira analyse.

O art. lOdo projecto da camara do deputados foi
approvado no senado com a emenda da commissão, e ficou
as, im redigido:

« Ias execuções civeis, extrahida a carta de sentença ou
expedido o co~petente mandado, conforme a legislaçuo em
vigor, ,e observarü:o as disposições contida na parte 2",
titulo 1o, 2° e 3° do decreto n. 737 de 25 de I ovembro
de 1850 bem assim todas aquellas que dizem respeito.
aos recursos, sua interposição e forma de processo, com
as s guintes alterações, ex.tensivas igualmente As ex.ecu­
çõe commerciaes.»

i't redacção de te artigo, como pa sou, offerece mais de
um inconveniente; 10, eque manda applicar o titulo Ioda

a parte do decreto de 2õ de Novembro de 1850 que rege a
extracção das cartas de sentença; e, pai" não poderia ser
redigido o artigo como está, dizendo -nas execuções
civeis extrahida a carta de sentença, porque e vigorasse
essa redacção dava-se um absurdo em mandar vigorar
para extrahir carta de sentença disposiçãO que . ó podia
ter logar antes de extrahida a me ma carta de sentença.
Era preci, o remover es e inconveniente supprimilldo as
palavra' quanc10 diz - ext? 'ahida a carta de senlença. O
outro inconveniente e quanto a 1"ecw'so. A palavra



302

recurso ê muito generica porque abrange não só os
aggravos, appellações, revistas, como tambem embargo á
sentença; e, mandando o artigo vigorar a parte do regu­
lamento de 1850 que rege este assumpto, importava, pela
generalidade da palavra ?"eCU1"SO,a suppressão dos em­
bargos, quando isso não estava no pensamento da com­
missão, porque seria o mesmo que emprehender uma
reforma radical no processo civil. Portanto, era indis­
pensavel definir-se que recursos deveriam vigorar com
relação ao novo projecto, e foi o que fez a commissão
apresentando a la emenda que é assim concebida: «Nas
execuções civeis se observarão as disposições contidas na
2a parte dos titu10s 10, 2° e SO do regulamento n. 737
de 25 de ovembro de 1850, tendo-se em attenção, quanto
às peças de que devem compôr-se as cartas de sentença,
ao que se acha estabelecido no decreto n. 5737 de 2 de
Setembro de 1874 e bem assim serão observadas todas
aquellas que dizem respeito à materia das nullidade e aos
recursos de aggravo, appellação e revi ta, sua interposiçãO
e fórma de processo, de que trata a SU parte do mencio­
nado regulamento n. 737 de 1850, com a seguintes
alterações, extensivas igualmente ás execuções commer­
ciaes. »

Como vê o senado, por esta emenda ficaram removidos
os inconvenientes apontados.

E' verdade que ahi se faz referencia ao decreto de 2
de Setembro de 1874, e é preciso eu dar a razão dessa
referencia.

Applicado o titulo l° da 2a parte do regulamento que
define as peças de que devem compôr-se as cartas de sen­
tença sem mais nenhuma explicaçãO, se podet'ia concluir
z"pso facto que ficariam del'ogadas as disposições desse
decreto de 1874, que regulou esta materia; porque o ti­
tulo 1° du regulamento de 1850 soifreu algumas modifi­
cações 1)01' este decreto de 1874, portanto era preciso
redlgir a emenda de modo que não parecesse uma de­
rogação. Foi o qU8 fez a com missão dizendo: « Será
applicave1 o titulo l°, tendo-se em attenção quanto às
peças de que devem se com pôr as cartas de sentença, tudo
que se acha es.tabelecido no decreto de 1874: »
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Contem eSLa emenda uma materia nova quando diz:
« E bem a:;;sim serão' observadas todas aquellas que dizem
respeito às materia de nulJidade . »

Pareceu à commissão indispensavel esta ampliação à
disposição, porque si ha um ponto sobre o qual versam
muitas contestações no processo civil, é precisamente o da
materia de nullidades ; ao pa so que o regulamento com­
mercial, nesta parte, póde-se dizer, é completo, c per­
feito; as disposições nelie contida a tal respeito, não são
propriamente preceitos legislativos, são verdadeiros
axiomas de direito com inteira applicação a todas as
relaçõe juridica . E pois não havia iuconveniente, pelo
contrario, grande vantagem deve resultar de serem estes
preceitos de direito igualmente applicaveis à legislação
civil pondo assim um termo à contestações que appare­
cem no processo civil para e definir o que enullidade
de pleno dil'eito, nullidade lependente de rescisão, e os
eifeitos de taes nullidades, etc. Isto fica bem acautelado,
foi o que fez a commi são con ignando e te ponto na pri­
meira emenda por ena oiferecic1a.

O § lOdo art. lOdo projecto da camara diz:
«Si os bens penhorados, depoi de correrem duas

praçJs, não encontrarem lanço que cubra o preço da ava­
liação, serão levados a tel'ceira praça e vendidos por
qualquer pl'eço a quem mais der, podendo o exequente
lançar em qualquer das praças, independente de licença
do juiz, e ficando abolida a adjudicação. »

O senado appl'OVOU em 2a discussão este artigo; deUe
resulta o que? Completa aboliç,todaadjudicação, seja vo­
luntaria, eja obrigatoria, e o preceito de que os bens serão
levados a dua praças pelo preço da avaliação, si ne'sas
duas praças não acharem lançador, irão a uma terceira,
para ser vendido por qualquer preço, ficando livre ao
exequente o direito de req uerer independente de licença
do juiz que seja admitido a lançar nes a terceira praça.

Ao passo que o senado approvou este artigo, appl'ovou
tambem um outro projecto de reforma hypothecaria,
que é a sim concebido: « A adjudicação judicial em
nenhum caso será obrigatoria. Servira para a base da
hasta publica a avaliação constante do contracto.
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« Si os bens penhoradüs não forem licitado: com o
abatimento de 20 % da legislação em vigor, irão no­
vamente ú praça com abatimentos successivos de 10 %

até que sejam effectivamente vendidos, ficando salvo ao
credor exequente o direito de requerer que lhe 'ejam eUes
adjudicados em qualquer elas praça referidas, e ao de­
vedo!', bem como a sua mulher ascendentes e descendentes,
a faculdade de remil-os antes da expediçãO da carta de
arrematação ou adj lldicação. »

S1:10 dous typos inteiramente differentes, e é impossivel
que elIes coexistam na mesma lei; é pr'eciso, portanto,
chegar-se ao meio termo, estabelecer-se um typo para
reger quer as execuções civeis em geral, quer as commer­
ciaes e hypothecaria .

Foi o que fez a commissão apresentando a segunda
emenda, que eassim concebida:

« Fica em todos os casos abolida a adjudicação judicial
obl'igatoria.

« Si os ben penhorados não encontrarem na primeira
praça lanço superior á avaliação, irão novamente á praça
guardado o intervaUo de oito dias, dispensados os pré­
gões, com abatimentos successivos de 20 %, até que
sejam effectivamente vendidos pelo maior preço que fôr
offerecido, ficando salvo ao exequente, em qualquer das
praças, o direito de lançar, independente de licença do
juiz, ou de requerer que os mesmos bens lhe sejam adju­
dicados. }}

Nesta emenda estão aproveitadas as boas idea' que
existem nos dous projectos; acaba-se com a obrigação
da adjudicação, eUa é livre e voluptaria, consigna-se o
di!'eito do credor exequente, independente de licença do
juiz, poder lançar ou requerer que os bens lhe sejam
adjudicados em qualquer das praças; e, em vez de 9 ou
10 praças, com abatimento de 10 %, o projecto, inspi­
rando-se no pensamento do artigo que veio da camara .
reduzio estas praças a 4 ou 5 no maximo, mandando
que os ben, voltem à praça com abatimentos successivos,
não de 10 mas de 20 %, A.ssim ficam sanados os incon­
venientes que podem surgir do maior numero de praças,
com maior vexame para o devedor.
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o R. ILYEIRA. DA. 10TTA ;- E' a llJesma cousa.
Depois de 5 praças, com abatimento de 20 "/0' o que é
que fica?

O ,I. r\ c ES GONÇALVES :- Cinco e o maximo, ao
passo que o projecto marc~va lO, com abatimento de
10%.

O . R, SIL\EIRA DA MO'l'TA : - E' a me ma cousa.

O SR, NLl'iES GONÇAL VE ;- T\ão ea mesma cousa,
10 praça consomem mai' tempo, importam em maiores
de pezas de uditacs, acalTetauclú maiores custas com juizes,
e··crÍ",ãe. , etc. , do qne cinco.

O R. MElRA DE V.~sroNCELJ.O, (minisl?'o elo impei'io) :
- Onde está o limite das praças?

O SR. NUNES GONCALYES :- Não halimite.

O SR, MEIlU DE VASCOXCELLOS (minisUo elo impe?'io):
- Então vai-se diminuindo ate achar lançador?

O,SR. NGNBS GONÇAL'irES:- O projecto da caml:lra
dizia: «t-\ão achando lançador, irá a 3a praça e era
yen lido por qualquer preço.

O H.. MEIRA DEVA CO-:--;CELLOS (minist?'ocloimpe?'io):
- Ato chegar a um 'i alor nullo ?

O SH, SILYEIRA DA MOTTA :- E' um queima,
O SR. MEIR.\. DE "' .u~co" ELLOS (minist?'o elo i171pm'io):

- Porque não podem ir a mais ele cinco?
O SR, UNES Go, CAL\ES :- Porque extingue-se o

valor depoi da quinta praça com abatimento do20 0
/ o .'

De accôrdo com o pensamento de harmonisar os dous
projectos, offereceu a commissão a 3a emenda, que é as im
concedida:

« Em vez da palaua.' - !las duas primeiras praças­
diga-se -na pril:neira praça,- e em vez das palavra ­
na terceira - cliga-se- nas outras. »

Isto porque o projecto vindo da camara elos deputados
dizia : ,

« Quando na.. xecllções hou ver mai de um licitante,
sorú preferido a1llleUo que se propuzer a arrematar en­

P - 20
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globadamente todos os bens levados á praça, uma vez que
offereça nas primei?'as p?'aças preço pelo menos igual
ao da avaliação, e, na ;)a ao maior lauço offerecido. »

A commissão propõe que se substituam as palavras ­
primeira praças, e as palavras - na 3a - por aquellas
constantes da emenda, porque ninguem pode prever
quantas praças haverá.

O§ l° do at't. 2° diz:
«Para que o executado, sua mulher, ascendente ou

descendente, possa remir o li dar lançador a todo ou alguns
de seus bens, é preciso que offereça o preço igual á ava­
liação nas duas primeiras praças, e igualou maior ao
olferecido na terceira. »

A commissão propõe esta emenda: «Em vez de - pri­
meiras praças - diga-se - primeira praça - e em vez de
- ria terceira - diga-se - nas outras. »

Isto pela mesma razão que ha pouco expendi, visto que
acabando-se com a prim ,iras praças sobre o preço da
avaliação não ha mais razão para existir esta disposição
que veio da camara dos deputados.

O art. 4° da proposiçãO que veio da camara dos depu­
tados diz o seguinte:

« As disposições da presente lei regerão somente as exe­
cuções por dividas conLrahida ' depois de sua publicação. »

o senado foi apresentada em 2a discussão uma menda
da commissão, mandando supprimir esta disposiçãO. Essa
emenda não pa sou, e portanto ficou subsistindo aqueDa
prohibição da retroactividade. A commissão, porém, propõe
novamente a suppressão de ·te artigo.

Sr. presidente, esta materia foi amplamente discutida
no senado em 2a discussão, e creio que ficou demonstrado
até a evidencia que a fór'ma de proce so não é sujeita ao
principio da não retroacti vidade das leis.

O Sl{.. SILVEIRA DA MOTTA;- Isto não é forma de
processo.

O R. NUNES GONÇALVES;- E' ponto que podemos
depois examinar e averjguar; por ora estou per sum­
ma capita, explicando as emendas offerecidas pela
commissãp.
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Como dizia, e::>ta materia teve ampla disscussão, e eu
tenho convicção de que ficou demonstrado até a evidencia,
não só pelos argumentos aqui apresentados, como pela
opinião de todos os escriptores que se tem occupado da
materia, que a adjudicação é termo da execução, efórma
de proce~so, e, como termo ue execução, como fórma de
proce so, não e tá sujeita ao principio da não retroacti-
vidade da ' leis. I

Emendado assim o projecto que veio da camara do
deputados, proseguio a commi 'são na sua tarefa eu] re­
lação ao projecto do senado, cujo art. 1° era assim
concebido:

« As disposiçõe contidas no art. 14 da lei n. 1:.-37 de
24 de Setembro de ]864, com relação ás acções hypothe­
carias, serão ob ervadas com as seguintes alterações: »

A redacção deste artigo, como foi feita, tinha sua razão
110 'er, porque importava uma iniciação de uma reforma
da legislação hypothecaria. Desde que, porem, este artigo
passa para outro projecto, a que fica subordinado, epre­
ciso mudar a redacção, e foi o que fez a commissão;
prescindindo de allusõe feitas à lei de 1 64, disse o
eguinte:

« Nas acções e execuçõe' hypothe aria , além do que
'e acha di posto nos artigos antecedentes, erão mais
observadas as seguintes disposições. )

Isto porque as emendas approvadas em 2a discussão e as
offerecida agora, para 3a

, aos artigos antecedentes, já
foram calculadas, redigidas para poderem reger as exe­
cuções hypothecarias, formando um typo unico entre as
dua' especies de execuções.

Ao § 60 deste artigo o[ereceu a commissão esta
emenda:

« Servirá 'PaTa base da hasta publica a avaliação
constante do contracto. »

Como ha pouco nõtei, e te § 60 é aquelle que regulava
a adjudicaçãO, a praças do processo hypothecario, mas,
refundido e alterado este artigo com o outro que veio
da camara do deputados, não tem mais razão de ser
este paragL'apho assim concebido; mas, como neUe se
contém uma idéa aproveitave1-, e é' a que manda prev.a-.
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leccr a avaliação do contracto para base da hasta publica,
propõe a commissão que seja elle todo sub titllido pelo
que acabo de ler.

Na 2a discussão foram su pprimidos os art. 60 e 7Q do
IJrojecto do senado. A commissão propõe o restabeleci­
mento destes artigos na seguinte emenda:

« Restabeleça-se, com a numeração de 90
, a disposi('iiO

do art. 6) as,'im concebida: Os empl'estimos hYPOLhe­
carios senw feitos em dinheiro ou em letras hypotheca­
rias, pela cotaç,lo do dia, C:L escolha elo mutuario, quando
a cotaç,10 fuI' inferior ao Seu valor nominal. »

A com miss,10 está PI'OfUIldamcntu convencida da ne­
cessidade indeclinavel desta disposiçãO, como um freio
indispensavel aos abusos que e podem dar contra os
devedores, porque de nada vale dizeI' que o empre. 'timo
é a 8 %, desde que é elle realizado em letras hypothe­
caria', que não encontram o seu valor nominal na praça.
O devedor que contrahe uma divida, porque precisa de
capitaes para melhoramento de seu c'tabelecimento,
como precisa do dinheiro, tem necessidade de nogociar as
letras, mas não encontrando por ellas o valor nominal, vc'm
a resultar lue os juros serJ~ muito superiore a8 %.

Portanto propõe a com missão o restabelecimento desta
disposição.

Devo a e3te respeito aiuda fazer uma observação, e
é que não ba aqui grande novidade, porque já a lei ele
1864 dispunha que os empresLimos seriam feitos em di­
nheiro ou cm letras hypothecarias ao par, mas deixava
ao devel!or o direito de escolher. E' justamente o que
faz agora o projecto: si o deyedor não quizer aceitar
as letras hypothecarias, o banco é obrigado a fazer o
emprestimo em dinheiro, e depois negociar suas letra::;.

Portanto não ha aqui de novo senào a declaração de que
a letras bypothecarias podem constituir materia de
contracto, mas pelo valor da coLaçiíô do dia.

Dahi poderá. resultar o inconveniente de que no acLo elo
pagamento as letras não e tejam na mesma cotação, occa­
sionando assim prejuizo ao banco; mas i:;to se obsta desde
que no contracto 'e refira CJ.ue o pagamento serei. feito por
letras hypothecarias e pela mesma cotação do em1restimo .
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0001 e ta clausula fica sanado todo e qualquer inconve­
niente que possa haver.

Propõe tambem a commissão o restabelecimento do
art. 7° as.iim concebido (lendo): ( As letras h)'potheca­
rias, além -dos favores decretados pela legislaçfío em
vigor, gozarão mais da isenção e.,tatuida no art. 330 do
regulamento n. 737 de 1850, para o effeito de nito pode­
rem ser penhorada', enão na falta ab oluta de outro..
bons, pOl' parte do devedor. »

A commissão não enxerga o menor inconveniente nes'a
disposição; pelo contra do, e ·tá convencida de que, con­
Rigoada ella na lei, concorrerá poderosamente para maior
credito das lelras hypothecarias; ellas serão procuradas
como emprego de capital, pela maior segurança deste.

Não se lhes dã uma tão grande immunidade que em
hypothpse alguma possam ser penhorados para pagamento
de dividas; apenas gamnte-se que não podem ser pe­
nhoradas emqtianto exi. tirem outl'os bens. _ ssim, pois a
commissão pede o restabelecimento dessa medida.

Art. 9. ° Diz a commissão :
« Seja mantida a emenda da commissito approvada em

2a discu ão com a nu mE::ração de art. 11. » O art-. II
cuja manutençiio pede a commissão é assim concebido
(lendo): «As disposições da presente lei concernentes ús
execuções de credito hypothecarios, só são applicaveis
aos contractos cujos juros não excederem ele 8% ao anno,
aos em que forem os mesmos juros reduzidos a e ta taxa
e aquelles que, celebrados depois da pt'esente lei, conti­
verem tam bem clausulas de amortizaçao realizavel entre
10 á 30 annos. »

A simples leitura de 'e al'tigo onvence de que o
fim que se teve em vista foi todo em favor da lavoura.

O R. SILYEIRA. DA MOTTA :- Em que?

O R. NO~ES GO"ÇALYES:- Para que em nenhum
'a o pudes 'em o. banco e os capitali:iia executar os

coniracto' que tinham com juro exce il'o, e então tor­
nou-se dependente o novo favor concedido aos capitalista,
ao credor, deste outro que se pede para o devedor, de não
se porler cohrar maio de P. %,
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Mas não desconheço que a redacção, como está tem
maior alcance do que aquelle que se teve em vista, porque
a di posiÇãO é generica e então abrange o contractos feitos
não sámente com os lavradore , como com qualquer outra
classe; e, portanto, si da parte dos nobres senadores houver
quem queira mandar emenda re tringindo a di posição
aos contractos de hypothecas ruraes, declaro em nome da
commi. são, que não terei a menor duvida em aceitar essa
emenda.

Limito-me, Sr. presidente, ás ligeiras ob ervações que
acabo de apresentar com o fim de justificar o trabalho da
commissão, reservando-me o direito de tomar em con. i­
deração qualquer impugnação que. eja oiferecirla.

o Sr. Cruz Machado:- Talvez pareça es­
tranho que eu tome parte nesta discussão (não apoiados),
quando me tenho abstido de fazeI-o, deixando-a entregue
aos in ignes juri con uUos a quem tenho acompanhado ...

O SR. SILVEIRA. DA MOTTA:- E' banqueiro.
O SR. CRUZ MACHADO;- ... mas ha no projecto e

emendas dous pontos que, pela pequena pratica que tenho
de negocio, su citam-me duvidas. Vou simplesmente
expõr estas duvidas, e em breves palavras.

Si forem resolvidas, acompanharei os autore das di '­
posições oíferecidas ao senado; si não, reser ar-me-hei
a liberdade de votar conforme entender .
. A primeira duvida consiste no seguinte: o senado havia

approvado em 2a discussão uma emenda concebida nestes
termo (lendo):« Si os ben penhorado não forem lici­
tados com abatimento de 20 % da legislaçãO em vigor, irão
novamente á praça com abatimentos succes. ivos de 10 °/0

até que sejam eífectivamente vendidos, ficanrl0 salvo ao
credor ex.equente o direito de requerer que lhe sejam e11es
adjudicados em qualquer das praças referidas. » Leio até
aqui porque é o que me serve para a argumentação.

De sorte que por esta emenda approvada pelo senado,
desde que não houvesse lançador em primeira praça, havia
o abatimento egundo o alvará de 1774, de 20 %. Não
havendo, porém, quem arrematasse com esse abatimento
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por aquelle alvarà havia adjudicação; mas pela emenda
approvada em vez de adj ud icaç.:'io, seguiam-se novas praças
com abatimento de 10 % em cada uma.

Offereceu-se agora em 3u discu~são uma emenda, da
qual resulta que o abatimento das novas praças será de
20 % cada uma, ficando ao credor em qualquer dellas,
segundo me parece o direito de adjudicar; de sorte que o
credor, luerendo adjudicar, previne e susta a praça.

Ora a differença de 10 para 20 % faz com que esse di­
reito ou privilegio que se elá ao credpr de sustar a praça e
obter o adjudicamento possa 'importar em um bom ne­
gocio, em uma especulação. Vou figurar um e .emplo por
cifra.

Ha uma fazenda que vale 400:000 já com o abati­
mento elos 20 % que teve na primeira praça; está em
segunda praça, por esses 400 ~ 000 ,e ba quem queira dar
por ella 350:000 ; ora, pela emenda que passou em 2u dis­
cussão, abarter-se-hiam ~ O % e a fazenda iria á praça
por 360:000. ; o individuo que dava 3-0:000 , achando
que só havia 10:000 a mais esperaria por outra praça
ou cobriria aquelle lanço; mas si passar a emenda a.gora
apre entada, havendo na segUflda praça o abatimento
de 20 %, e dando-se ao credor a preferencia, resultará
ser a fazenda adjudicada por menos daquella quantia por­
que de 400:000. abatendo-se 20 % ficam 320:000$, que
é por quanto a fazenda virá a ficar adjudicada, quando
havia que!ll a quizesse comprar por 350:000~' ou mais.

Não sei si me exprimi bem. (Apoiados.) Portanto,
desde que se dê ao credor o direito de ustar a praça, é
preei o que o abatimento sejarazoavel, e não ele 20 %'

O SR. NUNES GOL ÇALVES ;-Mas o direito ele requerer
adjudicação não obsta a praça; é quando não ha licitantes.

O SR. ORUZ MACHADO :-A duvida que tenlJ.onasce da
redacção da emenda, e por isso levanto a duvida. Diz a
emenda: (TO?"na a ler) .

Este direito de requerer parecia importar sustar a
praça ...

O SR. NUNES GONÇALVES:- ão póde ser exercido
senão na ausencia de licitantes.
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o SR. CIWZ MACHADO: - Bem; sene es ta dec1araç,l:o,
para ficar no debate como um elemento historico para a
execuçfto da lei.

Fica-se por consequencia sahendo que esse direito (lado
ao credor não importa uma concessão em faxor delle, não
l[uer dizer que se possa sustar a pl'aça .

.-\.gora a outra duvida ú a ]'e. peito da seguinte dispo­
sição não a eita em 21\ di. cussão, (1110 se pretende resta­
helecer.

« Os emprestimos. hypothecarios serão feitos em di:.
nheiro ou em letras hypothecarias, pela cotaçii:o do dia, ú.
escolha do mutuario, quando .a cotação for inferior ao
.'eu valor nominal. »

Entendo que neste ponto deviamos dar liberdade e não
(leterminar que os emprestimo hypothecarios ejam feitos
por dinheiro ou por letra hvpotecaria. Si si quer porem,
proteger os necessitados dizendo-se que o emprestimo nào
vale senão quaudo feito em letra" ou em dinheiro, ao
menos epreciso que desappareçi uma duvida que suscita
no meu espirito ess':!. disposiç:to.

A duvida e a seguinte: Supponha-se que a letra hypo­
thecaL,ia de 100. tenha na praça a cotação de 70 . O to­
mador recebe a letra de 100., por 70S, paga ao banco juros
correspondentes a 70;, porque tomou a letra por esta co­
tação. Mas quando o hanco vai remir tem de pag'ar o
capital de 100 ,isto e, o bancoell1pl' . ta 70.', recebe juros
de 70 ; mais depois terá do pagar o capital pL'incipal rle
100: 000"'.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :- Isso é uma beUeza.

O R. \.l?FON o CEL'O dá um aparte.

O SR. CRUZ MACHADO :- Entendo c]ue não d yiamo~

querer ser tutores.

O SR. \.FFOX:O CEL 0- Tudo isto não tem logar
nenhum.

O SR. CR Z MACHADO:- Pen o tambem que ú pro1'e­
rivel o regimen da liberdade acautelando-se aI ena. o di·
reito dos exequentes; não se deve marcar o limites do em·
l)re'timo, o tomador que ac'ite 1 tras dinheiro ou o que
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quizel', porque no caso de que se trata o que acontece é,
repito, que o banco em prclsta letras ele 100", com a cotação
de 70 ", cohrajuro de 70. , e del)ois cobra o capital de
100 O O.

F>ta duvida ainda não foi ele. feita em parte.

O R. AFFOXSO 'ELSa - Esta olH'rnl.ção dr Y. Ex.
tem tuda a pr cedeneia..

O SR. NONE,' GONÇALYE':- Ni1:o procede.
O SR. CROZ MACHADO :- Não procede a minha duvida?
O SR. ~lJXES GO);ÇALYE :- Acho que uão.
O ,'R. 'I Z MA IUDO:- Y. Ex. acha que está muito

laro que não ltade pagar o banco senHO capital qne em­
pre.,;tou 70. e cobra juro.~ des.'a quantia, que" a ela co­
taç,'w ; mas depois de remir a letra, pagal1rlo 100$, isto é
capital que não emprestou.

O R. TONES GO);ÇALVES :-Invel'ta Y. E:", o termos
da queste1:o i não é justo que o banco pague um capital
maior que o que ell1pre.~tou, tambem não é justo que o
devedor pague u111 capital maior qu o que recebeu.

O 'R. AFFONSO CEI, o :- Quem o obl'iga a recvber?
O , TI • .To,lh BONIL'ACIO dá um aparte.
O SR.. 'RI Z MA JIAD :- Ha ainda outro ponto ele que

me YOU oc upar : refil'o-me a uma dispo.siç:l0 parel a qual
concorri com o meu voLo em C)n discu são e qu hoje julgo
r'onveniente. .

E' quanto à limitaçãO elo jmo.
Entendo que não de~'emos limitaI-o. O juro depende

ela. occa. ião, da abuJ1dancia lo dinheiro, da' circuUl­
stancia. do negocio, etc.

Um individuo vu proximas iLS suas boas terras, das quae,
precisa como lo pào para a bocca. Quer adCluiril-a mas não
tem o dinheiro de que nece siLa na occa, ião para realizar
a compra. Por que motivo ha de lhe (Ir vedadu tomar
dinheiro emprc tado, mesmo n. 8 n/n ou mai.? i não o
fizElI' ficara em as telTa que entende serem-lhe conve­
nientes e que por is.'o de eja comprar a todo o cu. to.

R' uma. h."poth8, e CJ11e figuro.
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Deixemos, portanto, de querer-nos tornar tutores de
terceiros. De.Itlos, as garantias preci as para o credito;
quanto ao mai, haja liberdade. Voto portanto, contra
estas limitações. E' quanto tinha a dizer.

(A uma hora da tarde o 1'. pre idente deixou a ca­
deiea da presidencia, que passou a ser occupada pelo
r. 10 secretario.)

O ISr. Silveira da Mot.ta: - r. pre. idente,
não deve sOl'prendcr o senado o intere se que tomo nesta
discus 'ão.

Quando foi aqui pela primeira vez apresentado com o'
nome ou alcunha de - favores á lavoura -, este projecto
que segundo eu então disse, tinha por fim deixar a lavoura
em fraldas de camisa, offereci como emenda essa doutrina
do arf.. 4°, que excluia a appliCaçi'10 de novas disposições
aos con tractos anteriores.

E outra restricção tinha eu ainda. imaginado para li­
mitar o arbitrio : era que os favores da lei só fos em con­
cedidos aos bancos hypothecarios e não aos emprestimos
particulares.

A commissão foi perdendo a vereda desta restricção, e
agora nem falla mais nella.

O SR. Nu E' GONÇALVES:- Dei a razão quando jus­
tifiquei as emendas. V. Ex. talvez não attendesse ao que
eu disse.

O R. SILYEmA DA MOTTA- Não ouvi; e a conse­
quencia de termos agora pareceres de commissão faliados
e não escripto~, o que é doutrina nova. Com effeito o nobre
relator da commi ão, em logar de escrever as razões jus­
tificativas das emendas, veio explicaI-a verbalmente ao
senado.

Ora estas emendas foram publicadas, creio que ante­
hontem, e apezar das explicações, aliàs abundantes, que
lhes deu o nobre senador pelo Maranhão, subsistem as
minha' duvidas.

O SR. NUNES GOXÇALYE :- V. Ex:. attenda a que o
projecto nuo foi á commissão para dar parecer, foi apenas
para redigir.
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o SR. SILVEIRA. DA. MOTTA.:- O projecto foi à com­
missão para redigir as emenda .,.

O SR. UCHÔA CAVALCA TI:- Para redigir, e ella apre­
sentou emendas.

O SR. ILVEIRA DA MOTTA:- Foi para redigir as
emendas, mas a commissão apresentou estas emendas
incorporadas no projecto.

O SR. Nmm Go ÇALVE :- Ião; hoje /:lstão desta­
cadas, tanto as emendas que passaram na 2a di cussão,
como as emendas novas; ba equivoco em V. Ex.

O R. SILVEIRA DA MOTTA:- A emendas novas de­
viam ser apresentadas parallelamente ás emendas já
approvadas.

Mas, Sr. presidente, eu estava dando a razão que ex­
plica o meu apparecimento na tribuna apezar das contra­
riedades que tenho para poder entrar em discussão como
esta, que exige grande folego; estava dando esta ex.pli­
cação, porq11 e antes de entrar na discussão princi paI tenho
de offerecer um requerimento de adiamento. Antes pois
de entrar na analyse das disposições do projecto em 3a di ­
cussão e das emendas novamente offerecidas das quaes me
hei de especialmente occupar, tenho o direito de funda­
mentar esse requerimento.

Sr. presidente, o projecto joga com a nossa legislação
civil e com a nossa legi.lação commercial ; altera a nossa
lei hypothecaria e a nossa organização bancaria. Ora, si
o projecto assim improvisado altera todas essa fontes de
nossas leis, deve-se tratar de tão importante assumpto
sem que o governo tenha dado sobre elIe a sua opinião?
P6de-se tomar uma ·resolução definitiva em materia tão
grave, como a que implica com a organizão de nosso
credito pllhlico, com a organização de nossos bancos, prin­
cipalmente hoje que o governo está abarbado com a
questão do elemento servil que se comprometteu a re­
solver, animando-se a affrontar as difficuldades da si­
tuação, é compromettendo-se a fazer ao mesmo tempo a
reforma das nossas finanças?

E' quando o governo mostra ào paiz que tem estas vi ta.
largas de fazer, parallelamente â reforma do elemento
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nização de n08:iO estabelecimento de credito publico; é
em tal o~casião que se vem discutir um projecto desta
orelem sem (lue () Sr. mi:listro da fazenda esteja pre'ente, e
sem que te:1ha tido até hoje occasião azada para deix.ae
entrever qual a sua opinÜlo sobl'e O, pontos mais impor­
tantes do proje to e :,>obr as emendas da commisão. 1Ó.'
11<10 sabemos quaos são a .. iePa do governo. Por minha
parte eston.na esperança de ouvir o nobre ministro do im­
peria, a respeito de algumas emendas, mas e preci. o
ouvir tambem a opinião do r. ministl'O oa fazenda.

Ob 'erva, Sr. pre:iidente, que ha algum açodamento para
fazer passar este projo!cto ; sei bem quaes são os interesses
que estiio em jogo para apres ar a sua pa 'sagem em nome
de fal,;os principio . Mas, senhore , todas a reclamaçãe'
dos interesses o (lue provam é a nece sidade de fazer cahir
o projecto.

O SR. C.UtRÃO :- Dizem que i ,to eprotecção â lavoura.
O, R. ,ILVEIR.A DA MOl''l'A:- Ora, protecção ~L la­

voura! Isto é, como eu disse pôr a lavoura 13111 fralda de
call1i,;a. (Risos.)

Agora que i'e trata da emancipação do elemento ser\ril)
agol'a que a peoprieclarle l'lu'al tem diminuido de valor
pela diminuicão cio valor do braço e"cravo, veja o senado,
veja o paiz, a qlHJ vai aconte,cer com a nova legi,;lação que
se quer fazee, applicanrlo-a ao' contrato.~ pa:isad03! Os
lavradores recebel'am dinbeiro,' dos banco, des, es banco:'>
(lue emprestam nominalmente, em letras de 60 ~ com
valor de 100', e com o producto desses ernprestimos
commetteram a imprudencia de compl'ar escravos por
2: 000 , e deste modo anuinaram-se, niIo puJerão pagar
nem juros nem capital.

As propriedades que antes tinham valor porque tinham
e cravo. de 2:000" valem hoje 20 ou 30 % menos do que
valiam. Ora, e,;tahelecei agora a adjudicação em beneficio
UdS e.~craYos, como .·e pretende com este abatimcllto de
20 % que reduz o valaI' a zeL'O, e vereis a sorLe ela.
lavoura!

A vantagem ela l<:'i S rá toda para. os credores que .in-
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bancos tenham base para o credito real, pela disponibi­
lidade dos bens de raiz, Elles que emprestaram grandes
quantias, ele que hoje não podem ser I agos, com a adjudi­
cação em seu favor realizarão um negocio alli imo, E e
o que elles querrlll; é e a a razão do empenho, <10 prin­
cip d'mente os bancos novo que ahi temos, mal organi­
zados todos, esses bancos de credito real que querem li­
quidaI' as fortunas de todos os seus devedores por esta
maneira, Ora, SenllOl'eS, i -to ê aurrmcnLar a 1e.:1ba para a
fog'ueira _

A.. que:;túu da emanclpaçúo "tÜO altul'al' o valur dos ~e­

movente, o valor dos escravos, lJl'incipal condição do
yalor da propriedade ru lÍC;). E ~a que,.tão tem este re­
sultado sobre o credilo publi 'o actual. Pois agora, em
ainda esta lei e diz: pois bem, aprovei tem a vasa, Os la­
vradol'es nfio podem pag-ar? Pai '. tomem -lhes tu do !

Hoje está reconhecido, e ninguem póde con testar, que
as propriedade de raiz as filzenda , não acham com­
pradores; e não o acham por muita::> razõe sendo a
primeira dellas a elifficuldade do dinheiro, difficuldade
que boje ..e toma 1l1f\is sensiv 1, porque quem compra
uma fazenda, não tendo braço" para cultivitl-a, ha de ser
Jorçlldo a dar menos do que dal'ia se tive se meios de a
cultinr, ele tiraI' della pruTeito,

eohores, olhe-se a.. cousas como ,"e quizer, e t ne­
gocio do pI'ojecto que se discute quanto a mim, e.til.
mistu rado com a questão do elemento servil, a deci.;ão ele
um complica-se com a do ouh:o. ,

Ora, nós e tamos vendo o 'r, pre,::idente do conselho
occllpado na outra camara com a passagem do art. 2° do
projecto elo elemento servil; e suppondo mesmo que .. eja
felir., o que duvido, e que pas.e o projecto, julga o senado
que se deve re olver esta questão em que o nobre mi­
nistro da fazenda nos tenha revelado o pensamento do
governo a respeito do modo elo favorecer ou de dE' em­
penhar a laToura.-..

O SR, JU.-QUEIlU :-.~puiado, deíe ..er llI11ito OX­

plicito.
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o SR. SILVEIRA. DA MOTTA :-•.• quando se trata da
emancipação dos e 'cravos, o que altera inteiramente o
valor de todas as propriedades rusticas?

E' verdade que a re 'peito do elemento servil o nobre
presidente da conselho não tinha tambem pronunciado
uma palavra no parlamento, e apezar disso foi chamado
para organizar gabinete, e apre 'entar o projecto a res­
peito elo elemento servil; mas por isso o paiz ficou todo á
espera ele 'aber qual seria e3se projecto, porque o silencio
de S. Ex. tinha sido impenetravel, apezar das estimu­
lações elo nolre senador por Pernambuco, o Sr. João
Alfredo, e de outros chefes conservadores, que o apre­
sentaram como pessoa apta para dar solução á questão
do elemento servil, sem o senado nem o paiz saber quaes
eram as suas opiniões.

Por isso hoje, a respeito desta questélo póde ser que
aconteça o me"mo.. póde ser que o nobre presidente do
conselho tenha alguma idéa jã sobre a materia e nesse
caso convem que o senado saiba qual ella é, para poder
votar o projecto.

Um projecto que muda inteiramente a sorte da lavoura
durante uma crise tão importante como e ta que atraves­
samos, não p6de ser votado sem que o nobre ministro da
fazenda, que tem annunciado plano da organização do
credito publico, que tem annunciado que a organização
das finanças póde se fazer ao mesmo tempo que a emanci~

pação, nos diga como é que se faz este milagre.
Sr. presidente, eu vou mandar á mesa o meu reque­

rimento de adiamento. Desejava continuar a fundamen­
tal-o com razões novas, nlas o senado sabe que eu não
posso entrar em um largo debate.

i acaso entrarem em discussão os artigos do projecto,
então comprometto-me a fazor novos esforços para mostrar
que essas di posições, ainda mesmo quando sejam boas,
ainda mesmo quando possam aproveitar alguma cousa á
organização dos bancos de credito real, s6 devem ser
applicadas aos con,tractos posteriores -a, nova lei. Mas,
fazer uma lei para regular contractos feitos, isto é cousa
nova.

Podem o nobres senadores esforçar-se como qui-
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zerem para onsiderar isto como lei de processo, e in­
vocarem o principio da retroactividade; ma' o que é
verdade é que aqui não se trata de lei de proce' o, e
sim de sub tancial doutrina nova que altera contractos
.fei tos.

Quando llma parte se lirige a outra, e pede-lhe
dinheiro, e e 'ta o empresta com a condição de que,
si não pagar, seguir-se-ha talou tal inconveniente
para o d vedor ou para o credor, o credor, que já.
sabe destas condições do contracto, p6de emprestar ou
deixar de emprestar. E' ju tamente o que faz hoje o
capitalista a luem o devedor se approxima e pede
dinheiro: elle calcula luaes ,ão as eventualidade',
quaes os accidentes que o seu capital pMe correr,
sendo emprestado a um devedor qne tem uma renda
pequena, accidental, que não póde servir para inde­
mnisação dos juros e amortização do capital.

I to é que acontece empre, mas i to constitue a
e sencia do contracto.

Portanto, fazer-se uma lei para dizer aquelle que
emprestou dinheiro com taes e taes riscos, entre os
quaes está o da adjudicação: - eu vos absolvo deste
risco, haveis de receber o vosso dinheiro todo, e alguma
cousa mais, si fôrde~ habilidoso na praça, não com­
prehendo, e portanto não posso dar o meu voto a um
projecto que tem taes consequencias. Acho até uma
immoralidade.

Senh9res, em um paiz novo como este, os bancos
querem que se diga que emprestam a 6 %, quanlo
elles são verdadeira ca 'a' de 'f)?'ego, quando emprestam
como os emprestadores mais usurarios, dando aos
tomadores titulos em papel que apenas valem 50, 60
e 70%.

O R. NUNES Go "ÇALVES : - Entretanto V. Ex.
lião quer que se faça a declaração de que os empres­
timos serão empre em ~inheiro ou em letras hypothe­
carias.

O R. ILVEIRA DA MO'l"l'A: -Eu quero que e
faça em dinheiro, mas não em titulos pela cotação..
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o SR. U.\ES TOi\çA.LvEs:-Iela cotação do L1ia.

O R. SILVEIRA lJAl\JOTTA:-V. Ex., rlue tem
pratica do commercio, -. alJe como suo as coiar:ões ela
no' a praça, ~abe como is.·o se arranja.

BasLa pegar em qualquer desses balanço' e expo­
sições que faz o Jornal elo Commercio a respeito dos
titulos de nos a praça para se ,,"1'. O Banco Predial,
v. g., tem as suas ac(ões, não 'ei ,i a 50 ou 60 % ;

o Grande Banco ele Credito Rl:'al, creio que as tem a
60 ou 70 %; o 1 anco ele OretliLo Heal tle S. Paulo
tambem está faze~1ll10 o me mo negoL;io; em vez do
empre ·tar dinheiro u (j O/u etnpre~ta a 9, 10 c I') % '

pois a i.'·o se reelllz a opera~'ão lola maneira por que
são feitos os mpre -timos.

O SR. NUNE GONÇALYES: - Pode ir a muito mais
do tiue is 'o.

O ~R. SILVEIRA DA MO'f'1'A: - Q.ue favor é enLfio
essa para a lal'oul'a?

O H.. NUNE' GONÇALYE' : - \.dmi-ro a incoheren-
cia de V. Ex. nessa pat'te, admiro como se oppãe a
e3sa iLlea que é um correctivo.

O R. JosE BOXIPACroLlúulll aparte.

O Sr!.. . lLVEmA DA MOT'!'A: - E' o Cjue està::;e
observando até a respeito do Banco lo Brazil, qn
tem com o goyerno um contracto pelo qnal obrigou-se
a empre'tar dinheiro a (j%' mas que faz seus e111­
prestimos na ma.xima parte, em letras h)'pothecarias
suas, que tum . empre uma cotaç,\o inferior a 'eu
valor nominal ...

O Nu E'l GOK\jALYES : - E lS'O que o projecto quer
obstar.

O SR.. ILVl~IRA DA MO'1'TA ; - ... e por is o e t~l o
banco infringindo a disposição expre a da lei.
_O Banco do Brazil não póde fazer e 'es em presti­

mo:; OlU letras que sahem por uma portinhola entram
1)01' ou tra para Sbr descontadas.

Tão, Sr. presidenLe, isto nrru poue passar, selU (1 ue u



321

governo encare esta questão de organizaçãO de credito
publico; porque as disposições que a commissão estu­
dou podem porventura servir para os contractos futuros,
porém, a respeito dos passados não.

Vou mandar, nesse sentido, à mesa minha emenda
de adiamento por ora.

Foi lido e apoiado o seguinte:

Requerimento

« Requeiro o adiamento para quando esteja pre­
sente o Sr. presidente do conselho, ou por oito dias.
- Silvei?"a da 1YIotta. »

O S:F~. PRESIDENTE: - Parece-me que a idea pre­
dominante no requerimento do nobre senador é a da
segunda parte; porque a primeira é indeterminada.

O regimento, tal como foi ultimamente reformado,
diz (lendo) .-

<, São votados em discussão e a requerimento verlJal
os adiamentos: l°, para ser convidado o ministro
competente para assistir á discussão; 2°, para que a
di cus 'ão fique para a seguinte ou proximas sessões­
não excedendo a 8 dias. »

O requerimento do nobre cenador está incluido em
ambas as h'ypotheses regimentaes, porquanto não so­
mente importa convite a um ministro, mas tambem
marca um prazo de 8 diaf;.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Si o Sr. ministro es­
tiver presente, não se aguardem oi to dias.

O SR. PRESIDENTE.: -Diz aiuda o regimento (lendo) :
« Si nurante a 3a di. CllS fio de qualquer materil'l.

vier ~L mesa algum requerimento de adiamento, e este
não puder ser votado por falta de membros presentes,
ficare:\. encerrada a discussão do adiamento e reservada
a sua votação para o dia seguinte: e conform~ o
vencido se procederá a respeito da materia principal,
que deverá continuar a discutir-se si não passar o
adiamento. »

P - 21
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Da-se a hyp these prevista pela disposiçao que acabo de
lel" i to é, si nlo hou ver numero ficara adiada a votação
do req uerimento, e tambem a di u "ão da materia.

O SR. AFl"ONSO CELSO: -Adiar! adiar! realmente
é muito patriotico isto!

O SR. ILVEIRA DA MOTTA: - O melhor que se
póde fazer é adiar uma cousa má.

O SR. Al"FO?i'SO CELSO: - Em tan to mezes de sessão,
ainda não se tomou uma providencia util !

O SR. NDr ES GONÇALVES: - E' melhor fechar as
porta~ do senado!

O SR. AFFONSO CELSO: - Uma questão que esta na
téla da dis(;tlssão ha tanto tempo!

Verificando- e não haver numero para votar-se, ficou
a votaç.ão reservada para a essão seguinte.

Esgotada a materia da ordem do dia, o Sr. IV secre­
tario, servindo de presidente, deu a seguinte para
o dia 21 :

Votação do requerimento elo Sr. "ilveira da Motta, .
para que se adie para quando estiver presente o Sr.
presidente do conselho, ou por oito dias, a 3(1 discus'ão .
da proposição da camara dos deputados, n. 5, de 1 84,
reformando o processo das execuções cíveis e commer­
ciae.> ; e, si não fÓl' approvado, ou si fór julgado pre­
judicado o requerimento, continuaçao ela 3(1 discussão
ela proposição.

Levantou-se a sessão a l l
/ 2 hora da tarde.

d'\d'I:JV'd'I:IV'\:P

Sessão do senado em 21 de Julho de 1885

ORDEM DO DIA

ADJODICAÇÕES FORÇADAS

Votou-se e não foi approvado o requerimento do
Sr. Silveira da Motta para que se adie a 2 discussão da
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proposiçãO da camara dos deputados, relativa a ex.ecuções
civeis e commerciaes.

Continuou portanto a 3a discussão da mesma proposição
com as emenda offerecidas.

Foi lida, apoiada e posta conjunctamente em discus ão a
seguinte

Emenda

« Ao ad. 9° que passou a ser 11, depois das palavl'as
- creditos hypothecario ,- accrescente-se - sobre pro­
priedades agricolas.

« Seguindo-se o mais como esta no art.-Avila. »

o Sr. Ribeiro da Luz.- Sr. presidente,
peço desculpa ao senado, e especialmente ao honrado
senador pela provincia do Maranhão, autor do projecto
que constitue a 2a parte daquelle que discutimos, assim
como ao honr-ado senador pela provincia de :finas Geraes,
que com tanta illustração tem discutido este assumpto,
de. vir eu tomar parte no debate, não com o intuito de
trazer-lhe esclarecimentos, porque sou o primeiro a
reconhecer a minha incompetencia (não apoiados) neste
assumpto, mas para obter explicações que servirão, depois,
de elemento para se interpretar este projecto si fór con­
vertido em lei e tiver de ser executado.

Como se mudam os tempos, r. presidente, como se
mudam as cousas!

O govemo da metropole, no intuito de proteger a mine­
ração e as fabricas de assucar de canna, publicou diver"os
alvaràs isentando es es e tabelecimentos das execuções
geraes, com o fim de proteger a mineração e a lavoura de
canna, que interessavam não só aos particulares, como ao
real erario.

Depois de proclamada a nossa independencia tivemos a
lei de 1833 que, modificando os alvaràs de 1807 e 1809,
assim como o de 1813, decretou todavia, a bem dos
interesses da mineração e da lavoura de canna, que todos
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sabem nesse tempo era entre nos a principal industria, a
integridade dessas fabricas, em beneficio dos particulares
e elas rendas do estado.

Em 1850, logo depois de publicado o codigo com­
mercial, entendeu-se dever promulgar um decreto esta­
belecenrlo novo processo para as causas commerciaes,
proces o mais summario do que o civil geralmente
adoptado.

O R. AFFO_'SO CELSO:- No qual a defesa não é
prejudicada.

O SR. RIBEIRO DA Luz :- Separaram-se as causas com­
merciaes das causas civeis, e aquellas passaram a ter um
process.o e.. pecial, até para sua execução.

Em 1864, no intuito ele f'aíorecer a lavoura, levantar
seu credito e crear a confiança da parte dos capitalistas,
promulgou-se a lei da reforma hypothecaria. Nessa lei
creou-se um processo especial para as execuções hypo­
thecarias, tambem no intuito de favorecer a]avoura.

Agora discutimos o projecto que veio ela outra camara,
o qual, não só modifica o decreto de 1850, a respeito das
execuções commerciaes, como aiuda altera profunda­
mente o processo sobre as execuções civeis, e até a lei de
1864, segundo o additivo offerecido pelo illustre senador
pela pruv iucia do Maranhão.

Já não 1asta a assignação de dez dias para a acções
hypothecarias, é preciso proce~so executivo, em que ha
intimação do devedor, e si este não paga de prompto,
faz-se immediata penhora cie seus bens para a execução.

O R. SILVEIRA DA MOTTA:- Isto tudo para favorecer
a lavoura.

O SR. RIBEIRO DA Luz :- Faz-se isto, e o honrado se­
nador pelo Maranhão, que com tanta illustração tem
discutido esta materia diz que é no intuito ele favorecer a
lavoura!

Razão, pois, tive eu, Sr. presidente, ao começar estas
oh ervações, dizendo - Como se mudam os tempos, -como
se mudam as cousas!

Outr'ora creavam-se privilegias para os estabele­
cimentos de lavoura, com o fim de protegeI-a, e. de
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augmentar a renda do erario publico, hoje facilitam-se
todos os meios de execução contra a lavoura, e se diz que
eno intuito de favoreceI-a, de crear a confiança para ella,
ele levantar o seu credito para que obtenha dinheiro ajuro
barato e por larg'o prazo.

Quem tem errado sobre esse assumpto, nós ou os nossos
antepassados?

Mas, Sr. presidente, o honrado senador pela provincia do
Maranhão, autor elo aelelitivo, é o primeiro a elar a entender
que não confia no novo processo summarissimo que
se quer dar para as execuções provenientes de llividas hy­
pothecarias, pois que se encontra em seu projecto o art, 9°,
por cuja adopção tanto insiste S. Ex. Nel1e, não obstante
suas espel'anças, se commette um grave erro contra os
principios economicos, taxa nelo o juro que deve pagar a
lavoura e determinando que o prazo seja de 10 a 30 annos,
para que as dividas assim contrahidas gozem das van­
tagens do projecto de que se trata. Hei de de cutir o erro
economico que se contém no artigo do nobre senador; mas
noto de passagem, que S. Ex. é o primeiro a não confiar
na efficacia do processo executivo para Cl'ear-se a con­
fiança na lavoura e pal'a esta poder obter dinheiro por
baixo juro e longo prazo,

Senhores, a opportunielaele é uma das condições es en­
ciaes para a promulgação ele uma I i; por mais sabias que
sejam as disposições que ena contenha, niro podem pro­
duzir resultados, não podem trazer beneficio algum á
causa publica, desde que não são reclamadas pelas circum­
stancias, pelas neces idêldes da occasião. E' opportuno,
pergunto eu aos meus illustres col1eg'us que tão brilhante­
mente têm discutido a materia, e oppol'tuno que, nas
circumstallcias actuaes da liquidaçãO geral, de espantosa
IJerturbação de todos os interesses economicos do paiz, se
publique uma lei em que tanto se facilitam ao credor os
meios de execução contra o devedor?

O SR. SOARES BRANDÃO:- ipoiado, é uma considera­
ção ele muito valor em meu conceito.

O SR. AFFONSO. CELSO:- A liquidação ha de ser feita
com a chicana que o processo actual permitte.
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o SR. RIBEIRO DA Luz :-Discutamos este assumpto
com toda a calma, elle interessa a todos; vejamo qual é
a situação do nosso paiz.

Temos de um lado o credor. Os bancos, es capitalistas,
o commercio. Quem o principal devedor? O lavrador.
E' de interesse para a la.voura um projecto que arma o
cl'edor de espantosos meios de acção para a cobrança?

E' facto sabido, Sr. presidente, que a lavoura de. todo o
impel'io está oneradissima de dividas, póde-se dizer, em
geral, que cada lavrador é um devedor.

O SR. VIRIATO DE ME])EIROS:- Não ha duvida ne­
nhuma.

O SR. RIBEIRO DA Luz :-Mas tenho observado que
meus illustre collegas, levados sem duvida pelo nobre
intuito de prestarem um serviço a sua patria, entendem
que é de urgente necessidade a publicação desta lei, com
o fim de proteger o credor, as im como o devedor de
boa fé.

Tenho ouvido tambem apresentar-se aqui o argumento
de que é preciso acabar com a adjudicação forçada, porque
grandes abusos se dão nas avaliações em que mais de uma
vez o credor tem sido obrigado a r~ceber em adjudicação o
objecto penhorado e repôr a seu devedor quantia igual ii. do
"alar do objecto.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :-E' raro.

O SR. RIBEIRO DA Luz.:- Mas todos os devedores do
Imperio são de má fé?

O SR. V IRIATO DE MEDEIROS: - Não.

O SR. RIBEIRO DA Luz:- Qual é a causa principal do
grande atrazo em que se acham os devedores da lavoura
para com os credores? A perturbação economica que lavra
por todo o paiz, perturbação que hoje se acha muito
aggravada com a questão do elemento servil.

Temos a lavoura do café; qual o preço desse genero no
mercado? Sabemos que ha quatro ou cinco annos a
arroba de café se vendia no mercado do Rio de Janeiro e
de antas a 10$ e 12$; hoje se vende, termo médio, a
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5$ e 6 '. Póde o lavrador de café, que a quatro ou cinco
annos obtinha por uma arroba desse genero 12$, e que
hoje obtem 6$, pagar com pontualidade dividas que con­
trahio naquella época? Não de certo ...

O SR. VIRIATO DE MEDEIROS :-E com juro' eleva­
dissimos.

O SR. RIBEIRO DA Luz;- ... porque a arroba de café,
pela qual alcançava o preço de 12$ na occasião em que
contraiJio a divida, \'ende-se hoje pela metade dessa
somma.

O que se diL a respeito da lavoura do café acontece em
mais larga escala com a da canna. Todos sabem que em
algumas provincias do norte, especialmente, o preço do
as ucar desceu por modo tal que já. mal remunera o tra­
balho do lavrador que se entrega a essa industria.

O SI'!.. VIRIATO DE MEDEIROS :-- Apoiado.

O SR. RIBEIRO DA Luz :- Como, pois, o lavrador, que
na venda do assucar difficilmente obtem o preciso para
indemJlisal-o dos gastos de producçãO, ha de poder
occorrer promptamente ao pagamento de dividas que con­
trahio no tempo da prosperidade?

O que se da a respeito do assucar, observa-se quanto á
lavoura de algodão; nas provincias do Para e Amazona~

em relação à borracha; e ultimamente, até em relação ao
mate, na provincia do Paraná. E possivel que a lavoura,
em presença de sas circumstancias, possa ser pontual no
pagamento de suas' dividas, po~sa acudir de prompto a
ellas? De certo que não Sr. presidente, e nestas condições
é justo armar-se o credor de todos os meios de acção
contra o devedor que contraiJio divida sob o regimen de
lei muito diversa da que discutimos?

O SR. AFFO SO CELSO :-E' não só justo, como mora­
lisador; o credor não pede senão aquillo que lhe é devido.

O SR. SOARES BRANDÃO:- S6 me referi a retroacti­
vidade.

O SR. RIBEIRO DA Luz ;- Hei de tratar da retroacti­
vidade.
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Diz o meu honrado amigo senador por Minas, que é
justa.

O SR. \.FFONSO CELSO :- E morali adora.

O SR. RmsIRo DA. Luz :- . .. perdóe-me S. Ex. : não
ejusta, uem moealisadora.

O ceedor prudente e justo, quando vê qUê o devedor
não acode de prompto á satisfação de seus compeomissos
por circumstancias alheias li sua vontade, como a perda
de sua colhei ta, ou a baixa do preço dos generos de sua
industria, não o executa, contemporisa com o devedor,
attendendo ao seu infortunio.

O SR. AFl~ONSO CELSO :-1sso é o credor, não é a lei,
que deve dar garantias sufficientes ao credor.

O R. RIBEIRO DA Luz: - Perdàe-me; pode haver da
parte do ceedor cOl1descendencia, contemplação, etc. ; mas
nós o que vamos fazer? Vamos cOl1deml1ar e. tas con­
descendel1cias e contemplações muito louvaveis, incitando
a ambicão do credor e armando-o de meios extraordi­
narios para ir sobre o devedor.

O SR. AFFo. SO CELSO: - Para realizar o seu dieeito.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - O honrado senador ha de
lembear-se de que em 1864 suspenderam seus pagamentos,
aqui na CÔrte, diversas casas bancarias, provocando uma
crise angustiosa, que causou enormes prejuiz03. O govel'l1o
então expedio um decreto prorogal1do os vencimentos de
todos os compromissos ex.istentes. ..

Procedeu-se de modo inteiramente contrario ao que se
pretende agora.

Hoje quer-se 'que se appli'lue :para cobrança de dividas
da lavoura, ja contrahidas, o novo processo executivo que
discutimos, processo este que arma o credor de todos os
meios de acção contra o devedor.

O SR. AFFONso CELSO: - E V. Ex. approva esse meio
em pregado em 1864 ?

O SR. RIBEIRO DA Luz: - Acho que em 186·1 foi uma
nece~sirlade.
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o SR. VIRIATO DE MEDEIROS: - Não e podia fazer
outra cousa.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - E' hoje intuitiva a necessi­
dade de contemporisar o credor com o devedor, sob pena
de aniquilar-se inteiramente a lavoura,

O R. VIRIA'rO DE MEDEIROS: - Apoiado.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - Disse-nos mais uma vez o
honrado senador pela provincia do Maranhão, no seu
luminoso discurso com que apresentou o projecto da
reforma hypothecaria, que seu pensamento era favoravel,
quanto fosse possivel a lavoura .

. Ex. acredita que, desde que arme o credor de meios
executivos para haver de prompto em dinheiro suas diviaas,
o credito da lavoura se ha de levantar.

O SR. NUNES GONÇALVES: - Isto é intuitivo.
O SH.. SILVEIRA DA iOTTA : - Está enganado.
O R. RIBEIRO DA Luz: - O honrado senador engana-se.

A falta de credito da no sa layoura vem principalmente
da instabilidade do valor dos objecto~ que con tituem a
propriedade agricola.

O R. NaNEs GONÇALVES: - O que disse é um axioma
que por toda a parte tem sido demonstrado.

O SR. RIBEIRO DA L z : - Publique-se esta lei,
dê-se-Ihe a retroactividade, isto ê, pela suppressão do
art. 4° comprehenda em sua execução as dividas anterior­
mente contrahidas e ver-se-ha que em vez de se erguer o
credito da lavoura este se aniquilará.

O que vemos, pl'esentemente? Por causa do baixo preço
dos g'eneros de lavoura e da questão do elemento servil,
não ha uma só fazenda que encontre comprador; assim
como não haquem se anime a comprar um escravo. Em
taes condições, quando os generos da lavoura têm descido
consideravelmente de preço, na razão de metade do que
tinham ha 4 ou 5 annos, quando não ha valor venal para
as fazendas nem para os escravos, é oPl)Ortuno e acertado
armar o credor, que é commerciante, de todos o meios
de acção contra o lavrador?
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Si o credor ha de usar de generosidade, lião accionando
o lavrador, em consequencia da cri e por que está pas­
sando a lavoura, então inutil é a suppre são do art. 4°,
que isenta as dividas anteriores á nova lei do regimen
nelle con agrado para as execuçõe . Si, porem, vier e ta
a comprehender as dividas anteriores e o mesmo credor
quizer servir-se dena, a lavoura ficara aniquilada, os de­
vedores entregarão suas fazendas, que serão transferirias
a terceieos quasi de graça, e o credito real que pretende
crear será abafado, talvez por um quarto de seculo.

O SR. SILVEIRA DA 'fOTTA: - Entrarão em liquidação
completa os lavradores, e isto em beneficio de alguns
credores.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - Vejo, Sr. presidente, que
a imprensa de ta côrte clama pela necessidade da adopção
do peojecto em eliscu são, que o Club da Lavoura repre­
sentou em favor de sua adopção, assim como o fez igual­
mente uma outra associação.

Não admiro i to, porque os homens resentem-se ordi­
nariamente do meio em que vivem.

E' natural que os q ue vivem no meio dos credores se
resintam um pouco das uas ideas e das suas queixas. Eu
pequeno lavradoe, vivo mais no meio dos elevedores do que
dos credores, e não compartilho os sentimentos e as idéas
destes.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA : - O que é o Club da La­
voura? Representante dos credores contra os devedores.

O SR. RIREIRO DA Luz: - Feitas estas considerações
vou passar ao exame de algumas disposições do projecto
pedindo a illustrada attenção do honrado senador pelo
Maranhão.

O SR. NUNES GONÇALVES: - Estou o ouvindo com
muito prazer.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - O projecto votado na outra
camara e que ora di cutimos, consigna no § 1° do art. 10,

que indo a duas praças o objecto penhorado e não havendo
lanço que cubra o preço da avaliação deverá ir a Sa praça
e ser vendido, POl' qualquer preço, a quem mais der.
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o honrado senador pelo Maranhão entendendo, porem,
que convinha, que o objecto penhorado fosse a praça com
abatimentos successivos e sem limite do numero elas praças,
offereceu emenda nesse termo , e como vai ver o senado:

« Si os bens penhorados não encontrarem na primeira
praç::t lanço superior á avaliação, irão novamente a praça
guardado o intervallo de oito dias, dispensados os pré­
gões, com abatimentos successivos de 20 % atéque sejam
effectivamente vendidos pelo maior preço que fôr offere­
cido, ficando salvo ao exequente, em qualquer das praças,
o direito de lançar, independente de licença do juiz, ou o
de requerer que os mesmos bens sejam adjudicados. »

Assim, um objecto que vale 100, e que indo á primeira
praça, não é arrematado, perde 20 % do seu valor; por
consequencia, na 2a já tem o preço de 80 ; si não fôr ar­
rematado na sa, passará a ter o de 60 ; na 4a o de 40 ; e na
5a o de 20. Si ainda neste, não fÓr art' matado, o seu
preço fica reduzido a zero. Eis o resultado das praças com
abatimentos successivos de20 0

/ 0 !
Ora, é conveniente que adoptrmos semelhante emenda,

que ha de dar o ,resultado de annullar o valor do objecto
penhorado?

Não é este o unico inconveniente das praças com tão
elevado abatimento successivo. Os especuladores ficam
com o-incentivo para tramar que ninguem lance na la, 2a,

sa e 4a praça, para na 5a arrematarem por vinte ou menos
ainda, o que foi avaliado por cem!

O SR. SILVEIRA DA MOTTA : - Quando fôr a. 5a praça
o credor toma.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - Podemos ter com6 certo que,
em regra, nenhum licitante se apl'esentara nas primeiras
praças, porquanto na 4a ou 5a poderão arrematar o objecto
penhorado por pouco mais de nada.

Parece-me que a doutrina contida no projecto, vindo
da outra camara, é preferivel á que consta da emenda do
honrado senador. .

Pelo projecto vindo da camara, haveriam tres praças, e
na terceira ainda o objecto se apresentaria sem nada ter
perdido do valor dado pelos avaliadores, e por conse-
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quencia não contendo em si incentivo ou estimulo para a
e 'peculação do credor ou de terceiro.

Mas, Sr. pl'esidente, llão es6 por estes motivos que
entendo dever oppôr-me à emenda offerecida pelo nobre
senador pelo Maranhão, enviando outra que a substitua.

Os emprestimos hypothecarios são feitos, quando o
immovel e rural, na razão de metade do seu valor, e
quando urbano, na de tres quartas partes, ou por outra,
si o immovel rural não vale mais de 400:000$, não póde q
emprestimo exceder de 200:0QO$ ; si o urbano vale
80:000$, não póde exceder de 60:000$. Estou informado
do processo que se segue para determinar o valor do im­
Jllovel rural, ou .urbano. Procede-se a uma avaliação e si
o credor faz o emprestimo é porque concorda com a refe­
rida avaliação e aceita o valor dado pelos peritos; ha,
porem, impontualidade da parte do devedor hypothecario,
e então procede o credor à execução.

Ha de ter o credor hypothecario o direito de lançar
tambem sohre o objecto cujo valor foi aceito eapprovado
por eUe, 40. 60, 80 % menos do valor por eUe reconhecido?

Por aqui se vê quanto é favorecido pelQ projecto o credor
e quão desprotegido ficará o devedor. No estado de desa­
nimo e de susto em que a lavoura estú, os melhores esta­
belecimentos não encontram hoje quem queira compraI-os.

Si fÔr regeitado o art. 4° do projecto hão de ser promo­
vidas muitas execuções contra lavradores, por dividas
antigas e contrahidas a juros elevados. Havemos de ver
estabelecimerrtos de lavoura que valem 100, 200 e
400:000 irem a praça, e ficarem com seu valor inteira­
mente annullaclo, já. porque ninguem se apresentará a
licitar em Clonsequencia da falta geral de dinheiro, já pelo
desanimo e repugnancia que se nota por parte da n03sa
populaç30 de dedicar-se á lavoura que, como é sabido está
passando por uma crise angus tiosa.

Em um outro paragrapho do additivo apresentado pelo
honrado senador pelo MaranhãO, encontro a disposição que
autoriza o lavrador a empenhar os objectos de trabalho de
sua lavoura, o gado, os fructos pendentes, etc.

S. Ex:. pelo que tem dito nesta casa, encarece muito a
doutrina deste paragrapho.



333

Realmenie não desconheço a vantagem que dahi possa
tirar o pequeno lavrador; mas permitta-me o nobre se- .
nador notar que convem fazer uma modificação neste
paragrapho.

Da leitura deUe infiro que o lavrador cuja propriedade
rural esteja hypothecada, póde empenhar os animaes e os
fructas de sua lavoura. Essa disposição deve ser alterada
repito. Quando o capitalista empresta ao lavrador, é
no intuito de obter o seu reembolso por meio da venda
que este tinha de fazer dos productos de sua lavoura;
portanto, si se dá a faculdade ao lavrador que tem sua
propriedade hypothecada de empenhar os fructos e as
colheitas, as difficuldades de reembolso do credor se
augmentam.

O credor quando empresia ao agricultor conta reembol­
sar-se com o producto da renda que este tem de tirar da
sua lavoura, como já disse.

Si, porém, as colheitas, fructos pendentes e accessorios
podem ser dados em penhor a terceiros, o credor hypothe­
cario s6 poderá reembolsar-se com o producto da venda
amigavel ou judicial do immovel que lhe foi dado em
garantia de sua divida.

Acho, pois, necessario fazer-se modificação neste para­
grapho, afim de só poder o agricultor dar em penhor os
fructos pendentes e accessorios, no caso de o consentir o
credor hypothecario.

Tambem noto em outro paragrapho dos additivos, que
passou a ter a numeração de art. 4°, uma disposição nova
que deroga a que se contém na lei de 1864.

Nessa lei isenta-se da inscripção a hypotheca legal e,
a meu ver, com muita justiç:t, porque individuos ha a
quem ella aproveita, que não dispõem de capacidade civil
para tratar da alludida inscripção.

Nesse artigo 4° exige-se que a hypotheca legal seja
inscripia para poder vall3r aos individuos em favor dos
quaes é estabelecida, e contra terceiros. A commissão que
deu parecer sobre o projecto do nobre senador pelo Mara­
nhão entende que não convinha a adopçãO da disposiçãO
de.,te art. 4°, que ao contrario, se deveria manter a dou­
trina legal, isto é, da hypotheca legal não ficar sujeita a
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inscripção para poder prevaleceI' contra tel'ceil'os ; e ne.'lse
sentido declal'ou que mandaria uma emenda; mas tal
emenda não foi apre entada, e peço ao honrado senador
pela provincia do Maranhão para dizer·nos quem ha de
fazer a inscl'ipção da hypotheca legal do dote que o ma­
rido faz a mulher, e dos bens dos tutores e curadores em
favor de menol'e .

Ora, sabe-se que, si o marido dá dote à mulher, póde,
em certos casos, não ter interesse em que se faça a in­
scripção da hypotheca; os tutores e curadores não têm
interese em fazer a referida inscripção, porque a hypo­
theca legal vale a favor dos interdictos e contra elles.
Entretanto, o art. 4°, a que me refiro, commina a pena
de não valer a hypotheca legal contra terceiros, si não fór
inscr.ipta.

Desta sorte desapparece tal garantia em favor dos indi­
viduos para os quaes a lei previdentemente tem e tabe­
lecido a bypotheca legal.

Sr. presidente, no projecto da camara dos deputados ha
o art. 4°, ao qual offereceu a commissão emenda para ser
rejeitado. Já votei em 2 discussão contra a suppressão
desse artigo, e pretendo ainda votar contra em sa, pelas
razões que pas o a expôr.

O honrado senador pela provincia de S. Paulo, o
Sr. conselheiro José Bonifacio, com o seu brilhante talento
demonstrou nesta casa que a adjudicação forçada não era
propriamente materia de procel:iso; que applicar as dispo­
siçõe constantes do projecto ás dividas contrahidas ante­
riormente, era dar-lhes retroactividade.

Não entro nesta questão, mas vi allegado pelo nobre
senador a quem me refiro um argumento que ainda não
foi contestado, e que para mim tem muita força, muito
peso.

O honrado senador disse que nas dividas a juros, o juro
decompunha·se, primeiro, no interesse que realmente o
dinheiro deve dar, conforme as circumstancias; e em
segundo logar no risco de reembolso do capital e juros.

O SR. JUNES GONÇALVES: - Isso é um principio
economico.
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o SR. RIBEIRO DA. Luz; - Bem, si os nobres senado­
res reconhecem que a legi. lação actual sob're execuções
obriga à. grande demora a cobrança de divida, expondo
o credor a muita elespezas para seu reembolso, e que este,
quando fez o emprestimo, impÕz ao de,edor os onus pre­
ci os para compen ar a difficuldades do mesmo reembolso, .
qual o principio de justiça ou mesmo de equidade em que
se fundam para pretender que o processo das divida an­
teriores á nova lei se rejam por suas disposições?

O que é justo e conveniente é que o credor nas condi­
çõe a que me refiro procure fazer novação dos contractos
que tiver com o seu devedor, exonerando-o de onus que
não terEio mais raüi:o de ser, no intuito de gozarem das
vantagens da nova lei.

Portanto, publicando-se a lei em que se concede grande
facilidade para a cobrança de dividas, parece-me ser ele
toda a conveniencia, principalmente tendo-se em consi­
deração as circumstancias economicas do paiz, não
applicarmos o actual proces o às dividas contrahidas antes
da data da nova lei.

Si os credores quizerem gozar 'das vantagens qu elIa
concede, tratem de fazer a novação de seus contractos.

O SR. NUNES GONÇALVE' : -Está V. Ex. jU::ltificando
o art. 9° do projecto.

O SR. RIBEIRO DA L z: - Acho que V. Ex.. é que foi
contradictorio, pois desde que adoptou o art. 9°, não devia
e oppôr ao art. 4° (do projecto).

Pouco custará aos actuaes credores fazer novação de
contractos com seus devedol'es, e o conseguirão em pro­
veito seu e dos mesmos devedore', alliviando-os de alguns
dos onus imp08tos ; porquanto os risoos da' cobranças são
muito menores do que os existente anteriormente.

Darei meu voto como já. di se, ao art. 4°; mas hei de
negaI-o ao art. 9.°

Qual é a doutrina do art. 9°? Este artigo dispõe que
não se fará applicação das disposições deste projecto de
lei senão à dividas cujo juro não exceda de 8 % ; re­
fere-se neste caso, as dividas anteriores, áquellas cujos
juros sejam reduzidos a esta taxa, e finalmente a dividas
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contrahidas depois da puhlicação da lei, a respeito das
quaes o juro seja de 8 %

, e o prazo da amortização de
10 a 30 annos.

O SR. NUNES GONÇALVES: - Justamente, é erro de
. impressão.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - lia entre as emendas olfe­
recidas pela commissão uma que não sei se será. exequivel ;
é a seguinte:

« Os emprestimos hypothecarios serão feitos em dinheiro
ou em letras hypothecarias, pela cotação do dia, a. escolha
do mutuario, quando a cotação fôr inferior ao seu valor
nominal. »

ão sei, repito, si esta disposiçãO é exequivel, e si
conforma com o accôrdo existente entre o governo im­
perial e o Banco do Brazil.

O processo. eguido pelo Banco do Bl'azil, e supponho
que tambem pelo Predial e outros de credito real, é o
seguinte: Quando um individuo precisa de certa somma,
entende-se com o banco; e, si elJa é, por exemplo, de
100:000$, obtem 50 contos em dinheiro, e 50 contos em
letras hypothecarias pelo seu valor nominal.

O SR . JosÉ BONIFACIO da. umaparte.
O SR. RIBEIRO DA Luz: - Parece-me que o accôrdo

autoriza o banco a dar metade em dinheiro e metade em
letras hypothecarias .

O SR . JosÉ BOKIFA IO : - A escolha do mutuaria.
O SR. NUNES Go -CALVES: - Ju tamente.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - A' escolha de quem

precisa.
O SR. I IBEIRO DA Luz: - i é ti escolha do mutuaria,

o artigo é exequivel, do contrario precisa de modificação.
Ger'almente os mutuarias recebem metade em dinheiro,

e melade em letras hypothecarias, não pela cotação do
dia; mas pelo eu valor nominal. Ora, estando as refe­
ridas letras quasi sempre a 80 %, segue-se que em cada
10:000$ perde o mutuaria 2:000-, de sorte que o que
receber 50:000 em letras hypothecarias, sótem realmente
40:000 000.
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e elle tem compen ação; depois paga com a mesmas
letra.', que pode compraI' mais barato.

O SR. RIBEIRO DA Loz : - Entretanto, lJaga juros
de lluantia corre 'polldente ao valor Ilominal üa letra, de
maneira que o juro nüo é de G%, porem ue mais.

O SIl. AleFO;,\, o OEL.'O : - Mas, desde queelles acei tam...
E' questão de voluntariedade.

O SR. ]{mEIRo DA Luz: - Bem, si depenlendo da
vontade do mutuaria, este aceita 1 tras hypothecaria.',
nenhuma reflexão mais farbi 'obre este as 'umpto ; cum­
prindo-me somente ob 'erlar que, havendo accordo eutre
o governo e o Banco do Brazil sobre empre timos hYlJo­
thecarios ruraes e urbanos, nenhuma. disposiçãO devemos
adoptar que fira semelhante accôrdo.

Ora, com que direito ha de a assembléa geral fixar por
lei a taxa de juro e o prazo da amortização, sujeitando
a regra certa, invariavel intere 'e' variaveis? A alta do
juro a sim como o prazo da amortização delJendem de
circumstancias diver as e do e tado economico do logar
em que seiem de fazer o emprestimo. Alem clis o sabe-se
llue o dinheiro, como mercadoria esta sujeito ao principio
de economia politica, da ofi'erLa e da procura; accrescendo
ainda a circumstancia, a re,~peito do contracto ele mutuo,
de eutraI' muito em linha de conia a confial1ca do individuo
II ue precisa do dinheiro e as suas qualidade; moraes.

E não esó por ser um erro economico, lue eleve ser
rejeitado o artigo de que trato, mas tambem por que a
medida que contém serú completamente il1efficaz, ha de
seI illudida, ha ele fazer com que appareçam contracto.'
simulados.

Nada mais facil do que, em um contracto de mutuo
não convindo ao capitalista emprestaI' a menos de l? %,

realizar o empI'estimo a 8 %, augmentando todavia o
capital tanto quanto fôr precizo para que o juro de 8 %

lhe dê o mesmo lucro e interésse. (Apoiados.)
Ora, pel'gunto ao honrado senador pelo Maranhão, que

pI'ovidencia se puder,'L tomar contra têl.es simulações, como
P ·22
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evitat-as? Em cedas casos era ate impos ivel verificar
si houve ou não simulação.

Sabe-se qual e o costume do' capitalistas e do' bancos
quando qualq uer individ uo leva di nheiro para depositar.
O capitalista ou o banco recebe-o ao juro que tem fixado e
dá letra, em cuja importancia se incluem o capital e o juro.

Si, por exemplo, a quantia é de 1:000: e o juro de 6 %,

dá uma letra de 1:060 ,desorte queninguem pódesabel,
pela letra em si, quaes foram ocapital.e o juro.

O R. IU"E G01\ÇALVE :..:..- Nenhum banco se presta
a i to.

O SR. ILVEIRA DA M01'TA :- Pois eo que elie.s fazem.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - E' o co tume geralmente
seguido, embora não eja uma simulação e nem haja
intenção de praticaI-a.

Entretanto desde que se converter em lei esta disposiçãO
do projecto, não poderá mais continuar essa pratica aliás
muito conveniente, por parte dos capitalistas e do. bancos,
e será sem pre preciso declarar o juro.

Sr. presidente, procurei estudar cada um lias para­
graphos do projecto, e devo observar ao nobre senador
pelo Maranhão que, no art. 2°, noto um pequeno equi­
voco na citação, que faz, do art. 240 S 3°, do § 3° do
art. 617 e do art. 686 do regulamento de 2- de Novembro
de 1850. Ha ahi um eng'ano que e preciso corrigir.

Encontro tambem, Sr. presidente, no § 6u do projecto
additivo do honrado senador pelo Maranhão a seguinte
disposiçãO :

« A adjudicação judicial em nenltlun caso .sera. obl'i­
gataria. Servirá para a base da hasta publica a avaliaçãO
constante do contracto. »

Ha uma emenda oiferecida ultimameute pela il1ustre
commissão, que passo a ler.

« O § 6° seja todo substituido pelo seguinte: 'ervirá
para a base da hasta publica a avaliaçãO constante do
contracto. »

Noto em primeiro lagar que e preciso haver mais
c1al'eza nesta emenda. Custei a entendeI-a, por parecer­
me ql!-e haveria, para as praças provenientes de execuções
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hypothecarias, processo di/ferente daquelle que estabAlece
para as execuçõe,; commerciaes e cíveis; depois verifiquei
que ha suppressão da 2a parte do paragrapho, e que
o processo para as praças de dividas hypothecarias é o
mesmo adoptado para as demais execuções. E' preciso
tornar esta di posiÇIo mais clara.

Ha outra disposiçãO, sobre a qual entendo tambem
dever fazer reparo :

« Servira para base da hasta publica a avaliação con·
stante do contracto.»

A que contracto se refere o projecto?
O R. AFFONSO OELSO : - O valor do objecto que se

der em hypotheca.
O R. NUNES GONÇALVE : - O contracto que fôr

accionado. I a hypotheca ha avaliação a aprazimento das
partes, e esta servirá de base para a hasta publica.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - O nobre senador sabe que
e principio geral da nossa legislação ser o valor do
objecto penhorarlo o que lhe dão os avaliadores ou peritos
nomeados pelo juiz e pelas partes.

O R. JUNE GONÇALVES: - Oom i to é que queremos
acabar.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - Bem; o projecto vem
acabar com este principio geralmente adoptado; mas
e ta dispo ição se applicara unicamente as acções hypo­
thecarias dos bancos e sociedades de credito real?

O 'a. NUNES GON ALVES: - Não.
O R. Al~FON o OELSO: - A todas.
O Sl~. RIBEIRO DA Luz: - Oomo se conhecera o valor

do objecto penhorado nas execuções commerciaes e civeis,
e nas hypothecarias, em que não figurarem as sociedades
de cred ito real ?

O SR. ]\\U ES GONÇALVES: -Pela avaliação do mesmo
objecto.

O SR. RIBEIRO DA Luz: -Mas, si não houver ava­
líação anterior apenhora?

(Ha diversos apartes.)
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Nas dividas chirographarias não ha objee.:to hypoi,he­
cado, de modo que não póde haver avaliação do mesmo
anterior á penhora, e nem tambem nas dividas hYPoLhe­
carias contrahidas fÓl'a dos bancos de credito real,

Não se podel'á, pois, deixal' de nomeaI' avaliadores
para darem valor ao objecto penhorado.

Assim a. regl'a. estabelecida só se refere ú execllçào
hypothecaria dos bancos, e não sei si ü preferivel ao
principio estabelecido na legi~lação actual, que :;ujeita
ã avaliação todo o objecto penhorado, quer tenha ou não
valor conhecido anteriol'mente a penhora,

Segundo o regi men hypothecario que temos, o inclivid l1U

que emprestou 100 e tem como garantia immovel rural
hypothecado no valor de 200, vai este Apraça pelo valor
de 200L ..

O SR. All'F0NSO GEL 'o : - im senhor.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - Ora veja o nobl'c senadol'
como se toma ainda mais sensivel o inconveniente que
ha pouco notei, a respeito dO:5 2. Pela di 'posiçãO de:;te
paragrapho, pam se annullar inteiramente o valor de
um objecto bastam cinco praça : da 1ti para. a 2(1 perde U

objecto 20 % ( na primeira não ha diminuição do valor),
depois vai perdendo °0 % de maneira que depois da
quinta praça ..eu valor será zero,

Desculpe o senado si insisto Hoste aS::Hllll pto, repetindo
observações que já fiz, ,

Que vantagen' podem advir para o credor ou para o
devedor de tão elevado abatimento successiyo de 20 u/o'

O SR. AFFONSO GEL 'o : - O projecto dã ao executado
e a sua família o direito de remir o bens.

O SR, RlBElRO DA Luz: - Mas isto nem sempl'e 00

quasi nunca é possivel.
O SB,. UNES GONÇALVES: - Mas o inconveniente

que S. Ex. acaba de notar não é applicado ao outro
systema de arrematar-se o objecto por qualquer valor?

O R. RIBEIRO )).-\. L z: - Pelo systellla adoptado no
projecto remcttido ao 'enado pela camara dos deputado:;
o objecto penhorado vai à sa praça sem abatimento
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algum de valor; mas pelo ela emenda do nobre senador
chega Ú 511 praça com perda de 80 n/o, isto 6, com um
valor (lue muito se approxima de 7.ero.

Tal systema eum incentivo i'L e peculação. Ninguem
concorrerá a licitar na la, 211 e 311 praça, mae sim
nas ultimas, em que por força da disposiçãO que com­
bato, o objecto penhorado terá perdido mais de 50 %

do seu valor.
Veja ainda o nobre senador outro inconveniente. Um

objecto, ainda de grande valor, para ir da 5" á 6ft praça
ncarú. reduzido a zero.

E o que se ha de fazer em tal caso? O creclor não
)' alizar;'L o seu reembolso, e o devedor ficará com a sua
propriedade inteiramente depreciada!

O SR. ~UJ\"ES GONÇALYES : - \'0 outl'o s)'stema e a
mesma cousa, tambem o valor pôde annullar-se.

O SR. RIBEIRO DA LUí~: - Perdôe-me o nobre senador,
pelo out!'o s.rstema, além de não incitar-se a avidez dos
especuladores, não ha h'ypothe. e em que o objecto pe­
nhorado perca inteiramente por força de lei o seu valor.
Pôde acontecer que ninguem offel'eça lanço algum, que
ocre 101' não o queira adjudicar nem remil-o o devedor;
mas C! valor do ohjecto continúa o mesmo, não é annul­
1ar! o pela lei.

Oredor e devedor não podem auferir vantagem alguma
da arrematação que se v rifique da ')0 praça em diante,
por causa dos abatimento succe.. ivos.

O SR. Appox'O OEL. o: - Is'o é a favor do devedor
(Lue pód temi!' os bens.

O SR. UIBElIW DA L z: - i puder. Vejo (lendo o
p'j'ojeclo) aqui ec:;:;:a disposição, (lue o clevedol' poderá
l'emil' a divida por 'i, por ua mulher, por seu.' pa­
rtmLe , asc nc1entcs e de cendente ; mas senhores, toelo o
mundo sab , e falia perante collegas, muitos dos quaes
são lavl'adore.', muito dos quaes possuem preclios
urbano, que nino'uem, tendo alguns meio aos quae
poso a recorrer, consente que seu e tabel cimento de
lavoura, que seu predio vá ~L p!'aça. Quando chega esse
extr mo, r P0l'C[u sen dono não tem recurso. nenhl1 n.. ,
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nem seus parentA.' e amigos o querem ou podem au­
xiliar.

No projecto ha ainda outra di posição que foi muito
encare.:ida pela il1ustre com missão, e que vai além
daquella a que acabo de referir-me. Autoriza tal dis­
posição o executado a poder remir o objecto adjudicado
ao credor, dentro do prazo de um anno.

O SR. ILVEIRA DA MOTTA : - E' uma cousa inexe­
quivel.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - A commissão encareceu
muito em seu parecer esta providencia, dizendo que
é um correctivo contra qualquer abuso praticado pelo
exequente contra o executado. Em virtude della, dentro
de um anno depois de feita a adjudicação do objecto
hypothecado ao credor, póàe o executado rehavel·o,
mediante o pagamento da importancia da adjudicação,
dos juros estipulados na escriptura ele hypotheca, das
bemfeitorias realizadas nos immoveis adjudicados e das
custas do processo.

Sr. presidente, a meu ver esta disposiçãO nada apro­
veita ao executado, ao passo que trara em sobresalto
o credor que recabeu a adjudicação dos immoveis.
Quando o possuidor de um estabelecimento de lavoura
ou ele um predio urbano deixa ir a praça sua propriedade,
é porque, como eu ja dis:e, não tem recursos, salvo si
se der a hypothese a que ha pouco me referi de ir o
objecto hypothecado a quatro ou cinco praças e ser arre­
matado pol' pouco mais de nada.

Então é que poderá o executado pagar o preço do
objecto adjudicado e as despezas respectivas ...

O SR. NUNES GONÇALVES: - Esta V. Ex. reconhe­
cendo a nullidade do projecto.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - Espere o honrado senador.
Póde dar-se o caso de ser o objecto al'rematac1o na
5a pl'aça com o abatimento de 80 °/0' e depois, o execu­
tado, com o auxilio de parentes e amigos, con eguir
obter a importancia precisa para rehaver o objecto
pagaudo os juros ...
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o SR. SILVEIRA DA MOTTA: - E a bemfeitorias .

O R. RIBEIRO DA Luz: - ... e as bemfeitorias, que
tiverem sido feitas. Mas neste ca, o o exequente póde ir
sobt'e o pobre deveelol' flue ainda lhe esta re tando 80 %

de sua diviela.

O SR. ILV"BIRA DA MOTT.\ : -Apoiado.

O R.' RIBEIRO DA Luz: - Oomprehende-se bem a
hypothese que figuro.

O R. TU E GONÇALVE : - Não reflecte V. Ex. que
já não ha privilegio hypothecario? O cl'edor sera então
chirographario.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - Mas nem por isso deixa de
ficar sujeito ao pagamento do resto da divida para com
o exequente, que porlerá fazer penhora sobre o immovel
adquirido.

O SR. fL,EIRA DA MOTTA : - i\[P. mo chirogra-
phario.

O SR. NUNES GOXÇALVE : - De maneira queaquillo
que " em favor do devedor, V. Ex. acha que é contra
elIe.

O R. I IBEIRO DA Luz: - Tão e favor ao devedor
om o, abatimentos. l1cces ivol': como na hypothese que

figurei.
Quanto ao exequente, de de que fôr adoptada a dispo­

sição, a que me refiro, sera ella mais um ob...taculo â
adjudicação do immovel, vi to, dentro de um anno ainda
poder ser readquil'ido pelo executado.

O enado me de culpará as observações tão desalinha­
das (não apoiados) que acabo ele apresentar sobre o
projecto.

Ha muito tempo lue não me dedico ao estudo de a ­
sumptos desta ordem.

O meu intuito foi unicamente provocar explicações e
e clarecimento:3 ela parce do nobre senador pelo Ma­
ranhão.

Oomecei a e tudar este projecto ha dou ou tres dias.
Vou continuar a estudal-o e o nobre senador pelo
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Maranhão ha de p rmittir que eu ainda lhe peça CilCla­

recimentos.

O R. NUNE GOKÇALVES:- Pois não; qua.nto mai,
V. Ex. estudal·o mais ha de convencer-se de que elIe e
bom.

O SR. RIBEIRO DA Luz :- . elO SOU contrario a toclo
o projecto; mas sim aos arLs, 4(1 e 9° ; e, quanto à~algll­

ma. outras medidas, e;;tou certo ele que si o honrado ..e­
nador reflectir bem 'obre elIa, não deixarA de ac itar
as emendas que pretendo offerecer.

Parece-me que " Ex:.. , assim como o meu honrado
amigo, enador por i\ifinas Geraes pal'tem de um presup­
po,~to falso.

SS. ERx. entendem que em geral o (levedar impon­
tual é um homem de miL fé ...

O SR. ~ UNES GO"\'ÇALVE..' :- B' exactamente o con·
traria,

O R. RIBEIRO DA Lu7.:-." e que convem armar o
credor de todos os meios de acção contra o devedor,
a quem me parece que o projecto escassêa os meio, ele
defesa.

O R. AFFOXSO 'ELSO:- Pela minha parte contesto,
O ,H.. JU:\'ES GO:\,ÇALYE :- E eu tambem.
O R. RIBEIRO DA Lu7. :- Acho que os nobres .('­

nadores se inclinam mais para o lado elo credor.
Eu, SL'. presidente, sou rIo bdo do deved r ...
O SR. AFI'ONS CEL,'O:- Deve collocal'-se ao lado rla

justiça.
O Su.. RIBEIRO DA Luz:- em duvida, não sou do

lado do elevedo!' ele 111i'L fé, do caloteiro; mas elo devedOl'
que tem sido impontual por cau a de seu.:; infortunios ou
das de arra!'.Oadas exigencia do credor ambicio 'o. Estou
ante de tudo ao lado da justiça,

O SR. NOXE, GO:\,ÇALVES:- Parec que não e til.
O 1. RmEIR DA Lu7. :- A causa do deveelor me

inspil'a mú s,nnpai.hia. O cl'edor equem c1<\ o dinhAiro,
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impõe as vezes condiçãe onerosas e abusa da neces~i­

dade de quem precisa do seu dinheiro. Todo. nós a­
bemos qual é a condição humilde, triste e difficil de quem
vai pedir dinheiro emprestarlo, . condição mtüto inferior
ii. do credor. Este dá e o devedor pede. Um tem e o outro
não tem dinheiro. Portanto, a minha tendencia natu­
ral é a de colJocar-me ao lado do devedor.

Si o credor queixa-se ordinariamente da impontuali­
(lade do devedor, e te por seu lado queixa-se das condi­
ções onerosas que aquelle lhe impoll e rIas uas exigen­
cias. Advogarei, pois, a cau a do devedor sempre rlue
não fôr contraria ájustiça:

O R. NUNES GOXÇALVE' :- Então conto com o apoio
de V. Ex. para o projecto.

O R. AFFON,'O CELSO :- Em alguns pontos estou de
accól'do com V. Ex.

O R. RIBEIRO DA Luz :- Peço desculpa ao senado
por haver occupado a . ua attenção por tanto tempo.

VOZE' :- Fallou muito bem.
Foi igua.lmente lida, apoiada e pc, ta em c1iscus. ão a

seguinte

Emencla

« Depois das palavras - Fica revogado o al't. IOda
lei n. ~ ,687 de 6 de :'\ovembro de 1875 - accrescente­
se: e oS <1° do art. 14 da lei n. 1,237 dA 2-1 de Se1:Plll­
um de 1804. - 111. F. CO?"?'eia.»

o 8r. Cor-reia: - Começarei j ustincanrlo a em il­

da, que acaba de . el' apoiada. Foi-me llggerida por 11m
dos n03SOS mais distincto.' magistrados, d quem recebi
esta representa ão :

« Tratando-se no 'errado da reforma do art. 14 da 1 i
11. 1,237, com relaç;-lo ;L acç:io hypotbecaria, chamo a
. ua attenção para o § 40 do citado artigo e o aviso
Jl. ] IR rIo mini, tCl'io (la ju ,tiça de 13 de Y[arço (lp 1873.
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« Nesse paragrapho dispo:': a lei: « As custa Judi­
ciaes serão reduzidas a dOLlS terços das quantias fixadas
no regulamento actual.» E o avi::io n. 118 de~larou que
o regulamento, a. que a lei se refere, . o regimento de 3
de Março de 1853, que vigorava ao tempo da promulga­
ção da lei.

« Não vejo razão que justifique a reducção da', cu!"tas
judiciaes na acção bypothecaria. i as custas taxada.:
pelo regimento são ajusta remuneração de trabalhoi'
feitos em beneficio daquelles que precisam de recorrer
aos meios judiciarias para. fazer valer os . eus direitos.
porque recluzil-os na acção hypothl"caria, quando o cre­
dOI' està armado de um proces'o, que, por ~er summa­
rissimo, acarret.a menos despezas do que o processo ol'di­
nario, cujas formulas são numerosa e exten a, e, por
i soo muito mais di pendiosa. ?-

« Mas não é sámente da reducç[o que se queixam os
empregados judiciario . Essa red ucção se faz ~obre as cus­
tas taxadas pelo regimento de 1855, as quacs, por serem
insufficientes, foram augmentadas consideravelmente pelo
regimento de 2de Setembro de 1871, hoje vigente.

« As im que, conforme c regimento de 1874, cabem
ao juiz, pelos julgamento. , de 2$ a 20.~; pela. adjudi­
cações, de 500 rs. a DO:" ; ma sendo a acção bypothe­
caria, cFl.bem-Ihe, conforme alei n. 1,237, pelo~ julga­
mentos, de 666 rs. a 3 332; e pelas adjudicaçõe, de
1321's. a 3:332; dous terços dac: custas do regimento
de 18-5. Ao escrivão, conforme o regimento de 1874
cabem, pela citação em audiencia, ::>00 rs. ; pela citação
por carta, 2.~; pela autoação, -00 r . : mas, sendo a
acção hypothecaria, cabem-lho, pela citação em audien­
cia, 200 1'8. ; pela citação por carta. ô66 r::i. : pela au­
toaçào, 2001's.

« Ba ta e te confronto de taxa, para justificar a
revogação do § 4° do al't. 14 da lei n. 1,:..-3"7. Mas,
attenda-se ainda a seguinte ponderaç:Io da consulta do
con elho de estado, de 13 de Junho de 1874, pela qual se
propoz a adopçãO do regimento de 1874. hoje vigente:

« A secção, attendendo a que o actual regimento de
.custas (de 1855) tem cªrca de vinte anllos de existencia, e
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não corresponde as dei:pezas hoje necessarias para se viver
honestamente, entendeu que o peflsamento da revisão
decretada pela lei de 1871, não foi outro. enãq a elevação
dos emol umentos marcados pelo elito regimento. »

« Pois bem, esse pensa.mento deu logar ao augmento
nas causas civeis. Entretanto, na acção hypothecaria,
ainda prevalece o regimento de 1855, com o abatimento
de um terço!})

Creio que a emenda estit plenamente justificada.
Entrando na discus ão do project.o, devo especialmente

considerar as emendas novamente offerecidas.
Já em 28 discussão manifestei o meu sentir obre a

materia.
Continúo a votar contra a emenda ja rejeitada em 2n

discus ão, e relativa à suppressão do art. 4° do projecto de
lei approvado pela camara dos deputados. Segundo este
artigo as disposições da lei que discu timos sÓ serão ap­
plicadas às execuções por dividas contrahidas depois da
sua applicação. Julgo que este principio, adoptado pela
camara e approvado pelo senado, em 28. discussão, deve
ser mantido. Contractos legalmente celebrados devem
chegar a seu termo de accôrdo'com a vontade das partes'
não deve a sua execução ser perturbada pela interven­
ção tle um poder estranho e superior. A lei protegia o
pacto como foi feito; a lei deve querer que eUe chegue
a seu termo, sem immiscuir- e no que de accôrdo com
ella fora feito, sabendo os interessados o regimen a que
se sujeitavam. Nada obsta a que as parte· modifiquem
os seus contractos no sentido da nova lei, si as im lhe
convem; contra o que protesto é contra a menos equi­
tativa intervenção de um poder e tranho no que havia
sido feito de accôrdo com a vontade inteira dos contra­
ctantes.

Seja a nova disposição a beneficio do credor, seja do
devedor, questão é para mim secundaria neste ponto. O
que desejo e que se mantenha para ambos o regimen
dentro do qual celebraram os seus ajustes. E parece-me
de tarlta equidade o principio que sustento, que acredito
que o senado confirmarà em ultima discussão o seu voto,
jà dado sobre este mesmo assumpto.
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A 111 emenda nova que a ommissão propõe yel':>a so­
bre o systema que . e deve observar nas praças, Fôra
votado em 2u discus. ão que niLo houves. e . enão tre' pra­
ças, 'e que na ultima os bens penhorados fossem vendi­
dos por qualquer preço; agora entende-lle que se devem
fazer tantas praças quantas forem precisas, ate que o
objecto penhorado fique, em valor, Mas, aceitando e t
principio, ainda a commi 'ão reduzia o numero de praças
'lue poderiam ser dez, em vez de cinco, i o abatimento
enire uma. e outra em vez de er de :)0 por cento fosile
de 10. Ião alcanço bem a imporLancia desta modifica­
ção; mas parece-me que tudo eRtava sufficientemente
acautelado com o projecto votado em 2° discu 'são.

Si o abatimento elo valor ntre uma e outra praça Cóe
rle 20 0/0, parece que devem a praça::; terminar com a :~,tt

Como esta reducçiLo foi a que a commis 'ito aceitou, por
isso sobre ella versam as minhaR obiServações,

Para a hasta publica serve de base a avaliação con­
stante dos contractos; o contractos são feitos, em geeal,
com abatimento de metade do valor. O accôrdo qnanto
a e3se valor eaceito; a primeira reducção faz-.,e por
tanto, não sobre o real valor do bem penhorado mas
sobre o valor do contracto. i faz- 'e o abatimento de 60 %

.'obre a metade elo valor do bem penhorado, e ,i ainda
aSsim não se coo eg-ue a arrematação, não ei porque
ir adiante; siga-se então o que ac iLou em 2° dis us,'ão.

O R. :\"UNE GoxÇ..U.'-E' dá um aparte.

O R. CORREIA:- Em toelo o ca o, o fado de se r ­
cntrer ao: meio' executivo' indica que não. e pódA aMeI'
a importancia da divida apezar de muito reduzi(lo o
'alor do bem penhorado.

O facto que precede a al'remataç:Io eo de Iallae 111 ao
devedor meio. de -ati fazer o seu debito, ar zar rle con­
servar a propriedade hypothecada; e o abatimen to c1(
00 % do valor e _. uffi iente para se pel'LUittir no fim ela
JU praça a arremataç:io pelo que fór offerecilo, ~i ne~sn,

ocasião aiuda não appareve licitante, então panca espe­
rança haverú de que alguma cansa vantajo, a .:e consig'a
11:1S restantes praça:.
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Eu, pois, inclillo-me a manter o que na ~n discussão.
foi ,"otado' evitar es w; ultimas praças em que o bem
peuhorado eofferecido por Lal ,-alor que não se conc he
como a tanto possa ter baix.aüo. Si não houver alg'um
prol)08ito que não dova ser sanccionado, na 3'1 pra~,a,

quando Já se faz o abatimento de 60 o/u do valor, a quos­
tão deve ficar terminada, tanto mai quanto o que se diz
é que enULo seja o bem arremabdo pelo preço liue ap­
parecer: ~em a esperança de uma 4;1 praça em que a
propriedade penhorada fique por um valor minimo, 11a :1{\
a questão ficará resolvida. ;';;10 auLOl'isemos'a <1'1 praça
e teremos melhor "'lcautelado os interesses que devem
merecer a nossa consideração,

Determinando a emenda da commissão que ,'irva do
base para hasta pullica a avaliação constante dos con­
tracto , póde-se presumir que esta avaliação seja uo sen­
tido de augmentar o valor real da propriedade? Nilo se
póde pre um ir tal,

O credor não aceitaria um contracto em que se desse tt
propriedade, que lhe serve de garantia, valor superior
àquelle que ena realmente tenha. Ora, si não se admitte
duvida obre o valor declarado no contracto, o ahatimento
de ao % llesse valor e °unico a que, no meu conceito,
eUe deve chegar.

ALO oxeriuente e ,e1111)re salvo o llireito de, em qual­
quer das praças, requerer a adjudicaçúo; ma, quando
se queira admittit, longa serie de praças, então faça-se
° :Lbatill1ento de lO °/'1 entre uma e ou tra.

A meu ver, a idéa que prevaleceu na camara dos de­
putados a est re3Ieito, e que já vingou tambem no ,'e­
nado, é a que deve ser mantida.

O Sl't. i.'\UNEJ' GOKÇALVE,' dú llUl aparte.

O SR. olmEIA:- \.. outra pa' 'ou sómente no ,enado;
eu refiro-me úqueUa que a camara votou, e que mereceu
o assentimento do senado em 2tl di. cussão.

Tendo de adoptar, inclino-me, pelas razões que acabo
de, dar, ú idea que j<'L mereceu a approvação da camara, e
que, a meu ver, acautela sufficientementc os interesses
que devem :;er attendidos.
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Uma das novas emenda. da commi~são, bem como a
disposiçãO do art. 90

, tem por fim combater a usura.
Este é o pensamento dominante. As.úm e que uão se
qner que se façam contractos sobre letras hypothecarias
senão pelo valor que estas tiverem no dia da celebração
do contracto. As~im é que uão se concedem os favores
da lei senão a contractos que contiverem a clausula da
amortização realizavel em mais de dez annos, e em que
não se estipularem juros superiore' a 8 %,

Este pen.~amentofoi combatido pelo nobre senador por
Minas Geraes, que me precedeu na tribuna. Não posso
aceitar a disposição, comquanto reconheça que é com a
melhor intenção que a commissão a propõe, desejando que
a situação dos devedores seja quanto passiveI favorecida
pelo legislador.

O SR. NUNES GONÇALVE ' :- Assim, porém, não pen­
sam os Srs . Silveira da Motta e Joaquim Delfino.

O SR. CORREIA:- Sou coutrario a isso, embora re­
conheça a intenção e os lou vaveis fins com que a me-o
dida é prol'losta. Devo lembrar que todas as leis promul­
gadas com fins identicos, e quasi em termos semelhantes,
têm nos outros paizes dado os mais tristes resultados.

O SR. NUNES GONÇALVES:- Hoje ha reacção no sen­
tido contrario.

O SR. AFFONSO CELSO:- Não apoiado; esta enga­
nado.

O SR. NUNES GONÇALVES:- Demonstral-o-hei.
O SR. CORREIA:- Não posso esquecer o que contra

a usura escreveu o insigne publicista Rossi.
O SR. AFFONSO CELSO:- Todas as leis repressivas

da usura a têm favorecido:
O SR. CORRE!A:- Eis ahi.
O SR. NUNES GONÇALVES: - Hei de citar varias leis

modernas; e mostrarei as datas dellas.
O SR. CORREIA :- Rossi diz, que são faceisos desvios

a que recorrem os contractantes para frustrar a disposi­
ção da lei, e recorda que nos Estados Pontificios,onde
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havia as lllai repressivas leis contra a usura, era que
ju lamente ella levantava o có110.

U :::iR. ..\Fl~ONSO GELSO:- Outro escriptOI'Lalllbem­
iLaliano, Boccardo, qualifica e:,;sas leis, não só ele ~nti·

economicas, como immoraes_

O SR. 'ORREIA:- Pudessemos nós descobrir meios
reaes e efficazes ele fazer com que a usura não imperasse, e
de certo que todos e:>timariamos- poder adoptaI-os' mas
é que a lei:> contra a usura não attingem o alvo.

O SR. ..\FFOX o ELSO:- Illudem- e.
O SR. COR:mIA. :- Ros i diz que o facto de dar dinheiro

pOl' juros superiore ao da lei, senão sempre, algumas
vezes é lou vaveI.

O SR. AFFONSO GEL o :- E' as ociar- 'e o credor à
'orLe do elevedor.

O SR. ORREIA:- EUe nota que receberá o devedor
nãq como meio ele oppressão, mas como favor, o pagar em
boa fé e lealmente premiu su pel'ior ao legal; porque em
momento dado pode querer realizar tran a'~ç-o que lhe
assegul'e lucro muito n,aiOl' do que a imporlancia dos
jurose tipulados,eque ficaria sem realização si o capitalista
não lhe proporcionas e os meios neces.'arios para is o.
Porque, pergnnta !to:> i, condemnar nesse caso um con­
tracto tão legitimo e de tanta utilidade para o devedo!'?

Eu ympaLhiso com a id 'a de vedar extorsões contra
aquelle a quem cil'cumstancias accidentae collocaram na
necessidade de tomar dinheiro a premio; mas desde que o
tomadol' de dinheiro sujeita-se a recebeI-o nas condições
que exige aquelle que lu'o dá, as difficulelades que a lei
poso a trazer ele 'apparecem diante do accardo que a
nece id ade iru [lõ ao devedor.

E' nma questão e..; a que tem ido muito debatida. A
igreja quão 5evera não é contra aquelle que aproveitam a
nece sidaele de seus emelhantes para impõr-lhe as leis
draconiana da usura? O fundador da nossa religião com
quanta severidade não ,e <:-nunciou a respeito dos que
assim procedem? Ma os preceitos religiosos não bastaram;
e o legislador civil achou-se tão impotente como o
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legi:;lal1or religioso. A usura teve mais furça que u~

preceitos da moral e os dictames da lei. As circuUlstancias
do que pede sujeitam-no a duras condiçõe' e, lesde que
elle se sujeita, a lei €i impotente para o I roteger.

Portanto, .. i não se attinge ao fim que se pretende e si
pócle-se im pedir tran acções lealmente fei ta: e de utilidade
para as duas partes, porque estabelecer no projecto que
discutimos doutrina cujas con..equencias já outl'as naçõe'
tem tido occasião de apreciar?

O SR. VISOO~DE DE PARANAGUÀ (minist?"o elos es­
l1'angeiros) :-A. com missão não estabelece uma taxa de
juros; efacultativo.

O SR, CORREIA.: - Esta belece, e ea meu ,"er um dos
l1efei tos do projecto, Estatuido juro superior ao deter­
minado no art. 9°, a lei não se applica e teremos dua'
legislações para regular o mesmo contracto,

O SR. VISCONDE DE PARA AGUÀ (minist?"o dos es­
t?'ange'iros) :- E que mal yem d'ahi ?

O SR, CORRGIA:- Si a lei actual serve pal'a contracLo,'
feitos por l)l'azo menor de 10 annos e por juros superiore:
a 8 0/(1' então a nece sidade da reforma não é tão grande.
Ou a legi lação actual não serve para ca:o algum e por
isso eque deve 'er reformada, ou pócle ser aproveitada, c
então a nece sidacle da reforma perde nmito cm sua força.

O SR. VI 'CONDE DE P.HU)lAGUÁ (minist?·o dos e '­
tr'angei?'os) :- E' o mesmo inconveniente que lia 110

art. "1. °
O SI. CORR.EIA:- O art. 4° edisposição transitoria.

N,lo tem senão o caracLer com que mais ou menos apparece
disposiçãO semelhante em todas as leis que servem de
passagem de um systema para outro, Muitas v zes as leis
contem disposições transito rias desta natureza. O art. 9°,
porém, não é uma dispo ição de ta ordem. Contém regímen
differente para o mesmo contracto, e conforme as parLe
quizcrem ficar sob a legislação antiga ou a nova, uma vez
que estipulem lJrazo maior ou menor e juro tambem
supel'ior ou inferior a determinado limite; o que não me
parece convenienLe.
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o ., l{. :\ Ü~~S GOKÇALVE ' :- A mesma desigualdade
l'esultarú da .'ub ·i.;tencia do art. 4:. °

O SlL VI 'COXDE DE PAnA.'AGClt (mini tro elos es­
tmnget,['os) ;- Apoiado.

O R. CORREI \.:- Jú demon trci a profunda differença
flue ha entre um e outro. O art. lu regula o,' contractos
actuae , jà f'eito~, lue tem seu iOl'l1lO Pl'OXilllU. (J al'L. 9
n[(o ; CI'Pa uma nova legi 'laç[(o para ca, os qllt: dependem
da vontade das parte' contl'actantes.

O Sn. \.FPONSO CEL o :- Apoiado.
O SR. CORREIA:- Contra o art. 4° ha o recurso de

illl10varem as partes cus contractos, porque obsta a que os
contractantes actuae.' os refOI'mem ou Ínnovem. NIas não
se póde dizeI que a dispo"ição do art. 4° a. semelha- e à.
doart. 9.°0 art. 4°, repito, contem disposição que
dentro de pouco tempo e acharú aIlllullada; o art. 9°
contém disposição que durara tanto quanto a lei.

O SR. KUKES GOK'ÇALYES:- A . lei as mais modema"
sobre bancos de credito territorial admittem e ta dis­
vos ição.

O '1, COlUtEU: - Ma.' que execução tem tido estas
leis? Pois estarú tudo tão alterado na humanidade que fi.
ex pCl'ie:1cia colhida no pas ado não .j l'va mais para o
presente? !

O SR. JUKES Go! Ç.\.LVE::i ;- E' a experiencia que
tem determinado a acoitação de 'se principio nas legislações
modemas.

O SR. COltl\EU:- Ma,' a legislaçõe' antigas com ­
çaram com leis como e ta que a commis ão propõe. Rossi
refere-se a leis antiqui..;simas contra a u. ura e mostra a
inutilidade ele tallegi lação.

Vamos legi lar lJara casos que jit foram estudados
sllffici 'ntemen t . Toda as l1açõ . têm adoptado muitas
lei contra a usura, como agora e propõ . E 'sas leis
cahil'am, porque não impediram, antes f::l"íOreCeram a
usura ...

O SR. L :\ES OO.·Ç.\.LYEB;- 1-1 ljlJ l'stao 'voltalldo.
p. 23
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o SR. COH,REIA.:- ... em con~equellcia de facto~ 1'e­
su ltantes de relações, que não se alteram, entre o que pede
e o que da dinheiro.

O SR. NUXES GOXÇALYES:- E é notavel que o Faiz
que se tem posto a frente dessa reacção e precisamente
aquelle de mais adiantada legislação a respeito do credito
territorial, a Allemanha. Hei de demonstrar isto.

O R. OORREIA:- Emquanto o legislador marca um
premio equivalente ao maximo real das transacções, a
legislação e cabivel' mas, logo que o legislador marca
juro inferior ao maximo por que o dinheiro naturalmente
se da, a questão surge, e a lei é frustrada. Quando se
estabelece taxa menor do q~e a de muitos contractos, vêm
os factos confirmar a experiencia já. colhida.

Esta distincção faz Ros i a respeito de algumas lei.
que duraram mais. EUe diz que, si o juro estipulado na
lei era superior àquelle por que se faziam em geral as
transacções, a cousa pa8sava desapercebida; ma , quando
se quiz estabelecer juro menor do que aquelle por que se
empre tava dinheiro, a questãO appareceu, a usura con­
tinuou e verificou-se que a legislação não devia ser mantida,
porque prejudicando transacções feitas de boa f;, não
embaraçava as que se faziam com dólo.

Renovou a commissão uma dispo ição que não foi aceita
pelo senado em 2a di cussão, a que concede às letras
hypothecàrias, além do favore decretados pela legislação
em vigor, o de não poderem ser penhoradas senão em falta.
de outros bens por parte do devedor. Não sou, em geral,
inclinado ao regimen dos privilegios nesta materia; nem
descubro razão para e se novo privilegio, concedido as
letras hypothecarias.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :- Apoiado.
O SR. OORREIA:- Porque entre os bens do devedor

ha de a lei estabelecer esta preferencia? A questão é de
pagamento ao credor, que quer ver sua divida satisfeita, e
nao privilegiar esta ou aqueHa propriedad do devedor.
E, si devessemo entrar por e te caminho, não sei 'i
aquella propriedade que a commissão torna privilegiada e
justamente a que o cleva ser.
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o credito das letras hypothecarias não sofi're, portlue,
quando o devedor entre seus bens pos ue taes letras, vão
elias com os demais bens seguir a sua sorte. O credito
dos banco que têm muitas letras hypothecarias repousa
n'outro fundamento, e mal estariam elIes si, porque suas
letras podem er penhoradas por dividas de terceiro, o seu
credito e a sua solidez cahissem. Creio, pois, que o senado,
não aceitando na 2a discuSSãO. esta idéa, foi levado por
motivo procedente ; e não vejo mesmo o que. e possa
adiantar anl1ullando o voto anterior, para aceitar em
ultima discu são a medida já uma vez approvada.

Contém o projecto esta dispo ição :
« Veriôcada a adjudicação, a requerimento do credor,

ainda será admittido o devedor a resgatar os bens adju­
dicados, dentro do prazo de um anno, contado da adju­
dicação, mediante'o pagamento do valor por que esta tiver
tido lagar: e bem assim dosjuros estipulados na escriptura
de hypotheca, vencidos até a data do resgate das bem­
feitorias realizadas nos immoveis adjudicados e custas
do processo. »

A hypothe e que 'e prevê é pouco provavel ; si o devedor
não pôde no momento da adjudicação libertar a ua
propriedade, difficilmente d'ahi a um anno estará em
condições de o fazer: para esse raro caso melhor é manter
o principio geral de fazer os ajustes na occa ião, como ás
partes convenha, antes do que firmar este direito por
parte do devedor, direito sujeito ao pagamento de juro', e
do valor das bem feitorias realizadas. Si o novo proprietario
tiver interesse em clifficultar ao devedor o resgate de sua
propriedade, ahi está o caminho indicado na lei; não era
passiveI deixar de re peitar a bemfeitorias, e o novo
proprietario pôde fazeI-as de modo que inutili e o direito
que se peetende garantir.

Quanto à que tão que sobre bemfeitorias indispensaveis
se pôde originar fica livre ao antigo proprietario entender­
. e com o novo e chegar a accôrdo ; em todo o caso . o meio
melhor. em accôrdo e com este artigo o devedor pouco
adianta e pôde achar-se envolv.ido n'uma serie de qu,es ..
tões.



o SR.. N :\ ES GONÇAL,E~ : - E II uem o obriga a
metter-se ne11a ?

O Slt. COIWEIA:- Si não se pre,mme intere.s8e, uo
devedor, de reclamar a propriedacle que foi forçado a
vender, então não ha nada que legi.;lar no caso; si ~e

admiLte que possa ter interesse em reclamar, então o novo
lH'oprietario tem interesse em nào ceder; e a lei proposta
a quem mais garante? Ao novo proprietario que pude
Jazer tantas bemieitorias que clifficultem inteiramente a
entrega da propriedade.

O SR. ~u JES GONÇAI.VES:- E que mal vem disso?

O SH. CORHElA.:- Primeiramente vem o mal resul­
tan te de fazer leis in uLei ; e em segundo Ioga l' o de
estabelecer uma nova fonte de litigios; desde que a
adjudicação ficou legalmente termini:l:da, deve produzir
seus efi'eitos; si alguma legislação contém esta disposição,
ella deve ter explicação especial; e rlevemos s lber que
vantagem se colherá de ia providencia, que 11,LO é ge­
ralmente aceita nos codigos de outra'5 nações. Si ha receio
de conluio, não se dê o direito de fazer bemfeitol'ias a
cujo pagamento 'eja obrigado o devedor.

O SR. UNES GO:,\ÇALVE.· :- Attenda V. Ex. devida-
mente, com animo desprevenido, a hypothe e, e ha de ver
que e1la é de grande alcance.

O SR. CORREIA:- P nso que, IresenLemente, Ludo
está acautelado de modo satisfactorio. Até o momento da
adjudicação fique livre ao devedor pagar; depois que a
propriedade pa sal' para o novo senho~', fique-lhe na
integridade dos direito. ligados á propriedade. Si ha receio
ele cO:1luio, vejam-o e meios de impedil-o; e si no conluio
houver fraude. procurem-se recursos legaes para punil·o;
mas esta pa !'agem da propriedade para o novo senhor
com uma mutilação importante, ha ele difficultar aquillo
que 1arece querer-~ favorecer.

A nobre conuuissão vê que, avresentant10 razõ . conira
a adopçãO ele algumas medidas por ella propostas, salvo o
merito da sna obra nos pontos capitaes; não com bato o' .
proj eto, eombato aJgllll1U"i elas di pu. içües (lue ene contém,



e que me parecem menos proprias para se conseguir o fim
flue se busca com a decretação da nova lei. Parece-me quo,
arredadas estas questões, teremos feito mais do que
renovando leis sobre a usura, e:>tabelecendo excepções no
direito de propriedade, e creando privilegio:> que nao
parecem justificaveis. São precisamente estas di.;posições
que têm .rlifficultado a passagem da medida capi.tal; e a
votação na 2n cEscus ';10 mo,trou os pontos que podem com
vantagem deixar de ser incluidos ua lei.

O SR. Nn;F. GONÇALVES da um aparte.
O SR.. CORREIA: - Si a com missão se tive",se confol'­

mado com o voto do senado em 2'" discussão, esta terceira
seria muito mais rapic1a.

O SR. NUNES GONÇALVES:- Teria a commissão dado
pl'ova de não haver procedido de accôrdo com sua
convicção.

O SR. CORREIA:- Esse argumento é de dous gume;
então podia-se tambem dizer que O' senadores não yotaram
fIe accôrdo com sua convicção ...

O SR. Nu:-ms GONÇAT,VES:- Então o que prevalece
na la di. cussão fleve prevalecer em todas as outras?

O Slt. CORREIA:- Ias discussões novas póde-se trazer
mat ria ainda não considerada; foi mais para e. te fim que
se Cl'eal'am 03 tres turno., pelos quaes tem de passar a lei,
elo que para ir renovando materia ja rejeitada; póde haver,'
em alguns caso, conveniencia nisto, porque não ha regra,'
absoluta neste aSSllmpto; mas o fim elas discussões por
que passa um projecto não é renovar em subsequentes
discos ões o que em outra.' não merecêra approvaçelo.

O SR. N XES 00 'ÇALVES dá um aparte.
O SR. CORRE lA: - Si se pudes e estabelecer regra

absoltüa, :ltão o regimento devia determinar que . e
repl'od u7.Ídsem na 2'" discussão todas as irléas rejeitadas
em I a, e na 3a todas as idéas rejeitadas na ') . a

O SR. NUNE GONÇALVES:- Mas é um diraito.
O SR. CORREIA >- Nem eu estou contestando o direito

(',om( qu a commi, são apresentou as emenda ; (l. tou
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dizendo que a discussão tem versado ju tamente sobre os
pontos a que o senado não prestou seu a sentimento.

Sobre este projecto forneceu-me algun!'> apontamento~

um distincto e estudioso jurisconsulto o Sr. Dr. Rodrigue.·
Torres Netto.

O SR. AFFoNso CEL o :- Apoiado.
O SR. CORREIA: - E eu julgo que com proveito posso

dar delles conhecimento ao senado.
O SR. AFFoNso CELSO:- Apoiado; tambem me fez o

favor de communicar-mealgumas idéas.
O SR. CORREIA:- Assim procedo não s6 em home­

nagem ao jurisconsulto a quem me refiro, como para
estimular outros, igualmente competentes (apoiados), a
trazer tambem o seu concurso para melhor elaboração
das lei..

O SR. NUNES GON ÇAL VES : - Seria para desejar que
os advogado e jurisconsultos nos trouxessem o . eu
concurso.

O SR. CORREIA:- Eis o que diz e. te illustrado juri!'>­
consulto (le") :

« Emenda do senado :
« Art. 1. o § lo substitue a acção executiva; ma~

fal-a depender de citação prévia ao devedor e si este não
é encontràdo determina o § 3° que se proceda ao sequestro.

« Temos, pois, duas nOrmas de proceder sem que se
encontre nisso vantagem. .

« Faça-se a penhora executiva como no civel.
« Principie-se logo pela penhora, e feita ena intime-se

o devedor. Cumpre não confundir penhora executiva com
execução. Alli ha uma acç.:1:o que começa pela p nhora,
que é accusada marcando-se prazo para a defesa, sendo
os embargos oppostos verdadeira contestação; aqui ha
execução apparelhada em virtude de sentença conde­
mnatoria. (Veja-se Lobão, Execuc.)

« Diga-se, pois:
« § 1. ° A as ignação de dez dias é substituida pela

acção executiva, que começará pela etrectiva penhora
elo bem hypothecado intimando-se della o nevedor :



259

e eguindo-se quauto ao mai o Reg. Comm. n. 737,
art. 311 e seguinte.

« § 2. o ubstitua-se a palavra mandado pela de
penho?"a.

« § 3. o Substitua-se pelo seguinte: a conciliação
e facultativa; ou quando não se queira assim dizer
então diga-se: que a conciliação pôde ser posterior à
penhora.

« E' bom evi tal' duvidas.
« § '*. o Supprimam-se as palavras: mandado de se­

questro.
« § 7. o Supprimiria. Si vingar o que dispõe este

paragrapho não haverá adjudicação pos ivel, devido á
incerteza em que ficaria o adjudicatario durante prazo
não curto. E d'ahi não poderá resultar maior damno
para o devedor?

« Além disso as que tões sobre bem feitorias seriam
interminaveis; e o credor adjudicatario bem poderia
burlar a lei.

« Art. 9. 0 ão vejo vantagem na applicação ·da1ei
aos emprestimo hypothecarios cujos juros não excederem
a8 %'

« O credor teria o cuidado de illudir a lei.
« A usura pôde-se dizer um novo Protheu ; reveste

rlifferente f6rmas.
« Accre ce que no caso de se ter de cumprir o disposto

no art. 1. I do regulamento hypotbecario, o desconto se
fara em letrimento do devedor. Tendo realmente con­
tractado por 12, declara simuladamente haveI-o feito por

; como, porem, o que deve prevalecer é a declaração
expre a na escriptura, o devedor oifre resignadamente
o desconto de ,quando e lhe devia descontar 12·.

« E si não quizer estar pelo desconto, ha de, para
repetir juros que de mais o credor recebeu, propor uma
acção nova ao me. mo creclor, que poderia repellil-a di­
zendo que « nemo c1'editu?' atlegans suam P?"op1'iam
te.rpitudinem. » Eis a lei, portanto a dar margem a
demandas, em detrimento, pelo menos, do credito real
que ella quer proteger.

« ontinue-se com a liberdade do juro. Si um ou outro
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abusa delia, nlo paguem por isso O' que procedem nos
justos limites.

« Desde rIUe .. queira c,'j;abelecer a t.a -a dos juro.,
t remos em l'e;,ultnrl0 o abuso. fJUA mio 1crA pnrndpif'O.

« 'i não houver reluctancia. em se adoptar a C(JI1­

cíliaçio como facultativa, lembro tornaI-a por este modo
exten iva a todos o proce sos cíveis ou cOlTIl1lcrcia quC'
não tiverem a forma ordinaria.

« Assim adopta-se uma medida aceita por todas a~'

nac:ões cuLtas. Portugal, rlu tem constituição como a
nos. a, até dispen. a em tnes processos a conciliDção:
e entre nós o regulamcnto commercial e a disposição
provLoria permittem qu certas cau. as se intentem Sflm
con iliação.

« E de que serve el1a? E facultativa não pl'odl1zir:t
melhores effeitos? Não fical'a .o réo certo de que se quer
evitar uma demanda quando chamado a um f\,~to a qlle . e
não estava obrigado?

« 'ão. e con eguir~L as im melhor o fim rIo legi. l1).dor?

« Si quizer mau ter a não retroacLividade, parece-me
rlue se deve accrtlscentar « salvo si entre os contractantAs
outra cousa hou ver sido accordacla. :>; a sim tamlJell1 me
parece que devem ser reduzidas as avaLiilções pal'a a.
praças do antigo regimen (ainda. a applicar- e), ~empre

que não houver lançador para o preço da adjudicaç:i:o,
indo o bem a uma ultima praça pela nova avaliação, se­
guindo-se então, não havendo al'rema(:ante, a arljndica ao
ainda com abatimento legal.

« Jã. que se retoca a lei ll,rpothecariD, cnmpre (1<1l' uma
definição exacta da bJ'potheca judiciaria, tanto mai,
quanto a jurispl'udencia tem variarIa. Occorre-me cital'
duas oecisões do supremo tribunal r1ejustiça em diamelral
oppo iç<:"Co sobL'e a intellig-encia ria lei.
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« o pl:ll1 'amento do legislador me pal'eceu :> 111 pro claro,
ma' a letra da lei páde riae logar a duvida·>,

~ Diz a lei, art. ;J11 § 1:2: «:\ão se CO:l. id ra elet'og-ado
por esta lei () elireitoqu' ao x.e'luente competo de pro.·C'­
g'u iI' a exnCI1<;.ln da Ront.e.10a, contra os adq ui I'entp.s elos
ben" do dO"edor cond mnado, ma::i para .'01' op[1o. to a ter-
0irn~, conform.' va 11'1" rl pe:lClo elo i n. cri p ão.

« . \. ln parto do artigo .'uppõ ter o ceec10r p la frente
o que ael'luit'e os bens diret;tamente do de,edot' cont.iem­
nado; emqlla lto qt:e a 9 n palt suppõe fluem jà houvo
o., bens do pr'illlitivo adquil'ente. .

« N'ulll caso, O dil'eito de ir pl'<lcurar os bens, entito
al:enafl'l::i em fraurle de ~{~nt.c:lça, exerce- e illrlependC'nte
(le qualquer pu blicidade' no otltro, e'ta so exige pot'que a
pr(>. ulllj1c:,lo ela fraurlctem cC's::iac1o. Aquelle que contracta
com O primitivo arlquirenL, não tcndo, portanto, contra­
eta lo com o dc\(~dlle, como slIppôl-o Cm ma. fê.? ó peln.
publicidoldr. on inscripç;tv ria hypotheca judiciaria pódo
elle . 'r prevenido.

« Ta.nto (: ycrelarl-il'a a intenio'encia~que damos a lei,
que o regulamento hypothct;ario quando indica 0:- J el1s
em que eleve r'cahir a hypotheca judiciaria dispõe: qur.
elIa rccahe uns ím movei cxi te:1te. 0111 poder do d yec1OL'
ou alienrulos em f?'aude ele sentença. rlC'. ignarlos pelo
exeqll00te no-; extrat;to' (arf'. '(24).

1,el11hro a .. 0guinte redacção:
« :'\' \ falta fIa in t'ipÇl0 fIa h,"pLltheca judiciaria

rluA faz pl'c.'umil' boa fé ape:la nos que nào ontractam
directa.mente t:ü1l1 o cleredor cond mnado, . Ó jlor e. Le
116de :>tJ!' oppo~ta ao cxeque:lte ou quem o rcpre ente;
não se considet'ando, poi " qllanto ao primitivo adquirento,
derogado o direito de onlra e110 se pro. egnit' a execl1çilo
(la sentença.

« ~. Obtirla pelo crctlor s nt nç:a conelemnatoria, se
procederá à in.>r.l'ipção nos termos rl0 art. 2:24 rIo l'Pg.

hypothec, quando fàr o 'aso d0 sentença pa saela m
.julgado; e no ma ca'óos ~e procedel'a à pr notação que
flurarú aP 80 dias d pni3 (lue se tornar expqui;-el a
sentença obtida, derogaelo ne.>ta parte o art. 90 § 27 da
lpi hypol;hrr.a.ria.
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« §. i a sentença não fôr sobre quantia certa ou
depender de liq uidaç.:'lo, o juiz, a requerimento do credor,
dara um vâlor que servira de base para a in:cripção ou
prenotação.

« Oom estes dous paragrapbo novos tenho em vista
ampliar a hypotheca judiciaria, que até agora e·ta limitada
as sentenças passada: em julgado, e sobre quantia certa.
Si o credor obtem uma sentença condemnatoria, porque
não ha de melhorar de condição, e ha de ficar sujeito a
recurso. entre nó interminaveis? Causam nostram fa­
cimus meliO?"em actionem exercentes.

« Lembro tambem acabar com a celebre questão, i é
juridica ou pbysica a indivi ibilidade de que trata o
artigo da lei hypothecaria. Oomo bem diz o conselheiro
Lafayette no Dir. das Cousas, a lei não cogitou da
indivisibilidade phy ica, mas assim não tem parecido a
muitos; os que porém por aquell~ modo interpretam a lei
prestam um serviço ao credito real. Pois eu que possuo
com outros uma fazenda em commum, não posso hypo­
thecar a minha quota emquanto a posso vender? [o ha
nisto um contrasenso? Declare-se, portanto, que a lei
hypothecaria refere- e no art. 4°, S 8°, à indivisibilidade
juridica, e não à pbysica. Assim não se refere. à in­
divisibilidade de uma casa, de uma fazenda ou propriedade
agricola. .

« Ainda mais lembro explicar-se o art. 312 do reg.
hypothecario, que não diz o que ha a fazer depois de>
adjudicado o immovel ao adquirente. Oomo se vê não é
o caso da adjudicação de que cura o projecto; bastando
dizer que adjudica-se o bem ao proprio adquirente. 0011­

sultado como e havia de proceder depois de feita esta
adjudicaçãO, respondi que devia-se proceder no termos
de execução regular contra O adquirente, que fica col­
10Gado no logar do devedor, isto é, devia-se fazer a
avaliação segundo o direito commum, levar-se o bem à
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praça pelo preço da avaliação; emfim, assim prosegue-se
afinal.

« A solução que dei ao caso foi bem aceita; se­
guindo-se, segundo fui informado, pari-passu o meu
parecer. E si a solução que dei não se con,iderar acertada,
ficaremos em um becco sem ahida.

« Mas como no silencio da lei póde alguem lembrar-se
de não dar uma boa sahida ao caso, cumpre declarar
qualquer cousa.

« Assim pode-se dizer:
« §. No caso da adjudicação, segundo o art. 31- do

regulamento hypothecario, o credor requererá nova ava­
liação do immovel, a qual se fara segundo as regras da
lei da execução em vigor, pro eguindo- e at.e afinal
contra o adquirente, que ficou collocado no Iogar do
proprio devedor.

« Está agora apparecendo uma questão no fôro obre
o direito que tem um 2° credor hypothecario obre os
bens que, já. hypothecados a uma sociedade de credito
real, passarão a ser possuidos por esta a titulo de anti­
chrese nos termos do regulamento sobre socieclad s de
credito real (de 3 de .Tunho de 1 6-).

« PÓde o 2° credor penhorar os bens então antichreti­
sados, -ou deve esperar que a sociedade se pague integral­
mente?

« Me parece que o 2° credor não póde por modo algum
burlar um favor concedido á sociedade; tanto mais
quanto, aceitando hypotheca de bens já hypothecados à
sociedade de cr clito, i1evia contar com a faculdade que
tem esta de requerer a antichrese. E si ignorava a
disposiçãO da lei queixe- e de si, porque a ignorancia ele
direito não aproveiLa a ninguem.

« O decreto francez de 25 de Fevereiro de 18-2, art. 30,
e expres o. Dispõe eDe:

« Pendant la dur' e du sequestre la sociét' perçoit,
non obstant tout opposition ou saisie le montant de'



l'evenus et recólte', et l'applique etc., etc. - "' . Jo 'seau,
Credo Fo'1c. tom. l°, tit. IV, cap. Il, sec. 2. Dl1 seqne.,tre
rt rl n pl'i ,rilégA et sn e IR eercnU, >'

Emcnr1,as elo senado 1Jcwa :J~ discus ai)

« Art. l. o Em8t1l1a o al'Ligo jú, eme:1darlo na 2° clis­
u são, que por ..eu tl1l'no havia emendarIa o do projecto

(Lue veio. ela camat'a dos depu tados.
« Quanto a este artigo as. im emendado o11servo ; que

fmpprimio os titulos de 4 aGua 2 parte do regulamento
com J11et'cial n. 787 i'lem (lU po.'::;a Sei' ex.plicada ta I
sUlpre.:.isào.

~ E' sabido que o nosso pl'oce so civil não e~tà devida­
mente regulamentado. Ora, já que se quer dar-lhe um
l'egu lamen to applicando- se-lhe a dispo 'ições do regula­
mento commel'cial, porque omittiram·se os titulas acima
I'efl-'rirlos ~ Pai as eXl'cuções de sente:1ças sobre acção
real (üt. IV), o. embargos do exe LI taelo (tit. '\) e as
preferencias (tit. VI), acham-~e no civel mais brm re­
gulado do que as execuçõ('.' ,obl'e senten<:.as proferidas
om acC)ões pessoae', qner sl'jam as me mas sel1Lcnça::;
liquida ou ilIiquida" doque a<; penhoras, arrematações e
arlj ud ieaçõe.:.i ?

« Basta dizer que, ohre execuções só Moraes e.:;creV8U
1.1' s grossos in-(otios, C01l1 distinrc:ões e ub-distinc 'ões
que silo um nUllca acabar.-Lobão escr veu um tratado
não peq neno, onde bem se póde apl'eciar o que lia de
inc8rto \10 processo civel cle execuç;õe' ; - am pliações pO)'

li m lado, limitações por ou tl'O é o que ahi::;o vê. As
l1elo[w:ls em um proce:õ 'o que exige u ln andamen Lo ra pido
e summario, como O da. oxecl1(Jo elevem ser banidas, c
como fazel-o senão regulamentan lo o mesmo \>I'o.ce ,o?
Ora, este m ia rncontl'on o ~ nado, ma niTo completou·o.
eom prejuízo até da unidade. A lei é um tudo hal'monico;
as suas disp')siçõ\:J, pt' ndem-se uma à outras como é103
de uma cau ~a. Permi tla-se-me o dizer - adoptada a
emenda elo senado - a ex.ecucão civil sera uma manta de
ret..i'llho~. sendo ist<1 tanto l11~is 11aea. lastimar. quanto i'I



parte do 1'B"'ulal11enLO cOlllmel'cial, ' ulH'e tmliJal'g'os elo
executado e sobre preferencias foi l'(!pulada poe Nazaretlt
(len te la Uni....-ur 'idade de Coim bra) como trabalho com­
pleto, ' mereceu que nos Elementos elo proc S80 civil
fizesse de uma e outra cousa tran t:1'i pção, E haverit no
nosso processo ci vil parto mais confusa () 111ais vaeia do
qne a prefel'encia? 'ada 'lual 'lllllJlia ou 1'1:.>[.L'Ínge o~

pávilegio, a seu ta!a.ll te,
« eon uHe-se Lobito ' Pel'l'il'a e 'uLlza, e I'eritical'­

~e-ha a o':a Lidão do fluO levanlOs dito, E émquanto lla
11 ,.. to pl'oces$o confu ão e variedad , elIas deixam de
'xi.:itir no pl'oces, o cOlUmcrcial onde tudo foi perfeitamente

regu lado,
« AdopLolU-:e portantu o,' titulos 1 a U, e seril pl'l~ lado

a..sim ~ervÍl;o á administração ela justit;H,
« Obse['\1o ainda flUO não me parut:e neco,sario o ac­

cl'escimo - tendo-se em attcnção, Iluanto às peças de que
devem com por·se as ,cal'tas de se:1tença, ao que se acha
c 'tabdec.itlo nu Decreto n. 37: 7 de 2 lle Setembro do
1 74,

« Em pl'Íll1bÍl'O logar ial'ac<:1 escimo Jà ao artigo uma
mú redal'<::ão: a palanas -toelas aquella - quo se
acham no segundo mem bro parecem se refeJ'iL' a peça
fluancIo n,10 se podem I' fel'ir 'enão a clisrposi\'ões,

« :Em segllllclo logar ", 'uperfi li , porque as carta, de
~cntenças, [uer civeis luer cOll'lmerciae~, se extrahelil
conforme o lecreto citado, que constitue o no so regimento
de custas; convindo accl'e.:icent.ar que o artigo, cli:;pondo
sobre ex cuções, llppõe portanto já xtl'ahida a carta. ele
sentenca.

« E~ até a loptaria como rnai, ex.acLa, e mesmo porque
emais conse:1tanea com a technologia juridica, a r clacç;ão
do }l'oj cto da cama ra.

« R. 1. o De de qu e mandar guardai' o regulamento
commer 'ial, tiL . 1 a ", alue venl fallar-se em pl'eD'ões?
O eitado r guIamento, é a1)if10, acabou com ene .

« S '). n 'Póde dar lagar a difficuldildc pratica quanto
iIs proprieclade' agricolas. 'omo é sabido, penhorando-,
uma fazenda com os accessorios ha sempre duas I raças:
a da fazenda em si flUO, por '81' immo\-oJ tem o prazo de
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20 dia, e dos accessorios (moveis), que tem o prazo de
lO dia . Guardados e tes prazos, como se tornar exequi­
vel a di posição do paragrapho que precisamente tem em
vista a propriedade agricola ?

« Ainda mais, o escravo não é vendido em praça,
como arremataI-o englobadamente com o immovel?
Cumpre, portanto fazer-se qualquer modificação.

« Art. -). ° s 2. ° Parece couteI' antinomia com o an­
terior paragrapho. Alli se diz, que o executado, mulher,
ascendente ou descendente podem remir na primeira
praça pelo preço da avaliação; emquanto que aqui se
determina que não podem remir todos ou alguns bens
offerecendo por elIes os preços que na occasião tiverem.

« Accresce que si o valor dado aos bens faz suppõr o
seu justo preço, porque não. e ha de permittir a remissão
por e te justo preço?

« Artigo que passou a ser 4° e paragraphos. Reporto­
me ao que já disse quando considerei as emendas do
senado.

« § 6° deste artigo sub -tjtue-~e pelo seguinte:
« Servirà de base para a hasta publica a avaliação

constante do contracto.
« Façamos nos as as seguintes palavra do Jornal do

Commercio (Gazetilha .ob a epigraphe Estado servil):
« O preço venal de qualquer mercadoria, sem ex­

ceptuar a mercadoria humana, resulta da combinação de
circ,umstancias muItiplas que a ninguem é dado ubor­
dinar à previ ão tão segura que não possa falhar. »

« Pereira e Souza define a avaliação: determinação
do valor ou preço commum e vulgar de alguma cousa;
e diz que valor - é a somma da utilidade que póde resultar
de alguma cou a que nos é neces aria com relação á sua
abundancia ou raridade.

« E como, pois, de ante-mão dar- e valor a bens que
poderão ser excutidos passado não pequeno numero de
armos? Nem vemos vantagem em avaliação no contracto,
quando nada mais ha a temer com avaliações que possam
ser lesivas:

§ 7° - Reporto-me ao que já disse quanto às emendas
do .senado.
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« rt. 30 que pas 'a a ser 7. o Este artigo como e ·tá
redigido pode trazer . arias complicações. - O que me
parece 4.ue elie quíz foi tIar um meio ao credor hypothe­
cario de annullar a penhora quando, salvos os ca os de
insolvabilidade ou fallencia, elia recahisse em bens hy­
pothecaLlos; mas a sua redacção presta-se ir além do que
se quiz. i o ceedor está insolvavel, i as im por exemplo
:sÓ pos ue ben llypothecados, é permittida pela lei hypo­
thecaria a excus. cIo do mesmos bens.

« Não póde ate dar-se o facto de hypothecar alguem
todo o seus bens depoi de contrahir alguma divida
chirographaria? Pai' quem preferio o credito pe soaI,
quem mostrou ter toda a confiança na pe oa do devedor,
deve fical' atado pelo facto de uma. hypatheca uper­
veniente ? Quem se obriga, obriga o que e seu; não é
justo portanto ql!e se deixe um credor chirographario
sem modo pratico de, dada a insolval ilidade, excutir os
bens hypothecados para haver as respectivas sobras­
.Jú não é pouco perder a prioridade.

« Art. 9. o Reporto-me ao que di e.»
Creio não haver inutilmente tomado tempo ao senado

sujeitando á sua apreciação esta' razões que, como se
acaba de \"er, são muito dignas de attenção. (l1:húto
bem.)

Ficou a discu:;são adiada pela hora"
O SR. 10 SECR.ETARIO, seevindo de pl'esidente, deu

para ordem do dia 22:
. A mesma já designada, a saber:

Contiuaçãa da 3a discu 'são da propo lçao da camara
dos deputado n, 5 de 1 4, reformando o proce so de
execuçãe civei' e commerciaes.

Levantou-se a se são á tre hora' da tarde.



Sessão do senado em 22 de Julho de 1885

( liDEM DO DI i.

Pl'oSvg'uio 13m 3!l di~cll.s ào 'um as emcnda' offerccidas,
a pl'OpO iç'Lo da camara dos deputados li, 4 de 1 5, re­
fOl'mando o processo Ile execu~õe:> cil-eis e comrrlor­
eiac:J,

o SI'. A:fI'onso Celso ~ - 'r, Pre,-;idenie, o
nobre ,enador por Minas Geraes, que 1l0ntem 6111­

penhou-se l1a discussão deste pl'oje 'to, coUocou-me e ao
no S0 il1ustrado <..:ollega pelo :Jltu'anh -o, que tanto se iem
csIor a lo por completaI-o, m situaçi'ío pouco agl'a.d,wcl,
escolhendo para si amai, ",nnpa thlca_

Confrontando a poúç:.ão arrod'a.ntc <lo capitali. la. a
impôr 'ondições leo:linas com a do miscro Jl <.:c itado
que lhe vai ba ter ú pm'ta no.; ap uro" da vida, ,Ex _
di; e que nós paI ecialllo' oll'idel'ar O aS.::iumpto ,ob o
ponto de vista -excluo ivo dos intere e. do cl'edor, ao
(;011 trario do nobre scaador, que ei}iendia de er apreciaI-o
relativamente aos do devedor.

Vós, observou o nobl'e ,:e'1ador. collocaes-vo' do lado
tlo forte e poderoso; u tomo o P-lti'ocinio do fraco, do
c1e.;protegido, que precisa c implora!

IIa t1c consentir o lU 'U honrado am igo e COIll pro­
vinciano que, lwote,'talldo conira os iutuitos otlio o' quc
aprouve-lbe attl'ibuir-no:>, lhe obsel've não Sel' correcta
a attitude que as.;im declarou assumir,

O SR. 1 )\I;;S GOXÇArXES:- Apoiado.
O SR. Al'FONSO CELSO: - ,Lo 0 correcto o proce­

dimento que pretende ter tido o nobre senador, pro-
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clamando- e promotor dos interesses do devedor, de
preferencia aos do credor, porque, legisladores - outra
missão não nos incumbe neste recinto, senão proteger a
causa da justiça e do direito, irremediavelmente sacri­
ficada sempre que não cogitarmos de assegurar às esti­
pulações licitamente celebradas faci!, prompta e fiel
execuçiio! (flpoiados.)

O SR.. J UNES GOKÇAL", ES: - Perfeitamente.
O SR. AFFON 'o CELSO: - O nobre senador pelo Ma­

ranhão, r. presidente, com certeza não se revelou nem
pelo credor, nem pelo devedor, e pela minha parte pre­
sumo ter-me igualmente despido de qualquer parcialidade
nesta materia. O que ambos procurámos garantir e
respeitar foi o direito quer de um, quer de outro, conci­
liando quanto possivel o legitimos interesses seu:;, que
possam achar-se em confiicto, ao ser judicialmente recla­
mada a solução da divida. (Apoiados.)

O SR. NUNES GONÇALYES: - Attendelldo unicamente
ás cO.Çlsiderações de justiça e conveniencia publicas.

O SR. AFFOKSO CELSO: - Para. attribuir-me o papel
que o nobre senador emprestou-me, emister não só des­
conhecer-me, senão eliminar do::; Annaes as ligeiras
considerações que adcluzi sobre o projecto em 2u dis­
cussão.

O que disse eu? Que seria inadmissivel, barbara e
cruel a lei que, cercando de todas as garantias o credor,
deixas e ao desamparo o devedor, nem sempre culpado ou
de má m, mas apenas infeliz. Accre contei qüe a lei
justa seria aquella que, resguardaudo os interesses legi­
timos de lUlS e outros, nem permittisse ao devedor
zombar do credor e muito menos locupletar-se em ~eu

detrimento, nem lhe tolhesse a defeza mais ampla, ex­
pondo-o a ser sacrilicado. Ponderei que, si por um lado
a adjudicação forçada é origem de abusos e :li'audes, em
prejuizo do credor hon sto, por outro lado a venda em
praça, por qualquer preço, dos beus penhorados póde ser a
ruinadodevedor, de pojado assim, para pagamento de 100,
do que valha o dobl'o ou mais, sendo por isso necessario
que a lei lho facul te meios de conjurar tamanho mal.

l' . 24
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Tra-tei então de averiguar si o projecto acautelava
convenientemente este ponto melindro o, e achei que sim,
concedendo, como concede, ao devedor a faculdade de dar
lançador aos bens penhorados, e de remíl-os até a ultima
Fraçà, pelo preço da avaliação ou do lance oiferecido ;­
faculdade exten iva aos eus conjunctos, isto é, ao conjuge,
aos ascendentes ou descendentes, que dess arte ficam todos
habilitados a ob tar, si lhes couvier, que os mesmos bens
sejam alienados por preços inferiores.

E para demon traI', Sr. pre idente, que eSve recurso
era efficaz e sufficiente, relativamente ao fim que deve ter
a lei neste particular, pronunciei-me nos termos que
passo a reproduzir do meu primeiro discurso, publicado
.em extracto:

« E' fÓra de questão que, arrematados os bens na ter­
ceira praça, pelo que derem, ainda que uma quantia
infima, não soffre o di?'eito do devedor, porque, desde o
momen-to em que se obrigou, ficou sujeito tudo o que
possue ao cumprimento dessa obrigação, e, portanto,
exposto a perdeI-o para re gatal-a. erá prejudicado J1!)

seu interes e, no direito - não.

« Quer sejam as avaliações razoaveis, quer não, ficam
salvos os interesses do devedor e do credor. Si forem por
demai elevadas, a praça corrigíl-as-ha; reduzindo-as a
justas proporções, uma vez que na ultima pode a venda
effectuar-se por qualquer preço; si, ao inverso, forem
baixas, ainda na praça esta o remedia, a concurrencia
encarecel-as-ha; e senão estarão de melhor partido o
devedor e seus conjunctos, visto que podem eífectuar a
remissão, não lhes sendo difficil achar quem lhes adiante
100 para livrar o que valha 400 ou 500.

« OOllseguíntemente, na praça por qualquer preço, con­
forme o systema do projecto, o direito uo devedor não é
offendido, e seus interesses estão convenientemente
resguardados. .

« No regímen da adjudicação forçada ha quasi sempre
prejuizo para o credo!', mórmell Le sí o compellirem a tornar
em dinheiro a parte do preço ex.cedente do seu credito .

.«Tríplice prejuízo no que recebe, no que deíxa de
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receber e no que despende; no que recebe, porq ue ao firmar
o contracto,. do qual procede a divida, estipulou ser pago
em moeda corrente, e em logar de dinheiro entregaram­
lhe bens; no que deixa de receber, porque, sendo a moeda
medida geral de todo:; os )'ralores facilmente transmissivel,
e preferivel tel-a a po uir bens; finalmente, no que
despende, pois o desembol o obrigatorio do excesso do
preço sobre a divida não estava de certo em suas vistas,
tanto mais quanto em resultado desse sacrillcio ver-s8-ha
muitas vezes na.posse de uma propriedade de que não sabe
ou não póde tirar partido, por falta de capacidade, de ha­
bitas ou tempo disponivel.»

Ora, pergunto, r. presidente: quem assim se enuncia,
quem defende disposiçõe concebida nos termos que ahi
ficam apreciados, póde ser com razão arguido de deixar o
devedor indefeso e acrifical-o ás conveniencias do credor
in aciavel, ou, ao contrario, pugna pelo que de mais
razoavel se póde conceder nesta materia, respeitados todos
os direitos? ! (Apoiados.)

Concedamos, porém, no interesse da argumentação,
que seja isto uma crueldade, e que su tentaI-o importe
immolar o infeliz em holocau to á ganancia de deshumano
argentario. Em tal caso, o nobre senador por Minas, que
proclamou-se o protector dos devedores infortunados,
deveria combater essas disposições do projecto com a
maior energia.

Fel-o aca o S. Ex. ? Sabem todos que não. Salvo uma ou
outra duvida que o meu illu trado amigo su citou acerca
de ideas secundarias, mais para provocar explicações ou
emendas, que as tornassem bem claras ou explicita do
que para combateI-as, o nobresenadoI concordou commigo
em todos os ponto, excepto em um que vou recordar.

Reconhece o nobre senador, como eu, ser a adjudicação
forçada inconvenientissiroa e fonte do abu os, que urge
cohibir; vota pela sua abolição; não quer, porém, que tão
util reforma comprehenda os contractos anteriores á sua
promulgação reserva-a para os depois dena celebrados, e
i to mesmo porque em seu e pirito calou um argumento
do nobre senador por S. Paulo, ainda não respondido, e
que convenceu-o de haver offensa a,o principio da não
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recteoactividade das leis - vigorando a reforma crora em
diante para todas as execuções judiciaria, seja qual fór a
data das dividas respectivas.

Si é a nossa unica divergencia, si nessa especie unica
S. Ex.. de mim dissente, não pela medida em si, que
reputa ut.il e adopta como regea de futuro,-com que
direito, razão ou siquer pretexto, averba-me o meu nobre
amigo de hostil à causa dos devedores e se promove a
protector dellés? !

Evidentemente, o nobre senador, injusto para commigo
e o nosso collega pelo Maranhão, assumio um papel que
lhe não com pete. Qu iz S. Ex.. concluir o seu discuso com
um lance oratorio de elfeito, - mas foi infeliz, escolheu
mal, porqUê si procedesse semelhante reparo, sobre o meu
distincto comprovinciano recahiria em cheio.

O SR. NUNES GONÇALYES:- Apoiado.

O Sl~. AFFONSO CELSO: - Isto posto, Sr. presidente, e
como continúo a pensar com a illustrada commissão de
leg-islação, que não contraria o preceito constitucional da
não retroactividade das leis a applicação das novas regras
do processo a quaesquer execuções, que d'ora em diante se
intentarem, releve o senado que in:;ista a es e respeito,
considerando o argumento do nobre senador por S. Paulo,
que tanto impres -ionou o honrado representante de Minas
Geraes.

Em rapida réplica, na 2° discussão, eu tive ensejo de
oppôr alguma contestação as razões do nobre senador,
brilhantemente adduzidas como soem ser os discur.~os de
S. Ex., mas cujo fundo, relatiyamente à questão debatida,
não me pareceu corresponder á f<.-rma insinuante e seclu­
ctora.

O nobre senador ponderou, recordando um principio
economico verdadeiro, que o juro estipulado nos contractos
de mutuo eo resultado de dou factores:- o interesse que
deve produzir a somma mutuada e a avaliação dos ri'3cos
a que se expõe o capitalista emprestando-a, a maior ou
menor probabilidade ele rehavel-a, ou por outra, os riscos
do reemoolso-.

Si o contracto celebrou-se :-lob o regimeu da adjudicação
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obl'igatoria, a pos 'ibilidade de realizar-se eUa, e os incon­
venientes e encargos que lhe são proprios deviam ter sido
previstos pelo credor, entrando em conta para fix.ação da
taxa, que exigio e o devedor aceitou.

Portanto, concluío o nobre senador, abolir a adjudicação,
com referencia aos contracto preexistentes, é i:ientar o
credor de um onus a que voluntal'iamente sujeitou-se e
do .q ual tirou proveito, estipulando um juro mais alto,
sem que ao devedor se i1ê a necessaria compensação, não
se reduzindo o mesmo juro, que permanece intacto.

Tal e, si bem a comprehendi, a deducção do nobre
senador. Serà irrespondivel? Vejamos.

Sr. presidente, não contesto que para determinar-se o
juro do capital mutuado entrem como elemento de apre­
ciação as incel'tezas do pagamento, a maior ou menor
segurança de que far-se-ha ponctualmente.

Não contesto que no caso de não se effectuar o pagamento
na especie ajustada, ou em nenhuma outra, em todo ou
em p~rte, e resultando dahi prejuizo para o credor, a si
proprio deve eUe imputaI-o, porque cumpria-lhe prevêl-o,
e levaI-o em calculo para a remuneração e garantias a
reclamar de quem pedira-lhe dinhei 1'0.

a que, porem, impugno é que essa previsão chegue ate
ú adj lldicação, e flue o capitalista conte com eUa ao firmar
o contracto ...

a SR. NUNES GONÇALVES:- Pôde ate asse,rerar o
contrario.

a SR. Al~FO TSO CELSO:- Em verdade, enhores, o
que presuppõe a adjudicação? A inexecllção do contracto,
a violação do compromisso, o repudio da fe estipulada, e o
consequente prejuizo do credol" que deixa de receber no
tempo aprazado e em moeda corrente o que adiantou ao
devedor em falta;-prejuizo (lue não e limita a isso,
porém mais avulta e aggrava-se pela circumstancia ele
ver-se obrigado a ficar com o que não desejara, nem lhe
conviria talvez adquirir ...

a SR. CRUZ 1âCHADO:- Muitas vezes um estabe­
lecimento que não pôde, nem sabe dirigir.

a SR. AFFONSO CELSO: ... maxime despendendo maior
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quantia para repôr a differença do valor do objecto adju­
dicado, sobre a importancia da divida.

O SR. Nu "ES GONÇALVES: - \.poiado.

O SR. AFFONSO OELSO:- Pois bem, respondam-me:
é porventura admissivel suppõr que alguem, na integridade
de seu espirito, no uso de sua razão, e levado pelo interesse
de juro mais alto, adiante dinbeiro na previsão de que
não lhe será. restituido, recebendo em troca, depois de
trabalhos, incommodos e despezas, um predio ou fazenda,
que não cogitava comprar e ainda em cima despendendo
mais dinheiro? !

Seguramente não; pudesse tal receio influir no espirito
do outorgante credor, como se diz em phrase tabelliõa,
tivesse eUe semelhante previsãO, e a escriptura não se
assignaria !

Os SRS. ORUZ MACHADO E NUNES GONÇALVES:­
Apoiado.

O SR. AFFONSO OELSO: - Logo, Sr. presidente,. não
se póde sustentar que a adjudicação seja risco que o credor
previa, e do qual não possa uma lei posterior isentaI-o, sem
que assegure ao devedor correspondente compensação, até
porque, em ultima analyse, importaria isso admittir que
de sua falta ou culpa aufira provêito, o que seria im­
moral.

Logo, semelhante resultado está bem longe do seu
pensamento, rupugna à sua intenção ao assignar o con­
tracto, que outra não pMe ser senão o fiel desempenho do
que neUe convencionar-se.

O credor supporta a adjudicação, para evitar mal
maior; não a recebe como solução natural e satisfactoria
do que lhe era devido; e si esse mal eremovido por acto
do legislador, não tem que reclamar o devedor.

Póde eUe porventura pretender que seja direito seu a
providencia que a lei concebeu para supprir a falta que
praticou, deixando de honrar o compromis o contrahido?
Não tem o devedor imponctual direitos contra o devedor
derivados da propria culpa; desta só originam-se obri­
gações.
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Portanto, Sr. presidente, o argumento reproduzido
pelo nobre senador por Minas s6 tem de Achilles o cal­
canhar vulneravel.

O SR. F. OCTA.VIANO dá um aparte.

O SR. AFFONSO CELSO:- Tão se inverta a natureza
das cousas :- a adjudicÇão não é eifeito do contracto.

Cabe ahi a distincção, que de outra vez recordei, entre
o que os jurisconsultos chamam effets et suites dos con­
tractos, effeitos e consequencias, ou melhor - effeitos e
sequencias corno com mais propriedade traduz o nol)re
senador pelo Ceará, o Sr. Viriato.

Tudo aquillo que é necessario, imprescindivel para que
o contracto se execute, é effeito, e nenhuma lei posterior
póde modi.fical-o ; sequencia, porém, é o que possa veri­
ficar-se ao er executado o mesmo contracto, sem ter com
elle immediata relação ou dependencia, embora o solva
na falta da solução natural, que' tão somente a que as
partes ajustaram, verbi gratia, no mutuo -o pagamento
a dinheiro.

As sequencias podem ser modificada~ ou abolidas por
lei po terior, porque constituem apenas espectativas, na
linguagem juridica, ao passo que os primeiros, isto é, os
eIfeitos, são objecto de direitos adquiridos.

Esta questão foi já largamente debatida, allegando-se
de parte a parte quasi tudo quanto sobre ella podia-se
dizer, mas ha um outro argumento do nobre senador por
S. Paulo, que convém ainda apreciar.

S. Ex. não admitte que se con idere a adjudicação como
simples phase, ou termo do proce so, e para isso lembra
que a adjudicação envolve um certo abatimento no preço
da avaliação dos bens executados, - abatimento que é um
direito da parte, e não formalidade judiciaria.

Sem duvida que o abatimento do preço é objecto de um
direito para o credor exequente, mas nem esse direito nasce
da adjudicaÇc"íO, tanto que o al)atimento a ella precede, nem
que assim fosse deixaria a adjudicação de estar sujeita,
como formula de processo, á retroactividade da lei.

Do contrario chegar-se-ma ao absurdo de que uma vez
estabelecido certo processo, seria eterno, immutavel. Sabe
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o senado que não ha, quer na acção, quer na execução,
uma só phase, da qual não resultem direitos para as partes
contendentes: o·ingresso da acção e da execuÇc'io os crêa,
a litiscontestação, a dilação para a prova, a accusação da
penhora, todos os turnos, emfim, tanto da acção como da
execução, desde a citaçcl0 inicial até o termo de conclusão
final para julgamento, cream direitos para o autor e o réo,
ou exequente e executado.

Entretanto, é principio corrente que todo:; esses termos
todas essas formalidades, toda essa marcha processual
podem ser modificados pelo legislador, e não prevalecem
relativamente aos actos anteriores, uma vez que não
esteja iniciada já a respectiva acção judicial.

Uma fórma de processo revogada só póde ser seguida,
depois da lei que revogai-a, nas causas que jú e tejam em
andamento, para evitar-se confusiLo. Sobre isto nunca. e
moveu duvida.

Não me parece, pai', Sr. pre idente, que este argu­
mento tenha maior valor, que os demais jiL adduzido
pelos nobre senadores que ele mim divergem.

Pensando assim, acompanho a illustre commissão de
legislação CJ uando propõe emenda su ppressiva do al't. 4°
do projecto da camara, já approndo aq ui em 2a di cussão,
e que exclue do novo regimen as dividas preexistentes.

E' passiveI, entretanto, e mesmo provavel que esteja em
erro e os meus illustres contendore.., com a razão, attenta
sua maiol' capacidade (Não apoiado); mas não é isso
motivo para que SS. EEx. condemnem todo o projecto.
Mantenham embora o art. 4°, mas votem por outras
disposições, que ,'ão de incontestavel vantagem.

O SR. F. OCTAVIANO:- Apoiado.

O SR. Ali'FON o CELSO:- Farei agora algumas refle­
xões sobre varios artigos.

A camara dos deputados, abolindo a adjudicação for­
çada, adoptou providencias que me parecem preferiveis às
que, em sua su bstituição .. acon elha a illustrada com­
missão.

Segundo o projecto da camara, si os bens penhorados,
depois de correrem duas praças, não encontrarem lanço
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que cubra o preço da :1Valia~ão, serão 1 vados ú terceira
e vendidos por qualquer pr<lço a queru mais der, podendo
o exequente lançar em qualquer das praças, independente
ela licenc:a do ju iz, e ficando abolida a adj uelicação.

A commissão quer, que, si os bens penhorados níJ.o
encontrarem na primeira praça lanço superior à avaliação,
vão novamente a e11a, guardado intervallo de oito dias,
dispensados os pregões, e com abatimentos successivos de
20 X, até que ejam effectivamente vendidos pelo maior
preço que fàr oJferecido, ficando salvo ao exequente, em
qualquer da:; pi'aças, o direito de lançar, independente de
licença do juiz, ou o de requerer, que os me mo bens
lhe sejam aeljudicados.

E:;ta multiplicidade de praças (podem ser não menos
de 5,) é inutil, e tem o inconveniente de sobreearregar de
custas a execução, em prejuizo rIo levedor. De.>de que ha
abatimentos successivo.' de 20 % sobre o preço da ava­
liação, é claro que ninguem concorrerá as primeiras
pra<.~as, aguarelando as ultima, nas ([uaes poder-se-ha
arrematar o. bens por menor preço.

E' mais simples, mais efficaz e lU nos disp ndioso o
s.rstemGl. do projecto pt'imiti vo o

O ado 2° consagra o r urso a (lue refel'i-me 11a pouco
p rmittindo não só ao xecutado, mas tambem a sua
mulher, ascendentes _descendentes, remir ou dar lan­
çador a todos ou alguns dos bens p nhorados até a
assignatura do auto de areematação, .'em necessidade de
citação do exequente o

Mas para que e.' re urso seja utilizado, ê preciso
que os proponentes offi l'eçam preço ig'ual à avaliação
nas duas primeiras praças e ao maior offerecido na ter-
ceira : é o que prescreve o lOdo art. 2 o°

, egue-se, no impresso qu tenho m mão.' e foi dis­
tribu ido, o?- 2° a ~im concebido:
«Nenh~tma das 2Jessoas acima indicadas podel'ei

?'emi?' ou ela?' lançado)' a algum O~t alguns bens offe­
?'ecendo PO?' elles os p?'eços que na occasião tive?'em o»

Ha aqui omissão illlporü1l1te, para. a qual cham a
attenção do nobre relator da com missão : veja S. Ex.
que e te paragrapho não está completo, e, concebido
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como se acha, nullifica até certo ponto a providencia
do 1. °

E' preciso accrescentar-lhe a phrase: - havendo
licitante que se proponha arremata1" todos os be'ns,­
que se lia no im presso da za discus ão, para que o para­
grapho fique redigido desta forma:

« Nenhuma das pessoas acima indicadas poderá
remir ou da?" lançador a algum ou alguns bens, ha­
vendo licitante que se proponha arrematar todos os
bens, offerecendo P01" elles os p1"eçOS que na occasião
tiverem. »

Evidentemente e erro de impre são.

O SR. NUNES GONÇALVE : - Foi erro de cópia.

O SR. Ano 'so CELSO: - Bem; V. Ex. corrigil·o-ha.
Sr. presidente, o art. 8°, que passa a ser 10, contém

uma das ideas mais uteis e de maior alcance do projecto,
autorizando o penhor agricola, constituido por fructos
colhidos, ou ainda pendentes, machinas, instrumentos,
animaes, tc., permanecendo o objecto dado em garantia
no poder do mutuario.

Altera-se dess'arte profundamente a legislaç.;'i:O pigno­
raticia, segundo a qual o penhor deve, em regra, existir
em mãos do credor, para excutil-o, si vencido o prazo
não fôr pago.

Com esta providencia lucra a Javoura, principalmente
a pequena lavoura, que fica habilitada a tirar proveito
de valores reaes, que até hoje sómente podem propor­
cionar-lhe recursos ou pela alienação, que nem sempre
convira., ou como acce sorios de contractos hypothecarios
ordinariamente difficeis, tratando-se de sommas pouco
avultadas e propriedades de insignificante preço. E' ver­
dadeiramente a creação de credito agricola mobiliario,
que os nossos Javradores não conhecem e nem podem
possuir, por assim dizer, sob as leis vigentes.

Este recurso é de grande auxilio para necessidades
de momento. Precisa o agricultor de certa quantia e
não pode ou não quer hypothecar sua pl'opri dade; ou
v nder a colheita ainda na arvore ou não beneficiada?
Não quer tambem vender os animaes de serviço? Nem
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por isso faltam-lhe garantias para levantar dinheiro.
Dá em penhor a colheita, o gado ou cavalhada, o ma­
chinismo do estabelecimento, etc., continuando, entretanto,
no seu custeio a predispor os meios de exonerar-se e
resgatar o objecto empenhado.

E', pois, como disse, Sr. pre idente, um recurso pre­
cioso, que em dadas circumstancias poderá salvar o
lavrador da ruina.

O nobre senador por Minas concede-o: mas pretende
que seja emendado o artigo em que está consagrado,
no sentido de exigir-se o consentimento do credor
hypothecario, para que pos a ter log'ar o penhor dos
indicados accessorios, embora não comprehendidos na
hypotheca.

S. Ex. funda-se em falsa ba e. Considerando que
esses objectos ou constituem a producçãO dos estabe­
lecimentos agricolas, como por exemplo os fructos, ou
são os instrumentos de sua creação e preparo como
as machinas, receia que autorizado o penhor deUes
venha a ser prejudicado o credor bypothecario, visto
que da renda do predio tem de sahir o juro e amor­
tização da divida.

Mas, o nobre senador não advertia em primeiro lagar,
que o artigo falla de accessorios não comp,nehendidos
na hypotheca, e que o simples facto de assim estarem
livres prova q~e o credor não julgou-os neces arios, para
garantia do seu direito.

Exigir, pois, o seu consentimento para que sejam
dados em penhor, pelo receio de que es a. transacção
venha mais tarde prejudicaI-o, é preoccupar-se mais do
interesse do credor do que eUe proprio, é er mais
realista do que o rei.

Depois, por via de regra, como o nobre senador não
ignora, não sendo os fructos dos e tabelecimentos agri­
colas, nem os seus animaes e outros accessorios con­
templados na hypotheca, póde o devedor di pôr delles
livremente, e essa é a razão lU principalmente justifica
o sequestro que a lei autoriza, antes mesmo de iniciada
a acção judicial para cobrança da divida vencida. O se­
questro sujeita immediatamente ao pagamento da mesma
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Jiviüa esses valores, que ele ouLru sOI'te poueriam seI'
desviados.

Ora, si o devedor póde alienar os fructos de sua fazenda,
embora hypothecada, independentemente de licença do
crador, porque tornar dependente de sua annuencia o
penhor, que não e alienação? !

Portanto, Sr. presidente, não lU parece que seja util
a emenda lembrada pelo nobre senador. OULra indicaria
eu, exigindo tambem o consen timento do credor, não
para restringir, senão para dai' maior am plituele ao
penhor agricola. Segunelo o art. 80 elo projecto, eUe
somente pode recahir sobre os objectos accessorios elo
immovel, neto comprehenelidos na bypotheca, mas - con­
sentindo o credor, porque não recahirá tambem sobre O'

que a hypotheca abranger?
Ainda no caso de estarem a ella sujeitos, e indispen­

savel ficarem à disposição do devedor, para empregaI-os
e aproveitai-os como reclamarem as necessidades' do
estabelecimento, e até vendeI-os com o fim de occorrer
ús despezas, entrega.ndo o liquido ao credor.

Sendo assim, e annuindo este, não sei por que não se
ha de permittir que os possa daI' em peubor. As mesmas
grandes conveniencias que resultam do penhor dos bens
desembaraçados, seguir-se-bão do que recahir . obre os
onerados, desde que concorde o interessado.

Os pagamentos das dividas hypothecarias são, quasi
sempre, a longos praz03, de modo que esta faculdade, de
que o responsavel pode sel'vir-se no, interval1os,. endo-Ihe
de inquestionavel vantagem, em nada prejudicará os
direitos do credor.

Dir-se-ba que, dado o seu consentimento, não emister
que a lei o au torize? A isso re"poilderei que, sendo o
penhor agricola, qual definiu-o o proJecto, uma excepção
ao direito commum, só póde regularmente constituir-se
nos termos expressos em lei.

D'ahi a nece-sida,!e la e.menda que, estou ceeto, o
nobre senadoI' paI' Mina; aceitara, reflectindo um pouco.

era mais um beneficio á classe de que S. Ex. declarou-se
protector.

O SH. TONES GONÇALVES: - Mande emenda.
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o SR. },FFOXSO CELSO: - Seria melllOr que V. Ex.,
membro da commissão e autor (lo projecto additivo, a
formulasse; ficaria mais autorizada.

Sr. presidente, o meu nobre amigo que acaba de
honrar-me com o seu aparte, perdoar-me-ba insi:;tir na
impugnação que offereci ao art. Ou, que subordina o
novo processo das xecuções hypothecal'ias a deter­
minado juro e amortização.

Vejo ahi um senão do seu trabalho, aliás tão bem
elaborado em sua generalidade, e ao qual adhiro com
prazer .

. O ~R. NUNES GOXÇALYE.': - 1 esse ponto V. Ex. não
tem razão.

O SR. Al~FOX~O CELSO: - E' possiveI qu~ V. Ex.
convença-me.

A e:;se artigo offereceu o nobre senador pelo Rio
Grande do Sul uma emenda no intuito de attenuar-lhe
os inconvenientes, e que ao contrario augmenta-os, como
espero demonstrar.

Ante de tudo, pondero à illu trada com missão que e'
indispensavel, si o artigo passar, dar-lhe outra redacção,
que torne mais explicito o seu pensamento, evitando
contestações e dUíidas, das quaes a chicana tirarú
immenso partido.

Resa as im: .
« As disposições da pre ente lei, concernentes âs

execuções ele c?'eclitos hypothecarios, só são applicaveis
aos contrato cujos juros não excederem de 8 % ao
anno, aos em que forem os mesmos juro. reduzidos a
esta taxa c àquelle que, celebrados depois da presente
lei, cont.iverem tambem a clausula de amortização reali­
za ,-el entre 10 a 30 annos.»

A emenda do nobre senador pelo I ia Grande do Sul
restringe esta disposição exclu ivamente às bypothecas
ruraes.

Comprehendo bem SI'. pl'esidente, ou presumo com­
prehender o que pretende a illustrada commissão. susten­
talltl0 e te artigo, a aber, - o processo executivo, que
vai substituir a acção decendiaria., hoje a competente
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para a solução judicial das dividas hypothecarias,
depende das condições que estabelece para os contractos.

Mas não faltara tambem quem entenda estarem
igualmente subordinadas a essas condições a aboliç.:1:o da
adjudicação, e todas as demais acertadas innovações que
o projecto introduz no nosso direito processual.

Como quer que seja, porém, entendido como penso,
ou devendo ter mais amplo sentido, muito importa deix.ar
bem claro este ponto para segurança dos julgamentos
futuros.

Isto, repito, no caso de passar o artigo; mas confio
da sabedoria do senado que não passara, por bem dos
proprios interesses a que os nobres senadores desejam
attender.

O SH" CRUZ MAOHA.DO : - Apoiado.

O SR. AFFOr so CELSO: - E' louvavel e generoso o
pen 'amento dos meus nobres collegas, mas inexequivel.
Desenganem-se todos, - por meios artificiaes, mais ou

.menos engenhosos, decretados em lei, ninguem conse-
guira regular o juro do capital.

Sr. presidente, a lavoura só alcançara o beneficio de
emprestimos a longo prazo e juro modico, quando as
leis naturaes da offerLa e da demanda, inteiramente
alheias á alçada dos poderes publicos,.o permittirem, e
na proporção da maior ou menor confiança que possa
inspirar. (Apoiados.)

Essa confiança depende essencialmente da garantia que
encontre o credor nos meios judiciaes, quando a eUes
recorra. Si esses meios forem efficazes, faceis e promptos,
não lhe faltarão capi tae de que careça por taxas razoaveis;
mas emquanto, como até agora succede, facilitarem a
chicana dos devedores de ma fe, habilitando-os a zombarem
do credor e prejudicaI-o, cumpre resignar-se aS difficul­
dades que se lhe deparam.

Disse hontem o nobre senador por Minas Geraes que
a cau a principal dos embaraços com que a agricultura
luta para a obtenção de dinheiro esta, não nas leis
vigentes sobre execuções por dividas, e sim na incerteza
de sua sorte e depreciação de seus valores.
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Indubitavelmente esses factos influem para taes emba­
raços, mas e um erro enxergar nene a razão principal
e menos unica da inferioridade em que, no tocante
ao credito, se acha a lavoura, relativamente a outras
cla:;ses de mais ·modestos recursos. E a prova disto é
irrecusavel.

Acaso datam de hoje esses embaraços? ão; vem de
longe, já se faziam entir em uma época em que nem a
sorte da lavoura e tava rodeada de incertezas, nem os
seus valores depreciados.

E ses embaraços não são factos de actualidade; já
existiam quando ella vivia feliz e tranquilla, e ao mi­
nisterio de 3 de Ago:;to, a que pertenci, arguia-se como
horrendo crime o ter proclamado, que depois da guerra
era mister cogitar nos meios de emancipar o elemento
servil.

Pois bem; si antes mesmo dessa êpoca, ou pelo menos
antes de 1871, já se pediam auxilios para a. lavoura, é
que delles carecia, vendendo aliás o cafe, o assucar e o
algodão, por elevadis imos preços.

Por outro lado, Sr. presidente, a depreciação do
valores agricolas não é phenomeno que só á lavoura
interesse; por uma repercussão natural c inevitavel
affecta a todas as cla ses, e sobretudo ao commercio,
que tem nella . eu principal apQio. Eu não sei i os
effeitos de uma crü.,e da lavoura são mais sensiveis nos
engenhos e fazendas do que nos e criptorio dos com­
misBarios e nas carteiras dos bancos!

Entretanto, o que se observa? Regra geral- o com­
merciante dispõe da facilidades de credito compativeis com
as circumstancias das praças, sem que succeda o mesmo
ao lavrador mais abastado, com rarissimas excepções.

Não é, pai, a orte precaria da lavoura que mai
poderosamente concorre para a posiÇão uesigual em que
se vê, mas as leis que regulam a solução de seus com­
promissos. Ao passo que o negociante está sujeito a
preceitos severos, sim, mas sufficientemente garantidores
de cabal. ustentação do seu direito, a lavoura é protegida
por uma legi:laçãO que não lhe permitte só defender-se
plenamente,- o que será sempre legitimo -, senão
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apoquentar o credor pela protelaç:ão e pelo cansaço o
obrigaI-o a gl'andes de~pezas, por mais liquida que seja a
divida cuja cobrança lretellda.

E' esta, Sr. presidente, uma verdade reconhecida em
nosso paiz e em outro~, onde questão identica tem sido
estudada, durante muito mais tempo e mais accurada­
mente do que temos feito e poder.all.10s fazeI-o.

O SR. Nmms GONÇALVES: - _ poiado.

O Sn.. AFFOXSO CELSO: - Jú lembrei que encheria
vasta bibliotheca o que se tem e cripto em França, por
exemplo, sobre as causas das diliculdades que assoberbam
a indu ·tria agricola alli e os meio. de removeI-as, ha
quasi meio secul0.

Attenda o senado para estas datas e indicações ofticiaes
que encontro no Economista F?'ancez de 30 de Abril
de 1881:

« 1840· 1843. - Preoccupa-se o governo dos meio' de
facilitar li agricultura a obtenção de capitaes em condições
analogas às em 1ue 8e acham o commercio e a inr\ ustria .
.Mi 'são e relatorio do Sr. Royer, in~pector geral da.
agricultura;

« 1845. - Primeiro questionario dirigido aos conselhos
gerae ;

« 1 54. - Primeiros estUllo::l no estrangeiro confiado
ao director do instituto agro/lomico de Versailles, o
Sr. Leonce Lavergne ;

« 185G. - Primeira commissão ofticial, incumbiela de
estudar os documentos precedentes, os llrojectos particu­
lares, e apurar os resultados;

« 1866. - Segunda commis.são official , incumbida de
encargo identico;

« 1 69. - Sub-commi são do credi Lo agricola no eio
da com missão superior de inquerito agricola. - Os mesmos
trabalho .

« 1879.- Terceira com missão official. Como as ante~

riores, são-lhe pl'esentes um novo inquerito aberto nos
conselhos goraes e pfllos agentes COIlSU lares, reIativamente
ao questionario emanado do ministerio da agricultura, que
formúla com Illuita clareza aquiUo que loder-se-hia



:3 5

denominar o::; etesiclerala, (lue irrompiam <.le tanLal.:i infur­
mações e projectos.»

A que::;tão a estudar e re '011'81' em seus termo::; gemes
era aSl.:iim expo ta: - por que razão o flOTicllltor não goza
de credito igual ao que obtem tão facilmente o industrial
e o commercian(e? Porg ue razão com um valor pes oal
e um material ag]'icola, que parecem offerece r segurança,
a primeira de Lodas as industrias tão elifficilmente acha
os capitaes neces ados? Quae os meios de fazer desappa­
recer es,a de 'igualdade inju ta?

Quer agora o senado conhecer alguma elas conclusões a
que chegou-.'e d8poi,; de tantos estudo.'?

Apon tal-as-hei. I econteceu-se que era indispellsavel:
lO, habilitar o agri ulLor a offerecer aos capitaes uma
garantia. l11obilial'ia, :mfticiente, livre de privilegios e
facilmente l'ealize.t\·el, e cOllseguintemente, a necessidade
da reforma dos artigos do codigo civil relati.vos aos bens
mo.....ei CDU iderado.' ilTIll10í'ei' em cOllsequencia da
sua. applicaçlo; in tituição do penhor em a tradição do
obje to (gage á clomicile): penalidade contra o de vio de
tal penhor.

A ta.' conclusôes attende o projecto, como sabe o
I.:ienaclo, autorizando o p nhor agricola e regulallclo-o
acerLaclamen t .

Reconheceu- e lllai.' : 2°, que era l1li..,Ler conceber uma
certa forma de compromi' 'o pessoal denatureza bancavel,
tra. 1. mi 'Si-ve1, endos avel, e ujeito a uma ex cução sum­
maria. A isto tambem atlende em parte o projecto, na
mesma instituição do penhor, e teremos completado a obra,
quando crearmos as le(,ra agricobs, das quaes têm os
italianos colhido grandes yantage.lls, denominando as
lelras f1e- r;ene?'os (1)rodll to.' la laí'011ra). A e sa
creação do direito cOl1lmel'cial moderno já me r feriaqui
ha dons 01l tres annos.

Reconheceu- e mais: 30
, a ne e idade da revisão da lei

de 1807 sobre a limiLação legal do juro, - doutrina de
que se afasta o projecto no al't. 9 qne tenho combatido.

Oili muito funlamenlu obsenou hOlltem o nobre
senador pela provincia do Parana, que esse al'tigo, pelo
q nal tan.to empBnlla-s'e o ilobre collega p lo Maranhão,

P ·25
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filia-se :i falsa e antiquada theoria de que deve e póde ser
a usura debellada por meio de lei, que imponham ás
transacções particulares uma taxa de juro, que jàmais seja
excedida: leis sempre budadas na pl'atica, e que nunca
produziram outl~O resultado enão aguçar o espirito dos
interessados para engendrarem mil meios de illudil-as.

Quem com maior severidade condemnou a usura do
que a igreja catholica? E, no emtanto, a côrte de Roma fez
baixar em 1830 uma bulia recommendando aos con­
fessores, que por tal motivo não incommodassem os fieis
no tribunal da penitencia. (Riso.)

E an.tes mesmo da bulIa já os je ui tas, por uma serie de
distincções engenhosas, tinham descoberto o meio de con­
ciliar os preceito prohibitivos com O mais elevado juro.

Paulo Bert os compendia na introduc\-ão de um de
~eus livros.

A opinião infensa a essas leis é hoje, póde-se dizeI-o,
unanime. Abolio-as a Dinamarca em 1845, a Hespanha
em 1848, a Hollanda e a Noruega em 1857, o Piemonte
nesse mesmo anno, o Wurtemberg em 1858, a Italia e a
Belgica em 1865, a Allemanha em 1867, a Austria em
1868, e a Russia em 1879, proclamando a liberdade do
juro, que jã existe de facto em Portugal, na Grecia e
na Turquia.

Na lnglaterl'a actos legislativos de 1819 e 1830,
alteraram as que alli continham medidas re trictivas a
esse respeito, e demonstrando os inqueritos parlamentares
que eUas sô tinham sido origem de grandes difficuldades e
numero os proces os, foram totalmente revogadas por
lei de 1° de Agosto de 1854.

Na União Amel'icana a taxa do juro é livre em alguns
Estados por lei, e em outros pelo uso; á excepção da
França, da Hungria e alguns cantões suissos, não conheço
paiz onde perdure o obsoleto systema.

Si o legislador o tem por toda a parte prescripto, não
menos o profligam os mestres da sciencia.

Salvo Paulo Oauwes, que no seu Ourso de Economia
Politica suffraga a doutrina em que se inspira o art. 9°,
ll1Ç\,S com uma limitação que a annulla, qual a do esta­
belecimento- não de uma taxa fixa e invariavel, mas·do
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que eUe chama um maaJimo movel, que se altere de
tempos em tempos, segundo as fiuctuações do preço do
dinheiro, e, diz ene, as indicações geraes do mercado de
capitaes, salvo esse, não tenho noticia de escriptor de
nota que a advogue e sustente; todos a combatem do
modo mais formal.

Peço licença para reproduzir um pequeno trecho de um
dos mai modernos, Metz Noblat, que assim se exprime:

« A taxa natural do juro segue as oscillações da
oiferta e da proclU'a; a intervenção do legislador para
fixaI-a, funda-se na injustiça e no arbitrio; para que
fosse equitativa seria mi ter que o limite por elie traçado
descesse ou subisse, conforme as variações da taxa
natural. Mas como poderá o legislador acompanhar
taes variações? Comó ser denas advertido? Como deter­
minal-as?

« Em um grande paiz ha muitas taxas nàturaes ; não é
a mesma no Norte que no Sul, no Éste que no Oáste.
A oíferta e a procura de capitaes não se acha em identicas
relações em todas as partes do territorio, e, portanto, o
preço do dinheiro differe de um lagar para outro. Qual
escolher? »

Esta é a opinião geral, não ha contestaI-o.
Sr. presidente, eu admitto uma hypothese em que a

fixação de um maximo para o juro e um minimo para a
amortização de emprestimos, sem deixar de ser erro
economico, possa ter explicaçãO até certo ponto aceitavel,
e é o caso de determinaI-os como compensação de privi­
legias, de favores especiaes concedidos a uma instituição
de credito para fim de utilidade 1mblica. E' o systema da
mallograda tentatiya da nossa lei de 1864, para a funda­
ção do credito real entre nós. Ahi essas restricções com­
prehendem-se, em pre ença de vantagens como a emi . ão
de letras hypothecarias, e a preferencia dada a essas
letras sobre qualquer divida não só chirographaria, mas
privilegiada.

. ão é, porém, em considerações desta ordem, alias muito
contestaveis, que se baseia o art. 9° do projecto. Por que
motivo estabelece ene para' as acções hypothecarias
processo mais rapido do que a actual assignação de
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lO dia:'? Poeq ue reconhece (jue a acC:,Lo decenuiarü tem
inco weniente' incompativ i.' com um bom regimen
hypothecal'i0 e entende que ús exigencias des'e bom
regimen melhor correspondem a!) foemula:] do proce. .'o
executivo. E', pois, um intere 'se de ordem publica, que o
projecto procura as im con ultar.

i eum intere se de ordem publica, como, porsuppo. to
J eneficio de uma elas e, se lhe abre excepçõe ? Não se
pospõe dess'arte o bem geral ao bem particular?

Demais, si o projecto tem por fim sim plificar as form ulas
judiciarias, afastando do foro tudo o que n 11e po 'sa
lH'orluzil' coufu ão, de que se apro\ eite a chicana, om
detrimento da administra ão da jll.-itiça, como permittir
que questõe da me.'llla natureza, sujeitas ú.' me 'mas leis,
no fundo, ..ejalll (li.~eu ticllLs G .i ulgada." por peoc 'sos
differentes '~

Veja. o no bre . euadol' pelo J\Ial'anllão a. iucoJlgruencia do
art. ao, principalmente si passar a emenda do nobre
enador pelo Rio Grande do Sul.

A a.cção hypothecaria movida contra um empregado
publico, Uill negociante, um propriet.ario urbano ter~L o
processo ex.e{;utivo; mas a mesma acção intentada contl'a
um fazendeiro segu il'á as normas jiL repu tada::; incon­
venientes da as.'ignaça:o de 10 dias! E nem só isso,
seg'undu a emenda do nobl'e cnador pelo Rio Grande, o
proprio lavrador rI ue a lei só sujeita ao proce.;so ex.ecu tivo,
quando a acção recahir sobre cont!'ato que não mal'qtle
jueo ex.cedente de % e amol'tizac:iio inferior a 10 anilaS,
será passiyel desse mesmo processo ainda (Jue se haja
obrigado a pagal' 10 ou 1Z0/", e a solver o debito em
G ou 8 anilO.;, si garantil-o, não com a fazenda, ou o
engenho, ma' com a casa que possua na cidade, ou villa!

POllerá haveI' maio!' desordem, maioe confusão no foro,
vingando semelhante dispo ição? Não; ella não deve ser
approvada.

Os intuitos gene1'0S0S do nobl'e senador não se podem
realizar, pela acção da lei. As que Lões de credito devem
sel' deixadas à plena libel'dacle das pal'tes, ao seu critario,
ao zelo que todos naturalmente têm pelo que lhes diz
re. peito pessoalmente. Cada individuo ejuiz ruais atilado
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agaz do proprio interesse do rlue o mais sabio legislador
rio mundo,

Com as restricçõe:l UO art. 9° espera o nobre senador
pelo Maranhão que a lavoura encontre quem lhe empreste
dinhoiro por juro, que não exceda. de uma taxa modica,
S %; nada mais lou yavel. Mas, quando o pl'eço natural
do dinheiro for mais caro, como obrigar o capitalista a
sujeitar- e àquella taxa? Como impedir as simulações a
que recorrerem as partes para illudil-a?

Realmente ao ouvÍL'-se dizer que os emprestimos à
lavoura fazem-se por meio de letras que são descontadas a
20 e 30 %, não ha quem não lamente a situação dos que
estão suji:\itos a tamanhos onu:;;! Mas o que não sei é que
remedio haverei p:lra i so, quando o capitalista não queira
ou não po, sa emprpstar senão assim, e quem precisa
entenda que, apezar de tudo, a transacção lhe convem!

Depois é preciso reflecLÍL' que si o em prestimo por essa
fórma é yerdarleiro . acrificio, elle póde ser mais tarde
compensado, porque .:i a; lp,tl'as soffrem desconto, o
devedor as comprará por baixo preço, indemnizando-se
então e até IucrcLnuo.

E, por ulLimo, Sr. pre idente, quanta vezes um ell1­
prestimo em condiçãe onerosi imas não é o unico m io de
evitar fatal de a tre? Aqui e, tá ao meu lado o illu tI'
almiranLI::, meu amigo, senador por 'anta Catharina,
llol1l'alldo-me com tanta attenção, que seguramente
apoiar -111e-ha com asna au toridade profissional, si eu
lernbrar que ainda a maior ayaria gl'ossa é mil ve7.es
preferi\rel ao n::Lufragio ! (Riso.)

O 'Ft, BAIÜO DA LAGUNA: - Sim; mas n[o olharei maio
para V, Ex. quando .'Livel' fanando, (I-lilan'clade.)

O .. R. AFFONSO CEL,'o:-Tambem nadamai'direi: con­
iinúo li votar contra oart. D.'J (Muito bem; muitobem.J

Sl~. Junqueir"a:- TTcu victis! Pobre dos
fraco' a elo . vencidos! Para e11e.· não ha. alvação!

Desculp' o ..enado rlue as poucas observações que tenho
de faz r a rospeito deste assumpto comecem por e. ta
phrase. . 'im, porque em toda a di cussão havida, em
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todos os pareceres lavrados, no modo por que estão dis­
postos os diversos artigos, parece transparecer uma icléa
de especial protecção á lavoura, e no entretanto, Sr. pre­
sidente, todo este acervo de documentos, tudo isto quanto
se tem dito e se pretende fazer, não tem por :fim auxiliar a
mesma referida lavoura!

E' preciso dizeI-o claramente neste recinto em que vozes
têm apparecido no sentido do somente auxiliar, de
augmentar a força, já gTande, dos credores.

Vejo, Sr. presidente, que atéalguns dosparecerescon­
têm em si uma pungente ironia, quando se referem a esta
classe tão importante da nossa sociedade - a classe dos
lavradores.

O parecer dado sobre o projecto, assignado pelos Srs,
Nunes Gonçalves, Cruz Machado, Barão de Mamore, Luiz
Felippe e Barão de Mamanguape, contém expressões que
realmente parecem de uma candura, de uma benevolencia
extraordinaria para com a agricultura do paiz; no
entretanto que no fundo, na essencia de tudo isto, está se
vendo sómente o terreno pouco solido em que quer se
collocar a lavoura do paiz.

Veja o senado de que modo se exprime a commissão (lê) :
« A exposiçãO de motivos com que o illustrado autor

fundamentou-o na sessão de 11 de Julho ultimo, deixou
patente a utilidade e maxima importancia do referido
projecto, com relação á lavoura do Imperio. '

« São conhecidas as circumstancias difficeis da nossa
industria agricola, cujos soffrimentos se aggravam de dia
para dia, com a transformação que se opera nas condições
'do trabalho, e conseguintemente da propriedade territorial.

« Os poderes do Estado não têm sido indifferentes, não
poderão 8el-o jimais a tão penoso estado de cousas,
envidando de longa data a maior solicitude e constantes
esforços para que não pereça, á mingua de recursos, uma
industria de que depende a prosperidade e a grandeza da
nossa patria.

« Os meios até hoje empregados, com mais ou menos
proveito para o desenvolvimento da cultura e augmento
da producção, os favores á immigração espontanea, a
discriminação e demarcação das terras publicas, a isenção
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de direitos em favor dos instrumentos e utensílios ruraes,
a facilidade de transportes pela estradas de ferro que se
estendem em todas as direcções, mediante garantias de
juros ou subvenções kilometricas, a navegação costeira ou
fluvial subvencionada, as garantias concedidas aos en­
genhos centraes que se estabelecem em varias provincias,
a reducção das tarifa das estradas de ferro. do Estado,
bem como a que se eifectuou ultimamente nos direitos de
exportação, não são ainda sufficientes; a lavoura preci a
de novo alento, e este .ó poderá elia encontrar na força
ingente do credito que, tantos beneficias realizando em
todas as ind ustrias, não póde ser menos efficaz com relação
á agricultura, cujo campo de acção constitue.

4(. Sem capitaes que possam fecundaI-as, as terras as
mais fertei e mai bem situadas nada produzem, o seu
valor se annuIla, a miseria em vez da riqueza é o aspecto
que apresentam, justo castigo que a Provi(iencia inflige
àquelies que não comprehendem, ou não apreciam os ~eus

dons ine gotaveis. »
Quem ler este periodo fica pensando que esses projectos

têm por fim coliocar a lavoura em uma po ição mais con­
veniente· no entretanto que no fundo e na sua essencia
elies tendem a aggravar mais a posição já. difficil desta
classe, que tem sido tão pouco considerada.

A lavoura não tem sido refractaria aos seus deveres,
como se quer dizer. Na provincia da Bahia elia procurou
e tem procurado sempre solver suas obrigações; os esta­
belecimentos bancarias tiraram grande lucro; nenhum,
que eu saiba, quebrou propriamente com a lavoura.
Alguns accidentes que se deram resultaram mais de ope­
rações commerciaes; a lavoura durante muitos annos,
muitas décadas, pagou empre um juro altíssimo. Por fim
entregou os escravos, entregou as terras; muitos pro­
prietarios, muita familias distinctissimas da Bahia, da
grandeza e da riqueza chegaram quasi á pobreza, mas
cumpriram, em geral, como poderam, suas obrigações.
O bancos, os estabelecimento de credito da Bahia, não
soifreram e se aIlegado abalo, tiraram um bom lucro de
juros fades durante muitos annos; e por fim receberam
tudo ou quasi tudo quanto deviam receber e que os deve-
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dores possuiam. Si houve convenios e pacto' foi com a.'­
sentimento de ambas as partes, e depoi de quasi esgotado'
os devedores, e ele maneira favorayel tanto quanto o
tempo permitLia ao credor; o devedor é que ficou el11
posição um pouco precaria,

Esta é a historia da provincia da Bahia; e ta (leve ser
pouco mais ou menos a hi.'toria de todas as provincias do
Imperio. Porllue? Porque o premio, a u ura, a que alludio
ha pouco o nobre senador por Minas faz o calculo do dia,
e não se lembra do passado em que tantos, acri!-icios fez o
devedor para solver os seus compromi sos anlluae.',

Póde-se dizer que na provincia '1 facilidade do credito
fez mal aos lavradores, que iriam melhor somente ga­
tando os seus recursos reaes, e não appellando para o cre­
dito, que depois torna-se exigente, não podia 'er de
outra forma, tendo de dar contas aos accioni tas e socios.

Eu não sou hostil ao projecto relatiyo às execuçàe.'
commerciaes: quero, por'm, o cumprimento dos prin­
cipias de justiça e igualdade; não quero protecção a uma
classe, aliei. respeitaveJ, e desprezo por aquel;a que mais
trabalha.

_ dopto quasi todas as modificações, mas re:iisto a outra, ,
princi palmente à retroactividade da lei.

Eu reconheço que é Jleces~ario alterar o proc('sso adual :
voto IJor muitas tlestas di 'po ições. Mas aqllillo que tem
attenuado e arrefeci lo em mim, de alguma maneira, a
minha primitiva sympathia por um projecto desta ordem,
aquillo que fez com que eu de eja e deixar e..,cripto meu
protesto, e que houtem, não tentlo podido vil' por i lC0111­
modos de saude, tive as maiol'es e'pel'anc;as no nobre e­
nador pelo Paranà, que havia de sustentar, como su tentou,
a questão, para qu elia não mOrre8se logo, no qu
prestou um grande .'erviço, como tem prestado ou tras
vezes (apoiados) em quP. p.sc]arece os !lebate, porque o
senado não perde 'eu tempo occupando-se destes as­
sumptos; pelo contrario, o abafamento immediato ~ que
IJóde-nos trazer o mal. Dizia eu, que votando por alguma'
destas disposições, votando principalmente pela não adju­
dicação obrigatoria, que o nobre senador por ~1il1as, qu
tambem tratou bem desta questão, declarou na primeIra
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vez em que fallou, que el'a a grande questão, o grande
alSsumpto de. te proje to, eu ,OtO por e11e. Sim, acabe-se
com esta adjuc1icaçIo for ac1a, acto jurlicial, que em algum
tempo fui consirlerado um grande favor ao crerlor, como
os nobres dPnac1t l res podem ver em uma obr,\ importante,
intitulada EstuclQS hypothecw'íos, publicada nesta côl'te
em 18/9, e que diz o seguinte:

« Art. 1-1. Ao. credores de llY.poLhecas convencio-
nae inscripta' e celel radas depois de ta lei compete:

« O s que tro do immovel como preparatorio da aC\flo;
,( A conciliaç,,\o po:>terior do eq u tro;
« A acçfto de dez dia., cujo p1'oce.- o e execução sento

regulado pelo d crpto n. í: 7 ele '25 (1l' NovPlllbro d(
1850 ;

« O fàr o civil.
« Do Iispo to na primeil'a parte do artigo .'ogu -se

como con eq llencia, que a h,rpothe .as anteriore. à pre­
sente lei, po 'to qua e pecialisadas o in. ripLa:> em . eu
dominio e U'ío sujeita à leo'islação anterior, e ~o no ca'o
ti alienação ficam sujeitas ú remi, ';lo e execnçiio de que
trata esta lpi e l'espectivo regulamenfo. Tal é a di po, ição
qne se encontl'a no ad. 3:35 des -e regulamento, )}

Diz ainda o autor do ' ESt1tdDS hypothecarios:
« § 10 Os immoíeis h,rpothecados podem er a1'1'e­

lL1atados ou adjudicarlos, qua.llluer que, .ia o seu valor e
a importancia ela divida.

« Vi::;aJlelo a pre.·ente reforma o eleseníolvimenLo (lo
credito real, a attracç,To elos capitae:> para a lavoura. era
ineli::;pensH.v·1'1 a del'ogaçcto ela ]eo,Ua .ião hypothecaria
exi;ten.e e por i 'o o elilposto no prespnte paragrapho
importa na revogação do ~ 24 ela lei de 20 de Junho ele
1771, Cjue prohibia n. arrematação do objecto, uma vez
(lue en ,alar ex. adia o dobro do valo1' da importancia ela
divida. (Cou'ioliel, cit., art. - 6,?-. í O ú o nota), dI'
modo qu ilO cl'edor hypothrcario as i 'te hoje o di1'eito
ele pagar-se p la fórmft Cjll melhor lhe cO:lvenha. »

A Clcçào elec.eudial'ia foi uma conqui La em outros tem­
pos; ha um p1'oc:e o summario. Ta 111 hem o crerlor póne
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ficar com o objecto que apparecer na praça, e póde con­
sencar ainda grande parte do eu credito. fa reconheço
que hoje o abu os são extraordinario que enece ario
acabar com isto e portanto dou o meu voto a e te ponto
que o nobre senador por Mina julga es~encial e o mais
importante do projecto.

lIa, procedendo por e a maneira, eu he ito um pouco
em me alargar. Não trato de a minudencias de pro­
ce o, porque entendo que devemos con iderar isto um
pouco mai elevadamente.

Aqui ha grandes que tões, e, entre es as, tres .são a
principaes; a questão da adjudicação forçada, a que tão
do executivo, que acaba com a acção summaria de 10
dias, e a questão da retroactividade da lei.

Já declarei que voto pela não adjudicação quero toda
a liberdade. Na verdade o credor deve receber o objecto
hypothecado pelo valor que obtenha na praça, poi este
eque seu valor real, e não aquelle que e inscreveu em
qualquer tempo.

Ma ,como eque nós vamo' dar logo tambem um salto
e pas ar da acção ummaria de 10 dia para o proce~so

executivo ~

O meu principal objecto de oppo ição ea retroactivi­
dade da lei.

Devo apre entar a razõe que no meu e pirito e le­
vantam com relação a e ta innovação.

o tempos primitivos não havia nem essa acção um­
maria ; depois, no eculo pa sado, concedeu- e a acção
ummaria de 10 dias para estas acções hypothecarias.

Agora acha-se is o pouco e quer-se acção executiva,
que ó compete á fazenda publica, que é um privilegio
da nação, um privilegio magestatico, que a nação não
póde nem deve conferir a ela 'e nenhuma porque não ha
entre nó cla e que mereça mai do que outra.

Porque, pois havemos de dar á classe dos homens
que têm dinheiro para emprestar o dir'eito de recupe­
rar seus capitaes empregando es as formulas que a nação
reserva para i e sómente para ca o e peciae, como
seja para cobrança de impo to atrazado, e para haver
do exactores infieis o dinheiro que tenham desviado ~
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o SR. AFFONSO CELSO: - Está enganado, a acção
executiva não pertence so à fazenda publica, pode perten­
cer a qualquer particular.

(Ha out?·os apartes.)
O SR. JUNQUEIRA: - Somente por excepção, e para

casos extraordinario , mas esses caso extraordinarios
não são desta ordem.

O SR. AFFON o CELSO dá um aparte.
O SR. JUr QUEIRA:- Quaes são as excepções? Aqui

está o· regulamento do codigo commercial, onde o nobre
senador pode ver qual é a excepção. Nesse caso e uma
excepção que se inspira na propria natureza da divida
e que confirma a regra:

« Das acções executivas. - Art. O. Compete esta
acção:

~ § 1. 0 Aos freLes dos navios (tit. 60 parto II. do
Cod.) ;

« § 2. o Aos fretes e alugueis de transporte por agua
ou por terra ;

« § 3. o A's despezas e commissão de corretagem. »

São estas as excepções que estão no regulamento de 25
de Novembro de lt>50. Foi uma grande concessão o pro­
esso executivo.

Nesta materia de jurisprudencia e de processo não se
póde estar innovando sempre. Por terem quasi tres secu­
los essas disposições do direito civil portuguez não se
segue que sejam eUas injusta. Então o direito romano
não devia mais reger, nem ser citado, pois que tem quasi
2.000 annas!

E o sequestro concedido no projecto? Diz-se em direito
que, pelas leis, só póde aber contra os devedores que
ameaçam fugir.

O R. AFFoNso CELSO: - Mas tudo isso responde a
V. Ex. e não a mim.

O SR. JUNQUEIRA:- Tenham paciencia. Os nobres
senadores são grandes jurisconsultos, mas façam o favor
de ver a grande differença que ha entre a acção executiva
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(lue se tlC:L para cobeança de IreLes do:; navios, o traba­
lho imlUediato, o suor, o risco do marinheiro e do capi­
tão, i111mediatamente, ou os tt'anspllrtes poe agua ou por
terra, uma questão ciYil rI debito de e. cl'iptura qne
póde dar lugar a grandes duvidas.

Pode ser uma questclo de elllprestimos, uma que tão
antiga, que póde offee ceI em favol' (lo mutuaria muita
razão jUl'idica. Não ha neste caso o }J'l'igo immediato da
perda do feete. Poe conseguiu te neste caso delega-se ao
ju izo o poder de usae daq uella faculdade mage"tatica.

Os nobres senadore. sabem perfeitamente o que ê esta
acção execntiva: e immC'c1iatamente a p~nhora e o ..eq ues­
tro; enteetanto qne a acçIo de 10 dias, C0ll10 diz o Ma­
nttal P1"atico, livro abali.ado, que aqui tenho, porque
vi logo que tinha d atteslar-me com grandes juriscon-
ulto>', e procUl'ei alguns elementos, é o que segue.

O .1l1anua? PraticJ, tr'atando das acçães de assignação
de dez C]hs, diz o seguinte:

« fIr. umas acçãe.· summarias, que no nosso reino se
chamam de as ignação de dez dias; e 'tas se pratic.lIu
quando um crudor obeiga seu de~'edur por escripLura pu­
blica, ou particular, de qualquer qua'ltiaque s2ja. De tas
trata a Grel. li . ' otit. 25 e Pea. F01"ens. C';tJ). 1pe?' tot. »

Eis aqui tudo o pl'ivile.~·io, tu lo quanLo o rei, o podee
legisla tivo daq ueUa poca pôde da e no credor, a acção de
a.' ignação de 10 dias.

Pua maiol' e3c1aeecimento pl'osegueoilll1straeloautol':
« O modo de proceder é o seguinte: cita-se o elevedol'

para v r aisignar os dez dias a sCl'Ípt111'a, e na primeira
audiencia aCCl1sa a citação: eo R. apl'egoad , junta o
A. a escriptura, c logo o jllÍr. ha por assio'nado ao R. os
dez dias para pagar, ou allegar em bal'go. de solu­
çãO, ou qualquer outra materia, que da conll mnação
releve. Ex. Cod. Grel. lib. 3, til. 5 in p?'inctpio. »)

Mas, diz o nobre. eoadol" este modo de propor acção
dá Ioga I' a um embal'go, póde rI moral' o exito do pro­
cesso, a sentença póde nao ser immecliata.

:Mas, senIlIlres, quando nós fazelllos leis Lle proce,'l'o, e
para garanti!' ambas as parLe..:, e, nesse caso, a acção
executiya parece que so t 111 por fim garantir o CI' dor.
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Poig então c"L' eo !lieio que ,ó:j lendes tle auxiliar a
1<WOlU'a, ?

Eu Iam bem sou muüo amigo do COll1mer ,i o, quero
que el]e se deseav01 \la mui to, de ejo CJ. ue elIe faça á la­
,"ama tudo que puder, são irmãos; e com erreito voto
por algumas ele sas di. posições, porque cluanto mais ga­
rantia o commercio tiver para obter seu creelito, rehaver
o seu dinheiro, mai' facilmflnte abrirá os seus cofres.
:\Ia isto tem UJU limite, e o limite d ve ser para o COI11­

mel'cio tirar um lucro razoaval, e não fazer contractos
llleràso à lavoura, contanelo que depois ha de ter acção

execulil:a, e ba de u. ar de todos os meio que se concedem
ne le projecto, e nas emendas numero a, apresentadas
pOI' varias fi nallores e commissões. E' uma cspecie ele
Babel!

E::>te motio de soccol'rer a lavoura ecelebre!
Faz-me lembrar de um facto que li,
Fura cm UJU seculo bem afastado, UIlI almirallie <.:on­

dClllnado á morte por um trilJlll1aJ de u ma das republica::;
italianas, POI'(lue perdera uma batalha naval; o, eu se-

retario, dedicadis imo, andava procurapdo saber o
re. ultado elo processo, e por fim um do' membros do tri­
hnnal lhe di s' que o almirante fura condemnado à morte
c tinha de ~er decapitado, Os cretario fi 'ou espantado e
muito triste, porque era grande e dedicado amigo do al­
mirante. Entào o membru do tribunal, interpretando mal
uu querendo u 'ar de uma iro:lÍa sang-renta, disse·lhe:­
« flq uo tranquillo: o me 'mo favor eslá resel'Vado para o
seu secretario! Y. O secretario cahiu fulmin(ldo !

Assim fazem os nobl'es senadores com a lavoura, dão
tudo quanto podem dar ao credor, e dizem que o rl'tesrno
fat'or . tá reservado paea a lavoura! E' uma ironia,
um epigramma! ó,'i fi o favor do nniquillamento ! i\ão
ha atJui uma r1ispo,'i<:ãn propriamente que valha a pena,
e que seja favoravel á lavoura, porque, quando o lavra­
dor não paga a ua divida e os re,pectiyos premio. porque
as suas safras são l'nins, e os generos nacionaes têm
Llescido de preço, vos dizeis - a acção de assignação de
dez dias, apezar de sua celeridade, não serve: é preciso
empregaI' 1 go o exeDU jyO, a penhora e o sequestro,
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Repito, sou muito amigo do commercio e dos cidadãos
que se dedicam a auxiliar as industrias e lavoura com o
fornecimento de seus capitaes; mas é preciso um termo
médio: demos aos credores todas as garantias para o facil
embolso ele seus capitaes e juros, mas não demos de mais.
E' o que eu quero, votando pelo projecto, votando conira
a adjudicação forçada dos bens, a qual deu pessimos
resultados contra os credores, tolerando até a acção exe­
cutiva, e tantas outras disposições propostas, porem me
oppondo com todas as forças á retroactividade das normas
que se votarem para decidir as questões hypothecarias
antigas ou já existentes. (Apoiados.)

Alguem disse: « A adjudicação pôde trazer algum
beneficio em certas occasiões, mas isso não serve. » E
ainda dizeis: « Reconhecemos que todas essas dispo~ções

são más, não são bastante coherentes; vamos modificar
tudo isto; mas estabelecendo novas normas de cobrança,
queremos que os contractos antigos, feitos na constancia
de outras leis, fiquem sujeitos a estas disposi.ções. En­
tretanto, Sr. presidente, o povo diz, é annexim: a lei
não tem effeito retroactivo.

O nobre senador por Minas ha de encontrar este elito em
toda a parte do Brazil; como é pois que o senado bra­
zileiro vai. adoptar um artigo em que se diz que os con­
tractos que já estavam feitos sejam regidos por essas
novas disposições de lei, uma vez que se sujeitem á bi­
tola dos 8 % ~

Nesta parte concordo com S. Ex. o illustrado Sr. se­
nador por Minas, porque acho que não se deve fixar o
juro; es. a fixação é de usurario e o Estado não pôde
assumir este papel. O juro varia e muda conforme as
circumstancias financeiras do momento, aquelle que é
fixado hoje como razoavel, d'aqui a um mez é oxcessivo
ou baixo; isto depende elas oscillações do credito, do
cambio e elas finanças. Portanto não pôde ser objecto de
uma lei permanente. E mesmo essejuro de 8 % ao anno
não é pequeno: as apolices do Governo vencem 6 %,

E' que talvez fosse esse o meio de obter mais facil­
mente a passagem do projecto, porque se diz« 8 % não
é juro de metter medo.» Mas 8 °/6 ' é muito mais do que
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o juro da apolices, como ponderei, e e tes '% applica­
dos a um longo periodo e com as custas do processo e o
capital emprestado acabam com tudo quanto o lavrador
tiver.

Aqui existem varios projectos e emenda : isto está
uma grande confusão.

O art. 4° da redacção do projecto que passou em 2a

di cussão sabiamente diz: «As disposições da presente
lei regerão sómente as execuções por dividas contrahidas
depois de sua publicação. »

Houve uma emenda, emenda de uma simplicidade dra­
coniana; dizia só isto: « Supprima-se»; era, porém, a
suppres ão de uma idéa verdadeira, era uma especie de
assas inato na nossa legislaçãO toda. Cahio, felizmente
(apoiados), e agora apresenta-se nova idéa; o art. 9° de
outro projecto diz :

« Art. 9°, que passa a er 11. A!!. disposições da pre­
sente lei concernentes as execuções de creditas hypothéca­
rios s6 são applieaveis aos contractos cujos juros não
excederem de 8 % ao anno, aos em que forem os mesmos
juros reduzidos a esta taxa, e àquelles que, celebrados
depois da presente lei. contiverem tambem a clausula de
amortização realizavel entre 10 a 30 annos. »

E agora uma emenda (lendo) « seja mantida a emenda
da commissão approvada em 2a discussão com a numera­
ção do art. 11.»

Por conseguinte quer-se reviver uma idéa inteiramente
repellida por todos os que pensam sobre a materia. A
jurisprudencia sempre a repellio ; de de as 1 is romanas
até os nossos dias; desde Cicero até Troplong.

Si se trata e de uma ela se pouco numero a, ainda
poderiam os nobres senadores achar uma especie de a­
hida, bem que menos justa; mas é a classe mais nume­
r<?sa do Impel'io, não é passiveI tratal-a dessa maneira,
quandp todo os jurisconsultos, todos os escriptores, em
todos os tempos têm declarado e demonstrado que as leis
não podem ter effeito retroactivo. Aqui mesmo nesta obra
muito interessante, neste trabálho sobre hypothecas, ha
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nu'iu' pouLos reprovando po.:iiiHl.lu 'nie . '::;a LluutriUH ;
lerei, por exemplo, e, ,t :

« Finalmente estab~lece o al'L, J00 qlle '1::; h)'potbecas
anteriores li execuçelo ela lei, posto que cspclclali:;e:tdas c
inscriptas depoi:; della, nüo gozam da at.:çâo hypoL11Cca­
ria, de que fana o art, 14 da lei, :sendo entreLanto su­
jeitas no caso de alienação á l'elllis.,ào e ex cução dos
art . 293 e 300. \s parte obrigam- e por um qua:i
contracto á:; di po 'i('õe da lei, sob cujo regimen foi feito
o contracto. e então mlO havia 1';IZ<"[U para dar-se ?'etToa~

ctividacle á pre ente lei, de modo a ir apanhar a hypo­
thecas anteriore.', tanto mai quando, es,abdecendo-se
o sequestro como um preparatorio da ?-CÇão por odioso
e imprevi:;to quanto aos devedoles anteriores ii lei, não
parece justo que nt.:a~ 'em sujcilas às suas disposições.
Vid. Acc. da Relação ele Ouro Proto, ele 12 de Maio
de 1875. »

Ninguem ad111 itto a retroactividade: seria um attenLado
juridico, que faria mal aos nossos creditos,

\l.0 preci:;am os credore... della: fa('al11 agol'a o' seu::;
contractos novo, e tam bem obtenham novações nos que
estão feito.', Boas ou más, as di posi('ões das leis do
proces~o eram conhccidas 101' amuo:;, llIutuante e mu­
tuario; boa.' ou más, são as reguladoras do processo,
(Apoiados, )

E' por conseguinte juri pl'uclencia gE.l'almente aceita
<lU não se pode e. tabelecer a reLroacii vidade na. acçfLo
da 1 i; C como 6 que um projecto que começou mude ,to,
como se vê aqui, vires acquirit ,eundo, foi adquirindo
forças no caminho, tanto que hoje a quc.;tão a que alludio
o nobre senador de 1\1ina, jà está no segundo pla.no;
já não é a primeira a questilo da adjudicação forçada,
porque acima della appareceram o pruces o execuLi,-o e a
retroactividade da. lei? E tudo i.-;ü) se quer conseguir
á força de declarar que estamos aqui tratando de fazer
um fa,or à lavoura! Sera ironia? l'\ão creio, pois
acredito na seriedade e patriotismo dos nobres senadores,
h' um pr isma enganador,

Não, senhores, nãu estamos 'trnta.ndo de fazer um
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beneficio à lavoura; quero crer que não ha intenção de
fazer-lhe mal; porem o resultado não eanimador. '11'0.­

tamo:> somente de um assumpto que tem por fim regular
o~ direito dos brazileiros como emprestadores ou tomado·
res de linheiro, em geral; não s trata, porém, de
pa sal' a retroactividade d uma lei para todos sem ex­
eepção, trata-se apenas de favorecer uma elas e ele
credores, entretanto que o capitalista que empresta
dinheiro a seu vizinho ou faz outra transacção, ha de ter
a acção ordinaria de libello nem mesmo terá a acção
summaria de dez dias, ha de pedir tanto qu fulano lhe
deve, 1la de correr os tramites durante muito tempo.

Como já mo trei, foi um favor no seclllo pas ado a
acção decennaria' agora reconhece-se que não e suf­
ficiente. Darei meu voto, porque não quero que ~e diga
que regateio os meios ele collocar os credores em boa
posiÇãO. Minha principal questão está em que o senado
não póde conceder a retroactividade, c uma cousa (lue
está acima de nossas attribuições, não temos o direito de
fazer i o, e um acto nullo !

O SR. SILVEIRA DA MO'1"1'A.:- Apoiado.

O SR. JU~QUEIRA:-Muitas outras dispo 'ições cxi tem
espalhadas ne te projecto' e emendas; não posso
occupar-me com (lllas; far i apenas uma olJsenução,
e é que manda-se que a intimação pos a ser feita unica­
mente contra aquelle que está de posse dos ben';
entreLanto que o direito de todos os outros fica pret rido.
A propriedade pertence a muitos pode e tal' P?"O indiviso
pela mor'te do chefe da familia entretanto para se expedir
um proces o teLa rapido como es. e, nJo se trata scuão de
intimar aqllelle que est<'t de pos e, quando e te homem
póde e tal' conluiado com os credores, e fazei' as 'im
grande mal a seus irmãos, cunhados e outro.. herdeiros.
(Apoiados.)

Póde dar prejuizos a seus irmãos, 'cus cunhados e
outros herdeiro .

O ... R. Nu ES GOKÇALVES:- V. Ex. não aLtende à
outra parte do artigo.

P • 26
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o SR. JUNQUEIRA: - Perdàe-me O nobre senador,
att,mdi. A objecç:ro fica de pa: ha um risco. Comparando
esta di posiÇãO com muitas outra, rec Ilhe e-o e que
toda , em vez de serem em beneficio, em j u tiça e
equidade para o devedore, são calculadas em beneticio
somente dos credores.

O SR. l UNES GONÇALVES:- Mas attenda V. Ex.
à parte do artigo que manda fazer a citação pelos
editaes.

O SR. JUl QUEIRA:- Respeito a idoneidade do nobre
enador ne ·ta matel'ia e a' suas intençue ; ci de s II a3

habilitaçõe ha muitos annos' ma o que everdade ti 'lue
o seu trabalho, alias digno ele todo o elogio, está ei vado
cl e 'ta idéa que pode er lU ui to boa ...

O SR.. NUNES GO~ÇALVES:- Mas V. Ex:. ni'io quer
ler to~o o artigo; limiLa-se a uma parte.

O SR.. JU:-IQUEIRA:- Li: o que exige o ad. 10 § ID e
a intimação do que está. de po se do objecto; o outros
herdeiros é podendo cm prazo ]ongo! A posiÇãO do
credor é optima.

O SR. NUNE GONÇALVES:- Mas "\ . Ex:. est,'L fallando,
sem querer ler todo o artigo.

O SR. JO,'íQUEIRA:- Já disse a' palavras du artigo;
mas eil-as, faça-se a vontade do nobre senador:

« § 2. 0 Para pl'opositura la acção e eITecLividacle da
penhol'a, quando aquella fór encaminhada contra o,,;
herdeiro ou succes.ore3 do original'io devedor, basta
que o maudaLlo executivo seja intimado aquelle que e ·tiver
na posse e cabeça do ca 'aI ou na administração do im­
movei ou immovei hypothecados, podendo a intimação
aos demai interessado' ser feita editalmente, com o prazo
de 30 dia .» .

O SR. N u;-ms GO:-lÇALVES:- Tamb m não ha)eque troo

O SR. Ju 'QUEIRA:- No entretanto, vai-so permittir
logo e se meio contra a lavoura. Ve- e que :-;;"[0 concc ­
sõe extraonlinal'ias que se fazem ao credor; o seque tro
só se dá quando o devedor ameaça fugú,. Mas, pelo pro-
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jecto o credor hypothecario constitue-se em uma POsiÇãO
excepcional.

Na minba opinião, estas disposições assim muito fortes,
talvez não façam grande mal a lavoura, porque ena
ha de fugir completamente de fazer contractos hypotbe­
carios.

Tudo neste mundo tem um limite. Desde que o
devedor reconhece que torna-se escravo do credor, que
a sua propriedade fica' vujeita a uma lei draconiana, como
e ta será, os estabelecimentos bancarios, os banqueiros e
capitalistas hão de ficar com as suas ante-salas vazias,
e os cofres com os capitaes dormen tes.

Mas 11 regra geral, Sr. presidente, eque todos procuram
pagar as suas dividas.

O lavrador do Brazil nunca procurou, fallando em
geral, ficar na posição esquerda de negar-se a pagar o
que deve. Si alguma vez o faz e pelas circumstancias
especiaes em que esta collocado.

Façamos então tudo quanto é pr'eciso para auxilial-o;
procuremos dar-lhe todos os re ursos e melhoramentos
possiveis; mas nunca cheguemos a este pê estabelecido
pelas disposições do projecto, tornando mais facil a posi­
ção do credor. Oproprio commercio, os proprio credores
não querem isso. .

E tanto mais e inju tificavel essa innovação, quando
nas razões de ordem do projecto procurou-se ií'onicamente
dizer que tudo isto tem por fim favorecer a lavoura,
facilitar-lhe meios de realizar emprestimos.

O homem que e cumpridor de sua palavra, o homem
honrado, o lavrador que pretende pagar, não quer senão
condições muito razoaveis. Ma aqueHes que não se im­
portam com o pagamento de suas dividas, estes aceitam
todas as condições, procuram fazer um ontl'acto lesivo
e leonino, e dizem «depois de mim o diluvio, hei de
perder minha propriedade; mas não hei de ficar devendo
nenhuma quantia; o credor ha de ficar sem elia.» .

A isto não se deve animar.
Por consequencia, e La disposições não devem ser

apl)icadas à grande lavoura que occupa no nosso paiz
uma saliente posição pelo seu numero e pela sua riqueza.
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Muitas outras observações, Sr. presidentR, eu poderia
fazer. Entretanto in isto em declarar que voto pelo pl'O­
jecto; votarei mesmo por muitas emendas, mas não posso
votar pela retroactividade, porque entendo que, si o
senado fizer semelhante cou a, não e capa it justa cen' ra
da imprensa, de todos aquelles que digam que não é po ­
Rivel isto, que não está nas nossas attribuiçõe , no no~so

poder, fazer voltar atrás aquillo que já passou: o direito
adquirido.

E' uma disposiçãO e. ta que não pode ser vota la, e o
nobre senador 01 serve que o legislador nada pode deter­
minar neste sentido senão d'aqui por diante. \.quelle que
fizeram eus contractos na constancia das leis pas ada',
offl'am toda' as consequencias des as leis. A que votar­

mos agora seja unicamente applica,el aos contractos que
se fizerem de hoje em diante.

Seja banida a idéa de fixar-se o juro, porque es a idéa
e im possivel ; é uma idéa pequena, que devemos abando­
nar, e manter unicamente os principios geraes.

Portanto não sou infenso em absoluto ao projecto; acho
muitas de suas di 'posições aceitaveis. Faço, porém,
e sas restricções, que e tão conforme a minha consciencia.
Não quero que em algum tempo se diga que votei por
aquillo que enten"do ser contrario aos verdadeiros inte­
resse da lavoura e mesmo do commel'cio, e do capitalistas.

Sendo muito amigo do commert:io e das artes, dos
hOlll'ados negociantes, de tudo quanto tende a desenvolver
a riqueza nacional, não pos o pensar de outra maneira.
Faço votos sinceros pela prosperidade dos capitalista:> e
credores para augrnento da riqueza publica: não quero,
porem, monopolios, e desprezo dos direitos de outras
classe' .

O paiz pen 'U que o senado e a camara dos deputados
hão de cuidar ele, eu. intere ses; que eUes Dão esperam
que certas ideas que apparecem de repente se transformem
em leis; que elles acreditam que esta lei ha de ser pen­
sada, e votada com a resLricção necessaria, sem a qual elIa
será contraria ao seus interesses.

Mas si porventura a lei passar com a emenda alludida,
a lavoura tem toda a razão ele dizer que para ella não
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ha salvação, que tudo se faz, ate leis posteriores e
po thumas; que elIa emfil11 e. tá no caso em que se vio o
rc.nano diante rio vencedor gaulez, que póde ouvir o
Vre victis 1 (Muito bem I)

o SI'. Nunes Gonçalves:- Sr. presidente,
depoi do seis di cur os que têm ido proferidos, com­
prehende o senado que eu, como relator da com missão de
legislaç;:lo, tenho neces idade de occupal' a tribuna para
tomar em consideraç;:lo a observações feita' pelos hon­
rados senadores que me precederam,' não só quanto ao
projecto em discussão, como relativamente as emendas
olferecidas pela commis ão.

Não poderei acompanhal' pari passu alguns dos nobres
senadores; faltar-me-hia para i~ o o preci o tempo, e
tambem incorreria no defeito de muitas repetições, porque
força é reconhecer que quasi tocl.a~ as objecções oppostas
ao projecto principalmente entendem com algumas, poucas,
medida nene con 'ignada .

Eu, poi , tenho, por amor da brevidade, nec~ssidade

de enfeix.ar todos os pontos em que se acham de accôrdo
os nobres enadores que movem opposição ao projecto que
se di cute e, na minha resposta, que procurarei tornar
conci a, o que eu dis er a respeito de um servira tam bem
com relação aos outros.

Os ponto a que me refiro 'ão quatro, a saber: a re­
troactividade das novas disposições aos contractos an-

. teriores; a emi 'são de letras bypoth carias pela cotação
do dia; os abatimentos uccessivos de 20 % na praças;
e a limitação da taxa de juro. S,tO es ()' os quatro ponto'
sobre que principalmente tem versado o debate. Conside­
rarei cada um delles de per si.

Quanto ao primeiro, a retroactividade da I i aos con­
tractos anteriores, eu poderia dispell ar-me de tomar em
consideração tudo' quanto a tal re peito se tem dito, em
vista do lumino. o discm o que ainda ha pouco aqui Pl'O­
ferio o meu amigo e honrado collega o nobre enador pOI'
Minas Geraes, o qual com tanto brilhantismo tem
acompanhado esta discusSão.
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Sr. presidente, não posso comprehender como, por um
momento secluer, se possa sustentar a opinião de lue urna
lei que só attende aos termos do proce ·so de execuçà ,
deva e tal' sujeita ao principio da não retroactividade.
Não ha escriptor, nüo ha juri con uHo, que sustente es e
principio' não ba.

O principio magno que rege esta materia, parase aber
si uma lei deve ou não ter effeito retroactivo, e .imples­
mente o principio do direito adquirido. Si se trata de
um facto que importe direito adquirido, certamente não
p6de el1e ser regido pela nova disposiçãO; portanto, já. se
vê, que para se trazer ao debate a que tão da não re­
troactividade, e preci o primeiro demonstrar que se trata
de um direito adquirido.

O SR. JUNQUEIRA:- Altera o direito de defesa.
O SR. NUNES GONÇALVES:- O nobre senador refere-se

a adjudicação, mas esta é a ultima phase do processo;
elia só se dá quando a defesa jã. teve logar e quando a
sentença tem passado em julgado, e quando a execução
tem corrido todos os seus termos.

O SR. Ju 'QUEIRA:- Então é inutil, é inefficaz.
O SR. Nu ES GONÇALVES:- Estou respondendo a

V. Ex.: o direito de defesa não é tolhido; a adjudicação
e a ultima phase do processo; não é, pois, senão um
meio, um extremo remedio que a lei tem estabelecido
para dar effectividade ao julgado.

Recordo-me de haver-se ponderado aqui que a adju­
dicação devia ser con iderada como uma condição
essencial lo contracto; mas e se argumento foi de sobra
con iderado e respondido na?U di cussão. Condição
essencial s6 se póde reconhecer aqueUa que e substancial
do contracto, aquolla sem a qual o contracto não pôde
existir. Ora, pergunto eu: a adjudicaçãO e essencial ao
contracto de emprestimo? Essencial, a palavra o esta di­
zendo, é aquillo sem que a cousa não póde existir; para
que 1:\ adjudicação pudes e ser considerada essencial, ra
preciso demonstrar que o contracto não póde ser cele­
brado e produzir seus effeitos sem eUa, o que certament·
não se dã..
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Diz- e tambem que uma condição iacita; ma,
senhore ,quem desconb ce o principio de direito que em
contractos não. e admittem obrigações condicionae . em
convenção exprs 'a, e não por, ímples presumpçõe ?

E' verdade que alguns jurisconsulto, por abundancia,
faliam de condiçõe tacita,,; mas elies ão os primeiros a
detlnir que como tae' . ó são aqueJ1as que ~e traduzem
na con equencia de certos factos que podem dar- e no
correr de um contracto. Assim, por exemplo n'um COIl­

tracto bilateral, em que a partes e comprometteram a
praticar certo e determinado acto de de que uma dellas
não cumpria aquiHo a que se obrigou ipso facto està
a outra de 'ligada ; i to é o que se chama condição iacita .

Falla- e tambem de condições intrinseca, islo é, as
que entram como elementos do me mo contracto. Neste
ca o e tá a boa fê que empre se uppõe nos contractante ,
para que m ca o algum po a prevalecer uma estipulação
firmada em dólo e má fé.

Oitei aqui innumero e criptores dos mais autorizado
sustentando a opinião que é geralmente eguida por todo,
que e occupam de a materia: Zacaria l\Iourlon,
Baudry-Lacautenerie, Laurent Paiva. Pittae ouiros'
não ha um ó que em qu iões éomo a de que no occupa­
mo y ja quebra do principio de não reiroactiyidac1e da
lei, hegando rue mo o mais au torizado de.'ses escriptores
por todos citado como aquel1e que mais tem aprofundado
o direi to ci, iI. i. (o é, Laurent, a sustentar que, quando
u ma lei e tabelece a pri ão por divida, o contracto ce­
lebrado antes da execuçilo de alei devem er executado
de accôrdo com elIa.

Attendam os nobre senadores que traiando- e de uma
medi la que afIecta a liberdade individnal, chega o
citad autor a 'ustentar este principio e com razões de
grande pe o, dednzida ioda da consideração de que a
execução judicial é materia de ordem pu blica e não de
direito priyado, c de que ao poder oeial cabe regular as
condiçõ com que devem ser executadas as deei ões lo,
tribunae .

i i ·to e entende da prisão por divida, o que se pode
dizer acerca la adjudicação que não constitue direito de
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nenhuma das partes e só foi decretada para pôr fim à
execução?

Eu não devo me demorar sobre e te ponto para não
fatigar o senado, porque o nobre senador por Mina es­
gotou a materia, tanto mais quando no que em contrario
se tem dito não vejo enão divagações e abstracções sobre
retroactividade e não retroactividade, sem que se tenha
mo. trado qual o direi to caracteri ado por um facto con­
summado para ser objecto de respeito. Onde e tá elie?
Direito adquirido é só aquelle que entrou em no so
patrimonio, e não mais nos póde ser tirado, e qual é aqui
o facto consummado, que o faz nascer? Nenhum abso­
lutamente.

Portanto, jà se vê que todo e se escarcéo que se tem
levantado contra a retroactividade de um acto do pro­
ces o aos contracto. anteriores, não tem o menor fun­
damento, não procede pôr consideração nenhuma.

O segundo ponto em que se têm achado de accôrdo
todos o oradore' ou antes a grande maioria do
oradores, porque devo fazer uma excepção do nobre
senador por Minas, que apena' em um ponto diverge
de mim, em tudo mais só tenho a applaudir o valioso
concurso que tem trazido para adopção deste projecto;
o segundo ponto é o da emisscLo das letras hypothecarias
pela cotação do dia.

Devo confessar, Sr. presidente, que de todas as
objecções que eu podia imaginar que pude sem ser.
levantadas contra o projecto, esta escapou-me, nunca
me occor"eu; porque, si ha um interes e bem definido
que se procura salvaguardar com esta l1isposição, é
exactamente o interesse do mutuario, do devedor. POlque,
o que se pl'atica actualmente? Apresenta-se um individuo
perante um banco de credito real c pede o emprestimo da
quantia de que necessita, o banco dá-lhe essa quantia em
letras hypothecarias; elIe aceita, porque não tem outro
remedio para conseguir o que de eja; ma elle, não
querendo as letras hypothecarias para emprego de ca·
pital e só as acoita porque precisa de fundos para melho­
ramento c bemfeitorias que quer realizar em sua
propriedade, vai negocial-as e não acha quem dê por
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eUa senão 70 %, segundo a hypothese que figurou o
nobre 10 secretario.

Figurando que o caso ede uma divida de 100: 000 ,
representada por letras hypothecarias pergunto eu: de
facto quanto recebe o mutuario? Recebe 70:000 e nada
mais. EUe, pois, vai pagar juros de 100, quando só
recebeu 70. Ainda mais, no acto de embolsar seu credor,
vai pagar com o valor de 100 aquillo que recebeu por 70.

Ora, os juros calculados de te modo e sobre este capital,
são juros de 8 %, de 6 0/o? Não, façam os nobres senadores
a pl'oporção, e verão que na hypothese dada os juros and-am
por perto de 12 %'

Por outro lado, pergunto, qual é o inconveniente desta
limitação, quando se diz - será em letras hypothecarias
pela cotação do dia?

Antes le tudo devo observar que aqui não ha novidade,
porq ue já o regulamento de 1865, dado para execução da
lei de 24 de Setembro de 1864, consignava essa disposição:
« Os emprestimos hypothecarios serão feitos em clinheiro
ou em letras hypothecarias»; i ·to no art. 21. E no
art. 23: « Si o mu tuario preferir o emprestimo em
dinheiro, as letras hypothecaria proVenie!ltes deste em­
prestimo serão negociadas pela sociedade quando e como
lhe convier. »

Já se vê pois que de de 186- esta firmado o direito que
tem o mutuario a e colher a especie em que deve receber
o emprestimo; é direito seu a escolha. Desde que nãu'
queira receber em leLras hypothecarias e sim em dinheiro,
o banco está obrigado a dar-lhe dinheiro, e depois ir
negociar como quizer as letras hypothecarias.

O que ha de novo no pl'ojecto, para facilitar o emprestimo
em letras hypothecarias, porque ea moeda de que ordi­
nariamente mais se servem os bancos, é a declaração de
qu , dado o caso de ser o emprestimo em letras hypo­
thecarias, ejam estas pela cotação do dia.

Por conseguinte, é uma di posição que se) visa os
inter ses do mutuaria; e eu não podia imaginar que os
nobres senadores que tanto interesse têm mostrado pela
lavoura, pelos devedores, accusando o projecto de só
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favorecer os bancos, viessem combater uma di. posiÇãO
desta ordem.

Encaremo agora a questão pelo lado dos prejuízos.
Diz-se: mas póde d'abi re ultar o prejuízo do. bancos.

Aproveito a occa.sião para dizer que já agora não sou
eu nem o meu nobre amigo, enador por Mina. Geraes,
os defensores dos banco : são outro lue se arvoram
tae..

Diz-se: « Oi> bancos podem ser 'prejudicados, porque o
devedor póde effectuar seus pagamentos com letras hypo­
thecarias muito depreciada ; e os bancos, quando queiram
negociar essas letras, não obterão na praça a cotação pela
qual eífecLuaram o empre timo. »

Mas tal prejuizo não se dá: l°, porque não ha no
projecto dispo ição alguma prohibitiva da clau. ula qu
póele constar da escriptura, de que o pag-amento, quando
em letra hypothecarias, seja feiLo pela mesma cotação do
emprestimo.

Logo, têm os banco em suas mão o meio de remover
este inconveniente.

Ainda resta outro, dizem, é o do sorteio no acto da
amortização' o bancos são obrigado a pagar pelo yalor
nominal, e então elIes, que empre"taram 70:000 ,têm de
pagar 100:000 000.

Tambem mIo existe este perigo, porque tOdOR sabemos
o jogo que fazem os bancos em taes occasiões; mallelam
comprar a letras hypothecarias pelo preço que tiverem
tantas quantas são necessarias para os seus pagamento'.

ão ha, portanto, tal prejuizo dos bancos, e attende-se
de modo muito conveniente ao interes e elo mutuario.

Mas, quero me mo admittirque devahav rfor osamente
o prejuizo de uma das parte ; qual deveria ser a parLe
prejudicada, o devedor ou o credor? Na hypothe e figu rada
alguem tem de soffrer o prejuizo; e por que razão havia
de ser o devedor o prejuclicado, quando elle mIo recebeu
senão 70 %, e não O' bancos que deram por 100 aquillo
que não valia senão 70?

Todas as considerações saltam aos olhos para mostrar
lue, quando prejuizo houvesse, devia ser para o banco,
não para o mutuario.
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Portanto, Sr. presidente, continúo a pensar que a
di posição de que se tl'ata consulta grandemente os inte­
resses do mutuario, é concebida toda no sentido da
realização desse. intere e. Esta ea verdade; o mai . não
passa de mystificaÇãO e de contractos simulado, condem­
nado:; pela moral e pela justiça, qual é a de dar-se um
valor ficticio para determinar uma obrigaçãO, e como
verdade o que não ê.

Vamos ao terceiro ponto: é aquelle que constitue uma
da emendas malidada pela commis ão, propondo que, si o
immovel não achar lançador, volte á praça com abatimentos
succes ivos de 20 %. até que eja definitivamente vendido.
pronunciando- e os nobees enadore a Cluem respondo de
preferencia pela medida contida no projecto que veio da
camara dos depu tados .

Confesso, Sr. presidente, que eu não comprehendo a
objecção que se tem levantado.

Um ligeiro e tudo dos dous y temas demon trará. até a
evidencia a preferencia do . y tema aceito pela commi são,
sobre o outro proposto pela camara dos deputados, i to
ainda no interesse do mutuario, ou do devedor, e não
do ceedor.

O projecto da camara diz que o objecto irú duas vezes à
praça pela an.1iaç'1o do contracto: si nas duas primeira
l)raças não achar lançador, voltara a uma terceira, e nesta
será vendido a todo preço.

D'aqui resultará que nITo haverá nenhum pretendente
tão nescio q ue concorra á dua primeiras praça, certo de
que na terceira lhe erá licito otrerecer 10 ou 12 por
aquillo que vale ')00, e o juiz não terá direito de recu ar,
porque a lei manda vender o objecto pelo preço que
alcançar na terceira praça.

Por conseguinte a quéda do valor do objecto dado pela
avaliação ebrusca, de. ce immediatamente ao valor minimo,
que ninguem póde pre\"er qual seja, que pode ser o
re uHado de intere se colligados, de conluio u ceptivel
de apparecer na ultima praça.

O que faz porém, a emenda da commis ão? Diz que si
o objecto não acbar preço superior aavaliação, irá a novas
praças Com abatimentos succe ivos de 20 o o' ate que seja
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effectuada a venda. Ha, pai, uma graduação de valor;
si na la praça não apparecer lançador, o objecto irá a ')3.
praça com abatimento de 20 %

, a 33. com abatimento
de 40 %, e assim por diante, e a nenhum licitante .'lera
licito offerecer menor lanço do que o que determina o
abatimento da praça. No caso de não apparecer absolu­
tamente licitanL nas primeiras praças, ira então o objecto
pelo valor minimo.

Pergunto: comparados esses dou systemas, qual o que
consulta mellior os intere se do devedor? Póde haver
alguma duvida de que esses interesses são melhor acau­
telados pela emenda da commissão do que pela propo ta
que veio da camara do deputados? A não querer a todo
transe achar àefeitos no projecto, não posso comprehender
a censura em que tem incorrido.

Devo mais dizer que esta emenda foi apresentada como
uma especie de conciliação entre as id'a' extremas dos
dous projectos. A idéa do projecto que veio da camara dos
deputados é violenta: não havendo lançadores na duas
primeiras praças, voltará o objecto a uma 3a, e será vendido
por qualquer preço. O projecto do senado, que tive a homa
de iniciar, mandava que fosse a novas praças com aba­
timentos succe siío de 10 %,

Ouvi alguem rlizer que achava razoaveles a idea, porque
esses abatimentos não depreciam tanto e logo o valor da
propriedade. Mas, si essa razão prevalece para o caso do
abatimento de 10 °/0' deve tambem prevalecer para o
de 20 %, A que tão de mais ou menos por cento não tem
importancia aq ui.

Assim a com missão, collocada entre ideas extremas,
procurou conciliaI-as. Inspirando-se no pensamento do
projecto da camara, qual o de dar mais celeridade à
execução, determinou que, em vez do abatimento de 10 %

do projecto do senado, se estabeleces e o cle 20%, Ora,
quem considera as despezas de uma execução, como sejam
com editae3 de praça, prégães, custas de juizes, escrivães,
ofliciaes le justiça, etc., etc., vera que dez praças
successivas acabarão por absorver talvez o valor total da
propriedade arrematada.

Portanto, já vê o senado, que mesmo no interesse do
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devedor, e melhor que, em vez de dez praças com
abatimento de 10 %

, sejam cinco com abatimento
de'20 %.

Chego agora ao magno ponto da controversia, que e
aquelle que se refere ao art. 9°, accusado de commetter
um grande erro economico, porque attenta contra o
principio da ampla liberdade na taxa dos juros.

enhores, arguem o projecto de um peccado que não
commetteu, porque é preci o muita prevenção de espirito
para ver ahi limitação da taxa de juro .

E' verdade que o projecto diz que as disposições desta
lei não senio applicaveis senão aos contractos cujos juros
não excederem de %.1\la isto é limitar a taxa dejuros?
Porventura impõe-se ao credor a obrigaçãO de não cobrar
senão 8 %? Não; deixa-se-lhe toda liberdade: sois
livre para estipularde a taxa de juros que quizerde ,
mas, si preferirde prevalecer-yo. do favores que ora vos
outorgamos, é forçoso que não eleveis a taxa acima
de %,

Mas o que me sorprendeu sobretudo foi o nobre senador
pela Bahia dizer que esta disposiÇélo e 'usumria !

I ão posso comprehender como a limitaçiro de juros
a 8 % po sa ser usura! ão, poderá ser, quando não
devidamente comprehendida, um attentado contra o prin­
cipio da liber lade da taxa de juros, contra pl'incipios
economico , póde ser tudo quanto quizerem, meno idea
us~waria, porque idea usuraria é exactamente aquella
que tem por fim auferir proveito' exorbitantes de um
contracto e não limitar e ses proveito..

Tenho vi to invocar-se a autoridade de economistas que
se pronunciaram contra a limitação da taxa de juros;
ainda a§'ora mais de uma vez admirei o talento e a
illu. tra ão do nobre enador por. Minas lreraes, nos nO"lOs
aro-umento. a que . Ex. ·e. oecorreu para su tentar
esta opiniãO, unico ponto em que nos achamos em
divergencia.

Eu vou provar ao nobre senador e a todos aqueDes que
com elIe pensam a e e respeito, que o grande principio
economico que regula a liberdade da taxa dos juros não
tem a minima applicação para os emprestimos agricolas;
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e que em todas as nações, que se occuparam com a abolição
das leis que prohibiam a us ura e deixaram ampla li berdade
às partes, para que a suas transacções só tivessem de
obedecer alei da ol1erta e procura, não se tem obtido o fim
que se teve em vista; e ainda mais, que as proprias nações,
que adoptaram essas leis de ampla liberdade, hoje vão
melhor comprehendendo os pei'igos que d'ahi têm re­
sultado, e procuram voltar sobre os seus proprios passos.

I ão sou eu quem falla, Sr. presidente; vou pedir
emprestadas as palavras de que se servia um Dotavel
advogado da França, advogado do conselho de estado e
do tribunal de Cas açuo.

Refiro-me a um importante artigo, publicado por Paulo
Jasou, no Annuario ela Legistaçüo Estrangeira do
anno de 1880; é bem recente. Peço a meus honrados
coUegas que me honreni com sua attenção para a leitura
que passo a fazer:

« Quando a legitimidade do emprestimo a juro, por
longo tempo contestada, foi reconhecida, a maior parte
das legislações europàa:s entenderam dever fixar uma taxa
maxima, e punir como usuraria toda estipulação de um
juro superior. Depo~s de meio seculo um movimento
con.:;idetavel proJ uzío-se no sentido da liberdade absoIuta
da taxa do juro convencional. As leis restrictivas foram
abrogadas na Inglaterra, na Hespanha, na Hollanda, nos
paizeoi Scandinavos, na Belgica, na Italia, na Austria e
em muitos cantões suissos. Este ex.emplo foi. eguido em
muitos Estados e colonias da America do Norte. A
Allemanha seguia tarnbem o movimento. As leis sobre a
usura foram abolidas na Prussia por uma lei de 12 de Maio
de 1866. Esta prohibição e ·tendeu-se a toda a Allemanha
do rarte pela lei de 14 de Novembro de 1867.

« Todavia de alguns annos para c/t um movimento de
reacção se tem produzido na Austria, na Hungria, em
summa em toda Allemanha, contra a liberdade ab oluta
dos empre3timos a juro, porque esta liberdade absoluta
deu lagar a graves ab usos e a usura desenfreada. »

Depois de uma minuciosa exposição dos projectos apre­
sentados, da discussão havida no reichstag e das emendas
of:ferecidas, accrescenta o escriptor : « que em 7 de Maio
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de 1 O, por 136 votos contra 99, foi adoptada a lei que
pune aquelle que abusam da neces idades, da fraqueza
de e pirito e da inex.periencia de outros para contractos
u urario , e aos quaes di 'imulam os proveitos usurarios
que auferem por meios artificiosos.»

Quanto á Austria, se lê no mesmo Anmtario da
Legislação Estl'angeira, a pago 162:

« Desde alguns annos a questllo da limitação da taxa
do juro tem ..ido vivamente agitada na Austria. A lei de
14 de Junho de 1868 admittio a liberdade da taxa do juro.
E:;ta lei mlO teve o 1Jon Tesultados que se esperavam.
O abu os da usura, a ruina de um grande numero de
proprietario rurae ,determinaram o legislador a intervir.
~em supprimir precisamente a liberdade do jm'o, uma lei
de 19 de Julho de 1877 decretou penas contra aquelles
que abu <1.111 da fr·'tqueza do tomador em uma operação de
credito para estipular um juro excessivo ...

« MI'. Glaser, ministro da ju tiça, m nome do governo,
annunciou que os agentes da administração tinham todos
recebido ordem para. procederem a inquerito junto aos
tribunae do commercio e corporações judiciarias sobre a
con,eniencia de er reco;) iderada a lei de 1868 quanto it
liberdade do juro.

« De de o começo da e ão, MI'. Wecher e muito dos
seu coJleo-as apresentaram um projecto tendente a 1'e ­
tL-ingir a liberdahe de juro, consignando que a lei de 1868
subsistiria somente em materia commercial, comtanto que
o tomador a cred ito fosse negociante. Fora destes caso ,
o clevedol' poderia fazer reduzir a taxa dos jur s pelos
tribunaes. O emprego de meios fraudulentos para escapar
a estas disposições constituiria o delicto de u ura.»

Cabe aqui notar que a lei de 1 77 na Austria não era
para todo o imperio, ma para duas provincias onde o mal
se fazia mai sentir. Maj . tarde, porém, em 18 1, tornou-se
ella o-eral1 ara todo o imperio.

No Annua?'io de 1 1, á pago 07, l'-se ainda um
artigo do Dr. Luiz Thevenet com relaçeio à Au tria, assim
concebido:

« A lei de 08.de Maio de 1881 é uma noYa manifestação
do movimento de opinião que desde alguns anno' se tem
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produzido na Allemanha e na Austria contra os abusos
causados pela liberdade illimitada da taxa de juros. Dous
artigos somente dessa lei u;erecem attenção. E o art. 14,
que, reproduzindo o art. 7° da lei de 1877 declara a lei
inappllcavel as operações commerciaes, sendo este artigo
a origem da di tincção entre em pre timos commerciae
emprestimos civis, recentemente adoptada pela camara
dos deputados franceza na discussão sobre a abrogação da
lei de 0 de Setembro de 1807. O segundo e o art. 7° da
lei de 1 77, que não era applicavel senão a certas pro­
vincias. rest.:'1.belecendo a unidade de legislação em todo o
imperio, que ficou as im sujeita às novas di po ições. »

Seg"ue-se o texto da lei, que não leio para não fatigar
a attenção do senado; mas essa e::t. substancia das novas
disposições nella consignadas.

Hamburgo - A lei de 5 de Dezembro de 1879 revogou
a lei de 20 de Novembro de 1873, decretando que os
emprestimos sobre penhor serão por prazo que não exceda
a 6 mezes e com o juro maximo de 1 % ao mez, compre­
hendidas todas as despezas.

Os meus nobres collegas estão vendo que ão lei todas
recentissimas, o que prova que um movimel;to de reacção
vai-se operando cont!'a a liberdade illimitada. (Continúa
a te'}'.)

E tado Unidos (Nova-YOl'k) - Pela lei de 20 de J unho
de 1879, que começou a vigora!' em 12 ele Janeiro de 18 O,
foi estabnlecido que a taxa do juro não pode exceder a
6 %,

Vejamos o que se passa na Pru sia.
A lei ele 13 de Maio de 1879, propondo-se a regular

as condições que devem ser ob. ervadas na creação dos
bancos agricolas, consignou no art. 5° a seguinte di po­
sição:

« .os emprestimos não podem ser feitos senão mediante
o juro de 4 % no maximo, com uma contribuição de amorti­
zação de 1/2 % no minimo. »

Esta disposição contida neste artigo (diz o AnnUa1"io)
forma a base do systema de credito agricola; e com
efreito, impedindo que a renda se eleve acima de % do
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capital emprestado, a lei permitte ao lavrador não con­
trahie emprestimo muito onerosos, e por outra parte,
assegurando o reembolso de uma maneira quasi insensivel
para o devedor, d~L aos emprestadores garantias sérias
ontea a perda de seu capital.

No Estados Unidos do Mexico foi expedido o decreto
de 18 de Dezembro de 1875 para creação de bancos hJ po­
thecarios; e no art. 8° elie cont~m as seguintes dispo­
siçõe :

« A taxa do juro dos empr stimos não serã superior
a 8 %' Para os depositos do dinheiro, com ou sem termo
de restituição, o juro serú o corrente na praça. »

Vamos à França. Os nobr s senadores têm bem conhe·
cimento dos decreto.' de Napoleão, quando creou o c?"edit
/'oncier em 1852. Depois de varios inconvenientes, que a
experiencia mostrou na execução daquella instituição, foi
feita uma reforma em 1877, por um decreto de Mac­
Mahon.

O que diz este decreto, que tem a data de 23 de Janeiro
c1aq ue1le anno ?

« Art. 58. A taxa do juro das sommas emprestada'
será. fixada pelo conselho de administração, e não pocle?"á
excede?' á taxa legal. »

Querem os nobres senadores sal}er por quem está refe­
rendado este decreto?

Por um homem obscuro que não tem nenhuma impor­
tancia nem valor no mundo economico e scientifico, por
um LeonSay!

Mas, Sr. presidente, não tenho nece sidade de recorrer
ã legislação e teangei'ra para demonstrar a minha propo­
si ão. Na nossa propria legi. lação vou achar traços da
l}j'ocedencia da medida consignada no art. 90

, cuja idéa
se combate.

Todos sabem que foi pela lei de 2'1 de Outubro de 1832
que foi rilVog:ada a Ord. do Liv. 40 punindo o crime de
usura; e nelia estabeleceu-se que os juros seriam aquelles
que as parLes convencionassem. Isto, n{to obstante o que
se tem praticado de então para hoje.
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Veio o codigo do commercio, que no art. 253 prohibe
que se contem juros de juros, o que incontestavelmente
constitue uma limitação ao principio da lei de 1832.
Ainda mais: prohibe a accumulação dejuros vencidos aos
saldos liquidados, em conta corrente de anno a anno.

O art. 829 do mesmo codigo do commercio dispõe o
seguinte:

« Contra o commerciante faUido não correm juros,
ainda que estipulados sejam. »

E' outra limitação do principio estabelecido na lei de
1832.

O SR. AFFONSO CELSO: - Isto é uma consequencia do
estado de faliencia.

O SR. NUNES GONÇALVES:- A lei de 17 de Setembro
de 1873 estatuio no art. 2° o seguinte:

« O Banco do Brazil em sua secção hypothecaria não
podera nos emprestimos feitos ii. lavoura exigir juro
superior a 6 %, nem amortização annual maior de
5 %' »

O SR. JOSE BONIFACIO:- Si elie recebia autorização
para emittir 25.000:000$ de papel-moeda!

O SR. NUNES GONÇALVES :-A lei de 6 de Setembro
de 1875 no art. l° diz:

« O governo fica autorizado a garantir o juro de 5 %
ao banco que se organizar para emprestar capitaes á
lavoura.

« § 1. ~ A disposiçãO deste artigo só é applicavel ao
banco cujas emissões se fizerem na Europa e que emprestar
sob a garantia de propriedades ruraes a juro que não
exceda a 7 % e com amortização calculada sobre o prazo
convencionado entre 5 e 30 armos. »

UM SR. SENADoR:-Eracompensaçãodeum favor.

O R. NUNES GONÇALVES :- Bem: já não se objecta
que a limitação póde ser estabelecida; já se diz que por se
decretar um favor pMe-se estabelecer limitação, como
disse o ~obre senador por Minas.
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o SR. Ali'FONSO CELSO:- O que disse foi que isto
tinha-se estabelecido como uma compensação, mas que
ainda assim era um grande inconveniente.

O SR. NUNES GONÇALVES:-Estou mostrando que na
nossa legislação existe o principio de que pMe-se limitar
o juro; estou invocando os precedentes da nossa legis­
lação e nada mais,

O art. 30 do decreto de 3 de Julho de 1865, expedido
para organização das sociedades de credito real ...

O SR. JUNQUEIRA:-Por quem foi expedido esse
decreto? pelo poder executivo como administrador.

O SR. AFFONSO CELSO: - Ma autorizado por lei.
O SR. NUNES GONÇALVES:- O nobré senador' sabe

que os decretos expedidos em virtude da lei têm força de
lei.

Diz o citado artigo:

« ' .. Quando a sociedade ele credito real fór exclusiva
em uma circumscripção, o maximo do juro será de
8 %' »

O SR. JUNQUEIRA:- Era uma qiIestão individual; não
tratava-se do assumpto collectivamente.

O SR. AFFONSO CELSO:- E' porque dava-se privilegio
ás letras hypothecarias.

O SR. NUNES GONÇALVES:- Mas é ou não um atten­
tado à liberdade do juro? E' este o meu ponto de'
argumentação.

Dizem os nobres senadores que os principios economicos,
que a liberdade das convenções clamam contra a limitação
da taxa do juro. Eu apresenLo al'Ligol:! de leis em que tal
limitação ê estabelecida, e os nobres senadores dizem que
isto é um favor, que isso é o resultado da compensação
de um privilegio dado. .

Mas o que faz o projecto? o que determina nesta parte?
Depois de consignar disposiçp~s :relativas ao. pro.cesso. exe­
cuti'vo, à extincção da adjudicação; d!'l.pois de conceder
essas e outras facilidades, diz: taes disposições, porém,

,...
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não se farão applicaveis senão ~Lquelles contractos cujos
juros não ex.cedeeem de % .

O SR ..-\.FF01'\SO CELSO:- Espero que V. Ex. esclareça
11 minha duvida: SêLO todas as disposições ou é s6 quanto
à adjudicação ~

O SR. NUNES GONÇALVES:- Eu depois me occuparei
deste ponto.

Mas porque, Sr. presidente, e para e te ponto chamo a
attenção dos nobre' senadores, porque eque em toda a
parte e em todos os tempos se tem entendido que as insti­
tuições de credito real não poeliam ser regidas pelo.
mesmos Pf'illclpios das outras instituições bancarias ~

Si os nobres senadores, tão illustrados como são, acom­
panhat:em a legislação destes differentes paizes, hão de
ver que aquellas instituições nelles se acham sempre ob
um regimen excepcional, não podem 'er regidas pelos
mesmos principios economicos que presidem às outras, e
aqui soccoero-me de uma autoridade que não pode ser
recusada, porque foi precisamente com ella que o meu
nobre amigo, senador pelo Paraná, procurou hontem com­
bater a disposiçãO do projecto a que me refiro.

Recorro a Rossi, eeUe quem resolve esta questão. Eis
o que diz no voI. 10, pag·.

« O capital empregado nas explorações agricolas se
desloca e muda de destino menos facilmente que os capitaes
empregados em emprezas de outra qualquer natureza. A
economia politica applicada deve, sem duvida, levaI' em
conta estes obstaculos, e nunca esquecer que as fV1"mulas
ela sciencia abstracta exp'-imem antes tendenc'ias do
que factos constante e geralmente invariaveis.

E na verdade, Se. pre idente, attendendo-se ao que e
um estabelecimento agricola, às difficuldades com que
luta seu proprietario para fazer face aos compromissos,
ti. deficiencia de meios ele que pode dispor. para em certa e
determinada occa ião desobrigar·s para. com o seu credor.
não se pôde pretellder que a lavoura possa estar sujeita ao
mesmo regimen do commercio ...

O SR. JosÉ B01HFAOrO :....l.. E mais· do qUê tudo, a renda.
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o SR. NUNES GONÇALVES;- ... porque não ha paiz do
mundo, por mai. regularisado que nene esteja o trabalho
agricola, no qual possa a lavoura tomar di\lheiro com
taxa elevada.

Por toda a parte se tem reconhecido que o ~egredo da
prosperidade ela agricultura consiste em que possa ella
obter os capitaes de que precisa, por juro modico e amor­
tizações minimas, visto como só uma vez no anno e em
épocas determ iuadas consegue ella colher os fructos de
suas explorações.

Vem a proposito o facto "historico que refere Borie, na
sua interessante obra SObl'6 o credito agricola.

Quando no seculo XII foi elevado ao pontificado o papa
Nicolão, que era natural de Oorreze, na França, os seu'
conterraneos, lisongeado com a su bida honra que assim
coube a seu paiz, resolvemm emprehender uma viagem
para render suas homenagens ao novo papa. Este sen­
tio-se muito grato por essa homenagem dos seus compa­
triotas agricultores e foi logo dizendo-lhes: « Tudo quanto
me pedirdes 'eu de antemão vos concedo: » Os camponezes
não se fizeram esperar, e logo responderam: «Nos
pedimos que vossa santidade nos dê duas colheitas por
anno. »

O papa comprehendeu então a imprudencia de sua pro­
messa, mas não se deixou perturbar, e respondeu; «Con­
cedo, mas cbm a condição de que de hoje em diante no
vosso paiz os annos terão 24 mezes em vez de 12. »

Isto mostra que nem o papa, com todo o seu poder, está
habilitado a modificar a ordem natmal das cousas e a
proporcionar recursos à lavoura senão de anno a anno.
Assim, pois, os principios em que assenta o credito agricola
são outros muito differentesdaquelles que regem o credito
commeJ'cial, verrlade estia que tem sido reconh dda por
todos os raizes, e que ainda ha pouco foi decretada por
uma 1'8 olugão da camara dos deputados franceza.

Vou ag'ora, Sr. presidente, apreciar algumas outl'as
observações que em detalhe foram feitas p los honrados
senadore , de que me tenho occupado.

Ao noll'e lo secretario eu jà dei resposta apreciando
as pouca ponderações que fez quando tratou da emissão
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de letras hypothecarias e limitação de taxa de juros,
S. Ex. não se occupou de outra cousa.

Seguio- se ao honrado lO secretario o nobre senador
pela provincia de Goyaz. ão obstante o grande respeito
que tributo à autoridade de S. Ex. e a estima pessoal que
lhe consagro, eu quizera, Sr. presidente, ver-me livre da
tarefa que agora me incumbe, de re'ponder ao nobre
senador; porque de tudo quanto disse S. Ex. só notei
uma certa prevenção e má vontade contra o projecto.
S. Ex. só fez considerações geraes em que se me afigurou
ás vezes incoherente e contradictorio, porque, uma vez
parecia interessar-se pelos bancos, outi'as pela lavoura e
outras pareceu-me condemnar todas as medidas propo tas
quer em favor de uns, quer em favor de outro ; não
obstante, farei algumas considerações sobre o que disse o
nobre senador.

S. Ex. disse que não foi attendida uma id a por elle
apresentada em-1882, de restringir-se as novas medidas
aos bancos e não aos capitalistas. Eu tambem consignei
no meu projecto esta idéa quando ainda não fazia parte
da commissão de legi lação' mas depois retirei-a, e a
razão principal que a isso me demoveu foi que o projecto,
concebido como estava, concedendo esses favores aos
bancos, só aproveitava a grande lavoura, porque s6
lavradores de certa ordem que podiam deixar sua resi­
dencia no interior do paiz para virem ús capitaes contrahir
emprestimos.

Ora, era preciso attender tambem aos intere ses da
pequena lavoura, e não se podendo pôr em duvida que
no interior ha tambem capital i tas nas condições de darem
dinheiro com as mesmas garantias, essa razão calou no
meu espirito, e por isso ampliei no projecto a disposiçãO,
tornando-a extensiva a outros capitalistas além dos bancos.

S. Ex. notou que o projecto altera toda a nossa orga­
nização social. Desorganiza, disse, a legislação civil,
desorganiza a legislação commercial, desorganiza os
bancos, desorganiza a lei bypothecaria, desorganiza tudo,
até o credito publico.

Eu nunca imaginei, Sr. presidente, queo modesto pro­
jecto de que se trata podesse ter tão grande alcance!. .
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o projecto, senhores, não tem em vista mais do que
tornar eifectiva a garantia hypothecaria, ·tornal-a uma
realidade em vez de uma burla, de uma farça como era
até aqui.

Disse S. Ex. : « O projecto é para pôr a lavoura em
camisa; os bancos se prevalecerão da nova lei para liquidar
suas conta . »

Mas, é preciso que o nobre senador considere que os
l)ancos são ordinariamente dirigidos por homens de bom
senso, de bastante tino para comprehenderem que está no
seu proprio interesse não collocar a lavoura em « fraldas
de cami a », porque, si, .prevalecendo- e da nova lei,
eUes executarem os devedores para queimar as pro­
priedades que lhe estão hypothecadas, que garantia lhes
restará?

Portanto, o nobre senador não deve receiar e te perigo;
a lei servirá simplesmente para que os bancos ou capi­
talistas entrem em novo accô1'do com seus devedores,
ajustem condições mais razoaveis, mais equitativas, mais
exequiveis, mesmo em attenção ao estado do paiz.

Mas, disse o nobre senador, a occasião não póde ser
mais inopportuna, uma vez que trata-se da reforma do
elemento servil, {lOr cujos eifeitos os lavradores vão ficar
sem .braço para o trabalho.

Ora, admitta-se que e te projecto não passe, que continue
o statu quo,. a liquidaçãO geral dá-se per tas ou per netas
porque a reforma do elemento servil fara desapparecer os
braços da lavoura: e então a que condição ficam reduzidos
os lavradores e o bancos?

Em que o projecto vem peiorar a condição actual de
um e de ouiros? O statu quo porventura lhes é favoravel,
dahi vetn-lhes alguma vantagem sem a adopçãO deste
projecto?

O que se p de esperar é precisamente o contrario, e vem
a ser: logo que os credores, armados com os novo meios
de execução que a lei lhes der, se convencerem de que
nada têm a temer, nenhuma duvida terão em contempo­
risar com os devedores, para não perderem os valores
que lhes estão hypothecados, e e1'ão os primeiros a for­
necer aos mesmos devedores meios com que possam mandar
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vir colonos para substituirem os braços e cravos que yãO
faltar.

Assim, pois, bem longe de ser inopportuna a medida, é
pelo contrario muito opportuna, é uma lei complemental'
da reforma do elemento servil. Acabe-se com o' escravos:
pois bem, têm os lavradore credito para mandar vir co­
lonos que substituam os escravos no trabalho aO'ricola? E
sem e ta providencia haveri algum banco que entregu a
minima quantia ao lavrador para esse fim, quando não ha
garantia, nem certeza de reembolso?

Portanto, jà vê o nobre enador (lue a ua ob ervação
a e:;te respeito não procede.

Responderei agora e pecialmente ao nobre senador por
finas, o Sr. H.ibeiro da Luz.

S. Ex.. analysou todo o projecto, e alguns ponto que
tinham de occupar a minha attenção jà foram proficiente­
mente respondidos pelo nobre senador, tambem por Minas,
que me pI'ecedeu na tribuna. S. Ex.. emprestou-nos um
papel odioso, apresentou-nos aqui como advogados dos
credores, re ervando para si o papel muito sympathico de
protector dos devedores, quando em verdade assim não é.

ós não encaramos esta questão senão debaixo de um
ponto de vi 'ta muito elevado, muito nobre e digno da
corporação a que pertencemos; procuramos, por conside­
rações de conveniencia pul)lica e de justiça, unicamentc,
reformar uma parte da nossa legislação, que o(ferec graves
inconvenientes, . em no. importarmo' de saber si com isto
vamos prejudicar a credores ou devedore . São conside­
rações de ordem publica que pesam em nos o e 'pirito, e
mais nada. S. Ex., portanto, não tem razão ne te ponto.

Começou o nobre senador por fazer uma bella recor­
dação dos tempos coloniae : «Quanto muda~ o tempos,
disse . Ex.; outr'ora os favores aos lavradores pelo pri­
vilegias da fabricas de mineração, de assucar, etc.; hoje
o processo ex.ecutivo! »

Mas S. Ex.. para ser mais exacto no seu confronto elas
duas épocas, devia não ir buscar o processo ex.ecutivo, que
não tem alcance, nem é apresentado como beneficio ao
lavrador; S. Ex. devia apresentar esses enorme', grandes

inauditos favores que consistiam em privilegio para não
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serem vendidos os animaes e es ravos das fabricas de
mineração, assn ar, etc., comparando-os com esta nugás
que a legi lação moderna tem eSLabelecido em beneficio
da lavoura, taes como as garantias de juros a e tradas de
ferro, subvenções a navegação a vapor, rc'ducção de di­
reitos de exportação, cltC. etc. Então S. Ex. teria razão
tIe dizer: como distam os tempos de hoje das eras colo­
niaes em que a metropole procurava hatU'i..r todas as
forças vilas rIo paiz, e dflva-Ihe m tro a pequeninos
privilegias !

Ora, póde- e comparaI e e favores com os esforços
que os poderes geracs do EstatIo con tantemente têm em­
pregado para beneficiar a lavoura e tornar menos afilictiva
sua ituação? Certamente que não.

O nobre senaclor attribuio ao pt'oces o executivo um
alcance que elie não tem, porque não lU iz talvez recor­
dar-se das Ialavras com que u ju. tifiquei este projecto
quanclo o apresentei. Si S. Ex. o Live', e feito, veria, que
alludindo ú opiniãO de u Ll1 notavel economi tu nos o, que já
é fallecido.o 'r. l\1artinus Hoyer, eu di se ne sa occa­
o ião (lê) :

« Segue- e d'ahi, que ém todo o paiz civili ado, o juro
(lo capital, onfiado à industria agricola dele er muito
baixo, pois que apena comprehencle a r nda liquida de-dda
ao capital.

« Como explicar, em face desta lei economica, a eleva­
rlissima taxa de juros que opprime a agricultura brazi­
leira?

« R' qU3 o legi lador, esquecendo a garantia que deve
dar ao credor, afim de que se torne o menos exigente pos­
sivel, procurou cercar de favores e garantias o devedor,
que, enLr tanto e. ·tá garantido plenamente com a posse
rIa 'propriedade alheia. ou do capital que lhe foi confiado.
E corno a .olidariedade é uma lei que rege fatalmente a
humanidade, o que fez o legi lador foi prejudicar o la­
nador preí'ident e honrado, porque paga o innocente
pelo culpado. »

Não se pód diz 'I' mai nem melhor- do qu se contém
ne~ta~ 111 morav i. 30pr ciaçõe" nas quaes se-explica a
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verdadeira causa da falta de credito com que luta a
lavoura.

Mais adiante ainda dis e, alludindQ aos legisladores de
1864 (te; :

« Não quizeram comprehender que o capital é por sua
natureza timido e desconfiado, que o capitalista não arrisca
os seus haveres e a sua fortuna, enão quando tem plena
certeza do re mbolso, e não quando, como acontece entre
nós, elie se vê obrigado a sujeitar-se ás delongas inter­
minaveis de proces os dispendiosos, a ficar com uma pro­
priedade que não lhe convem, que não abe, ou que não
póde administrar, ficando exposto a ser sorprendido por
emboscada,,; de hypothecas occultas anteriore ou mais
privilegiadas que a sua. .

« São estes os defeitos de que os legdsladores de 1864
não souberam expurgar a sua obra e que, quanto antes,
devem ser corrigidos, si não quizermos continuar a viver
de illusões, como temos vivido até hoje. »

Eis aqui pois o pensamente que dictou as medidas res­
trictivas do projecto que parece-me em beneficio só do
credor.

A honrada commissão de legislação, que teve de dar
parecer sobre eUe, pronunciou-se deste modo (le; : .

« A ausencia. de todo risco, a certeza e promptidão
do reembol o constituem, seguramente, as primeiras
preoccupaçõe daq aeIles que aventuram a sua fortuna,
quer nas explorações da industria, quer nas simples ope­
rações mutuarias.

« O capitalista precisa, antes de tudo, ser conven ido de
que, si lhe falharem a garantias morae do devedor, u­
contrará, nas salutares e providentes dispo ições da lei,
recursos efficazes que hão de protegel-o contra as even­
tualidades sinistras que o possam sorprender.

« Inspirado nestes principios, o projecto adoptou, entre
outras, tres idéas capitaes que constituem a sua verda­
deira base:

« l.a Celeridade na execução da divida hypothecaria,
na falta do pagamento;

<t 2.a Maior vigor na execução para certeza do paga­
mento, pela venda effectiva dos immoveis hypothecados ;
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« 3.a Efficacia da garantia hypothecaria, pela extincção
de privilegios desconhecidos e conveniente regulamen­
tação da hypothecas instituídas por lei. »

São os tres pensamentos priucipaes do projecto.
Exposto assim o espirito que o dictou, concluio a com­

missão o seu parecer desta maneira (lê) :
« Depois de definidos convenientemente as seguranças e

favores outorgados ao mutuante, chega o projecto ao
transcendente fim que domina aquellas disposições - o
desenvolvimento e prosperidade da industria agricola
pelos recur os postos à sua disposição.

« E' assim que o art. 80 estatue de um modo perem­
ptorio, e como justa compensação, que os alludidos favores
e seguranças ó se tornarão effectivos nos emprestimos
cujos juros não excederem a 8 % ao anuo, e forem reem­
bolsados por prestações annuas e a prazos de lO a 30
anuos.

« Fóra destas condições, não poderia a lavoura sup­
portar suavemente os encargos por ena assumidos, desas­
sombrada das apprehensões que a perturbam no seu re­
gular de envolvimento. »

Eis aqui pois como se prendem as ideas elo pr.ojecto, que
em grande parte garantem medidas de protecção efficaz
ao capitalista, ao credor, para lhe dar seguranÇ<'l. do reem­
bolo prompto, quando se vencerem os seus creditos, certo
de que na faJ ta de pontualidade elIe encontrará na lei apoio
bastante para obrigar o devedor remisso a cumprir os seus
compromissos.

A consequencia desse favores outorgados ao capita­
li -ta, qual ~? Certeza de que póde, sem risco nenhum,
confiar dinheiro á lavoura.

Já veem os nobres senadore como, procurando favo­
recer directamente aos interesses do credor, nós visamos,
como unico fim, os intere es do lavrador.

Portanto persuadam-se o nobre senador e aquelles que
com S. Ex. pensam, que o projecto se inspirou na idéa
mais patriotica, a do bem publico, e que ninguem aqui se
constituio protector de credores nem de bancos.

Outras seriam talvez as idéas que eu tivesse de sus­
tentar, si porventura desse ouvidos a reclamações que
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pelos bancos me tem sido dirigidas, aos luaes tenho com
toda a franqueza declarado que não procuro fazer leis
para bancos, que o nosso pensamento é outro bem dilfe­
rente do de gara.ntir-lhes proveitos pecuniarios; tenham
em bora e "es proveitos como consequencia da garantia'
que lhes damo, mas o fim do senado ó estabelecer uma lei
que venha reverter em beneficio do. lavradores, para que
encontrem facilidades com a. quaes po sam de embara­
çar-se dos seus encargos actuaes e obter novos recursos.

Disse o nobre senador 'lue a doutrina do art. 9° do
projecto rev lava que eu não tinha confiança no executivo,

ão po so comprehcnder o alcance de sua argumentação
nessa parte. .. .

O Ro. RIBEIRO DA Luz: - NiLO 8 n:o exe utivo ; con·
fiança nos beneficios 'lue do seu projecto po sam re ultar
para a hwoma.

O SR. NUNES GOC\'ÇALVES : - Eu receio muito, não
occulto, e ne~te ponto estou em di,ergencia com o nobre
senador por Mina Geraes, armar algun credOl'e hypo­
thecarios desses meios extraordillarios que o proj cto con­
signa, sem o art. go, que é um correctivo para que aquelles
que se quizerem utilisar desses fa VOl'es o façam sob a con­
dição de se tomal'em equitativos para com o . dovedores,
não exigindo juros maiores de 8 %'

O SR. RIBEIRO DA. Luz: - Tomo nota da declaração,
porque vejo que d'ahi se fazem muitas conces..õe .

O R. NUC\'ES Gl):;ÇALVES : - Essas conce sões feitas ao
crerlor não visam outra cousa benão i so, e eu peço a
V. Ex. que faça mais justiça às minhas intenções.

Não posso, pois, apezar de todo. os e forços empre­
gados pelo nobre .·enador por Mina Geraes, cuja diver­
gencia i:lOLl o primeiro a lamentar, acompanhar S. Ex.
nesse ponto.

Assim pensando com relação ao' capitalista' usurario$,
in. 'isto na considel'ação 'lue ha pouco fiz, quanto aos
banco e credores se:l.satos, flue serão os primeil'os a con·
temporisar com os devedores, para não depreciarem a
prnpl'Íeclarle immovel que lhe!'; está hypothecada.
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Ligo grande importancia como medida ele indeclinavel
necessidade iL disposição a que me refiro e que considero
perfeitamente justificada, não só pelo precedente de nossa
legi la<;<lo, como acabo de mostrar, como pela reacção de
todas as nações cultas ontL'a a usura e a illimitada liber­
dade da taxa de juros.

No correr de seu discUl'so dis e ainda o hourado senador,
e cu tomei nota de sua declaração: « Nenhum credor pru­
dente e ensato vexa seu credor para arruinaI-o, » Essa
confis~ão por parte de S. Ex. importajusLiça ao pensamento
com que foi concebido o lH'ojecto.

Achei difficuldade, por~m, no confronto dessa deda·
ração com outra pade elo eli curso ele . Ex., parecendo·
me que não havia coherencia., nexo, harmonia.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - V. Ex.omitte as circu)]]·
stilncias em que fallei .

O SR. NUKE GONÇALVES: - Póde ser; mas parece-me
que não havia harmonia em. eu eliscLU' '0, mas óm nte o
pensamento de achar derei to no projecto.

O SR. RIBEIRO D.~ LUZ: - Era ref rindo·me à actuali­
dade ; 8m uma epoca de apuros, di e eu, o credor sen ato
e prudente não vexa seu credol', e então accrescentei :
,~ Entretanto não imitamos e. e procedimento ; nestas
circumstancia' eque armamos o credor. »

O SR. NCXE GONÇALVES: - O credor. ensato e pru­
dente será o primeiro a con ultar bem seus interes..es.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - Mas dizia eu que o legis­
lador prudente e sen ato não arma ne tas circulUstancia
o credor com uma lei como a de que se trata.

O H. NUNES GONÇALVE : - Apre entou S. Ex. Ullla
irlea, lue o nobre senador pelo Paranà reproduzio, e e
que, tendo o credor aceitado um ,alor ao immovel dado
em hypotheca no acto da celebração do contracto, era de
justiça que e~se valor fo se aceito para adjudicação;
porque, sendo a a,allação feita a aprazimento das partes,
depois, no acto da ex.ecução, não havia razão para
deixar o credor que 08 bens sejam vendidos pOl' qualquer
preço.



430

Mas isso jã. e tem refutado superabundantemente; o
credor que aceita uma hypotheca, aceita-a como garantia,
e não como pagamento. O nobre senador pela provincia
de Minas Geraes ainda ha pouco brilhantemente demonstrou
esta verdade. Si podesse por um momento entrar no pen­
samento do credor a idéa de que o pagamento não se
obteria senão pela adjudicação do objecto, o contracto não
se realizaria. (Apoiados.)

Sr. pre idente, eu ainda teria algumas outras consi­
derações a fazer em resposta, não só ao nobre senador por
Minas, como ao nobre senador pelo Paraná, e especial­
mente ao nobre senador pela Bahia, que em ultimo lagar
occupou a attenção do senado; mas a hora está dada, não
quero por mais tempo abusar da attenção obsequiosa com
que me honram os meus nobres co11egas presentes. (Não
apoiado; estamos ouvindo a V. Ex. com muito prazer.)

O SR. RIBEIRO DA Luz: - Tem fanado muito bem.
O SR. UNES GONÇALVES: - Limitar-me-hei a pedir

ao senado que compenetre-se bem do alcance deste pro­
jecto, despindo-se alguns nobres senadores de prevenções
que tenham enkado em seu espirita contra e11e.

O senado, adoptando o projecto, não fará mais do que
honrar seu voto dado em 2a discussãO, e terá contribuido
para uma importantissima reforma de nossa legislaçãO
(apoiados), reforma que é, não simplesmente uma aspi­
ração legitima, mas satisfação de uma necessidade inde·
clinavel, urgente, imprescindível, como o uníco meio de
dar-se desenvolvimento ao credito agrícola, que nos
paizes como o Brazil é inconte tavelmente a fonte mais
fecunda da prosperidade da riqueza publica.

(Muito bem,. muito bem.)
Ficou a discu ssão adiada pela hora.
O SR. PRESIDE TE deu para ordem do dia 23 :
Continuação da 3a discussão da proposição da camara

dos deputados n. 5, de 1884, reformando o processo de
execuções civeis e commerciaes .

Levantou-se a sessão ás 3 horas da ta:rde.
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Sessão do Senado em 23 de Julho de 1885

RECLAMAÇÃO

o ~r. Aft"onso Celso: - Sr. presidente, eu
tenho necessidade de fazer uma reclamação e V. Ex.
me desculpará si não fôr muito regular a fórma que
lhe der.

Honro-me de haver feito as minhas primeiras armas
na imprensa, e espero em Deus que nella jogarei as
ultimas.

Entre as conquista da civilisação moderna, não conheço
nenhuma de maior valor do que a liberdade de manifes­
tação de pensamento. (Apoiados.)

Já. vê V. Ex., pois, que eu não posso senão applaudir
que a todas as emprezas jornalisticas, seja permittido
mandar tomar nota do nossos trabalhos, para lhes dar
publicidade, analysando-os e apreciando-os, como julg rem
justo e conveniente. E um serviço que prestam, um
direito que exercem; mas que seguramente não vai ao
ponto de attribuir aos representantes da nação opiniões
inteiramente contrarias às que hajam sustentado.

Foi o que succedeu-me com referencia ao discurso que
hontem proferi. Não sei por que coincidencia singular
todas as folhas que deram extractos das minhas palavras,
inverteram-nas completamente, imputando-me o que não
disse, nem podia dizer, opiniões diametralmente oppostas
às que professo e sempre enunciei!

O ~R. NUNES GONÇALVES: -Inteiramente contrarias.
O SR. CRUZ MACHADO: -O mesmo me aconteceu em

outro dia.
O SR. AFFONSO CELSO: - Nenhum des es extractos

dá idéa do meu ,voto! Não posso levaI-o a conta de ma
intenção, senão de descuido talvez de um só extractador,
que enganou-se e primeiro concluiu o seu trabalho, pelo
qnal os demais se guiaram. '
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Contra. os meus habito, cleix.ci de publicar na folha
oflicial do senad{)' o Jornal do Comme?"cio. o meu
discurso, me mo em resumo como costumo fazeI-o. Não
tive tempo nem sequer de lançar os olhos sobre a nutas
tachygraphica , porque incommodo de familia apenas
difficilmente permittem-me comparecer ús ses ães.

Como essa publicação po sa demorar-se, faço esta re­
clamação, que eum prote'to. Não suo tentei a adjudicação
forçada; longe di ·so entendo devermos abolil-a ainda
em relação aos CO:ltracto preexi Lentes a lei que decretar
a reforma; tão pouco juló'uei uma céllamidad empre'­
timos, que se ef!'ectuem por meio de letras hypothecarias,
que se descontem na praça. Di:lse ju. tamente o inver. o;
muito outras são as minha opiniões e penso tel-as mani·
festado com clareza ...

O SR. BARÃO DE MAMaRE:: - Eu notei a inexactidão.
O SR. AFF01\SO CELSO: -. .. pelo que estranhei o

que fizeram correr por minha conta.
O SR. PRESIDE TE: - Não tenho meios d8 conseguir

que jornaes publi [uem ex.actamente aquillo que e
passa no 'enado. reio que elles procedem de boa f' ....

O SR. :1.l!'FO~SO CELSO: - Sem duvida.

O SR. PRESIDEX'rE: - ... e que a falta a que o
nobre senador fez referencia, cabe aos Srs. tachygrapho.
ou encarregados dessas folhas. que se acham nesta casa
pal'a desempenhar esse serviço.

A esses, por con 'equencia. recommendo a maior exa­
ctidão em tudo que fór tral alho do senado. Depoi,
fa('am os jornaes as observações a respeito do di cursos,
que bem lhes parecerem; mas publicar inexactamente o
que aqui se passa, eo que não tem logar.

O SR. AFli'ONSO CEL o: - E eu chamo para isso a
n.ttenção da redacçào dessas foI has.

O SR. PRESIDENTE: -Espero, portanto, que aquelles
senhores que têm entrada no recinto paFa tomar os tra­
balhos elo senado, tenham 0m attenção a l'ecomendac;ão
que faço.
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ORDEM DO DIA

ADJUDICAÇÕE,' l~OR,ÇADAS

Pro 'e~'l~o 'm 3" discu,são com a' emendas oJferecida ,
a ]JropQ:lçao da camara do deputado. n. 5 de 1884.,
reformando o proce '0 de cxecuçõ S civ i' e corn­
lU rciaes.

O SR. PRESIDKKTE: - _ nLes de dar a pala,ra a qual­
quer dos nobre enac1ore' que a ])edir, tenho de propôl'
osoguinL: clizoal't. G0,§'1°dor gimento:

« O' projectos ainda pendentes de examE' das commi:­
. ões, como <]uaesquer outro a sumpto que a ena. tenham
sido remettidas para interporem parecer, poderão ser
dados para ordem do dia. »

E o n. <) do me mo paragrapho diz:
« Quando a commis õe não apresentarem os pareceres

no prazo de 1- dia, e o senado a im ore olíer, em
clicussão, sobre proposta da me:;a. »

Estou sem maLel'ia para elar para ordem elo dia devde
que seja "oLado este projecto que se discute pre el1te­
mente, pois que alguns projecto de importancia acham-se
sujeitos ao exame na commi sõe . Parece que eu de"el'ia
indicar aquelle que com em er dado para ordem do dia;
mas, fazendo-o, poderia a rcspecLiva commi ào entender
que a ena se referia a minha proposta. Portanto, ]11'0­
ponho na gen ra1idade, i 'Lo e, que po sam er dado para
a di cussão os projecto flue estão no ca o da di po,iÇfiO
citada

Consultado o senado, approva a proposta.
Foi lida, apoiada e po ta cunjuntamente em di Cl1 ão

a . egnint(-)

Emenda

«.llpprima-se o S7°do art. l° quepassaa,;er 4°,
eoart. QOque passa a ser lJ.o-Jwtquei?'a.-JI. F.
Go?'?'eia. »

P - 28
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o Sr. Visconde de Paranaguá (mi­
nistro ele est1'angeÍ1'os): - Sr. pre idente, a vista das
observaçõ3s feitas pelo nobre senador pela provincia de
Goyaz, entendo que não devo deixar encerrar-se e3ta
dis::u ão sem declarar aS. Ex. que o govel'llo adopta
a, dispo ições do projecto, modificadas pela emendas
da illustrada commissão de legislaç:l0. Fiz parte dessa
commis3[0, e fui o relator do parecer que servia de base
á 2a discussão; tomei parte no debate quanrlo 'e discutia
o projecto na ses ão pa sada. Portanto, a minha opinião
que ainda e tambem a do governo e ·tá conhecida sobre o
assumpto.

Entendemos que n[o deve pl'evalecet' por mais tempo o
regimen anachronico da adjudicação fOl;çada, (Apoiaelo
elo Sr. Nunes Gonçalves.) E, re onhecendo ne::ita di ­
110.;ição do projecto um grande melhoramento enossa
opiniãO que não se deve fazeI' a excepção que se contém
no art. 4° do projecto da outt'a camara, isto é limitar-se
a referida disposiçãO aos contractos que celebrarem-se
da data da lei em diante; entendemo que trata-se mera­
mente de uma lei de proce,so, e que o princir io da não
rectroactividade não tem ne te caso cabimento algum.

E' certo,' entretanto, que se pronunciaram algumas
opiniões, e muito autorizadas, em sentido contrario e
por isso o nobre senador pela provincia do Mal'anhão,
desejando transigir com essas opiniões, modificou a clis­
posic[o com a doutrina consignada no art. 9° das. ua
emenda ; disposiçãO que ainda a sim ficou re tricta ao~

contt'actos hypothecarios sobre prorri.edades agricola por
uma emenda do nobre senador pelo Rio Grande do Sul,
que igualmente o governo aceita.

Releva accresc ntar que trata-se de uma que tão juri­
dica; o senado póde pronunciar- e e deliberar como
entender mais justo, e o governo tomará como mais sabia
a resolução que fõr adoptada.

E' o que tinha a dizer.
O R. NUNES GONÇALVES: - Muito bem.

O SI"". Silveira da ~Iotta: - Sr. presi­
dente, quando se tem a re peito de um assumpto tão
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im portante como este que occupa. a attenção do corpo
1 gislativo, convicções profundas como as que eu tenho
manifestado de de que este negocio e discutido no parla­
mento, não se deve ter receio de advog-ar a cau a dos
devedores como sentimentali tas; pretenVdendo os adver­
sarias, defensores dos credores, a melhor posição, que ea
de defen ores da justi a e do direito, o que no parlamento
deve sem duvida alguma ser melhor recommendação que
a do sentimentalismo.

O sentimentalismo nesta questão pol1eria reuuzir- 'e à
no sa inclinação em favor dos devedore insol vavei , po­
deria ardilosamente chamar· se a defesa do calote.

Entl etanto, SI'. presidente, o senado ve que nós tomando
a posiÇão, que preferimos, de defender o direito do fraco,
temo' ob decido a uma convicção determinada sómeute
pela no sa razé"(o, talvez pouco esclarecida, talvez meno.
esclarecida do que a dos nobre senadores lue sustentam
a doutrina contraria, porém uma convicção fundada no'
no 80 raciocinio ; e eu tenho todo o direito de invocar
este reconhecimento, porque, Sr. pre idente, si acaso eu
tives e força para historiar o pI'ocesso porque tem passado
esta idea de organização de credito real no paiz, havia de
ficar mais pat nte ainda o fundamento que tenho para
continuar a mutilar esta mesma posiçãO, sem que se possa
dizer sou - sentimentalista.

Sr. presidente, os primeiros passos, póde- e assim
dizer, que o corpo legislativo deu no intento louvavel de
começar a organizar alguma COIl a para a fundação do
credito real, datam da lei hypothecaria, iniciada na
camara dos Srs. depu tados, e III uito collaborada pelo
no o distincto fallecido collega de saudosa memoria,

abuco de Araujo e pelo honrado enador pelo Maranhão,
o Se. Nunes Gonçalves, que ne ;;8 certamen já se dis­
tinguio,

Desde e se pl'Ímeil'o paSSO, quando o projecto veio da
camara dos Sr.;, deputndos para o senado, e foi aqui
discutido depois de um parecer da commi são de legis­
lação, da qual fizemos parte, eu como relator e o nobre
senador o Sr. Vi conde de Muritiba, a. nos as idea a
1'e peito do credito r aI foram' esboçadas.
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,
Foi confiada a uma commis ào mix.ta, composta das de

legi laçito e fazenda a revi ão do projecto; ne sa commis 5:0
·appareceu a idea ela emissão das letras hypothecal'ias
com a pretenção de mobilisar a propriedade rural.

Em todo esses pas os, r. presidente manifestei a
mesma convicção que ainda tenho hoje.

Em 1882, vindo da camara dos Sr . deputados um
projecto com a alcunha, não nome -de favores à lavoura,
- foi elle aqui objecto de grande debate, e em sua
3R discuss:10 apresentei emendas que foram approyada ,
sendo o projecto remettido para a camara dos rs. de­
putados.

Uma dellas excluia da' disposições da lei os contractos
anteriores e que foi approvada.

Eu tinha tambem o/ferecido esta outras emendas,
cuja leitura vou fazer, somente para despertar a memoria
do senado:

« 1. (l Os bancos de credito real não poderão aceitar
hypothecas de escravos.

« 2. fi A adjudicação forçada so poderá ter lagar pelo
vaJol' do immovel bypothecado, convencionado na es­
Griptura de divida para o caso de falta de pagamento da
annuidade pelo prazo de .-, anilas.

« 3. a No uHimo artigo do projecto supprima- e­
cQm todos os credores hypothecarios. »

Quero que e. tes favore' sejam feitos a bancos le
cred ito real e não a mutuan tes .

(Continuando a lel'):« 10 caso de passar este artigo
accre cente-se: « As dividas hypothecarias contrahidas
anteriormente' ú presente lei não poderão ser accionadas,
~egundo o novo proces o de execução estabelecido para a
cobmnça da nova divida. »

Eis, Sr. 1re idente, como eu mostro que as opiniõe
que su tento boj são muito antigas e têm sido por mim
sustentadas sempre com successo, por lUanta a emenda
que o/fereci ao mesmo projecto em 18"2 foi approvada
pelo senacl o .

Foi o projecto para a 'Camara dos Srs. deputados. E'
curioso saber, Sr. presidel1te como se fez esta evoluçãO:
o projecto era da camara, veio para o senado, foi alui
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emendado, a emenda foi para. a camara, que a appl'ovOU,
e si foi appl'Ovada, o projecto deveeia ter ido remettido
ii. ancção. Não sei como é que um projecto remettido da
camara emendado pelo enado para là voltando com uma
emenda e endo e ta approvada nlo se converteu em lei.

O R. Nu~m' GO:-;ÇALYE': - Te te ponto creio que
V. Ex. e ta enganado.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Não sei, póde ser; mas
vou argunlentar na hypothe'e d engano.
, O R. NUNES GONÇALVE' : - Nem ei me mo si o
projecto foi para a camara do Sr"'. deputado .

O R. IL,"'EIRA DA :fOTT A. : - Tela podia deixar de ir.
O SR. Or ES GO:\'ÇALYES : - egundo a minha lem­

brança, o projecto não entrou em (\ di cus. ão no senado.
O SR. SILVEIRA DA. MOTTA: - Ne se ponto affirmo a

V. Ex:., e tá enganado.
O "n.. AFFOK o CEL o : - Cahio em 3(\ di· u ão.
O R. i'\UNES GONÇALYE : - ahio; não foi para a

camara.
O R. IL VEIR:\. DA M01"I'A: - Bem; e cahio, mais

argu menta é em favor da minha idea, porque ahio
justamente lJo1' 'au a da materia do que ehoje art. 4.°

Tendo cahido o projecto, upponho eu, a camara iniciou
um outro. Ei ainda a ml" ma opinião vencedora; o
projecto foi aI pro ado com uma emenua do Se. 'Anclead
Figueira, que r produzia a c]ue fàra offerecida por mim
no senado na 3a di cu são do peojecto anterior.

Temos por consequencia, Sr. pre 'idente, que e te sen­
timentali mo no o tem tido muito ucce. o. A emenda
que continha a minha idea foi approvada no novo projecto
da ca.mara.

ltimamente, para melhor ucces, o de te nos o enti­
m ntali. mo, o 'enado rej itou por 27 voto a emenda
sULPre siva do art. 4. t)

r. pre idente, este projecto foi remettido ultima­
mente à commis ão para redigir a mendas na confor­
midade do vencido; a commissão, porem, em logar de
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redigir ag emendas nessa conformidade, o que fez?
Inventou novas emendas, o que não podia fazer.

O SR. N NE GONÇALVE. ;- Onde o limite do direito
de apre entar emendas?

O SR. "ILVEIRA DA 10TTA; - Como membro do se­
nado, podia V. Ex. olferecer emendas, mas como mem­
bro da commissão que recel)eu os papeis afim de rediCTir
as emendas, não pocl ia. .

O R. Nu ES Go ÇALVES;- A commis ãa redigioas
emendas de conformidade com o vencido, e no acto de
ser apresentada a redacção olfereceu ou tras emendas
para 3(\ discus ão.

O R. SILVEIRA DA 1\10TTA ;- Foi o r. pre idente
que não aceitou as emendas assim offerecidas.

O NUNES GONÇALVES:- A com missão, em vez de col­
locar o projecto da camara e as emendas approvadas pelo
senado em columna distincta, incorporou tudo quanto es­
tavavencido, eo Sr. presidentequizqueseseparasse; ahi
não houve novidade, não se alterou nada.

O R. SILVEIRA DA MOTTA :- O Sr. pre. idente quiz
que se separasse; mas o nobre senador não podia incor­
porar senão o que estava vencido.

O SR. NUJES GONÇALVES :-Foi oque se fez.
O SR. SILVEIRA DA 1\10TTA:- ão foi; o que o no­

bre senador fez foi apresentar a suppressão de uma cousa
vencida.

O SR. NUNES GOlrçALVES ;- Oh! senhores! Pois não
posso apresentar uma emenda?

O SR. SILVEIRA DA 1\10TTA ;- Como senador póde.
O SR. I UN ES GONCALVE' :_. E como membro da com-

missão tambem.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA ;- Não.
O SR. NUNE' GONÇALVES ;- Onde esta este limite?
O SR. SILVEIRA DA Mo'rTA ;- O que o senado man-

dou foi redigir as emendas de conformidade com o ven­
vido.
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o R. K JES GONÇALV"E :- I so cumpri.
O R. SILVEIRA DA MOTTA :- Nessa occasião, não.
Eu toquei neste ponto para fazer sobre sahir a in is-

tencia dos nobres senadores que sustentam suas iqéas
para a r tauração da retroactiYielade das di posições
da lei aos contractos.

O R. l'\UNJ;:S GONÇALVEs:-i'\oteV.Ex..,qu essa
idea foi ela commissão ele que eu não fazia parte.

O H. SILVEIRA DA MOTTA:- ias senhore, é uma
idéa vencida. O enado acaba de loiar contra eDa. A
que vem poi a insistencia da commis ão para a rejei<:ão
do art. 4°? .

R. l'\u ES Go -ÇALYES :- Havia sido approvado
com dilferença de dou votos unicamente. O senado não
póde reconsiderar o eu voto?

O SR. SILVEIRA DA. MOTTA :- Sr. presidente, eu ti­
nha por fim principiar o meu discurso, mostrando que
su tento essa idéa desde os primeiros pa sos da reorga­
nização do credito real.

O R. NUNE GONÇALYES:- Reconheço porque tenho
acompanhado todos os trabalhos de V. Ex., desele o
primeiro parecer de 1864.

O R. ILVEIRA DA MOTTA :- Portanto não e podia
attríbuir essa no a opinião a sentimentalismo.

O 1. IU JES GONÇALVES: - Isso foi uma resposta
que o nobre ~ellador por Mina deu a outro nobre eoador
pela me ma província.

O R. SILVEIRA DA MOTTA ;- Mas que me tocou, e a
outros que e tão no mesmo caso. O a sumpto é largo,
e eu não ei e poderei chegar a elie.

r. presidente, ouvi ha pOllCO o nobre ministro ele
e ·trangeiros dar uma. exp1icação que foí provocada por
mim, curioso desabeI' qual era o pensamento do governo
a respeito de uma medida que podia affectar o ci'edito
publico, a qu stões financeira, a organiza<:ão dos no sos
bancos, emfim que podia ter grande. affinidades. O no­
bre mini tro, querendo substituir a falta do honrado mi·
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nistro .da fazenda, contentou-se em dizer·nos que o go­
.vemo a h" qu o proj cto eneve'sario, e qu espó'a a
id~a de e teu 'el' as di 'po~içõe, nova dl1.lei ao contractos
ant riore .

Sr. presidente, esta declaração do nobre mini,tro não
adianta nada; eu C}ueria aber alguma cousa ma" qne­
ria. aber si o govemo e'tando u. tratar ao mesmo
tempo da questão rIo element servil nã entenue que
as diffi uldacle de liquidaçlo que e te projecto vai crear,
applicaudo· e aos contractos anterior , se arrgravarão
muito perigosamente.

E' sobre este ponto que eu queria principalmente que
o govel'llo se ex plicasse.

Elle está tra tando J:l.a outra camara do pr jecto de eman­
cipação, em que por uma tabella se dà valor a. s escrayo e
em que se e,tabelece um impo:to para indemnização do.
proprietarios, ora, quando o governo está a braço com
que ·tão d 'sa ordem, quando deve ter diante dos olho as
com plicações que i, to vai traz r para a liquidação de
no sa lavoura, é quando mo tra-se ohranceiro ou indif­
ferente julgando que n,l faz mal atirar com todos os
haveres da lavoura empenhada nos leilões à. mercê dos
credora.3 usurario que a arruinaram?

ão vê o governo que si acaso passar e ta. lei com a.
addição de extensão des as di posições aos con tractos
lJassados, os credores, que estão ancio amonte promovendo
a passagem .como meio de e liqui.darem, Iorque estão
illiquido . não vê o governo que em taes cil'cumstancias
e es credores insaciaveis boje dos bens dos deverlores
hypothecarios, hão de se prevalecer dessa djspo~ições

até para complicar e execução da. lei da emancipação do
elemento servil, me mo conc bida como foi pelo r. con­
selheiro Saraiva?

Si passar a lei da emancipação como esta, o que du­
vido ainda (isto é entre parenthesi,') J mas 'i. passar ...

O .'R. LIMA DUARTE :- Entr parenthesis, o quo e?

o SR. SILVEIRA DA MO'fTA - E' que duvido .. (Riso).
i passar a I i da e01ancipaçfio, sua execução ba de

achar tropeçoR novo', embaraço, no','os na execução ela
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lei que estamos di cutindo; porque pela lei emanciIla­
dora do Sr. Sal'aiva, ha,endo tabella ele valores ele es­
cravos, [uando houver as ex.ecuções, pergunto eu, na
praças o valor do e. ceavos será o da avaliação, ou o das
tabellas do governo na lei de emancipaç<'to ?

a SR. OARES BRANDÃ.O :- '\. tabella é só paea effei­
tos la lei do elemento servIl, natuealmente.

a SR. ILVEIRA DA MOTTA : - las, embora seja para
os effeiLos de sa lei, quando o e. cravo tiver de ir a lei­
lão ou ú praça ha le pre,-alecer em todo o caso a tabella.

a SR. JOSE BONIFACIO :- a avaliador ha de têl-a
em vi, ta.

a R. ILVEIRA DA MOTTA :- a avaliador ha de ter
em vista valor da tabella. Agora veja o nobre mi­
nistro ,i acaso eu tenho ou não razão, quando digo que o
govel'l1o não devia am parar este projecto, por que ene
vem trazer tl1na diffieuldade nova à execuçao do seu pro­
jecto de emancipação.

Vou fazer uma pequena pausa' não me mo como
tenho chegado até aqui.

a R. JosE BONIFACIO :- Vil da ngar.
a R. RIBEIRO DA L z :- De vagar e vai ao longe.
a R. SILIEIRA DA l\IOTTA (contimtando) :- Po-r-

tanto, Sr. pl'esidente, as respostas qne em nome do go­
verno IIOS d'u o nobre mini tI'O da fazenda, nào atisfa­
zem; pelo contrario compromettem o govemo. Empe­
nhado em um projecto de emanci pação que s gunlo elle
tem por fim tambem a reorganizaçito do trabalho, move
e sa reorganização am parando um projecto como este, que
põe as propriedades do lavradores à mercê inteiramente
dos credores.

enhores, não ha somente entimentali mo da nos a
parte, Iluando quer mos dar algumas garantias aos de­
vedores contra o rigor elo credore na liquidação geral.
TIa espirito de ju liça, porque é preciso 01 servar que a
lavoura stú oberada, esta sacrificada, está individada,
não por culp della. A circu m, tan ias do paiz têm çon­
corrido pal'a que ella se ache em condições mais di fficei
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do que aq uellas em que devia estar; e os credores actuaes
têm uma grande parte na responsabilidade do estado pre­
sente das dividas da lavoura, porque facilitaram-lhe ca­
pitaes por alto juro para a compra de escravos a 2:000"
e mais, e hoje todo o mundo sabe que o lavrador que
comprou e cravos por esse preço não pode pagar a divida
que contrahio para es. e fim.

Os cai' s baixaram; os assucares baixaram; todos os
nossos generos de exportação baixaram; e, ao me mo
tempo, os recursos dos fazendeiros foram diminuindo
e conseguintemente as amortizações cessaram. A prova
ahi está no estado da carteira hypothecaria do Ban­
co do Brazil. Nos seus balanços, e no seus relatarias
vê-se uma quantia immensa de dividas não amortizadas,
e de juros não pagos.

O SR. JUNES GONÇALVES :-E esse e. tado de cousas
deve continuar?

O SR. ILVEIRA DA MOTTA:- Jão deve continuar;
mas deve cessar, sem enforcar agora os devedore, que
é o qne vem fazer este projecto, quando este estado de
cousas .é o re:mltado da imprudencia tambem dos credo­
res, dos bancos que facilitaram demasiadamente seus
emprestimos. Hoje acha-se a lavoura em circum tancias
difficeis que estão fóra inteiramente da previsão dos de­
vedores,

Mas, Sr. presidente, este projecto foi, gem duvida,
inspirado por uma boa intenção. Era llecessario ir crean­
do algumas raizes para a organização, em boas condi­
ções, do credito real. As tentativas apoucadas que se
têm feito entre nós para a organização de bancos hypo­
tbecal'ios, mostram que ha deficiencia na nossa legis­
lação ...

O SR. JUNES GONÇALVES :- Vicio radical.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA :- ... para auxiliar amo­

bilisação da propriedade territorial; mostram porque todos
esses bancos estão em más circu mstancias, e algu ns che­
gam' até a ter as cotações de suas acções na pl~aça por
menos que o capital realizado, °que indica a ruina do
banco.
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Quanélo um banco chega a ter suas acções cotadas por
menos do que o capital que já realizou, como acontece
com esses bancos de credito real, como o de S. Paulo,
é evidente que ella se acha em más circumstancias.

Ora, reconheço que o projecto tende a preencher uma
lacuna que ha na nossa legislação de execuções civeis.
sem duvida insufficiente para que a propriepade de raiz
possa ter valor inoveI, e ser equiparada aos titulas nego­
ciaveis.

O SR. NUNES GOKÇALVES :- Estou vendo que S. Ex.
vai se collocando no bom terreno.

O SR. SlLVEl HA DA MOTTA : - "I ou entrar, deix.e es­
tal'. E' preciso dar a mesma mobilidade a esses titulas,
e sem duvida para isso a nossa legislação civil de exe­
cuções não pórle servir ...

O SR. Nu 'ES GONÇALVES:- Apoiado.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA :-... porque sempre que
o credor hypothecario ou o banco emitte letras que re­
presentam o valor hypothecado, para que essas letras
tenham valor é preci o que sejam tão realizaveis como
os valores que representam.

O SR. NUNES GONÇALVES :-Muito bem; são as boas
idéas.

O R. SILYEIRA DA MOTTA:- Ora, para este fim é
preciso que o credor h.} pothecario ou o banco que emitte
o titulo chamado letra hypothecaria, possa dizer a quem
o recebe' vós recebeis eS.a letra de um conto, que cor­
re ponde i propriedade tal. Assim fazem alguns bancos
ela Allemanha, onde os titulas ate se referem a propri ­
dada que representam.

Mas para que isso possa ter lagar é preciso que a pro­
priedade á qual o titulo se r fere ...

O SR. Nu ES GONÇALVES :-OfTereça garantia real.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA :- ... of}'creça garantia

real.
O Sl~. NUNES GONÇALVIJlS : - Esta V. Ex. advogan­

do as boas idén.s.
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o SR. SILVEIRA DA MOTTA :- Mas como querer que
a propriedade entre nos offereça garantia real, quando
a nos...a lavoura ou a nos a propriedade rural e tá tão
mal organizada?

O SR. NUNES GONÇALVES :- E' preciso prescindir do
elemento e~cravo ; fazendo dene completa abstracção.

O Sl't. SILVEIRA DA MOTTA :- Na Europa a proprie­
dade tem valor real, porque i acaso o rendeiro ou alu·
gador não paga a rcnla, a terra passa a outro. O valor
sempre existe transferivel. Mas entre nó , hypotheca­
se uma fazenda com I 00.000 pés de cafe, ::;ão estes ava­
liados a 500 e a 600 rs. cada um, e depois no valor real
são tambem induidos os escravos.

O SR. NUNES GONÇALVES :- Estou de accôrdo com
V. Ex:.

O SR. SILVEIRA DA. MOTTA :-Mas, ainda mesmo tendo
em vista sómente o valor real ela propriedade territorial,
isto e, o numero de pes de café repre. entados a 500 ou
600 1'.3., perguntarei: os bancos no estado actual de
organização da nos'a propriedade agricola, podem dizer
ao que reçebe a letra hypothecaria- esta vossa letra re­
pre enta 100.000 pes de café, e este valor é converti­
yel? 1'\ão podem.

O SR. NUNES GONÇALVES :- E' preciso caminharmos
para isso.

d SR. SILVEIRA DA MOTTA : - Eis ahi a difficuldade.
Procul'ar credito real entre nós é procurar uma sombra,
naoccasião em que se lhe lança a mão, a sOIl.1bra foge.

Por isso, senhores, quando se está fazendo algumas
tentativas para org'anizar o credito, é preciso não ir com
tanta pressa.

Reconhecendo pois que o projecto tem sido reprodu­
zido com a boa intenção de organizar alguma cou'a pre­
paradora, meramente de credito real, lJão posso deixar
de insistir, em que algumas das uas dispo~içõe. precisam
infalliyelmente de retoques, ele aperfeiçoamentos o que não
deve susceptibilisar os nobres au tore. elas emeridas.
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o Sr. UNES GONÇALVES;- Sem duvida, para isso
discu te-o e.

O SR. ILVEIRA DA MOTTA ;- E si acaso expurgar­
mos as emendas dessa suppressão do al't. 4°,. i e qui­
zer adoptar outra idéa menos gravo a para os devedores
do que a arrematação, pelo credor, por zero do valor da
propriedade, como vai acontecer, si se quizer adoptar
outra idéa para tomar exequivel a adjudicação forçada,
pOl'ém com restricçãe que eu admitto, e re ·tricçães maio­
res do que e' a da lei antiga, uma vez que se e tabeleça
9ue em ca~o algum o credor bypothecario, adjudicatario
s rá obrigado á reposiçao além do valor adjudicado, ter­
se-ha solvido toda a grande clifficuldade, toda a grande in­
justiça que se enxerCTa na adjudicação, que é o perigo da
reposiç'to pelo credor.

O SR. i\UNES GONÇALVES ;- E a compra obrigatoria.
O SR. SIL\'ElRA DA MO'l'TA ;- Ora, a compra obriga­

toria ; pôde-se comprar de de que se admittir que a adju­
dicação não po a ter logar senão pelo valor da divida
contractac1a .

O SR. UNES GONÇALVES :- E es 'a idt~a não esta na lei
de 1875 ?

O R. SILVEIRA DA MO'l'TA ;- Sim, senhor, mas agora,
à vista dest.a, fica revogada a outra restricção; agora
estabelece-se que a praça pos a levar o objecto a zero.

O R. NUNES GONÇALVES dá um aparte.
O Su,. SILVEIRA D.\ MOT'l'A -; Mas i o é arbitrario,

ninguem póde contaI' que uma propriedade de raiz hoje
. eja po. ta em hasta pU/Jlica e que ache quem lance mais
que a avaliação. Ni to V. Ex. não é sincero quando
me contesta.

Eu não sei porque nestes contractos d hypotheca, os
cr dores e os banco hypothecarios não se têm lembrado
de reduzir os seus contractos de hypotheca a contracto de
ven da a 1"etro.

O credor hypothecario d~l o seu dinheiro por uma fa­
zenda, faz-lhe o preço, e elIe qu m a,alia; e diz:
a fazenda (eu não fallo em escravos, pOl'que já não faço
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cunta disso, jà llão os admitto como valor) a fazenda com
a bemfeitoria que tem, com a extensão que tem, com
as plantações que tem, p6de valer 100: 00 ; elie não em­
presta 100:000 i., empresta s6 metade, supponhamos nós,
emprasta um terço, empre 'ta 33 contos e tanto, com a ga­
rantia de 100:000'" avaliada por elle mesmo.

Ora bem, para que todo e:;se apparato de violencia, si o
credor póde estipular com o devedor, si e:;te quizer que
no caso de vencer-se a dividano prazo tal, de tt'es ou luatro
annos, ou mai e não ser paga, a propriedade se devolva
ao credor hypothecario, ficando eUe autorizado para pagar
a siza e ficando com O dominio e posse na cousa?

OSR. NUNES GONQALVE ':-Es'aidea tem um gralltle
inconveniente: si elIa fo 1se adoptada, tornar- 'e-hiam
mais difficeis os emprestimos hypothecarios.

O SR, ILVEIlU DA iOTTA :-Bem; o que vil'ia clahi?
E' que haveria menos emprestimos hypothecarios. , .

O SR. NUNES GONÇALVE ' :- E' exacto.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA:-, .. porque si o proprie­

tario visse a im possibilidade de pagar ne sa epoca de quatro
ou cinco annos, não se sujeitaria a receber um empl'e timo
pequeno. (Na um aparte.)

Mas, si aca o (re:;pondo agora a observação do nobre
senador) o devedor que tem a propriedade avaliada pelo
credor em 100:000 se contenta em receber 33:000. , cor­
rendo o ri 'co de, no fim de quatro anno.>, ver devolvida a
sua propriedade a 1"et1'o ao seu credor; si mesmo assim
realiza o emprestimo, ' porque tem probabilidades, de
com o seu rendimento, com os proveitos de seu trabalho,
poder pagar nesses quatro ou cinco annos os 30:000 . com o­
seu rendimento da propriedade que vale 100:000 ; e
então, em logar de se difficultar, como crê o nobre se­
nador, facilita-se, porque o lavrador (e fano daquelle
que g re bem a sua propriedade, que a administra bem)
que tiver necessidade cl \ 30:000 para desenvolver a sua
prol)riedade, para tomar colonos afim de sub tituir os
braço que perde, i os pedir epor estar certo de que po­
dera no:6m dos quatro ou cinco anno, pagar es a quantia
com o rendimento da mllsma propl'iedade.
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o ~lt. 1 UNE' GONÇALYES :-E e me mo póde f~ltar .
O R. SILVEIRA DA MOTTA:- Faço esta observação

para mo ·trar que a dureza da adjudicação forçada póde
ser modificada desta maneira reduzindo-se a mesma adju­
dicação forçada a e tes casos, o que ha de, sem duvida
alguma, conduzir os nossos credores hypothecarios, prin­
cipalmente os bancos, a admittir este ystema de vendas
a retro.

O R. UNE' GONÇUVES- O nobre enador esta hoje
com Ideas muito mai" cordatas.

O R. ILVEIRA DA MOTTA:- Os enhores é que estão
desarrazoado.:i. Ora, Sr. presidente tenho ,"ontade de
sati fazer o meu compromisso de mo trar ao honrado
senador pelo Maranhão que este projecto, mesmo expur­
gado da retroactividade malefica das uas di po ições a
respeito dos contracto anteriores, pr cisa de retoques, e eu
creio que si em uma conversa mais livre elo que esta solemne
da tribuna, principalmente para um enfermo, 10' em elles
indicados, tornar- e-hiam tão vi ivei' que 03 honrados
senadore' não podiam deixar de acqui ceI' a i. so.

Eu vou tentar tocar temerariamente nos retoque ; não
posso esclarecer todos; V. Ex. vê que jú, estou como luz
que e apaga.

O R. [UNE GONÇALVE :- Com i so, V. Ex. pre ta
um bom erviço. Estimarei er convencido.

O ... R. SILVEIRA DA {o'rTA:- O que quer V. Ex.? Es­
timularam tanto o nos o entimentalismo ...

O R. 1 UNES GONÇALVES :- Foi uma justa represalia.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA:- ... que, arra tado por

elle, estou me acrificando.
O hOill'ados senadores fallam em popularidade, em po­

sição mai ,'antajosa, em sentimentali mo; ma. nós clue
fazemos oppo ição a e te projecto é que e tamos arri cados
a uma grande impopularidade, porque a popularidade
aqui do Rio de Janeiro \ feita pelo 'lub do Commercio e
da Lavoura, que e quem e ta ditando a lei, repre en­
tando aos podere~ nacional:J', pedinlo reforma lo ele­
mento servil de tal e tal fôrma, ão esses que estão repre-
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sentando, pedindo a lei da execuç(íe, porque querem
corda para os devedore .,

O R. NUr ES GONÇALVES :-Es es não estão contente
com o projecto.

O SR. ILVEIRA DA jl01'TA :-O syndicato do cafe deu
muitos prejuizo., é preci o olvel-os com algumas liqni­
dações forçadas.

POl'tanto, senhore , a nos a pos ição é que emá, porque
estes ~ellhol'es são os que, elitão dando a 'lei na terra, lIlesmo
sendo estrangeiro algun, o que me dóe, porque e tau
prompto a aguentar tudo do' no os patricio ; ma que
e. trangeiros estejam metLendo o bedelho em nos os nego­
cio , não, senhol'es: não precisamos di so, guardem la
todas as. uas ortigas.

O SR. CRUZ MACHADO :'- Em negocios commerciae' nãQ
ha e trangeiros.

O SR.. SILVEIRA DA Mo'rTA:- Mas emfim não tenho
remedio, visto lue aguçaram o no' o sentimentalismo,
senão tentar indicar ao meno e. ses retoque~ ao projecto,
me mo pondo de parle a questão de retroactividade.

O art. 1° emendado pela cOlllmissao para W\ discu ão
esta redigido de modo que fica incomprehen ivel.

Os seu termos são proprios de um commentario; emais
UlD de;;envolvimento de uma materia, do que uma di po­
sição de lei.

O SP. JUKQOEIRA :-A.poiado.
O LLVEIRA DA 1\101'1'1'1. : - L, Lo não ú tex Lo de lei; não

apparece e nem pode apparecer numa ~olleção de leis.
O SR. JUNQUEmA.:- AI oiado.
O SR. NUNES GONÇALYES:- Vamos a ver.
O SR . SILVEIRA DA MOTTA :-E' este, V. Ex. veja.
« Nas execuçõe civeis se observarão a's disposiçõ s

con tida na 2a parte, ti ts . 10, 2° e 3° do regulamento
n. 737 de 25 de Novém bro de 1850, tendo-se em atteoção
luando as peças de que deyem compol'- e a' cartas de
sentença, ao que se acha estabelecido no decl'eLo n. 5737
de "" de Setembro de 1874, e bem assim serão observadas



449

toda' aquellas que dizem respeito ã. materia das nulli­
elades e aos recursos de aggravo, appel1ação e revista, sua
interpo 'ição e forma de processo, de que trata a SU parte
do mencionado regulamento n. 737, de 1850, com as
seguintes alteraçõe, extensivas igualmente ás execuções
commerciaes. » .

O R_ NUNES GOXÇ.HVE :-"1 amos a ver o que ha que
não pode figurar numa collecção de leis.

O R. ILYEIRA DA lVIOTTA:- Ora, senhores; es as
disposições são todas claras, são para execução de hypo­
thecas.

O R. UNES GOXÇALVES: - Eis ahi onde esta o engano
de V. Ex.

O . R. ILYEIRA. DA Mo'rTA ;- Pois deixe-me V. Ex.
nesse ledo engano. Essas disposições são de uma lei e. 'pe­
cial para liquidaçiío do credito hypothecario.

O SR. NUNES GOXÇALVE' :- I ão etal.
O R. 'ILVEfRADAMoTTA:-Oh! enhore

O SR. NU:'\ES GONÇALYE .:- Eram do ]Jrojecto apre­
s ntado em 1 83, ma,' agora não.

O H.. SILVEIRA DA MOTTA :- Todas as disposições lue
aqui e tão, flualquer que seja o baptismo flue V. Ex. lhes
queira dar agora, todas ellas são excepcionaes.

O SR. mms GONÇALVE' :-i\ão ha tal.

O SR. ILVEIHA DA MOTTA :-A lei hypothecaria .i~t

tinha alterado o processo das execuções bypothecarias ja
tinha estendido as disposições dos proces os commerciae
ús acções executivas' agora não. e I uer mais es as acções,
quer-se seflue"tro, quer·se ate que não haja conciliaçf[o,
quer- que e cite ..úmenLe o deLenLor e não os int res­
,'ados.

O R. UNES Go -ÇALVE :-V. Ex. veja para diante
artigo e pecial para i. ·~o, leia que ha de achar.

O SR. SU.YEIRA DA MOTTA:- Estou mostrando a na­
tureza do projecto que ~ todo de execução; e, si não ("',
para isso, a que vem dizer-se extensivas igualmente à~

execuçõe' commerciam; ?
P - 29
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o SR. UNE!:'- GONÇALVES:- V. Ex. vem fazer uma
accusação tão grave, de que não pode apparecer numa cal·
lecção de leis, e afinal não demonstra nada.

O SR. SILVEI RA DA i\1oTTA. : - E fica justificado que e
uma lei de excepção que revoga a lei hypothecaria, que
revoga a lei bancaria.

O SR. NUNES GONÇALVES da outro aparte.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Eu jã pedi a V. Ex..

que me desculpe, porquC"não po.'so de envolver muito e. 'tes
topico , porque j<'t estou muito cançado.

O § la diz:
({ Si os bens penhorados não encontrarem na primeira

praça lanço superior á avaliação, irão novamente a praça,
guardado o intervallo de oito dias, dispensado. os prégões
com abatimentos sueces ivos de 20 % até que sejam effe­
ctivamente vendidos pelo maior preço que for offerecido,
ficando salvo ao exequente, em qualquer das praças, o
direito de lançar, independente de licença do juiz, ou o de
reguerel: que os mesmos ben' lhes sejam adjudicados.»

No § 20
: em vez de « primeiras praças », diga-se « pri­

meira praça» e em vez de« na terceira» diga-o e «nas
outras» .

Este artigo jã esta completamente analy 'ado pelo nobre
senador pela provincia de Minas, mostrando que, si pre­
valecer esta disposiçãO, na 5a praça, o valor lo objecto
esta annullado pela deducção de 20 %; e então, dando-se
ao credor o direito, até indepel1dente de licença do juiz, de
requerer a adjudicação, o que se segue é que depois da
5a praça o credor pode ficar com a cousa de graça, conti­
nuando ao mesmo tempo com o direito de cobrar do de­
vedor sua divida, porque não se julga pago por uma cousa
que não vale cinco veze 20 %; uma cousa que não vale
cinco vezes 20 % é igual a zero. Ora, isto não pode sub­
sistir.

Sr. presidente, este projecto está edificado todo elle em
adio ao devedor; parece uma lei feita por credores.

O § 20 dá preferencia a venda englobada, e a v:enda en­
globada diminue o numero dos licitante., porque não são
todos que podem lançar em uma propriedade inteira, mas
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Ll'e' ou quatro podem lançar nella; portanto, quando e
dá. a preferencia á venda em globo, limita-se o numero dos
licitante, c a limitaÇ<Lo dos licitantes e sempre contra o
devedor.

Continúo, Sr. pre 'idente, a achar no projecto o care­
cterisco de adio ao uevedor.

No art. 20 daado-se á mulher do executado, ascendentes
e de. c ndente o direito ele remir a propriedade até a
assignatllra do auto dearremataçio, e tabelece-seque, para
que o executado ou ua mulher, ascendente ou descendente
po. sam remir ou dar lançador. . preci o que olfereçam
preço igual ú. ayaliação na dua' primeiras praças e igual
ao maior offerecido na 3. a Não comprehendo isto. Eis ahi,
.enhores, como torna- e impo. sivel que a mulher do exe­
cu tado os ascendente' e desc nel nLes, po.. am remir a pro­
priedade, porque, si esta tem de pa . ar pela diminuição de
valor na razão de 20 o/ncada vez que vai á praça, e si
na ln pra a liminue-.e 20 %

, na 9u 40, na 3a 60, etc., é
preciso que desde a la praça a mulher que quer remir os
bens do marido offereça preço igual ao da avaliação, mas si
acaso elIa na primeira praça olferece preço ignal ao ela
avaliação, remida está a propriedad , já não tem logar a
adjudicação. i elIa não pode exercer o direito de remir
sem que na primeira praça annuncie que da o valor da
avaliação, então es. direito é nullo; e, si tiver feito a
declaração de que d,t o valõr da avaliação, o juiz manda
adjudicar.

i acu. o elta não for ú primeira praça declarar que dá
o valor da avaliação, niIo é admittida na terceira, nem na
quarta, nem na quinta, e então e tá anllullado o direito
de remir, qu e lhe dit, as im como aos a cenclentes e
descendentes.

E' portanto preci o corrigir i to que, como está, é um
meio de tinu' ú. llIull1er <.1u ex.ecutado, ao a cendente e
de cendentes o direito de remir a propriedade, desde que
se exige que compare 'am a primeira praça.

Segue agora o art. 4° que eo artigo da contenda.
Sr. pre, id llte, e. te art. 4°, que tem sahido triumphante

em to<1a:' a' yotac;õe , por que tem pas ado em amba a
casa.' do l':trlamento, agora em 3u discussão I retende-se
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supprimil-o, para que e estendam as dispo 'içOes desta lei
especial aos contractos anteriores.

Este art. '4°, senhores, deve ser mantido por direito e
por conveniencia publi.ca.

Por direito, porque esta lei, calculada para especiaes
efi'eitos, não póde ser applicada aos contractos anteriores,
não podendo ser coo 'iderada, como e pretende, lei de
processo, na qual cabe a retroactividade.

Não póde ser considerada lei de processo, porque as
condições do contracto do empre timo sobre hypotheca
apresentam-se ao devedor e ao credor no acto de a signa­
rem o respectivo contracto; todas a condições d
emprestimo constituem a essencia do contracto. Orisco da
adjudicação que corre não pode deixar, portanto, de e tar
presente ao seu espirito. Quando eUe empre ta sobre uma
propriedade do valor de 200:000 ,apena 100 ou :50:000 ,
eUe não póde deixar de ter em vista, quando faz o
contracto, que o mutuario pode não cumpril-o, não pagaI'
a divida, etc., e então, consultando todas as alternativas
que podem vir do reembolso de "eu capital, ene sabe que,
si não houver pagamento, tem de ficar com a propriedade,
com o abatimento da lei, que é da 5a parte.

Portanto, senhores, não Iodemos considerar como lei ele
processo esta, desde que ella contém uma condição que
altera a esseocia do' contractos feitos anteri rmente ú
mesma lei.

O SR. UNES GONÇALY~' :- Então não póde exi 'tir
contracto de emprestimo senão tendo como es.:encial a
adjudicaç'Lo ?

O SR. ILVEIRA DA MOTTA:- Na occa.. iüo do Oll­

traeto do emprestimo entre as partes contractantesnãopóde
deixar de estar comprehendiela a condição de, no cas d
falta de pagamento, o credor hYP'Jthecario ficar sujeito à
adjudicação forçada.

O SR. lU rES GONÇALVE' :- V. Ex. não desconhece
a significação dos termos, e sab qu - e~sencial - é
aquillo , em o que alguma cousa não e póde fazer; o
caso da adjudicaçi:to não pode ser con iderado c..sencia ele
um contracto.



453

o SR. SILVEIRA D.1. MOTTA:- No acto de se assignar
o contracto as parte' têm presente. ao seu espirito todas as
alternativas ...

O SR. 'UNES Go rçALVES :-Isto tem outro nome em
direito: será uma espectativa; mas não é esseneia.

O SR. SiLVEIRA DA MOTTA :- . .. do emprestimo
então realizado.

O SR. NUNES GONÇALVES:-E' uma espectativa; não
é direito adquirido, não é condição inherente ao contracto,
para. e diz r es encial.

O SH.. SiLVEIRA DA Mo'rTA:- Alem de ser injuridica
e 'sa applicac.:ão, acho que é altamente inconveniente, e o
legislador não leve cerrar os olhos diante da evidencia
desse perigos, no estado em que se encontra a lavoura
tlo paiz.

Senhores, reconheço que e preciso dar algum vigor às
disposições executi 'las dos contractos de emprestimo. R~­
conheço que epreeiso preparar alguma cousa para fundar
() credito real. Mas quereis ouvir uma razão fundamental
pela qual não se deve estender isto aos contractos passados?
E' e ta.

Vós quereis estender isto aos contractos passados para
dar viela aos estabelecimentos bancarios, aos credores
hypothecarios que querem liquidar seus titulo ; quereis
estender ao passado esta disposiçelo para protegel' aquelles
estabelecimentos e dar nascimento ao credito territorial.

E' esta a vossa santa intenção; eu o reconheço.
Porém senhore si o que quereis é melhorar as con­

dições do cl'etlito real, si quereis preparar alguma cousa
para estabeleceI· o, então olhai para o futuro, não olhai
para o passa lo .

Esta disposiçãO póde servir para preparar o credito real
no futuro, mas para os contractos passados isso não vai
auxiliar em cousa alguma a organização do credito real,
o 'lue vai é auxiliar os credores imprudentes.

Si isto servisse para crear o cl'eclito, bem; mas o ele­
vedor que ficou insolvavel, Yer-se ao-ora despido de tuelo
para que o credito real :e crAe, não! Repito, isto só ,er~

virA para salvar credore imprudentes!
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Depoi. , genhores, tenho em muita conta ·ta d:üpo i ao,
porque vejo que ha grande perigo na liquidação forçada
que e quer fazer aL:tualmente, applicando-se a 1 i aos
contractos pas ado... I to é como jiL di . e em aparte, lançar
lenha à. fogueira' ahi vem a lei de emancipação, ahi vem
a annullação do valor e cravo, ahi vem a reducção do
valor das propriedade.' I'uraes, ficam sámente as plantaçõe
e bemfeitorias; E. ne te estado de cou'a , quando as di­
vidas dos lavradore" foram contrahidas principalmente
para compra de lIegro , que hoje nada valem, quo quer
dizer entregarmos os devedores aos rigorc da lei? E'
tirar-lhe. tudo; ; fazer com que o credor entre pela fa­
zenda e diga ao devedor: aia om. na mulher e filho. ,
que eu venho tomar conta de tudo isto!

Senhores, pois quando se e tá numa situação deploravel
como a que atravessamos, de lifluidação, não sómente do
lavrador, mas liquidação tambem do negociante, do com­
mercio, que está como a lavoul'a em precarias circum­
stancias, eque se quer reduzil' o lavrador a condições ele
se tornar repentinamente proletario, atirando-o e com as
snas propriedades a leilão, quando ha uma difficuldade
reconhecida hoje de arrematação de bens de I'aiz, ainda
mesmo dos predios urbanos? !

O que succederá é que, i aca o passar esta disposição
extensiva ao' credore hypothecarios anteriore , O' la­
vradore' serão obrigados a abri r mão de suas propriedades,
e teremos então uma liquidação geral de terras devoluta..
porque eu não sei quaEJs serão os novos meios de reorga­
nização de trabalho, quo se quer introduzir pelo projecto
novo d'3 emancipação.

Aqui está um&. outra di posi [o para a qual eu chamo
a attenção do nobre senador relator da commi são: é o 2°,
em que so estabelece o seguinte (te;: « S 2. C' Para a pro­
positura da acção e elfectividade da penhora,. quando
aquella fôr encaminhada contl'a o herdeiros ou succes­
sares do originario elevedor, ba ta que o mandado ex.e­
cutivo seja intimado áquelIe lue estiver na posse e cabeça
de casalou na admini tração do immovel ou immoveil:;
hypothecados, podendo a intimação dos demais intere'­
sados ser feit& editalmente, com o prazo de . O dias. »
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Ora, não comprehendo isto, Em primeiro logar, acho
que não ha neces idade de contrariar-se o principio geral
do direito, de fazer citar os intere sados na cousa pe­
nhorada, Poi si ha um mero detentor, que as vezes e
um sim pIe adminiRtraelor, e um parente, .mas não o pro­
prietario, porque razão infringir-se o preceito ju'ridico de
citar os interessados?

A acção começa pelo sequestro, pela penhora, e a pe­
nhora ; feita ás vezes àquelle que e, tá. conluiado com o
credor. e ate prompto a não fazer opposiÇãO!

Ma, diz o nobre senador: cita-Re editalmente, por
30 dia.. , o interes adas.

Então, uma de duaR: ou a citação feita ao detentor é
applicada e produz todo o,, eu. etreitos ante dos 30 diaR
dos edito", e então dú-se o inconveniente que notei, ou a
citação primaria efeita· ao detentor, quando se faz o se­
questro ou a penhora, e então es a citação ficando depen­
dente do lapso de 30 dia do editas para poderem ser
al)plicadas as citações editaes, todas ao mesmo tempo em
que é applicada a citação ao detentor, ma de duas: ou
uma cousa ou outra.

i aca o a acção pro egue sámente com a citação do
detentor. prejudica-se o principio de direito da citação dos
interessados' i aca o ella não produz esses effeito , si é
applicada pr'ovi 'oriamente, e . Ó produz seu elfeitos
d poi dos 30 dia do editas do outros interessados, então
não entenrlo o artigo, não ei para que serve esta excepção
a respeito da citação Rómente ao detentor.

O 3° não admite nenhuma especie de recurRO contra
o Requestro e contra o ausente,

~ão sei, quando a no 'a leg-i lação admitte os embargo
ao eque tro e a allegaçãO de nullidades por que razão
neste caso se não admitte recurdO algum, nem ao menos o
de em bargo , de appellação ou de aggravo.

r. pre idente, ainda iria muito longe si quizes e
cumprir a promeRsa de indicar ao meno todos os topicos
de 'te projecto que prec~sam de retoques para ser appro­
vado, ainela quando sua di posiçõe tenham por fim só­
ment o contracto posteriores a e ta lei.
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Não posso, por'm, cumprir tal pl'ome 5a, porque j;'l
tenho feito um esforço muito maior do que pensava podeI'
fazer e que, estou certo, me 11a de custar muito caro; mas
em uma que tão desta ordem, em que tomo parte desde
que elIa nasceu, não podia deixar de tentar algum e '­
forço para mostrar ao menos a minha coherencia na
materia.

Si acaso este esforço pudeI' ter em resultado alvar o
paiz das graves complicaçõe' em que se 11a de achar si
passar esta emenda suppressiva do art. 4°, e si passarem
alguma' destas di posições sem os correctivos de que
ainda preci am, darei por bem empregado o sacrificio que
fiz, porque foi a , atisfação da minha cOl1sciencia, em ser­
viço do meu paiz, aqui na tribuna, que é onde co 'tumo
servíl-o. (Muito bem.)

(_-\' 1 1/2 hora o Sr. pre idente deixou a cadeira da pre­
sidencia, que pas~;Qu a ser occupada pelo, 1', lo secretario,)

Foi lida, apoiada e lJosta em di cussão a. sed'uinte

Emenda

« Sub titua-s a. 2 ll parte da emenda da ommissão ao
§ lOdo artigo do projecto pela que se 'egue:

« Si o' ben.. penhorado.' nã encontrar III na 111 peaça
lanço superior aavaliaçH:o, irelo novamente ú praça, guar­
dado o intervallo de oito dias, dispensados os pr'gões, com
abatimento de 10 % por conta; e si nesta ainda não en­
contrar lanço superior ou igual ao valor dos mesmo bens
proveniente do referido abatimento de 10 %' irão á 311 praça
com abatimento de mais 10 % e nella serão vendidos pelo
maior preço que fór olferecido, ficando salvo ao exequente
em qualquer das prac,:..as o direito de lan ar independente
de licença ou de requerer que os me '1110:> bens lhe sejam
adjudicados. »

« Ao art. 80 dos aelditivos accrescente-s no fim - e
quando estejam com o consentimento elo eredol' hypo­
thecario.

« Sala das es, õO:', em 23 de Julho de l88::>.-J. D.
Ribei?"o ela Lu::;, »
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o Sr. Nunes Gonçalves: - r. pre idente,
não tencionava, hoja, tomar a palavra porque aiuda sinto
os effeitos do e 'forço que hontem fiz tendo de occupar a
tribuna pOl' cerca de duas hOl'a , em resposta aos discursos
anteriore', proferido sobl'e o projecto em cli'cusSãO,. mas
a 2u parte do discurso que acaba de proferir o honrado se­
nador por Goyaz e a que denominou de retoq ue, obriga-me
a dar a S. Ex. uma respo ta immediata, tanto mais quanto
não e tando inscripto nenhum outro orador, é muito de
receiar que se encerre hoje a discussão.

linda um ou tro motivo me determinaria a não pedir a
palavra para dar uma resposta immediata - era deixar
acalmar-se o justo resentimento de que se aéha possuido o
meu espirita pela grave injustiça,. enão offensa, com que

. Ex. qualificou o trabalho que tive a honra de sub­
metter á con ideração do senado. Receio muito que
minha palavras se resintam de algum azedume, que
possa magoar o nobre senador; e não endo essa minha
intenção, desde já peço de 'cull a de alguma ob ervação
qu lhe possa ser aesagradavel.

ão me occupo da I U parte do di curso do nobre e­
nadar por yersar sobre generalidades da materia, abull­
dando nas mesma' con.-iderações que S. Ex. teve occa ião
de expender no seu primeiro discul'so, muitas das quae.
já. foram para mim tomadas em consideração no discur o
que hontem proferi.

Farei ligeil'as obs rvações quanto à 2u parte, isto e,
quanto aos retoques que S. Ex. pretende dever fazer ao
projecto.

Pre tei toda a attenção a . Ex., com o animo bem
di. po to a aceitar a:. suas ob 'ervações, porque declaro a
V. Ex. ao 'euado que estou muito longe de acreditar
que o trabalho por mim elaborado e que tem merecido o
npaio da com misslLo de legislação, do illustre senador por
Minas-Geraes e de outros muitos que me honram com o
seu concurso seja um trabalho completo,' basta ser obra
humana para ser peei ctivel.

Mas, r. presidente, com pasmo vi que os l'etoques que
, . Ex.. PI'Ct nde fazer, sr) são resultado elo pouco e ·tudo
qu' f z , . Ex. ela mat ria.
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o R. ILVELR.'\. DA l\10TTA: - Que eu fiz lo projecto?

O R. NUNE GONÇALVE : - Leu o projecto, ma . Ex.
não di poz sequer de uma hora para e tudal-o em suas
disposiçõe', para confrontaI-o e conhecer seu defeitos,
porque, si o houve. ~e feito, e impossivel que seu espirito,
lucido como e, não tivesse romprehendido que os defeitos
apontado. só estavam na sua imaginação.

Começou o nobre senador por anal)'sar o art.lo, e antes
de fazer qualquer obsen'ação exclamou, que e e artigo
era uma monstruosidade que não podia figurar numa col­
lecção de leis e que não ha exemplo de cou a semelhante
em nenhuma lei até hoje conhecida!

Esperei ouvir a demonstraçãO; ma apenas ouvi ele
S. Ex. proposições que me induzem a suppôr que não 1011­

derou bem quanto di ·se.
O artigo que mereceu tão severo reparo de . Ex.. l'

este, note bem o senado (lé): « Nas execuções civeis (z'n­
terrompenclo a leitura). Principiou . Ex. por não ver
estas palavras (contz'núa a ler):

« Nas execuções civeis e observarão as di 'po içõe.
contidas na 2a parte, tits. 1°, 2° e 3° do regulamento
n. 737 de 25 de Novembro de 1850, tendo-se em attenção,
quanto :tS peças de que devem compor-se as cartas de
sentença, o que se acha estabelecido no decreto n. ""737
de 2 de Setembro de 1874, e bem assim serão oh rvadas
todas aquellas que dizem l' speito ii materia das nulli­
dades e aos recurso' de aggravo, appellação e revista, sua
interposiçãO e fórma de processo, de que trata a :1° parte
do mencionado regulamento n. 737 de 1850, com .as R0­
guintes alterações, extenRivas igualmente às execuções
commerciaes, etc. »

. Ex:. partio de um principio falo de que ste artigo
era exclusivo a execu ões hypothecarias, sem reflectir
que adiante está outro artigo as im concebido (lê) :

« as acções e execuçõe' hypothecarias, alem do qu
e acha dispo. to nos artigos antecedentes, serão mai ob­

servadas as seguintes disposições. »
Como pois quiz S. Ex. enxergar que esse art. 1° era
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destinado ,1S execuçõe hypotlIecarias? Pórle haver nada
mais claro?

O R. ILVIURA nA MOTTA:- Tão foi i,. o o que u
dis e.

O R. NUNES GONÇALVEs:-Onde e·ti a monstruo­
idade que . Ex. vio, indigna de figurar n'uma collecção

de leis? ! . Ex. não a demonstrou.
O R. ILVElRA DA lVIOTTA dú um aparte.
O SR. NUKES GOKÇALVES : -:)i não é isso. então a ac­

cusaçclo de V. Ex. foi inju ta revelando apenas (lue mto
'Ludou o projecto.
O R.SrLVEIRADAMoTTA:-Leia que ha de achar.
O . R. TUNI~S GONÇALVE. : - Quantas vezes quer que

o faça?
Acabei de ler e de mostrar que logo nas primeiras pa­

lavra' se yê - execuções cíveis - e não h.vpothecarias.
Pro eguilldo . Ex.. na demonstração da m n truo­

sidade falou tam bem na parte do artigo que diz -lendo-se
em allenção quanto as peças de que elevem compôr-se
as carlas de sentença; tambem porque . Ex. não
attendell não só à justificaÇãO des e artigo, como ao
discurso que hontem proferi, onde fiz ver que o artigo
tinha por fim corrigir uma incoherencia que se dava no
projecto como pa sou em 2u discu. ão, porqu ahi e diz
« exlrahidas as carta de 'entença se observe a dispo.-ição
contida na parte 2u tit... 10, 20 e : o elo regulamento
de 1850. »

Ora, o tit. 10 trata preci amente das peças de que se
devem compôr ·as cartas de sentença e pois não e podia
dizer que fosse elIe observado, depois de extrahidas essas
cartas, e como nes,'e caso se desse um absurdu, a COI11­
mis ão upprimio as palavra - extrahidas a carta, de
sentença. A commi são não quiz, pelo imple facto de
mandar observar essa disposi ão, que se considerasse dero­
gado o decreto de I 7·1, que regulal'isou melhor as peça
da carta de entença; e a sim era forçQso fazer referencia
a e e decreto, mandap.rlo que se tives e 111 attenção o
que e tá nene estabelecido.
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o SR. SILYEIRA DA MOT'I'A:-Isso é um coeligo.
O SLt. NES GONÇALVE :-0 que h i ele r sponder a

i so? O nobre sena 101' diz - . um codigo; si ê um codigo,
é um bom cocligo, tem boas douteinas, logo ê muito bom.

O SR. AFFOXSO CET"SO dá um aparte.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Póde ser muito bom, l11f\S
non est hic locus.

O SR. NUNES GONÇALVES:- Esse artigo teve por fim
harmonisar disposições que el'am antinomica, entre o
projecto que veio da camara dos deputado e o do senado.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Foi o que perdeu a
V. Ex.

O R. I UNES GOKÇALVES:- Não basta dizer é preci o
provar' mas V. Ex. não provou nada. \ v nturou pro­
posi0õe.3 que lhe vieram à ca bec:a e depois diz ê um codigo
ma') i so não ê prova.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - V. Ex. é que dio.se que
quiz harmonisar tudo.

O SR. UNBS GONÇALVES: - O projecto como pa 'sou
em 2u discussão era um mon ·tro, tinha muitos p ntos
contradictorios, porque, ao mesmo tempo lU o senado
adoptou o projecto da camara dos deputados, que foi con­
cebido sob um ponto de "ista muito restdcto, approvou
tambem o projecto do senado, que era mais ampliativo.
Para salvar o absurdo a commio' ão teve de harmoni ar a o
rlisp0.:>ições de ambos o:; projecto .

O SR. F. OCTAVIANO:- V. Ex. acaba ele proyar que
monstruosidade não é palavra oft'ensiva na argumentaÇ<10,
pOl'q ue acaba rle declarar que o 'enaclo votou um mono iro;
logo apalavra não; otlensiva.

O R. NUNES Go ÇALVE :-Pois bem; eu e pero que
"' . Ex. conserve a sua calma, fjuando algum oenarlor
lhe clisser que o que fez é uma monstruosidade.

O 'R. F. OCT ~VIANO : - Não m offendo.
O SR. UNES GONÇALVEo :- Não se offende? E nin-

guem mai,:; susceptivel do que V. Ex:.
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o SR. F. O 'l'AVIANO :- V. Ex. disse que o senado
votou um monstro, logo não ha offensa.

O SR. NUNES GONÇALVES:- Para que tem o senado
as commissõe::;, senão para harmonisar as suas deliberações,
salv':\'ndo as contradições e absurdos que se possam dar
nas votações? Para que e tá ahi a disposiçãO do regimento
delerminando que f1. com missão de redacção tenha em
vista este assumpto ?

JiL se vê que não ha paridade, porque o nosso proprio
regimento preve essa hypothe..e de que das decisões do
senado possam resultar al)Surdos e contradicções, tanto
que encarrega ás commis ões de corrigir e.. ses absurdos e
contradiçõe', o que e facil de acontecer em um corpo
collecli \'0, onde cada um vota como entende, e . em
nenhuma preoccupação de harmonia e coherencia.

O SR. F. O TAVIANO:- Mas não precisava dizer que
fazemos mon ·truosidades.

O SR, N UNE.' GONÇALVE. :- Mas o que o nobre se­
nador I ela provincia de Goyall di 'se ecousa nnlÍto difle­
rente: «( Isto que e tá aqui e uma monstruosidade que
nunca se vio em lei 11enhuma e que não pOde figurflr em
uma collecção de leis.» Quero ver si quando disserem isso
de um trabalho de V. Ex., ficará muito calmo, tendo
aliás consciencia de que despendeu noites e noites durante
mezes e talvez annos no estudo de uma materia.

O Sl'l,. SILVEIRA DA MOTTA - A proficiencia do "I • Ex.
sou o primeiro a reconhecer.

O SR, NUNES GONÇALVES:- Em todo caso, esse re-
o toque que V. Ex. pretende fazer viria tornar a cousa
mon truo a em si. V, Ex. eque quer que a cousa fique
111 onstruosa.

O SR. F. OCTAYIAKO:- Já agora ostà pago.

O Sr. NUNES GONÇALYES:- Jã expliquei a parte do
artigo que manda attender ás dispo ições do decreto de
1874, e jiL rlemonstrei até à evidencia que o artigo nuo
trata so de execuções hypothecarias, trata de execuções
em g'eral, la todas as execuções cívei , e que as medidas
concarn ntes ás execuções hypothecarias são aquellas que
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se acham subordinadas ao art. lOque pas'a a ser -. o

(Lê.)
Jà ve que o primeiro retoque de ". Ex. foi infeliz;

vamos ao 2. o

O SR. SILVEIRA DA MOTTA:- O que u queria era
reduzir es.'e mO:Jstro grande a um monstro pequeno.

O SR. NUNES GONÇALVE (lendo):-« Art. 2. 0 E'
licito, não só ao executado, mas tambem á. ua mulher,
ascendente e descendente remir ou dar lançador a todos
ou alguns dos bens penhorado até a as ignatura do auto
de arrematação, em que seja necessaria a citaçao do
executado.»

«§ 1. o Pal'a tlu o executado, :ma mulher, ascendente
ou descendente possa remir ou dar lançador a todos ou a
alguns dos seu bens, epreciso que offereça preço igual
ao da avaliação nas duas prim iras praças e igual ao maior
offerecido na 3. (I»

Aqui quiz S. Ex. enxergar que os conjunctos do exe­
cutado só podem rc.. gatar o objecto penhorado si na la
praça se apre. ntarem para offerecer preço igual ao da
avaliação, mas tal cousa não existe' no proprio artigo
estão beni discriminadas as hypotheses.

O H.. AFFONSO CEL o :- Apoiado.
O SR. :\fUNE. Go 'ÇALVES:- o projecto vindo da

camara se figuraram dua. praças com a mesma avaliação
de um immovel; si neHas não apparecerem lançadores, o
immovel irá a uma terceira, para ser vendido por todo
preço; mas como acabou-se com a duas primeiras praças
com a mesma avaliação, como e ta fique só na primeira
praça, si não apparecer então quem lance, o immovel irá
a outras praças com al)atimentos . uccessivOo', s gundo a
commissão propõe de 20 % até que seja effectivamente
vendido; e não convindo aos cODjunetos do executado
lançarem na III praça, reservam-se, para a 211

, para a 3E1
,

para a 4a e para a 5(1, quando o valor do objecto tiver
descido tanto que lhes convenha. Portanto, o caso de
resgate não está restricto, como S. Ex pensa, à la
praça.
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K, pois, manifesto, que tambem não existe este
segundo defeito que S. Ex. enxergou, porque o
artigo e muito claro quando diz (tendo): «E' licito
não só ao executado, ma' tambem á sua mulher,
a cendente ou descendente remir ou dar lançador a
todo' o alguns do bens penhorados até a a signatllra
10 auto de arrematação, em que seja nece saria a
'itação do executado.», e no S'lo:«Para que o

ex'cutado, sua mulher, ascendente ou descendente po 'sa
remir ou dar lançador a todos ou algun' dos seus
ben., é preci o que offereça preço igual à avaliação
n' s duas primeira. praças e igual ao maior offerecido
na 3u », entende- e que tambem nas outras praça ;
portanto, em qualquer das praça o direito de re gate
pode ser exercido.

. Ex:. combateu esse direito de resgate, acha que
não deve ser perm ittido, e entretanto mais adiante
declarou qne o projecto e só a favor do credor e iodo
cm odio ao devedor! Não vi ainda uma incoherencia
tão paI pavel como esta.

O resgate ' em favor do credor ou do devedor?
Eu quizera ver o nobre enador demon traI' que o
resgate e em favor do credor; e i é '1l1 favor do de­
vedor, comn é que o projecto só visa o interesse do
credor? orno' que o projecto e todo em adio do
devedor?

O R. F. OCTAYIANO: - E' dado como favor, ma'
não e realiza.

O SR. ~ONES U-ONÇt\.LYE : - E' favor ou não?

O SR. ILVEIRA DA. MOTTA dá outro aparte.

O R. N NE Go ÇA.LVE : - O nobre senador pre­
ci a decidir si e ou não favor. Como e 'ta são muitas
outras contradições e incoherencia em que abundou

. Ex. em eu di cur o.
Fallou tambem . Ex. em outro pon tos do projecto

llue merecem em seu conceito alguns retoques.
Refel'Ío-se ao S 2° do art. lOque pas a a ,er 41

) do
projecto do senado, que diz:
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« Para a propositura de acção e efl'ectividade da pe­
nhora quando elia fór encaminhada contl'a herdeiros e
successores do originaria devedor, basta que o mandado
executivo seja intimado <.·quelle que estiver na pos e e
cabeça do casalou na administraç.:1:o do immovel ou
immoveis hypothecado , podendo a in timação aos demais
interessado: ser feita editalmente com o prazo de :'o
dias. »

Tambem justifiquei esta iePa quando apresentei o
projecto, mostrando que um dos grandes eml araços com
que lutam os credores hypothecarios para a efl'e tividaele
de eu direito e propo itura da acção, dado o falleci­
menta do originaria devedor, é porque não poucas vezes
acontece que seus herdeiro acham- e di persas em
diffel'en tes pontos de uma mesma provincia e muito.
em outras.

Ora, ~ indispensavel ne. te caso expedir carta.. pre­
catarias que exigem despezas, que uão SelO pequena.. ,
upporLar delongas e manejo, empregallos pelo.. ]pr­

deiros as. im afastados; e. peral' o Clll11pra-:e na.
precatarias ...

UM SR. SENADOH.: - Isto 'e ve muiias veze..

O SR. NUNES GONÇALVES: - ... e espel'a r q ue os
herdeiros .'ejam encontrado. para serem citados a com­
parecer em audiencia. Era uma nece idade demon trada
pela pratica acautelar este inconveniente, e com as e
fim o projecto manda que a citação pes,'oal so ..eja
feita ao herdeiro que estiver na posse ou cal)eça do
casal.

Como o nobre senador sabe, pelas nos. as ordenaçãe'
e lei. em vigor sempre se escolhe pal'a tomar posse
do ca:al e administra-lo o herdeiro (llLe inspirar maio'
confiança pela sua idoneidade, capacidade e interes..e
que tem na herança.

Sempre se e. colhe aquelle que inspira confiança
pelas qualidades pessoaes.

Pois bem, aquelle que merece do jniz preferen ia
para tomar posse elo ca aI, é aquelle lue iambem
deve merecer do legislador preferencia para receber a
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citação pes oal, e vir defender a acção, isto sem
excluir os outro herdeiros interessados, que são citados
ediüllmente.

Mas o nobre senador estabeleceu um dilemma dizendo:
ou fica sem seguimento a citação desde que os outros
hf'rdeiros não se apresentem no prazo de 30 dias; ou
a dtação só é feita a um e não se fica à espera dos
outros, prejudicando-se assim o direito destes.

em 11ma, nem outra cousa. Faz-se a citação pes­
soal, propõe-se a acçiIo em juizo; e ao me 'mo tempo
publicam·se editaes, convidando os outros devedores a
vir defelldel-a.

Si estes não têm confiança naquelle que està na
po se ou ca beça do casal para defender a acçélo, vem
tomar parte nelIa, qualquer que seja o estado em
que ella estiver, allegando o que quizerem, sendo
adrnittidos a justificar o seu direito.

Não ficam, portanto, prejudicados por motivo da
disposição daquelle paragrapho. Si elIes tiverem co­
nhecimento da intimaÇc"io e apresentarem-se em juizo serão
admittidos.

Portanto, mto se darei nenhum dos embaraços pra­
ticos lue S. Ex. previo; não acontecera nem uma
nem outra cousa, que o nobre senador objectou.

Fallou tambem Ex. contra a disposiçãO que
in.hibe qualquer recurso contra o sequestro.

Neste ponto vejo que o nobre senador labora no
lllesmo equiloco em que cahio o nobre enador pela

. Bahia, o r. Jnnqueira, quando occupou a attenção
do senado.

r. pre~idente, o seque tro mto é medida instituida
por este projecto. O sequestro existe creado pela lei
de 94 de Setembro de 1864.

Ella prescreve que a acção hypothecaria comece
logo pelo seque tro. Bem longe di to, o projecto acaba
com o sequestro preliminar, instituindo o processo
executivo com a intimação aos devedores antes da
penhora, antes de quqlquer procedimento.

Si decol'l'ida as 24 horas o devedor não paga,
então manda o projecto que se proceda a penhora do

p • 30
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immovel hypothecado. Mas é nessa hypothesse de decor­
ridas as 24 horas, e não como mandava a lei de 1864
que começasse logo pelo sequestro preliminar a acção.

A hypothese do sequestro previsto no projecto é
para ser applicada aos casos em que o devedor se
occulta para não receber a intimação. Certo, como é
que sem essa intimação pessoal, sem o decurso das 2-1
horas, eUe não poderá ser penhorado, póde dar-se o
ca o de occultar-se para não receber a intimação,
ficando o credor assim desarmado.

E' contra essa hypothese que se autoriza pelo pro­
jecto o sequestro: é só nestas condições, quando o
devedor se occulta para não receber a intimação;
então tem o credor o direito de proceder a sequestro,
nã.o só para a sua segurança, como para sujeitar à
hypotheca os fructos e accessorios da propriedade.

E, nestas condições, deve ser permittido ao devedor
embargar, apresentar algum recurso contra o sequestro?

Não; porque si o devedor tem motivos a allegar
contra o sequestro, tambem os deve ter contra a
acção; e neste caso em vez delle vir atacar o se­
questro venha logo atacar a acção; e em vez de
guardar o recurso contra o sequestro apresente logo
seus motivos na propositura da acção.

E' por isso que o projecto não autoriza nenhuma
especie de recurso.

O projecto só admitte, repito, o sequestro, para o
caso do devedor occultar-se para não ser citado ou
para não receber a intimação; e desde qU'e emprega este
manejo que està fóra das medidas legaes para embaraçar
o acto assecuratorio dos direitos do credor; desde que
ene não apresenta contra a acção nenhum recurso, tambem
não se póde comprehenuer que o venha apresentar contra
o sequestro, que é apenas um incidente, um remedio em
favor do credor para propôr sua acção.

O nobre senador por ultimo occupou-se tambem do
art. 4. o

O objecto deste artigo tem sido muito debatido, e
penso que o senado està perfeitamente esclarecido e habi­
litado a proferir seu vo~o sobre a mataria.
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Mas, visto COplo:o nobre senador ainda insistia sobre
este assumpto, querendo enxergar no artigo o pensamento
de favorecer interesses dos bancos e dos credores, si me
fosse licito dessa tribuna ojferecer uma transacção com o
nobre senador, e si S. Ex. pudesse responder pela deli­
beração do senado, eu lhe diria em meu nome e em nome
da commissão : bem, approvemos o projecto e rejeitemos o
art. 4. o •

Veja o nobre senador si pode tomar por sua parte este
compromisso pelo senado.

O SR. II..VEIRA. DA MOTTA:- Isto já os senhores
quizeram, ma e tão continuando a sustentar a idéa.

O SR. NUNE Go CA.LVES:- Esse compromisso que
foi proposto particularmente, estou prompto a tomaI-o
solemnementê na tribuna, si o nobre senador o aceitar
pela sua parte. Isto creio que o deve convencer de que não
existe na commissão o pensamento de que se nos attribue,
como disse, de defender os interesses dos credores.

Tenho concluido.
(lláuito bem; muito bem.)

o §r. José DoniCacio:- Procurarei, para
poupar trabalho a outros, preencher a hora ou appro­
ximar-me do termo fatal da sessão, defendendo a emenda
que apresentei, e para e se fim explanando a doutrina
legal, em que se funda.

NãQ devo e não quero occupar-me do importantissimo
projecto, sob outros pontos de vista, nem mesmo para
consideraI-o, em face do regimento, na ligação dos
additivos da commissão, materia nova e concernente, não
só á fórma do processo, mas tambem ao credito hypo­
thecario e Lerritorial; ou em mais accentuado relevo,
encaraI-o debaixo das relações constitucionaes das duas
casas do parlamento, isto e, como dous projectos encon­
trando-se em caminho, para constituir um delles em uma
das camaras a emenda de outro.

Menos ainda reputo necessariõ occupar-me da velha e
debatida questão da retroactividade; porque, apezar dos
talentos e illustração do nobre senador pela provincia da
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Minas Geraes, S. Ex. apenas conseguio demonstrar em
cada al'gumento offerecido - que as mais das vezes as boas

. causas triumpham pela força da mesma opposição que
se lhes faz.

Quando o nobre senador, não contestando que para a
determinação do juro calcula-se tambem com os riscos do
desembolso, todavia contesta que o não cumprimento do
contracto possa estar na previsão do credor, pois que nesse
caso elle não contrataria, como si peever fos~e o mesmo
que e peear; quando o nobre senador, ponderando que a
adjudicação e no fim de contas uma consequencia da
impontualidade do devedor, affirma que a culpa não pode
basear direitos, como si antes da culpa não estivesse o
contracto e antes do contracto a lei, cuja ignorancia não
se presume; quando o nobre senador, distinguindo o etreito
das obrigações contrahidas do que e apenas sequencia,
pretende que a adjudicação não é effeito, como si não fos'e
esta um meio de solver a divida, implicita e vil'tualmente
contido no mesmo contracto; quando o nobre senador,
reconhecendo <Jue o abatimento na adjudicação e um
direito do credor exequente, tenta separar todavia aquelle
desta, e não leva em linha de conta as vantagen do
devedor, como si a fôrma não envolvesse neste ca o as
relações juridicas das duas parte contractantes, e por i o
alterasse a posição respectiva de ambas, com offellsa do
domi.nio livre eda vontade de cada uma, tacita ou expres­
samente circum ;cripta no' emprestimo contrahido:- nas
affirmativas contradictorias do seu raciocinio, o principio
destrôe a conclusão, ou a conclusão nega o principio.

Entre as cousas e a sua modalidade, entre o direito e a·
acção que o realiza, entre as condições do contracto e a
fôrma do processo, ha ditrerenças positivas. O direito
formal não se confunde com o direito material. O terreno
dos contractos é limitado pela lei, e as clausulas resolu­
torias não podem ser afastadas deste debate, para sô 0ui­
dar-se das esperanças fundadas ou infundadas do credor,
quando aliãs elle podia pesar na balança de seus interesse.,
as difliculdades futuras da cobrança, premunindo-s8 até
certo ponto contea as eventualidades por engenhosas c
preparadas estipulações cOllvencionaes.
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Toda essa questãó parece-me largamente discutida;
traz-me à tribuna quasi exclusivamente a explanação
da materia contida na emenda que apresentei, e mais
accentuado o desenvolvimento de sua equação funda­
mental :-a equivalencia entre a letra hypothecaria e o
capital que ella representa. Na pratica e justa compre­
hensão do principio encerra-se a explicação inteira do seu
mecanismo. Decomposta em duas partes, ella encerra um
principio e Llma excepção condicional. O principio é este:
o emprestimo hypothecario faz-se em dinheiro. A ex­
cepção é esta: salvo si a letra estiver ao par ou acima
do pai, A clausula. restrictiva da excepção é esia: con­
cordando o mutuaria em receber as letras.

Em face do mutuante e do mutuario a medida func­
ciona, equilibrando os direitos e interesses de um e de
outro. O primeiro não é obrigado a emprestar em letras
ao par ou acima do par, ainda que o mutuaria queira ou
descubra na negociação eles~es titulos um accrescimo de
lucro: o segundo fica livremente investido do direito de
aceitar os titulos, quando ao par ou acima do par, porém
mantido o padrão da lei; o que não p 'de é recebeI-os
abaixo do par, figurando os mesmos no contracto, na
escripturação, em uma palavra, occulta ou claramente,
como representação de valores cel'tos, porém, mentidos.

Contra as exigencilts do mutuario està o correctivo do
emprestimo a dinbeiro; contra as exigencias iguaes do
mutuante está o correctivo da opção limitada.

Esta opção, cujo pensamento é o mesmo que procuro
manter, tem sido falseada na pratica; porqne, embora
positiva na legislaçãO, deixa ti influencia do interesse
predominante no emprestimo a faculdade de supplantar
o OLlÍI'O.

E' texto expre, .'0, tanto na lei como 'no accorrlo cele­
bl'ado em 1873 com o Banco do Brazil, que o mutuario
tem o direitg de escolher letras ou dinheiro; e bastariam
essas disposições legaes ou com força ele lei, para confundir
todos os argumentadores, llue negam a possibilidade dos
emprestimos em dinheiro, quando, para serem feitos
nessa especie, basta a exigencia do mutuaria. E' que a
lei comprehendeu orno comprehende a minha emenda
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que o emprestimo não é obrigatorio; à que ella não fez,
medindo o alcance do seu proprio pensamento, foi evitar
as simulações de vontade, impedindo que a pres ão das
necessidades de momento substitui e o livre arbitrio do
mutuario pelas imposições do mutuante, tornando deste
modo uma realidade o principio fundamental que esta­
beleceu. E' o que faz a emenda, declarando o texto le­
gislativo, ou por outra dando o genuino e verdadeiro
sentido á opção determinada pela lei.

A cedula hypothecaria representa uma fracção certa de
um capital tambem certo: esse capital é uma parcella do
valor do immovel, recebido em hypotheca pela metade de
sua avaliação, e constituindo ao mesmo tempo uma ga­
rantia directa e especial do emprestimo concedido, e uma
garantia col1ectiva, garantia geral do estabelecimento,
de todos os emprestimos, por eUe feitos na constante ro­
tação de suas operações. A cedula é por assim dizer
uma parte circulante do immovel, destacada sobre a
:fiança do credito da instituição que emitte a letra, e
guardadas as seguranças que a lei firmou em instituições
de tal ordem, e que assentam antes de tudo sobre a so-
lidez e a verdade das hypothecas. '

A letra é, portanto, um titulo especial que deve, como
immobilisação primitiva de capital, igualar-se ou appro·
xímar-se, o mais que for possivel, do valor da proprie­
dade representada, dentro dos limites exigidos pelo direito
escripto.

Eis o motivo do padrão da lei, e, boas ou más, de
todas as disposições restrictivas concernentes aos em­
prestimos hypothecarios, no que toca ao juro, ao capital
emprestado e á avaliação das propriedades hypothecadas:

Para o mutuante ou o mutuario existe antes de tudo
um contracto de hypotheca : a letras que depois podem
ser omittidas não devem exceder á metade do valor hy­
pothecado, o titulo, para um e para outro, é a imag'em
decomposta de um objecto certo e determinado; o todo
só pMe reconstituir-se pela unidade e certeza de suas
partes.

O titulo para os outros, ou antes lançado no mercado,
segue a lei da offerta e do pedido, mas ainda assim sendo
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esta influenciada por dous factores principaes - o cre­
dito da associação e a natureza do emprego.

E' no fim de contas, supposta a possibilidade da or­
ganizaçãO do credito territorial no Imperio, nas actuaes
circumstancias (questão ii. parte), a doutrina legal no
Brazil. Vou demonstral-o.

O art. 13 da Reforma Hypothecaria de 1864 auto­
riza a emissão de letras no termos expostos em
seus diversos paragraphos. Oada um delles é a de­
monstração VÍyaz de que os bancos ou sociedades de
credito real não podem fazer emprestimos, fingindo
por meio de titulos depreciados um capital ficticio
em proveito seu, para avolumar beneficios que a lei não
concede,

Para que determinar no § 4° que a letra hypo­
thecaria nunca poderia ser inferior a 100 ,si realmente
o mutuante pudesse dal-a com o valor de 40$ ou 50$00o.?

Para que exigir que os emprestimos hypothecarios
não excedessem a metade do valor dos immoveis ruraes
e a 3/4 dos immoveis urbanos, si uma das partes
contractant.es, por meio de letras hypothecarias, podia
alterar os termos da comparação reduzindo os limites da
lei a um limite nominal e movediço?

Que prestimo tinha o preceito de que a emissão das
letras hypothecarias não poderia exceder a importancia
da divida ainda não amortizada, nem o décuplo do capi­
tal social realizado, i todas essas restricções ficariam
sendo fantasias de papel, destinadas ao jogo de artificios
commerciaes ?

Que gracejo legislativo seria esse das annuidades,
comprehendendo o juro estipulado, a quota da amorti­
zação e a porcentagem da administração?

Boa ou má, eu não venho discutir a theoria: não se
trata de reformar a lei de 1864 ; peço que se declare a
verdade de uma disposiçãO fundamental, offerecendo a
emenda, desde que o senado julgou de conveniencia unir
o projecto sobre credito territorial com o de execuções
commerci?" e civi , que veio da camara. Minha inten~

ção é clal'à, e resume-se facilmente, desde que a lei,
em um paiz de tutela administrativa, limitou o direito
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de contractar, nas palavras ele um escriptor qualificado,
as quaes vou repetir.

Referindo-se ao decreto de G ele Julho de 1860, que
em França nos empre timos aos departamentos, commu­
nas e associações synclicaes, exigia numerario e não
letras, dã os seguintes motivos :- é corrente que as leis
ou decretos, que autorizam os emprestimos, devem
determinar a taxa do juro, que regulará no contracto.
Ora, si o - credito territorial- lhes tive 'se empre tado
com obrigações, a taxa do juro nunca poderia ser indi­
cada de ante-mão, pois elIa dependeria do preço da nego­
ciação das obrigações, variavel segundo as alternativas
do 'mercado.

E' justamente o funelamento ela minha argumentação:
ou a lei ele 1864 com seus limites, e portanto com a base
certa do emprestimo, ou faculdade illimitada das asso­
ciações de credito e dos bancos, para emprestarem por
100$ o que vale 60 , 50 ou menos, e a annullação de
todos os limites legaes. E preciso escolher. A minha
emenda 1'e taura o pensamento da lei, torna uma rea­
lidade o contracto primitivo, substitue a um artificio
convencional a probidade elas estipulações, em uma pa­
lavra restabelece o systema, bom ou mau, ela lei de 1864.

O Regulamento de 3 de Juuho de 186 ,de envolvendo
o art. 13 da reforma hypothecaria, torna mais pro­
nunciada ainda a formulafundament~l, em que a entam
todos os meus raciocinios, A lei tinha dito no § 11 do já
citado artigo: os emprestimos hypothecarios são fitos
em dinheiro ou em letra.'3 hypothecarias. Bastava-lhe
a equivalencia presumida entre o objecto representado e
o titulo representativo. Era a consequencia envolvida
nos principios. O regulamento, mais positivo e termi­
nante, como si ádvinhasse as duvidas do futuro, e
quizesse prevenir os inconvenientos da faculdade limitada
da. associações de credito real, disponelo ele duas medidas
variaveis e diversas para os seus emprestimos, uma para
uso proprio e outra para os devedor~s, depois de ter cal­
culadamente repetido a opção da lei, accresçentou nos
arts. 22 e 23 o que era indispensavel para comprehen­
deI-a, e, unindo os dous preceitos, ineli ou patentemente
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o funccionamento ou jogo das instituições pela emissão
do titulo, pelas condições do reembolso e da anteci­
pação, e pelo calculo e prazo das amortizações.

O art. 22 reza que, sendo o empre timo em letras,
deITem e ta . er ao par, o que importa a prohibição di­
recta de fazer o emprestimo pela cotação do dia, desacre­
ditando o proprio titulo, e ficando alias cum o direito de
receber mais dinheiro do que e empre tau.

Ninguem por certo imagina que o fim do legislador era
proteger hrpocriLamente a lavoura lançando poeira em
seus olhos. A nece idade do par pal'a o em prestimo em
letras é condição fundamental do s}'stema da lei de 1864,
Para que o emprestimo :::eja certo olido e garantido, é
preciso que a base seja e ta, emquanto o devedor e o
credor estão em face um do outro: letra igual a dinheiro,
ou dinheiro igual a letra.

Eis porque o art. 23 e terminante, embora sophis­
mado na pratica. Cada proposiçt'ío vale intéiriç:a a dou­
trina do legislador.

Eu vou ~eparar as oraç:õe e extrallir a verdade de cada
uma.

Primeira: si o mutuario p?'eferir o emprestimo em
dinhei?"o . .. logo, as associaçõe de credito real, quando
emprestam, Rão obrigadas a fazeI-o n, "a e-pecie, pois
que o juizo da preferencia pertence ao que pede o di­
nheil'o o não ao que dã:

Segunda: as let?"as hypotheca?'ias" p1'oüenientes
deste ernprestimo, serão negociadas pela sociedade,
quando e como lhe convie?" . .. logo, a perda da operação
neste caso corre por conta da sociedade, e o de conto em
vez de ser pago pelo devedor, é pago pelo credor.

O pensamento da lei é claro: ninguem prefere rece­
ber menos quando póde receber mais e poi o juizo pre­
ferente do devedor é o r-orrectivo para não romper-se
a igualclade entr o titulo e a quantia que ene representa
com relação ao emprestimo.

A theoria, porem, di ta da pratica. Nem o devedor
prefel'e cousa alguma, porque o credor lhe diz: só po so
dar-lhe tanto em dinheiro e tanto em letras, se quizer
t r o emprestimo. rTem o cr dOI' julga-se obrigado a dar
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em dinheiro, quando quer emprestar, porque lá tem as
famosas letras, que elIe não se julga na obrigação de
negociar, nafórma do regulamento, e directa ou indire­
ctamente con 'egue atirar á 'costas do devedor ° risco
da operação, evitando a todo transe o desconto, que te­
ria de soffrer.

O meio, portanto, de conservar o fiel da balança
entre os dous interesses legitimas) é o da minha emenda:
ou o mutuante empresta em letras ao par ou acima do
par, querendo, e querendo tambem o mutuaria, ou em­
presta em dinheiro, se acha conveniencia no emprestimo.
Só não tem uma liberdade - a de falsificar o contracto
creando um preço nominal para illudir as disposições
restrictivas da lei.

Estas disposições t~m um alicerce nas proprias ins­
tituições de credito territorial, cuja organisação é
favorecida pelos poderes publicas no interesse geral. A
liberdade de contractar, sem as peias da lei, é sem du­
vida uma excel1ente cousa, mas é preciso que o seja
para todos; porque de outra sorte não seria liberdade,
seria favor a uns em detrimento dos outro'. Os privi­
legias outorgados a quae quer associações, bem ou mal
comprehendidos, são as compensações dos limites impos­
tos á propria liberdade, porem impostos com a mira no
interesse geral. Não e para que se augmentem os pro­
ventos das ~ssociações de credito real que as suas le­
tras gozam de privilegios; é para que prestem o serviço
a que são destinadas. Sem duvida isso traz vantagem
á propria associação, mas essa vantagem, com todos os
requisitos da instituição, em hodsontes mais limpidos
e mais largos, elias não poderiam desempenhar a missão
que lhes cabe, auferindo lucros legitimas e emprestando
a juro barato, senão obtivessem os favores indispensa"
veis, que aliás redundam em proveito de iodos; mas
por isso mesmo o favor tem limites, e quem aceita perde
o direito de revoltar-se em nome da liberdade contra as
concessões que lhe foram feitas.

Examinando as associações de credito real na Europa
em um relataria notavel; encarando-as como aggregações
de proprietarios, livremente constituídas ou sob a ga-
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rantia do Estado, mas sempre sob a vigilancia dos governos
e ás vezes com e sem o seu concurso; analysando em
grupo difi'erente a sociedade de capitalistas, reunindo-se
principalmente para funccionar no interesse dos que em­
prestam, verdadeiras instituições regidas ou influenciadas
por companhias financeiras, com ou sem o concurso do Es­
tado, porém, operando em todo caSG sob a inspecção da
autoridade constituida, faz o autor uma compilação inte­
ressante sobre o modo da emissão das letras:

« Em alguns Estados a associação as entrega aos mu­
tuarios, deixando-lhes o cuidado de negocial-as por i
me mo. Em outros prefere-se o modo inverso, isto é, que
a associação se interponha directamente entre o capitalista
e o proprietario.
. «Quasi todas a. associações modernas têm julgado
conveniente adoptar e te ultimo ystema. E certo que
uma associação constituida com todas as garantias pos­
siveis acha mais facilmente que os simples particulares
capitalista~ dispo tos a trocar uas especies pelas letra .
E' com este pensamento que os estatutos do Banco da
Baviera consagraram no art. 49 o seguinte IJreceito:
os emprestimos da associação fazem-se em dinheiro de
contado. Em França o Oredito Territorial, que antes
fazia os seus emprestimos em numerario e letras, em
1870 os fazia unicamente em numeraria. )}

Qualquer que seja o modo de encarar a conveniencia da
emenda, a questão fundamental transparece: ou medidas
certas para limites certos, ou com a ausencia da certeza
da medida a incerteza do~ limites. O mais é encobrir a
realidade das cousas e a verdade dos contractos. Si que­
reis a liberdade, restitui-me os privilegias. Si querei. os
privilegias respeitai os limites que aceitastes, compen­
sação dos favores recebidos.

Esses limites têm uma razão de ser, e em parte ex­
plicam-se pela natureza da instituição. As duas causas
geraes da elevação da divida hypothecaria encontram sua
origem na elevação da taxa do juro e na impos ibilidade
do reembolso do capital in'tegral, vencida a divida. A
terra em face do capital, ou antes o proprietario em
relações directa e immediatas com o capitalista, estava
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exigindo um intermeuiario que evitasse no choque dos
interesses o antagonismo de pretençães rivaes. O pri­
meiro reclamava empl'estimos a longo prazo e juro ba­
rato; o segundo pelo contral'io preci ava contar com uma
taxa mais elevada e com o reembolso de seu dinheiro em
termo mais breve, para o regular serviço e emprego de
seus capitaes.

As sociedades de credito t rritoria'], recebendo os
pedidos de em prestimo, têm de verincar o valor elos
immoveis offel'ecidos, e sujeitar-se iLS disposições da lei,
que aliás attendeu tambem :'L segurança e garantia do
reembolso do càpital emprestado, com e timação CE'rta.
Os bens bypothE:cados garantem directa e especialmente
o cout"acto de emprestimo.

Emittindo letras bypothecarias, isto é, podendo emit­
til-as, pOl' um valor nominativo igual aos emprestimos
feitos, os bens immoveis, g'arantia e"pecial e directa em
favor da associaçã , tornam-se gal'aotia conectiva da
letra, como parte de todos os immovei::; hypothecarios.
As letras hypothecarias, na fórma do art. 98 do regu­
lamento, têm por garantia os immoveis hypothecario,
o fundo social e o fundo de reserva. A negociação das
letras garante o reembolso do dinheiro empre tado e o
reembolso daquellas verifica-se afinal nos termo,' da lei,
proporcionando ao emprestimo hypotllecario o 'ufficiente
para o serviço do" juros aos portadores elos titulas, assim
como para o reembolso por via do sorteio e para os
gastos da admini tração. Eis aqui por que a annuidacle
comprehencle o juro. estipulado, a amortização e a por­
centagem, e estas são calculadas no termos do art. 27,
sem pr juizo do pagamentos por antecipação, conforme
o art. 26 do me mo regulamen to.

As regras limitativas do cmprestimo não se poderiam
comprehender, mesmo em seus motivos, si prevalecesse
n cloutl'ina dos fi ue pretendem que o emprestimo se faça
em letras hypothecaria" alterando clisfarçadamente o
padrão da lei.

Conforme o art. lodo regulamento de 186"', e de
accôrdo com o art. ]3 da reforma de 1864, é a facul­
rlad da emissão de letras hypothecarias l1uc torna as
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:sociedade' de credito real dependentes da autorisação do
governo, que lhes marca a circul1lscripção territorial.
EIlas devem er constituidas no:; termos dos arts. 6° e
seguintes, e o juro maximo, como preceitúa o art. 30,
é de S %.

Boas ou mú', as regras limitati la' têm razões co­
nhecidas. Si nenhum emprestimo hypothecario real
p6de exceder a metade do valor do immovel e porque
este limite reputou-se necessario para manter a solidez
do credito social, para evitar a imprudencia dos devedores,
facilitando emprestimo,' avultados epara que a renda da
pl'ovrieuacle hypothecada não fos e. toda consumida,
elevando-,:e a annuidade. quando era preciso deixar
tambem alguma cousa ao dono do immovel.

A opiuÍêLo, que altera a expressão do valor emprestado,
substituiudo letras a dinheiro, sem correctil70 algum,
contraria todos esses motivos, forçando emprestimo
sobre empre timo, " e col1ocando no :fim do caminho da
ruina o choque de intere 'ses rivaes, que procuram alter­
nativamente enganar-se, recuperando o tempo e o dinheiro
perdido.

A avaliação lesiva, tentativa in idiosa dos devedores
para chegar à adjudicações forçadas, não e 'enão uma
imitação imperfoita las letras hypothecarias dadas ao
par, valendo muito menoS e vencendo um juro que não
e o da lei.

A emi 'são das letras hypothecarias não póde exceder
a importancia da divida ainda não am6r1izada; cada
letra' tem o seu valor nominal determinado, e deve
ser emittida ao par, porque o seu roembolso final nos
termos da lei e certo, como a ua emissão.

Porque? Si as letras fossem emittidas em uma somma
superior ao valor dos empre timo. , algumas ficariam sem
garantia; o seu alicerce não seria principalmente o
credito real; repousariam ante sobre o credito pessoal
da sociedade, desnaturando-se o titulo, que de:;t'arte
assemelhar-so-hia a um titulo commercial; ou para
servir-mo da expressiva comparação do eXlJeriente
escriptor, sob o ponto de vista da garantia do reembolso,
aos bilhetes de banco, cuja emissão ó autorillada ate a
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concurrencia de somma superior áquella que se acha na
caixa social. P ara inspirar confiança e preciso exigir
que a letra hypothecaria tenha o seu contra-valor no
contracto de hypotheca, e, portanto, que esse contra-valor
tenha sido tambem para o mutuario a expressão da
realidade, e não um ex:pediente commercial para levantar
sem responsabilidade a taxa do juro.

Si o credito territorial eum impossivel, ou pelo menos
difficilmente se organizará no meio das difficuldades que
nos cercam, com a propriedade particular vacillante e
confusa, sem a propriedade publica extremada, com os
mysterios da hypotheca legal, em um paiz novo onde a
riqueza moveI deve desanar crescentemente as ampições,
a questão muda de figura; p6de ferir o systema da lei,
não autoriza o abuso. Nem assim ficaria legitimado o
processo do accrescimo de juros, transformando-se o
desconto, que é uma quantidade negativ:a, em parcella da
SOmlIj.a do emprestimo, e pagando tambem o mutuario
em annuidades parte de um capital qtle não recebeu.

Sr. presidente, os estabelecimentos de credito real,
ou sejam sociedades não privilegiadas especíalmente,
como é o poderoso Banco do Brazíl, em associação com
o governo, no uso do papel moeda para fins determinados,
e superior ás leis e aos proprios accôrdos que assignou ;
ou personifiquem-se nessa mesma associação bancaria,
que, além do mais, tem por fim encoberto mascarar por
meio de emprest,ímos as emissões de papel-moeda, estão
adstrictos às obrigações contrahidas na f6rma de seus
estatutos, e não têm o direito de violar as leis em nome
de pretendidas theorias sobre a letra hypothecaria. E' a
propria directoria do Banco do Brazíl que o confessa
em seu relatorio de 1871, nas palavras expressivas
desse anno :

«E' sabido que as instituições de credito rural ou
agricola têm por fim resolver o problema de emprestimos
de capitaes á lavoura a juro modico e lenta amortização,
visto como a natureza dessa industria não permitte avul­
tados lucros, nem reproducção rapida dos capitaes nena
empregados.
~« O nosso"regulamento °hypothecario, approvado pelo
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decreto n. 3912 de 22 de Julho de 1867, estatue a
amortização dos emprestimos no maximo de 8 % e o
prazo da obrigação no de 6 armos; sendo o juro em
geral de 9 %, acontece que na expiração daquelle prazo
o devedor terá apenas amortizado 48 % da divida,'
tendo pago para juros e amortização cerca de 17 % em
cada anno.

« Os fins da instituição não estão portanto satisfeitos:
o prazo é curto, a contribuição supportada pelo devedor
é grande e na maioria dos casos. superior ás forças da
sua producção. O lavrador vê com terror approximar-se
a epoca do vencimento da sua hypotheca, que o colloca á
lllercê do credor.

« A regularidade com que tem sido feito o pagamento
dos juros e amortização de nossas hypothecas, parece
contrariar o que levamos dito: mas essa regularidade,
que honra sobremodo aos nossos lavradores, é conse­
guida acusta de sacrificio , de que estão isentos sómente
aquelles cujo debito é relativamente inferior ao valor
da propriedade hypothecada. São os commissarios que,
com a mira nas futuras colheitas, fornecem ao lavrador
os recursos de que nece sita para a satisfação de seus
empenho no banco.

« Este estado não póde durar muito tempo, e a de­
ficiencia de uma colheita é bastante para constituir a
divida em mora, e coagir talvez a admiuistraÇêlo do banco
a fazer valer seus direitos contra o devedor afim de
acautelar os interesses do estabelecimento.

«Oomo obviar a e tas imperfeições que tono reco­
nhecem no mecanismo da instituição creada para o
eifeito de animar e facilitar os melhoramentos da pro­
C!ucção agricola, a industria quasi exclu iva deste paiz?

« egundo calculos razoaveis, a lavoura em estado nor­
mal deve produzir a média de 6 % do capital incorporado
na terra, machinismos e outros instrumentos de trabalho.

«E estipulando a lei como maximo do' emprestimos
50 % do valor da propriedade do mutuario, . claro que
este poderá destinar para juros e amortização uma annui­
dade até 12 % do valor emprestado e que constitue a
sua divida.
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« Si computarmos G% para o juro e o restante para
amortização, conservando-se aquella ann uidade inalte­
ravel, a divida e tará extincta no prazo approximado
de 12 annos .
. «Por este meio o lavl"ador, certo' de que naquelle
l)eriodo terá saldado seu debito mediante o pagamento de
uma ann).lidade que e 'ta nas forças de sua producção,
cobrarà animo, trabalhará. com desassombro procurando
melhorar o patrimonio que um dia ha de legar a seu'
filhos, livre de qualquer onus.

« NEtO escapam, por certo, à vossa ilJustração as van­
tagens que resultariam para o banco de uma modificação
neste sentido no regimen das hypúthecas.»

Então, Sr. presidente, tratava o grande estabeleci­
mento financeiro de preparar o seu accôrdo, depois cele­
brado, a 17 de Setembro de 1873 e para isso era preciso
anterior autorização legislativa. E pois, commiseralldo-se
da sorte da lavoura, desde que a amortização e o juro
não guardassem certa proporção, declarava que para isso
fazia-se necessario obter concessão de novos favores dos
altos poderes do Estado, e apontava para a minoração de
onus do resgate das notas circulantes e para o alarga­
mento do prazo de sua duração, isto e, mais dilatado
gozo de seu privilegio. Hoje o caso mudou; os novos
auxilias não se fizeram esperar; o papel-moeda continuou
a faV01"eCer bancariamente a lavoura, e portanto Opadl"ãO
legal do valor das letras hypothecarias, pelo desconto
carregado ao fazendeiro, pàde, sem perigo das liquidaçõe: ,
que o banco lamentava, levantar a taxa do juro a capricho
e redu7.ir o capital à vOlltade.

Elle sabe que tudo pMe, e, cumplice dos governos,
governa-os sem responsabilidade.

Nrl.O foi sem ra7.ão (In8 o pre. ident.e Jackson combaten
nos Estados-Unidos quasi encarniçadamente os bancos de
circulação, como perigosas alavancas da aristrocacia
dinheirosa, e mortifero veneno das instituições livres.
O Banco do Brazil já foi banco de circulação e ainda
hoje de sua aristrocacia financeira conserva como lem­
brança immortal esse papel-moeda, tenebroso pacto, sob
o fingido endosso dos interes~es da lavoura, depois de
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ter vivido a cll:La de repetidas, uspensõe do pagamento
em ouro de sua nota:, convertido em fabrica. de papel
moeda POl' conta propria, com a complicidad dos governos
e do parlamento, mudou de roupa sem mudar de habitos.

De1:iapo.' ael0 do direito de emi são, banco de ele:conto
c de deposito, () ao menos tempo com a .:obrecarga de
in:;tituição hypothecaria, ba 'eada em .25.000:000', que
lhe fi aram da mobilia antiga, para alugar ú lavoura,
devia, ao menos por e·:se motil'o, re 'peitar o accôrdos
que celebrou, não tran formando a nota hvpot.hecaria em
titu lo cOl1lmercial, depoi' de ter inno\ ado o 'eu contracto
ele 12 de etembr de 1866, depois de ter declarado em
1871. que alteradas as condições do antigo accôrdo, podia
lazer em pre timo' no. termo: pela mesma directoria
imaginados, depois de ter expressamente aceito o accôrdo
de 17 de Setembro de 1873, clarissimo em suas diversas
claus lllas.

E e accôl'do, no art. 7°, declara textualm nte, que
nos emp1"estimos hypolheca1'ios aos laL'1"aclores 1u.70 se
pOcle1"â exigir jzwo s1,tpe?'io?' a G % ao anno 1?em
amo,;'li=açtio annttal maio?' (~e ::J % elct p?'imiliw 2:m­
1?01"ta1iCia ela elivida .

.L\. lei n. 2400 d' 17 de etembro de 1 '73, autorizando
a novação do accôl'do anLrior, mediante auxilio ao Banco
do Brazil, não tratou expressamente de letra hypothe­
carias ou do modo de pagaI-a. , ficando, portanto, :ujeito
o Banco do Brazil neste ponto ti legi lação anterior; e
a.s::lim o entendeu o a côrdo poi' que de outro moJo não
haveria limile po: iv 1, e o juro ele 6 %, com todo O
calculo ela: annuidades, fical'ia. ::lendo uma mbnçádela.
hancaIÍa yC'.rdacleira apparencin. c1r.sti nada a conten Lar
o que, ommando algari. mo. el . impl s yalur nominal,
esq uecem-se de VG!'ifici1l' a rea J c timaç:ão cl cada um .

Para os ignoranLe~, como eu me confe 50, reeluzo as
cou as a propol' .. õe: natura s, e, assim como procuro a
irl 'a no sentido da palavra, tento descohrir no algari.mo,
que repre euta um valor o valor que tc'L feira cio a.lga­
ri. mo, ou lar outra, quero saber si o lúO.:' da letra

Iltl'aram Lodos na algibeira do devellor.
A cluestito para mim é ma i" facil, quando traLo ele um

P - 31
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empre timo despindo esse contt'acto le todo o apparelho
:financial ou cou a que melhor nome tenha, e reduzindo
tudo ao capitnl que sahe e ao capital que entra. A diffe­
rença é o preço do dinheiro empl'e.;tado, ou, i o quizerem,
o aluguel do capital, que póde di vidir- e e receber vario
nomes, desde o juro do dinheiro até eis porcentagen da
administraçito. Façam as contas com a realidade, em
vez das cifras, signi:ficando uma apparencia, e digam-me
depoi~ a que ficam reduzidos os calculas da lei e os auxilios
iL lavoura.

O accôrdo'no art. o é terminante: - os empr Limos
hypothecarios ertro feito em dinheiro ou em letras
hypothecal'ias ao par, à escolha do mutua rio. O accôrdo
refere-se terminan temente aos artigos da lei de 1804 e do
regulamento de 1865. Em face das duas partes c ntl'a­
ctantes lá está a formula fundamental' no contracto de
emprestimo, tendo por base a hypoth ca, credor e devedot'
só conhecem um typo de negociação: diuheiro ou titulo
igual a dinheiro. o mercado o ti tulo podem variar;
no contracto de emprestimo, não. AS8im como rerebe-se
por meio de annuidade.; -todo o capital despendido, o.
juros e ti pulados e as porcentagen da administração,
assim nito é licito pagar em letras d preciadas o em pres­
timo contractado sob base certa.

A OPÇão do mutuaria, repetida n.o accôrdo, mai::: uma
vez denuncía a intenção do legislador de 1864.

Si o mutuario só póde escolher letras ou dinheiro,. ma'
aquellas ao par, como póde o mutuante, sem offender a
intenção clara do legislador, em prestar em letras acil11Ç1.
da c0tação do dia, forçando o mutual'io a descontaI-as c
recebendo por isso menor quantia do que aquella pela
qual se obriga e que serve de base para o calculo dos
juros e da amortizações! O pen ampnto da lei é manifesto.

O emprestimo faz-se em dinheiro; mas, si a letra está
ao par, o mutual'io pode escolher dinheiro ou letra. Na
pratica a e..,coUla desapparece, e é isso mesmo que c1e~­

cobre- e nas revela~ões dos relatorios do Banco do Brazil.
Tal vez não perdendo a mem ria dos trecbos do relato rio

de 1871, e lisongeando-se ainda elo modo por que fôra
aceita a sua proposta pelo presidente do conselho c mi-
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ni 'Lro Jos negocios da fazenda que rememorava com
louvore' a id 'a offel.'ecida pelo grande estabelecimenLo, o
relatorio de 1 72 já com prazia- e, espemndo que a sabe­
dO?'ia e pat1'iotisí'hO do CO?'PO legislativo habilitariam o

. Banco do B,'azil a continuar a p,"esta?' novos awIJilios
ri lavoura elo pai ,1"eelu::;indo a taxa do jU1'O a G%,

A, fecundas prome:;sa' da ia tituição bancaria e as
nutl'idas e peranças do govemo e do parlamento, desmen­
tidas logo depoi na pratica, pela elevação do juro
innominal dos indispensavei ele contos, sem os quaes
a organização do credito territorial desapparece, ma' que
subitamente abrilhantam os borizontes, quando é pre­
ciso solicitar e obter favores, e tavam mudamente a
lJreparar de 'culpa. Tendo falhado as annunciacla lar­
guezas elo' emprestimo bypothecal'io, vio-se o banco,
depois do accôl'do de 1873., obrigado a explicar-se em seu
relatorio de 1ST:

« Effectivamente, e· gotado o fundo da repartição hypo­
thec3 ria, tentou a administração do banco aquella emi.. ão
no valor de 1 . -00: 000 , oíferecendo receber as letras
em cauções de empre ,timo. na sua carteira commercial,
como meio de facilitar a circulação das mesmas.

« De 1.500:000 emittido acham-se na carteira com­
mercial em caução de emprestimo 707: 400', em caixa
376:700 e em circulação somente -115:900 . E. te
resultado indica à admini tração do banco a necessidade
de reconsid rar a deliber·lção que tomara e de suspender
ulteriores emissões, até que a experiencia venha demon­
strar a opportunidade della . Entretanto, os pedidos de
empre timos il'ão sendo attendido' A proporção que o
permittirem o recursos proprios da caixa, provenientes
das aniortizaç5e. annuaes.»

E pois o banco mprestava apenas com os recursos ela
caixa; porque as letra. , voltando como cauÇGLo, eram aI .m
do mais um remediu apropriado para 1"edesoontw" os
descontos do banoo.

O eff<úto era patente, e o alcance economico deste fluxo
o refluxo devia anIl]Jnciar-se na propria carteira com­
mercial elo banco, distincta ela carteira hypothecaria.
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Ningu 111 melhor historia os acontecimentos do que o
relatorio de 1876, Jando os motivos da delibel'ação da
directoria. Oumpre regi. traI' as confissões:

«Da emi'são de 2.050:00 .', completada durante o
anno, pel'maneceu em çirclllação a meJia d 44:000 > :

o 1'e to ou 'e demorou na caixa, ou acolheu-se ii car­
teira commercial em caução de emprestimos ao illesmo
mutuarias que as haviam recel ido da repartição hypo­
thecaria.

« Como sabei, pOI' occasião daquella emis ão foi deli­
berado, com o fim de facilitar-lhe a circulação, que o
banco aceitaria em pagamento da' amortizações dos con­
tractos hypothecHios, e a receberia como caução de e111­
prestimo na carteira commercial.

« A exp .riellcia veio demonstl'ar _ a nece sidade de
serem reconsideradas aquellas deliberaçõe.', e em Dezem­
bro do anilo pas ado foi publicado que só nos pagamento
por antecipa ão .'eriam aceitas as letras hypothecaria',
visto como não podia o banco prescindil' de receb r amor­
tizaçõe' ann uaes de seu' devedores em moeda COIrentc
pal'a sati.'fazer tanl1Jem l1aquella l1le:>IDa eS1Pcie a amor­
tização das letras hypothecaria', a que era olJrigadu
todos os anilas; e agora delib ron :>u.'pellcl r as opera­
çõos de emprestimos sobre caução das me,mas letras na
carteira commercial, porque, além do inconveniente que
resulta do mprego dos capitae daquella carteira em
operações L1Q lenta amortiza,ão, não 'e facilitava a cir­
culação da lelra hypothecaria , pai que os mutual ios
preferiam caucionai-as no bancu a vendeI-as no mercado,
::mjeitando-se ao preço real de tae' titulas, unico meio de
faz l-o.' entrar na circulação. »

1\s revelações do banco RitO claras; ap nas ll1el'~C 111

alguns reparos para exacLa apreciaçfLo da logica finan­
c ira.

Os mutuario:> apl'oveitam-.'e da' pl'opria' letra' para
caucionai-as, e o banco não achava graça ne.'la· cauçõe
om as SlH\.' lelra. bypothocaria., que em ligiro vôo

tornayam ao n1nho paterno. .
O hanco annunciou, porem, flue ontinual'Ía a receber

as letras 110S pagamentos por antecipação; mas esque-
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ceu-'e que não era preciso annunciar; porque o art. :37
do regulamento ; terminante, aut.orizando o pagamento

m letras ao par.
O banco lamenta que o.' mutuarios preferi. sem cau­

cionaI-as, à vendeI-as no mercado, sujeitando-se ao pre,o
real elos titulas; mas não quer lle sujeitar-se ao preço
real dos em pre timo .

O banco reconhe eu tarde que a lembrança das cauções
lhe ra prejudicial, porque o" mutuaria:> já tinham
apl'enelillo a g.ymna 'tica dos empre. timo.> ; porém ele,ia
lem brar- c mai cedo de.; bom preceito de orel m ban­
c:Lria aliá de accôrdo com a dou trina legal.

Sr. pre. idente, a emenda que apre entei nada mais ê
elo qu a declaração do direito escripto e elo' accôrdo.
celebrado. com o governo. Si e impo.· i,el a pratica mo­
ralisadora das leis, para que o emprestimos hypotheca­
rio~' sejam uma realidade, e uma realidade tamhem as
concliçõe5 restrictivas do contra to, par1'\, mutua segurança
e proveito do mutuante e do mutuario; si o juro ba­
rato cleve ser uma chimera e uma im ulação o quantum
do dinheiro empresta lo, o que se deye concluir é lue
niLo e. tamos preparados para organizar o credito terri­
torial' e pretendemo., ophismando a circumstancias e
occulLando a nudez do facto, alterar a natureza. das
instituiço s, e pre ent ai' o Cl'edit c mm r ia} com o
favores destinados a estabelecimentos de outra natureza.

Fiel ao.' me mos principio, que procuram para sen­
sibilisar a' 1 laçõe de direito uma fórma correspon­
dente ti. realidade dos actos, não po. 80 votar pelo art. 9°,
que faz depender a applicaçiLo do proces o nas execuçõ .. '
hypothecariasclo juro reduzi lo, e tipulado no futuro.

S m prender-me à série de raciocinio lucidamente ex­
po to pelo nobre enador pelo Maranhão, e algun apoian­
do-.,e em exemplo exLranho. que não me pare em proce­
dente , farei duas refi xões a pena:;. \. fórma do proce o
não póde relU tar-se favor e depende da natureza da causa.
A med ida. propo ta e um meio ic.directo ele oag-ir o cre­
dor a. reduzir os juro, innoyando o.' contractos exi ,­
tentes, e em muilo' casos sem proveito para o mesmo
devedor.
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o que peço e desejo ne te ca o e com relação às letra
hypothecarias é a ju ta applicação do principio de di­
reito ; o processo em de igualdade os contractos con­
forme a intenção das partes e a qualificada expres ão
do 'eu texto.

Oreio ter dito bastante para expli ar a minha el11enda
e o meu voto.

Ficou a di. 'cussão adiada pela hora.

Sessão em 24 de Julho de 1885

ORDEM DO DIA

AD,JUDICAÇÕES FOHÇADA '

Pro, eguio em 3a cliscu ão, com as emenda o[ere­
cidas, a ,proposição da camal'a do deputado., n, - de
18 4, reformando o proces o de execuções civei e com­
merciae "

Foi lida, apoiada e posta cOlljunctamente em discu 'são
a ,eguinte emen la :

« i não fôr approvatla a emenda suppres~iva do
art. 4° do projecto, passarà est a ser o ultimo artigo
dos additivo "

« ala das sessões, em 24 de Julho de 18 5,- J. D.
Ribeiro da Luz.»

~ ão havendo quem pedisse a palavra, encerrou-se
a di cU.são,

Posta a votos, foi approvada a eguinte emenda da
commissão de legislaÇc1:o ;

« O art. l° emendado na 2a di cu são seja sul stituido
pelo eguinte;

« Nas execuções civeis se observarão as disposi ões
contidas na 2n parte, tits, 10 , 2° e 3° do regulamento



487

n. 737 de . 5 de Novembro de 1850, tendo-se em atten­
ção, quanto as peça de que devem compol'-se as cartas
de sentença, ao que se acha e tabeleuido no Decreto
n. 5737 de 2 de etembro de 1874, e bem a. sim serão
ob ervada. todas aquellas que dizem respeitv á materia
das nuUidades e ao. recurso~ de aggravo, appellação e
revi ta, sua interposiçc'i:o e forma de processo, de' que
trata a 3a parte do mencionado regulamento n. 737 de
1850, com as seguintes alterações, extensivas igualment
à execucões commerciaes. »

Foi approvada a la part da seguinte emenda da dita
ommi são:

« O § 1° eja sub tituido pelo seguinte:
« Fica em todos os ca os abolida a adjudica ão ju­

diciai obrigatoria.
« i o bens penhorado não encontrarem na primeira

praça lanço uperior à avaliação, irão novamen te á
praça guardado o intervallo de oito dias, di pensados
o pregõe, com abatimentos sueces ivos de 20 %, até
que sej~m effectivamel1te vendidos pelo maiol' preço que
fór offerecido, ficando alvo ao exequente, em qualquer
da' praça, o dil'eito de lançar, independente de licença
do juiz, ou o de reqllerer que o mesmo ben lhe sejam
adjudicado . I>

Foi approvada a 2u parte, salva a seguinte emenda
do Sr. Ribeiro da Luz, que tambem foi approvada:

« nb titua- e a ZU parte da emenda da commli ão
ao § lado artigo do projecto pelo que e egue:

« i os bens penhorados não encontrarem na 1a praça
lanço superior à avaliaçãO, irão novamente a pt'aça guar­
dado o interval10 de oito dia, di pensados os prégões,
com abatimento de 10 % e si nesta ainda não encon­
trarem lanço uperior ou igual ao valor do me mo
ben::; proveniente do referido abatimento de 10 %, irão
a 3a praça com abatimento de mais 100/0' e nella serão
vendido' pelo maior preço que fêr offel'ecido. fiéando
alvo ao exequento, em qualquer da' praças, o direito de

lançar, independente de licença, ou de requerer que o
mesmo ben' lhe sejam adjudicado.. »
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Foram julgada prejudicadas a seguinte emenda da
mesma commis ão:

« No § 2": Em vez de - pr'imeiras praça - dioa-.
- primeira praÇc'l. -, e em vez de - na. terceira­
diga- e - nas outra .

« Art. 2°:
« § 1. ° Em vez das palavras - na!> dua primeira:

praças - diga-se - na primeira praça -, em "\ z das
palavra, - na terceira - diga-se - nas outra:.»

ão foi approvada a seguinte emenda la mesma
commissão:

«Art. 4.° Supprima-se.»
Foram approvadas as seguintes emendas da mesma

commi ão ao art. l° do projecto do enado offerecido
como addittivo :

« Art. 1. ° Mudada a numeração para art. 4°, seja
substituido pelo seguinte:

« Nas acções e execuções hypothecarias, além do que
se acha disposto nos artigos antecedentes, serão mais
observadas as seguintes disposiç,õe :

« § 6, ° Seja todo substituido pelo seguinte:
« Servira para base ela hasta publica a avaliação

constante elo contracto. » .
Foi approvada uma emenda dos rs. Junqueira c

Oorreia, supprimindo o § 7° do art. lO, que passa a ser 4. n

Não foi approvada a seguinte emenda da commissão
snpracitada:

« Restabeleça-se com a nul11eração ele 9° a disposição
do art. 6° a sim concebido:

« Os emprestimos hypothecarios serão feitos em di­
nheiro ou em letras hypothecarias, pela cota ão do dia,
<Í. escolha do mutllario, quando a cotação for inferior ao
seu valor nominal. »

Foi approvada a seguinte emenda do r. Jose Boni­
facio:

« Os emprestimos hypoLhecal'ios 'erão feitos em cH­
nheiro, salvo i as letras hypothecarias e ·tiyerem ao paI
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ou acima do par, e ainda concordando neste caso o mu­
tuario em recebei-a . »

Foi approvada a seguinte meuda da referida commis­
são:

« Re. tabeleça-se com a numeração de 10° o art. 7°,
a ,iro concebido:

« As letras hypothecarias alem dos favores decreta­
dos pela legislaçã:o em vigor gozarão mais da isenção
e tatuida no art. 330 do regulamento n. 7:37 de 1 3D,
para o elfeito de não poderem ser penhoradas, enão na
falta ab oluta de outro' bens, por parte do devedor. »

Foi approvada a seguinte emenda do Sr. Ribeiro da
Luz:

« Ao art. SO do additivo::: accre cente- e no fim : ­
e quando estejam com o con. entimento do credor hypo­
thecario. »

Foi approvada uma emenda dos Srs . Junqueira e
arreia supprimindo o art. 0°, que pas a a 'er 11.
Foram j u1gadas prej ud icada a segu inte.:i emenda da

commis ão e do r. Avila:
« ArL 9. ° Seja mantida a menda da commi 'são,

approvada em ')1\ cli~cu !ião com a numeração de art. 11.»
~ Ao al't. 9°, que pas a a ser 11, depoi. ela palavra

- credito hypothecario - accrescente· e - sobre pro­
priedad s agricola' - eguindo-. e o mais como e'tá no
artigo. »

Foram approvadas as segwnte' emenda dos. r:. 01'­
reia e 1 ibeiro da Luz:

« Ao art. la, qu passa a 't:r l~. Depois das pala­
vras - Fica revoo'ado o art. IOda lei n. 687 de G ele
Jovembro de 1ST, accr nte-se- e o. 4° do al't. U

ela lei n. 12: 7 de ;2-l: de etembro de 1 G4.
i não fór approvada a emenda. uppres. iva do art. 4°

rIo projecto, pa 'sará este a ser o ultimo artigo dos ad­
clitivos. »

O R. PRE IDEN'rE: - E ta' emendas, approvadas,
têm llma 411 discussão na fórma das dispo içõ s do r gi­
mento, que diz: « As emenda. approvadas em .11 di -
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cus ão pa sarão por uma 4s discu são, ainda que tenham
sido apre entadas ou rejeitada em 2s di cu são. »

Portanto, ainda mesmo aqueDas que foram renoyada
na 3s discussão, con ideram-se emenda novas, e devem
ter uma 4s discussão.

Vão a imprimir estas emenda..

Sessão em 2'7 de Julho de 1885

ADJUDICAÇÕES FORÇADAS

Proseguio em 4a discussão com as emenda o[e1'e­
cidas e approvadas em 311 di 'cussão, a propo ição da
camara dos deputados relativa á reforllla do proce so
de ex.ecuções commerciaes.

o Sr. José Booiracio: - Sr. presidente,
a leitura do importanti 'simo discurso proferido por um
de meus honrados collega , senador pela provincia de
Minas Geraes, ustentando a conyeniencia de eslender
o penhor agricola ate os acces orios do immovel
hypothecado) embora comprehendidos na e criptura,
de de que houyes e o caD entimento do credor, proyoca
um . erio exame do spnado, e creio que proporciona-me
fundado motivo para chamar a attenção do legi lador
sobre o elendo alcance theOI ico, pratico e econornico
lesta subita e talvez funesta innovação.

A emenda a sig'nada e sujclita a nosso exame e
posterior Yotação, onsagrando com o reforço de nova
e qualificada autol'idade a perigosa doutrina de que à.
hypotheca póde er fraccionada, para con tituir uma
parte della penhor agricola, merece meditado e pro­
fundo e tudo) e 'recialmente quando se trata da
organi ação do credito territorial, ame quinhando con­
trac1ictoriamente as garantias do debito hypothecario.
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Darei a razão das duvida. que me assaltam o
espirita, apreciando a emenda sob o triplice aspecto da
hypotbeca, do penhor e do credito territorial.

A bypotbeca e pela nossa legi laÇ<lo o que todos
sabem. Como direito real, cujo fim é a segmança
da divida, embora o dominio da. cousa não eja tras­
lJas ado do devedor para o credor, aquelle direito
acompanha o objecto hypothecado em todo os momento
do tempo, e coincide, como g'~rantia directa e não
pessoal, com a propriedade do devedor hypothecario.
E' o caracter di tinctivo da hypotheca, que não se
tonfunde de modo algum com o penhor. Destacar o
accessorio hypothecado, para tran. formal-o em penhor
agricola, é cercear a indivisibilidade da hypotheca, com
subver ão de todos os principio , depreciando ao mesmo
tempo o seu valor, gerando litigios desnecessarios e
dando ao me 'mo objecto duas significações di tinctas em
direito.

Da natureza da hypotbeca decorrem como consequen­
cia directas e nece sarias dous dirclito , o direito de
'equela e o direito de preferencia' o primeiro tão
imporLante, que, segundo os julgados, acompanha os
ben hypotbecados ate me mo quando por effeito de
execução tenham ido adjudicados e ,-endidos depois pelo
credor chil'ographario; o segundo tão graduado, que
sym bolisa a preeminencia di tinctiva do contracto, tor­
nando irreductivel a hypotheca, que em ua integridade
deve ser especialmente mantida para o inteiro embolso
do cred r bypothecario,

O art. 10 da lei de 1864 e 239 do reg. de 1865 ex­
primem todo o valor i.o-nificativo elo clireito na ex­
pres ivas palavras: -a hypotheca grava O immo el in­
teg?'almente em cada uma de suas parles, qualque?' que
seja a pessoa em cujo pode?" se achw'.

A emenela faz cou, a peior do que dividir a inte­
gridade da garantia' porque,. i por um lado di ,ide a
lJypotheca por outro lado rêa o penhor, dando aos
acce. sorios hypothecados uma ignifica ;"(0 dupla, afian­
çando ao me mo tempo o debito da h)'pothcca e o d ­
bito do penhor.
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tempo, conserva o credor hypothecario o dir ito d pref­
renGia, isto é, allnulla-se o credito pignoeaticio? i
consentimento do credor serve para explicar e aceitar-o e
a ultima hypothese, diminuida a garantia dos immovei
hypoihecados que nas sociedades de ceedito real só podem
ser ac itos pela metade do seu valor, quem re ponde pela
differença para com terceiros? Si pelo contrario o lireito
de sequela subsi ·te, para que possa o credor hypothecario
ir procurar o immoveis onde se achem, crue eSI ecie de
penhor pode cOJ1.'iderar-se um tal contracto, i no fim de
contas desapparece a garantia ju tamente no momento em
que devia reviver?

E' preciso escolher ou bypotheca ou penhor. O legislador
n,lO tem a força de mudar a natureza das couvas. O que
elIe pode fazer, si a não respeita, é com certeza introduzir
a desordem legi lando para que a.' lei não sejam cum­
pridas, vendo-se afinal elIe propr io obrigado a sophi mal-as,
e substituindo os vinculos de direito pelos vinculos de
papel.

O objecto e comprehen ão da hypotheca é materia
regulada por lei. Os immoveis propriamente ditos, ou os
que são por sua propria natureza, o domínio· dieecto dos
bens emphyteutas, o dominio util do. mesmos bens' eis o
objecto da hypotbeca, quando con:>iderada em si mesmo,
isto é, quando se trata de bens que podem ser hypoth ca lo
por si sos.

Os accessorio , aliás definidos pela lei e pelo regula­
mento, so podem sel' objecto de hypotheca juntamente
com os immoveis a crue peetencem; e p:.>i a hypotheca
logicamente comprehende no termos do art. 142 do regu­
lamento de 1865: lo, o im moveI com todas as sua per­
tenças e servidões activas; 2°, os acce 'soeios hypothecac1os
com o mesmo im moveI; 3°, toda as bemfeitOI ias que
accrescerem ao immovel depois de hypotbecado ; 4°, todas
as accessões naturaes que sobrevierem, nas quaes se con­
sideram incluidas as cria das escrava hypothecadas; 5°,
o preço que no caso de si nistro :. devido pelo eguradol ao
segurado, não endo applicado ás reparações do immovel
hypothecado : 6°, a indemnisação em razão da desapro-
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priação por nece 'idade ou utilidade publica, ou em razão
de perda ou deterioração,

Na pratica quantos inconvenientes pode produzir esta
emenda, importando e:;sencial reforma no que toca ús
sociedades de credito real, enxertada no meio deste pro­
jecto em as demarcações indispensaveis na applicaÇc'!o, com
referencia ao tempo e ao objecto.

A.. dmittida a separação dos accessorios ; e por isso illesmo
innovado o contl'acto ; si o credor pignoraticio, ,encida a
sua di-viela antes de vencida a divida hypothecaria, exe­
cutal' o deveelor alie11ado judicialmente o penhor, qual a
ex:tensão dos direitos desse novo adquirente ,i, vencido o
cr dito hypothecario mais tarde e não p"ga a divida, não
chegarem os bens para o pagamento integral da hypo,,:,
theca?

Si o credor pignoraticio, não cu mpriclas as condições do
contracto que o devedor assignou, tentar, usando dos
meios legaes, reemboLal'-se, extinguindo por esse modo o
p nhor, pode o credor hypothecario oppàr-se em nome do
contracto de hypotheca, que aliás servio de ba.'e ao 'QJl­

sentimento reclamado pelo seu devedor, antes do seI-o
daL] n lle em favor de qu 111 constituio o penhor agricola?

Em uma pala vra, o con en timento do credor bypotheT
cario innoía ou não innova o contracto, de. de que altera a
propria natureza da hypotheca? i illnova, o que ficam
. ene! toda e a garantias reae. nas a ociações auto­
l'ii:aLla pela lei de 1 64? ~i não innova, o 'lue fica. 'eu lo o
penbol' para O· que o aceitarem, a não ser uma gal'antia
negativa, sem effeito e sem alcance?

i o consentimento modifica es. cncia!mellte ° contracto
de hypotheca, como e le que moelo deye . er dado pelo
cr dor hypothecario e aceito pelo seu devedora pelo futuro
cr dor pignoraticio .?

i a h.rpotheca pertence a. so irdades de credito real e
sri na. fórma da lei podia el' o contracto c] brl1do fluem
é que dá o con entimento, 'OllJ alteração da lei e dos
stn tu tos? As directorias? O.' accioni .tas? Podem umas e

outras altera!' clausulas e's nciae' elos e. tatlltos o da lei
organica ele taes associações?
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r, pre idente, o honrado senadora', que I:>U 'tentam a
emenda, de'cobrem no con entimento do cr'dor brpo­
thecario Um milagl'oso remedio para curar todos os males.
De;d que o credor hypothecario con. ente não ha mai"
difficulJades, não ha mais direitos feridos. Parece que ao
mesmo tempo fugiram diante de seus olhos a ociedades
de credito real! A associação tem ao lado do proprios os
intCl'e'se~ de terceiro; os immovei hypothecados têm como
valores um limite na lei; si trata- e ele uma associação
anoilyma, epl'eciso conciliar os fins do anoll.fmato com
todos os dil'eito. e responsabilidades que lhe acarretam; a'
letras bypothecaria tem por garantia os immoveis, o
fundo social e o fundo de re:>erva ; e a emenda, abaixando o
limite de valor dos bens hypothecados, enfraquece apropria
garantia das letra' para com terceiro, ao passo que di­
minue a garantia directa e especial do emprestimo, om
prejuizo dos associados e desapreço do credito territorial.

Sr. presidente, o que pretendemos nó com o projecto
que se discute? A verdade cIos contractos, a celeridade
das execuções e a solidez da ' garantia~.

Tão €i fraccionando a hypo~heca que nós garantimos a
verdade do contracto primitivo e a realidade do penhor;
não é multiplicando o litigios e diminuindo a garantia
'do solo que damos vida ao novo processo de execuções e
augmentamos o credito terri toriai. Si queremos a verdade
da hypotheca, a verdade da letra hypothecat'ia, a v(':rdade
da avaliação e do pagamento, é preciso quel'er antes de tudo
is o a verdade do direito e da ju tlça.

A emenda em suas variada relações joga com a reforma
hypothecaria, com as leis do proces o, com a legislação
sobre ocieJade anonymas, e eu cl'eio que o senado tomará
este as umpto na maior consideração, Pela minha parte
só tenho um alvitre: votar contra a emenda, cujoseffeitos
o tem po ha de mostrar, talvez maÍ:, cedo do que e::;peramo ,
si modificado pOl' semelhante modo tOl:nar-se o projecto
lei do paiz.

o 8r. Aironso Celso tomará em consideração
as objecções do illllstrado senador por S. Paulo contra a
emeuda que S. Ex. impugnou.



495

Recordar-se-ha o enado de que o projecto autorizava
que se pudesse constituir penhor agricola com os acces­
sorios e fructos não comprehendiclo::i em hypotheca, que
grava e o re pecti vo estabelecimento.

Receiando que o desvio de.;ses objectos pudesse pre­
judicar o credor hypothecario. o nobre 'enador por Minu.
rerae$ exigio que ao contracto precedesse o seu consen­

timento.
Ponderou o orador a . Ex. que o facto de não e~tarem

esses ben comprehendidos na bypotheca, prova era de
que o credor não os julgara nece::isario para garantia de
sua divida; e, portanto, que o receio do prejuizo era
infundado.

Observou-lhe mais que, sendo em todo o caso per­
mittido ao devedor hypothecario di pàr do fructos do eu
estabeleómento, não estando a divida vencida, nada mais
razoavel do que autorizal-o a offel'ecer como garantia o
que pode alienar.

E, pOl~ ultimo, fez ver que proporcionando o penhor
agrícola preciosos recur os principalmente a pequena
lavoura, convinha não restringil-o, lDas dar-lhe mais
amplitude, facultando que sirvam-lhe de objecto os me: mo
acces orio e fructo' uJeit03 à hypotheca, uma Tez que
nisso COIl iIlta o credor.

O nobre enadol' por Minas concordou, e tal é a emenda
que o nobre s nadar por S. Paulo combate, adduzindo
principalmente dons argumentos.

Disse. Ex.: a id'a 'inconveniente porque a dous
contractos diversos, a bypotbeca e o penhor, otrerece uma sÓ
garantia.

O.; acces orios e os frnctos seguem a condição do im­
m0vel bypothe ado, e, portanto a im como elIe, estão
pre os ao onus que o grava. Como, pois, hão de garantir
tambem o penhor? Isto enfraquece a segurança dos dous
contl'actos.

Não comprehende o orador onde e ta a inconveniencia
ou o perigo.

Pois o me. mo predio não pórle ser sujeito a primeira,
segunda e terceira hypotbe as? Si nene podem recahir
varias bypothecas, porque os seus fructos não podarão
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garantil' um punhal' e secundariamente uma h}"potL.eca?
Dernai~, si, como acabou ele ponderar, é licito ao deyedor

hnoLhecal'io di pôr dos fru to.' do e-'tabelecimento ( alvo
havendo sequesLro),- 'em o que não teria recurso' para
allministral-o, porque prohibir que o ofrer ça em penhor,
sol retudo com a annuencia do uni o interessatlo?

r\.ccrescentou S. Ex.: julgais acaso que obtiuo esso
(jon~entil11ento estão removido todo o obstaculos? En­
gano! O pl'edio hypothecaclo, c, conseguintemente, tamb(,m
os sens fructos e ncce. sorios guant m não so a divida,
como a letra hypothecaria emittiela sobre essa divida.

Quem pode di p3n:;ar e~sa gat'anLia? O ct'odor? 11<:10;
nada tom com a letra, que pertence ao portador.

A e le argumento parece que re pondem a' mesma
l'azões opposta~ ao primeiro. .

Si uma primeira hypotheca não impede que segunda o
terceira se realizem, de conformidade com a lei, é porque a
lei en tendeu que a. letras emitLiüa por conta da primeira,
encontravam algure3 . ufficiente garantia.

E, de facto, encontram na responsabilidade do banco
que as emitte, nos ..:eus recur.'os l'l'uprio , no seu creclito,
e subsic1iariamente nas h'ypothecas firmada.' em favol' elo
me mo banco.

Portanto, não L.a na emenda que o nobre senador pOl'
Minas teve a bondade de formulai" de accàrdo com o
orador, o inconveniente que enxel'ga o honrado coll ga
pOIS.Paulo .

.\.0 contrario, lia ahi uma medida de mui ta vantagcm,
um grande auxilio para os agt'i ultore.', (lue ne11a avL.a­
rito recursos para bem encaminharem seus negocio' .

Dessa fôrma (lotaremos a ht\ OUl'a 0111 o r elito mm'cl,
q II ella n nDca tcve em no.... o paiz.

Pód i o dar 1 gar a alnl.'o', ma<; .).'e~ cOl'l'igem-:',
punem-so, e qual a in iitllição que de abu. os n<1o ..;eja
susceptivel?

.A emenda, poi~, merece a npprovaçii:o do scnado, COIl-.

firmando o seu voto em 2a discu. são.
O (jue não pode, nem deve. el' approvado, - pel'doe-1Le

ü seu illustralo amigo senador pOl' S. Paulo, é a sua,
determinando que os emprcstimos hypothecarios sejam
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feitos cm dinheiro, ou em letras, mas quando estas
es tejam ao par, ou acima do par nas cotações da praça.

I 'to, sim, einconveniente e. inteiramente contrario ás
boas thcorias economicas, que aliás S. Ex:. tão brilhan­
temente professa, e ás necessidades da lavoura.

Como o artigo, que pretendia estabelecer uma taxa de
juros fixo, e que o enado felizmente rejeitou, essa emenda
fiha- e à escola, hoje geralmente condell1nada, que suppõe
po ivel combater a usura, por meio de prescripções legis­
lativa' .

Semelhante rstema e universalmente condemnado, por
quatro razõe capitaes.

;l. primeira eque taes leis são sempre illudidas, bur­
ladas, e, portanto, inuteis. Quanto mais rigorosas são,
tanto mais exigentes se mostram os capitalistas; porque,
expondo-se a grande risco, querem a espectativa de consi­
deraveis lucros.

A egunda é que todo, os paizes que as têm adoptado
são obrigados a abrir nellas numerosa excepções, a muti­
laI-as frequentemente. A França por exemplo, como o
nobre senador abe, teve a ua lei de I 07, que esta­
beleceu uma taxa le juros, e logo em seguida nullifico u-a
quanto ás dividas commerciaes, proclamando a seu re peito
plena liberdade de premio.

No facto de terem sido taes leis revogadas em quasi
todos os paize., 'em que d'ahi re ulta sem inconvenientes,
antes muita utilidade, augmentando- e as transacções e
baixando a tabella dos juros está a terceira razão, que
combate emelhante doutrina.

E, finalmente, a quarta na opinic.1:O infensa e corrente
de todos os economistas, de todos os escriptores de melhor
nota.

O que se pretende com e sa emenda? Proteger us lavra­
dores? ias elles que e protejam a si mesmos. E podem
fazeI-o melhor do que a lei mais sabia, por serem os
unico juizes dos eus intere ses e neces idades.

i 111 s convem aceitar um juro maio alto do que a taxa
legal, com que direito iremo imp clil-o?

Com estas cou as nada tem a lei que se torna inefficaz,
sempre que excede da esphera natural de sua acção.

P·32
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Quem quer governar de mai nada governa; compro­
mette-se a si e a quem tenta dirigir.

O legislador deve limitar-se a garantil' a execução dos
contractos, e deixar que as partes o ajustem e celebrem
como julgarem melhor.

Diz-se que a liberdade dos juro ó protecção aos
bancos.

O orador não se preoccupa do banco; su·t nta os
principio que sempre abraçou, cogitando unicam nte do
que é do interesse geral, e entende mais conforme iL ju ­
tiça e ao direito.

Conceda-se, porém que da suppres 'ão da menda
resulte vantagens para os bancos, -o que importa? Pois
os interesses dos estabelecimentos bancarios serão iQcon­
fessaveis? Quando os bancos prosperam, não prosperam
tambem o commercio, a industria, todas' as classe em­
fim?

Que paiz rico ha no mundo que não conte numerosas
instituições bancarias em boas condições? Onde as não
houver fortes, poderosas, póde-se affirmar, que reinam a
miseria e o descredito.

A emenda do nobre senador, inspirada aliás nos senti­
mentos mais genero os, não póde vingar: seria um grande
mal.

Toda a imprensa contra ella se tem pronunciado, com
uma uniformidade de vi tas que raras ver.es se nota em
nosso paiz, e presentemente em favor da boa causa.

Não é, porém, o juizo da imprensa que influe no animo
do orador, ainda que lhe dê sempre o pe. o devido, ate
porque aquillo que a todos interessa convem que por todo'
seja approvado.

Muito antes de prestar a imprensa attenção a esta
questão e discutil-a, já o orador promillciara-se no en­
tido em que se está manifestando.

Sente não poder :ô\.companhar o nobre senador por S.
Paulo, cujo talento admira, mas está convencido de que a
medida não produzira nenhum beneficio.

Si eUa pas ar, os dias das nascentes instituições de cre­
dito territorial, que possuímos, estão coutados; ellas não
poderão manter-se, e forçosamente hão de liquidar- e.



Quer o nobre senador qu.e lhe diga a quem vai favo­
recer a sua emenda? ão é à lavoura, não; é á classe dos
capital i ta , eaos commissarios que não podendo emprestar
nem pelo juro, nem pelo prazo por que emprestam os
bancos, hão de impôr-lhe condições onerosissimas.

E então a pretendida protecção não produzirá senão
male incalculaveis!

o Sr. Ribeiro da Luz :- Sr. presidente, a
emenda comlJatida pelo honrado senador pela provincia de

. Paulo e tá a signada por mim' preciso, pois, explicar
porque adoptei a doutrina que a principio eu mesmo com'"
batera em r lação ao 8° dos artigos additivoR.

Este paragrapho autoriza os bancos e sociedades de
credito real e qualquer capitalista a fazer emprestimos
aos agricultores, a curto prazo, sob penhor das colheitas
pendente.. , productos agrícolas, etc.

Eu havia indicado, ao fallar sobre este as. umpto, que
seria conveniente, quando mesmo não e tivessem hypo­
thecados O' fructo pendente, as colheitas e outro acces-
orios, que o proprietario não pude 'e contrahir taes

emprestimo sem consentimento do cl'edor hypothecario,
ponderando nes a occa ião que o agricultor só tinha para
pagar ao seu cl'edor hypothecario a renda proveniente da
venda de 'ua colheita . e que, portanto, podendo empe­
nhaI-as em consentimento do seu credor, não re taria a
este outt'o recurso para seu reembol o, senão a venda do
immovel hypothecado.

O honrado ,enador pela provincia de Minas Geraes,
as im como o honrado senador pela do Maranhão obser­
varam que o empre timo, sob este penhor, era a curto
pra7.0, e realmente as im é. ,

De de que o penhor e refere ao fructos pendente a
colheitas, a ua duração não póde ir aI 'm de um anuo e,
ne te caso ó e refere à renda que o devedor hypo­
thecario tem durante o anuo, ma não quanto á dos
anno eguintes.

Observou-me em particular o meu illustrado amigo
senador pela provincia de Minas Geraes, que seria ate
conveniente autorisaç<"io para que o proprietario pudesse
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obter emprestimos sob penhor a curto prazo, mesmo do
fructos pendentes e colheitas que estivessem hypothecada "
uma vez que o credor nisso consentisse.

Julguei procedente semelhante observação e pare­
ceu-me que, desde que o credor hypothecario presta o seu
con entimento para o agricultor dar em penhor os fructo '
péndentes e a colheita, d'ahi nenhum damno lhe poder~l

resultar, sendo o penhor a curto prazo e só se referindo
consequentemente aos fructos e colheitas de um anuo,

O emprestimo, por outro lado, contrahido mediante
taes clausulas, poderia ser até em beneficio do credor
hypothecario, de ,tiuando- e o producto do me mo ao
pagamento de juros ou de parte do capital de sua di­
vida.

E que não fosse, e fóra de duvida- que o credor não
daria seu consentimento ao emprestimo, desde que d'ahi
pudesse lhe resultar qualquer damno ou prejuizo.

Portanto, modificada minha opinião, julguei dever for­
mular emenda con ignando doutrina contraria. áquelJa.
sobre a qual havia feito reparo, tanto mai' quanto con-­
venci-me de que, uma vez que a lei declarasse que os
fructos pendentes e accessorios hypothecados podiam ser
objecto de penhor, com o consentimento do credor hypo­
thecario, ficaria este sciente de que quando eUes não
estivessem expressamente comprehendidos na escriptura
de hypotheca essa licença era desuecessaria.

O honrado senador llela provincia de S. Paulo com­
bateu a emenda: 10, porque offendia o principio da
indivisibilidade das bypothecas; 2°, porque a l1ypotbeca
servia de dupla garantia ao credor e a letra hypo­
thecada.

Quando à indivisibilidade, entendo que o objecto hy­
pothecado nada soffre, não ba divisibilidade alguma de
hypotheca em relação ao immovel que constitue a prin­
cipal garantia, e sim no tocante á colheita e accessorios,
cumprindo observar que semelhante divisibilidade ó
permittida quando o credor consente como é expr so
no § 1°, art. 240 do decreto n. 3453 de 25 de Abril de
1865. Alem disso devo ainda observar, de novo, lue o
emprestimo sob penhor, a curto prazo, só pode referir-se
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a uma colheita e não a di,-ersas, porque, neste caso, teria
duração por mais de um anno.

O SR. JosÉ Bo r~FACIO : - Então o credor pignoraticio
não pagava.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - Quanto a garantia, si o
credor hypothecario consente no penhor dos fructos pen­
dente' e da colheita, é porque con idera sufficientemente
garantida a sua divida mediante a hypotheca do immovel
sómente veri:ficando- e então a hypothese do supracitado
§ lOdo art. 2-10 do decreto de 1 65.

O R. u ES GO~ÇALYES: - Em todo o caso, não se
póde contestªr ao devedor o direito de dispôr das suas
colheita como quizer .

O SR. RIBEIRO DA Luz: - Dada' estas explicações,
Sr. presidente des jo que o honrado senador pela pro­
vincia de S. Paulo me dê esclarecimentos a respeito da
menda por elle apre entada em sa di cussão, e sol)re a

qual temo. de votar agora em 4a di 'cu ão.
Pela lei de 1864, os bancos e as ociedades de credito

real ao fazerem empre timos a qualquer individuo,
mediante hypotheca de immovel rural ou urbano, podem,
uma", ez feito o contracto, efi'ectuar a entrega do empres­
timo em dinheiro ou em letras. A lei le 1864 não deter­
mina a proporção 111 que se deverá fazer a referida
entrega do em prestímo .

Portanto :fica a arbítrio do mutuante e mutuaria esti­
pular qual a somma a receber em dinheiro,. e qual a
receber em letras bypothecarias.

I onclerou o honrado enador que fazendo-se o paga­
mento, parte em diuheiro e parte em letras hypothecarias,
e achando-o e estes com a cotação abaixo do par, o que
succedía é que a I tra h~'pothecaria emittida com o
valor nominal de 100, só poderia er negociada na praça
a 80, e por consequ8ncía o mutuario recebendo-a ao par
constituia- de, dor do valor nominal da me ma letra e
pagaria, não o juro le 6 % corre. pondente ao preço
por qu negociou a 1 tra, mas afluelle porque recebeu,
isto é, ao par. Por consequ ncia o limite do juro marcado
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pela lei e pelo contracto elebrado enLre o mutuaria e
banco alterava-o e com pletamenLe.

Apresentarei um exemplo para melhor expôr e er
comprehendido o argumento do nobre senador: o mu­
tuario recebe 800', 400 em dinheiro e 400. em letras
hypothecarias; mas si cada letra 'hypothecaria sómente
vale 80 . na praça, o mutuario negociando-as, recebe
320$ em vez de 400 '; mas paga annualmente de juro
24 quando só devera pagar 1 :::>00 .

NotoU: nisto o nobre senador um grave inconvenienL
que o induzio em parte, a mandar a emenda que dLpõe
que o empre timo h,)'pothecario s fará em dinheiro,
salvo si as letras hypothecarias estiverem ao par ou
acima do par e ainda concordando, neste ca,:o, o mutuario
em recebeI-as.

O SR. JosÉ BONIFACIO : - O banco é que escolhe;
paga em dinheiro o que quizer, e em letras pelo valor a
que é obrigado a emittir, porque não póde emittir por
letras ainda que queira.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - A duvida que tenho. obre
este assumpto e que me obriga a pedir explicações ao
honrado senador por S. Paulo é a seguinte: - si o
banco ou sociedade de credito real deve fazer empre timos
a dinheiro, e só em letras hypothecarias quando a
cotação dellas fôr ao par ou acima do par, como nas
circu lllstancias actuaes, poderá o banco ou ociedade de
credito real introduzir na circulação a letras hypo­
thecarias?

O SR. SILVEIRA DA MOTTA dá um aparte.
O SR. RIBEIRO DA Luz: - Diz o nobre enador por

Goyaz que quando a letra estiver ao par; mas não. i
si ha ocoa 'ião mais razoavel e natural de introduzir a
letra hypothecaria na circulação do que a do emprestimo
que o mutuante faz ao mutuaria. Neste emprestimo
póde o mutuante, de accôrdo com o mutuario, dar uma
parte delle em dinheiro e a outra em letras; si o mu­
tua-rio vai depois negooiar a 1etra estando esta ao par
tolitur questio, nada perde; si estiver, porém, abaixo
do par, a 80 por exemplo, em dez letras de 100' só
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realiza 800 ; mas ha uma compensação que é autorizada
pelo decreto n. 3471 de 3 de Junho de 1865, que regula­
mentou a lei de 1864, na paet que. e refere ás sociedades
de credi to real.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA dá um aparte.
O SR. RIBE[RO DA Luz: - Perdóe o nobre senador.

Por es e decreto póde o mutuaria fazer os pagamentos
antecipados em dinheiro ou em letra hypothecarias e,
ne te ultimo caso, offerece- e ensejo para indemnizar-se
o mutuaria do prejuizo que tenha soffrido quando negociou
as letras recebida do banco.

Si no de conto de tas perdeu 20 %1 no acto de fazer
o pagamentos antecipauo póde comprar na praça letras
hypothecarias pela mesma cotação com que negociou as
recebida do banco e a im recuperar o que perdeu.

upponha- e que o pagamento antecipado importa em
I: 000$. E tando as letras cotada a 80 %' com a quantia
de 800 obtem o mutuaria letras no valor nominal de
I :000 e a sim com 00 obtem dez letras ele 100$ cada
uma, e paga a quantia de 1:000 ao banco ou sociedade de
credito real.

Eis ahi compensado o prejuizo.
O SR. AFFON'O OELSO: - A letra para o banco vale

sempre 100 000.
O R. RIBEIRO DA Luz: - Si o banco não recebesse

senão por 80., isto ;, abaixo do par, procederia de en­
contro à lei, e concorreria para consideravel depre­
ciamento da letra hypothecaria ou mesmO para eu
desapparecimento.

O R. SILVEIRA MARTI s: - i o banco recebe um
juro pela letra, como é qu vai emittil-a por menos?

O SR. RIBEIRO DA Luz: - Si o mutuaria receber dez
letras no valor de 1: 000 , quando no mercado apenas
ellas produzem SOO , póde indemnizar- 'e de tal prejuízo,
como já dis'e quando tiver de fazer pagamentos anteci­
pados. (Apartes.)

Voltando ao assumpto de que tratava, pergunto mais
uma vez qual o meio do 1anca in.troduzir na circulação
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letras hypothecarias, senão quaudo tem de entregar ao
mutuario o emprestimo por ene contrahido?

Si não se permitte que dê o mutuante ao mutuario,
em letras hypothecarias, parte do empre timo contra­
ctado, senão quando as letra. estiverem ao par ou acima
do par, e nesse caso, ainda concordando o mutuario, será
muito difficil, senão impossivel, introduzir na circulação
a letras hypothecarias.

Ha de o banco ou sociedade de credito real introduzil-as
quando fór pagar dinheiros depo itados, ou quando fôr
descontar letras commerciaes?

Sei que o citado decreto de 3 de Junho de 1865 dispõe
que, no caso de preferir o mutuario o empre timo em
dinheiro, as letras hypothecarias provenientes deste
emprestimo, serão negociadas pelo banco quando e como
lhe convier.

Comprehende-se, entretanto, que ..endo a cotação das
letras hypothecarias abaixo do par, só no acto la entrega
do emprestimo pelo mutuante ao mutuario e que a
emissão se poderá fazer ao par, parecendo-m que em
caso algum as sociedades de credito real farão emittir
suas letras abaixo do par} j<'l pelo prejuizo que d'ahi
resultaria para a mesma sociedade, jú pelo mao etreito
que produziria tal emissão, pela propria ociedade, por
somma inferior ao valor' nominal de cada cedula.

Disse ha pouco o meu honrado mestre, o nobre s nador
pela provincia de Goyaz: « Tão, não desapparecem da
circulação, podem ser emittidas quando estiverem ao
par. » Mas si ellas não existem na circulaçãà como
podem ter cotação?

O SR. JosÉ BONIFACIO : - I so prova que não pode
haver letra hypothecaria.

O SR. RIBEIRO DA Luz: - Perdóc-me o honrado ~e­

nador. Devemo' evitar que deixe de haver ::t letra
hypothecaria porque eella o instrumento imaginado para
dar mobilidade ao immovel, para apropl'iar e ·te ú.
transacções mercantis, ,desde que não exista a letra a
instituição de credito real fica incompleta e não p6de
preencher satisfactoriamente seu fim. Votei pela emenda
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do nohre senador por S. Paulo, e, apenas foi" eUa appro­
vaela, perguntei ao meu illustre Jl1e~tre que e acha á
minha e querda, ainda antes ele ter sido discutida pela
imprensa esta questão: « Como se introduz na cieculaÇ<lo
a letra hypothecaria, desde que eUa não póde ser dada
ao mutuaria senão ao par ou acima do par, e quando
quizer o mutuaria?» . Ex. respondeu-me:« Não
sei. »

O a umpto de que se trata é grave e melindro o,
r. prc idente, e eu sujeito essas obsenações ao honrado

. enador pela provincia de S. Paulo e ao senado.
Meu intuito é que desta casa saia uma lei digna da

sabedoria do senado. Não tenho repugnancia alguma,
tendo hontem votado em um seiltido, reconhecido o erro,
votar hoje em . entido contrario.

Si as duvidas que tenho e que me induzem a rejeitar
hoje a emenda do nobre senador por S. Paulo, forem
resolvidas por . Ex. que já se acha com a palavra.
darei o dito por não rlito, votarei outra vez poe sua emenda;
no caso contrario dê-me S. Ex. permi ão para vaiar
contra a sua referida emenda.

Tenho concluido .

o Sr. José Bonif'acio diz que os hODeados
. euadores que combateram a ua emenda ter- 'e-biam
poupado a esse trabalho, si se collocassem no terreno
exclusivo da lei. Por sua parte não trata presentemente
de fundamentar theorias de crear systemas; trata de
solicitar do senado a fiel execução da lei ou a sua reforma
do modo que pareça mais conveniente.

O orador expõe o diverso argumentos com que foi
combatida a sua emenda, e re pondendo-lhe. proc.ura de­
monstrar que a razão estfL elo seu lado.

Com a ua emenda o orador não creou cousa extra­
ordinaria. A doutrina que boje vigora nos paizes anele
existem letras hypothecarias, é a dos empre timo~ m
clinheiro; e que o estabelecimento emi Sal' é amai
proprio para negociar a letra. Entre nós, porém, vigomm
os principio. da lei de 1 64 e do accôrdo do Banco do
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Brazil. Si em virtude da sua emenda tivessem de se
fechar as instituições de credito territorial, isso apenas
significaria que realmente e de difficil senão impossivel
organisação o credito territorial onde não existe para elle
nenhum elemento, em um paiz onde a propriedade par­
ticular está tão confusa que difficilmente se discrimina
da publica, onde existem hypothecas occultas, e onde a
riqueza moveI dá muito mais que a immovel. O credito
territorial não se inventa, por isso as cousas têm de ser
aceitas como realmente são.

Depois de largas con iderações em defesa de sua
emenda, o orador aprecia a doutrina da emenda olferecida
p\llo nobre senador por Minas, e que foi approvada, em
2a discussão, autorizando o penhor de uma parte do
immovel hypothecado, fructos pendentes, colheitas ac­
cessorios da lavoura.

Entra em largo desenvolvimento para mostrar como
essa dispo iÇão é contraria a toda a legislação hypothe­
caria em vigor. Passando essa emenda ficara destruido o
principio da indivisibilidade da hypotheca, vindo assim
a reformar-se a lei pOI' meio de uma emenda. O COIlsen­
timento do credor hypothecario para se elfectuar esse
penhor não altera nem modifica as conclusões que o
orador deduz da doutrina da menda que de nenhum
modo póde aceitar.

Tem-se argumentado com a possibilidade de fazer-se
uma hypotheca depois de outra. E de pasmar que de tão
dístincto advogado proceda tal argumento, pois que bem
sabe S. Ex. que pela legislação vigente os em pra timos
hypothecarios são feitos sobre a primeira hypotheca,
isto é, uma hypotheca só póde ser feita uma vez. E
quando outras se façam, tudo está pre'visto na lei, cujas
formalidades não podem ser postergadas, porque são
indispensaveis para a segurança do credor. Estas re­
flexões respondem cabalmente as ponderações do nobre
senador por Minas.

A emenda do orador, que o senado approvou, não faz
mais-do que ob ervar o fim que teve o legislador de 1864,
que aliás não fez mais do que seguir disposições conge­
neres sobre estabelecimentos de credito territorial da
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.-\llemanha e da França. Ahi cumpre estudar o pensa­
mento inicial dessa lei.

Disse o nobre senador que a lei determina se faça o
emprestimo em letra, ou em dinheiro. A lei não diz
i so; no regulamento é que vem que o empre timo se
faça de um ou de outro modo a escolha do mutuario.
O e pirito da lei, porém, deve ser comprehendido atten­
dendo ao conjuncto das disposições restrictivas que nel1e
são consignada . Ora, quem attender a taes disposições,
logo verá que não ; permittido pela lei ° emprestimo
hypothecario em letras por duas razões: lO, porque
para isso seria 'preciso que as letra estivessem ao par,
ou acima do par, pois emprestar letra abaixo do par
'eria permittir o descredito do estabelecimento que as

emittisse; e,9°, porque era precisa uma base para cal­
cular a sua permis 'ão, razão pela qual o legislador
estatuio que de tanto seria·o juro, e lle tanto o emprestimo
e a amortização. .

O argumento de que si passar a emenda, acabara com
as letras hypothecarias, prova de mais: admittido que
eja, collocaria os nobres senadores na obrigação de

propôr a revogação da lei de I 64. Mas não é exacto que
as 1 tras não possam ser emittidas, porque nesta materia
repentinamente se modificam as circumstallcias. Assim
será hoje, quando entre outra. difficuldade' apparece a
crise do trabalho; mas bem se comprehende que o im­
pos ivel de hoje possa ser o natural de amanhã: assim
tambem não faltou por exomplo quem opinasse pela
inexequibilidade do prujecto de banco territorial do finado
Vi conde de Inhomerim.

Accre ce que ão incoherentes os honrados senadore'
.. que adduzem semelhante argumento. Dizem que na lei

de 1864 e tabelece-se a alternativa do empre timo ou em
letras ou em dinheiro; - ma si esta ultima forma é
inexequivel, si tende á de ·truição dos estabelecimentos
bancarios, para que e tabeleceria a lei emelliante e ­
colha? Si ao mutuario as iste o direito de optar pelo
dinheiro, porque identico dir ito não terá agora o corpo
legislativo?

A verdade é que a questão ê outra: ê que se pretende
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receber, não o juro d 6 %, mas o que estabeleçam a
exigencias do capitalista. Ma!'; .'i esta e a verlaue tenha- 'o
logo a coragem de expr 'sal-a francamente doclarando
que aos banco' territoriaes a siste o direito ie empre tal'
pelo juro que quizer m. Assim, au menos, saberá a quanto
se expõe o necessitado que a elles recorrer.

O orador re peita a idéa contrarias: e tu. prompto a
votar pela inteira liberdade ne ·te as umpto, mas será i so
no dia em que tambem desapparecerem os privilegio., que
. ão excepçõe' na liberdade, e em que o Banco do Brazil
entregar os 25.000: 000 que recel eu .

O nobre 'enador por Minas ponderou as' vantagen que
ainda assim o empre timo do banco dá ao,' lavradore ;
mas esta não a que tão. Di.'; e ate . Ex. que aqu Ue
que recebe uma letra por menos, no dia immediato y,Ú
compraI-a e pagaI-a pelo mesmo preço: ma, a isto respon­
derá o proprio Banco do Brazil. Pelo relatorio de 1877
vê-se que este estabelecimento começou não muito regu­
larmente, aceitando como caução a suas proprias letra' ;
mas, como o mal castiga o peol)rio mal, a letras que
emittia com desconto voltavam a ser caucionada. na
carteira commercial : então o banco comprehendeu mudar
de systema ... Nada mai' le caução! Oomeçou a Ieceb r
com antecipação.

Varias observa õe faz ainda o 01 ador sobre o a sumI to,
e termina resumindo em poucas palavras o seu sentir
na materia. Quer uma lei em que se re. peite o principio
da igualdade e o da responsabilidade, mas não responsa­
bilidade de que se exceptue qualquer classe. Tomem-se
providencias amplam~nte livres, mas não se colloque
ninguem acima das leis existentes para dellas haurir
favores que com justiça não lhe podem ser concedidos.
(Muito bem.)

o Sr. Atronsq Celso diz que o nobre. enauoI
por S. Paulo deu uma prova mai. da ,'ua grande illus­
tração, mas não convenceu-o.

S. Ex. quer que a lei se execute ainda que pereçam
toda' as instituições de credito territorial, que po suimos.

O orador tambem quer executar a lei, ao que se oppõe
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ô que e lhe accrescentem novas exigencias, nas quaes.
enxerga inconvenientes grave .

Não quer alterar a letra hypothecaria, como o nobre
senador suppõe; ao contrario, esforça-se para que ella
continue a ser emittida. como a lei determinou.

O de conto que porventura soffra eS'a letra na praça
não a altera em sua essencia: elIa continúa a er de 100
para os bancos, vencendo o me mo juro, e amortizavel
no mesmo prazo.

E' o desconto um prejuizo, não ha duvida;- mas si o
lavrador o aceita, i a ene sujeita- e, o que tem que ver
com is o o legislador? Deixe que ene regule a sua vida
como lhe aprouver.

Não e embaraça o Dobre senador com a rnina da
in!':tituiçães de credito real. O orador não tem a mesma
indifferença. Pen'a que o de apparecimento dessas
insLitui ões seria um g-rande mal.

ão elia neces. arias ? inguem duvida. Podem ser
sub tituida ? O proprio nobre 'enador se encarregou de
declarar que )1ãO, visto que na. condições actuaes as
instituições de credito não podem medrar.

Pois si ella. nio podem medrar, deíemo apres 'ar o
eu desapparecimento? 1 ão; isto não seria acertado.

O vacuo que deixarem, quando tiver m desapparecido,
produzirá um de 'equilibrio, que ba de er fatal.

ln. i tio o nobre senador no seu argumento de que o
penhor agricúla enfraquecerá a garantia da letra hypo­
thecaria.

1 ão tem razão. l.1' m do que já ponderou em resposta,
o orador lembrará a . Ex., que por artigo expre o do
regulamento sobre in. tituições de credito territorial
nenhuma hypotheca individualmente garante as letras
hypoLhecaria, ; o que as garante' a Oll1ma da' transacções
que effectuam o. banco', emissore e eus hav res, o
credito de que dispoem .

Ora !':i os mprestimos bypoth cario. não podem ex­
ceder a uma certa parte do valor rIo predio, !':i nenhum
predio e..pecialmenle e ti sujeito ao pagamento das letra,
si stas e. te'ío rodeadas de outras seguranças, em que
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póde enfraqueceI-as o desvio temporario de alguns fructos
de um dos immoveis onerado' ?

O orador tanto menos o comprehende, quanto a opera­
ção que autoriza depende essencialmente do consentimento
do credor,

Fallou o nobre 'enador em direito de equelIa. Ma',
em primeiro lagar, i o credor perde o direito de seque11a
quanto aos fructos dados em penhor, perde-o por acto seu
espontaneamente.

PÓde traw'igir com e11e, como obre a pIopria hypo­
theca.

Demais, quando e que o direito de equelIa pód reali­
zar-se relativamente aos fructos do immovel? Quando
este é s questrado. Ma si ha seque 'tro, não póde haver
penhor, porque este não existe sem con entimento do
credor, e o credor que inicia a sua execução judicial não
vai permittir, que se distraia uma parte do que ha de
servir para o seu pagamento.

O orador de envolve outra muitas considerações neste
sentido, e apreciando as observações do nobre senador
por S. Paulo acerca do Banco do Brazil, diz que si
nenhum ministro da fazenda ainda exigia qu~ elIe eleva e
a quota do r'colhimento de suas notas, ha para isso varias
razões.

Uma dellas é que seria absurdo diminuir por um lado
o papel do' bancos e augmentar por outro o papel do
thesouro, como temos feito constantemente.

i o papel em circulação e insufficiente, como obrigar
o banco a reduzil-o? EUe o faria, sem duvida, mas
exigindo que o Estado lhe pagasse quanto deve.

Prosegue nesta ordem de observações, e conclue dizendo
que, como o nobre senador por S. Paulo, tambem outra
cousa não deseja senão igualdade perant a lei e liberdade
nas transacções.

o Sr. Silveira Martins toma a palavra apenas
para dar a razão por que vota contra a emenda do honrado
senador por . Paulo.

Em primeiro lagar, parece-lhe que a emenda esta des­
locada: não é seu lagar o projecto de lei que se discute.
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ElIa importará a revogação de parte da legislação de
hypothecas, e o projecto modifica apenas o processo das
execuçõe civeis e commerciaes.

Alem disso a emenda do nobl'e senador ataca o principio
da liberdade dos contracto~, quando determina que os
estabelecimentos bancarios paguem em dinheiro e não em
letras, poi. não eisso outra cousa senão coagir o proprio
mutuario, que póde querer sujeitar- e ao que o nobre
senador reputa uma perda, ma que para eIle póde ser
perda apenas apparente, e ate mesmo um lucro.

ão se comprehende emelhante intervenção legislativa
para ensinar ao lavrador o que lhe eja mai conveniente,
cousa aliás contra a qual protesia o bom sen o popular
no proverbio que diz - mais sabe o tolo no se?,t do que
o avisado no alheio. Systema de tutela a que se filia a
emenda do honrado senador, está desde muito conde­
mnado pela experiencia.

O contracto de credito real, pondere-se mais, não tem
tanto por fim empre tal' dinheiro, como emprestar cl'edito.
O individuo que não po sue dinheiro, mas tem credito,
vende muito licitamente o credito que tem, endo~sando

letra de particulares; a sim tambem o banco não faz
senão dar credito ao lavrador para que este obtenha
dinheiro; dá-lhe parte em dinheiro, parte em letras, que
elIe vai df'scontar.

Bom será .rectificar inexactas noções attentando na
origem dos e tabelecimento' hypothecarios. Elles foram,
em principio, associações de muito auxilio entre devedo­
res. Reunit'am-se na Allemallha o lavradores para
de envolver a agricultura, e então o que o credito de
cada um não lograva obter dos capitali tas, obteve-o o
credito da associação. 'estas condições, que podia emittir
uma as ociaÇ<10 de lavradores sem credito? ão tinham
dinheiro, emittiam letras e as descontavam na praça con­
forme as esperança que oíferecia a associação.

O lavrador não tem credito' o capitalista não o conhece,
nem quer metter-se em questõe de hypothecas ; e então o
banco torna-se o intermediario, examina as propriedades
do lavrador ofrerece ao capitalista garantias que o
agricultor não podia offerecer, recebe o dinheiro e emitte
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letras e si se determinar que o banco só pague em dinheiro
como emittirà letras ne 'te paiz ?

Não existem grandes capitaes no Brazil; e da ELU'opa
são importados os de que carecemos para a realização dos
grandes melhoramento' materiaes; onde, pois, achar
capitaes para a lavoura, quando concurrentemente
apparecem o thesouro com seus titulas e as emprezas que
offerecem maiore vantagens? Supprimir em taes con­
dições os estabelecimentos de credito real equivale a
entregar a pobre lavoura á usura dos commi sarios.

a assemblea legislativa do Rio Grande do uI dis­
cute-se um projecto de banco, mas com a emenda do
honrado senador por S. Paulo será e cusado pro eguir na
discussão, porque a emenda importa a revogação da le­
gi lação hypothecaria. O mutuaria nela receberá nem
tlinheiro, nem letras ; ter~L de recorrer à usura particular.

O argumento de ser o emprestimo inferior àq uelle que
se diz que é pela cotação das letras, não procede. Os es­
tabelecimentos bancarias nada têm com i. o. O que lhes
importa e que suas cedulas tenham o maior credito pas­
siveI, e -te e o seu interesse. O lavrador transfere por
menor valor, de conta a cedulas; mas tambem quando
paga, como o banco a recebe sempre ao par, ha compen­
sação.

A emenda do honrado enador ataca de frente o prin­
cipio das instituições, cuja vida pretende regular. Ellas
têm por fim emprestar credito, e não dinheiro, e respon­
salJilidade vale dinheiro. Dá letras; descontem-nas; si as
letras hoje soffrem rebate, amanhã podem ter premio.
Isto depende da abundancia ou falta de dinheiro na
praça.

Incontestaveis são os serviços que pre 'ta o credito ter­
ritorial. Por isso dão-se-Ihes certos privilegias. Lenta­
mente se desenvolve onde não tem elementos de prospe­
ridad?; ma, já assim não acontece onde, como na provincia
do orador, ha consideravel massa d colonos laboriosos
divididos por pequeno' prazos. Falta-lhe o capital, e
não o obterão si pa~sar a emenda do nobre ,'enador que
entre outros perniciosos resultados ter!t o de acabar com o
Banco de Credito Real de S. Paulo.
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Nilo irh por diante o orador; e com o que fica dito
julga tOl' justificado o seu .oto contra uma medida que
effecti,-amente revogará uma beuefica lei, poi~ que o
me mo valo tornal-a inutil.

ão h,wendo mais quem pedi 'se a palalTanem numero
para .otar-. e, ficou encerrada a discu:i ão, e re ervada
a votação para a se são seguinte.

O R. PREsIDEx'rE dá para ordem do elia 2 :
'\ otação elas materias cuja di cus5ão ficou encerrada.

Sessão em 28 de Julho de 1885

VOTAÇÃO DO PROJECTO SOBRE ADJ DICAÇÕES FORÇADA

Po tas a votos, foram succe sivamente approvadas em
4" c1iscu . ão a emendas approvadas em sa à propo ição da
camara dos deputados n. 5 de 1884, reformando o pro­
ces o da execuções civei e commerciaes:

« O art. 1° emendado na 9" discus ão eja sub tituido
pelo seguinte:

« Nas execu.ões civeis se ob 'ervarão as disposições
contida na n parte, tits. 1° ;.,0 e 3° do regulam nto
n. 737 de ~ de Novembro de 1850 tendo-o e em attenção,
quanto âs peças de que devem compÔl'- e as carta de
sentença, ao que se acha estab lecido no decreto n. 5.737
de 2 de 'etembro de 187-1, e b 111 a.sim serão observadas
toda aquellas que dizem 1'0 peito ú materia da llulIi­
dade e aos recursos de agoTavo appellação e revi ta, sua
interpo ição e fórma de processo, de que trata a 3a parte
elo mencionado regulamento n.· 737 de 18:--0, com as

P - 33
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alterações, extensivas igualmente ás execuções seguintes
commerciaes:

« O § lo seja substituido pelo seguinte:
« Fica em todos os caso~ abolida a adjudicação judiciaria

obrigatoria.
« Si os bens penhorados não encontrarem na 1e praça

lanço superior à avaliação, irão novamente a praça,
guardado o intervallo de oito dias, dispensados os
pregões, com abatimento de 10 %, e si nesta ainda não
encontrarem lanço superior ou igual ao valor dos me mos
bens provenientes do referido abatimento de 10 %, irão a
se praça com abatimento de mais 10 % e nella serão
vendidos pelo maior preço que fôr o:fferecido, ficando salvo
ao exequente, em qualquer das praças, o direito de lançar,
independente de licença, ou de requerer que os mesmos
bens lhes sejam adjudicados. »

« Art. 1.° Mudada a numeração para art. 4°, seja
substituido pelo seguinte:

« as acções e execuções hypothecarias, além do que
se acha disposto nos artigos antecedentes, serão mais
observadas as seguintes dispo~ições:

« § 6.° Seja todo substituido pelo seguinte:
« Servirá para base da hasta publica a avaliação

constante do contracto. »
« Supprima-se o § 7° do art. 1° que passa a ser 40 • »
Annunciada a votação da emenda do Sr. José Bonifacio

declarando que os emprestimos hypothecarios serão feitos
em dinheiro, salvo si as letras hypothecarias e tiverem
ao par ou acima do par, ou ainda concordando neste
caso o mutuario em recebeI-as, este senhor requereu
verbalmente a divisão da emenda em partes, uma até as
palavras-em dinheiro-e outra dahi até ao fim.

Sendo apoiado o requerimento, foi posta a votos e não
foi approvada a 1e parte, ficando prejudicada a 2. e

Foram successivamente approvadas as seguintes
emendas:

« Restabeleça-se com a numeração de 10 o art. 7°,
assim concebido:
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« As letras hypothecarias, além dos favores decretados
pela legislação em vigor, gozarão mais da isenção esta­
tuida no art. 530 do regulamento n. 737 de 1850, para o
efi'eito de não poderem ser penhoradas, senão 'na falta
absoluta de outros bens, por parte do devedor. »

« Ao art. 8° dos additivos accrescente-se no fim: e
quando estejam com o consentimento do credor hJTPo­
thecario. »

« upprima-se o art. 9° que passa a ser II. »
« Ao art. 10, que passa a ser 12, depois das palavras

- Fica revogado o art. IOda lei n. 2.687 de 6 de No­
vemoro de 1875-accrescente-se-e§ 4°doart.14 da
lei n. 1.237 de 24 de Setembro de 1864. »

« Si não fôr approvada a emenda suppressiva do art. Ll°
do projecto, passará este a ser o ultimo artigo dos
additivos. »

Foi a proposição com as emendas approvadas adoptada,
para ser devolvida á camara dos deputados, indo antes á
commissão de redacção.



.~

~.



DECRETO No 3272 DE 5 DE OUTUBRO DE 18~5

Altora divol';os Ji;posições refe rentos ás exocnçõos civeis o commerciaos.

Hei por bem Sanccionar e Mandar que se execute a Resolução
seguinte da Assembléa Geral:

Art. 1.0 Na execuç.ões civeis serão ob3ervadas não só as dispo­
sições contida na 20. pàde titulos 10, 20 , e 30 do Regulamento
n. 737 de 25 de Novembro de 1850, guardado, quanto às peças de
que se devem compor' as cartas de sentenças, o que se acha es­
tabelecido no Decreto n. 5737 de 2 de Setembro de 1874, mas
t::lmbem todas as disposições sobre materia de nuIlidades e recur­
sos de aggravo, appetlação e revLta, sua interposição e fórma de
processo de que trata a 3' parte do mencionado Regulamento

•n. 737, com as seguintes altel'llções extensivas igualmente ás e:l:e­
cuções commerciae :

§ 1. ° Fica em t~dos os casos abolida a adjudicação judicial
obrigatoria. Si os bens penhorados não encontrarem na 10. praça
lanço superior á. avaliação, irão a 2"', guardado o intervallo de
oito dias, dispensados os prégões com abatimento de 10 o/c, e, si
nesta ainda não encontrarem lanço superior ou igual ao valor
dos mesmos bens proveniente do referido abatimento de 10 %,

irão a 3'" com igual abatimento de '10 % e nella serão venllidos
pelo maior preço que fór ofl:àl'ecid~, ficando salvo ao exequente,
em qualquer das praças, o dire.ito de lançar, indepondente de li­
çença do Juiz, ou de requerer que os mesmos bans lhe sejam ad­

jlldicados.
§ 2.· Quando nas execuções houver mais de um licitante, será

preferic10 aquelle que se PI'opuzer. a arrematar englobadamente
todos os bens lev'ldos á praça, comtanto que offel'eça na 10. praça
preço pelo menos igual ao na avaliação, e nas outras duas preço
pelo menos igual ao maior lanço offerecido.

Art. 2. o E' licito não só ao e:l:e::utado, mas tambem á sua
mulher, ascendentes e <lescendentes, remi!' ou dal' lançador a
tojos ou a alguns dos bens penhorarias até á assignatura do auto

de arrematação, sem que seja necessaria a citação do executado.
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§ 1. 0 Para que o executado, sua mulher, ascendentes ou
descendentes, possa remir ou dar lançador n todos ou a alguns
de seus bens, é preciso que offereça preço igual ao da avaliação
na ia praça e nas outras ao maior que nellas fór offerecido.

§ 2. o Nenhuma das pessoas acima indicadas poderá remir ou
dar lançador a algum ou a alguns bens, havendo licitante que se
proponha arrematar todos os bens, offerecendo por elles os preços
qúe na occasião tiverem.

Art. 3. o O prazo de 30 dias para as propústas escriptas nas
praças judiciaes, a que se refere o art. 10 da Lei de 15 de Se­
tembro de 1869, fica reduzido a 10 dias.

Art. 4. 0 Nas acções e execuções hypothecarias, além do que
se acha disposto nos artigos antecedentes, serão mais observadas
as seguintes disposições:

§ i. o A assignação de 10 dias é substituida pelo processo exe­
cutivo, estabelecido nos arts. 310 a 317 do Regulamento n. 737
de 25 de Novembro de 1850, eífectuando-se a penhora do immo­
velou immoveis hypothecados, seja a acção intentada contra o
devedor, seja contra os terceiros detentores.

§ 2. o Para se propor a acção e effectuar-se a penhora, quando
aquella fór intentada contra os herdeiros ou successores do ori­
ginario .devedor, basta que o mandado executivo seja intimado
áquelle que estiver na posse e cabeça do casalou na administra­
ção do immovel ou immoveis hypothecados, podendo a intimação
aos demais interessados ser feita por edi taes com o prazo de 30 dias.

§ 3. 0 Achando-se ausente ou occultando-se o devedor, de modo
que não seja possivel a prompta intimação do mandado executivo,
se procederá ao sequestro, como medida assecuratoria aos direitos
do credor.

Contra o sequestro assim feito não se admittirá nenhuma especie
de recurso.

§ 4. 0 A expedição do mandado executivo ou do mandado de
sequestro, nos casos em que este couber, não será concedida sem
que a petição, em que taes diligenoias forem requeridas, seja
instruida com a escriptura de divida e hypotheca.

§ 5. 0 A jurisdicção será sempre à commercial e o fóro compe­
tente o do contrato ou da situação dos bens hypothecados, á escolhll.
do mutuante.
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§ 6. o Servirá para base da hasta publica a avaliação constante
do contrato.

Art. 5. o Ao executado, além dos embargos autorizados nos
arts. 577 e 578 do Regulamento n. 737 de 25 de Novembro de 1850,
não é permittido oppor contra as escripturas de hypothecas outros
que não os de nullidades de pleno direito, definidas no mencionado
regulamento, 'e das que são expressameute pronunciadas pela le­
gislação bypothecaria; sub istindo em vigor, quanto aos credores,
as disposições dos arts. 617 e 6 6 §§ 40 e 50 do dito regulamento,
sem prejuizo das prescripções do § 50 do art. 240 e do § 30 do
art. 292 do Regulamento n. 3453 de 26 de Abril de 1865, para os
casos que não forem de insolvabilidade ou de failencia.

Art. 6. 0 Em quaesquer execuções promovidas por credores chi­
rographarios contra o devedor commum, poderá o credor hypothe­
cario defender por via de embargos os seus direitos e privilegias,
para o fim de obstar a venda do immovel ou immoveis hypothe­
cados.

Art. 7. 0 As hypothecas legaes de toda e qualquer especie em
nenhum caso valerão contra terceiro.s, sem a indispen avel for­
malidade da inscripção, ficando designado o prazo de um anuo, da
presente Lei, para a iuscripção daquellas a que se refere o art.
123 do Regulamento n. 3453 de 26 de Abril de 1865, e que, ante­
rim'mente constituidas, não tenham ainda sido inscriptas.

No Regulamento que o Governo expedir para a execução desta
Lei fixará as formalidades e diligencias que devem ser satisfeitas
para a effectividade da inscripção ordenada, sob pena, para os in­
teressados, de caducidade de taes hypothecas, e para os funccio­
uarios incumbidos de promoveI-a e realizaI-a, de multa até 500 "
além da mais em que possam incorrer pela legislação em vigor.

Art. 8. 0 E' da substancia das escripturas de hypothecas, para
que possam ter validade, a declaração expressa, que neUas deve
ser feita por parte do mutuaria, de estarem ou não os seus bens
sujeitos a quaesquer responsabilidades por hypothecas legaes, im­
portando para o mesmo mutuaria as penas do crime de estellionato,
a inexactidão ou falsidade da declaração feita.

Art. 9.0 As letras hypothecarias, além dos favores decretados
pela legislação em vigor, gozarão mais da isenção conferida. pelo
art. 530 do Regulamento n. 737 de 1850, para o effeito de não serem
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penhoradas, senão na filHa absoluta de outros b ,ns, por parte do

devedor,
Art, iD, Os B.\ncos e sociedades de creJito real, e qualquer

capitalista, poderão tambem f.lzer emprestimoa aos agi'icultores, a
curto prazo, sob o penhor d colheitas pendentes, productos agri­

colas, de animaes, machinas, instrumento~ e quaesquel' outres acces­
sorios não compl'ehendilos nas escripturas de bypotheca, e quando
o estejam, precedendo consentimento do credOl' hypothe ario,

§ 1. ° Este penhor ficara em poJei' do mutuario, e a prelação

delle proveniente exclue tod e qualquer privilegio, devendo sei'

inscl'ipto no competente registro hypothecario, para que pos a

produzir os seus devidos eff~itos,

§ 2. o Serão punidos com as penas do art. 264 do Codigo Criminal

a alienação sem consentimento do credor, e os d 'vias dos objectos

que tiverem sido dados em pmhor para a celebl'ação de laes
emprestimos, c bem as im todos e quaesquer aclos praticados em
fraude das garantias do debito contrahido.

§ 3,0 Na execução deste penhor serão observadas as prescl'ipções

dos arts, 4° e 5°, quanto ao processo, julg!'lmento e execução das
acções hypothecarias.

Art, H, As disposições da presente Lei regerão s6mente as

execuções por dividas contrallldas ~epois de sua publicação,
Art, 12, Ficam revogados: o art. 10 da Lei n, 26 7 de 6 de

Novembro de 1875, o § 4" do art. 14 da Lei n, 1237 de 2·1 de

Setembro de 1.864 e quaosquer disposições em contrado,

Joaquim Delfina Ribeiro da Luz, do Meu Conselho, Senador do

Imperio, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Justiça,

assim o Lenha entendido e faça executll', Palacio do Rio de .Ianeiro

em 5 de Outubro de 18 5, 640 da Independencia e do Imperio,

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.

Joaquim Delfino Ribeil'o ela Luz,

ChancelIaria-mór do Imperio,- Joaquim Delfino Ribeil'o da
Lttz,

Transitou cm 6 de Outubro de '1885.- Antonio Jose VíCtOl'ino
de BarJ"os.
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DECRETO N. 9549 DE 23 DE JANEIRO DE 1886

~landa obsen-ar o RU/jularnenlo para execução da Lei n. HH de J do Outubro

do J88J, que alterou dirersas dbposiçõc referentes ás exe uções cirei· o com·

morciaos .

• ando da atLrilJUição conferida pelo arl. 102 § 12 da Cowti­
tu ição e para execução da lei n. 3272 de 5 de Outubro de I 5,
que alLcrou diversa di po~içües ref rentes a execuçõ ciyei
e commerciaes : Hci 1.01' bem Decretar qne e 01reríe o Regu­
lamento que com e::.te lJaixl1, m:signatlo pai' Joarluim De[(jno
Ribeiro da, Luz, do Meu Con olho, Senador do 1ll11Jerio, l\Ii­
ni. tro e Secretario de Estaclo do.:; 1'\e"0(:j03 eh), Justiça, que
as i.In o tenhl1 entendido e façl1 execut"l'. PaJacio do Rio de
Janeiro em 23 de Janeiro de 1886, 650 da 1l1d pendencia e do
Imperio.

Com a rubricn. de lUt i\Iagestatle o Imp radar.

Joaquim Delfino RilJei,'o rlet L>(~.

Re[nlamento nara a execnção lIa Lei n, 3272 11e 511e OntnlJl1o 11e
1885 sobre oDl'OCeSSo civil, c01llmercial ehYDotheCHl'io

TITULO I

CAPITULO I

DAS EXECUÇÕES JUDIOIAE9 EM GERAL

Art. i. o São applicaveis ao processo civil:
§ 1.0 As disposiçõe. conti la nos Titulos 1 ,20 e 3" da 20. Pal'le

do Reg. 737 de 25 de ovembro de 1 50 sobre as cnrtas de sentença,

Juiz e partes competentes para a execução, liquidação de 8entenç~8,

penhOl'a e arrematação,
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§ 2. ° As disposições da Parte 30. do mesmo Reg., Tit. 10,

Cap. 20 , 30 e 40 sobre os recursos de aggravo, appellação e
revista, casos em que têm elles lugar, sua interposição e fórma de
processo; subsistindo, qUánto aos embargos á sentença. e á exe­
cução, o disposto na legislação em vigor.

§ 3. 0 As disposições do Tit. 20 da referida 30. Parte, Cap. 10,20

e 30 , sobre as nullidades do processo, da sentença e dos contratos.
Art, 2. ° As disposições do Reg. n. 737 de 25 de Novembro de

1850, referidas no artigo antecente, serão observadas com as mo­
di1icações constantes das Secções seguintes e dos Cap. 2q e 30 ,

igualmente extensivas ás execuções commerciaes.

SECÇÃO I

Das cartas d~ sentença

Art. 3. 0 Na e:s:tracção das cartas das sentenças que forem pro­
feridas na ia e 20. instancia, no Supremo Tribunal de Justiça. e
nas Relações revisoras, serão attendidas as prescripções do Dec.
n. 5737 de 2 de Setembro de 1874.

Art. 4,0 Embora exceda a causa á alçada do Juiz, não é neces­
saria a carta de' sentença, si fór por condemnação de preceito,
ou si sómente se tratar da execução por custas; sendo em todo
caso indispensavel que no mandado, expedido para a execução, seja
transcripta a sentença condemuatoria.

SECÇÃO II

Do JltU competente para a execução

Art. 5.0 Considera-se Juiz da causa principal para deter­
minar a competencia da j urisàicção nas execuções:

§ 1.0 O Juiz de paz nas causas por ellejulgadas (Doe. n. 4824
de 22 de Novembro de 1871, art. 63 § 70).

§ 2.0 Os Juizes municipaes em todas as causas civeis, quer a.

sentença exequenda tenha sido por elIes proferida dentl'o da re­
spectiva alçada, quer pelos Juizes de Direito das comarcas geraes
(Lei 2033 de 20 de Setembro de 1871, art. 23 § 30 , e Dec. cito
art. 64 § 30).
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§ 3.° Os Juizes substitutos nas causas civeis de valor de mais de
100, até 500 , julgadas pelos Juizes de Direito nas comarcas
especiaes (Dec. cito art. 63 § 2°).

§ 4.· Os Juizes de Direito nas comarcas especiaes, nas causas de
valor superior a 500 000 (Dec. cito art. 67 § 3°).

SECÇÃO III

Das saulenças illiqn:idas

Art. 6.° Si na liquidação das sentenças se tornar necessario
o arbitramento, se procederá a \lste de conformidade com o dis­
posto nos arts. 189 a 205 do Reg. 737 de 25 de Novembro de 1850.

ECÇÃO IV

Da penhora

Art. 7.° Entre os bens considerados inalienaveis, para não serem
suj itos á peuhora, se comprehendem os das Camaras Municipaes e
os das Ordens religiosas (Lei do 1° de Outubro de 1828 art. 42, Lei
de 26 de Maio de 1840 arts. 23 e 24, Acto Addicional 8rt. 10 §5°,
e Lei de 9 de Dezembro de 1830).

Art. 8 .• O privilegio de integridade, decretado pela Lei de 30 de
Agosto de 1830 em favor das fabricas de mineração e de assuca!', s6
terá lugar naR execuções por dividas que não forem provenientes
de creditas hypothecarios, ou de penhor agricola (Lei 1237 de 24 de
Setembro de 1864 art. 14 § 2', e Lei 3272 de 5 de Outubro de 1885
art. 10).

Art. 9.° As apolices da divida publica podem ser penhoradas:
1.• Por expressa nomeação dos respectivos possuidores;
2.· Quando, caucionadas, faltarem os possuidores á clausula da

caução j

3.· Quando dadas em garantia do Estado para fiança de encto­
res e responsaveis da Fazenda Publica (Lei de 15 de Novembro
de 1827, art. 36 e Decr. n. 5454 de 5 de Novembro de 1873 art. 23).

Palagrapho unico. Estão sujeitas á penhora as apolices adqui­
ridas em fraude de credores.
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ArL 10. As le~ras hypo~hecarias gozam ~ambem da isenção,
conferida pelo art. 530 do Reg. 737 de 1850, para o effeito ae não
serem penhoradas senão na falta absoluta de outros bens por
paL·te do devedor (Lei 3272 de 5 de Outubl'O de 18 5-, art. 'd').

Paragrtlpho unico. E' applicavel as letras hYPolhecarias a dis­
posição do paragrapho unico do artigo antecedentc, quando

tambem adquiridas em fl'aude de credores.
Art. ii. Entre os fr~cto~ e reudimenlos dos bens inali~naveis,

que podem ser penhorados nlt falta de outl'OS bens, não são com·
pl'ehelldidas as rendas das Gamaras Municipaes, liS quaes só devem
ser despeniidas de accôrdo com os L'cspectivos orçamentos (Lei de
26 de Maio de 1840, arts, 23 e 24).

Art. 12, E' permittido ao credor ex.equente requerer ou que
lhe fique salvo o direito de execular directamente os devedores do
executa lo por meio das acções competentes, nas qu'.es ficará subo
rogado, ou que os direitos e aCyões do mesmo execulad, que
fOl'em penhorados, sejam avaliados e arrematados para o paga­
mento da es:ecução,

Art. 13. A pena decretada no art, 525 do Reg. 737 de 1850 Ó

applicavel ao cxecutado que, não possuindo bens para segurar
o juizo, dispõe de quantias recebidas em pagamento de dividas
não vencidas,

Paragl'apho unico. Para a prova de fact03 r lativos á occultação
dolosa de bens, afim de não serem penbol'ados, dará o exe=/uente,
com citação do executado, justificação perante o Juiz da execução,

SEJcçIo V

Da avaliação

Al't,·14. Para a avaliação dos bens ])3nh'0I'a los serVIl'ao os ava­
liadores nomeados pelas Juntas commerciaes, onde os houver
(Dec. 6384 de 30 de Novembro de 1876, al'ts. 6 e 1 ),

Art. 15. Servirão por distribuição os avaliadores nJmeados para
cada uma especialidarle (D:c. 1056 de 23 de Outubro de 1852,
art. 30 ).

Art, 1G. Sómentll no c. so de faHa, impedimeuto ou suspeição
de to:!os os avaliadores nomea:los em cada uma das artes ou officios,
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a que respeÜ3rem os bans penhorados, tera lugal' a louvação das
partes,' ou a çl0 j aizo a revelia dellas (Dce, ci t. art. 40).

Al't. 17. Par.1 a nomeação dos avaliadores, a aprazimento das

partes, se procedera como se acha e tabelecUo pal'a a dos arbi­

tl'adores no arts. 192 e seguintes do Reg. 737 de 25 de Novembro
de 1850, cm tudo que fór applicavel.

. ECÇ.lO VI

Dos editaes

Art. 18, Fica reduzido a 10 o prazo de 30 dias para a pt'opostas

escriptas, de que trata o at·t. 10 ria Lei de 15 de Setembro de 1869.

AI'l. 19. E' licito não só ao executado, mas tambem a sua mu­

lher, ascendentes e descendentes remir ou dar lançador a todos ou

álguns dos bens penhorado~, até á assignatura. do autO' da arrema­
tação ou da carla de a'ljudicação, independente de qualquer citação.

Art. 20. Para que possa o executado, sua mulher, ascendentes

ou descendentes remir ou dar lançador a todbs ou alguns dos
bens penhorados, é preciso que offereça pl'eço igual ao da avaliação
até á primeira pL'aça, e nas outras ao maior que neUas fór offerecido.

Art. 21. Nenhuma das pessoas mencionadas podera remir ou
'lar lançador álgum ou álgUllS bens, havendo licitante que se

proponha a arrematar todos 03 bens offerecendo pOl' ellos o preço,

que na occasião tivel'em, senJo superior ou igu:l! a avaliação na

primeira praça, e nas outl'as . upedor ou igual ao maior lanço
offerecido,

Art. 22. São considerados credoL'es cel'tos, para que tenha

lugar a citação pessoal decretada no al'L 5,17 do Reg. 737 de

i 50, aqueHes que pOl' titulo legitimo se houverem apL'esentado a

requerer na e:;:ecução promovida contL'ilo o devedoL' commum.

EcçIo VII

Da arrematação

AI·t. 23. Quando houver m3is de um licitante, será preferido

a.quelle que se pl'opu~er a arL'emutar englobadamente todos os bens

leva los.\ [lL'aça, com tanto qlte olfereça na pl'imeira preço pelo
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menos igual ao da avaliação, e nas outras duas ao maior lanço

offerecido.
Art. 24. Não havendo arrematante pelo preço da avaliação,

voltarão os bens li. praça com o intervallo de oito dias, e com o
abatimento de 10 %. Si nesta ainda. não encontrarem lanço su­
perior ou igual ao valor determinado pelo dito abatimeRto, irão á.
terceira praça com o mesmo intervallo e novo abatimento de 10 % ;

e neste caso serão arrematados pelo maior preço que fór offerecido,
sem que em hypothese alguma seja permittida a acção de nulli­
dade por lesão de qualquer espede.

Art. 25. Ao exequente fica salvo em qualquer das praças o
direito de lançar, independente de licença do Juiz.

SECÇÃO VIII

Da adjudicação

Art. 26. Fica em todos os casos abolida a adjudicação judi­
cial obrigatoria :

§ 1. o O exequente póde requerer que os bens lhe sejam adju­
dicados em qualquer das praças, se não houver licitantes.

§ 2. 0 Para que tenha lugar a adjudicação em qualquer das
praças, é indispensavel que não seja por preço inferior :i avaliação,
ou ao valor determinado pelos abatimentos.

§ 3. 0 Em todo caso o requerimento para a adjudicação só será.
admittido depois de finda a pl'aça.

§ 4.0 A adjudicação poderá ser requerida pelo credol' exequente,
ou por outro qualquer que, devid'l.mente habilitado, haja protes­
tado por preferencia ou rateio.

Art. 27. Em vez da arrematação ou da adjudicação da proprie­
dade dos bens penhorados, póde o exequente, não se oppondo o
executado, requerer o seu pagamento pelos rendimenLos dos mes­
mos bens, se forem indivisas e o seu valor exceder o dobro da
divida; precedendo a avaliação dos referidos rendimentos, a conta
da importancia da execução e o calculo do tempo preciso para a
solúção da divida.

Art. 28. Ao credor adjudicatario é applicavel a disposição do
art. 555 do Reg. 737 de 1850, sempre que se verificar o excesso da
adjudiCação, previsto no art. 561 do mesmo Reg.
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CAPITULO II

DOS RECURSOS

SECÇÃO I

Das ap pel1ações

Art. 29. As appellações serão interpostas
§ 1.° Para o Tribunal da Relação do districto, das sentenças

proferidas pêlos Juizes de Direito nas causas de valor excedente
a 500", (Dec. de 30 de Novembro de 1853 - Lei de 16 de Se­
tembro de 1854 - Lei 2033 de 20 de Setembro de 1871, art. 24, e
Dec. 2342 de 6 de Agosto de 1873, art. 1° § 6°).

§ 2.° Para os Juizes de Direito das comarcas geraes, das sentenças
proferidas pelos Juizes municipaes e dos orphãos nas causas de
valor entre 100$ e 500" (Lei 2033 de 20 de Setembro de 1871,
art. 23 § 2°), e nas de que trata a Lei 2827 de 15 de Março de 1879
art. 85; bem assim das sentenças proferidas pelos Juizes de paz
nas causas de valor não excedente de 100 , e nas de locação de
serviços (Lei 2033 de 20 de Setembro de 1871 art. 22, e Lei 2827
de 15 de Março de 1879, art. 81).

§ 3.° Para os Juizes de Direito das comarcas especiaes, das
sentenças proferidas pelos Juizes de paz nas mesmas causas de
valor não excedente a 100 , e de locação de liel'viços (Dec.
4824 de 22 de Novembro de 1871, art. 67, e Lei 2827 de 15 de
Março de 1879, art. 81 ).

Art. 30. A appellação deve ser interposta no termo de 10
dia, contado da publicação ou intimação da sentença perante o
Juiz que a houver proferido. .

Nas comarcas geraes poderá tambem ser interposta perante o
Juiz municipal do termo ( Dec. 5467 de 12 de Novembro de 1873,
art. 14.

Art. 31. A interposição póde ser feita ou em audiencia, ou por
despacho do Juiz e termo nos autos.

Art. 32. Interposta a appeliação nos termos dos artigos ante­
cedentes, será a causa avaliada em quantia certa por peritos
nomeados pelas partes, ou pelo Juiz á revelia. delias.
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ArL 33. Não terá lugar a avaliação:
1.0 Quando houver pedido certo, ou quando as partes concordarem

no seu valor expressa ou tacitamente, deixando o réo de impu­
gnar na contestação a estimativa do valor;

2.° Nas causas até iDO,' ou 500:' julgadas pelos Juizes de paz e
Juizes municipaes (Dec. 5467 de 12 de Novembl'o de 1873, art. 16).

Art. 34. Interp03ta a appellação e avaliada a causa, o Juiz que
tiver proferido a sentença receberà a appelIação, si fór de receber,
declarando si .em ambos os effei tos, ou no devolutivo sómcn te ; e

no mesmo despacho assignará o prazo, dentl'O do qual o" autos
devem ser apresentados na instancia superior (Dec. cito art. 15).

Art. 35. Os etl'citos da appellação serão suspensivos e devo­
lutivos, ou devolutivos sómente: o suspensivo cabe ás acções
ordinadas e aos embargos oppostos na execução, ou pelo exe­
cutado ou por terceiro, sendo julgados pl'ovados; o effeito devo­
lutivo cabe em geral a todas as sentenças proferidas nas demais
acções, sejam civeis ou commerciaes.

Art. 36. Si a appelIação fór in terposta no lugar onde estive'r a
Relação, a remessa dos auto; se fará independente de traslado, salvo
quando a appellação tiver .;ido recebida no etreito devolutivo só­

mente, e precisando a parte de extrahir sentença para ser exe­
cutada,

Art. 37. Tambem se flrà a experlição dos au tos, independen te
de tra lado (Dec. 5467 de 12 de Novembro de 1873, art. 17):

1.0 Na appelIação das senten!1as proferidas pelos Juizes de paz,
IIi o Juiz de Dit'ei to resUil' no mesmo lugar.

2.° Na appelIação das sentenças dos Juize" munici])aes, si o Juiz
de Direito residir no mesmo tel'mo, salvo si por favor da cansa es­

tiver expressamente di 'posto que ne 'se caso a appellação s da rece­
bida no etl'eito (~evolutivo . ómente, e precisando a parte de extrahir
sentença para ser execu tada.

3.° Na appeliação da- sentenças dos Jllizes de Direito das comar­
cas especiaes, ex vi do disposto no artigo antecedente e salva
a e;:ccpção nelle mencionada.

Em todo o caso não se extl'abirá traslado lias autos si as partes
nisso conviel'em.

Art. 3 . Nas appellaçõe,; interpostas das senten~as dos Juizes
municipaes e Juizes de paz se guardará a ordem do processo
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determinada no art. 63 § 60 do Dec. n. 4824 de 22 de Novembro
de 1871; e, logo que forem levadas ao cartorio do Estrivão que tiver
de servir peranto o Juiz de Direito, se lavrará termo de recebi­
mento dos autos que serão feitos conclusos ao Juiz; o qual dara
vista ás pa.rtes por 8 dias e julgará em 20. instancia (Dec. n. 5-167
de 12 de Novembro de 1873 art. 18).

Servirá de Escrivão na appellação aquelle que o Juiz de Direito
designar.

Art. 39. O prazo dentro do qual devem subir os autos á instancia
superior par;], o julgamento da appellação (Dec. cito art. 20)
será:

1.0 De 10 a 30 dias, conforme a distancia da parochia, si a appel­
lação fór interposta de sentença do Juiz de paz.

2.0 De 30 dias, si a appellação fór interposta de sentença pro­
ferida pelo Juiz municipal do termo em que o Juiz de Direito residir,
ou pelo Juiz de Direito de comarca especial.

3. ~ De 2 mezes, si a sentença fór proferida pelo Juiz municipal de
ou Lro termo da comarca.

4. 0 De 3 mezes, si a sentença fór do Juiz de Direito de qualqner
comarca geral da Provincia em que estiver a Relação, excepto as
de Goyaz e Matto Grosso.

5. 0 De 4 mezes, si a sentença fÓI' dI) Juiz de Direito de qualquer
comarca geral de Goyaz e Matto 8ros-o, ou de Provincia onde não
houver Relação.

Art. 40. Os prazos designados no artigo anLecedente são con­
tados da data da publicação do despacho, pelo qual fór recebida a
appellação ; são communs a ambas as partes, niío se poriem pro­
rogar ou restringil', nem se interrompem pela superveniencia das
ferias (Dec . cit. art. 21).

Art. 41. Compete ao Juiz da causa julgar deserta e não seguiJ.a
n appellação, si, findo o prazo legal, não tiverem sido os au\,os
re'mettiilos para a instancia superior.

AI·t. 42. Para o julgamento da deserção deverá ser citado o
appellante ou o seu procurador judicial, para dentro de 3 dias
alleo-ar embargos de justo impedimento.

Art. 43. Consideramo, e impeJimentos aLtendiveis, para ser o
appellante relevado da deserção da appeliação, os caSOs fortuitos
de doença grave ou prizão do appellante, embaraço do juizo, ou

P - 34
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obstaculo judicial opposto pela parte contraria (Dec. cito
art.25).

Art. 44. Ou'vido o appellado sobre a materia dos embargos por
24 horas, si o Juiz relev~r da deserção o appellant , lhe assignará
de novo para a remessa dos autos outro tanto tempo quanto fór
provado que e teve impedido.

Art. 45. Si o Jui7: não relevar da deserção o appellante ou, si
findo o novo prazo, não ti verem sido ainda remettidos os alLtos para
a instancia superior, será a sentença executada.

Art. 46. Na appellação das sentenças proferidas pelos Juizes de
paz, si não tiverem sido os autos remettidos para a in ·tancia supe­
rior, se procederá do mesmo modo, citando-se o appellante para
dizer dentro de 24 horas, que correrão no cartorio, sobre o impe­
dimento que teve para o não seguimento da appellação ; e com a
resposta do appellante e provas in continenti produzidas, ou sem
ellas, o Juiz de paz proferirá a sua sentença, julgan o deserta a
appel1ação, ou assignando novo prazo para a expedição dos ~uto

( Dec. cit. art. 22).
Art. 47. Compete aos Juizes municipaes o processo da deserção

da appellação nas cau,as do julgamento do Juiz de Direito até li

sentença, e de deserção exclusivamente ( Oec. cit. art. 26).
Art. 48. Continúa abolido o instrumento de dia de apparecer

(Dec. cit. art. 27).
Art. 49. Nas appellações interpostas para Tribunal da Rela­

ção, apresentados os autos ao Secretario do Tribunal, será alli a
causa entre as partes discutida e julgada pel:.t fôrma determinada
no Dec. n: 4824 de 22 de Novembro de 1871 art. 70, e no De­
creto 5618 de 2 de Maio de 1874.

SECÇÃO II

Da revista

Art. 50. O=recurso de revista será interposto para o Supremo
Tribunal de JUBtiça, e pôde ter lugar das sentenças proferidas nas
Relações, si o valor da causa, no commercial, exceder á alçada de
5: 000 " e no civeI a de 2: 000$, ainda quando não tenham sido as
mesmas sentenças embargadas. (Lei 799 de 16 de etembro de 1854,
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art. 10 - Dec. 2342 de 6 de Agosto de 1873, art. 10 § 60 - Lei
n. 3272 de 5 de Outubro de 1885, art. 10).

Art. 51, A interposição da revista, a reme'sa dos autos e o
julgamento no Supremo Tribunal continuam a ser regulados pela
Lei de 18 de Setembro dEl 1828 e pelos Decretos de 9 de ovembro
de 1830, de 17 de Fevereiro de 1838 e 5618 de 1874, art. 130.

Art. 52. O Supremo Tribunal de Justiça só concederá revista
por nullidade do processo, ou por nullidade da sentença, nos pre­
cisos termos declarados no Tit. 20 , Cap. 10 e 2°, Parte 3" do Reg.
737 de 25 de Novembro de 1850 sobre as nuliidades.

SECÇÃO III

Dos aggl'avos

Ar&. 53. Os aggravos são de petição e.de instrumento, e serão
interpostos dos despachos mencionados no art. 069 do Reg. 737
de 25 de Novembro de 1850, e art. 15 do Reg. n. 143 de i­
de Msrço de 1842; continuando este a vigorar para os casos não
previstos no presente Reg.

Art. 54. Cabe t.1mbem o aggravo :
1.0 Dos despachos pelos quaes se não manda proceder a sequestro

nos casos em que elie tem lugar, silgllndo a Lei n. 3272 de 5
de Outubro de 1885 3rt. 40 § 3."

2.0 Da decisão do Juiz que pronuncia a desappropriação por
utilidade publica gel'al, provincial ou municipal.

Art. 55. Ao aggravo podem ser juntos quaesquer documentos
antes de apresentados os autos ao Juiz a quo para fundamentar o
seu despacho.

Art. 56. O aggravo interposto do despacho sobre licença para
casamento, supprido o consentimento do pai ou tutor, é sempre de
petição e não de instrumento.

Al't. 57. Subsistem as cartaa testemunhaveis 'que os Escrivães
sob a sua responsabilidade, são obrigados a tomar.

Art. 58. Ficam abolidos os aggravos no auto do processo.
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CAPITULO 1II

DA,S NUI,LIDADES

ECÇÃO I

Das II uU idade do processo

Art. 59, São reguladas as nullidades elo procesllo pelo que se
acha estabelecido nos arts. 672 e 679 do Reg. 737 de 25 de
Novembro de 1850, com os seguintes additamentos :

§ 1.0 Entre os requisito" que determinam as mesmas nullidades,
eomprehende-se a pr~terição de alguma fOI'mula que a lei exige
sob pena de nuUidade, e bem assim a não exhibição inicial dos in­
strumentos do contrato, nos casos em que a lei considera essen­
cial para ser admittida a acção em juizo.

::l 2. o A ratificação das partes, nos casos em que é indispensavel
para sanar qualquer nullidade, deve sempre ser expl'essa por
termo nos autos,

Art. 60. Entre as nullidades, que podem ser ratificadas pelas
pllrtes, não se comprehende a que resulta da presença do menor
impubere em juizo sem a assistencia do seu tutor, devendo ella
sempre ser pronunciada pelo Juiz.

Alt. 61. A nullidade do processo, resultante da falta de citação
do tutor du curador de menores e iuterdictos, só subsistir:i quando
a sentença tiver sido desfavoravel aos mesmos menores e inter­
dictos.

Dati llullilhdes da .entença

Art. 62. A sentença é nulJa, ou póde ser llunullada, nos casos
e pelo. meios do lue tratam os arts, 680 e 681 do cit. Reg. 737

Gl e 25 de Kovem bl'o de 1,,50,
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ECÇÃO rn
-

Das nuUidades dos COJ1Lratos

Art. 63. A argnição das nnUidades dos contratos terâ lugar nos

termo e pal'a os etreitos declarados nos arts. 682 a 694 do men­
cionado Reg. 737 de 25 de Novembro de 1850.

CAPITULO IV

DA~ ACÇÕE, E EXECÚÇÕES HYPOTHECARIAS

Art. 64, Nas acções e execuções hypothecarias, além do disposto

nos Capitulas antecedentes paTa as execuções em geral, serão
tambem observadas as seguintes disposiçõe3:

Art, 65, Compete ao credor pOI' titulo hypoLhecario a acção
executiva l'egulada pelos arts. 310 a 317 do Reg. 737 de25de
[ovembro de i850, seja ella intentada contra o devedor ou contra
os tel'ceiros detentores, seja pelo cre ar originaria ou pelo cessio­
nario ; derogado o art. i4 da Lei i237 de 24 de Setembro de i864.

Art. 66. Será iniciada a acção pela e:s:pedição do mandado para
que o réo pague in continenti, e na falta de pagamento para que
se procela á penhora no immovel ou immoveis hypotheca:los;
dispensado o sequestro como preparatorio da acção.

Art. 67. Achando- e ausente, ou occultando-se o devedor, de
modo a tornar-se impnsivel a prompta intimação do mandado exe­
cntivo, podel'á o credor requerer que se proceda ao sequestrtl do
immovel ou immoveis hypothecados, como medida assllcuratoria
dos seus direitos. O sequestro assim feito se resolverá em
penhora, quando pela etrectiva intimação do mandado fór posta a

acção em juizo.
Art. Q8, Realizado o seq uestrD, jJl'otluzirá de de logo todos os

seus effeitos juridicos (Reg. 3453 de 26 de Abril de 1865 art. 230

§ ia), sem que sejam contra eUe admissiveis recursos de e!1pecie

alguma.
Arl. 69. Para a concessão do mandado executivo, ou do mandado

de sequestro, nos casos em que é este autorizado, torna-se indis­

pensavel a exhibição da escriptura de hypotheca devidamente re-
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vestida das formalidades legaes, in truindo a petição em que taes
diligencias forem reque~idas.

Art. 70, Dado o caso de ser a acção intentada contra os her­
deiros ou successores do originaria devedor, é bastante que a
intimação do mandado executivo seja feita áquelle que estiver na
posse e cabeça do casal, ou na administração do immovel ou im­
moveis hypothecalos, para com elle, como pessoa legitima, correr
a acção todos o seus devidos termos.

Art. 71, A intimação aos demais interessados, estejam pre­
sentes ou ausentes, poderá ter lugar por meio de editaes affixados
nos lugares publicos e publicados pela imprema, onde a houver, cdm
o prazo de tl'inta dias, estando pres ntes na provincia, e por noven­
ta, esLando fóra della ou do Imperio, para que venham a juizo re­
querer o que entenderem a bem do seu direito, sob pena de revelia,
(Lei n. 3272de5deOutubrode1885al't, 40 § 2°).

Art. 72, A intimação, no caso de que tl'ata o artigo lJ,ntecedente,
será pesterior á. penhora, e esta só seri accusada na mesma alldien­
cia, em que o fór a intimação, depois de decorrido o prazo designado
nos editaes ; ficando logo assignados os seis dias da lei para os
embargos.

Art, 73. A conciliação será pastel' ior á penhora.
Art. 74. Por igual modo determinado nos arts, 70 e seguinte, e

vel'ificadas as hypotheses nelles previstas, se procederá á con­
ciliação, sendo bastante a citação pessoal do herdeiro que estiver na
posse e cabeça do casal, ou na administração do immovel ou immo­
vei hypothecados, feita por editas a dos demais interessados.

Art. 75. A jurisdicção será commercial, e o fóro competente
o do domicilio, 9 do contrato ou o da situação dos bens hypothe­
cados, á escolha do credor.

Art. 76. Os bens penhorados serão levados á praça pelo mesmo
valor por que tiverem sielo hypothecados ás sociedades de credito
real, dispensada nova avaliação, á qual só se procederá por accórdo
expresso das partes ou dada a alteração daquelle valor, para mais
ou parQ menos, por etreito do longo tempo decorrido depois da
celebração do contrato ou de qualquer causa supen.eniente.

Art. 77. Os bens hypothecados podem ser arrematados ou adj u­
dicados, qualquer que seja o valor a elIes dado e a importancia da
divida.
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CAPITULO V

DOS EMBARGOS NAS ACÇÕES E EXECUÇÕES HYPOTHECARIAS

Art. 78. Contra a escripturas de hypotheca e respectiva exe­
CU9ão sómente são permittidos ao executado os embargos:

§ 1. o De nuUidade de pleno direito, isto é, quando a lei for­
malmente a pronuncia em razão de mltnifesta preterição de solem­
nidades visivel pelo proprio instrumento ou por prova litteral. e
quando, posto que não el'pressa na lei se subentende, por ser a
solemnidade pretedda substancial .para a existencia do contrato
e fim ria l.ei ; como si o instrumento foi feito por official publico in­
competente, sem data e designação do lugar, sem assignatura das
pbrtes e testemunhas e sem previa leitura na presençá das mesmas
partes e testemunhas (Reg. 737 de 1850, art. 684 §§ 10 e 2°).

§ 2. o De llullidade do processo e sentença com prova constante

dos autos ou offerecida in continenti (cit. Reg. art. 577 § 1°).
§ 3.° De nuUidade e excesso da execução até á penbora (cit.

Reg. art. 577 § 10 n. 2).
§ 4.0 De moratoria, concordata, compensação nos termos dos

arts. 439 e 440 do Codigo Comm.; de declaração de quebra, de
pagamento, novação, transacção e prescripção supervenientes
a sentença, ou não al1egados e decididos anteriormente (cit. Reg.
art. 577 § 10 n. 7).

§ 5.° InfL'Íngentes do julgado, com prova in continenti do pre­
juizo, sendo oppostos:

i.o Pelo menor e pessoas semelhantes ás quaes compete o bene­

ficio de restituição; .
2.° Pelo revel;
3.0 Pelo executado, oil'erecendo documentos obtidos depois da

sentença (Reg. cito art. 577 § 80 ).

§ 6.0 Os otferecidos depois do acto da arrematação e antes de
assignada a carta de arrematação ou arljudicação, consistentes:

1.o Em nullidade, desordem ou excesso da execução, occorridos

depois da penhora;
2. 0 Em pagamento, novação, transacção, compensação, prescri­

pção, mOl'atoria, concordata, declaração. de quebrá supervenientes

á penhora;
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3.° Emobeneflcioderestituição (Reg. cito art. 578 e §§).

§ 7.0 Os de nullirlade pronunciado' pela legislação hypothecaria,
taes como:

L ° Constituição da hypotheca convencional por outro meio que
não !!leja a escriptura publica (art. 40 § 5° da Lei 1237 de 24 de
Setembro de 1864).

2.° Hypotheca convencional não especializada e comprehensiva
de bens futuros (art. 40 da ~esma lei).

3.° Constituição da hypotheca para garantia de divida con­
trahidas antes da data da escriptura nos 40 dias precedentes li

epocha legal da quebra (cit. lei art. 20 § 11).
4.° A falta de designação da impvrtancia da divida garantida

pela hypotheca. (Reg. cito art. 119).
5.0 A ce são da hypotheca, inscripta, sem ser por escriptura pu­

blica ou por termo judicial (Lei 1237 de 24 de Setembro de 1 64
art. 12 e Reg. cito art. 245).

Art. 79. Fica salvo em todo o caso :lO devedor. antes de ser
accionado ou fóra .da acção e execução hypothecarias, o direito
de annuUar ou rescindir a escriptura de hypotheca por meio de
acção ordinaria.

,,?-rt. 80. Aberto o conCUL'SO de preferencia nos casos do
art. 609 do Reg. 737 de 1850, podem contestar a validade das
escripturas de hypotheca tanto os credores bypothecarios como
os chirographarios ; sendo licito a uns e OutL'OS articular quaes·
quer nullidades não só de pleno direito, como as resultantes
de simulação, dólo e falsiJade das dividas executadas para
impedirem o effeito de contratos celebrados em fraude da e:s:e­
cução (Reg, 737 de 1850 arts. 617 e 686 §§ 40 e 5° e art. 5° da Lei
3272 de 5 da Outubro de 1885).

Art, 81, Fóra dos casos de insolvabilidade e de fallencia do de­
vedor, prevalecem as disposições do art, 240 § 5° e do art. 292 § 3°
do Dec. n. 3453 de 26 de Abril de 18 5 para o elfeito de não pode­
rem os immoveis hypothecados ser executados por outro credor
que não seja bypothecario e com hypotheca inscripta sobre o
mesmo immovel, nem tão pouco ser admittidos outros credores :lo

obstar o pagamento do credor hypothecario na execução por eUe
promovida ( Lei n. 3272 de 5 de Outubro de 1885 art. 50).

Art. 82. A disposição do artigo precedente não exclue o direito,
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que assiste aos demais credores hypothecarios ou chirographarios,
de demandarem por acção ardina ria a annullação da escriptura de
hypotheca contra elles opposta.

Art. 83. Para o levantamento do preço da arrematação em ex­

ecução promovida por credor hypothecario não é mister acilação
do quaesquer cred,pres, salvo si a cousa arrematada estiver sujeita
á outra hypotheca ou penhor agricola devidamente inscriptos, que
dêm direi to á prelação.

Paragrapho un1co. Havendo outro crejor bypothecario ou pigno­
raticio, a quem caiba a prelação e cujos titulas se acharem
i nscriptos, será citado para em prazo certo allegar o seu direito sobre
o preço da arrematação, sob pena de ser o mesmo preço levantado,
não se tendo elIe apresentado para disputar a preferencia.

Art. 84. Dado o caso de duas ou mais bypothecas sobre o mesmo
immovel, não podem os credores por hypoLhecas posteriores e de
prazos menos longos promover a execução sobre o immovel hypo~

thecado antes de vencida as primeü'as hypothecas, para que possa
haver a disputa sobre a preferencia, de que trata o § 3' do art. 292
do Reg. n. 3453 de 26 d Abril de Ü~ô5.

Art. 85. Nas execuções promovidas por credores chirographa­
rias contra o devedor commum, poderá o credor hypothecario
defender, por via de embargos, os seus direitos e privilegios, para
o fim de obstar a. venda do immovel ou immoveis hypothecndos.

Mt. 86. Continuam em pleno vigor as disposições da Lei n. 1237
de 24 de Setembro de 1864, do Dec. n. 3453 de 26 de Abril de
1865 e do Dec. n. 3471 de 3 de Junho do mesmo anno, em tudo
quanto não tiver sido alterado pela Lei n. 3272 de 5 de Outubro
de 1885 e pelo presen te Reg.

CAPITULO VI

DAS ESCRIPTURAS DE RYPOTRECA •

ArL 87. E' da substancia das escriptl1ras de hypotheca além
dos demais requisitos exigidos pela legislação em vigor:

i. o Nos contra tos celebl'ados com as sociedades de credito
real a declaração do valor do immovel ou immoveis hypothecados,
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d~terminado por accôrdo das partes contratantes (Lei 3272 de 5
de Outubro de 1885, o.rt. 4° § 6° e Lei 1237 de 24 de Setembro
de 1864, art. 13 § 5°) .

2.° Em todos os contratos em geral a declaração expressa,
que nellas deve ser feita pelo devedor, de e tarem ou não os seus
bens sujeitos a quaesquer respon abilidades por Jlypothecas legaes
(Lei 3272 de 5 de Outubro de 1885, art. 8°).

§ 1.0 A inexactidão ou falsidade da neclaração eúgida no numero
antecedente, importa para o devedor as penas do crime de e tel­
lionato (Lei 3272 citadl, art. 0).

§ 2. o Incorrerá em responsabilidade por falt~ de exacção no
cumprimento dos seus deveres o Tabellião que lavrar escriptura
de hypotheca com preterição de qualquer do dous requisitos decre­
tados neste artigo (Cod. Crim., art. 154).

TITULO II

CAPITULO I

DA INSCRIPÇÃO DAS HYPOTHECA' LEGAES DA IULHER CASADA,
MENORES l!l INTlIlRD{CTOS

Art. 88. As hypothecas legues da mulher casada, menores
e interdictos, só valem contra terceiros depois de devidamente
inscriptas (Lei 3272 de 5 de Outubro de 1885).

Art. 89. As ditas hypothecas legaes, constituidas antes da
execução da Lei 3272 de 5 de Outubro de 1 85 e que, nos termos
do art. 9° tia Lei 1237 tle 24 de Setembro de 1864 e do
art. 123 do Dec. 3453 de 26 de Abril de 1865, embora não
registradas, p1'llduziam contra terceiros todos os seus elfeitos,
devem ser inscriptas no registro geral dentro do prazo de
um anno, a contar da data da publicação do presente Regulamento,
.ob peDa de.caducidade.

Art. 90. Para o oireito do disposto no artigo antecedente,
póde Ri inscripção ser promovida por todos aquelles que nella ti-
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verem interesse, taes como - a mulher, indcp"ndente de licença
do marido, os pae e mães, os filhos puberes, independente da
assistencia do seu tutor, os doadores, os avós, irmãos e quaesquer
parentes.

Art. 91. São obl·jgados a promover :l mesma inscripção:
1.0 Os Juizes do civel e os maridos quanto ás hypothecas legaes

das mulheres casadas.
2.° Os Juizes e Escrivães dosorphãos, paes, tutores e curadores

geraes e especiaes, quanto ás do menores e in terdictos.
3.° Os Tabelliães em cujas notas tenham sido celebradas escri­

pturas de dole, de casamento com exclusão da communbão de bens,
de doações com:lo mesma clausula, e das que forem feitas a me­
nores e interdictos.

4.° Os testamenteir05, quanto ás'hypothecas de heranças e lega­
dos a menores e intel'dictos, e a mulheres casadas com a clausula
de im:ommunicabilidade.

5.° Os Juizes e Escrivães da provedoria, nos mesmos caso pre­
vistos em o numero antecedente.

Art. 92. Todavia, as alludidas hypothecas legaes podem. ser es­
pecializadas e inscriptas como especiaes, de conformidade com a
Lei hypothecaria n. 1237 de 2 e Setembro de 1864 e pela fórma
determinala no Reg. n. 3453 de 26 de Abril de 1865, arts. 157 e
segui?-tes.

SECÇÃO I

Da Inscripção das bypotbecas anleriores e a requel'imento da parle

Art. 93. Para a inscripção promovida pelas partes interessadas,
basta uma simpl s petição ao Juiz comp tenle, o do civel si fór a
hypotheca legal uo mulher casada, o dos orphãos, si de menores o
interdictos, requerendo a citação do responsavel para que dentro do
prazo de 8 dias, as ignado em audiencia, proceda á inseripção do
sua responsabilidade; com a comminação de que, não o fazendo,
será a mesma inscripção realizada medianle extractos que, em
duplicata, serão para este fim expedidos pelo Escrivão com cerLidão

do titulo de responsabilidade.
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SEcçlo II

Da Inscripção das bypothecas anteriQl'es promovida ex olficio

Art, 94. Para a iDscripção obrigatoria da~ hypothecas, de qLle
se trata, deverão, logo depois de expedido este Reg., seL' obser­

vadas as seguintes disposições;

Art. 95. Os Tabelliães, revendo seus livros de notas, orga:

nizarão por simples extractos uma relação de todas as escripturll.s,

celebradas depois da execução da Lei n. '1237 de 24 de etembro
de 1854 e do Reg. n. 3453 de 25 de AbL'i1 de 1855, quer de c sa­
menta por contl'ato datal ou com separação de bens, quer de todas

as doações feitas não só a mulheres casadas com a clausula de

incommunicabilidade, como a menores e interdictos, e remetterão

dentro do prazo de 3 mezes ao Official do registro geral afim

de verificar si S':l acham as mesmas escL'ipturas devidamente. in­

scriptas,

§ 1.0 O Official do registro depois dos precisos exames deverá,

dentro de 30 dias, devolver a dita relação ao cartorio, devida:nente

annotada com a declaração affirmativa ou negativa da inscripçào

em frente ao extracto de cada uma das escripturas.

§ 2. o Os Tabelliães, de po se da mencionada relação, a farão

apresentar immediatamente aos Juizes de Direito nas comarcas ge­

rae~ e aos do civel nas comarcas especiaes, senJo ao da 1n vara,

onde houver mais de um.

Art. 95. Os Escrivães dos orphãos. revendo os livros ele termos de
tutela e curatela lavrados depois da execução da Lei n. 1237 de 24

de Setembro de 185! e do Reg, n. 3453 de 25 de Abril de 1865.

organizarão uma relação dos tutores e curadores que ainda

não tiverem inscripto as suas hypothecas, pat:a ser apresentada

dentro do prazo de 3 meze' liaS Juizes dos orphãos; contendo a dita

relação os nomes dos menores e interdiclos, sua filiação o

domicilio.
Art. 97. Os EscrÍvães da provedoria, revendo os testamen tos

abertos depois da mesma data, deUes extL'ahirão, com a precisa in­

dividua~ão, as verbas testam ntaria de heran(,'as e legados deixados

a mulheres casadas com a clausula de incommunicabilidade, a me­

nores e interdictos, remettendo dentro do prazo de 3 mezes uma
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relação das primeiras ao Juiz do civel e uma das segundas ao JlLiz
dos orphãos ; e bem assim organizarão, para ser presente ao Juiz da
provedoria, uma relação dos testamentos, cujas contas não tenham
ainda sido tomadas e dos quaes constem verbas nas condições
mencionadas.

Art. 98. Serão excluidos das relações determinadas nos arts. 05,
96 e 91 as escripturas, os termos de tutela e curatela, e as verbas
t(lsLamentarias relativas a inventarias, cuj'lS partilhas tenham sido
julgadas, a tutelas e cura telas, e a testamentarias, de que tenham
sido prestadas as contas, ou a casamentos dissolvidos e a tutela e
curatelas extinctas, sem prejuizo do disposLo no art. 90 § 30 da
Lei n. 1237 de 24 de Set. de 1864.

Art. 99. Incumbe ao Curador gel'al dos orpbão , sob a sua res­
ponsabilidade, velar na fiel observancia do disposto nos arts. ante­
cedentes, requerendo aos respectivos Juizes as providencias que
entender necessarias, nos rasos de falta ou omissão por parte
dos funccionarios indicados.

Art. 100. Recebidas as ditas relações, mandarão os Juizes do
civel e os do orphãos notificar ex officío os responsaveis para no
prazo de 15 dias procederem li. inscripção das hypothecas legaes de
suas mulheres e dos seus filhos, tutelados e curatelados; realizan­
do-se, no caso contrario, a mesma inscripção nos termos do art. 93.

SECÇÃO II!

Da Inserip fio das nova hypotheeas legaes da lUulher ca ada, menores
e interdictos

Art. 101. Proceder-se-ha á' inscripção ofliciaI das hypothecas
legaes constituidas depois da Lei n. 3272 de 5 de Outubro de 1885,
de conformidade com os arts. 188 a 217 do Reg. n. 3453 de 26 de
Abril de 1865, que subsistem em inteiro vigor.

Paragrapho unico. Si os responsaveis não procederem li. insori­
pção que lhes cabe nos prazos legaes, será applicavel a disposição
dos ads. 93 e 100 do presente Reg. incumbindo ao Tabellião e
ao Escrivão da provedoria, além da notificação feita ao marido nos
termos do art. 190 do citado Rog. de 1865, communicar ao Jlliz
competente certidão da escriptura ou do testamento para ter
lugar a dita inscl'ipção.
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CAPITULO II

DAS PENAS

Art. 102. Além das penas do Cad. Crim. para os casos de
omissão ou de falta de e:xacção no cumprimento de deveres, e das
que S3 acham decretad:ls no § 22 do art. 90 da Lei 1237 de 24 de
Setembro de 1861 e mais legislação em vigor, incorrem tambem

nas seguintes (Lei n. 3272 de 5 de Outubro de 1885, art. 80) :

§ 1. o De multa de 200.. a 500 000:
1.0 Os Juizes que ex-officio, ou a requerimento dos interessados e

do Curador geral dos orphãos, deixarem de compellir os Tabelliãe

à organização e remessa das relações das escriptura , a qu~ se
refere o art. 95, e aquelles que, tendo recebido a relação que lhes

fór remettida, deixarem de cumprir o dever que lhes é imposto no

art. 100.
2.0 Os Juizes dos orphãos que, ex-officio ou a requerimento dos

interessados e do Curador geral, não compellirem os seus Escrivãe
á apre.entação da relação dos termos de tutela e curatela nas
condições de que trat':l. o art. 96, c aquelles que, tenio recebido a
referida relação, bem como as que lhes forem enviadas pelos Tabol­
liães, dei::s:arem de cumprir o dever que lhes é imposto no art. iDO.

3. 0 Os Juizes da provedoria que, ex-officio ou a requerimento
dos . teressados e do Curador geral dos orpbãos, deixarem de
compellir os seus Escrivães li organização das relações indicadas

no art. 97 para terem o destino abi prescripto.
4. o Em geral, os JuizeS' que deixarem de fazer eJIectiva a im­

posição das multas em que por este Regulamento tenham incorrido

os Tabelliães e Escrivães.

5. 0 Os Curadores geraes dos orphãos que deixarem de requerer

as diligencias necessarias para a effectividade da inscripção das
hypotheeas legaes dos menores e interdictos.

§ 2. o De multa de 100$ a 3008000 :
1. o Os Tabelliães de notas que, de!ltro do prazo de 3 mezes da

publicação des te Reg., deixarem de extrahir as relações decretadas
no art. 95, e não lhes derem o destino ahi prescripto.

2. o Os Escrivães dos orphãos que, tambem no prazo de 3 mezes .
da publicação deste Regulamento, deixarem de formular as relações
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a. que se refere o art. 9ô, ou não derem a alias o destino ahi
ordenado.

3.° Os Escrivães da provedoria que, ainda dentro do prazo de 3
mezes decorridos' da publicação deste Regulamento, deixarem de
cumprir qualquer da obrigações que lhes são impostas no art. 97.

4.° O Official do registro geral que fór omisso no cumprimento do
dever que lhe incumbe o ad. 95 § 10 , e que der causa á dempra. do
registro, dentro dos prazos marcados.

Art. 103. São competentes para a imposição das multas decre­
bdas:

1.0 O Tribunal da Relação quanto aquellas em que tenham
incorrido os Juizes de Direito do civel, dos orphãos e da provedoria,
nas comarcas espaci3es.

2. 0 Os Juizes de Direito das comarcas geraes quanto ás commi­
nadas contra os Juizes municipaes, dos Qrphãos, de capelias e resi­
duos.

3. o Os Juizes de Direito do civel, dos orphãos e da provedoria
nas comarcas especiaes, e os Juizes municipaes, dos orphãos, de
capellas e residuos nas comarcas geraes, quanto ás qu~ deverem ser
impo Las aos Curadores geraes, Tabelliães e E crivães respectivos.

Art. 104. As referidas multas serão impostas ex officio ou ao
requerimento dos Curadores geraes e' das partes interelSsadas, e
constarão lo decisões motivadas, das quaes se remetterão cópias
authenticas li competente estação fiscal, para serem cobradas
executivamente como l'enda do Estado.

Art. 105. Dos despachos, em que forem ou não impostas as multas
pelos Juizes, cabe recurso, que deve ser interposto dentro do
prazo de cinco dias; e das que forem pelo Tribunal da Relação não
haverá outro recurso além de embargos ao accórdão proferido .

• TITULO III

CAPITULO UNICO

DO PENHOR AGRIOOW.

Art. 106. Podem ser objecto de penhor agricola :
1. o As colheitas penden tes.
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2. o Os productos agricolas Ja armazenados, seja no estado
primitivo, seja depois de beneficiados, manufacturados e acondicio­
nad,os para a venda.

3. o Os animaes, machinas, instrumentos e quaesqu~r acces­

sorios não comprehendidos em escripturas de hypotheca.
4. 0 Os mesmos objectos mencionados nos numeras antecedentes

que, posto comprehendidos em escripturas de hypotheca, forem
deUas desligados por consentimento expresso do credor hypothe­
cario.

Art. i07. Sob a garantia do penhor agricola, definido no artigo
antecedente, poderão 0S bancos, sociedades de credito real e em
geral todo capitalista fazer emprestimos, por prazo que não exceda
de 2 annos, aos agricultores, sejam estes proprietarios da tel'ra,
ou arrendatarios della, ou colonos, ou implesmente pessoas auto­
rizadas para cultival-a por concessão graciosa dos propl'ietarios.

§ i. o Depende do consentimento expresso do p,'oprietal'io, para
que tenha validade, o contrato de penhor agricola, que fór consti­
tuido pelos arrendatarios, colonos e quaesquer outros obrigados a
prestações.

§ 2. o O contrato de penbor agricola só póde ser celebrado por
escriptura publica ou por termo judicial.

§ 3. o E' da substancia do mesmo contrato a declaração da im­
portancia da divida.

§ 4. o As cessões de di vida pignol'aticia serão feitas por escri­
tura publica ou por termo judicial.

§ 5. 0 O ce sionario ou o subrogado exerceril contra o devedor
os mesmos direitos que competem ao cedente ou subrogante, depois
de competentemente averbada a cessão ou subrogação.

Art. '108. O objecto constituido em penhor agricola ficará em
poder do mutuaria, que o po suirá em nome do credor e sob a sua
responsabilidade pessoal como depositaria, para todos os effeitos 10­
gaes; não sendo licito ao mesmo mutuaria distrahil-o ou delle dispor
por qualquer modo.

Art. 109. O devedor não fica inhibido de fazer novo penhor quando
o valor dos bens exceder o debi to aD terior; mail neste caso, effectua­
do o pagamento de qualquer das dividas, permanecerão os bons,
empenhados pelas restantes em Blta totalidade. .

Art. BD. O dominio superveniente I'é~lida os penhores con-
,":) ..
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stituidos em boa fé por aquelLes que com justo titulo possuiam os
bens que serviram de base ao contrato.

Art. iii. Comprehende o contrato de penhor, além dos bens
neUe especificados:

1.° O valor do seguro, que no C1SO de sinistro fór devido pelo
segurador ao segurado.

2.° A indemnização pela qual fór responsavel aqueIle que tiver
sido causa da perda ou deterioração dos bens empenhados.

3.° O preço da desappropriação nos casos de necessidade ou uti­
lidãde J!lUblica.

Art. tU. Serão punidos com as penas do art. 264 do Cad.
Crim. a alienação e quaesquer desvios dos objectos dados em
penhor agricola sem cons3nti men to do credor, e em geral todos
os actos praticados em fl'aude da garantia pignoraticia.

Art. 113. Ao creior pignoraticio são outorgados :
. 1.0 O direito de prelação para s(lr. pago antes de qualquer
outro credor com exclusão ainda dos mais privilegiados, salvas as
despezas e custas j udiciaes.

2.° O d", acção executiva e o do sequestro, nos mesmos casos em
que cabe este ao credor hypothecario.

3.° O de promover a acção criminal para a imposição das penas
comminadas no artigo antecedente, dados os casos nelle previstos.

Art. 114. Como con equencia do disposto no artigo antecedente,
não p~dem os bens dados em penhor selO executados, sob pena
de n"ullidade, por nenhum outro credor que não seja pignoraticio,
salvos os casos de insolvabilidade e de fallencia, nos quaes se
guardará quanto se acha estabelecido para os creditas hypo­
thecarios.

Art. 1i5. O penhor agricola, para que possa produzir os seus
etreitos contra terceiros, depende essencialmente de sua inscripção
no registro geral; observando-se tudo quanto se acha estabelecido
para a inscripção das hypothecas convencionaes.

§ 1. 0 As cessões e subrogações do penhor serão averba-ias no
registro geral para que possam valer contra terceiros.

§ 2.0 A iDscripção será. feita no regi tro da comarca, onde exis·
tirem os bens que servirem de base ao contrato, e só ahi serão
tambem realizadas as averbações das cessões e subrogações, e o
respectivo canceIlamento.

P - 35
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Art. Uô. Extingue-se o penhor:
1.0 Pela extincção da obrigação principal.
2. o Pela destruição da cousa empenhada, salva a hypothese

da subrogação do preço do segaro.
3.° Pela renuncia do credor.
4. o Pela sentença passaja em julgado, annullando ou rescin.

dindo o COD. trato.
Paragrapho unico. A extincção do penhor só começa a produzir

effeito depois do cancellamento do registro, ao qual se procederá
por meio de uma ce~tidão escl'ipta. na columna das averbações
do livro respectivo, datada e assignada pelo Omcial do registro,
c~m declaração do mesmo cancellamento, da razão e do titulo em
virtude dos quaes fôr elle feito.

Art. 117. A venda do penhor Bera feita pela fórma estipulada
no contrato, ou por aquella em que as partes concordarem pos­
teriormente, na falta de prévia estipulação.

Art. U8. Na eõ:cussão do penhor agricola sera observado tudo
que fica estabelecido nos Caps. 4° e 50 do Tit. 1°, quanto á fórma
do processo da acção e execução dos creditos hypolhecarios, com
inteit'a applicação das prescripções relativas á competenci::l de
jurisdicção e de fôro, ao processo eõ:ecutivo, li propositura da acção,
ao sequestro e penhora, á arrematação, a adjudicação e remissão
dos bens penhorados, embargos, concurso de preferencia, nuUi·
dades e recursos, sua interposiçli:o, seguimento e casos, em que
são elles cabidos.

TITULO IV

CAPITULO UNICO

DIsposrçõEs GERAES

Art. 119. As disposições contidas na Lei n. 3272 de 5 de Ou­
tubro de 1885 só regerão as acções e execuções por dividas contra­
hidas depois da publicação do presente R~gulamento.

Art. 120. Prevalece o disposto no artigo antecedente, mesmo
quanto á acção' e execução dos creditos constantes de escripturas

\c
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OU titulas anteriores que tenham sido passados ainda. que d'accôrdo
com as prescripções da nova. Lei.

Art. 121. As acções e execuções, já iniciadas e que estiverem
pendentes no juizo de qualquer instancia, continuarão a ser pro­
cessadas e regidas pela legislação anterior.

Art. 122. A isenção outorgada pelo art. 9° da Lei 3272 de 5 de
Outubro de 1885 ás letras hypothecal'il1s, para o etrei to de não
poderem ser peJ].horadas senão na falta absoluta de outros bens,
é extensiva ás letras bypothecarias emittidas antes da mesma lei.

Art..123. As custas judiclaes nas acções e e~ecuções bypothe.
carias e pignoraticias serão cobradas pelas mesmas taxas esta­
belecidas no Reg. 5737 de 2 de Setembro de 1874 para todas as
especies de acções e execuções, derogada a restricção decretada no
§ 40 do art. 14 da Lei 1237 de 24 de Setembro de 1854.

Art. 124. Fica!D revogadas as disposições em contrario.

Plllacio do Rio de Janeiro em 23 de Janeiro de 1886.- Joaquim

Delfina Ribeiro da lJuz.





ERRA.TA.

Este trabalho foi escripto apressadamente, pelo que escaparam va­

das incorrecções, sendo as mais notaveis estas:

Pago 5.- Onde se lê - que enCMnou-se, em contrario ás suas con­

clusões, leia-se -, que terminou, em contrario etc.

Pag. 10.- Onde se lê - até que o poder competente a resolvesse,

leia-se - legislasse;

Pag. 13. - Onde se lê - ?"ecoltas fzttztros, leia-se -colheitas fztturas.

Pag. 19. - Onde se lê - mutUlwio; leia-se - mutuante e vice versa.

Pago 111.-0ndeselê-210Modelo, leia-se-22.

Pag. 114. - Onde se lê - 22° Modelo, leia-se - 23.
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